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RESUMO 

 

As questões relacionadas com a configuração e o exercício de cidadania em 

igualdade de género constituem uma das missões formalmente reconhecidas e 

atribuídas à atuação da Escola portuguesa. Estes domínios são há muito objeto de 

preocupação, de reivindicações e de lutas por parte da Sociedade Civil. Às formas 

mais organizadas da Sociedade Civil tem vindo a ser reconhecido, atribuído e 

conquistado um estatuto de interlocutor e/ou de operador das políticas públicas. É 

neste contexto que se pretende compreender quem são as Organizações da 

Sociedade Civil (OSC), que motivações apresentam para o desenvolvimento de 

abordagens socioeducativas, centradas nas questões da cidadania e da igualdade de 

género em Portugal. Como se aproximam, interagem, se articulam e intervêm no 

campo educativo e que tipo de efeitos são gerados nesta dinâmica de articulação entre 

as OSC e os territórios educativos. 

Esta investigação visa alargar o espectro compreensivo sobre as OSC que, em 

Portugal, desenvolvem intervenções de natureza socioeducativa sobre cidadania e 

género em contexto escolar, identificando o papel que as políticas públicas exercem 

na configuração dessa relação, caracterizando o universo conceptual e ideológico que 

subjaz à atuação das diferentes OSC e discernindo os efeitos que decorrem da 

dinâmica relacional especificamente estabelecida com os contextos escolares. 

Num primeiro momento, procede-se ao levantamento e à análise documental dos 

instrumentos de orientação política centrais para a atual configuração do campo das 

questões relacionadas com igualdade de género e cidadania. Seguidamente, 

identifica-se e caracteriza-se o universo das OSC que desenvolveram intervenções 

de natureza socioeducativa neste domínio temático, ao abrigo de apoios e 

financiamentos públicos. Este propósito concretiza-se através de uma análise que 

cruza materiais decorrentes da aplicação de um inquérito por questionário e das 

informações recolhidas em registo de entrevista junto de membros das OSC. 

Finalmente, analisam-se três intervenções, desenvolvidas por diferentes OSC em 

contextos escolares, através da análise de entrevistas, realizadas junto de 

profissionais das OSC e das escolas, e de grupos de discussão focalizada, 

promovidos junto de alunas/os participantes. 
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ABSTRACT 

 

The configuration and practice of citizenship and gender equality represent one of the 

formally recognized missions assigned to the Portuguese education system. These 

domains have long been subjects of concern, advocacy, and struggle within Civil 

Society. Organized forms of Civil Society have progressively been acknowledged and 

have acquired the status of interlocutors and operators of public policies. Within this 

framework, the present study seeks to examine the identity and motivations of Civil 

Society Organizations (CSOs) in Portugal as they develop socioeducational 

approaches centered on citizenship and gender equality. It also investigates how these 

organizations engage with, interact within, and articulate their interventions in the 

educational field, as well as the effects generated by this dynamic articulation between 

CSOs and educational territories. 

This research aims to expand the understanding of CSOs in Portugal that implement 

socioeducational interventions addressing citizenship and gender issues in school 

contexts. It seeks to identify the role of public policies in shaping these relationships, 

to characterize the conceptual and ideological frameworks underlying the actions of 

these organizations, and to discern the effects arising from the relational dynamics 

established within school settings. 

The study is structured into three main phases. First, a documentary analysis is 

conducted on key political instruments that shape contemporary approaches to gender 

equality and citizenship. Subsequently, the universe of CSOs that have carried out 

socioeducational interventions within this thematic scope, supported by public funding, 

is identified and characterized. This analysis draws on data collected through 

questionnaires and interviews conducted with CSO representatives. Finally, three 

specific interventions implemented by different CSOs in school contexts are examined 

through interviews with professionals from both the CSOs and the schools, as well as 

through focus group discussions involving participating students. By addressing these 

dimensions, the research aims to provide a comprehensive understanding of the 

interplay between CSOs and school contexts, highlighting the role of public policies 

and their impact on promoting citizenship and gender equality in education. 
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RESUMÉ 

Les questions relatives à la configuration et à l’exercice de la citoyenneté ainsi qu’à 

l’égalité des genres constituent l’une des missions formellement reconnues et 

attribuées au rôle de l’école portugaise. Ces thématiques sont depuis longtemps au 

centre des préoccupations, des revendications et des luttes portées par la société 

civile. Aux formes les plus organisées de cette dernière a progressivement été reconnu 

un statut d’interlocutrices et/ou d’opératrices dans le cadre des politiques publiques. 

C’est dans ce contexte que la présente recherche se propose d’examiner l’identité des 

Organisations de la Société Civile (OSC), leurs motivations à développer des 

approches socioéducatives centrées sur les questions de citoyenneté et d’égalité des 

genres au Portugal, ainsi que leurs modes d’interaction, d’articulation et d’intervention 

dans le champ éducatif. Enfin, elle vise à analyser les effets engendrés par cette 

dynamique d’articulation entre les OSC et les territoires éducatifs. 

Cette étude a pour objectif d’élargir le champ de compréhension des OSC qui, au 

Portugal, mettent en œuvre des interventions à caractère socioéducatif sur la 

citoyenneté et le genre dans des contextes scolaires. Elle ambitionne d’identifier le rôle 

des politiques publiques dans la configuration de ces relations, de caractériser le cadre 

conceptuel et idéologique qui sous-tend l’action des OSC, et d’analyser les effets issus 

des dynamiques relationnelles établies avec les environnements scolaires. 

La recherche se structure en trois grandes étapes. Tout d’abord, une analyse 

documentaire est réalisée à partir des principaux instruments d’orientation politique qui 

façonnent actuellement les champs de la citoyenneté et de l’égalité des genres. 

Ensuite, l’étude identifie et caractérise l’univers des OSC ayant conduit des 

interventions socioéducatives dans ce domaine, dans le cadre de soutiens et de 

financements publics. Cette analyse repose sur des données issues d’enquêtes par 

questionnaire ainsi que d’entretiens avec des membres des OSC. Enfin, trois 

interventions spécifiques, développées par différentes OSC dans des contextes 

scolaires, sont examinées. Ces analyses s’appuient sur des entretiens avec des 

professionnels des OSC et des écoles, ainsi que sur des groupes de discussion 

focalisés avec des élèves participants. En s’appuyant sur ces différentes dimensions, 

la recherche entend contribuer à une meilleure compréhension des relations entre les 

OSC et les contextes scolaires, tout en mettant en lumière le rôle des politiques 

publiques dans la promotion de la citoyenneté et de l’égalité des genres au sein du 

système éducatif.  
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INTRODUÇÃO 

 

Os desafios contemporâneos que perpassam os domínios da formação da esfera da 

cidadania e da participação cidadã apresentam-se como fenómenos complexos, 

dinâmicos e multifacetados. Estas interpelações acompanham processos distintos, 

relacionados, por exemplo, com as múltiplas faces da globalização, a imbricação das 

mudanças tecnológicas em diversas áreas sociais ou a manutenção de desigualdades 

estruturais persistentes, e solicitam abordagens analíticas e práticas que sejam, 

simultaneamente, plurais, atualizadas e versáteis. A sua compreensão requer um 

olhar atento às condições históricas que moldaram as noções de cidadania, 

acompanhando, de igual modo, as exigências do presente e perspetivando os 

horizontes de transformação que configuram o futuro. Neste contexto, a interseção 

entre género, cidadania e educação adquire uma particular relevância no debate sobre 

inclusão, igualdade, diferença e direitos humanos, enquanto pilares essenciais do 

funcionamento das sociedades democráticas contemporâneas. 

A Escola, enquanto campo social privilegiado para a promoção de valores 

democráticos e de práticas inclusivas, é também lugar para o desenvolvimento de 

intervenções diferenciadas que reflitam as tensões e potencialidades associadas aos 

interesses e à participação de diferentes atores sociais na definição do que é do 

domínio educativo. Entre estes, destacam-se as Organizações da Sociedade Civil 

(OSC) que, pela sua atuação nas áreas da cidadania e da igualdade de género, 

poderão assumir um papel relevante na formação de sujeitos educativos participativos 

e críticos. Este enquadramento inscreve-se num movimento mais amplo de 

questionamento e de ressignificação das lógicas de intervenção social, promovendo 

uma visão da educação como veículo de uma racionalidade social ancorada nos 

princípios de uma cidadania cosmopolita (Beck, 2016; Beck et al., 2000). 

Neste contexto, a análise da relação entre as OSC e os contextos escolares poderá 

constituir um eixo relevante para a compreensão das dinâmicas de cooperação, 

tensão e de transformação que contribuem para a configuração da esfera da cidadania 

nas sociedades contemporâneas. Assim, é a partir de uma abordagem 

multidimensional e qualitativa, que valoriza a autonomia dos diferentes parceiros 

sociais e as possibilidades de diálogo entre perspetivas plurais e diversas, que se 

procura equacionar o papel das OSC na interlocução dos processos de formulação e 
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implementação de políticas públicas, e, nesse sentido, discutir os seus potenciais 

contributos para a reconceptualização e as mudanças no domínio educativo. Ao 

questionar as lógicas e os efeitos das intervenções socioeducativas das OSC em 

contextos escolares, pretende-se contribuir para a reflexão sobre os desafios e as 

potencialidades de uma educação comprometida com os princípios da justiça social, 

da inclusão e do fortalecimento democrático. 

Desde 2017, a consolidação de políticas públicas orientadas para a promoção da 

cidadania, da igualdade de género e da inclusão social tem assumido uma particular 

relevância no cenário educativo português. Documentos estruturantes como o Projeto 

de Autonomia e Flexibilidade Curricular (Despacho n.º 5908/2017), os princípios 

orientadores da avaliação das Aprendizagens Essenciais (Decreto-Lei n.º 55/2018), o 

Perfil dos Alunos à Saída da Escolaridade Obrigatória (Despacho n.º 6478/2017) e a 

Estratégia Nacional de Educação para a Cidadania (ENEC) (Ministério da Educação 

[ME], 2017) evidenciam um esforço de integração institucionalizada dos valores da 

cidadania, da igualdade e dos direitos humanos nos processos de ensino-

aprendizagem. Paralelamente, a Estratégia Nacional para a Igualdade e Não 

Discriminação 2018-2030 (ENIND) (Resolução do Conselho de Ministros n.º 61/2018) 

assegura o renovado compromisso do Estado português em torno da eliminação das 

desigualdades de género, mobilizando as OSC e o sistema educativo na 

concretização de alguns dos objetivos e ações propostos. As medidas inscritas na 

ENIND são, em grande medida, suportadas no âmbito dos grandes quadros de 

financiamento europeus, como o que se encontra atualmente em vigor: o Portugal 

2020 e, mais especificamente, o Programa Operacional para a Inclusão Social e o 

Emprego (POISE, 2014), oferecendo o necessário respaldo orçamental aos 

compromissos políticos assumidos. 

A educação escolar assume-se como um contexto privilegiado para abordar os 

desafios da cidadania, entendida como um processo dinâmico e relacional, 

profundamente ligado às experiências vividas nos quotidianos escolares. A 

indissociabilidade entre território e agentes de desenvolvimento comunitário, 

destacada por Isabel Menezes e Pedro Ferreira (2012), sublinha, por um lado, o 

carácter educativo do social e, por outro, a dimensão social da educação, convidando 

a pensar a Escola numa lógica de continuidade e de inter-relação com o ambiente em 

que se encontra inserida. Nesta perspetiva, a ação das OSC no ambiente escolar 

pode revelar-se especialmente significativa no combate às desigualdades estruturais 
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de género e na resposta às novas exigências colocadas à formação de cidadãs e 

cidadãos, numa sociedade global, plural e democrática. A estas organizações é 

frequentemente apontada a capacidade de operarem em articulação com escolas e 

comunidades, desenvolvendo intervenções que expandem a sala de aula e criando 

contextos de reconhecimento e exercício dos direitos de cidadania (Sivasubramaniam, 

2008; Stromquist, 2008). Esta perspetiva tende a reforçar a definição de 

cidadã/cidadão presente nos programas educativos, ao mesmo tempo que defende a 

formação de identidades críticas. Ou seja, assenta na necessidade de 

desenvolvimento do sentido de agência para enfrentar os desafios da 

contemporaneidade e formação de posicionamentos informados e críticos que 

permitam gerir a complexidade da vida hodierna (Giddens, 2000). 

Assim, emerge a necessidade de compreender, mais profundamente, como as OSC 

estruturam e implementam as suas abordagens socioeducativas, particularmente no 

contexto escolar, e em que medida as suas práticas contribuem para a promoção da 

cidadania e da igualdade de género. Neste quadro, a questão central que orienta esta 

investigação assume a seguinte formulação: como se formam e se caracterizam as 

abordagens socioeducativas promovidas pelas OSC, em contextos escolares, nos 

domínios da cidadania e da igualdade de género? Esta indagação insere-se num 

esforço mais amplo para compreender o impacto das práticas educativas 

desenvolvidas pelas OSC, enquanto agentes estratégicos para a transformação social 

e para a promoção de uma cidadania plena e participativa. 

O interesse pela relação entre as OSC e o espaço escolar, bem como a motivação 

para o desenvolvimento deste estudo, tem uma forte imbricação biográfica e 

profissional. Esta orientação temática decorre diretamente de um percurso profissional 

que, desde 2005, se pautou pelo envolvimento em funções diversificadas no seio de 

diferentes OSC. Em particular, a experiência como Coordenadora de Projetos numa 

Organização Não Governamental para o Desenvolvimento, no domínio da Educação 

para a Cidadania Global, revelou-se determinante para o aprofundamento do 

interesse pelas questões de género em contextos educativos. Foi nesse período que 

se intensificou o contacto com o ambiente escolar, enquanto espaço estratégico para 

a concretização de intervenções que se propunham a promover a igualdade de género 

e contribuir para o fortalecimento de uma cidadania ativa e inclusiva. Este 

envolvimento profissional revelou um cenário de intervenções diversas, promovidas 
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por organizações congéneres, caracterizadas pela seletividade temática e pela 

variedade operativa das suas abordagens. 

Ora, a convivência com esses cenários de intervenção socioeducativa evidenciou a 

necessidade de compreender e refletir, de forma mais sistemática e aprofundada, 

sobre as dinâmicas educativas entre as OSC e as escolas, que se encontravam 

associadas às questões de género e cidadania. Esse questionamento inicial 

transformou-se na génese da presente investigação, mas foi sendo amadurecido ao 

longo do processo de elaboração do projeto de doutoramento e da redação da 

presente tese. O financiamento atribuído pela Fundação para a Ciência e Tecnologia 

(FCT) em 2017 e a integração no Programa Doutoral em Ciências da Educação da 

Faculdade de Psicologia e Ciências da Educação da Universidade do Porto foram 

marcos de inquestionável importância para a consolidação desta trajetória de 

investigação. 

No âmbito deste exercício de reflexividade, é necessário reconhecer a influência da 

minha experiência pessoal e profissional na formulação e abordagem do problema 

social que impulsiona esta investigação. Assim, é a partir de uma vivência concreta 

de interação com diferentes atores sociais e educativos e de acompanhamento de 

iniciativas que visam a promoção da cidadania e a igualdade de género que se 

enformam as inquietações e os objetivos que orientam este estudo. Nota-se, porém 

que se, por um lado, esta familiaridade se traduz numa perspetiva mais diferenciada, 

por outro lado, ela exige, justamente, um necessário esforço de contínuo 

distanciamento crítico e de autorreflexividade para assegurar a produção de um 

conhecimento que cumpre com os critérios de rigor e cientificidade. É, portanto, neste 

duplo posicionamento — como investigadora reflexiva e profissional envolvida — que 

me aproximo do objeto de estudo, reconhecendo as potencialidades e os desafios que 

advêm da minha trajetória pessoal e profissional e reiterando o compromisso que 

assumo nesse duplo estatuto: a transformação social e educativa, alinhada com os 

valores da equidade e da justiça social.  

Esta investigação propõe-se a explorar as múltiplas dimensões que configuram a 

intervenção socioeducativa das OSC sobre cidadania e igualdade de género , 

desenvolvidas em contexto escolar. A motivação para a realização deste estudo 

decorre da necessidade de compreender os desafios práticos inerentes aos processos 

de inter-relação entre as OSC e as escolas e contribuir para o conhecimento científico 

sobre o tema. Por um lado, a crescente integração das OSC nos espaços educativos 
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orientada para a promoção de valores como a igualdade de género e a cidadania, 

levanta questões sobre a natureza dessas intervenções. Ainda que reconhecidas 

como potenciais agentes relevantes para os processos de democratização da 

educação (Unterhalter & North, 2010), as OSC enfrentam dificuldades relacionadas 

com a coerência entre os seus objetivos, a definição e o enquadramento político e as 

práticas implementadas no terreno (Kamat, 2004; Ribeiro et al., 2016). 

Questões como a seletividade temática, a diversidade metodológica e a 

sustentabilidade das ações são frequentemente reportadas, mas permanecem ainda 

insuficientemente estudadas (Miske et al., 2010), nomeadamente no contexto 

português. Por outro lado, apesar de um crescente corpo de investigação sobre 

educação para a cidadania (Cruz et al., 2023; Malafaia et al., 2021; Piedade et al., 

2020; Ribeiro & Menezes, 2022), persiste ainda uma lacuna significativa no estudo 

das dinâmicas específicas da intervenção socioeducativa das OSC associada às 

questões de género e desenvolvida em contextos educativos formais. Em particular, 

regista-se a ausência de investigação sobre: as dimensões conceptuais e ideológicas 

que orientam essas intervenções, bem como os processos de interinfluência com 

macro agendas políticas e sociais; os processos de decisão, planeamento, 

implementação e avaliação dessas práticas em relação com as escolas; as 

modalidades diferenciadas de operacionalização e os desafios encontrados na 

articulação com os currículos escolares formais e as comunidades educativas e os 

discursos coletivamente produzidos sobre cidadania e igualdade de género como 

resultado dessas intervenções. 

A complexidade e multidimensionalidade destas questões sublinham a sua relevância, 

não apenas para a compreensão teórica do fenómeno, mas também para a orientação 

prática de futuros projetos de intervenção. Assim, esta investigação propõe-se a 

compreender as dinâmicas de (re)produção de significados e práticas que decorrem 

intervenção socioeducativa das OSC em contexto escolar e a identificar os impactos 

potenciais destas intervenções na formação de cidadãs cidadãos mais 

participativas/os e comprometidas/os com os princípios de justiça social e de ação 

coletiva. Acredita-se que a concretização deste propósito permitirá responder a 

algumas das lacunas teóricas e conceptuais, no campo das Ciências da Educação, 

sobre o trabalho socioeducativo das OSC em contexto escolar e contribuir para a 

formulação de intervenções mais alinhadas com os objetivos de uma educação 

democrática. 
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Esta finalidade materializa-se em quatro objetivos específicos norteadores do trabalho 

de investigação, a saber: objetivo 1 - descrever a evolução dos papéis atribuídos às 

OSC e ao sistema educativo e discutir os eixos de articulação propostos no quadro 

das políticas públicas portuguesas dirigidas à promoção da igualdade de género; 

objetivo 2 - conhecer e caraterizar as OSC que atuam na promoção da cidadania e 

igualdade de género; objetivo 3 - conhecer e compreender a configuração da 

intervenção socioeducativa das OSC, nos domínios da educação para a cidadania e 

igualdade de género, dirigida ao contexto escolar; objetivo 4 - compreender e discutir 

os processos de desenvolvimento e de implementação de intervenção 

socioeducativas promovidas pelas OSC em contextos escolares específicos. 

No quadro disciplinar das Ciências da Educação, em que esta pesquisa se filia, 

encontra-se o respaldo mais amplo para a sua justificação e pertinência. Este campo 

interdisciplinar tem vindo a consolidar-se como um espaço crítico para a reflexão 

sobre os desafios educativos contemporâneos, designadamente no que concerne às 

questões de cidadania, igualdade de género e transformação social. No debate sobre 

cidadania, entendida também enquanto esfera de constituição e definição identitária, 

é fundamental mobilizar as questões associadas à desconstrução das representações 

tradicionais e normativas de “homem” e “mulher”. A interpelação ao cariz, 

frequentemente naturalizado, destas categorias apela a uma concetualização que 

dialogue e se revele analiticamente operativa para compreender e abordar as 

dinâmicas de pertença, exclusão e marginalização que se manifestam dentro e 

através das fronteiras de género e que necessariamente se refletem na esfera da 

cidadania. 

Esta linha de problematização oferece pistas relevantes para a ampliação do campo 

de análise e de intervenção das Ciências da Educação, nomeadamente no que 

concerne ao desenvolvimento de estratégias pedagógicas que abordem de forma 

crítica as desigualdades estruturais que permeiam também o domínio educativo. É 

neste contexto que se reabilitam as propostas de inspiração Freireana (Freire, 2018 

[1972]) que permitam reconhecer e trabalhar, numa ótica interseccional, as questões 

associadas aos domínios do género, da cidadania e da educação. Na senda de uma 

pedagogia da controvérsia, pretende-se, não apenas desvelar as relações de poder 

subjacentes às práticas educativas, mas também potenciar formas de ensino e 

aprendizagem que cultivem a consciência crítica e o compromisso de todas/os com a 

justiça social.  
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É, portanto, num contexto de promoção de uma cidadania transformadora e na 

problematização do conceito de igualdade de género que este estudo se situa, 

apontando para as virtualidades heurísticas que decorrem da exploração entre as 

dimensões teóricas e práticas de uma educação democrática. A articulação entre as 

OSC, os movimentos sociais, e as organizações de filiação feminista oferece uma 

lente privilegiada para compreender como determinadas intervenções 

socioeducativas podem contribuir para a redefinição das noções e fronteiras da 

cidadania, da educação e da igualdade. A natureza contestada da educação para a 

cidadania (Haste, 2010) – um campo onde não existe neutralidade, mas sim práticas 

que espelham as componentes necessariamente ideológicas da ordem social vigente, 

desejada ou imaginada – investe esta investigação de uma especial relevância. 

Em termos académicos, o estudo propõe-se a contribuir para uma análise crítica das 

dimensões conceptuais, políticas e praxeológicas das intervenções promovidas pelas 

OSC em contextos escolares. Ao fazê-lo, espera poder constituir-se enquanto 

elemento da interlocução teórica que mobiliza perspetivas interseccionais com o 

desenvolvimento de abordagens pedagógicas potencialmente inovadoras e 

socialmente comprometidas. Numa perspetiva política, esta investigação visa 

potenciar os fundamentos da integração das dimensões de género e cidadania nos 

currículos escolares, contribuindo para a formulação de políticas mais coerentes e 

articuladas entre si. Adicionalmente, ao analisar as modalidades diferenciadas de 

intervenção das OSC, este estudo visa também orientar a constituição práticas 

pedagógicas que sejam simultaneamente críticas, inclusivas e emancipatórias, 

ajudando a consolidar o papel da educação como veículo de transformação social. 

Neste sentido, a relevância académica e social deste estudo reside na sua capacidade 

de conectar o local com o global, o micro com o macro, e a teoria com a prática. 

Pretende ser um contributo não só para a compreensão mais profunda dos fenómenos 

educativos e sociais, mas também para a construção de sociedades mais justas e 

equitativas.   

Esta investigação alicerça-se numa estrutura teórica que articula conceitos e 

perspetivas fundamentais para compreender as dinâmicas sociais, educativas e 

políticas da atuação das OSC em contextos escolares. O campo das OSC integra 

associações, organizações não governamentais, movimentos sociais e outros atores 

coletivos e clama, assim por uma abordagem que permita a análise da sua diversidade 

e apreenda as suas dinâmicas e lógicas de funcionamento. A estas entidades é 
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frequentemente apontado um papel central na promoção de transformações sociais, 

especialmente em temas relacionados com a igualdade de género e a reconfiguração 

da esfera da cidadania, mas enfrentam também tensões que questionam o seu 

potencial transformador e apontam os riscos de cooptação por interesses 

institucionais ou corporativos. Este (des)equilíbrio interpela diretamente a capacidade 

de autonomia destas organizações e exige a formação de uma análise crítica sobre a 

sua atuação, nomeadamente no domínio educativo.  

Concomitantemente, este trabalho mobiliza o conceito de género, enquanto 

construção social e as perspetivas de género, como ferramentas críticas 

indispensáveis para abordar, compreender e desconstruir as desigualdades 

estruturais que perpassam e configuram as relações sociais nas suas diferentes 

dimensões. Esta ótica permite, não só problematizar os papéis e as expectativas 

tradicionalmente atribuídos a "homens" e "mulheres" e questionar a formação de 

estereótipos, mas também oferece uma lente interseccional para explorar como 

diferentes formas de opressão – de género, classe, etnia, entre outras – se interligam 

e se reproduzem no quotidiano, nomeadamente nas práticas educativas. As 

interpelações feministas ao conceito de cidadania traduzem-se em pleitos de 

ampliação do seu significado, transpondo, assim, as fronteiras dos territórios formais 

e legais da sua constituição e convidando a explorar os terrenos do reconhecimento, 

da participação e da justiça social. Estes debates inserem-se num cenário mais amplo 

que questiona os limites do modelo democrático liberal tradicional e integra as tensões 

que decorrem da concetualização política das noções de igualdade e diferença. 

É, portanto, neste contexto que se destaca a necessidade de desenvolverem 

abordagens que permitam compreender as dinâmicas de exclusão e de pertença que 

configuram a experiência de homens e mulheres nas diferentes esferas de exercício 

da cidadania, e muito especialmente na educativa. A discussão entre igualdade e 

diferença assume uma especial centralidade para (re)pensar a capacidade de as 

práticas pedagógicas ultrapassarem concetualizações ilusoriamente universalistas e, 

simultaneamente, evitarem essencialismos que reforcem lógicas de exclusão. Neste 

sentido, destaca-se o contributo das pedagogias críticas ao postularem que a 

educação deve, não apenas garantir igualdade de acesso, mas também criar 

condições para o sucesso, reconhecendo a diversidade que caracteriza os contextos 

e as experiências de vida dos sujeitos. É partir destas perspetivas, que se 

problematizam as possibilidades e os limites de uma educação democrática e para a 
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democracia poder contribuir para a formação de cidadãs e cidadãos mais conscientes, 

críticas/os e participativas/os, especialmente num contexto globalizado e 

estruturalmente marcado por desigualdades profundas.  

Do ponto de vista metodológico, esta investigação insere-se num paradigma 

compreensivo de feição sociocrítica (Amado, 2014), procurando articular uma análise 

estrutural com uma abordagem interpretativa. O objetivo é estabelecer uma ligação 

entre os fenómenos observados e as suas condições históricas, sociais e culturais, 

garantindo uma visão integrada das questões que se propõem a tratar. O desenho 

metodológico organiza-se em três etapas interrelacionadas, que permitem responder 

às questões de investigação e, assim, alcançar os objetivos definidos para o seu 

desenvolvimento. 

A primeira etapa centra-se no levantamento e análise dos documentos de orientação 

política que configuram a atuação das OSC no campo da educação, da cidadania e 

da igualdade de género. Através da análise documental, apoiada por técnicas de 

análise temática, traça-se um panorama macropolítico que identifica as principais 

orientações normativas de enquadramento da atuação das OSC neste domínio. Na 

segunda etapa, procede-se à identificação e caracterização das OSC que foram 

financiadas para desenvolverem intervenções de feição socioeducativa. A partir da 

análise temática das entrevistas realizadas com membros das suas direções 

executivas e corpo técnico, é possível explorar as motivações e práticas das OSC, 

bem como os desafios enfrentados na implementação das suas iniciativas. Esta etapa 

conta ainda com a análise dos resultados de um inquérito por questionário às OSC 

cujo perfil se enquadra no âmbito dos objetivos desta investigação e pretende ampliar 

o escopo amostral das organizações abordadas por via de entrevista. A terceira e 

última etapa consiste numa aproximação a três intervenções socioeducativas 

promovidas por OSC em escolas. Este momento recorre a uma abordagem qualitativa 

que envolve entrevistas com técnicas/os das OSC e docentes envolvidos nas 

intervenções, bem como grupos de discussão focalizada com as/os alunas/os, 

visando, assim, o desenvolvimento de uma perspetiva mais completa sobre as 

dinâmicas educativas em análise.  

A partir deste enquadramento teórico e metodológico, esta investigação pretendeu 

aprofundar o conhecimento sobre as relações entre OSC e os contextos escolares, 

explicitando as potencialidades e os desafios que decorrem das práticas 

socioeducativas voltadas para a educação para a cidadania e a igualdade de género. 
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Este exercício materializa-se e estrutura-se nos capítulos que constituem esta tese e 

cujo respetivo propósito se enuncia em seguida. 

O Capítulo 1 diz respeito ao enquadramento teórico orientado pela seleção de 

conceitos operatórios essenciais para a compreensão e desenvolvimento da 

problemática de investigação. Assumindo como referência a problematização da 

origem, natureza e contexto dos processos educativos em análise, este capítulo 

constitui-se na relação que procura estabelecer com as questões relativas às OSC, à 

igualdade de género, à cidadania e à educação. Num primeiro momento, aborda-se o 

conceito de sociedade civil organizada, discutindo diferentes tradições teóricas e 

visões sobre as OSC enquanto atores sociais, identificando as suas principais 

características e justificando a designação adotada nesta investigação – 

Organizações da Sociedade Civil. Seguidamente, explora-se o papel das OSC nos 

processos e dinâmicas de desenvolvimento e de transformação social, refletindo-se 

igualmente sobre as limitações e os riscos inerentes a este tipo de relações. No 

segundo ponto, são mobilizados os conceitos de género e cidadania, com especial 

enfoque nas suas interseções para a problematização de processos educativos 

inclusivos e transformadores. Este debate permite sublinhar a importância de abordar 

questões de desigualdade e participação cidadã no âmbito de uma educação para a 

democracia. Por fim, analisa-se o papel das estruturas formais de ensino enquanto 

contextos privilegiados para o desenvolvimento de iniciativas educativas inclusivas e 

colaborativas, envolvendo OSC e promovendo a reflexão e o posicionamento crítico 

face a temas relevantes para a formação de uma sociedade democrática e o exercício 

da cidadania. 

O Capítulo 2 dedica-se à apresentação e fundamentação do itinerário metodológico 

que orientou esta investigação, detalhando e explicando as decisões assumidas ao 

longo desse processo. Estruturado em três momentos distintos, este capítulo procura 

caracterizar, de forma clara e articulada, o desenho metodológico e as suas 

implicações para o desenvolvimento e a configuração da pesquisa. Inicialmente, 

procede-se à contextualização e fundamentação do objeto de estudo, explicitando os 

objetivos específicos que norteiam este trabalho. Neste ponto, sublinha-se a 

relevância do enquadramento desta pesquisa no âmbito das Ciências da Educação e 

explica-se os efeitos dessa filiação no tipo de conhecimento que se irá produzir. 

Adicionalmente, reflete-se sobre as motivações e condições que influenciaram a 

investigadora, reconhecendo o impacto desses fatores na configuração da 
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problemática investigativa. Em seguida, apresenta-se o desenho metodológico geral, 

detalhando a estratégia de investigação concebida para responder às questões 

orientadoras do estudo. Essa estratégia estrutura-se em torno de três estudos 

empíricos, cuja abordagem metodológica é aqui introduzida. Descrevem-se as 

técnicas de recolha e análise de informação que sustentam cada um desses estudos, 

bem como os quadros interpretativos construídos ao longo do percurso. Por fim, 

aprofunda-se a análise de cada estudo empírico, explicitando os seus objetivos, os 

critérios para a constituição amostral, os instrumentos desenvolvidos (apresentados 

nos Apêndices desta tese) e apresentando um conjunto de reflexões críticas sobre as 

condições de implementação e as limitações encontradas nesses processos. 

O Capítulo 3 inaugura a apresentação dos resultados desta investigação, analisando 

o desenvolvimento e a implementação de práticas socioeducativas promovidas por 

OSC em escolas, a partir do estudo de três projetos específicos: Projeto Amarelo, 

Projeto Azul e Projeto Vermelho. Na primeira secção, contextualizam-se e 

caracterizam-se os Projetos, sublinhando as suas semelhanças e diferenças, com 

especial atenção aos perfis das OSC promotoras e às formas de articulação com os 

contextos escolares. Na segunda secção, explora-se a relevância da área curricular 

de Educação para a Cidadania como espaço de articulação entre OSC e escolas, 

destacando os pressupostos e condições para o desenvolvimento destas parcerias. 

Segue-se uma análise detalhada das centralidades temáticas e abordagens 

metodológicas de cada Projeto, com destaque para as práticas relacionadas com 

igualdade de género, enfatizando a sua relevância para a transformação social. Na 

quarta secção, identificam-se os impactos e efeitos dos Projetos, a partir das 

perceções partilhadas pelas/os participantes (alunas/os, docentes e técnicas/os das 

OSC). As duas últimas secções são dedicadas à reflexão sobre as potencialidades e 

desafios enfrentados pelas OSC nos contextos escolares, buscando estruturar uma 

perspetiva crítica e fundamentada sobre a contribuição destas intervenções para a 

transformação socioeducativa e para o fortalecimento da cidadania a partir de 

contextos escolares concretos. 

No Capítulo 4 apresenta-se a caracterização e enquadramento das OSC que atuam 

na promoção da educação para a cidadania e da igualdade de género em contextos 

escolares em Portugal. Reconhecendo a diversidade e pluralidade deste setor, o 

capítulo propõe-se a descrever o perfil das OSC comprometidas com a promoção da 

igualdade de género e a explorar as suas práticas e principais desafios. Na primeira 
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secção, as OSC são caracterizadas a partir das informações recolhidas por via da 

aplicação de inquéritos por questionário e de entrevistas junto de representantes das 

organizações. Este retrato é complementado com uma análise do perfil das/os 

respondentes, pretendendo enquadrar a perspetiva que oferecem à investigação, a 

partir das suas experiências profissionais nas OSC. A caracterização das 

organizações incide sobre aspetos relacionados com o seu estatuto jurídico, atividade 

principal, antiguidade, distribuição geográfica e composição da força de trabalho. 

Seguidamente, aprofunda-se a análise de questões críticas enfrentadas pelas OSC, 

com destaque para o financiamento das suas atividades e para os desafios 

específicos inerentes concretização dos objetivos relacionados com a igualdade de 

género. Também se examina a relação das OSC com a esfera socioeducativa, 

analisando o âmbito, a continuidade, o financiamento e o impacto desse tipo de ações, 

no seio da atuação geral das organizações. Na conclusão, organiza-se uma 

sistematização analítica que categoriza as OSC de acordo com dois eixos principais: 

a centralidade das questões de género nas suas identidades organizacionais e a 

proximidade ao desempenho de uma vocação socioeducativa. Esta categorização 

procura oferecer uma perspetiva que permita estrutura e diferenciar o papel das OSC 

na promoção da cidadania e da igualdade de género em contexto escolar, 

contribuindo para a compreensão das suas principais dinâmicas e aludindo à 

amplitude dos seus distintos posicionamentos. 

O Capítulo 5 centra-se nas práticas de intervenção socioeducativa promovidas pelas 

OSC em contextos escolares, explorando as suas principais abordagens, dinâmicas 

e desafios. Este capítulo procura compreender como as OSC se propõem a 

concretizar os seus objetivos, no cômputo da promoção da igualdade de género e 

educação para a cidadania, e como se relacionam com as comunidades escolares na 

prossecução de dinâmicas de mudança e de transformação social e educacional. 

Inicialmente, caracteriza-se a intensidade e o alcance da intervenção das OSC nos 

contextos escolares, abordando aspetos como o número e o tipo de iniciativas 

desenvolvidas, o apoio financeiro disponível, a distribuição geográfica das ações e a 

sua incidência nos diferentes ciclos de ensino. Em seguida, examinam-se os âmbitos 

temáticos e os princípios metodológicos que orientam essas práticas, destacando a 

forma como as OSC procuram adaptar as suas intervenções às especificidades dos 

contextos escolares e como esses contextos configuram as próprias práticas 

socioeducativas. O capítulo avança com uma análise das relações entre as OSC e os 

principais agentes escolares, nomeadamente alunos/as e docentes, apontando as 
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dimensões que suscitam efeitos mais significativos juntos destas/es. Seguidamente, 

reflete-se sobre os horizontes de mudança social e educativa que estruturam as 

intervenções, bem como sobre as abordagens de avaliação utilizadas para aferir os 

seus efeitos e potenciais impactos. Na conclusão, sistematizam-se os fatores que 

parecem facilitar ou obstaculizar o desenvolvimento e a implementação das 

intervenções das OSC em contexto escolar, evidenciando os pontos críticos e 

tensionais que moldam a colaboração entre as organizações e as escolas. Este 

capítulo procura oferecer uma perspetiva de análise integrada sobre a contribuição 

das OSC para a educação em cidadania e IG em contexto escolar, problematizando 

a configuração das parcerias para a transformação educativa. 

O Capítulo 6 dedica-se à análise do papel das políticas públicas de promoção da 

igualdade de género em Portugal para a compreensão da relação entre as OSC e o 

sistema educativo. A partir de documentos estratégicos como os Planos Nacionais 

para a Igualdade de Género (PNIG) e os Planos Nacionais contra a Violência 

Doméstica (PNVD), equaciona-se como essas políticas reconhecem e abordam as 

desigualdades estruturais de género, propondo ações específicas para a sua 

mitigação. Inicialmente, apresenta-se uma contextualização dos PNIG e PNVD, 

destacando a sua evolução cronológica e as áreas estratégicas que estruturam cada 

Plano. O segundo ponto concentra-se na dimensão educativa abordada pelos Planos. 

Procura-se analisar a educação enquanto domínio estratégico para a transformação 

social e identificar o tipo de ações de promoção da igualdade de género que as 

diretrizes destes Planos lhe direcionam. Em seguida, o foco analítico desloca-se para 

as OSC, explicitando os papéis atribuídos a essas organizações, pelos PNIG e os 

PNVD, na promoção da igualdade de género. Apresentam-se as medidas que 

envolvem diretamente as OSC, considerando a sua contribuição em ações e projetos 

de diferenciada implementação territorial e funcional. Nesta secção, analisa-se ainda 

o enquadramento, proposto pelos Planos, para a promoção de ações articuladas entre 

o campo educativo e as OSC na promoção da igualdade de género. Procura-se, por 

fim, identificar os potenciais desafios e oportunidades para a constituição de relações 

de colaboração efetiva entre as OSC e as escolas, na promoção de uma educação 

para e em cidadania democrática. 

O Capítulo 7 organiza-se em torno de uma análise articulada e transversal dos 

resultados apresentados nos capítulos anteriores, consolidando as principais 

dimensões da intervenção socioeducativa das OSC em contextos escolares nos 
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domínios da cidadania e da igualdade de género. A partir dos estudos empíricos, 

aborda-se a articulação entre políticas públicas e práticas locais, explorando as 

dinâmicas que definem o papel das OSC e os desafios que enfrentam ao longo dos 

processos de intervenção socioeducativa, destacando, designadamente, as 

modalidades de integração da igualdade de género nas estratégias de estruturação 

organizacional e discutindo a relação entre a dimensão discursiva e a implementação 

prática. Analisa-se a aproximação das OSC ao campo educacional, explorando os 

fatores que moldam sua atuação enquanto agentes educativos e o alinhamento das 

suas intervenções com os objetivos pedagógicos inerentes aos contextos escolares. 

Examinam-se os processos de planeamento e execução das intervenções 

socioeducativas das OSC, procurando evidenciar os princípios metodológicos de 

atuação e as principais dificuldades inerentes ao trabalho em contexto escolar. 

Explicitam-se as potenciais fontes de tensão, mas também os fatores promotores da 

integração do trabalho das OSC em contextos escolares, considerando, sobretudo, a 

importância da qualidade das relações estabelecidas com docentes, alunas/os e as 

próprias organizações (escolar e sociedade civil). Discutem-se as limitações das 

abordagens de avaliação desenvolvidas e reflete-se sobre potenciais efeitos das 

intervenções socioeducativas ao nível da transformação das perceções, atitudes e 

práticas de alunas/os e docentes. 

A conclusão desta tese integra o conjunto de reflexões consideradas mais relevantes 

para a ampliação do debate sobre a intervenção socioeducativa das OSC nos 

domínios da educação para um cidadania de género, em relação com os contextos 

escolares. Para além da sistematização das principais reflexões conclusivas que 

decorrem do desenvolvimento desta investigação, o encerramento deste trabalho 

contempla ainda a apresentação de algumas recomendações e potenciais pistas para 

o prosseguimento da investigação nestas áreas. 
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CAPÍTULO 1 

Enquadramento e operadores teóricos 

 

A matriz teórica desta investigação assenta na seleção de um conjunto de conceitos 

mobilizáveis para a configuração da problemática específica da pesquisa e, portanto, 

na qualidade de elementos com um valor operatório para o desenvolvimento das 

diferentes fases do trabalho de investigação. Então, a lógica que preside à redação 

deste capítulo, centrada na construção de um quadro interpretativo que dialogue de 

forma direta com o problema em estudo, radica, por um lado, na convicção sobre a 

eficácia e validade epistemológica dessa postura e, por outro lado, na inexequibilidade 

efetiva de, no âmbito desta tese, se proceder a uma revisão extensa e profunda de 

tudo o que foi sendo produzido nos campos teóricos relativos à “sociedade civil 

organizada”, à “igualdade de género e cidadania” e à “educação”. Assim, neste 

capítulo, convocam-se alguns dos principais feixes teóricos nos domínios temáticos 

em estudo, procurando articular a problemática do trabalho de investigação que 

norteou o desenvolvimento do respetivo quadro metodológico (Capítulo 2), da 

apresentação de resultados e análise de informação (Capítulos 3, 4, 5 e 6), bem como 

dos percursos de reflexão e de discussão de resultados (Capítulo 7). 

Este trabalho filia-se no domínio das Ciências da Educação e desenvolve-se em torno 

de um objeto de estudo que se pode considerar típico, embora não exclusivo, desse 

campo científico – o desenvolvimento de processos educativos (Amado, 2014; 

Charlot, 2006). O interesse central desta investigação circunscreve os processos 

educativos em análise a partir de um conjunto de critérios e de especificidades 

associadas: à sua origem, à sua natureza e propósito e ao contexto em que se 

desenvolve. Esta latitude confere ao trabalho uma significativa hibridez temática, na 

medida em que convoca diferentes contributos disciplinares das pesquisas 

desenvolvidas desde a constituição e as dinâmicas das OSC, às questões associadas 

às esferas da igualdade de género, cidadania e educação.  

No que concerne à origem dos processos educativos em estudo, privilegiam-se aqui 

os que se encontram associados a OSC, designadamente na qualidade de 

instigadoras ou de promotoras dessas dinâmicas. A partir deste primeiro critério, 

decorre uma necessidade primordial de equacionar a delimitação teórica do que se 
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entende por “organização da sociedade civil”. Trata-se de um campo social (Bourdieu, 

2008 [1994]; Catani, 2011) em que coexistem diferentes designações que convocam 

distintas tradições históricas e visões sociais sobre este tipo de organizações e o seu 

posicionamento relacional com os demais agentes da estrutura social (Estado, 

Mercado, Comunidade, Família e Indivíduo) (Evers & Laville, 2004). Assim, num 

primeiro momento, alinham-se algumas das principais correntes associadas ao 

domínio teórico da sociedade civil organizada, discutem-se as suas principais 

características e elementos distintivos e, por fim, conclui-se esta primeira secção, 

apresentando e justificando a designação adotada por este trabalho para denominar 

este tipo de organizações. Seguidamente, apresenta-se uma sistematização das 

principais tendências, potencialidades e críticas associadas ao campo das OSC, 

destacando-se as dimensões que se articulam de forma mais direta com o perfil das 

OSC que integram este trabalho. 

O critério associado à natureza dos processos educativos remete para a necessidade 

de apresentar, delimitar e justificar a mobilização dos domínios associados à 

igualdade de género e à cidadania, no âmbito desta pesquisa. Assim, introduzem-se 

os principais pressupostos inerentes à mobilização do conceito de género, discutindo 

algumas das principais propostas teóricas e políticas associadas a este conceito. A 

partir dessa discussão, procura-se, no ponto seguinte, evidenciar os nexos que se 

estabelecem entre o domínio das questões de género e a esfera de conceção e de 

exercício da cidadania no contexto de sociedades contemporâneas e democráticas. 

Finalmente, no cômputo do contexto em que os processos educativos se 

desenvolvem, apresentam-se os argumentos que sustentam a centralidade e 

hegemonia das estruturas formais de ensino de feição escolar, mas discutem-se 

também alguns dos desafios associados à legitimidade e capacidade para estes 

dispositivos contribuírem para constituição e formação de posições e disposições de 

participação cidadã. O campo escolar é reconhecido enquanto espaço social 

privilegiado para o encontro das diferenças (entre pessoas, ideias, saberes, valores, 

etc.) (Abrantes, 2011; Lahire, 1997 [1995]; Melo & Lopes, 2021) e, nesse sentido, 

contém também o potencial para acolher iniciativas educacionais que mobilizam 

agentes externos e a tratar questões que historicamente se encontram nas margens 

daquilo que a escola deve, formal e explicitamente, também acolher e tratar.  
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1. Organizações da Sociedade Civil: conceitos, desafios e potencialidades 

O enquadramento concetual das organizações que se formam a partir da esfera da 

sociedade civil convoca um conjunto alargado de perspetivas teóricas que têm 

permitido conhecer e explorar a diversidade e a complexidade que caracteriza essa 

constelação de organizações sociais. O alargado feixe de designações possíveis e, 

em muitos contextos, intercambiáveis para referenciar as organizações que se 

diferenciam, disputam ou se sobrepõem aos espaços sociais do Estado, do Mercado, 

da Comunidade ou da Família constitui o mote para iniciar esta reflexão e fundamentar 

a designação adotada por este trabalho para se referir a essas organizações – 

Organizações da Sociedade Civil (OSC). 

Prossegue-se com uma incursão sobre o papel das OSC na promoção da coesão 

social e no apoio ao funcionamento de base democrática, discutindo algumas das 

visões que apontam para o seu potencial, em termos de desenvolvimento e de 

participação, e outras que alertam para os riscos de cooptação e de despolitização 

dos seus princípios e práticas de intervenção. Na senda desta última abordagem, 

atende-se à dependência de financiamentos externos e à crescente sofisticação dos 

requisitos formais de prestação de contas, enquanto potenciais constrangimentos à 

capacidade de interlocução das OSC com as necessidades das populações locais e 

com as agendas reivindicativas de causas de comunidades específicas. É, portanto, 

a partir de um contexto pautado por dinâmicas de feição dissonante e, por vezes, 

mesmo contraditórias, como sejam as pressões para a profissionalização, 

burocratização e inovação, bem como as pulsões de (in)conformismo e sobrevivência, 

que interessa a esta pesquisa considerar para abordar as OSC e as suas práticas. 

 

1.1. Delimitação concetual e argumentos para uma designação 

As organizações que se constituem e operam a partir da sociedade civil enquadram-

se numa vasta constelação de designações possíveis, tais como: Organizações do 

Terceiro Sector; Organizações Sem Fins Lucrativos ou Não Lucrativas; Organizações 

Não Governamentais; Organizações da Sociedade Civil; Organizações da Economia 

Social ou Solidária; Terceiro Sistema; Economia de Interesse Geral; Economia 

Popular; Economia Comunitária; Economia Alternativa, etc. (Cattani et al., 2009; 

Franco, 2015; Smith et al., 2006). A sociedade civil pode ser definida como o espaço 

social de livre associação humana onde se tecem relações por via da partilha de 

interesses comuns (Walzer, 1992). Diversos estudos têm vindo a descrever este setor 
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a partir das suas fortes potencialidades económicas (John Hopkins Center for Civil 

Society Studies [JHCCSS], 2019) e, muito particularmente, a partir da sua importância 

e do seu impacto social, cívico, político e cultural (Heinrich, 2005; Salamon, 2014). 

Estas organizações ocupam um espaço contestadamente delimitado, mas distintivo 

entre e nas esferas do Estado, do Mercado e da Comunidade (Almeida, 2011; Billis, 

2010; Evers, 2008), podendo desempenhar funções crescentemente diversificadas e 

papéis marcadamente híbridos (Neumayr & Meyer, 2010). 

No debate sobre a história das formas organizadas da sociedade civil, esgrimem-se 

diferentes argumentos e identificam-se distintos critérios para a fixação da sua 

designação e definição de significados, evidenciando a complexidade e a pluralidade 

de que se reveste este campo (Salamon & Anheier, 1998). Uma das estratégias mais 

recorrentes para aportar uma designação a este tipo de organizações opera a partir 

de um critério de distanciamento ou mesmo de ausência face a algumas 

características de feição identitária e funcional. Assim, a designação Organizações 

Não Lucrativas, sublinha o cariz distintivo destas entidades, no que concerne ao seu 

principal propósito, apontando para as diferenças que se estabelecem face às 

organizações que operam no âmbito do Mercado – organizações lucrativas (DiMaggio 

& Anheier, 1990). 

Por seu turno, a expressão Organizações Não-Governamentais enfatiza a 

diferenciação destas entidades relativamente às estruturas que constituem a esfera 

Estatal (Lewis et al., 2020). Já a designação de Terceiro Sector, parece ancorar-se 

nos contributos diferenciados, e por vezes mesmo contraditórios, do Estado (através 

das políticas públicas que são dirigidas a este tipo de organizações) e da Academia 

(por via dos estudos e das investigações desenvolvidas (Enjolras et al., 2018). 

Portanto, este campo social parece constituir-se e singularizar-se através das 

dinâmicas eminentemente relacionais e negociadas que o constituem e, neste sentido, 

implica também um cuidado adicional em termos de observação social (Ferreira et al., 

2023) e um esforço de contextualização acrescido, no que concerne à configuração 

específica que se estabelece, em determinados momentos históricos, no âmago das 

relações com o Estado, o Mercado, a Comunidade e entre as organizações da própria 

Sociedade Civil. 

A conceptualização não política da Sociedade Civil tende a ser respaldada pelos 

pressupostos inerentes às abordagens comunitaristas (Walzer, 1992), ao paradigma 

do capital social (Putnam, 2002) e a discursos de feição liberal (Somers, 1995). Nestas 
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perspetivas, a Sociedade Civil é entendida como um espaço de manifestação da ação 

coletiva, que permite aos indivíduos o desempenho temporário de um papel político 

na esfera pública, mas que os continua a caracterizar a partir de uma base privada 

(familiar/íntima). Ou seja, a Sociedade Civil apresenta-se como um espaço público, 

que permite aos cidadãos e às cidadãs transporem os limites de ação inerentes às 

suas esferas privadas, familiares ou domésticas, mas sem a possibilidade de se 

constituem e de serem inequivocamente reconhecidas/os enquanto sujeitos coletivos 

de ação política (Lang, 2013). Esta abordagem é especialmente cara às questões de 

género e aos movimentos de mulheres que, no âmbito da teorização política feminista, 

produziram um vasto questionamento acerca desta divisão entre o púbico e o privado 

(Howell, 2007; Sardenberg, 2018) e do seu papel operatório na reprodução de uma 

ordem social patriarcal (Pateman, 1988). De facto, a própria conceptualização da 

esfera pública tem implicações sobre a configuração da Sociedade Civil e, assim, 

condiciona também a capacidade que é lhe reconhecida para influenciar essa mesma 

esfera pública. 

A ancoragem histórica do conceito de Sociedade Civil evidencia uma forte relação 

entre o seu desenvolvimento e a emergência dos modernos Estados-Nação (Anheier, 

2009) e à configuração dos diferentes Estado de Bem-Estar (Ferreira, 2013). Ora, a 

versão não-política da Sociedade Civil alimenta-se de duas dinâmicas 

complementares: por um lado, nas sociedades civis emergentes, a necessidade de 

forjar um espaço social próprio reforçou uma estratégia discursiva que conceptualiza 

a Sociedade Civil como um campo dotado de uma especificidade distintiva e não 

permeável à inter-relação com os demais campos sociais, nomeadamente o estatal. 

Por outro lado, nas sociedades modernas, o Estado, necessitado de reforçar os seus 

mecanismos de legitimidade, aponta para a Sociedade Civil e para as suas formas 

organizadas como entidades intermediação, que apoiam a formação de uma opinião 

pública e a legitimação de determinadas agendas políticas (Lang, 2013). 

Os modelos participativos e deliberativos concetualizam a esfera pública comungando 

de um ensejo de aprofundamento do funcionamento das estruturas e dinâmicas 

democráticas. Contudo, concebem e atribuem diferentes níveis de importância aos 

processos e aos valores que subjazem à participação e à representatividade (Spiro, 

2008), às práticas de comunicação e às condições que possibilitam a controvérsia e 

o debate público (Gutmann & Thompson, 1996), bem como à diversidade, 

abandonando a dimensão teleológica do consenso para destacar o pluralismo das 
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vozes, não raramente subalternizadas, que aí se movem (Benhabib, 1992). Na senda 

desta última perspetiva, é possível abandonar o carácter essencialista, de que se 

reveste a cisão público/privado, e acolher uma abordagem construtivista que 

reconsidera as fronteiras que delimitam o político do não-político, valorizando os 

contributos e as participações que emergem dos domínios sociais menos 

institucionalizados, e encetar uma abordagem plenamente compreensiva sobre as 

potencialidades e os limites que decorrem do lugar das OSC na esfera pública (Young, 

2002). 

Considerar a Sociedade Civil, enquanto um mero aglomerado de indivíduos e 

organizações, ao invés de um espaço social de interação e de negociação (Brysk, 

2000), constitui em si mesmo um obstáculo ao desenvolvimento da Sociedade Civil e 

às suas diferentes expressões, mais ou menos, organizadas. Assumindo-se o cariz 

necessariamente indefinido, discutido e contestado inerente à delimitação das 

dinâmicas coletivas da vida associativa, reconhece-se também a importância desse 

cariz argumentativo pela relação que se estabelece com a própria configuração dos 

sistemas de base democrática, as modalidades de organização do trabalho e das 

forças produtivas, a formação e reprodução das desigualdades, etc. (Walzer, 1992). 

Assim, reconhecer a autonomia relativa deste campo social (Bourdieu, 1984) e a 

legitimidade das relações e das dinâmicas que a partir daí se geram é, portanto, um 

passo indispensável à sua compreensão. Nesta aceção, compreender a sociedade 

civil organizada significa identificar a sua capacidade legítima para agregar, 

representar e articular diferentes interesses e, justamente, nessa dinâmica, atender 

também às possibilidades que gera para a ação cidadã e o exercício da cidadania. Ou 

seja, para a reconfiguração do que se entende por esfera pública, para a formação e 

o confronto do que se poderá definir como bem comum, em suma para o desempenho 

de um papel estrutural, que é necessariamente político (Nerfin, 1986; Young, 2002). 

Tendo em consideração os objetivos desta pesquisa, reconhece-se a necessidade de 

adotar uma designação e de definir alguns dos critérios que permitem acomodar 

analiticamente as organizações que integram e interessam a este estudo. Assim, opta-

se pela denominação Organizações da Sociedade Civil (OSC), porque, face às 

demais propostas, esta opção parece sublinhar um cariz de marcada continuidade e 

de inter-relação entre o político e o social, que interessa aqui analisar e compreender. 

Adotando-se os termos de enquadramento geral, definidos pela Lei de Bases da 

Economia Social portuguesa (Lei n.º 30, 2013), consideram-se como OSC as 
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organizações que não se encontram formalmente adstritas à esfera governamental, 

não têm uma finalidade lucrativa, assumem um cariz voluntário de participação e 

desenvolvem ações globalmente orientadas para o bem comum e público. 

Reconhecendo-se os aspetos distintivos e a filiação em diversas tradições históricas, 

sociais, políticas e culturais que sustentam o amplo reportório de designações deste 

tipo de organizações, no âmbito deste trabalho, o termo OSC pode ser, por vezes, 

utilizado de forma indistinta e equivalente a outras designações comumente 

verbalizadas (tais como, organizações não governamentais, terceiro setor, economia 

social, etc.).  

 

1.2. Tendências e tensões: potencial transformador e riscos de cooptação 

O crescimento e a diversificação do setor das OSC (Spiro, 2008) justifica a crescente 

atenção que lhe tem vindo a ser devotada (JHCCSS, 2019). Não obstante, são ainda 

de assinalar as lacunas em matéria de investigação alicerçada em elementos 

empíricos sistemáticos e aprofundados sobre este campo (Anheier, 2014). As OSC 

têm vindo a afirmar-se no domínio da provisão de bens e da prestação de serviços, 

designadamente em áreas sociais historicamente adstritas à intervenção estatal 

(Salamon & Toepler, 2015). O seu desempenho tem granjeado um crescente 

reconhecimento do potencial das OSC na promoção de dinâmicas de coesão social e 

económica e reforçado o seu papel de interlocução e de parceria, no quadro das 

políticas públicas. Contudo, esta dinâmica também origina reflexões sobre a 

necessidade de reconfiguração das relações que se estabelecem no e a partir do 

campo das OSC (Anheier et al., 2019). 

A emergência, afirmação e proliferação das OSC, associadas aos sinais de crise do 

Estado de Bem-Estar, alimenta um conjunto de posicionamentos diferenciado e, por 

vezes, algo polarizado sobre o significado e as implicações destas dinâmicas 

(Ferreira, 2012). Por um lado, destacam-se as perspetivas que sublinham os riscos 

de propensão neoliberal associados ao recuo da intervenção estatal e ao crescente 

protagonismo deste tipo de organizações (Kamat, 2004; Klees, 1998; Srinivas, 2009; 

Wright, 2012). Por outro lado, evidenciam-se as vozes que interpretam esse mesmo 

movimento como uma oportunidade ímpar de promoção de um desenvolvimento 

participado, inovador e experimental, alicerçado nas reais necessidades e interesses 

das pessoas e das comunidades e como um indicador da saudável renovação e 

alargamento do espectro democrático das sociedades contemporâneas (Edwards, 
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2009; Ulleberg, 2009). Não obstante o reconhecimento das potencialidades 

associadas aos contributos protagonizados pelas OSC, considera-se particularmente 

necessário atender aos argumentos que emergem de análises e posicionamentos 

mais críticos, porque têm permitido questionar um conjunto de idealizações e de 

expectativas (algo irrealistas), que configuram as representações sociais sobre este 

setor e, sobretudo, perspetivar, de forma fundamentada e operativa, os limites e os 

condicionamentos da sua atuação (Alvarez, 2009; Bebbington et al., 2008; Klees, 

2008). 

A reconhecida singular relação de proximidade com as pessoas e as comunidades 

constitui uma das principais bases de diferenciação e legitimação do trabalho das 

OSC (Keck & Sikkink, 1998). Contudo, a arquitetura dos modelos de financiamento 

vigentes tem sido apontada como um obstáculo ou, pelo menos, como um dos 

elementos que compromete o nível e a qualidade da relação de proximidade entre as 

OSC e as comunidades com e para quem trabalham (Banks et al., 2015). A 

intervenção social das OSC tende a ser configurada por modelos de organização do 

trabalho progressivamente assentes numa lógica de projeto e alicerçada na 

concretização partilhada, entre várias entidades parceiras, de objetivos que emanam 

de esferas governamentais nacionais e internacionais (Hespanha, 2008). Esta 

abordagem configura as estruturas e as condições de financiamento que sustentam 

uma grande parte do trabalho das OSC e constrange a definição de cunho próprio dos 

seus cadernos reivindicativos e dos seus programas de intervenção – 

tendencialmente mais orientadas pelas agendas das entidades financiadoras, do que 

pelas necessidades concretas das populações e comunidades com quem trabalham 

(Banks & Hulme, 2012) . 

Os modelos de financiamento vigentes são acompanhados por novas exigências, em 

matéria de prestação de contas e de métricas de monitorização e avaliação das 

atividades, que pressionam a reconfiguração das lógicas de trabalho das OSC, no 

sentido de se aproximarem do cumprimento de requisitos formais, unilateralmente 

definidos pelas entidades financiadoras. Portanto, a atual abordagem da gestão 

pública estatal, centrada no cumprimento de objetivos, na apresentação de resultados 

tangíveis, em termos eficiência e eficácia da intervenção social (Lopes, 2022), coloca 

desafios às OSC, designadamente no que concerne às áreas de aplicação do seu 

limitado conjunto de recursos materiais e humanos. Assim, o trabalho das OSC é 

particularmente reconhecido e legitimado pela proximidade com populações menos 
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favorecidas, mas essa capacidade é, paradoxalmente, comprometida pelos 

constrangimentos formais dos objetivos e das metas impostos pelos fluxos financeiros 

que se destinam a apoiar essa dinâmica. Nesta perspetiva, destaca-se o risco das 

OSC se transformarem em entidades cuja principal ação se encontra contratualizada 

e restringida à execução das políticas dos financiadores (Banks & Hulme, 2012). 

Afastadas do seu propósito central, de articulação e de representação dos interesses 

das comunidades de base, as OSC afadigam-se na produção de respostas sociais 

técnicas, crescentemente profissionalizadas e potencialmente despolitizadas 

(Choudry & Kapoor, 2013; Ferreira, 2012; Lang, 2022). 

A capacidade de inovação é reconhecida como um dos principais atributos da atuação 

protagonizada pelas OSC (Lang & Mullins, 2020). Contudo, as dinâmicas de 

padronização organizacional, decorrentes das necessidades de profissionalização, 

institucionalização e burocratização (Marberg et al., 2019), são apontadas como 

constrangimentos objetivos à diversidade, à experimentação e ao arrojo das 

intervenções desenvolvidas (Banks et al., 2015). Esse triplo processo - 

profissionalização, institucionalização e burocratização - consubstancia os alicerces 

de um movimento que criticamente alude à ONGização da sociedade civil (Lang, 

2022). Na linha das críticas alinhadas com a ONGização, aponta-se igualmente risco 

de despolitização (Choudry & Kapoor, 2013), associado à centralidade assumida pela 

função provisional de bens e serviços assumida pelo setor. Nesta perspetiva, destaca-

se a tendencial configuração da sociedade civil organizada em lógicas internas de 

hierarquização vertical, voltadas para a obtenção de resultados politicamente 

orientados e progressivamente especializadas na produção de conhecimentos ou na 

prestação de serviços numa lógica mercantilizada (Lang, 2013, 2022) . 

A reflexão em torno dos processos de ONGização tem vindo a ser alimentada a partir 

de estudos que consideram os seus efeitos em contextos geográficos e áreas sociais 

diferenciadas (Meyers, 2016; Ungsuchaval, 2016). Ora, esta perspetiva de análise, 

que destaca os riscos inerentes às dinâmicas de institucionalização, 

profissionalização e burocratização, estende-se também às organizações de 

mulheres e aos movimentos de base feminista (Alvarez, 1999). Instadas a 

responderem às necessidades que emanam da esfera estatal ou mesmo das 

instâncias supranacionais voltadas para as questões de género (International Gender 

Organizations), as OSC têm vindo a ser frequentemente convocadas na qualidade de 

entidades de representação legítima e legitimadora de políticas e programas voltados 
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para as questões de género (Bernal & Grewal, 2014). Ora, o mero envolvimento 

técnico e pericial de OSC de base feminista nas diferentes fases dos processos de 

formulação de políticas públicas não se traduz, necessariamente, numa política de 

género eficaz para a defesa dos direitos das mulheres que constituem essas mesmas 

OSC (Alvarez, 2009; Phillips, 2015). Concomitantemente, também se reconhece que 

as OSC são apenas uma parte da sociedade civil e não deve, por isso, a parte 

confundir-se com o todo. Ou seja, é necessário valorizar e legitimar modalidades 

diferenciadas de interlocução e de promoção da participação das cidadãs e dos 

cidadãos nas diferentes etapas de formulação e conceção das políticas públicas. 

A ação e a reflexão produzida sobre e pelo setor das OSC pode verter-se em 

conhecimento passível de alimentar as possibilidades de reconfiguração futura da 

própria sociedade civil organizada (Srinivas, 2009). Neste sentido, a ação aproxima-

se do conceito de agência, na medida em que integra as possibilidades operatórias 

que as ações contêm para reprodução ou para mudança das relações de poder 

vigentes. Trata-se, portanto de uma questão política transversal aos principais 

desafios deste setor: a (re)aproximação às comunidades e às suas necessidades, o 

apoio à criação de canais de participação cívica e o recrudescimento da sua função 

reivindicativa (Brysk, 2000). Este horizonte, sendo bastante promissor, constitui 

também um desafio, porque exige que as OSC, enquanto produtos que se constroem 

a partir de uma conceção segmentada de Estado, Mercado e Sociedade Civil, se 

assumam também como produtoras das fronteiras, dos conteúdos e significados que 

definem o que, num determinado momento, se entende por Estado, Mercado e 

Sociedade Civil. 

Este desafio, de natureza ontológica, concatena com as interpelações de ordem 

política que concebem a Sociedade Civil como um Projeto que compreende uma 

diversidade de estratégias de organização e de associação, sensíveis ao que é local, 

específico e contingente da vida e do bem comum, e que instiga à própria 

reconfiguração da ação estatal e do mercado (Walzer, 2009). Nesta perspetiva, 

emerge um desafio de índole simbólica e funcional que passa pela necessidade de 

reconhecer os processos de rearticulação e de hibridização que perpassam o setor 

das OSC, enquanto estratégias legítimas para lidar com a complexidade e a 

diversidade dos diferentes contextos em que gizam os problemas sociais 

contemporâneos. 
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Assim, a desocultação das condicionantes estruturais e das dinâmicas específicas da 

Sociedade Civil é fundamental para compreender também o modo como esse espaço 

se tem reconfigurado para acolher ou excluir diferenciadas presenças, como sejam os 

novos movimentos sociais (ligados às questões de género, diversidade sexual, 

ambiente, etc.) (Bernal & Grewal, 2014), que exigem formas de associação cívica 

pautadas por uma estrutura ativa de pertença (membership), de proximidade e de 

participação (Lavalle et al., 2005). O desafio da sustentabilidade das organizações 

parece estar também fortemente dependente do grau de compromisso político que as 

OSC são capazes de assumir, nomeadamente com a agenda dos financiadores, 

levando a que, por exemplo, as organizações mais pequenas, informais e/ou com uma 

visão tida como disruptiva tenham dificuldades em sobreviver e manter as suas 

atividades (Banks & Hulme, 2012). Nesta ótica, considera-se que a história do setor 

das OSC também se escreve com os seus episódios de insucesso, designadamente 

no âmbito da cooperação e do desenvolvimento (Krut, 1997), e com a necessidade de 

assumir que este domínio não se esgota nas suas formas mais organizadas (Srinivas, 

2009). Da Sociedade Civil e das suas formas mais ou menos organizadas espera-se 

um eco amplificado de vozes não alinhadas com as sonoridades hegemónicas 

produzidas noutras esferas sociais (Estado, Mercado, Famílias, etc.) que contestem, 

contraponham e, assim, possam transformar a ordem social vigente. 

 

 

2. O conceito de género como construção social e ferramenta crítica 

O conceito de género e as perspetivas que a partir dele se constroem foram 

assumindo uma crescente centralidade para abordar e compreender, de forma 

diferente, os diferentes processos sociais de ordem simbólica, política, axiológica, etc. 

(Butler, 1990; Connell, 2002; Scott, 1995). Historicamente, o conceito de género foi 

sendo configurado a partir de uma pluralidade de sentidos e significados aportados 

sobretudo pela esfera do político, da academia, da cultura e dos movimentos sociais 

(Beauvoir, 1987 [1949]; Fraser, 1997; Mohanty, 2003; Woolf, 1929). Não se procede 

nesta secção a uma sistematização exaustiva de todas posições e propostas sobre 

este conceito, mas sim a um enquadramento de síntese sobre alguns dos principais 

pressupostos que têm orientado a sua mobilização e que poderão auxiliar esta 

pesquisa na análise dos processos socioeducativos que se desenvolvem a partir dele. 
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Em 1972, na obra “Sex, Gender and Society”, Ann Oakley (1991 [1972]) lança os 

fundamentos para a constituição do conceito de género por referência e oposição ao 

conceito de sexo, sublinhando a contraposição natura versus cultura que ele 

transporta e destacando a sua feição antinómica face a pressupostos de ordem 

biológica (Amâncio, 1994; Macedo & Amaral, 2005). O conceito de género vem, assim, 

responder à necessidade de explicitar e denunciar o caráter socialmente construído 

inerente à condição de ser mulher, distanciando-se de abordagens de cariz 

determinístico, fundamentalmente ancoradas no domínio da biologia, e oferecendo 

respaldo para um radical e extensivo questionamento da relação homológica entre 

morfologia sexual e configuração da estrutura social (Louro, 1997). Portanto, o 

conceito de género permite resgatar o estudo das diferenças entre os sexos do 

domínio exclusivo da biologia e inscrevê-lo na agenda da investigação que atende às 

“condições históricas e sociais de produção das crenças e dos saberes sobre os sexos 

e de legitimação das divisões sociais baseadas no sexo” (Amâncio, 2003, p. 687). 

A conceptualização inicial de género, fundada num modelo dualista que polariza as 

diferenças entre os sexos, foi sendo continuamente desafiada a acomodar 

questionamentos de diversa índole e, por essa razão, confrontada com a necessidade 

de se reconfigurar nesse processo (Baden & Goetz, 1998) . Portanto, se num primeiro 

momento, o conceito de género remete predominantemente para as questões e 

problemáticas que constituem e afetam a vida das mulheres, vai ficando também 

progressivamente claro que essas mesmas questões e problemáticas não podem ser 

equacionadas sem atender à vida dos homens (Connell, 2005 [1995]). Assim, a 

problematização da masculinidade, no sentido da desocultação dos processos sociais 

que a constituem e dos nexos de relação e de inter-referência com a esfera da 

feminilidade, integra progressivamente o quadro de análise das relações de género 

(Connell, 2002). Na medida em que se desloca o arsenal teórico do conceito de género 

do reduto feminino para o seu congénere masculino, é também possível descortinar o 

carácter plural e heterógeno que caracteriza cada um desses domínios, reconhecendo 

a diversidade que os constituem, em termos sociais, económicos, culturais, etc., e 

compreender a influência exercida na sua configuração pelos diferentes contextos 

culturais e momentos históricos. 

A base amplificada e diversificada dos movimentos de mulheres gera vozes críticas, 

por parte de grupos de mulheres subalternizadas – mulheres negras, mulheres 

lésbicas, mulheres da classe operária, mulheres do sul global, etc. – face aos 
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pressupostos do arquétipo de mulher subjacente aos movimentos feministas 

predominantes: a mulher branca, heterossexual, burguesa (economicamente 

dependente e exclusivamente devotada à maternalidade) e ocidental. Conforme 

explica Barbara Marshall, “existe uma tensão inerente entre o termo «mulher» 

enquanto construto teórico que implica o género como universalmente constitutivo do 

sujeito, e as realidades das «mulheres» que realmente existem e que podem ou não 

partilhar uma «identidade de género» unificada”1 (Marshall, 1994, p. 112). A 

concetualização de género integra esta dinâmica, inerentemente conflituante e crítica, 

entre a reificação de uma realidade exclusiva e tangível do que é universalmente 

feminino (particularmente associado às suas dimensões sexuais e reprodutoras) e, 

como tal, passível de alicerçar uma sororidade que ultrapassa fronteiras físicas, 

sociais e simbólicas, e a reivindicação da pluralidade e da heterogeneidade que 

caracteriza a realidade social de género, propondo a formação do seu significado 

como produto de relações históricas especificas que originam feminilidades e 

masculinidades (Benhabib, 1995). 

A integração de propostas que problematizam a feição monolítica, estática e 

homogeneizadora que definiria as fronteiras e caracterizaria os terrenos da 

feminilidade e masculinidade procura atender ao carácter contingente e contextual em 

que o género se produz e às condições em que esse processo se opera (Butler, 1995). 

Recusando o conceito de género, enquanto fonte estável e permanente de 

constituição da identidade ou locus a partir do qual se desencadeiam atos 

inerentemente consequentes e coerentes entre si, Judith Butler propõe que se 

entenda o género como uma qualidade que se constitui pela “repetida estilização do 

corpo, por um conjunto de atos reiterados, no âmbito de um quadro regulatório rígido 

que se consolida ao longo do tempo para a produção da substância aparente de um 

tipo natural de ser”2 (Butler, 1990, p. 33). Nesta perspetiva, a identidade de género é 

performativa, ou seja, é sistemática e continuamente produzida, negociada 

(dissimulada e subvertida, acrescentaria Butler) em diferentes situações e contextos 

de interação social. 

 
1 Tradução livre. A citação original é: “There is an inherent tension between the term ‘woman’ as a 
theoretical construct which implies gender as universally constitutive of the subject, and the realities of 
really existing ‘women’ who may or may not share a unified ‘gender identity’” (Marshall, 1994, p. 112). 
2 Tradução livre. A citação original é: “(…) the repeated stylization of the body, a set of repeated acts 
within a highly rigid regulatory frame that congeal over time to produce the appearance of substance, of 
a natural sort of being” (Butler, 1990, p. 33). 
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Dos diferentes quadros em que se inscrevem as possibilidades de concetualização de 

género, considera-se que este conceito não se edifica num terreno social estático e 

dotado de fronteiras rígidas e fixas. Mas, considera-se igualmente que ele não é tão 

instável e fluido que possa reinventar a cada nova interação social. Reconhece-se a 

importância de conjugar os substantivos feminilidade e masculinidade no plural – 

feminilidades e masculinidades - e de atender aos contextos e compreender as 

dinâmicas em que essas pluralidades são (re)produzidas (Pereira, 2012). De acordo 

com Joan Scott, o potencial analítico do conceito de género demonstra-se enquanto 

“elemento constitutivo de relações sociais baseadas nas diferenças percebidas entre 

os sexos” e como “uma forma primária de dar significado às relações de poder” (1995, 

p. 86). Portanto, conforme explica Guacira Louro (1997), o conceito de género 

constitui um importante contributo para a reconfiguração do debate sobre as relações 

sociais entre mulheres e homens, permitindo atender à importância não dos sexos, 

mas sim dos nexos socialmente construídos e das suas diferentes dinâmicas de 

poder. 

A conceptualização de género apoiada na noção de poder destaca a natureza 

assimétrica que subjaz às relações sociais de género, sublinhando a importância de 

compreender as dinâmicas de subordinação e de opressão que historicamente 

caraterizam as relações entre homens e mulheres (Pateman, 1988, 2002). Assim, 

integrando o conjunto de marcadores que compõem o quadro de referências sociais 

de um determinado momento histórico, o género assume-se como produto e produtor 

da perceção e da organização objetiva da vida e da ordem social. Ora, na medida em 

que essas referências condicionam as estruturas de distribuição e poder – poder de 

acesso e de controlo diferenciado a recursos materiais e simbólicos - o género torna-

se implicado na conceção e na construção do próprio poder (Scott, 1995). 

Na linha de uma perspetiva pós-moderna, em que o conceito de género é objeto de 

um depurado processo desconstrutivo, procura-se ultrapassar a dicotomia dominante-

dominada (Bourdieu, 2013 [1998]), como a forma exclusiva e possível de relação entre 

mulheres e homens, que subjaz à abordagem inicial das questões de género pela 

ótica do poder. De facto, postulando-se que o poder se exerce em múltiplas direções, 

tantas quantos os diferentes contextos em que homens e mulheres se relacionam e 

que são marcados pela classe social, etnia, religião, idade, etc., abraça-se uma 

abordagem mais complexa e complexificante da noção de poder e das relações 

sociais de poder. Este movimento de distanciamento das lógicas dicotómicas do 
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poder, permite salientar a heterogeneidade que perpassa as categorias sociais 

denominadas de mulheres e homens (Connell, 2002). Assim, nesta perspetiva, 

reconhecendo-se a preponderância estrutural do poder masculino, procura-se, ainda 

assim, evidenciar a pluralidade e diversidade de poderes, bem como os espaços, a 

partir dos quais se podem criar formas de resistência e de produção de contrapoderes. 

Apesar das críticas a que o conceito de género foi sendo submetido (ou precisamente 

por ter sido sujeito a esse apertado escrutínio), para este trabalho, afirma-se como 

central para a compreensão dos processos estruturais da desigualdade entre homens 

e mulheres, manifesta em diversos domínios sociais. Sublinha-se a sua centralidade 

para compreender as relações específicas de poder, de oportunidade e distribuição 

de recursos, no âmbito de uma teorização das estruturas sociais que atende ao modo 

como as normas e as relações sociais se alinham na produção de condições de 

privilégio para algumas pessoas e de privação para outras. 

O conceito de género tem, na sua base, as relações hierárquicas entre homens e 

mulheres, evidenciando a relação desigual e assimétrica que se estabelece entre as 

várias construções identitárias que se lhe encontram historicamente associadas e os 

recursos para a manifestação e o exercício do poder ao seu alcance. Deste modo, 

falar de género implica a identificação de pessoas, trajetórias, interações 

atravessadas por formas desiguais de poder e manifestações identitárias que não 

gozam de idêntica importância e centralidade. É, portanto, a partir destes 

pressupostos que este trabalho procurará perspetivar as relações que se estabelecem 

nos domínios da cidadania e no cômputo de uma educação alinhada com os princípios 

de funcionamento democrático. 

 

 

3. Contributos feministas para compreensão e expansão dos conceitos de 

género e cidadania 

Conforme Sylvia Walby (1994) reflete, se o exercício pleno da cidadania é negado a 

mais de metade da população devido ao seu género, então as questões de género 

revelam-se centrais para a problematização da própria cidadania. As perspetivas 

feministas que exploram a relação entre género e cidadania oferecem contribuições 

fundamentais para ampliar e complexificar o entendimento sobre conceito de 

cidadania. Reciprocamente, este diálogo produz também significativos desafios para 
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o robustecimento do conceito de género e da sua feição problematizadora (Walby, 

1994), nomeadamente em torno da concetualização política do que se poderá 

entender por igualdade e diferença (Phillips, 1999). 

A mobilização teórica do conceito de cidadania solicita que se atenda à diversidade 

que o caracteriza (Turner, 1992) e ao cariz tensional que o atravessa (Mouffe, 2000), 

razão pela qual, no seio desta pesquisa, se afigura como inultrapassável dar conta de 

alguns dos principais dos marcos teóricos e políticos dessa relação, nomeadamente 

do debate que emerge das críticas feministas aos fundamentos da democracia liberal 

(Pateman, 1988), à construção genderizada dos conceitos de nação e de 

nacionalidade (Yuval-Davis, 1997) e à noção de mulher, como categoria social e 

necessariamente política (Young, 1995). 

Partindo da formulação clássica de Marshall (1950), é possível distinguir três 

elementos que compõem o conceito de cidadania, a saber: i) o cívico que contempla 

os direitos inerentes à liberdade individual, tais como “a liberdade pessoal, a liberdade 

de expressão, de pensamento e de fé, o direito de propriedade e de celebração de 

contratos válidos, e o direito à justiça”3 (Marshall, 1950, p. 10); ii) o político que se 

encontra associado ao direito a participar “no exercício do poder político, como 

membro de um órgão investido de autoridade política ou como eleitor dos membros 

de um desses órgãos”4 (Marshall, 1950, p. 11); iii) o social que compreende um 

conjunto de direitos que vão desde “o direito a um mínimo de bem-estar económico e 

de segurança até ao direito de comungar do património social comum e de viver de 

acordo com os padrões prevalecentes na sociedade”5 (Marshall, 1950, p. 11). 

Enquanto proposta teórica, esta conceção distingue-se positivamente pelas 

possibilidades de análise geradas a partir da aceção multidimensional do conceito de 

cidadania e pela compreensão do processo histórico do seu paulatino alargamento a 

diferentes grupos sociais. Não obstante, esta abordagem granjeia também 

posicionamentos críticos, designadamente pela obliteração implícita da dimensão de 

género da estrutura geral em que se alicerça o conceito e pela explícita feição 

androcêntrica que percorre a análise da evolução dos direitos de cidadania (Hobson, 

 
3 Tradução livre. A citação original é: “(…) is composed of the rights necessary for individual freedom-
liberty of the person, freedom of speech, thought and faith, the right to own property and to conclude 
valid contracts, and the right to justice.” (Marshall, 1950, p. 10). 
4 Tradução livre. A citação original é: “(…) in the exercise of political power, as a member of a body 
invested with political authority or as an elector of the members of such a body.” (Marshall, 1950, p. 11). 
5 Tradução livre. A citação original é: “(…) the whole range from the right to a modicum of economic 
welfare and security to the right to share to the fuIl in the social heritage and to live the life of a civilised 
being according to the standards prevailing in the society.” (Marshall, 1950, p. 11). 
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2005). Através do diálogo estabelecido entre os pressupostos da cidadania social e 

de pertença de Marshall (1950) e dos elementos de republicanismo cívico e os 

princípios da cidadania participativa (Hobson, 2005), o conceito de cidadania adquire 

uma incontornável centralidade nas teorizações feministas sobre o papel do Estado e 

a formulação de políticas sociais. 

Os fundamentos da democracia liberal assumem uma feição genderizada, na medida 

em que se alicerçam numa conceção de ordem social dualista, que atribui lugares 

marcadamente distintos a homens e a mulheres, no que concerne ao valor e ao poder 

que caracterizam as suas diferenciadas posições sociais. A aliança entre a teoria 

feminista e o modelo democrático liberal baseia-se na valorização da igualdade e na 

autonomia feminina, pressupondo a neutralidade e a igualdade política entre homens 

e mulheres, pelo prisma da oportunidade, do acesso e da autodeterminação (Arnot & 

Dillabough, 2009). Esta abordagem expõe algumas das contradições entre o discurso 

e a prática nas sociedades democráticas liberais, nomeadamente em matéria de 

igualdade de oportunidades. Tomando como exemplo o sistema educativo, nesta 

ótica, evidenciam-se algumas das dinâmicas subjacentes à reprodução das 

desigualdades, por via da perpetuação dos papéis sociais de género. Contudo, esta 

perspetiva não problematiza adequadamente a articulação entre as esferas política, 

cívica, económica e social, e, portanto, não permite compreender como se formam os 

processos de subordinação que se encontra subjacentes ao posicionamento das 

mulheres na esfera privada/doméstica (Walkerdine & Ringrose, 2006). 

A divisão entre as esferas pública e privada é amplamente problematizada pela teoria 

política feminista que, desta forma, procura expor os limites da dimensão política do 

exercício da cidadania associado à participação na esfera pública, da qual as 

mulheres se encontraram historicamente apartadas (Walby, 1994). O debate 

desenvolvido sobre a constituição e a relação entre esferas cívicas evidencia que a 

separação entre a dimensão pública e privada, e a sua correspondente associação 

com masculinidade e feminilidade, respetivamente, alimenta processos de 

marginalização, de subordinação e de secundarização das mulheres enquanto 

cidadãs. 

No âmbito da vasta teorização em torno da noção de contrato social, o trabalho de 

Carole Pateman (1988) denuncia a existência de um silenciado contrato sexual, que, 

na realidade, subjaz a uma estruturação social de natureza patriarcal e se perpetua, 

mesmo nas modalidades mais contemporâneas, sob a forma de um pacto fraternal. O 
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pacto fraternal asseguraria a separação entre a esfera pública/masculina e a esfera 

privada/feminina e consubstanciaria uma realidade em que os homens governam na 

primeira dimensão e controlam a sexualidade e a dimensão reprodutiva das mulheres, 

na segunda (Pateman, 2002). Ora, o confinamento das mulheres à esfera privada não 

constitui uma deficiência ou uma lacuna desse contrato, mas sim uma das condições 

e resultados do seu devido funcionamento. 

As perspetivas maternalistas, pela sua dissonância com alguns dos pressupostos de 

índole neoliberal, aportam interessantes contributos para a compreensão das 

desigualdades estruturais de género. Estas abordagens propõem-se a pensar as 

relações sociais para além da sua dimensão mercantil. Ou seja, entendendo o ser 

humano como um ser relacional inserido em comunidades, cuja manutenção depende 

do equilíbrio que se produz entre os domínios da autonomia individual e do cuidado e 

da atenção à/ao/s outra/o/s (Gilligan, 1993). Neste âmbito, a diferença (biológica e 

social) entre mulheres e homens adquire um cariz verdadeiramente maiêutico, porque 

permite gerar uma nova cosmovisão, assente numa ética relacional do cuidado, 

bastante distante dos valores professados pelo pensamento liberal. No seio destas 

perspetivas, advoga-se a valorização da esfera do privado, argumentando-se que esta 

é tão válida, legítima e necessária como a esfera pública para o exercício pleno da 

cidadania e para a (re)construção da prática democrática (Ruddick, 1995). 

As críticas às abordagens maternalistas apontam o cariz essencialista subjacente à 

noção de mulher, a reificação monolítica da sua função cuidadora e a insuficiência 

heurística da proposta para enquadrar a diferença de experiências, posições e de 

posicionamentos específicos das mulheres. Adicionalmente, conforme explica 

Barbara Hobson (2005), mesmo quando se reconhecem as capacidades, 

singularidades e as idiossincrasias que subjazem aos papéis sociais associados ao 

trabalho de cuidar, as mulheres permanecem como cidadãs secundarizadas, porque 

esse trabalho e essa contribuição permanecem estruturalmente subvalorizados. 

A interlocução entre os conceitos de género e cidadania, promovida pela teoria política 

feminista, permite abordar os processos de exclusão e de discriminação de género, 

sob a égide da cidadania social. Nesta ótica, evidencia-se o papel das instituições 

sociais, designadamente o Estado, na (re)produção de um sistema patriarcal, 

inerentemente marcado pela exclusão e desigualdade de género (Misra & King, 2005). 

Por um lado, a cidadania, enquanto conceito fortemente atrelado à delimitação do 

Estado-nação, é sempre excludente, porque implica definir quem é cidadã/cidadão, o 
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que significa identificar quem não é (Yuval-Davis, 1997). Por outro lado, mesmo entre 

quem vê formalmente reconhecido o seu estatuto de cidadão/cidadã, é possível 

identificar múltiplos fatores que condicionam o exercício pleno da cidadania (Arnot & 

Marshall, 2009). No caso das mulheres, essa discrepância fica a dever-se à conceção 

patriarcal que subjaz à própria constituição da esfera de cidadania, pautada por uma 

norma masculina constituída por referência ao domínio do trabalho produtivo 

remunerado. 

No âmbito da filosofia política, a reflexão produzida pelos diferentes movimentos 

feministas de filiação não liberal comunga do interesse em desocultar e denunciar as 

representações de género que se encontram sob a égide do pensamento 

democrático-liberal de cidadania e os processos que alimentam a sua produção 

institucionalizada (Dietz, 1992). Nessa aceção, o Estado é concebido como um 

espaço social neutro, onde homens e mulheres disputariam o poder em condições 

formalmente iguais. Aqui, conceito de agência assume-se como uma variável central 

para explicar as diferenças observadas entre os diferentes Estados, no que concerne 

à representação social das mulheres e à sua capacidade para influenciar a 

reconfiguração das desigualdades de género (Hobson, 2005). 

Numa tentativa de superar (pelo menos, do ponto de vista analítico) as antinomias que 

caracterizam e, por vezes, obstaculizam a progressão do pensamento feminista, 

Madeleine Arnot e Jo-Anne Dillabough (2009) procuram sintetizar os seus diferentes 

contributos para pensar a cidadania nas sociedades democráticas ocidentais. Assim, 

num primeiro nível, destacam-se os trabalhos orientados para a análise do 

posicionamento social da mulher na esfera pública. Esta abordagem reveste-se de 

uma finalidade bastante instrumental e comprometida em denunciar as dificuldades 

de participação das mulheres nos processos de decisão pública e os mecanismos de 

regulação patriarcal patentes nos diferentes aparelhos de Estado. Neste âmbito, as 

questões da igualdade, ao nível da representação e da participação, constituiriam as 

pedras de toque para uma cidadania plena. Numa outra ótica, designadamente a partir 

das perspetivas maternalistas (Gilligan, 1993; Ruddick, 1995), envidam-se esforços 

para a legitimação da esfera privada, enquanto espaço social por excelência para a 

dinamização e vitalidade da própria participação democrática. 
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4. Desafios ao modelo democrático liberal: igualdade, diferença e 

interseccionalidade 

A reformulação do dilema de Mary Wollstonecraft (Wollstonecraft, 1996 [1792]), nos 

termos de Carole Pateman evidencia o conflito histórico entre a busca da igualdade, 

que estende a esfera da cidadania em moldes masculinizados às mulheres, e a 

necessidade de reconhecimento das especificidades femininas na formação dessa 

mesma cidadania (Pateman, 1988). Na reivindicação pela igualdade, a equalização 

dos direitos das mulheres ao patamar dos direitos fundacionalmente erigidos pelos e 

para os homens, implica a adoção de um ideal de cidadania baseado em 

necessidades e características masculinas. Portanto, não se questionam os 

fundamentos desse modelo, mas sim a sua capacidade de ampliação e de 

acomodação de novos sujeitos de cidadania – as mulheres, que se deverão adaptar 

a essa estrutura. 

No pleito de uma cidadania da diferença, defende-se a necessidade de 

reconhecimento das especificidades e das experiências femininas, propondo a 

formação de um modelo de cidadania que valorize as contribuições e vivências das 

mulheres, no cômputo de uma experiência coletiva do feminino. Ora, esta perspetiva, 

assente no reconhecimento das diferenças, enquanto base para redefinição do 

modelo cidadania, aponta para as limitações inerentes à concetualização homogénea 

e universal de grupos sociais e da própria humanidade. Nesta linha de análise crítica, 

problematizam-se as possibilidades de afirmação e de representação coletiva das 

mulheres, enquanto categoria política, no seio dos estados democráticos (Young, 

1995). Ou seja, rejeita-se a possibilidade de uma experiência unificada de género, 

enquanto fundamento para a mobilização coletiva em prol da reivindicação de direitos, 

e, concomitantemente, recusa-se o universalismo como base legítima e exclusiva para 

a formação desses pleitos (Young, 2002). 

Na análise da relação e influência que o Estado-Nação exerce sobre a configuração 

do estatuto concedido às mulheres como agentes políticos, é central ter presente o 

debate promovido pelas diferentes correntes feministas sobre os conceitos de 

igualdade e diferença. Deste conjunto de problematizações e de críticas, sublinha-se 

a dissonância entre o conceito de igualdade formal, de base individual, proposto pela 

conceptualização democrática liberal, e o cerne de alguns dos projetos e 

preocupações feministas, que enfatizam a diferença e a complementaridade, como 

condições para a igualdade. 
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As abordagens de filiação marxista e socialista e as perspetivas do feminismo negro 

problematizam as questões de género nas sociedades democráticas 

contemporâneas, atendendo às diferenças que perpassam e constituem grupos de 

mulheres distintamente posicionados (Fraser, 2013; hooks, 2022 [1981]). Estas 

propostas de politização das diferenças complexificam a análise, na medida em que 

procuram articular os processos de estruturação das desigualdades socioeconómicas 

e os fenómenos da racialização das experiências individuais e das práticas sociais. 

Nestes debates, vem-se afirmando uma abordagem de cariz matricial, que se debruça 

sobre as dinâmicas relacionais de género, classe social e raça, na sua articulação 

com as práticas sociais, evidenciando as virtualidades epistemológicas que emergem 

da conceptualização da diferença para repensar a relação entre as identidades 

políticas marginalizadas. 

A análise das dinâmicas de igualdade e diferença não pode ignorar a manifestação 

da opressão de género no seus diferentes níveis fundamentais, a saber: no nível 

estrutural, apoiando-se na divisão social do trabalho; no nível institucional, por via das 

normas que regulam a distribuição de recursos de oportunidades entre mulheres e 

homens; e no nível simbólico, através das conceções e das representações coletivas 

do que se entende por feminilidade e masculinidade (Stromquist, 2011). Ora, então, 

as dimensões conflituantes que perpassam a teorização da cidadania encontram-se 

também nodalmente localizadas em três dimensões: na dimensão estrutural, 

revelando-se na tensão inerente entre classe social, capitalismo e cidadania; na 

dimensão institucional, em razão da manifestação e acomodação das diferentes 

reivindicações estruturais sobre igualdade e diferença; na dimensão simbólica, 

patente na capacidade da cidadania se estender a grupos sociais com diferentes 

estatutos de poder (Berg & Janoski, 2005). 

A compreensão das diferentes formas de configuração da opressão de género é 

expandida pelas abordagens mais recentes, desenvolvidas em torno dos conceitos de 

interseccionalidade e de consubstancialidade. O conceito de interseccionalidade, 

originalmente proposto por Kimberlé Crenshaw (1989), questiona a possibilidade de 

se compreenderem as experiências de opressão a partir de uma abordagem isolada 

das categorias sociais de género, raça, classe socias ou sexualidade. Na perspetiva 

interseccional, a configuração do fenómeno da opressão ocorre por via da singular 

articulação sobreposta desses atributos (género, raça, classe social e sexualidade). 

No âmbito da sociologia feminista francófona, a noção de consubstancialidade 
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(Kergoat, 2010) aponta, não só para os processos de exclusão que decorrem da 

sobreposição vivida de determinados atributos sociais, mas também para as 

dinâmicas de reciprocidade e para o seu caráter intrinsecamente interconstitutivo no 

seio de relações sociais concretas. 

Estas categorias analíticas – interseccionalidade e consubstancialidade – convidam à 

revistação das dimensões que configuram os fenómenos sociais de opressão e de 

privilégio de género (Collins, 2000; Mohanty, 2003; Yuval-Davis, 2006). Na dimensão 

estrutural, destaca-se a influência do género, da raça e da própria classe social na 

produção da divisão social do trabalho que, por seu turno, gera dinâmicas que 

perpetuam desigualdades e que interligam esses eixos de opressão. Ao nível 

institucional, evidencia-se a função regulatória das normas sociais nos processos de 

desigual distribuição de recursos e oportunidades entre mulheres negras, 

trabalhadoras de classes populares ou outros grupos que experienciam a interseção 

desses atributos sociais. No domínio do simbólico, aprofunda-se a análise das 

representações coletivas de feminilidade e masculinidade, sublinhando as suas 

feições racializadas e a influência de marcadores de classe, que condicionam o modo 

como determinadas pessoas e/ou grupos sociais são socialmente percebidos e 

tratados. 

Estes referenciais epistemológicos evidenciam a insuficiência de abordagens 

unidimensionais, centradas exclusiva e isoladamente nas categorias de género, raça, 

classe social ou sexualidade, para compreender as dinâmicas de configuração da 

cidadania, dos seus portais de acesso e espaços do seu exercício. A crítica 

interseccional ao ideal de cidadania universal e ao modelo de cidadania de igualdade 

acompanha as vozes que questionam os pressupostos universais em que assenta a 

noção de cidadão e a obliteração das experiências de grupos marginalizados (Phillips, 

1999). No campo da cidadania da diferença, a perspetiva interseccional pugna pelo 

reconhecimento das identidades plurais que constituem os diferentes grupos de 

mulheres, com as suas diferentes vivências e experiências de marginalização. 

Adicionalmente, as feministas interseccionais reiteram a defesa de uma cidadania 

substantiva, que ultrapassa os direitos formalmente consagrados, e aponta para a 

necessidade de se reunirem condições de real participação e de se formarem nexos 

de efetiva e legítima pertença social para todos os grupos. 

No seio da teoria política feminista, o processo de concetualização da cidadania 

caracteriza-se pela prevalência de diferentes ritmos e orientações, descrevendo um 
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percurso não linear e conflituante sobre os direitos e as necessidades que emanam 

do reconhecimento das esferas individuais e coletivas de diferentes grupos sociais 

(Lister, 2003 [1997]). Ao deslocarem a cidadania de um ideal abstrato para uma prática 

situada, a interseccionalidade e a consubstancialidade, não só complexificam a 

teorização da cidadania, mas também contribuem para repensar as bases de um 

modelo democrático mais inclusivo. Ao questionarem o universalismo liberal e as 

conceções homogéneas de cidadania, estas perspetivas apontam para a necessidade 

de forjar modelos de cidadania que reflitam a diversidade e as especificidades das 

experiências humanas, especialmente das identidades políticas marginalizadas, 

apontando apontam para a necessidade de uma cidadania da igualdade, que 

reconheça as diferenças múltiplas, e uma cidadania da diferença, que não reproduza 

desigualdades. 

Na análise da relação entre educação e as narrativas nacionais, evidenciam-se os 

constrangimentos de ordem material e simbólica que alimentam a (re)produção de 

relações desiguais entre as mulheres (em função, por exemplo, da etnia e da classe 

social). A dimensão ligada às identidades políticas, diferenças e subjetividades elege 

a compreensão das dimensões políticas presentes no campo escolar, como 

essenciais para a formação democrática e para uma educação inclusiva. Apresenta-

se, na secção seguinte, alguns dos eixos do debate que se estabelece entre os 

discursos oficiais sobre o projeto de uma educação democrática e a construção 

histórica, situada e local das questões de género (Arnot & Dillabough, 2009). 

 

 

5. Implicações do debate igualdade/diferença para a esfera educativa 

É a partir da dilemática aporia da igualdade e da diferença, desenvolvida em torno das 

noções abstratas de cidadania de feição liberal, que a teorização feminista se propõe 

também a problematizar e a relacionar os domínios da igualdade de género, da 

cidadania e da pedagogia (Arnot, 2009). Neste exercício, destacam-se os contributos 

de Marion Iris Young e Nancy Fraser pela capacidade heurística de enformarem e 

acomodarem novas questões de género, protagonizadas por movimentos sociais 

emergentes, com uma potencial tradução na esfera educativa (Araújo, 2007). 

A crítica de Young à conceção universalista de igualdade evidencia as limitações 

inerentes à formulação de políticas públicas assentes em pressupostos de 

neutralidade ou de invisibilização de género (Young, 1990). A autora explicita que a 
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busca por um ideal de justiça social baseado na imparcialidade da razão não se revela 

possível e constitui, inclusivamente, um dos obstáculos à progressão no horizonte 

contemporâneo da igualdade. Tratar-se-ia de uma quimera, de “uma visão de ‘sítio 

nenhum’ que transportaria a perspetiva, os atributos, os valores e os interesses de 

ninguém em particular”6 (Young, 1990, p. 100). 

Ora, numa sociedade marcada por desigualdades estruturais de vária ordem e que, 

no domínio das questões de género, se inscreve de forma indelével na corporização 

socializada de ideais patriarcais, é fundamental atender às diferentes manifestações 

de privilégio e à diversidade de experiências vividas de opressão (Young, 2005). A 

recusa do ideal de universalidade de Young constitui uma condição de base para 

considerar e valorizar os atributos e as experiências de pessoas e grupos 

estruturalmente marginalizadas/os. Assim, as sociedades democráticas apenas 

poderão almejar a horizontes de justiça social quando consagram espaços de 

representação, diálogo e de contestação entre diferentes vozes e perspetivas (Young, 

2002). 

As implicações destes pressupostos para o contexto educativo traduzem-se em 

interpelações de vários níveis. É possível questionar os efeitos que decorrem da 

estruturação de um sistema educativo em torno de uma conceção padronizada de 

aluno ou, mesmo, de aluna, que não atenda à desvantagem relativa de que partem 

alguns grupos sociais (Gewirtz, 1998). Enquanto espaço social e instância de 

socialização, a escola deverá interpelar as representações sociais de masculinidade 

e de feminilidade que veicula e os constrangimentos educativos e sociais que poderá 

reproduzir ou transformar (Gewirtz, 1998). Assim, a criação de ambientes de 

aprendizagem mais inclusivos, pautados por dinâmicas de participação, que permitam 

a articulação da diversidade de perspetivas e experiências de alunos e alunas, 

reforçam a necessidade de se desenvolverem propostas e práticas de pedagogia 

dialógica (Freire, 2018 [1972]). 

Nancy Fraser perspetiva o conceito de género enquanto categoria bivalente, ou seja, 

encerrando em si o conflito e a contradição inerentes aos propósitos concomitantes 

do universalismo e da celebração da diferença (Fraser, 1997). Fraser, não recusando 

a importância de uma política que valorize a diferença, aponta para a necessidade da 

formulação de uma política cultural da diferença compaginável com uma política social 

 
6 Tradução livre. A citação original é: a transcendental ‘view from nowhere’ that carries the perpective, 
attributes, character, and interests of no particular subject or set of subjects” (Young, 1990, p. 100). 
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de igualdade. Na sua abordagem, as ações de redistribuição (associadas à estrutura 

político-económica) e de reconhecimento (ligadas à ordem cultural e simbólica) 

assumem-se como eixos centrais para a concetualização e práticas de justiça social 

(Fraser, 2002). 

A esfera de redistribuição diz respeito às formas de produção e reprodução de 

desvantagens sociais estruturais, assentes em processos de exploração, 

marginalização e privação no domínio socioeconómico. Nesta perspetiva, considera-

se fundamental a reestruturação da matriz política económica, defendendo-se, por 

exemplo, medidas conducentes à redistribuição de rendimento, à reorganização da 

divisão do trabalho e ao reforço do processo democrático de tomada de decisões 

(Fraser, 1997). O domínio do reconhecimento compreende as problemáticas 

associadas à hegemonia e dominação cultural, à invisibilização e discriminação de 

grupos subalternos, pugnando pela mudança e transformação dos quadros culturais 

e simbólicos que sustentam esses cenários (Fraser, 1997). Neste âmbito, assume-se 

como fundamental a revalorização de identidades marginalizadas, a defesa da 

diversidade cultural e a transformação de padrões sociais de representação, 

interpretação e comunicação (Fraser, 2002). Fraser considera que a dissociação entre 

as lutas pelo reconhecimento e as lutas pela redistribuição e o protagonismo político 

concedido às primeiras comporta riscos que tendem a favorecer as lógicas de 

neoliberalismo económico e a desmantelar as dinâmicas de ação social de base 

coletiva (Fraser, 2007). 

A distinção analítica entre políticas de redistribuição e de reconhecimento dá conta da 

ação política que se desenvolve especificamente a partir desses eixos, mas não 

permite ultrapassar cenários potencialmente contraditórios e paradoxais. Se na ótica 

da justiça redistributiva de género se encontram movimentos que buscam a 

eliminação das desigualdades (degendering), no prisma cultural e simbólico, falar de 

reconhecimento, significará celebrar e enaltecer as diferenças de género 

(regendering) (Arnot, 2009). Ora, aqui reside a explicitação de um dos principais 

desafios que também se colocam no domínio educativo contemporâneo: o 

cumprimento simultâneo de um mandato que opera em nome da igualdade (sendo o 

palco de um processo de redistribuição das oportunidades educativas) e o necessário 

reconhecimento das múltiplas diferenças e pertenças sociais que aí se cruzam. 

As respostas a este desafio podem materializar-se em ações de natureza afirmativa 

e/ou transformadora e que são passíveis de operacionalização na ótica da 
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redistribuição e/ou do reconhecimento (Power & Gewirtz, 2001). De acordo com Arnot 

(2009), estas ações partilham de um propósito comum: a correção das desigualdades. 

Contudo, as ações afirmativas assumem uma feição paliativa e tendem perpetuar o 

status quo, ou seja, não desafiam as estruturas políticas, económicas, culturais ou 

simbólicas que se encontram na base dessas desigualdades. Já as ações 

transformadoras incidem na alteração e na resolução das causas geradoras dessas 

desigualdades, logo, são também radicais e estruturalmente disruptivas. Não obstante 

os limites e as críticas que os modelos de base teórica propostos por (e debatidos 

entre) Young e Fraser possam suscitar (Fraser, 2008; Young, 2008), emergem 

também pistas e orientações plurais que apontam amplas possibilidades de mudança 

no quadro das relações sociais de género, designadamente na esfera educativa 

(Power, 2012). 

A partir da tipologia proposta por Madeleine Arnot e Kathleen Weiler (1993) sobre as 

estratégias para a mudança em educação, Maria José Magalhães (1998) desenvolve 

uma análise sobre a relação entre o movimento feminista e a esfera da educação, nas 

décadas de 70 e 80, em Portugal, identificando quatro abordagens distintivas. A 

estratégia desgenderizadora, centra-se na supressão dos elementos que contribuem 

para que a escola produza segregações com base no género. Estas intervenções 

materializam-se em iniciativas do foro legal, orientadas para a eliminação dos 

obstáculos que se colocam à concretização de uma igualdade efetiva. No âmbito 

desta estratégia, são também promovidas ações destinadas à erradicação dos 

estereótipos de género que condicionam os percursos vocacionais de rapazes e 

raparigas para profissões convencionalmente masculinas ou femininas. Uma segunda 

estratégia centrada nas mulheres apela à necessidade de se integrarem os valores 

femininos associados à ética do cuidado no sistema educativo. Nesta perspetiva, 

sublinha-se a importância de a esfera educativa enaltecer as diferenças entre homens 

e mulheres, valorizando os atributos que caraterizam as segundas e empoderando-

as. As abordagens da conscientização assentam também na necessidade de 

valorização das mulheres, mas, diferentemente, da perspetiva anterior, não 

perseguem objetivos de mobilização e organização coletiva. Finalmente, uma quarta 

estratégia identificada, prende-se os esforços feministas para a produção de 

conhecimento e desenvolvimento da investigação centrada nas questões de género 

(Magalhães, 1998). 
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Sobre a situação dos Estudos sobre as Mulheres, de Género e Feministas (EMGF) 

em Portugal, Maria do Mar Pereira e Ana Cristina Santos consideram que “na 

produção científica dominante continua a entender-se a análise de género como uma 

comparação entre os sexos para descrever aquilo que os diferencia, o que produz 

uma problemática ampliação, reificação e dicotomização dessas diferenças” (2014, p. 

10). As autoras apontam para o reconhecimento condicional dos EMGF no contexto 

académico e destacam duas dimensões inerentes a este campo de estudos: 

posicionalidades porosas e a emergência de temas. A primeira alude à articulação 

estreita e alargada de diversos atores (movimentos sociais, academia, jornalistas e 

agentes de decisão política, etc.) na produção de conhecimento e na prática feminista, 

sublinhando, assim, o caráter situado e político da intervenção teórica. A segunda 

dimensão constata que os temas considerados pertinentes neste campo de estudos 

tendem a refletir “uma padronização frequentemente coincidente com as prioridades 

das agências de financiamento nacional e internacional à investigação e às 

organizações não-governamentais” (Pereira & Santos, 2014, p. 14), destacando-se as 

temáticas da violência doméstica e do tráfico de pessoas para fins de exploração 

sexual como exemplificativos da convergência entre as agendas académica, estatal e 

associativa. 

 

 

6. Da igualdade de acesso às condições para o sucesso: direitos pedagógicos 

democráticos e pedagogia crítica 

Nesta reflexão, afigura-se como central a problematização do mote uma escola para 

todos, com base no pressuposto da igualdade de oportunidades, a partir de uma 

formulação funcionalista. A feição otimista desta perspetiva sobre os processos de 

massificação escolar assenta numa visão liberal, que concebe a igualdade de 

oportunidades nos termos de acesso à educação, proporcionado pelo estado 

democrático. Nesta ótica, o sistema educativo pode ser entendido como um canal a 

partir do qual se disponibilizam recursos idênticos para que todos possam cumprir o 

seu potencial desenvolvimento, de acordo com as suas capacidades (Morrow & 

Torres, 1997). 

As visões críticas sobre esta abordagem procuram evidenciar os mecanismos de 

reprodução social e cultural, institucionalizados também no campo escolar, que 

alimentam sistematicamente processos de eliminação e segregação de determinados 
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grupos sociais descapitalizados (em termos económicos, sociais, culturais e 

simbólicos) (Bourdieu & Passeron, 1992 [1970]). Estas abordagens buscam explicitar 

os mecanismos que contribuem para a manutenção de uma desigual distribuição de 

recursos (materiais e simbólicos) entre a população, questionando o seu contributo 

para a mudança, em termos da posição social das crianças e jovens, à entrada e à 

saída da escola. 

A partir desta crítica, procura-se repensar o conceito de igualdade de oportunidades 

à luz da perspetiva do acesso, mas sobretudo, do sucesso para todos e para todas. 

O sucesso não se confina à noção de sucesso escolar, mas contempla as condições 

do exercício e da realização das atividades educativas – compreendendo políticas de 

redistribuição. Para tal, é necessário atender aos posicionamentos, às configurações 

e às disposições culturais dos diferentes grupos sociais envolvidos nesses processos 

– mobilizando, assim, lógicas de reconhecimento (Araújo & Henriques, 2000). 

Magalhães nota que, na ótica dos movimentos feministas, os processos de 

transformação da situação da mulher clamam pela 

necessidade de refletir e intervir nas várias frentes educativas com o intuito de alterar a posição de 

subordinação das mulheres: na formação de professores, num trabalho intensivo e extensivo ao 

nível dos/as alunos/as, na pressão em relação ao Estado, entre outras (1998, p. 153). 

Neste cenário, a igualdade de oportunidades de género deve alicerçar-se na noção 

expandida e emancipatória de sucesso educativo, convidando à reabilitação da 

centralidade das experiências e dos percursos femininos (Fonseca, 2001) e à 

construção de meios próprios para a sua visibilidade e valorização (Magalhães, 2005). 

Ou seja, o direito à educação (já considerado na formulação de Marshall (1950) sobre 

cidadania social) “não é apenas direito de acesso à educação, mas implica a 

redefinição da educação para participação de todos/as cidadãos/ãs na construção de 

uma polity viva e de experiências de vida baseadas em «padrões de vida decente».” 

(Araújo, 2007, pp. 110-111). Ora, a definição do que, num determinado local e 

momento histórico, se pretende significar com essa expressão é uma questão 

complexa e que se prende também com a configuração e alcance da esfera de 

cidadania. 

A articulação deste debate, sobre os pressupostos e as condições inerentes à 

igualdade de oportunidades, com as propostas de explicitação dos movimentos 

conceptuais ligados ao multiculturalismo, ao antirracismo e às políticas de diferença, 

sublinham a incompatibilidade entre os horizontes de igualdade e a justiça sociais com 
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uma noção de cidadania de carácter universal, ou seja, onde a diferença se encontre 

obliterada (Arnot, 2009). A transposição deste argumentário para o domínio da 

Educação instiga linhas de reflexão e de questionamento sobre os limites, mas 

também as possibilidades de reconfiguração e de expansão de modelos educativos 

mais democráticos. Neste âmbito, destacam-se as abordagens desenvolvidas em prol 

da concetualização de uma pedagogia transformadora e crítica, sustentando-se no 

que Basil Bernstein (Bernstein, 1996) designa de direitos pedagógicos democráticos. 

Os direitos pedagógicos democráticos constituem os sustentáculos em que devem 

assentar os sistemas educativos socialmente justos e equitativos. Estes direitos 

refletem o compromisso com processo de democratização da educação e com o 

combate às desigualdades estruturais que perpetuam desvantagens e cristalizam as 

lógicas de estratificação social. 

O direito ao aperfeiçoamento (enhancement) refere-se às oportunidades de 

desenvolvimento individual e coletivo de diferentes capacidades. Para Bernstein 

(1996), este direito não se cinge à aquisição de conhecimentos, compreendendo 

também o desenvolvimento de capacidades de envolvimento e posicionamento crítico 

face à realidade circundante. O direito ao aperfeiçoamento remete, assim, para as 

possibilidades de empoderamento pessoal em associação com o potencial de 

(transform)ação coletiva, através de práticas pedagógicas centradas na expansão 

intelectual, na promoção do pensamento crítico e no fomento da criatividade. Estes 

pressupostos desafiam a noção restrita de sucesso educativo e instigam as 

instituições a constituírem enquanto espaços de relação (pessoal e social) com as 

dimensões complexas da sociedade contemporânea (Sadovnik, 1991). 

O direito à inclusão (inclusion) constitui-se por referência às dimensões do acesso e 

da pertença. Ou seja, assumindo-se a importância de garantir o acesso equitativo de 

todas as pessoas aos espaços, recursos e oportunidades. Mas, também de assegurar 

participação de todas essas pessoas nas diferentes fases e esferas de processos 

educativos e sociais significativos. A concetualização de Bernstein (1996) sobre o 

direito à inclusão constitui uma forte crítica às práticas que impõem fronteiras 

simbólicas que reforcem a marginalização de grupos sociais desfavorecidos. Pelo 

contrário, a prossecução deste direito pressupõe o desenvolvimento de nexos de 

reconhecimento que alimentem sentimentos de pertença aos ambientes educativos. 

Nesta ótica, problematizam-se determinados discursos pedagógicos e concomitantes 

sistemas avaliativos, enquanto manifestações de códigos culturais dominantes de 
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cariz excludente (Sadovnik, 1991). Assim, de acordo com Bernstein (1996), assume-

se como fundamental o desenvolvimento e a implementação de estratégias 

pedagógicas sensíveis à diversidade cultural e linguística e que garantam que a 

educação é inclusiva, enquanto sistema e prática. 

O direito à participação (participation) orienta-se para a importância de capacitar e 

promover o envolvimento ativo das pessoas nas decisões e orientações que afetam 

as suas experiências educativas e sociais. Trata-se de um direito que se alinha com 

ideais democráticos mais amplos e que concebe a pessoa (cidadã e cidadão) a partir 

da sua capacidade co-construção de significados e processos de aprendizagem, e 

não como recetáculo de conhecimento transmitido. Para Bernstein (1996) o direito à 

participação encontra-se vinculado às dinâmicas de poder que estruturam o sistema 

educativo, tais como os currículos, as pedagogias e os dispositivos institucionais, que 

tanto podem contribuir para a emancipação, como para a subalternização das alunas 

e dos alunos. A prossecução deste direito no contexto educativo clama por ambientes 

de aprendizagem colaborativos, pautados por dinâmicas de comunicação e de 

diálogo, gerando oportunidades intencionais para a ação e a não ação (agency). Neste 

âmbito, destaca-se o papel do corpo docente, pela capacidade de instigarem vozes 

plurais e de reconhecerem e celebrarem a diversidade de experiências e perspetivas, 

oferecendo resistência à reificação de modelos pedagógicos verticalizados e 

hierárquicos (Sadovnik, 1991). 

Os direitos pedagógicos democráticos distinguem-se de um ponto de vista analítico, 

mas encontram-se profundamente interligados. De facto, é difícil conceber o direito à 

participação num contexto estruturalmente excludente e não se afigura possível 

pensar as esferas da participação e da inclusão num ambiente em que as pessoas se 

encontram privadas de oportunidades que promovam o seu aperfeiçoamento. Ora, de 

acordo com Bernstein, na base de um sistema educacional equitativo e socialmente 

justo encontra-se o reconhecimento da interação complexa entre o desenvolvimento 

individual e o bem-estar coletivo. Assim, a tríade de direitos pedagógicos constitui um 

desafio para pensar a educação como um processo transformador e um projeto 

emancipatório, capaz de romper com os ciclos de reprodução das desigualdades 

sociais e de promover uma sociedade mais democrática. 

A reflexão sobre os processos de democratização das estruturas e das relações 

educacionais interpela e dialoga de forma profícua com as propostas que se 

desenvolvem em torno dos modelos de pedagogia transformadora e crítica da 
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diferença. Neste âmbito, destacam-se os trabalhos de Paulo Freire (2018 [1970]) e de 

Henry Giroux (2011) pela importância concedida ao potencial transformador da 

educação e à sua centralidade para o desenvolvimento de um projeto social assente 

em princípios de justiça e de humanismo. De entre o vasto edifício teórico destes 

autores, convocam-se para esta discussão três contributos considerados 

fundamentais pelas suas implicações no domínio da educação e, mais diretamente 

para a esfera de problematização da investigação a desenvolver. 

Giroux (1983) questiona a conceção de neutralidade associado ao espaço escolar, 

argumentando que se trata de espaços sociais de forte disputa ideológica e de 

reprodução e resistência de/a estruturas de poder dominantes. Portanto, no coração 

da pedagogia crítica de Giroux reside a ideia de que a educação é um projeto 

inerentemente político. Esta perspetiva parece alinhar-se com a convicção de Freire 

(2018 [1970]) sobre o poder simultaneamente libertador ou opressor que educação 

transporta, conforme se disponha (ou não) a capacitar para análise crítica e a ação 

sobre a realidade. A necessidade de as pessoas (re)conhecem e questionarem as 

forças sociais, políticas e económicas que condicionam as suas vidas e de 

imaginarem e proporem horizontes de futuro alternativos ecoa no conceito de freiriano 

de conscientização e é respaldada pela centralidade da razão crítica no pensamento 

de Giroux. Assim, na linha de uma pedagogia crítica, afigura-se como uma 

problemática central para os sistemas educativos contemporâneos a integração de 

problemáticas associadas à produção de desigualdades estruturais e reflexão em 

torno de questões assocadas, por exemplo, ao sexismo, ao racismo, à desigualdade 

económica, etc. 

Uma segunda dimensão prende-se com os contributos de Giroux (2011) e Freire 

(2018 [1970]) para a concetualização da natureza relacional e dialógica da educação. 

Freire questiona amplamente aquilo que designa como modelo bancário de educação, 

em que as/os estudantes cumpririam um papel de receção passiva do conhecimento 

depositado pelas/os professoras/es. Ao invés, defende uma pedagogia baseada no 

diálogo, na qual professoras/es e alunas/os se interrelacionam no processo de co-

construção de conhecimento significativos. Giroux expande o quadro dialógico de 

Freire propondo também a valorização de espaços não tradicionais de aprendizagem 

e a integração crítica de elementos associados à cultura popular e mediática. Portanto, 

no âmbito deste pressuposto da pedagogia crítica, o desafio reside na promoção de 
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ambientes de aprendizagem pautados por dinâmicas de diálogo entre professoras/es-

alunas/os que visam a co construção de conhecimento. 

Finalmente, um terceiro contributo incide sobre o papel da/o professor/ ou educador/a. 

Na perspetiva freiriana, destaca-se o âmbito de ação como facilitador/a das dinâmicas 

de diálogo e de estímulo do pensamento crítico (Freire, 2018 [1970]). Giroux (2011) 

amplia a visão de Freire ao enfatizar o papel da/os educadoras/es como intelectuais 

públicos que têm uma responsabilidade moral e política de questionar e desafiar os 

sistemas sociais que (re)produzem a opressão, designadamente o sistema educativo. 

sistemas opressivos. Segundo Giroux (1997), as/os professoras/es na qualidade de 

intelectuais transformadores devem criar espaços de aprendizagem que 

proporcionem e valorizem o desenvolvimento do pensamento crítico e da criatividade 

para a transformação do mundo. Neste sentido, no seio de uma pedagogia crítica, 

assume-se como fundamental criar as condições que permitam a afirmação das/os 

docentes como agentes comprometidos com a mudança e a justiça social. 

 

 

7. Possibilidades e limites da educação democrática em contextos escolares 

Da argumentação tecida até este ponto, pode concluir-se que: nem todas as 

expressões do modelo democrático respondem de forma direta aos requisitos 

feministas e que nem todas formas de educação para a democracia preenchem os 

ideais educacionais feministas democráticos. Conforme explica Arnot (2009), é 

fundamental atender ao modo como a educação democrática e as questões de 

igualdade são definidas, conceptualizadas e se expressam em relação às políticas de 

género e às preocupações de índole feminista. A educação entendida enquanto 

campo social e, portanto, político evidencia os domínios curriculares e pedagógicos 

como espaços sociais de lutas e tensões, designadamente ideológicas, com 

manifestos reflexos na esfera da cidadania. Assim, conforme explicam Madeleine 

Arnot e Patrick Brindle (2009), aquelas/es que escrevem para e sobre a educação 

para a cidadania encontram-se envolvidas/os num processo de definição e 

explicitação do político, configurando um espaço social que (re)posiciona as 

crianças/jovens e através do qual elas/es irão (re)posicionar os demais grupos e 

instituições sociais. 

A abordagem de Gert Biesta (2007) sobre a educação democrática apresenta uma 

estrutura crítica relevante para este trabalho enquadrar os objetivos, as práticas e as 
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implicações de um horizonte educacional que propõe a articular as questões de 

cidadania, género e igualdade. Biesta (2006) questiona os limites da educação 

eminentemente técnica e funcionalmente pragmática, frequentemente enfatizados 

pelos paradigmas neoliberais, propondo uma reflexão sobre as potencialidades do 

espaço educativo para a promoção e o exercício da cidadania, a promoção da 

responsabilidade ética e o compromisso com a defesa da diferença e diversidade. 

A orientação dos processos de qualificação, socialização e subjetivação, enquanto 

funções primordiais da educação, permitem aferir o modo como práticas educativas 

poderão apoiar ou obstaculizar a concretização dos ideais democráticos (Biesta, 

2011). O processo de qualificação refere-se à aquisição de conhecimentos, 

habilidades e disposições indispensáveis à integração funcional das pessoas nas 

diversas esferas sociais. A socialização compreende as modalidades de contacto e 

interiorização das normas, valores e tradições culturais existentes. Finalmente, a 

subjetivação diz respeito ao desenvolvimento da capacidade ação crítica dos sujeitos 

face à realidade que as/os rodeia e às possibilidades de contribuir para sua 

transformação. Biesta atribui à função de subjetivação uma capacidade acrescida de 

resistência a dinâmicas de instrumentalização, razão pela qual se afigura central para 

a sua problematização em torno das possibilidades de uma educação democrática. 

Um dos elementos de base para pensar a educação democrática passa pela 

conceptualização da pessoa democrática que se encontra no centro desse processo. 

Biesta (2008) distingue três conceções subjacentes à produção da subjetividade 

democrática: individualista, social e política. A conceção individualista repousa nos 

contributos de feição kantiana que sublinham a autonomia racional dos sujeitos, 

enquanto atributo exclusivo de subjetivação democrática. Profundamente enraizada 

nas correntes tradicionais de pensamento liberal, esta conceção alia-se à convicção 

de que a educação constitui sobretudo um meio de capacitação ou de 

empoderamento pessoal. Nesta aceção, é função da educação democrática ‘libertar’ 

o potencial racional do sujeito, transformando-o num ser racionalmente autónomo e 

atuante (Biesta, 2007), designadamente dotando-o de competências, conhecimentos 

e atitudes que apoiem a participação nos atos de democracia formal, tais como votar. 

A conceção social situa a subjetivação democrática no contexto das relações sociais 

e do envolvimento comunitário. Sob este prisma, a democracia assume-se como uma 

fenómeno inerentemente relacional, assente nas possibilidades de diálogo, 

cooperação e de reconhecimento mútuo. Biesta recupera as propostas de Dewey 
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(2007 [1916]), sublinhando que é pela participação democrática e pelo exercício 

concreto de conhecimentos, competências e disposições em contextos de deliberação 

coletiva e comunitária e de negociação das diferenças que o sujeito democrático se 

constitui. Neste conceção, a educação é, então, entendida, como um domínio 

eminentemente experiencial, pois é pela experiência e pela participação que a pessoa 

democrática se constrói e se diferencia. 

A conceção política, frequentemente enfatizada por Biesta como a mais 

transformadora, entende a subjetivação democrática na sua profunda relação com os 

sistemas de poder, estruturas de produção da diferença e dinâmicas de conflitualidade 

negocial. Aludindo à distinção estabelecida por Hannah Arendt (2001 [1958]) entre 

labor (o que se faz, com vista a autopreservação, à garantia das necessidades 

básicas, envolvendo muitas vezes um esforço rotineiro) work (o que se realiza, para a 

adaptação ou a transformação do meio envolvente, mobilizando uma dimensão 

criativa individual associada, por exemplo, à arte e à cultura) e action (o que acontece 

em interação, em contexto de comunidade e em condições de liberdade), Biesta 

sublinha a noção de sujeito como quem se constitui pela sua iniciativa singular de 

relação com o Outro e é, simultaneamente constituído pela ação deste Outro em 

relação a si. A pessoa democrática, a democracia e a educação pensadas à luz desta 

última aceção, fundamentam o abandono das conceções de cariz instrumental (a 

escola para) e individualista (as/os jovens para) e reforçam a escola, como um dos 

espaços sociais onde as condições para a ação, e a não-ação, podem ser objeto de 

reflexão e, assim, de constituição dos sujeitos em sociedades democráticas (Biesta, 

2008). 

Apesar da distinção analítica estabelecida entre as três conceções de pessoa 

democrática, Biesta aponta também para a sua inter-relação na prossecução de um 

projeto de educação democrática, pois a subjetivação democrática requer um 

equilíbrio entre autonomia pessoal, interdependência relacional e posicionamento 

crítico face às estruturas de poder. Biesta não concebe a democracia enquanto um 

estado estável ou harmonioso, propondo-se a pensá-la como um projeto contínuo de 

negociação e contestação. Neste sentido, é fundamental que a educação democrática 

se assuma enquanto prática vivida que não se limita a reproduzir o status quo ou 

simplesmente a acomodar preferências individuais ou familiares, mas que se propõe 

a questioná-los. 
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A abordagem de Biesta reveste-se de uma enorme profundidade e robustez teórico-

filosófica e de uma muito necessária pertinência ética. Contudo, a partir do artigo de 

Monteira e Ferreira (2011), que se encontra bastante alinhado com os pressupostos 

defendidos por Biesta sobre os riscos de obliteração do conflito que subjazem à 

educação enquanto política institucionalizada, emerge para este trabalho uma 

questão que se afigura central: os potenciais limites dos contextos institucionais 

escolares na promoção da transformação social. Nesse sentido, sem desvalorizar os 

contributos estruturais propostos por Biesta, é igualmente necessário considerar as 

possibilidades de uma educação política reconfigurar a educação escolar ou, 

inversamente, os riscos de os contextos escolares domesticarem as intenções e 

práticas que fundamentam a educação política (Monteiro & Ferreira, 2011). Assim, 

torna-se fundamental refletir sobre as contingências que podem condicionar 

intervenções orientadas para a transformação social a partir dos espaços escolares, 

bem como sobre os riscos de cooptação e de domesticação progressiva desse tipo 

de iniciativas por esses contextos. 

Adicionalmente, também se afigura relevante procurar enquadrar a proposta de Biesta 

no âmbito das temáticas e dos contextos que poderão estar na base do trabalho 

educativo contemporâneo de subjetivação democrática e das condições objetivas em 

que esse processo decorre. Trata-se, assim, de um desafio de articulação, por 

exemplo, com as questões de género, a partir de uma lente interseccional que 

convoque os sujeitos e as dinâmicas sociais na sua feição racializada, de classe 

social, de diversidade sexual, etc. Ora, estas questões emergem num cenário 

contemporâneo complexo que não poderá ignorado, designadamente no que 

concerne: à ascensão de movimentos de extrema-direita democraticamente eleitos 

para posições de decisão política; às propostas de revalorização de pressupostos 

patriarcais com vista à refundação virtuosa de uma nova ordem social; ao 

recrudescimento de movimentos de contestatários à livre circulação das pessoas, a 

determinados fluxos migratórios e às políticas de inter e multiculturalidade, etc. Neste 

contexto, pensar a educação democrática exige reconhecer a complexidade dos 

desafios contemporâneos e adotar uma abordagem interconstitutiva, capaz de 

conectar dinâmicas locais e globais para enfrentar os múltiplos desafios políticos, 

económicos, sociais e culturais. 
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Pensar a relação entre género, cidadania e educação exige a formação de um olhar 

que se oriente “mais profundamente para os contextos de participação, para as 

oportunidades que propiciam, àqueles nelas envolvidos, de transformação social e de 

(re)construção de modos mais compreensivos, comprometidos e reflexivos de pensar 

sobre a política (a atividade de criar, com outros, um mundo a determinar)” (Ferreira, 

2006, p. 3). Concretamente, sobre a relação entre educação e a (re)produção da 

construção social de género, Stromquist (2011) equaciona as condições pragmáticas 

para a concretização do seu potencial transformador, enfatizando a centralidade do 

par conteúdo e contexto, porque ensinar a pensar é sempre um ato com um enorme 

potencial revolucionário, mas fazê-lo exige conteúdos e contextos favoráveis a ideias 

cosmopolitas, regras de evidência e considerações éticas (Stromquist, 2011). O 

binómio conteúdo/contexto configura o desenvolvimento dos processos educativos e 

integra o conjunto de preocupações e de intervenções que têm orientado o movimento 

feminista e a investigação sobre questões de género (Alvarez et al., 2017). Conforme 

explicam também Westheimer e Kahne (2004), particularmente no que toca a temas 

politicamente controversos o contexto é muito relevante e merece ser estudado, para 

que se compreenda o modo como condiciona o desempenho profissional docente e o 

impacto junto das/os estudantes. 

O género, enquanto categoria social omnipresente, perpassa diferentes e esferas 

sociais e, neste sentido, deve ser analisado de forma holística e considerado nesses 

termos no âmbito de ações que visam a modificação das dinâmicas de poder e de 

desigualdade que lhe estão associadas. A abordagem cartográfica de Stromquist 

(2011) propõe considerar o território, os atores e os contextos como elementos 

interligados na compreensão da produção social das questões de género e das 

soluções possíveis. Essa perspetiva permite equacionar o papel das instituições 

educativas, mas também da sociedade civil na transformação das crenças e práticas 

que perpetuam as desigualdades de género. Por seu turno, a abordagem 

interconstitutiva das diferentes problemáticas do mundo contemporâneo, 

nomeadamente das questões de género, deverá mobilizar um conjunto de conteúdos 

no espaço educativo que não pode deixar de atender, na formulação de Madeleine 

Arnot e Harriet Marshall: 
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(…) à importância da posição das mulheres em relação ao acesso ao poder e ao privilégio no 

estado, na família e na comunidade; à necessidade de reconhecer as oportunidades e as 

ameaças para as mulheres colocadas na arena global pela reestruturação económica, pela 

globalização, pelo desenvolvimento; à necessidade de abordar a redistribuição de recursos e 

de reconhecimento daquelas mulheres e daqueles homens que estão excluídas/os das 

definições normativas de cidadania; à necessidade de que os direitos sociais de mulheres e 

homens sejam reconhecidos nas decisões culturais, económicas e políticas que afetam a 

configuração e a direção dos seus futuros.7 (2009, p. 188). 

Assim, é também a partir da proposta analítica da cartografia social (Stromquist, 2011) 

que equaciona o território, a localização, os atores individuais e institucionais que 

constituem um determinado espaço social, que se alicerçam os esforços de 

compreensão dos processos de construção interconstitutiva das questões de género 

(Arnot & Marshall, 2009), da formulação dos seus problemas (Bacchi, 2009) e das 

suas soluções. Esta abordagem, mais alargada e integradora, permite considerar a 

complexidade de que se reveste a produção social das questões de género e aceder 

às modalidades de atuação e inter-relação da sociedade civil (na sua formulação 

alargada) nesse processo, designadamente no seio de quadros geopolíticos que 

extravasam as fronteiras dos Estados-Nação e que se afiguram, no momento atual, 

como incontornáveis para a configuração de fenómenos políticos económicos, sociais, 

culturais e simbólicos. 

Esta convocatória contempla a sociedade civil, nas suas formas organizadas, que 

definindo-se ou não como feministas, de um ponto de vista formal, doutrinário ou 

estatutário, ainda assim “reconhecem a posição de subordinação das mulheres e 

agem no sentido da mudança, implementando novas práticas sociais” (Magalhães, 

1998), nomeadamente, em diálogo com o campo educativo. Considerando que estas 

organizações funcionam fora da alçada estatal, pode-se aventar a hipótese destas 

organizações e das suas intervenções se poderem constituir como alavancas para o 

desenvolvimento de projetos emancipatórios de educação para a igualdade de 

género, rompendo com o caráter reprodutor acoplado à instituição escolar e 

ampliando os horizontes de possíveis (Jauss, 1994 [1967]) que a partir daí se poderão 

construir. 

 
7 Tradução livre. A citação original é: “(…) the importance of women’s social location in the state, the 
family and the community in relation to access over power and privilege; the need to recognize the 
opportunities and the threats posed by economic restructuring, globalization, development and the 
global arena for women; the necessity for addressing the re-distribution of resources and the recognition 
of those women and men who are located outside normative definitions of citizenship; the need for social 
rights of both women and men to be recognized in the cultural, economic and political decisions which 
affect the shape and direction of their futures” (Arnot & Marshall, 2009, p. 188). 
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Atende-se, assim, à importância do campo escolar para compreender as dinâmicas 

de educação para uma cidadania de género, mas considera-se que também o campo 

das organizações da sociedade civil é dotado de um conjunto de especificidades que 

enformam a montante a construção discursiva e prática do seu posicionamento e 

atuação. Portanto, tratando esta investigação das estratégias de mudanças 

promovidas por OSC em contexto escolar, importa perceber quais os efeitos gerados 

por esse mesmo contexto, designadamente equacionando a dimensão do efeito 

perverso de toque de Midas, aventado por Monteiro e Ferreira: “tudo em que a escola 

toca torna-se escolarizado e não é possível adicionar nada à escola que não se reduza 

à escola em si mesma”8 (Monteiro & Ferreira, 2011, p. 6). 

Portanto, se o desenvolvimento de uma educação democrática se alicerça na 

concretização de um conjunto alargado de pressupostos e condições e se revela 

permeável à influência da configuração dos contextos institucionais escolares e dos 

conteúdos e das abordagens pedagógicas, então para a análise da qualidade da 

participação das OSC neste processo torna-se também necessário considerar o grau 

de compromisso democrático institucional e prático que destas OSC. A partir da 

proposta de Neumayr e Meyer (2010), que se debruçam sobre o conceito de civicness 

na provisão de serviços públicos, é possível problematizar o tipo e a intensidade 

posicionamento e compromisso democrático das OSC, atendendo às suas 

componentes pessoal, social e política.  

A dimensão pessoal diz respeito à capacidade de atender aos pontos de vista 

subjetivos, às situações pessoais e de respeitar a autonomia das pessoas, em 

oposição a um comportamento autoritário ou impessoal por parte de profissionais e 

organizações. A dimensão social constitui-se por referência ao nível de integração que 

uma sociedade ou comunidade política define como desejável e, consequentemente, 

à capacidade de os sistemas de serviços concretizarem esse desígnio, tratando todas 

as pessoas em situação de igualdade, apesar das suas diferenças. Ou seja, no âmbito 

desta dimensão, é fundamental considerar em que medida determinados sistemas 

contribuem para a (re)produção de situações de estigmatização ou dirimem privilégios 

e desigualdades estruturais. Finalmente, a dimensão política refere-se às qualidades 

democráticas que subjazem á esfera de decisão e governação. Portanto, nesta 

dimensão questiona-se a capacidade de as estruturas de governação e os sistemas 

 
8 Tradução livre. A citação original é: “(…) everything that the school touches becomes school-like and 
it is not possible to add anything to the school that cannot be reduced to the school itself” (Monteiro & 
Ferreira, 2011, p. 6). 
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de prestação de serviços incluírem oportunidades de debate e deliberação coletiva e 

de valorizarem formas de participação democrática das pessoas, seja na tomada de 

decisões ou na coprodução de serviços (Neumayr & Meyer, 2010). 

Embora refletindo sobre diferentes processos sociais específicos e distintos, as 

propostas de Biesta e Neumayr e Meyer destacam a importância de estruturas de 

base relacional que promovam integração e social, no âmbito de um funcionamento 

democrático. A crítica de Biesta à socialização acrítica parece alinhar-se com as 

preocupações de Neumayr e Meyer sobre a capacidade de os sistemas 

(re)produzirem lógicas de privilégio ou estigmatização que enfraquecem as 

possibilidades de participação democrática. Assim, estas abordagens oferecem 

contribuições relevantes para pensar e analisar as possibilidades de construção de 

um espaço educativo que articule as ações do campo escolar e das OSC na promoção 

de uma cidadania democrática inclusiva e igualitária (Arnot & Marshall, 2009).  

A partir desse olhar ampliado, este trabalho propõe-se a aprofundar a compreensão 

sobre o papel das OSC no âmbito de uma educação para a cidadania de género, 

equacionando a configuração de uma relação interconstitutiva entre a esfera da 

educação e da sociedade civil organizada na construção de um mundo mais justo, 

fundamentado na valorização das diferenças e na promoção da igualdade para todas 

as pessoas. Esta reflexão posiciona a educação democrática no quadro de um 

ecossistema social amplo e dinâmico que reconhece as dinâmicas de 

interdependência entre atores institucionais e não institucionais na promoção da 

mudança e da transformação social. Neste sentido, afigura-se relevante identificar e 

compreender as possibilidades e as lógicas de complementaridade institucional que 

se poderão gerar entre as OSC e os contextos escolares, num horizonte de desejável 

ampliação do cômputo da educação democrática. Considerando os constrangimentos 

e as possibilidades institucionais e curriculares que enformam os contextos escolares, 

equaciona-se a capacidade das OSC apoiarem o desenvolvimento de práticas 

educativas transformadoras, abordando com maior flexibilidade temas controversos 

associados às questões de género, igualdade e cidadania (dimensão do conteúdo), 

de forma mais inovadora, participativa e situada (dimensão do contexto). 

Tradicionalmente, a relação das OSC com o domínio educativo em sentido lato 

estabelece-se frequentemente em contextos de educação não formal, através da 

promoção de workshops, campanhas e programas de sensibilização que exploram 

questões de género e cidadania com públicos diversos. Reconhece-se também como 
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uma linha de força do trabalho desenvolvido por algumas OSC, a criação de espaços 

de participação e de envolvimento de comunidades e/ou grupos sociais 

marginalizados no debate sobre questões educacionais e de género. Portanto, o 

trabalho educacional desenvolvido pelas OSC fora dos contextos escolares não se 

estrutura em tono de diretrizes curriculares e não se dirige especificamente a alunas 

ou alunos. Esta condição conduz também a necessidade de refletir sobre a 

capacidade de as OSC desenvolverem um trabalho de natureza educativa que 

contempla os estatutos e papéis que compõem as instituições escolares, 

designadamente as/os docentes e as/os alunas/os, e que observa as orientações 

curriculares formais e reais desse contexto. 

Finalmente, as OSC podem também desempenhar um papel chave em termos de 

influência de políticas públicas e de advocacy, nos domínios que são caros às suas 

áreas de intervenção e de conhecimento. Considerando a aproximação das OSC à 

esfera educativa institucional, importa também compreender em que medida é que 

esse movimento é apoiado por orientações constantes nas políticas públicas que 

incidem sobre as questões de género e como configura a relação que se estabelece 

entre as OSC e os contextos escolares. Em termos concretos, observa-se, no âmbito 

das estratégias de sensibilização, que algumas OSC desenvolvem materiais e 

campanhas que são utilizados nas escolas, tais como guias sobre igualdade de 

género ou programas educativos. O desenvolvimento desse tipo de materiais 

enquadra-se, por vezes, no quadro de projetos realizados em registo de parceria entre 

as escolas e as OSC. Portanto, será também importante equacionar o posicionamento 

e capacidade de influência das OSC na produção de políticas públicas mais inclusivas 

e transformadoras, que contemplem a cidadania de género, observando a 

monitoração e denúncia de práticas discriminatórias em contextos escolares.  
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CAPÍTULO 2 

Estruturação metodológica da investigação 

 

Este capítulo tem como objetivo apresentar o itinerário metodológico da pesquisa, 

procedendo à contextualização e fundamentação das principais decisões e opções 

realizadas. Este intento organiza-se em três pontos com finalidades distintas. Num 

primeiro momento, apresenta-se, contextualiza-se e fundamenta-se o objeto de 

estudo. Enuncia-se a finalidade da investigação desenvolvida e apresentam-se os 

objetivos específicos que a impulsionaram. Reconhece-se que a configuração do 

objeto de estudo decorre do quadro disciplinar em que se inscreve e, por isso, 

explicitam-se os fundamentos que orientam o tipo de conhecimento gerado pela sua 

filiação ao domínio das Ciências da Educação. Nesta reflexão, sobre o processo e as 

dinâmicas que intervêm na construção do objeto de estudo, considera-se também 

relevante dar conta das motivações e das condições que acompanharam (e 

condicionaram) a investigadora que desenvolveu este trabalho. 

A delimitação do campo empírico da investigação prossegue com a apresentação e 

discussão do desenho metodológico geral da pesquisa. Assim, num segundo 

momento, descreve-se a estratégia de investigação concebida para buscar os 

quadros de interpretação e de compreensão para os questionamentos suscitados pelo 

desenvolvimento da investigação. Esse trilho (motivado por perguntas e alimentado 

pela procura de respostas), organizou-se em torno de três estudos empíricos, que são 

aqui objeto de uma primeira apresentação, particularmente centrada na descrição e 

discussão das principais técnicas de recolha e análise de informação que sustentam 

cada um desses estudos. 

Num terceiro momento, tem lugar a apresentação mais detalhada do processo e das 

dinâmicas inerentes à implementação de cada um dos estudos empíricos 

desenvolvidos, organizada sob uma idêntica estrutura lógica: i) caracterização das 

principais finalidades e objetivos de cada um dos estudos; ii) apresentação da 

amostra/população; iii) explicitação dos instrumentos de recolha e de análise da 

informação mobilizados no âmbito de cada estudo; iv) reflexão sobre as principais 

condições de operacionalização e sobre as limitações inerentes às opções assumidas 

em cada um dos estudos.  
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1. Formação do objeto de estudo: contextos e fundamentos 

Esta investigação centra a sua atenção num conjunto de processos de âmbito 

educacional promovidos por OSC e tem como principal finalidade aprofundar o 

conhecimento e o espectro compreensivo sobre esta matéria, a partir da perspetiva 

das Ciências da Educação. Mais especificamente, esta pesquisa ocupa-se das 

abordagens socioeducativas relacionadas com a educação para a cidadania e para a 

igualdade de género promovidas por OSC e implementadas em contextos escolares. 

Se, por um lado, a configuração e a promoção da cidadania e da igualdade de género 

se enquadram formalmente entre as missões da escola pública portuguesa, por outro 

lado, historicamente estas são também dimensões que se encontram no cerne das 

preocupações, lutas e intervenções de uma importante parte da sociedade civil 

organizada. Assim, estudar a formação, o desenvolvimento e a aplicação de 

intervenções que se revestem de uma feição social de cariz educacional e que 

convocam simultaneamente atores sociais distintos, como as escolas e as OSC, 

constitui o propósito central desta investigação. 

A delimitação do objeto de estudo constituiu um processo desenvolvido a partir de um 

conjunto de lugares e de olhares que influenciaram a sua configuração e que 

condicionaram o tipo de conhecimento gerado através deste trabalho. No processo de 

construção do conhecimento científico contemporâneo, a formação da pergunta de 

partida (Quivy & Campenhoudt, 1998 [1995]) assume uma particular centralidade e 

convoca, num primeiro momento, a desocultação, o reconhecimento e o exame das 

motivações individuais e coletivas que impulsionaram a investigação. O interesse pela 

relação entre as OSC e o espaço escolar e a motivação para o desenvolvimento deste 

trabalho têm uma forte imbricação biográfico-profissional. A orientação para este tema 

decorreu, de forma bastante direta, de um trajeto profissional desenvolvido no seio de 

OSC e que, num determinado momento, passou pelo exercício de funções 

relacionadas com os domínios da educação para a cidadania global e 

desenvolvimento e educação para a igualdade de género. Uma parte muito 

significativa desse trabalho visava de forma direta o contexto escolar e possibilitou o 

contacto e articulação com diferentes estabelecimentos de ensino, especialmente da 

zona Norte do país. Portanto, por via do anterior exercício de funções profissionais de 

índole técnica por parte da investigadora, este trabalho é antecedido de uma 

aproximação prévia à esfera das OSC, aos domínios temáticos em estudo e ao 

contexto escolar. 
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Durante o período que antecedeu o desenvolvimento deste trabalho, foram-se 

sedimentando algumas reflexões, questionamentos e perplexidades que vieram a 

instigar esta investigação e que agora se enunciam de forma mais sistemática, 

depurando (e deturpando) o cariz errático que as caraterizava nessa altura. Uma das 

primeiras fontes de questionamento decorria da constatação da amplitude do espetro 

de OSC que intervinham em contextos escolares nos domínios temáticos da educação 

para a cidadania e igualdade de género. Se, por um lado, estas OSC poderiam ser 

formalmente identificadas com idênticas finalidades e objetivos no âmbito da 

educação para cidadania e a igualdade de género, por outro lado, eram também 

evidentes as diferenças ao nível dos seus perfis e identidades mais estruturais (por 

exemplo, dimensão, antiguidade, relação com as questões de género, etc.). Assim, foi 

emergindo a necessidade de identificar e conhecer estas OSC e, simultaneamente, 

de compreender em que medida é que a diversidade funcional e identitária destas 

OSC se repercutiria na configuração das suas intervenções nos domínios da 

educação para a cidadania e igualdade de género. 

Uma outra base instigadora de reflexão e questionamento emergia do conhecimento 

e do contacto com diferentes estabelecimentos de ensino. Portanto, a partir da 

experiência de contacto e de trabalho desenvolvida com cerca de uma centena de 

escolas, evidenciava-se a diversidade e pluralidade que caracterizava o contexto 

escolar. Assim, nas diferentes fases dos processos de intervenção, emergiam padrões 

de relação muito diferenciados com as escolas e que pareciam assumir um papel 

preponderante na configuração do próprio trabalho educacional desenvolvido. Ou 

seja, evidenciava-se a necessidade de conhecer e refletir sobre a formação do 

fenómeno educacional, gizado a partir da relação estabelecida entre diferentes OSC 

e contextos escolares, nos domínios da educação para a cidadania e igualdade de 

género. 

Falar de cidadania e de igualdade de género não constitui um terreno unívoco e 

consensual, mas sim plural e contestado, onde diversas posições e posicionamentos 

emergem e se debatem por visibilidade, legitimidade e afirmação. A esfera política 

apresenta-se como um dos espaços por excelência para acolher os movimentos de 

disputa social e de combate discursivo pela fixação de sentidos e de significados 

práticos. No caso da igualdade de género, essa dimensão é particularmente relevante, 

porque se trata de um conceito que se forma no espaço duplamente contestado dos 

conceitos de igualdade e de género (Lombardo et al., 2009). Então, sob a designação 
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de igualdade de género, e em função da aceção adotada, é possível distinguir um 

leque diferenciado de atores, metas, objetivos e de programas de ação política que 

exercem uma ampla influência na ação desenvolvida nos domínios da educação e da 

sociedade civil, entre outras. Assume-se que a configuração do posicionamento e das 

abordagens promovidas pelas OSC em contexto educativo se articula com esta 

dimensão de índole política, podendo inscrever-se em movimentos com diferentes 

dinâmicas – tais como, apoio, contestação, adequação, transformação e/ou inovação 

(Liebert, 2003). É, assim, importante perceber, quais os posicionamentos que as OSC 

assumem a este nível e qual a relação que a concetualização de cidadania e de 

igualdade de género desempenha na configuração das suas práticas. 

Resumidamente, esta constituiu a génese dos questionamentos centrais que 

motivaram o desenvolvimento desta pesquisa. Contudo, essa base indagadora 

original foi sendo objeto de um processo de maturação e de contínua elaboração, 

designadamente nos momentos da formulação do projeto de doutoramento e, 

sobretudo, no período de desenvolvimento e de concretização desse mesmo projeto, 

que culmina na apresentação desta tese. Ao longo desse processo, houve a 

oportunidade (e a necessidade) de burilar a estrutura teórico-metodológica que 

sustentou a investigação e concomitantemente de rever e reformular a configuração 

da matriz questionadora que movia esta pesquisa. 

A reflexão, apoiada pelos operadores teóricos do campo temático relacionado com as 

questões de género, cidadania, educação e com as OSC, conduziu o processo 

através do qual um primeiro ‘problema’, de ordem social, se foi reconfigurando, 

assumindo a forma de um ‘problema’ sociológico (Berger & Luckmann, 1999 [1966]). 

Não se abandonaram nem se ignoraram as origens fundacionais da pergunta de 

partida, mas procedeu-se à sua necessária recontextualização, fazendo uso das 

lentes e da perspetiva que distingue a perplexidade que decorre da reflexividade que 

o quotidiano proporciona, de uma perspetiva científica que, não recusa as filiações 

com essa dimensão da realidade, mas que dispõe de um conjunto de propriedades 

distintivas, evidenciadas, desde logo, pelo modo como interroga a realidade social, da 

qual faz parte e que procura compreender (Denzin, 1978). 

O pendor marcadamente mais operativo e instrumental que movia inicialmente os 

interesses da pesquisa, foi dando lugar à possibilidade de inquirir o campo social em 

análise de uma forma mais ampla e radical. Mais ampla, porque se abandonou o 

reduto que circunscrevia as questões da pesquisa a uma lógica de procura de 
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respostas mais imediatas, tangíveis e, mesmo, tecnocráticas, em prol de uma 

abordagem que buscou, antes de mais, reconhecer o que existe de especificamente 

educativo (Boavida & Amado, 2006) no fenómeno em estudo, atendendo às diferentes 

e complexas componentes dos seus processos e práticas. Mais radical porque, 

apanágio do campo das Ciências da Educação, se propõe a, “procurar ‘explicar’ e 

‘compreender’ a complexidade e multireferencialidade dos fenómenos educativos, e, 

ao mesmo tempo, construir de forma progressiva, inter e transdisciplinarmente, um 

património de saberes ao dispor das práticas” (Amado, 2014, p. 30). 

Concretamente, no caso desta pesquisa, interessa compreender os processos de 

intervenção socioeducativa das OSC, nos domínios da cidadania e da igualdade de 

género, desenvolvidos em contexto escolar. Ou melhor, em contextos escolares, uma 

vez que se postula que a sua diversidade, em termos de composição, dinâmica 

comunitária, lógica organizacional e território de implantação são também centrais 

para a compreender a configuração dessas abordagens socioeducativas. Assim, 

apontam-se os seguintes objetivos específicos desta investigação:  

- Objetivo 1 | Descrever a evolução dos papéis atribuídos às OSC e ao sistema 

educativo e discutir os eixos de articulação propostos no quadro das políticas 

públicas portuguesas dirigidas à promoção da igualdade de género; 

- Objetivo 2 | Conhecer e caraterizar as OSC que atuam na promoção da cidadania 

e igualdade de género; 

- Objetivo 3 | Conhecer e compreender como se configura a intervenção 

socioeducativa das OSC, nos domínios da educação para a cidadania e igualdade 

de género, dirigida aos contextos escolares; 

- Objetivo 4 | Compreender e discutir os processos de desenvolvimento e de 

implementação de intervenção socioeducativas promovidas pelas OSC em 

contextos escolares específicos. 

Espera-se que a concretização destes objetivos se possa traduzir num contributo 

desta pesquisa para a discussão sobre as dinâmicas de articulação do sistema formal 

de ensino com a esfera da sociedade civil organizada e sobre as possibilidades de 

configuração pedagógica de uma educação para e na cidadania e para na igualdade 

de género. 
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2. Desenho metodológico e organização geral da investigação 

A investigação organizou-se em torno de uma estratégia que mobilizou diferentes 

referentes teóricos, metodológicos e informacionais, alimentando uma desejável 

lógica de triangulação na produção do conhecimento (Denzin, 1978) e conduzindo a 

estruturação do trabalho de pesquisa em torno de três estudos empíricos, 

impulsionados por diferentes questões (auxiliares de pesquisa) (Almeida & Pinto, 

1986), que privilegiam contextos e focos de análise distintos (Figura 1). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 1. Desenho metodológico da investigação – organização geral 

 

i) Estudo 1 e a importância de atender a um contexto mais amplo: qual a influência 

dos fatores macropolíticos?  

A ação desenvolvida pelas OSC assume-se, simultaneamente, como produto e como 

produtora das dinâmicas sociais em que se encontram direta e indiretamente 

envolvidas. Assim, também em matérias relacionadas com os domínios da educação 

para cidadania e para a igualdade de género, considera-se que a ação das OSC possa 

ser enformada pelo quadro sociopolítico em que estas intervêm. No caso português, 

assume um particular relevo a integração formal no quadro da União Europeia (UE), 

do qual emanam, com regularidade e um carácter mais ou menos vinculativo, um 

conjunto de diretrizes, onde as questões de cidadania e de género têm vindo a assumir 
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uma inegável presença. Estas orientações plasmam-se em documentos de cariz 

legislativo, protocolos, cartas de compromisso e também nas linhas que definem os 

programas de apoio e financiamentos às diferentes organizações dos seus Estados-

Membros. No âmbito do Estudo 1, interessa compreender: como é que as políticas 

centradas na promoção da igualdade de género abordam a educação, enquanto 

esfera de intervenção e na qualidade de agente de transformação e de mudança 

social; de que forma as OSC são solicitadas pelas políticas públicas e quais os papéis 

e funções que vão sendo chamadas a desempenhar; como é que estas políticas gizam 

a relação entre o domínio educativo e as OSC e quais as ações que mobilizam estas 

esferas de forma articulada. Para tal, procedeu-se a um levantamento dos principais 

documentos de orientação política nacional sobre esta matéria e, por via da análise 

documental de base temática, procurou-se identificar os principais objetivos e 

estratégias definidas nos domínios da cidadania e igualdade de género, dando conta 

das principais orientações vigentes. 

 

ii) Estudo 2 e a relação entre as políticas e o discurso: quem são e o que dizem as 

OSC sobre a intervenção nos domínios da cidadania e igualdade de género? 

Postula-se a muito provável hipótese de o universo das OSC que, em Portugal, atuam, 

com apoio e financiamento públicos, nos domínios da cidadania e da igualdade de 

género, se pautar por uma certa diversidade organizacional. Então, um dos primeiros 

objetivos do Estudo 2 passa por conhecer essas diferenças e compreender a sua 

pluralidade. Este objetivo constituiu a motivação central para o desenvolvimento e 

aplicação de um inquérito por questionário online, dirigido a uma amostra 

teoricamente significativa dessas OSC. No âmbito deste Estudo, para além de 

conhecer as OSC que desenvolvem intervenções socioeducativas em contexto 

escolar, afigurou-se como igualmente relevante compreender os sentidos das 

relações que se estabelecem entre as OSC e as escolas. Com este propósito, foram 

realizadas entrevistas online com representantes de OSC, procurando aprofundar as 

diferentes dimensões de cidadania e de igualdade de género privilegiadas pela 

intervenção socioeducativa deste tipo de organizações e compreender de que forma 

o contexto escolar configura essa mesma intervenção. Desta forma, procurou-se 

conhecer a diversidade e as especificidades que caracterizariam as intervenções 

socioeducativas desenvolvidas em contexto escolar, sob a égide da promoção da 

cidadania e da igualdade de género. 
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iii) Estudo 3, agora, as OSC vão às escolas… e o que é que acontece? 

O Estudo 3 dirigiu a sua atenção para os processos e as dinâmicas da intervenção 

socioeducativa das OSC em contextos escolares específicos. Nesta fase, previa-se a 

realização de três estudos de caso e o acompanhamento presencial do 

desenvolvimento das atividades e interações, com base numa abordagem que 

privilegiaria a observação participante. Por razões circunstanciais, explicitadas no 

ponto 3.3. deste capítulo, em grande medida associadas à coincidência temporal da 

implementação deste Estudo com o período da pandemia Covid-19, não foi possível 

operacionalizar integralmente este intento. Mantendo-se o propósito de desenvolver 

uma aproximação compreensiva aos processos e às dinâmicas relativas à intervenção 

socioeducativa das OSC em contextos escolares, foram selecionados e analisados 

três projetos, por via da realização de: entrevistas a docentes e técnicas/os de OSC; 

grupos de discussão focalizada com alunas/os participantes; visitas aos contextos de 

implementação dos Projetos.  

 

2.1. A seleção das técnicas de recolha, análise e construção de informação 

O desenvolvimento dos três estudos empíricos mobilizou diferentes técnicas de 

recolha, análise e construção de informação que importa agora apresentar e discutir 

brevemente, de forma a explicitar as razões que conduziram à sua seleção. 

O Estudo 1 assentou exclusivamente na análise das políticas centradas na promoção 

da igualdade de género. Essas políticas, entendidas na qualidade de “factos sociais, 

produzidos, partilhados e utilizados de formas socialmente organizadas”9 (Bowen, 

2009, p. 27), foram objeto de uma análise documental. Ou seja, foram alvo de um 

conjunto sistematizado de procedimentos dirigidos à seleção, leitura, revisão e 

interpretação do material, tendo em vista a construção de significados, compreensão 

e, portanto, ao desenvolvimento de um determinado tipo de conhecimento (Bowen, 

2009). O corpus documental foi, portanto, tratado no âmbito de uma matriz de análise 

temática que, reconhecendo a análise de políticas enquanto campo dotado de uma 

identidade epistemológica e metodológica próprias (Ball, 1998), não terá seguramente 

explorado todas as suas potencialidades, bem patentes noutro tipo de propostas 

oriundas das tradições da análise do discurso (Fairclough & Fairclough, 2013) e no 

 
9 Tradução livre. A citação original é: “social facts, produced, shared and used in socially organized 
ways” (Bowen, 2009, p. 27). 
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domínio temático das problematizações de género (Bacchi, 2009). Tratando-se da 

primeira incursão empírica da pesquisa e considerando o caráter complementar deste 

estudo face aos demais, optou-se pela manutenção de objetivos centrados na 

identificação dos lugares e na compreensão das relações entre as OSC e o sistema 

educativo formalmente advogados pelas políticas públicas analisadas. 

A escolha do inquérito por questionário, enquanto técnica de recolha de informação, 

baseou-se num dos objetivos definidos para o Estudo 2: conhecer e caraterizar as 

OSC que atuavam na promoção da cidadania e igualdade de género. Atendendo à 

inexistência de informação de caracterização geral destas OSC, considerou-se 

adequada a aplicação deste instrumento, enquanto abordagem de cariz exploratória 

(Matalon & Ghiglione, 2005 [1997]) sobre estas organizações e as suas intervenções. 

Os dados resultantes da aplicação do inquérito por questionário foram objeto de uma 

análise estatística descritiva. 

O recurso à técnica da entrevista registou-se no âmbito dos Estudos 2 e 3. De um 

modo muito elementar, a entrevista, enquanto técnica de investigação, pode ser 

definida como um momento de interação social entre, pelo menos, duas pessoas, no 

qual a/o entrevistador/a procura obter informações por parte da/o entrevistada/o 

(Haguette, 1994). As entrevistas constituíram, assim, situações sociais de 

conversação, que se singularizaram pelo facto de serem promovidas pela 

entrevistadora, com o propósito de obter informação relevante para a pesquisa. As 

entrevistas tiveram como principais finalidades as ações de descrição e de 

compreensão sistematizada do fenómeno social em estudo (Cohen et al., 2007) e 

assumiram um cariz semiestruturado ou semidiretivo, na medida em que as questões 

integravam um guião prévio, mas, em contexto de interação, concedeu-se uma grande 

liberdade de resposta às/aos entrevistadas/os (Amado & Ferreira, 2014).  

Os grupos de discussão focalizada constituíram uma das técnicas utilizadas no âmbito 

do Estudo 3, dirigindo-se às/aos jovens que integrarem as atividades socioeducativas 

desenvolvidas pelas OSC. Trata-se de uma técnica que procura estimular o debate 

aberto entre participantes, que são instigados a partilharem o seu conhecimento e a 

debaterem de forma livre os seus posicionamentos face a um determinado assunto 

(Santos, 2017). Através dos grupos de discussão focalizada pretendeu-se aceder aos 

posicionamentos, opiniões e representações das/os participantes sobre o trabalho 

desenvolvido pelas OSC na e com a escola. Esta opção teve em linha de conta as 

potencialidades geradas pela situação de grupo, entendido como um potenciador da 
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“multiplicidade de opiniões e de processos emocionais, muito mais limitados em 

situação de entrevista individual” (Ferreira, 2004, p. 104). 

As entrevistas, os grupos de discussão focalizada e as visitas presencias 

desenvolvidas no Estudo 3 constituem as principais modalidades de aproximação a 

um foco analítico mais restrito: o conjunto de intervenções socioeducativas 

desenvolvidas em contextos escolares. Trata-se de uma abordagem que repousa nos 

pressupostos do estudo de caso, enquanto estratégia abrangente de pesquisa que 

“contribui, de forma inigualável, para a compreensão que temos de fenómenos 

individuais, organizacionais, sociais e políticos” (Yin, 2001 [1994], p. 21). Ora, um dos 

aspetos mais críticos da pesquisa por estudo de caso prende-se com a seleção, das 

pessoas, dos grupos e lugares que constituirão o caso (Stake, 2005). Não se trata 

aqui do problema de constituição de uma amostra estatisticamente representativa do 

universo em estudo, mas sim da clarificação dos objetivos e dos critérios que 

fundamentam analiticamente o(s) caso(s) selecionado(s) para o desenvolvimento do 

estudo. Para esta pesquisa, o desenvolvimento de estudos caso teve como propósito 

complementar a dimensão de análise macropolítica e discursiva, que enforma a 

abordagem socioeducativa das OSC, com a sua componente praxeológica, 

enriquecendo-a descritivamente a complexificando a sua componente explanatória 

(Yin, 2001 [1994]).  

No que concerne aos procedimentos de análise dirigidos às informações produzidas 

em contexto de interação, por via das entrevistas e dos grupos de discussão 

focalizada, as ações de interpretação e significação exigiram a mobilização reflexiva 

de um conjunto de princípios epistemológicos e éticos em que os processos se 

consubstanciaram. Reconhece-se que as pessoas que acedem em participar nos 

diferentes momentos solicitados pela pesquisa são capazes de produzir conhecimento 

sobre a realidade que as rodeia e, particularmente, sobre o fenómeno ou 

determinadas dimensões do fenómeno em estudo. Assume-se também o carácter 

necessariamente social da relação que se estabelece entre a investigadora e as 

pessoas-participantes e aceita-se a natureza inerentemente construída e 

intersubjetiva do conhecimento produzido nessas condições. A dinâmica e os 

pressupostos da operacionalização das entrevistas de tipo compreensivo e dos 

grupos de discussão focalizada fundamentam o questionamento crítico sobre a 

expressão recolha de dados e convidam à reflexão sobre o caráter co construído 

desses dados e do próprio conhecimento (Ferreira, 2004).   
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3. Apresentação dos estudos empíricos 

Os estudos empíricos desenvolvidos visam objetivos específicos diferentes e, 

portanto, estruturaram-se e foram operacionalizados de modo também distinto. Neste 

ponto, os estudos são apresentados de forma detalhada, no que concerne às suas 

abordagens metodológicas distintivas e aos diferentes contextos e momentos de 

implementação. A estratégia de redação assenta em alguns pontos chave comuns à 

apresentação dos estudos que passam, num momento introdutório, pela explicitação 

das motivações que impulsionam cada um dos estudos e pela enunciação dos 

objetivos específicos centrais para o seu desenvolvimento. Segue-se a identificação 

da população privilegiada por cada estudo e a explicitação dos critérios de seleção 

e/ou de amostragem aplicados. Num segundo momento, tem lugar a apresentação 

das técnicas de recolha de informação e uma breve descrição do percurso adotado 

em cada estudo para proceder à sua respetiva aplicação. Posteriormente, refere-se a 

abordagem de análise e de tratamento da informação, acompanhada da identificação 

das respetivas técnicas mobilizadas para esse efeito. A apresentação de cada um dos 

estudos é rematada com uma reflexão sobre as limitações e as potencialidades 

inerentes a cada uma das propostas. 

 

3.1. Estudo 1: análise das políticas de igualdade de género em Portugal 

As políticas públicas assumem-se, simultaneamente, como resultado e como 

indutoras de dinâmicas sociais de diversa ordem. Através da definição de domínios 

sociais de intervenção prioritária e por via da interpelação das áreas e dos atores 

sociais que, de forma direta ou indireta, são mobilizados para a intervenção, as 

políticas públicas fornecem importantes elementos para o enquadramento formal da 

ação contextual de um determinado período. Considera-se, assim, que as políticas 

públicas centradas na igualdade de género em Portugal constituem importantes 

elementos para a caracterização e compreensão da configuração do domínio 

educativo e da sociedade civil organizada, enquanto áreas que são objeto de 

intervenção e na qualidade de agentes de promoção dos princípios e valores 

subjacentes a essas políticas. 

Este Estudo parte das políticas especificamente centradas na promoção da igualdade 

de género em Portugal e tem como objetivo conhecer as orientações que daí emanam 

para os domínios da educação e da sociedade civil organizada. Interessa 

compreender como é que estas políticas abordam a educação, enquanto esfera de 
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intervenção e na qualidade de agente de transformação e de mudança. De modo 

idêntico, procura-se também compreender de que forma as OSC são solicitadas pelas 

políticas públicas e quais os papéis e funções que vão sendo chamadas a 

desempenhar. Finalmente, pretende-se compreender como é que estas políticas 

gizam a relação entre o domínio educativo e as OSC e quais as ações que mobilizam 

estas esferas de forma articulada. 

A identificação e seleção do corpus documental no qual incide a análise apresenta-

se, como uma etapa fundamental para a delimitação da componente empírica deste 

Estudo. Assumindo como foco as políticas públicas de âmbito nacional que visam de 

forma direta e prioritária a igualdade de género, procedeu-se à identificação e seleção 

de dois conjuntos de documentos a analisar, a saber: os seis planos nacionais para a 

igualdade de género e os seis planos nacionais de prevenção e combate à violência 

doméstica. Os documentos foram produzidos num período de aproximadamente duas 

décadas e são da responsabilidade do Conselho de Ministros dos diferentes governos 

em funções nos períodos respetivos (Apêndice I). Devido à flutuação terminológica 

que caracteriza as designações dos Planos, o primeiro conjunto de documentos será 

globalmente designado como Planos Nacionais para a Igualdade de Género (PNIG) e 

o segundo grupo de documentos como Planos Nacionais contra a Violência 

Doméstica (PNVD) (Quadro 1). Os PNIG estruturam-se em torno do eixo da igualdade 

de género e, por isso, constituem uma escolha de análise bastante inequívoca para o 

desenvolvimento dos objetivos deste estudo. Os PNVD centram-se num fenómeno 

mais específico, a violência doméstica, que visa particularmente raparigas e mulheres. 

A feição genderizada deste fenómeno é entendida como uma expressão extrema das 

desigualdades estruturais de género e, por isso, estas políticas integram-se também 

no leque de propostas que assumem a igualdade de género como horizonte social 

desejável e, nesse sentido, relevantes para este Estudo. 
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Quadro 1 | Planos nacionais analisados 

PNIG 

Planos Nacionais para a Igualdade de Género 

PNVD 

Planos Nacionais contra a Violência Doméstica 

I 

1997 

Plano Global para a Igualdade de 

Oportunidades 

I 

1999 

Plano Nacional contra a Violência 

Doméstica 

II 

2003 

II Plano Nacional para a Igualdade II 

2003 

II Plano Nacional contra a Violência 

Doméstica 

III 

2007 

III Plano Nacional para a Igualdade, 

Cidadania e Género 

III 

2007 

III Plano Nacional contra a Violência 

Doméstica 

IV 

2011 

IV Plano Nacional para a Igualdade – 

Género, Cidadania e Não Discriminação 

IV 

2010 

IV Plano Nacional contra a Violência 

Doméstica 

V 

2014 

V Plano Nacional para a Igualdade de 

Género, Cidadania e Não Discriminação 

V 

2013 

V Plano Nacional de Prevenção e 

Combate à Violência Doméstica e de 

Género 

VI 

2018 

Plano de Ação para a Igualdade entre 

Mulheres e Homens – Estratégia 

Nacional para Igualdade e Não 

Discriminação 

VI 

2018 

Plano de Ação para a Prevenção e o 

Combate à Violência contra as Mulheres 

e à Violência Doméstica – Estratégia 

Nacional para a Igualdade e Não 

Discriminação 

 

O desenvolvimento deste Estudo alicerçou-se nos pressupostos de uma análise 

documental (Bowen, 2009; Vaismoradi et al., 2013) suportada por uma estratégia de 

análise de pendor qualitativo. Utilizou-se um software de análise qualitativa - QSR 

International's NVivo 12 – e seguiram-se as etapas associadas à análise temática 

(Clarke & Braun, 2013; Maguire & Delahunt, 2017), compreendendo, num primeiro 

momento, a familiarização com o corpus documental, assente leitura e releitura 

integral dos documentos. Seguindo-se uma fase de codificação inicial, visando a 

identificação de categorias relacionadas com “Sistema Educativo” e “Organizações da 

Sociedade Civil”. A partir daqui, iniciou-se o processo de identificação e de construção 

dos temas, prosseguindo-se com um trabalho de consolidação da análise, visando a 

densificação interpretativa dos temas e das relações que se estabelecem entre eles. 

Este Estudo constituiu a primeira incursão empírica da pesquisa e teve lugar, 

sensivelmente, entre fevereiro e outubro de 2019.  
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3.2. Estudo 2: caracterização das OSC, perceções e discursos sobre intervenção 

socioeducativa para a igualdade de género 

O objeto de estudo desta pesquisa centra-se nas intervenções socioeducativas que 

visam a promoção da cidadania e igualdade de género desenvolvidas em contextos 

escolares por OSC. Conforme referido no Capítulo 1, a designação “organização da 

sociedade civil” contempla uma pluralidade de instituições, cuja diversidade se 

constitui a partir de critérios de vária ordem como sejam: o estatuto jurídico, a data de 

constituição, o local, os objetivos, etc. Assim, num primeiro momento, afigura-se como 

relevante, e constitui um dos propósitos desta pesquisa, conhecer o perfil das OSC 

que têm vindo a desenvolver um trabalho de promoção da igualdade de género, 

especificamente em contexto escolar. A identificação destas OSC permitirá uma 

aproximação, de feição mais compreensiva, aos processos de intervenção 

socioeducativa, designadamente por via dos discursos produzidos por parte das 

pessoas que integram as OSC que desenvolvem esse tipo de trabalho. 

O Estudo 2 tem como objetivo conhecer e caracterizar as OSC que, em Portugal, 

intervêm nos domínios da promoção da cidadania e igualdade de género e 

compreender as suas perceções sobre os processos de intervenção socioeducativa 

desenvolvidos em contexto escolar. A especificidade desta intervenção conduz à 

necessidade de, num primeiro momento, procurar caracterizar as OSC que têm 

atuado neste domínio e, seguidamente, buscar compreender a relação que se 

estabelece entre as OSC e os contextos escolares. Deste modo, será possível 

conhecer as diferentes dimensões de cidadania e de igualdade de género 

privilegiadas pela intervenção socioeducativa deste tipo de organizações e 

compreender de que forma o contexto escolar configura essa mesma intervenção, 

acedendo à diversidade de intervenções socioeducativas que são desenvolvidas em 

contexto escolar, sob a égide da promoção da cidadania e igualdade de género. 

A concretização do objetivo específico deste Estudo alicerçou-se numa estratégia de 

recolha de informação que privilegiou o desenvolvimento e a aplicação de duas 

técnicas diferentes: i) o inquérito por questionário (Gonçalves, 2012; Matalon & 

Ghiglione, 2005 [1997]), visando aceder e caracterizar as OSC que têm atuado no 

domínio da promoção da cidadania e igualdade de género em contextos escolares e 

ii) a entrevista (Amado & Ferreira, 2014; Ferreira, 2014), com o propósito de 

compreender como se configura a relação que se estabelece entre as OSC e os 

contextos escolares no âmbito de intervenções socioeducativas conjuntas. Um dos 
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primeiros desafios inerentes à implementação desta abordagem metodológica passou 

pela identificação nominal do universo de OSC que se enquadrariam nos requisitos 

teóricos que fundamentavam este Estudo. 

No período em que este Estudo foi operacionalizado, os dados disponíveis por via da 

Conta Satélite da Economia Social eram de 2016 e registavam a existência de 71.885 

entidades integradas no designado Terceiro Setor português (Cooperativa António 

Sérgio para a Economia Social [CASES], 2019). Contudo, estes dados são recolhidos 

a partir de critérios que privilegiam sobretudo uma dimensão económica e que se 

querem harmonizados com requisitos definidos em instâncias internacionais, de forma 

a possibilitarem análises de pendor comparativo. Não obstante a importância desta 

perspetiva de análise para o conhecimento do Terceiro Setor, no cômputo desta 

pesquisa não se afigurava pertinente assentar a constituição da amostra de 

organizações relevantes para esta investigação a partir daquela base. Assim, para 

além da pertença ao setor da Economia Social, assumiu-se como critério preferencial 

para a identificação das OSC que integraram a amostra deste Estudo, a potencial 

aproximação destas organizações e das suas intervenções ao domínio da igualdade 

de género. Ora, as OSC que atuam no âmbito desta problemática não são objeto de 

um registo específico e público que viabilizasse a constituição de uma amostra 

estatisticamente significativa desse universo para este Estudo. Assim, a constituição 

da amostra das OSC estruturou-se em torno de um conjunto diferenciado de critérios 

que em seguida se procura explicitar. 

Num primeiro nível, consideraram-se as OSC que obtiveram financiamento público, 

especificamente direcionado para este tipo de organizações, com vista ao 

desenvolvimento de intervenções associadas ao domínio temático da igualdade de 

género. Especificamente a partir deste critério, foram selecionadas para a amostra 

128 OSC que obtiveram algum tipo de financiamento no âmbito de: i) Quadro de 

Referência Estratégico Nacional (QREN), Programa Operacional de Potencial 

Humano (POPH), Tipologia 7.3. Apoio Técnico e Financeiro às ONG; ii) Portugal 2020, 

Programa Operacional para a Inclusão Social e o Emprego (POISE), Tipologia 3.16 

Apoio Financeiro e Técnico a OSC sem fins lucrativos. De acordo com os 

regulamentos dos respetivos programas, consideraram-se elegíveis para 

financiamento, no âmbito destas tipologias: as organizações não governamentais e 

outras entidades da sociedade civil sem fins lucrativos, em cujos objetivos estatuários 

esteja prevista “a promoção da igualdade entre homens e mulheres e que apresentem 
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um plano de ação concreto a desenvolver neste domínio” (Despacho n.º 15608/2009, 

2009), no caso do POPH-QREN; e “a promoção da igualdade de género e ou a 

prevenção e combate à violência doméstica e de género e ou a prevenção e combate 

ao tráfico de seres humanos” (POISE, 2015), no caso do POISE-Portugal 2020. 

Regista-se, neste último quadro, um alargamento do critério de elegibilidade que, 

mantendo a lógica da inscrição estatutária do compromisso da promoção da igualdade 

entre homens e mulheres, contempla também outras situações, tais como a 

prevenção e combate à violência doméstica e de género e ou a prevenção e combate 

ao tráfico de seres humanos. 

Num segundo nível de constituição da amostra, consideraram-se adicionalmente 18 

OSC que, à data da realização do Estudo, integravam a Secção das Organizações 

Não Governamentais do Conselho Consultivo da Comissão para a Cidadania e 

Igualdade de Género (CIG)10. Integram este Conselho, organizações formalmente 

vocacionadas para a “promoção dos valores da cidadania, da defesa dos direitos 

humanos, dos direitos das mulheres e da igualdade de género, especialmente através 

do combate às várias discriminações em função, designadamente do sexo, da idade, 

da condição social, da etnia, da orientação social, da crença ou religião e de situações 

de deficiência” (Decreto Regulamentar n.º 1/2012, 2012).  

Num terceiro nível de constituição da amostra, consideram-se as OSC contempladas 

pelos Programas Cidadania Ativa e Cidadãos Ativo@, financiados pelo EEA Grants. 

Estes programas foram considerados por serem especificamente dirigido às ONG, por 

assumirem entre os seus objetivos centrais a promoção da cidadania e da igualdade 

de género, bem como pela relevância, no contexto português, do montante de 

financiamento envolvido. Os Programas contemplam exclusivamente “ONG 

portuguesas, ou seja, pessoas coletivas de direito privado, de base voluntária, sem 

fins lucrativos: legalmente constituídas; que prossigam finalidades de interesse geral 

ou de bem comum; independentes de autoridades locais, regionais ou nacionais e de 

outras entidades públicas ou organizações socioprofissionais ou empresariais; que 

não sejam organizações partidárias ou partidos políticos; que não sejam organizações 

religiosas” (Fundação Calouste Gulbenkian [FCG], 2014; Fundação Calouste 

 
10 Nos termos do disposto no Decreto Regulamentar n.º 1/2012, de 6 de janeiro, o Conselho Consultivo 
é um órgão de consulta da CIG em matéria de conceção, implementação e avaliação das políticas 
públicas de educação para a cidadania e de promoção e defesa da igualdade de género, que assegura 
a representação de departamentos governamentais e de organizações representativas da sociedade 
civil. O Conselho Consultivo é composto por: Presidente da CIG; Vice-Presidente da CIG; Secção 
Interministerial; Secção das Organizações Não Governamentais e Grupo Técnico-Científico. 
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Gulbenkian [FCG] & Fundação Bissaya Barreto [FBB], 2020a). A partir deste critério, 

integraram-se 162 OSC adicionais na amostra. 

Complementarmente, consideraram-se as OSC que foram objeto de financiamento 

pelo POPH e pelo POISE, no âmbito de tipologias próximas da problemática em 

estudo, designadamente: POPH - Tipologia 7.2. | Planos para a Igualdade; POPH - 

Tipologia 7.4 | Apoio a Projetos de Formação Para Públicos Estratégicos; POPH - 

Tipologia 7.6 | Apoio ao Empreendedorismo, Associativismo e Criação de Redes 

Empresariais de Atividades Económicas Geridas por Mulheres; POPH - Tipologia 7.7 

| Projetos de Intervenção no combate à Violência de Género; POISE - Tipologia 3.15 

| Formação de Públicos Estratégicos e POISE - Tipologia 3.17 | Instrumentos 

específicos de proteção das vítimas e de acompanhamento de agressores na 

violência doméstica. A partir deste critério, foram acrescentadas 105 OSC à amostra 

do estudo. De acordo com o Quadro 2, assumem uma particular preponderância, 

enquanto fontes para a constituição da amostra das OSC que integraram o Estudo 2, 

o POPH – tipologia 7.3 e outras (48,9%) e os Programas Cidadania Ativa e Cidadãos 

Ativo@ (39,2%). 

Das 413 OSC que, através dos critérios supra-explicitados, integraram a amostra foi 

possível identificar 370 contactos de correio eletrónico funcionais, a partir dos quais 

foi remetido o pedido de preenchimento do inquérito por questionário, disponível em 

formato digital. Durante os meses de junho e de julho de 2020, foram recebidos e 

validados 85 inquéritos por questionário, representando uma taxa de resposta de 23% 

Quadro 2 | Fontes de constituição da amostra de OSC 

Fontes N.º % 

POPH – Tipologia 7.3. 118 28,6% 

POISE – Tipologia 3.16 10 2,4% 

Conselho Consultivo CIG 18 4,4% 

Programas Cidadania Ativa e Cidadãos Ativo@ 162 39,2% 

POPH – outras tipologias 84 20,3% 

POISE – outras tipologias 21 5,1% 

Total 413 100% 

 

O inquérito por questionário (Apêndice II) estruturou-se em cinco blocos, cuja lógica 

de preenchimento se representa na Figura 2. Este instrumento iniciava-se com uma 

questão orientada para a triagem das OSC que admitiam o envolvimento em, pelo 

menos, uma intervenção com o seguinte conjunto cumulativo de caraterísticas: 
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dirigidas, parcial ou integralmente, ao contexto e/ou público escolar; visando a 

promoção da cidadania e da igualdade de género; desenvolvidas nos 13 anos 

anteriores à data do inquérito (desde 2007); com um carácter estruturado e 

sistemático, no que concerne à definição de objetivos e de resultados e de relativa 

continuidade (duração de 6 meses ou mais). As OSC que responderam forma positiva 

a esta primeira questão foram encaminhadas para o preenchimento do Bloco I do 

inquérito, destinado conhecer e caracterizar a sua intervenção nos domínios da 

cidadania e igualdade de género em contexto escolar. As OSC que apresentaram uma 

resposta negativa foram conduzidas para o preenchimento do Bloco II do inquérito, 

dirigido à caracterização geral da sua intervenção sobre igualdade de género em 

diferentes contextos. A integralidade das OSC respondentes foi visada pelas questões 

presentes no Bloco III, IV e V, centradas em elementos de caracterização: da relação 

da OSC com a promoção da igualdade de género, da própria OSC e da/o respondente 

ao inquérito. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 2 | Estrutura e lógica de preenchimento do inquérito por questionário 

 

O inquérito por questionário teve uma finalidade eminentemente descritiva, visando 

conhecer e caraterizar o conjunto de OSC que partilhassem da experiência de 

intervenção no domínio temático da igualdade de género e, mais especificamente, que 

o fizessem em articulação com o contexto educativo formal. Atendendo a este 

propósito foram definidas as subdimensões de análise consideradas relevantes para 

orientar a formulação das questões presentes no inquérito (Quadro 3). Os dados 

Intervenção CIG Contexto Escolar 

NÃO Intervenção CIG Contexto Geral SIM 

SIM NÃO IQ – Bloco I 

IQ – Bloco 

II 

IQ – Bloco III - Relação da Organização com a Promoção da Igualdade de Género 

IQ – Bloco IV - Caraterização da Organização 

IQ – Bloco V – Caracterização da/o Inquirida/o 
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recolhidos por esta via foram analisados com base nas ferramentas da estatística 

descritiva, através do programa Statistical Package for the Social Sciences. 

Quadro 3 | Dimensões e subdimensões do inquérito por questionário 

  

Dimensão A Intervenção nos domínios da cidadania e igualdade de género 
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1. Tipo de apoios auferidos 
2. Função/Papel da OSC 
3. N.º intervenções [2007-2020] 
4. Territórios de intervenção 
5. Âmbito sociogeográfico 
6. Estabelecimentos ensino 
    6.1. N.º 
    6.2. Natureza 
    6.3. Nível/ciclo(s) de ensino 
7. Destinatários 
8. Focos temáticos 
9. Atividades 
    9.1. Tipologia 
    9.2. Espaços 
10. Objetivos – ponderação quantitativa de 
critérios  
11. Avaliação 
     11.1. Tipologia 
     11.2. Metodologias 
12. Apreciação da intervenção face a: 
     12.1. Continuidade 
     12.2. Centralidade estratégica 
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1. Tipo de apoios auferidos 

2. Função/Papel da OSC 

3. N.º intervenções [2007-2020] 

4. Territórios de intervenção 

5. Âmbito sociogeográfico 

6. Focos temáticos 

7. Atividades – Tipologia 

Dimensão B Relação da OSC com a promoção da igualdade de género 
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1. Compromisso formal com IG 
2. Prioridades IG 
3. Avaliação importância estratégica de dimensões IG 
4. Serviços/apoios IG 
5. Peso da IG no orçamento 
6. Participação das/os destinatárias/os 
7. Avaliação constrangimentos da intervenção IG 
8. Relação com políticas públicas IG 
9. Atividades IG em curso [2020-2021] 
 

Dimensão C Caracterização OSC 
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 1. Forma e/ou estatuto(s) jurídico(s) 

2. Antiguidade 
3. Localização geográfica (sede, delegações) 
4. Âmbito social de atuação 
5. N.º trabalhadores/as  
6. Existência de voluntariado 
7. Fontes de financiamento 
 

Dimensão D Caracterização respondente 
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1. Sexo 
2. Ano nascimento 
3. Função na OSC 
4. Antiguidade relação com OSC 
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No decurso da aplicação dos inquéritos, as OSC foram informadas acerca do 

prosseguimento do Estudo e convidadas a integrar a fase seguinte, que consistiria na 

realização de uma entrevista. Das 85 respostas recolhidas através do inquérito por 

questionário, 35 participantes disponibilizaram o seu contacto, a fim de participarem 

na fase subsequente do Estudo. Assim, no final de julho de 2020, foram remetidos os 

convites para a realização das entrevistas e, entre os meses de agosto e dezembro 

de 2020, realizaram-se 20 entrevistas. 

Apesar das vantagens da realização das entrevistas em modo presencial, o cenário 

de pandemia sanitária da Covid-19 e as recomendações vigentes sobre a manutenção 

do sistema de teletrabalho e de distanciamento físico e social, reforçaram a decisão 

de realizar as entrevistas através do sistema de comunicação mediado por 

computador, designadamente com o suporte de plataformas de videoconferência 

(Salmons, 2012). Deste modo, no âmbito dos contactos para o agendamento da 

entrevista, as OSC eram também instadas a selecionar a plataforma de 

videoconferência preferencial para a realização da mesma. 

Uma vez acordada a data, hora e plataforma de videoconferência a utilizar, foi 

remetido às/aos entrevistadas/os o Consentimento Informado e solicitada a sua 

leitura, assinatura e reenvio. Este documento explicitava, em termos gerais, as 

condições de realização da entrevista e os seus propósitos, dando expressamente 

conta da condição voluntária da participação, da garantia de confidencialidade e 

anonimato, bem como da autorização para proceder à gravação da entrevista, 

ressalvando a possibilidade de os dados e as informações recolhidas poderem ser 

disponibilizados sob a forma de relatórios, artigos científicos, apresentações e 

comunicações. 

Não obstante esta informação previamente disponibilizada às/aos entrevistados, o 

início de cada entrevista contemplava, justamente, um momento para a eventual 

clarificação de dúvidas ou para a apresentação de questões adicionais. De um modo 

geral, estes procedimentos e as condições de realização das entrevistas foram aceites 

sem quaisquer comentários e/ou questionamentos complementares. No entanto, em 

algumas entrevistas, a questão da garantia do anonimato foi levantada e debatida. 

Garantiu-se a ocultação dos nomes das OSC e das pessoas, que em sua 

representação, participaram na entrevista. 

Deste modo, no âmbito da apresentação e discussão dos resultados da pesquisa nos 

seus diversos suportes (tese, artigos, comunicações e relatórios), adotou-se a 
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estratégia de substituir as designações das OSC por uma letra (OSC-A, OSC-B, etc.) 

e por atribuir um nome próprio fictício às/aos entrevistadas/os, cuja letra inicial 

coincide com a OSC que representam (OSC-A, Adriana; OSC-B, Beatriz e Basílio, 

etc.). Não obstante este esforço de anonimização, quando esta questão foi abordada 

em contexto de entrevista, foi ressalvado e acordado que, atendendo à reduzida 

dimensão, no contexto português, das OSC visadas por este estudo, não poderia ser 

inteiramente garantida a não identificação das OSC, tendo em conta a apresentação 

de algumas das suas características, cuja combinação resulta, eventualmente, numa 

existência bastante singular. 

As entrevistas foram realizadas através das plataformas de videoconferência Zoom, 

Skype e Microsoft Teams e registaram uma duração que oscilou entre os 46 minutos 

e os 144 minutos, com uma duração média de 77 minutos. As OSC tiveram a 

possibilidade de indicar a pessoa ou as pessoas que, em sua representação, 

participariam no momento da entrevista, tendo-se apenas ressalvado a preferência 

pela indicação de indivíduos que se encontrassem familiarizados com os domínios 

temáticos centrais previstos no guião da entrevista. Considerando o perfil funcional 

geral das/os 24 participantes no momento da entrevista (Quadro 4), regista-se que 

50% (n=12) desempenham funções ao nível da direção executiva das OSC e os 

demais se distribuem por funções de coordenação (16,7%, n=4), funções de nível 

técnico (29,2%, n=7) e mesmo em regime de voluntariado (4,1%, n=1). 

Quadro 4 | Perfil funcional das/os entrevistadas/os 

Direção Executiva Coordenação Corpo Técnico Voluntariado 

Adriana; Basílio; 
Cláudia; Diogo; Glória; 
Joana; Luísa; Noémia; 
Rita; Sofia; Teresa e 
Úrsula. 

Eduardo; Fernanda; 
Helena e Marta. 

Beatriz; Ivo; Mónica; 
Paula; Queli; Quitéria e 
Urraca. 

Orlando 

 

O guião de entrevista (Apêndice III) estruturou-se em três blocos temáticos gerais, 

compostos por dez questões comuns a todos os casos e quatro questões específicas 

para as OSC que declararam experiência de intervenção (Vermersch, 1994) em 

contexto educativo. Os blocos temáticos gerais do guião de entrevista dizem respeito 

à: i) relação e enquadramento da/o entrevistada/o face à OSC, visando conhecer e 

caracterizar a relação da/o entrevistada/o com a OSC; ii) relação da OSC com as 

problemáticas de género, tendo como finalidade compreender o processo de 

constituição da relação da OSC com as problemáticas de género; iii) relação da OSC 
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com o domínio educativo, com o objetivo de conhecer o perfil educativo da OSC, 

compreender a intervenção da OSC em contexto escolar e compreender a intervenção 

socioeducativa de promoção da IG. 

As entrevistas foram registadas em suporte áudio e vídeo e integralmente transcritas. 

As transcrições foram objeto de uma análise temática que considerou a estrutura 

temática prévia e teoricamente orientada (Bardin, 2008 [1977]). Uma vez que o guião 

de entrevista contemplava já tópicos que emergiram de uma primeira análise dos 

resultados gerados através do inquérito por questionário, a análise das entrevistas 

compreende também uma feição empiricamente enformada (Guerra, 2006). Fazendo 

jus à dinâmica iterativa que também caracteriza a análise temática, contemplou-se 

igualmente a identificação de temas emergentes, decorrentes do processo de análise 

(Charmaz, 2009; Strauss & Corbin, 2008). A análise dos dados do inquérito por 

questionário e das informações decorrentes das entrevistas reveste-se de um carácter 

articulado que sustenta dois dos capítulos deste trabalho: o capítulo 4 orientado para 

a caracterização das OSC e da intervenção promovida no domínio da igualdade de 

género; e o capítulo 5 dirigido à apresentação da intervenção das OSC 

especificamente desenvolvida em contexto escolar.  

O desenvolvimento deste Estudo encontrou algumas limitações e constrangimentos 

que importa aqui referir. Num primeiro nível, destacam-se as limitações de ordem 

estrutural, relacionadas com a impossibilidade de quantificar previamente e de aceder 

ao conjunto de OSC que satisfizessem especificamente os critérios desta pesquisa, 

ou seja, organizações que registassem experiências de promoção da cidadania e da 

igualdade de género em contexto escolar. Esta situação compromete um cenário de 

representatividade estatística e impossibilita processos de extrapolação desta análise 

para além do conjunto de organizações a que diz diretamente respeito. Não obstante 

os esforços aplicados no processo de constituição de uma amostra nominal que se 

revelasse teoricamente relevante e quantitativamente significativa, o número de 

inquéritos por questionário recebidos e validados não permitiu a aplicação de técnicas 

de análise estatística mais robustas, por exemplo, de cariz inferencial. 

A propósito dos instrumentos de recolha de informação, importa também sublinhar o 

desafio que constituiu a sua conceção numa ótica organizacional, mas de 

preenchimento e/ou resposta pessoal. Ou seja, os tópicos e as questões que 

sustentam o Estudo 2 dirigem-se primordialmente à OSC, na qualidade de ator social 

coletivo (Bryman, 2013 [1988]). Contudo, os contextos de recolha de informação 
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contaram com a participação de pessoas singulares, cujos posicionamentos e 

opiniões poderão não estar alinhados ou representar os posicionamentos 

organizacionais. Esta situação foi acautelada no momento de desenho e conceção 

dos instrumentos de recolha de informação, tendo-se evitado questões que se 

pudessem prestar a este tipo de confusão. Ainda assim, em contexto de entrevista, 

em alguns momentos, as/os entrevistadas/os sentiram necessidade de sinalizar essa 

situação e de identificar as componentes discursivas que exprimiriam uma opinião ou 

posicionamento pessoal, distanciando-se da vinculação organizacional, ou porque 

sabiam ser divergente, ou porque desconheciam o posicionamento da OSC. 

Um segundo nível de limitações e de constrangimentos é de cariz circunstancial e 

particularmente associado à sobreposição do período de desenvolvimento do Estudo 

2 com as diferentes fases da pandemia sanitária Covid-19. Esta circunstância 

comprometeu o desenho inicial da pesquisa, no que concerne à realização das 

entrevistas em registo presencial. A intenção primeira passava por agendar as 

entrevistas nas instalações das OSC que acedessem em participar. Este contacto 

permitiria, além da realização das entrevistas, propriamente ditas, encetar uma 

primeira abordagem e observação das condições e lógicas de funcionamento das 

OSC; conhecer outras pessoas, para além daquelas que que seriam entrevistadas; 

aceder a materiais físicos produzidos e disponibilizados pelas OSC e aferir, em certa 

medida, da relação das OSC com os territórios e contextos escolares 

intervencionados, pensando já nas condições necessárias ao desenvolvimento do 

Estudo 3. Apesar das limitações e dos constrangimentos referidos, considera-se que 

o desenvolvimento do Estudo 2 se revelou útil na incursão exploratória que promoveu 

junto de um conjunto diversificado de OSC que têm vindo a atuar do domínio da 

educação para cidadania e da igualdade de género em contextos escolares plurais. 

 

3.3. Estudo 3: práticas de intervenção socioeducativa das OSC em contextos 

escolares 

A aproximação compreensiva aos processos e às dinâmicas relativas à intervenção 

socioeducativa das OSC em contextos escolares constituiu um dos objetivos 

orientadores do desenvolvimento deste trabalho. Alicerçando-se nos contributos que 

decorreram da implementação dos Estudos 1 e 2, o Estudo 3 propunha-se a observar 

e analisar um conjunto selecionado e restrito de intervenções implementadas por OSC 

em diferentes contextos escolares. Deste modo, seria possível conhecer e 
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compreender: i) as modalidades de operacionalização dos projetos de intervenção 

socioeducativa, designadamente no que concerne à identificação de temáticas, 

seleção de abordagens pedagógicas e estratégias metodológicas e observação das 

dinâmicas de aprendizagem geradas; ii) processos de contacto, negociação e 

dinâmicas de parceria institucional estabelecidas entre as OSC e as escolas; iii) as 

apreciações formuladas pelas diferentes pessoas que são mobilizadas pelas 

intervenções socioeducativas, nomeadamente alunas/os e docentes. 

No âmbito do desenvolvimento deste Estudo, no plano inicial da pesquisa, pretendia-

se selecionar três projetos de natureza socioeducativa, centrados na promoção da 

cidadania a partir da problemática da igualdade de género, promovidos por OSC em 

contextos escolares, e acompanhar o seu desenvolvimento em diferentes momentos 

de um determinado ano letivo (idealmente 2020/21 ou 2021/22). A identificação destes 

projetos seria apoiada pelos contactos desenvolvidos no decurso do Estudo 2, que 

permitiriam conhecer as intervenções que se encontrassem em curso e aferir da 

recetividade e disponibilidade das OSC para colaborarem na fase posterior da 

investigação. 

Ora, como a previsibilidade do funcionamento letivo e a participação de agentes 

externos aos estabelecimentos de ensino foi fortemente condicionada pelas medidas 

de gestão e de contenção sanitária da pandemia Covid-19, a implementação deste 

plano foi ficando cada vez mais comprometida. Neste cenário, a possibilidade 

alternativa da pesquisa se aproximar dos intentos previstos pelo Estudo 3 veio a 

concretizar-se por via da participação na equipa que desenvolveu o Estudo de 

Avaliação Intercalar de Resultados do Programa Cidadãos Ativ@s (PCA), promovido 

pelo CIIE-FPCEUP a convite das entidades gestoras do PCA. Considerando a 

centralidade circunstancial que o PCA adquiriu para a concretização (ainda que 

parcial) dos objetivos previstos no âmbito do Estudo 3, apresenta-se uma breve 

caraterização desse Programa e das etapas e procedimentos do seu Estudo de 

Avaliação Intercalar de Resultados, tendo em vista a explicitação do protocolo 

metodológico que serve mais diretamente os propósitos desta pesquisa. 

O PCA é financiado pelo Mecanismo Financeiro do Espaço Económico Europeu 

(Active Citizens Fund – EEA Grants) e o seu período de implementação teve início em 

2018 e prolonga-se até 2024. Em Portugal, a Fundação Calouste Gulbenkian e a 

Fundação Bissaya Barreto são as entidades gestoras dos fundos do Mecanismo 

Financeiro do Espaço Económico Europeu destinados às Organizações Não 
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Governamentais (ONG). O PCA apoia financeiramente projetos promovidos por OSC 

que tenham como principais objetivos “fortalecer a sociedade civil portuguesa e a 

cidadania ativa e empoderar os grupos vulneráveis” (FCG & FBB, 2020a). O PCA 

encontra-se organizado em torno de quatro eixos prioritários de intervenção, nos quais 

se enquadram os projetos apoiados, a saber: Eixo 1 – Fortalecer a cultura democrática 

e a consciência cívica; Eixo 2 – Apoiar e defender os direitos humanos; Eixo 3 – 

Empoderar os grupos vulneráveis e Eixo 4 – Reforçar e capacidade e sustentabilidade 

da sociedade civil (FCG & FBB, 2020a).  

No período compreendido entre janeiro e junho de 2022, foi desenvolvido o Estudo de 

Avaliação Intercalar de Resultados, pelo CIIE-FPCEUP, contemplando duas áreas 

transversais ao desenvolvimento dos projetos suportados pelo PCA: i) a área da 

“Educação para a Cidadania”, no âmbito dos Eixos 1, 2 3 e com incidência nas escolas 

e na sua ligação com as organizações da sociedade civil e ii) a área da “Capacitação 

das OSC”, transversal aos Eixos 1, 2 3, mas especificamente visada pelo Eixo 4. 

Considerando que os objetivos deste trabalho de investigação se encontram 

orientados para, justamente, aprofundar o conhecimento e compreender a intervenção 

socioeducativa que decorre da relação que se estabelece entre as OSC e as escolas, 

apenas se explicita em seguida o trabalho desenvolvido no cômputo do Estudo de 

Avaliação Intercalar de Resultados do PCA sobre a área transversal da “Educação 

para a Cidadania”. 

A abordagem do Estudo de Avaliação Intercalar de Resultados do PCA à área 

transversal da “Educação para a Cidadania” considerou duas dimensões de análise 

que serão também centrais para o Estudo 3 desta pesquisa: a identificação das 

vantagens da intervenção para as organizações envolvidas e para os/as 

beneficiários/as, bem como a sua relação com as temáticas e metodologias de 

implementação; e as potencialidades e dificuldades que emergiram da relação e 

articulação entre as OSC e as escolas e os seus principais efeitos. A aproximação 

empírica do Estudo de Avaliação Intercalar de Resultados estruturou-se em três níveis 

de recolha de informação: i) consulta e análise de documentos associados ao 

funcionamento dos projetos; ii) contacto com atores relevantes para o 

desenvolvimento dos projetos, por via de inquéritos por questionário e por entrevista 

e grupos de discussão focalizada e iii) visitas aos locais de implementação dos 

projetos e discussão dos resultados preliminares com pessoas das diferentes 

organizações e contextos envolvidos. 
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No âmbito do Estudo 3 desta pesquisa, apenas se mobilizam parcialmente as 

informações que decorreram das entrevistas, dos grupos de discussão focalizada e 

das visitas aos contextos locais de implementação dos projetos. Esta opção fica a 

dever-se, por um lado, ao carácter confidencial de que se revestiram a consulta e 

análise dos documentos dos projetos, ao abrigo do que foi contratualizado para o 

Estudo de Avaliação Intercalar de resultados, e, por outro lado, ao facto de essas 

técnicas de recolha de informação se encontrarem mais próximas da estratégica 

metodológica que inicialmente havia sido definida para a dinamização do Estudo 3 

desta investigação. 

A partir do universo de 24 projetos de “Educação para a Cidadania” considerado pelo 

Estudo de Avaliação Intercalar de Resultados do PCA, o Estudo 3 centrou a sua 

análise em três projetos. O processo de seleção teve, sobretudo, em consideração os 

critérios associados à diversidade e à possibilidade de cruzamento de fontes de 

informação distintas – entrevistas, grupos de discussão focalizada e visitas 

presenciais aos locais onde decorreram as intervenções (escolas e OSC). Procurando 

salvaguardar a identidade e o anonimato das/os intervenientes institucionais, optou-

se por designar os Projetos em análise por cores: Projeto Amarelo, Projeto Azul e 

Projeto Vermelho. 

No âmbito destes Projetos, o Estudo 3 contemplou 25 participantes distribuídos pelos 

seguintes perfis: i) corpo técnico, ou seja, o/a coordenador/a do Projeto e/ou pessoas 

com um perfil funcional distinto, mas identificadas como capacitadas para responder 

a questões sobre o Projeto, pela OSC promotora; ii) corpo docente, isto é, as/os 

professoras/es que acompanharam e apoiaram o desenvolvimento do Projeto em 

contexto escolar; iii) alunas/os a quem o Projeto foi particularmente dirigido e que 

participaram nas suas principais atividades (Quadro 5). 

Quadro 5 | Perfil funcional das/os participantes no Estudo 3 

Projetos OSC Docentes Alunas/os 

Amarelo Camila Abel e Mariana Cecília, Daniel, David, Lívia, Márcia e 
Paulo (turma 5º ano) 

Azul Inês, Francisca e 
Ricardo 

Manuela e João Filipa, Flora, Júlia e Mário (turma 12º 
ano) 

Vermelho Julieta e Sandra Lucas Cármen, José, Juliana e Maura (turma 
11º ano) 

 

A estratégia de recolha de informação assentou na realização de entrevistas, na 

dinamização de grupos de discussão focalizada e na realização de visitas aos 
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contextos locais de implementação dos Projetos. Num primeiro momento, realizaram 

6 entrevistas online, com recurso a plataformas de videoconferência, abrangendo o 

corpo técnico e o corpo docente dos Projetos. A duração destas entrevistas oscilou 

entre os 37 e os 60 minutos, com uma duração média de 48 minutos. Os guiões das 

entrevistas (Apêndices IV e V) foram estruturados em torno de 12 tópicos distribuídos 

por 4 blocos temáticos, a saber: i) percurso e experiência profissional; ii) contexto de 

desenvolvimento e implementação do Projeto; iii) relação do Projeto com o domínio 

da Educação para a Cidadania; iv) avaliação do processo e dos resultados alcançados 

pelo Projeto. 

Os 3 grupos de discussão focalizada contaram com a participação de alunas/os 

indicados pelo corpo técnico e ou pelo corpo docente, após a realização das 

entrevistas. Dois destes momentos decorreram em contexto presencial, nas 

instalações das escolas respetivas, e um foi dinamizado em registo online com recurso 

a uma plataforma de videoconferência. A duração média dos encontros foi de 43 

minutos, com uma oscilação entre os 37 e os 47 minutos. O guião do grupo de 

discussão focalizada (Apêndice VI) contemplou um conjunto de tópicos organizados 

pelas seguintes fases: i) introdução, visando compreender a integração das/os 

participantes no Projeto; ii) transição, com o propósito de conhecer a apreciação sobre 

os modelos de atuação desenvolvidos pelo Projeto; iii) desenvolvimento central, 

orientado para conhecer a apreciação sobre as dinâmicas de desenvolvimento e os 

resultados e efeitos decorrentes da participação no Projeto; iv) conclusão, procurando 

aferir sobre pontos fortes e oportunidades de melhoria no desenvolvimento do Projeto. 

As visitas aos contextos locais de implementação dos Projetos incidiram 

simultaneamente numa deslocação às escolas onde os Projetos foram desenvolvidos 

e às instalações das OSC promotoras (com exceção da OSC-Projeto Amarelo que 

não possui sede própria e, por isso, nos recebeu numa sala do edifício da junta de 

freguesia). No âmbito destas visitas, realizaram-se seis encontros com o corpo técnico 

e o corpo docente dos respetivos Projetos. Por comparação aos momentos de 

realização das entrevistas, estes encontros contaram, em geral, com uma participação 

mais alargada (11 participantes) e com um menor grau de estruturação e de 

diretividade dos tópicos a serem versados pela conversa. Em grande medida, o 

diálogo foi pontuado por questões que já haviam sido abordadas em contexto de 

entrevista, visando a sua clarificação, nos casos em que tal propósito não havia sido 
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alcançado, e a discussão das interpretações possíveis geradas a partir da análise 

dessas informações (Amado & Silva, 2014). 

Todos os momentos de contacto foram objeto de registo áudio e, nos casos das 

interações mediadas por plataformas de videoconferência, de registo vídeo. Esses 

registos foram integralmente transcritos e, procurando salvaguardar o compromisso 

de anonimato e de confidencialidade previamente assumido, foram atribuídos nomes 

fictícios às/aos participantes individuais e omitiram-se, nos excertos das transcrições 

que se apresentam nesta tese, as referências a instituições e às localidades onde as 

intervenções decorreram. As transcrições foram objeto de uma análise temática que, 

versando simultaneamente os diferentes contextos e técnicas de recolha de 

informação, procurou construir uma estrutura plural de sentidos e de significados 

identificados a partir da análise dos discursos produzidos pelos diferentes perfis de 

participantes abrangidos pelo Estudo 3 (Angrosino, 2005). 

Conforme referido no início desta secção, este Estudo foi particularmente 

condicionado pelas restrições decorrentes das medidas de gestão e de contenção 

sanitária da pandemia Covid-19. Este contexto constituiu uma das principais 

limitações à operacionalização do plano metodológico inicialmente desenhado para 

este Estudo que originalmente previa a realização de três estudos de caso, 

considerando o perfil da OSC promotoras, e o acompanhamento do desenvolvimento 

das suas atividades, com base numa abordagem de cariz etnográfico, que privilegiaria 

a observação participante durante o ano letivo 2020/21 ou 2021/2022. Ora, esses 

anos letivos foram marcados por diferentes momentos de suspensão das aulas 

presenciais e, sobretudo, pautados por inúmeros constrangimentos inerentes ao 

previsível e normal funcionamento das atividades letivas. 

No que concerne à intervenção socioeducativa das OSC, de acordo com as 

entrevistas realizadas no Estudo 2, apenas uma pequena percentagem estaria a 

equacionar manter a sua intervenção durante o ano letivo 2020/21. As OSC referiam 

o recurso a suportes digitais para o desenvolvimento das atividades previstas, uma 

vez que as escolas restringiram os critérios que possibilitariam o seu acesso e foram 

também sujeitas a um funcionamento incerto, ditado pela necessidade de conter 

possíveis surtos e gerindo as situações de isolamento profilático e de baixa médica. 

Este cenário de grande incerteza conduziu à necessidade de repensar a abordagem 

metodológica do Estudo 3. 
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A alternativa decorreu da possibilidade de integrar a equipa que desenvolveu o Estudo 

de Avaliação Intercalar de Resultados do PCA e, abdicando da incursão de cariz 

etnográfico inicialmente prevista, concretizar parcialmente os objetivos do Estudo. 

Esta solução permitiu aceder de forma privilegiada aos atores, processos e contextos 

de desenvolvimento dos projetos. Contudo, este contacto ocorreu numa fase 

conclusiva dos projetos o que não possibilitou observar as dinâmicas da sua 

implementação. Finalmente, note-se também que os projetos analisados não se 

encontravam especificamente vocacionados para tratarem temáticas relacionadas 

com a igualdade de género, porém, de acordo com o regulamento do PCA (FCG & 

FBB, 2020a), esta dimensão assume um caráter transversal ao seu desenvolvimento. 

 

 

 

O processo de análise desenvolvido ao longo dos três estudos empíricos assenta 

numa lógica de estudo interpretativo da realidade social e que pressupõe um trabalho 

geral de elaboração da relação compreensiva com o Outro, devidamente explicitado 

e fundamentado. Nesse processo, gera-se uma dinâmica de produção inferencial do 

conhecimento, que incide desejavelmente sobre a comunicação que é produzida, no 

que concerne aos seus sentidos (o quê? como? a quem? onde?), aos seus 

antecedentes (porquê?) e aos seus resultados (com que efeitos?) (Costa & Amado, 

2018). 

Ora, na busca de respostas à pergunta, o que é que me estão a querer dizer?, as 

categorias mobilizadas pela investigação não são necessariamente coincidentes 

(podendo mesmo até ser antagónicas) com o que é dito pelas/os participantes na 

pesquisa (Cohen et al., 2007). Porque, independentemente da centralidade que é 

conferida à produção discursiva dos sujeitos sobre a realidade, esse produto não se 

poderá, ainda assim, confundir com o trabalho de (re)construção de um outro 

conhecimento, balizado por uma metodologia própria, que é inerente e razão última 

de ser, da própria investigação científica (Denzin, 1978). 

Não obstante o reconhecimento da necessária e desejável imbricação interpretativa 

no processo de análise, nos quatro capítulos subsequentes, procede-se à 

apresentação dos resultados, que decorreram da operacionalização dos três estudos 

empíricos, privilegiando-se uma narrativa de pendor mais descritivo pontuada, no final 
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das secções que estruturam os respetivos capítulos, por pequenas sínteses que visam 

sinalizar as dimensões que serão objeto de uma discussão mais integrada no Capítulo 

7 desta tese. Assim, com base no terceiro estudo empírico, estrutura-se o Capítulo 3 

desta tese, que se orienta para a identificação das dimensões que configuram a 

relação entre as OSC e as Escolas, a partir da análise de três Projetos específicos. O 

trabalho desenvolvido no segundo estudo empírico origina os Capítulos 4 e 5 

dedicados à apresentação e caracterização das OSC e dos processos de intervenção 

socioeducativa, nos domínios da educação para a cidadania e igualdade de género, 

designadamente, em contextos escolares. A partir do exercício de análise das 

políticas públicas portuguesas na área da igualdade de género produz-se o Capítulo 

6 desta tese. 
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CAPÍTULO 3 

As OSC vão às Escolas e o que é que pode acontecer? 

Os Projetos Amarelo, Azul e Vermelho 

 

O Estudo 3, apesar de ter sido cronologicamente desenvolvido em último lugar, 

constitui a base a partir da qual se inicia a apresentação dos resultados desta 

investigação e que estrutura o presente capítulo. Pretende-se explorar algumas das 

dimensões que permitam compreender o desenvolvimento e a efetiva implementação 

de práticas de intervenção socioeducativas promovidas pelas OSC em contextos 

escolares específicos. Conforme explicitado no Capítulo 2, recorrendo à oportunidade 

proporcionada pela integração na equipa de trabalho que desenvolveu o Estudo de 

Avaliação Intercalar de Resultados do Programa Cidadãos Ativ@s (PCA), procedeu-

se, a partir da amostra de projetos constituída para esse efeito, à seleção de três 

projetos, designados, no âmbito desta pesquisa, como Projeto Amarelo, Projeto Azul 

e Projeto Vermelho. Esses Projetos constituíram a base do trabalho de observação, 

por via da realização de entrevistas, dirigidas ao corpo técnico das OSC e ao corpo 

docente das escolas, e de grupos de discussão focalizada, envolvendo as/os 

alunas/os que participaram nas atividades dos Projetos. 

Esses momentos de contacto foram objeto de registo áudio, transcrição e análise 

temática e são mobilizados de forma intercalada ao longo deste capítulo, através da 

apresentação de alguns excertos das entrevistas e dos grupos de discussão 

focalizada, que apoiaram a definição das dimensões que permitem compreender o 

desenvolvimento e a efetiva implementação de práticas de intervenção socioeducativa 

promovidas pelas OSC em determinados contextos escolares. As/Os diferentes 

interlocutoras/es, são identificadas/os ao longo deste capítulo com um nome fictício, 

um perfil funcional e a designação do Projeto a que se encontraram vinculadas/os. 

Assim, no âmbito do Projeto Amarelo, constam as/os seguintes participantes: 

- Corpo técnico OSC | Camila que foi técnica do Projeto e era, no momento de 

realização da entrevista, Presidente da Direção da OSC. É de nacionalidade brasileira 

e veio para Portugal para desenvolver e concluir o seu doutoramento em Jornalismo; 
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- Corpo docente Escola | Abel e Mariana que acompanharam o desenvolvimento do 

Projeto Amarelo, na qualidade de docentes de Educação Visual e Tecnológica e 

Português/Inglês, respetivamente. No ano em que o Projeto Amarelo ocorreu, 

desempenhavam também funções de Direção de Turma e lecionavam a disciplina de 

Cidadania e Desenvolvimento; 

- Alunas/os | Cecília, Daniel, David, Lívia, Márcia e Paulo, com idades compreendidas 

entre os 10 e os 11 anos (à data da realização do grupo de discussão focalizada), 

integravam uma das turmas do 5º ano que participou no Projeto Amarelo. 

No que concerne ao Projeto Azul, foi possível envolver nos momentos de recolha e 

construção de informação, as seguintes pessoas: 

- Corpo técnico OSC | Inês e Francisca, na qualidade de técnicas responsáveis pela 

implementação do Projeto Azul, e Ricardo, enquanto Presidente da Direção da OSC; 

- Corpo docente Escola | Manuela, formada em Filosofia e com mais de 40 anos de 

serviço docente nas disciplinas de Psicologia, Sociologia, Filosofia e Cidadania e 

Desenvolvimento e João, na qualidade de Diretor do Agrupamento de Escolas em que 

o Projeto Azul decorreu; 

- Alunas/os | Filipa, Flora, Júlia e Mário que integravam a turma de 12º ano, da área 

de Ciências e Tecnologia, e tinham 18 anos à data da realização do grupo de 

discussão focalizada. 

Relativamente ao Projeto Vermelho, foram integrados os seguintes contributos: 

- Corpo técnico OSC | Julieta e Sandra, enquanto técnicas responsáveis pela 

implementação do Projeto. Têm formação na área das Ciências Sociais e trabalham 

a tempo inteiro na OSC há cerca de 10 anos; 

- Corpo docente Escola | Lucas, na qualidade de membro da Direção do Agrupamento 

de Escolas em que decorreu o Projeto e também como docente de Religião Moral e 

Católica; 

- Alunas/os | Cármen, José, Juliana e Maura que, com 17 anos, integravam as turmas 

de 11º ano, nas áreas de Línguas e Humanidades e Ciências e Tecnologias, aquando 

da dinamização do Projeto. 

No que concerne à estruturação deste capítulo, na primeira secção procede-se à 

contextualização, apresentação e breve caracterização dos Projetos que são objeto 

de análise. Aqui procura-se evidenciar o que estes Projetos têm de comum entre si, 
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mas também algumas das suas diferenças e especificidades, designadamente no que 

concerne aos perfis das suas entidades promotoras – as OSC Amarela, Azul e 

Vermelha. Tratando-se de Projetos que foram promovidos por OSC em diferentes 

contextos escolares, a análise orienta-se também para a compreensão das diferentes 

formas de articulação entre as OSC e as escolas. 

Seguidamente, na segunda secção deste capítulo, procura-se compreender em que 

medida a área curricular de Educação para a Cidadania se afirma como um espaço 

relevante para esses processos, destacando os pressupostos e as condições em que 

essa articulação é negociada e construída. As diferentes centralidades temáticas que 

organizaram e mobilizaram o desenvolvimento dos Projetos são apresentadas na 

terceira secção deste capítulo, onde também se analisam as suas abordagens 

metodológicas e lógicas de operacionalização nos respetivos contextos escolares. 

Tendo em consideração a importância que as questões ligadas ao domínio da 

igualdade de género assumem para este trabalho, concede-se aqui uma atenção 

particularizada aos aspetos relacionados com os Projetos que se articulam com as 

questões de género. 

A promoção da mudança e o fomento da transformação constituem alguns dos 

elementos lexicais que integram os objetivos propulsionadores destes Projetos, por 

isso, tendo em consideração as perceções das/os intervenientes, na quarta secção 

deste capítulo, identificam-se as principais dimensões associadas aos efeitos e aos 

impactos que decorreram do desenvolvimento destes Projetos. A partir das 

experiências concretas de participação nestes Projetos, nas duas últimas secções 

deste capítulo, estruturam-se, respetivamente, os registos que refletem as perceções 

das/os participantes sobre as potencialidades e as dificuldades ou pontos críticos 

inerentes às abordagens protagonizadas por OSC em contextos escolares. 
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1. Apresentação dos Projetos Amarelo, Azul e Vermelho 

Os Projetos Amarelo, Azul e Vermelho partilham do propósito geral que impulsiona o 

PCA de “fortalecer a sociedade civil e a cidadania ativa e empoderar os grupos 

vulneráveis” (FCG & FBB, 2020a). Estes Projetos enquadram-se num dos eixos do 

Programa, particularmente dirigido ao fortalecimento da cultura democrática e ao 

reforço da consciência cívica, designadamente por via da educação para cidadania e 

da formação formal e não-formal (FCG & FBB, 2020a).  

As OSC são as entidades promotoras dos Projetos e caracterizam-se pela diversidade 

dos seus perfis organizacionais, designadamente no que concerne: à data da sua 

constituição formal; à área geográfica de implantação e de desenvolvimento dos 

Projetos em apreço e também quanto ao seu estatuto formal e/ou jurídico (Quadro 6).  

Quadro 6 | Caraterização das OSC promotoras dos Projetos 

OSC Amarela OSC Azul OSC Vermelha 

- Menos de 5 anos; 

- Região Centro; 

- ONGM | Organização Não 

Governamental de Mulheres. 

- Mais de 30 anos; 

- Região Centro;  

- IPSS | Instituição Particular 

de Solidariedade Social. 

- Entre 21-30 anos; 

- Região Norte; 

- ONGD | Organização Não 

Governamental para o 

Desenvolvimento. 

 

Recorrendo à análise da informação constante nos documentos públicos de 

apresentação das OSC, designadamente nos seus sites institucionais e páginas de 

redes sociais, constata-se que a OSC Azul e a OSC Amarela se encontram sediadas 

e desenvolvem as suas atividades em territórios da região Centro de Portugal. Trata-

se de OSC com níveis de maturidade diferentes, uma vez que a OSC Azul conta com 

mais de 30 anos de existência e a OSC Amarela foi formalmente constituída há menos 

de 5 anos. A OSC Vermelha conta um período assinalável de atividade - entre os 21-

30 anos de existência formal – e, tendo a sua sede na região Norte de Portugal, 

contempla também intervenções em territórios supranacionais. Do ponto de vista 

estatutário, a OSC Azul define-se como Instituição Particular de Solidariedade Social 

(Decreto-Lei n.º 172-A/2014), a OSC Vermelha reconhece-se como Organização Não 

Governamental para o Desenvolvimento (Lei n.º 66/98) e a OSC Amarela identifica-

se formalmente como Organização Não Governamental de Mulheres (Decreto-Lei n.º 

246/98). 

Apesar de se integrarem conjunturalmente neste horizonte comum de atuação, os 

Projetos apresentam diferenças entre si, designadamente, no que concerne aos seus 
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focos temáticos, duração, volume de financiamento, contexto sociogeográfico, 

público-alvo e ao tipo de parceria com os estabelecimentos do sistema público de 

ensino (Quadro 7).  

Quadro 7| Caraterização síntese dos Projetos 

Projeto Amarelo 

Literacia mediática 

Projeto Azul 

Ambiente 

Projeto Vermelho 

Voluntariado 

- 18 meses (2020-2021); 

- >15.000€ e <20.000€; 

- Região Centro; 

- Participantes 12-16 anos; 

- Escola da região. 

- 24 meses (2019-2021); 

- >75.000€ e <100.000€ 

- Região Centro; 

- Participantes 6-20 anos; 

- AE da região. 

- 18 meses (2020-2022); 

- >20.000€ e <25.000€ 

- Região Norte; 

- Participantes 10-25 anos; 

- Vários AE da região. 

 

Os domínios temáticos centrais dos Projetos - ambiente; voluntariado; literacia 

mediática – enquadram-se nas orientações que constam simultaneamente da 

Estratégia Nacional de Educação para a Cidadania (ENEC) e do PCA. No caso da 

ENEC, os Projetos vinculam-se de forma mais direta aos domínios do 

desenvolvimento sustentável e educação ambiental (Projeto Azul), media (Projeto 

Amarelo) e voluntariado (Projeto Vermelho) (ME, 2017). O PCA identifica, nos seus 

documentos de apresentação e de apoio à elaboração de candidaturas, algumas 

orientações que deverão pautar esses projetos e que também se relacionam com os 

objetivos da ENEC, como sejam: a promoção da “democracia, cidadania ativa, boa 

governação e transparência; direitos humanos e igualdade de tratamento através do 

combate a qualquer forma de discriminação com base na origem racial ou étnica, 

religião ou crença, género, deficiência, idade, orientação sexual ou identidade de 

género; justiça social e inclusão de grupos vulneráveis” (FCG & FBB, 2020a). No 

espírito deste enunciado, o Programa destaca como domínios de intervenção 

prioritária: a literacia democrática e mediática, o voluntariado, os problemas sociais e 

ambientais, a discriminação, o racismo, o discurso de ódio, o diálogo intercultural e a 

igualdade de género (FCG & FBB, 2020b). 

O Projeto Amarelo foi implementado entre 2020 e 2021, com uma duração total de 18 

meses, enquadrando-se na tipologia de financiamento do PCA de valor superior a 

10.000€ e inferior a 30.000€ (FCG & FBB, 2019). Ao nível da relação institucional com 

os estabelecimentos de ensino, formou apenas uma parceria com uma escola da 

região do interior Centro de Portugal e dirigiu o seu trabalho a crianças e jovens com 

idades compreendidas entre os 12 e os 16 anos. Para além da frequência escolar, o 
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Projeto definiu como relevante que as/os participantes fossem utilizadoras/es de redes 

sociais, porque a intervenção privilegiava a questão literacia mediática e digital. O 

Projeto Amarelo articula diretamente com um dos domínios do 2º grupo da ENEC – 

os Media – e responde ao propósito definido pelo PCA de apoiar “(…) ações de 

literacia mediática para combater as notícias falsas e a desinformação” (FCG & FBB, 

2020b). Este Projeto, centrando-se nos media e na literacia mediática, propõe-se 

também a intervir nas problemáticas associadas às manifestações dos fenómenos de 

discriminação múltipla. Sobre o âmbito temático do Projeto, as/os alunas/os, recordam 

a abordagem às “desigualdades de género”, ao “bullying/cyberbullying” e ao “discurso 

de ódio”. 

Dimensão Excerto de Grupo de Discussão Focalizada 
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 Márcia Nós, na primeira vez, não sabíamos lá muito bem o que é que elas estavam 

ali a fazer. Mas, depois elas explicaram-nos que iam-nos ensinar coisas que 
nós ainda não sabíamos, tipo algumas desigualdades de género… 

Lívia Sobre o bullying… 
David Era mais o cyberbullying. 
Daniel Que é como o bullying, mas pela internet. 

Lívia Toda a gente sabe isso [dah] (…). 
Daniel E também falamos sobre… Como é que era? Ah, o discurso de ódio. 

 Alunas/os - 5º ano de escolaridade | Projeto Amarelo 

 

O Projeto Azul orientou-se para as questões associadas ao ambiente, à 

biodiversidade e ao desenvolvimento sustentável, enquadrando-se nos domínios do 

1º Grupo da ENEC e dando resposta a uma das prioridades de intervenção do PCA, 

no que concerne ao estabelecimento de “parcerias e promoção do diálogo estruturado 

entre ONG e entidades públicas e privadas para resolver problemas sociais e 

ambientais” (FCG & FBB, 2020b). O Projeto Azul decorreu entre 2019 e 2021, com 

uma duração total de 24 meses e, enquadrou-se numa tipologia de financiamento que 

contemplava custos totais compreendidos entre 30.000€ e 150.000€ (FCG & FBB, 

2018). O Projeto foi implementado numa região do interior Centro de Portugal e 

contou, entre outras, com a parceria de um dos Agrupamentos de Escolas (AE) da 

região, tendo definido as crianças e jovens, em idade escolar, com idades 

compreendidas entre 6 e os 20 anos, como a população-alvo preferencial da 

intervenção. Para as/os alunas/os que participaram neste Projeto, as temáticas 

abrangidas relacionaram-se com o ambiente, a biodiversidade e o desenvolvimento 

sustentável, tendo como principais objetivos sensibilizar, fomentar a consciência 

crítica e o exercício de cidadania. 
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Dimensão Excerto de Grupo de Discussão Focalizada 
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Júlia Acho que é para desenvolver atividades, fazer com que as escolas 
desenvolvam atividades connosco que nos façam ter uma mente mais 
aberta e para estarmos mais consciencializados sobre o ambiente, a 
sustentabilidade e a cidadania. 

Flora Sim, acho que era para consciencializar para a sustentabilidade e para 
sermos nós a tomarmos as decisões corretas, sem termos alguém a dizer 
«faz isto, faz aquilo». 

Mário Nós percebemos logo que aquele Projeto ia ser sobre sustentabilidade e 
para nós estarmos conscientes das nossas atividades, como seres 
sustentáveis e responsáveis pelo mundo, por um mundo melhor. 

 Alunas/os – 11º ano de escolaridade | Projeto Azul 

 

O Projeto Vermelho foi desenvolvido ao longo de 18 meses, entre os anos de 2020 e 

2022, e contou com uma tipologia de financiamento do PCA superior a 10.000€ e 

inferior a 30.000€ (FCG & FBB, 2019). O Projeto dirigiu-se a vários AE de um concelho 

da região Norte de Portugal e, a partir da temática central do voluntariado, procurou 

mobilizar crianças e jovens com idades compreendidas entre os 10 e os 25 anos que 

se encontrassem a frequentar o 2º, 3º Ciclo do Ensino Básico, o Ensino Secundário 

ou mesmo o Ensino Universitário. Ainda que com um caráter opcional, o voluntariado 

constitui um dos domínios consagrados pela ENEC e é também apoiado pelo PCA, 

enquanto tipologia de intervenção que visa a “promoção do voluntariado e da 

solidariedade” (FCG & FBB, 2020a). Esta temática é objeto de uma valorização muito 

positiva por parte de Lucas que, admitindo a sua ligação afetiva com o tema, destaca 

a possibilidade da sua dupla articulação com a Educação para a Cidadania e a 

disciplina de que é responsável, na qualidade de docente de Educação Moral e 

Religiosa Católica. 

Dimensão Excertos de Entrevistas 
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 A temática da cidadania e do voluntariado é algo que nos é querido e a mim em 

particular. Sendo professor do grupo de Educação Moral, são temáticas às quais 
somos muito sensíveis e que achamos que é por aí que passa a formação dos 
cidadãos que precisamos para os dias de hoje, cidadãos ativos. 

Lucas | Docente | Projeto Vermelho 
 

 

Os temas dos Projetos em análise – ambiente; voluntariado; literacia mediática - 

incidem sobre domínios temáticos sobre os quais as OSC evidenciam preocupações, 

conhecimentos e experiências prévios e coincidem, em larga medida, com as áreas 

que são declaradamente assumidas como centrais na apresentação dos objetivos das 

OSC, com os seus domínios prioritários de intervenção e com os seus históricos de 

projetos e iniciativas. O Projeto Amarelo centra-se no combate à desinformação e no 

fomento da literacia mediática, abordando o fenómeno da discriminação múltipla. O 

Projeto Azul orienta-se para a sensibilização e para o desenvolvimento da consciência 
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crítica em torno das temáticas ambientais, biodiversidade e sustentabilidade. Já o 

Projeto Vermelho assume como seus principais propósitos a promoção do 

voluntariado e da solidariedade, enquanto estratégias inerentes ao exercício da 

cidadania. Interessa, contudo, compreender como é que esses objetivos de 

materializam em articulação com contextos escolares específicos, designadamente, 

com diferentes modalidades de organização e gestão escolar, curricular e pedagógica. 

Nos processos de operacionalização dos Projetos, parecem assumir uma particular 

preponderância as orientações e diretrizes que emanam do PCA, pelas inerentes 

implicações do quadro de financiamento dos Projetos, e da ENEC, pela configuração 

da dinamização da área curricular da Educação para a Cidadania. 

Estes Projetos são exemplificativos da diversidade de que se revestem intervenções 

socioeducativas desenvolvidas sob uma égide comum, neste caso, a promoção de 

valores associados ao exercício da cidadania, da igualdade e da sustentabilidade. 

Adicionalmente, embora os fenómenos e as problemáticas centrais para a atuação 

destas OSC sejam distintas, estas organizações partilham entre si do reconhecimento 

formal de duas condições relevantes para a sua integração neste estudo: i) a 

identificação da igualdade de género como um dos princípios de orientação 

transversalizada da intervenção e ii) o reconhecimento da educação como uma 

finalidade e/ou área estratégica de atuação. 

No que concerne à igualdade de género, a OSC Amarela, que se define como ONGM, 

encontra nesse domínio a sua principal razão de existência, mas, mesmo com uma 

importância mais reduzida, as OSC Azul e a OSC Vermelha reconhecem formalmente 

esta dimensão como parte integrante da sua missão institucional. Relativamente à 

educação, as OSC, não só fundamentam a importância que concedem a essa esfera 

social, como se assumem como agentes que intervêm e atuam privilegiadamente no 

domínio educativo. A educação aparece aqui investida de um sentido amplo e 

abrangente que não se circunscreve ao sistema formal de ensino, mas que se 

manifesta e concretiza em diferentes campos sociais, assumindo sobretudo feições 

de cariz informal e não formal. Reconhecendo a importância desta aceção das OSC 

sobre a educação, este trabalho interessa-se particularmente pelas intervenções 

socioeducativas que decorreram em contextos escolares concretos e, portanto, 

centra-se na aproximação das OSC – que pugnam por abordagens educativas que 

privilegiam o informal e o não formal – às escolas – espaços sociais por excelência da 

manifestação formalizada da Educação.  
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2. A Educação para a Cidadania como eixo dinamizador dos Projetos 

A abertura das Escolas à relação com as comunidades e com as suas diferentes 

organizações parece ser um elemento comum ao discurso sobre a cultura 

organizacional escolar que gera apreciações positivas. Conforme explica Manuela, 

docente da Escola Azul, “somos um agrupamento aberto à comunidade e, quase 

sempre, gostamos das pessoas que trabalham connosco e, sobretudo, os alunos, eles 

é que gostam e aproveitam”. A ligação entre as escolas e as entidades externas 

constitui um dos elementos orientadores para a operacionalização da ENEC que 

sublinha a importância de “reforçar o paradigma de parceria, no sentido de torná-lo 

uma opção sistemática que seja integrada e plenamente refletida na cultura das 

escolas” (ME, 2017). Tal como explicam os docentes João, Lucas e Abel, a 

consagração da Educação para a Cidadania como área curricular tende assim a 

afirmar-se como um dos eixos através do qual se fundamenta, legitima e se valoriza 

a ligação entre as Escolas e as entidades externas. 

Dimensão Excertos de Entrevistas 
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Nós, no Agrupamento, temos uma Estratégia de Educação para a Cidadania e estes 
temas vieram encaixar que nem ginjas naquilo que nós tínhamos programado e é mais 
uma forma de valorizar a Cidadania, porque os alunos empenharam-se de outra 
forma. Deixou de ser aquela aula, em que o professor está a dar determinados temas, 
e passamos ter mais envolvência por termos organizações exteriores a falar. 

João | Docente | Projeto Azul 
Esta atividade, sendo desenvolvida com turmas do Secundário, e sendo a Cidadania 
uma área transversal, portanto, a todas as disciplinas, digamos, esta atividade 
integrou o plano de formação da Cidadania nas respetivas turmas, sim. 

Lucas | Docente | Projeto Vermelho 
Nós temos a disciplina de Cidadania, como é evidente, e nós dividimos, mais ou 
menos, os assuntos pelos vários anos e, no 5º ano, a proposta que elas [OSC 
Amarela] tinham entroncava bem na nossa planificação e, portanto, foi nesse sentido 
que nós aceitamos, porque vimos aqui várias vantagens. 

Abel | Docente | Projeto Amarelo 

 

A iniciativa do contacto entre as escolas e as entidades externas, designadamente as 

OSC pode assumir um carácter bidirecional. Como explica Lucas, docente da Escola 

Vermelha, por vezes, as escolas são abordadas ou desafiadas para participarem em 

determinadas atividades, enquanto noutras vezes, são elas que manifestam interesse 

em determinadas áreas e procuram fontes de colaboração externa para alcançarem 

os seus objetivos. Sobre esta dinâmica, João e Manuela destacam a necessidade de, 

por vezes, recorrerem a diferentes tipos de conhecimento e de contributos para 

responderem às solicitações colocadas pelo diverso leque disciplinar. Particularmente 

no âmbito da Educação para a Cidadania, explicam a importância de se envolverem 
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distintos agentes da comunidade educativa e de se mobilizarem colaborações de 

diferentes natureza na prossecução desses processos educativos. 

Dimensão Excertos de Entrevistas 
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(…) é um bocadinho as duas situações, por vezes, somos solicitados ou desafiados a 
algumas coisas, outras vezes, somos nós que temos um determinado interesse e para 
responder a esse objetivo pensamos em quem poderemos contactar e procurar 
envolver e convidar. 

Lucas | Docente | Projeto Vermelho 
Já é prática da casa, o professor de Cidadania estar sempre a convidar parceiros (…). 
Os alunos já percebem o que é a Cidadania na escola, já sabem que vêm autarcas, 
que vem a PSP, que vem a OSC Azul, portanto, temos essa dinâmica e a OSC-Projeto 
Azul contribuiu para que os alunos tenham uma outra imagem da disciplina. 

João | Docente | Projeto Azul 
Este ano, estou com a Filosofia e a Cidadania, em anos anteriores, dei Psicologia e 
Sociologia. Quando dei aulas ao profissional, dava a área de Integração. Portanto, 
como sabe, os professores têm de dar tudo, não é? (…). De modo que, nesta área da 
Cidadania, concretamente, muitas vezes, vamos à comunidade educativa buscar 
agentes que colaborem connosco. 

Manuela | Docente | Projeto Azul 

 

No caso dos Projetos em análise, as OSC, na qualidade de entidades promotoras, 

assumiram a iniciativa dos contactos com as Escolas e procuraram incentivar o seu 

envolvimento e adesão. Contudo, identificam-se diferentes níveis de formalidade nas 

abordagens desenvolvidas. Conforme relatado por Lucas, no caso do Projeto 

Vermelho, o primeiro contato da OSC foi realizado ao nível institucional e dirigido à 

participação de todas as escolas do concelho. Por outro lado, de acordo com Manuela, 

a abordagem do Projeto Azul foi mais informal e inscreve-se num quadro histórico de 

relações mais longas entre as instituições e as pessoas, assumindo assim uma feição 

também afetiva e que extravasa o registo exclusivamente formal e institucional. 

Dimensão Excertos de Entrevistas 
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O primeiro contacto foi um contacto institucional dirigido a todas as escolas do 
concelho, convidaram todas as escolas do concelho a participar na iniciativa. 

Lucas | Docente | Projeto Vermelho 
Uma boa parte deles [membros da OSC Azul] são meus amigos e alguns até já foram 
meus alunos! (…) A equipa da OSC Azul é uma equipa que há muito tempo, em [refere 
a localidade] tem feito um trabalho excelente (…). Portanto, a proximidade já vem de 
longe e sempre que eles intervêm, neste tecido social, com todas as faixas etárias, eu 
gosto de acompanhar (…). Como sou professora do quadro do Agrupamento, da parte 
do Secundário, ele, o Ricardo [da OSC Azul] já sabe, quando há qualquer coisa, ele 
liga-me, «professora, podemos contar consigo?» E eu digo, «sim, senhora». 

Manuela | Docente | Projeto Azul 
 

Independentemente do nível de formalidade preponderante na fase inicial de contato, 

reconhece-se o papel central das Direções escolares na negociação da entrada de 

organizações externas nas escolas. Manuela explica a importância da Direção escolar 

na condução das parcerias com organizações externas, sublinhando que a sua 

participação se encontra sempre condicionada pela aprovação da Direção. Não 
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obstante a centralidade da estrutura hierárquica escolar para a configuração das 

relações com entidades externas, Camila, técnica do Projeto Amarelo, refere também 

a relevância que as/os docentes podem assumir no processo de acolhimento e de 

integração das atividades no funcionamento escolar. A colaboração de docentes 

nessa fase de integração inicial parece ser particularmente relevante para as OSC 

que não têm ainda experiência e histórico de intervenção direta em contextos formais 

de ensino, como é o caso da OSC Amarela. 

Dimensão Excertos de Entrevistas 
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Tudo começa sempre entre a associação e a direção. Eu limito-me a esperar que o 
senhor diretor me diga, «professora, fizemos este protocolo ou este acordo e, 
portanto, contamos consigo» (…). Nós, neste momento, temos um diretor jovem, que 
também é uma pessoa muito disponível, que vai perguntando o que é nós achamos e 
vai acompanhando (…). Mas, eu estou simplesmente disponível. Eu não tenho poder 
nenhum na escola, a não ser como professora, eu não tenho nenhum poder… 

Manuela | Docente | Projeto Azul 
Eu não sei se somos parâmetro, porque somos uma associação muito nova e sem 
experiência, então, tudo é uma novidade. Por exemplo, o facto de fazermos uma 
parceria com a escola, nós nem sabíamos que o Projeto tinha de passar pelo 
Conselho Pedagógico, que tínhamos de enviar para os diretores de turma (…). Então, 
lá vamos nós a correr atrás [risos]. Nós tivemos uma professora que nos auxiliou 
nesse processo, tanto com o diretor, como lá, na escola. Se nós não tivéssemos uma 
pessoa assim envolvida com o nosso trabalho desde o início, não tinha sido possível… 

Camila | Técnica OSC | Projeto Amarelo 
 

 

À data da dinamização do Projeto, a OSC Amarela contava com menos de 5 anos de 

existência, o que, particularmente por comparação com as OSC congéneres, a 

colocava numa posição mais desfavorável, em termos do volume de capital de 

reconhecimento social no território de intervenção. Portanto, o Projeto Amarelo conta 

com a particularidade de se constituir como um momento inaugural da relação entre 

a entidade promotora e a Escola e, conforme explica Abel, como a primeira forma de 

contacto e de aproximação entre as instituições. 

Dimensão Excertos de Entrevistas 
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 Não, não conhecia o Projeto, nem a associação… Eu nem sei como é que aquilo 
chegou ao meu conhecimento, já não me recordo… Devo ter recebido alguma coisa 
no e-mail, ou a escola recebeu… Provavelmente, foi a escola que recebeu algum 
contacto e, depois, enviou para os professores do 5º ano (…). Eu, na altura, vi o que 
se pretendia e achei interessante. 

Abel | Docente | Projeto Amarelo 

 

No caso do Projeto Vermelho, é curioso constatar as distintas perceções da Escola e 

da OSC sobre a condição da sua relação no momento anterior ao Projeto. Se, por um 

lado, Lucas alude a uma relação prévia assente na colaboração pontual e informal 

com determinadas atividades nos domínios do voluntariado e da solidariedade. 

Sandra, por seu turno, referindo-se ao trabalho que a OSC desenvolve com várias 
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escolas do concelho, explica que o Projeto Vermelho constituiu a primeira 

oportunidade de colaboração com esse estabelecimento de ensino. Provavelmente, 

na base desta dissonância poderá residir a mobilização de critérios diferentes, por 

parte da OSC e da Escola, para a definição de relações de colaboração e de parceria. 

Dimensão Excertos de Entrevistas 
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A nossa relação com a OSC-Vermelha já vem de há algum tempo. Isto agora acabou 
por ser mais um desafio deles e nós aderimos. Mas, já tínhamos um contacto mais 
informal, porque eles têm muitas vertentes, nomeadamente de solidariedade, de apoio 
e voluntariado e, por vezes, nós colaboramos com eles em determinadas iniciativas, 
campanhas, por exemplo, doação de manuais escolares (…). 

Lucas | Docente | Projeto Vermelho 
Nós trabalhamos com as escolas e a OSC-Vermelha já tem uma tradição de trabalho 
muito grande com as escolas (…) com várias ações (…), até porque o nosso foco é 
mesmo esse, o trabalho com jovens (…). Esta escola, onde vai hoje de tarde, foram 
eles que nos procuraram e que perguntaram se podiam participar (…). Nunca 
tínhamos trabalhado com essa escola e até tínhamos dificuldade em entrar lá (…). 

Sandra | Técnica OSC | Projeto Vermelho 

 

Apesar dos diferentes antecedentes que caraterizam as relações entre as OSC e as 

Escolas, parece ser claro que os Projetos em análise terão representado uma 

oportunidade para o desenvolvimento de uma articulação mais estruturada entre as 

entidades escolares e da sociedade civil. Lucas refere que, não obstante a 

colaboração prévia da Escola com entidades externas, a participação e o 

compromisso mais formal e prolongado exigido pelo Projeto Vermelho constituiu uma 

novidade. Também Ricardo, na qualidade de técnico e dirigente da OSC Azul, 

considera que o desenvolvimento do Projeto se afirmou como um marco importante 

na reconfiguração da relação de parceria já existente com a Escola, designadamente 

pela mudança que permitiu operar ao nível da perceção, do papel e estatuto da OSC 

Azul nesse contexto e nos processos educativos. 
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 Nós já costumamos desenvolver algumas atividades em parceria com outras 

entidades externas à escola, em iniciativas mais pontuais. Mas, se calhar, assim tão 
estruturado, terá sido a primeira vez. 

Lucas | Docente | Projeto Vermelho 
Nós éramos convidados frequentemente, ao longo dos anos, para fazer atividades na 
escola (…). Portanto, o reconhecimento da OSC-Azul, enquanto entidade capaz de 
desenvolver projetos na área da educação na escola, existia (…). Mas, olhavam para 
a OSC-Projeto Azul como um recurso. Com este Projeto, passaram a olhar para a 
OSC-Projeto Azul como uma entidade que constrói e articula temáticas dentro da 
escola e dos conteúdos escolares. 

Ricardo | Técnico OSC | Projeto Vermelho 

 

A afirmação da Educação para a Cidadania enquanto área curricular parece constituir 

uma oportunidade para a diversificação e alargamento das relações entre as escolas 

e entidades externas. Essa dinâmica pode ser reforçada pelas necessidades que são 
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geradas a título da sua efetiva operacionalização e implementação pelo corpo 

docente. Conforme explica Manuela, há uma série de responsabilidades que a escola, 

designadamente a escola pública, deve cumprir e, perante novos desafios, fará todo 

o sentido buscar o apoio de quem poderá ter uma formação mais adequada e 

aprofundada para abordar determinadas temáticas e aprofundar situações 

específicas. Esta perspetiva é partilhada por Ricardo, técnico da OSC Azul, que 

fundamenta a importância da intervenção desenvolvida no âmbito do Projeto pela 

capacidade de trabalhar com o pessoal docente a articulação pedagógica do currículo 

com o contexto social e ambiental em que a escola se insere. 
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 Enquanto escola pública, temos muitas obrigações e quando nós, os docentes, não 

temos a formação necessária para certas coisas, temos de nos apoiar em quem sabe, 
eu acho isso, a minha sala está sempre aberta. 

Manuela | Docente | Projeto Azul 
O facto de haver esta mudança grande, em termos de conteúdos na escola e aparecer 
a temática da cidadania como disciplina deixou os professores com dificuldade em 
compreender que conteúdos integrar dentro da disciplina ou como os operacionalizar 
(…). O Projeto dá uma resposta, porque capacita professores para estas temáticas no 
processo de ensino da cidadania na escola. Levámos também uma noção (…) que 
não era muito clara: os conteúdos de ciência e do ambiente não necessitam de 
exemplos do exterior do concelho (…). Esta ideia de os professores serem 
capacitados para aquilo que é a envolvente ambiental do território foi um ganho do 
Projeto e foi um ganho para a escola. 

Ricardo | Técnico OSC | Projeto Azul 

 

O respeito e a potencialização das especificidades de cada contexto escolar na 

prossecução de uma educação que se materialize num efetivo exercício de cidadania 

não constitui uma originalidade do Projeto Azul, pelo contrário, integra também uma 

das orientações contidas na ENEC (ME, 2017). A Estratégia aponta para a 

necessidade dos diferentes estabelecimentos de ensino definirem formalmente o 

modo como a Educação para a Cidadania deverá ser localmente implementada, 

designadamente através da formulação de Estratégias de Educação para a Cidadania 

de Escola (EECE). 

João, na qualidade de docente, mas sobretudo, enquanto Diretor do AE Azul, destaca 

a importância desse documento para a organização das atividades associadas à 

implementação da Educação da Cidadania, designadamente no que concerne à 

definição dos domínios temáticos e das entidades parceiras. No entanto, Manuela, 

docente na mesma Escola, refere que a EECE não constitui a principal referência para 

a organização prática do seu trabalho. Ao invés da EECE, alude a outros documentos, 

tais como: o Perfil do Aluno à Saída da Escolaridade Obrigatória e o Plano Anual de 

Atividades do Agrupamento. Portanto, esta apreciação diferenciada sobre a 
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centralidade da EECE aponta para possíveis variações na apreciação da sua 

implementação organizacional e adesão entre as/os professoras/es. 

Dimensão Excertos de Entrevistas 
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Nós temos a Estratégia de Educação para a Cidadania. Temos um Coordenador para 
a Cidadania e monitorizamos a Cidadania trimestralmente. Sabemos quais são os 
temas que estão a ser tratados nas turmas, quem foram os parceiros que estão a 
trabalhar (…). Temos uma plataforma no portal da escola (…) e o colega que está a 
tratar disso dá sempre esse feedback no Conselho Pedagógico (…). Portanto, 
levamos muito em conta a Estratégia de Educação para a Cidadania, os seus 
domínios e os parceiros que trabalham connosco. 

João | Docente | Projeto Azul 
Em termos de documentos, o que me tem orientado mais é o Perfil do Aluno à Saída 
da Escolaridade Obrigatória. Em termos locais, em termos de Agrupamento, o PAA, 
o Plano Anual de Atividades (…). O que me está a falar [a Estratégia de Educação 
para a Cidadania de Escola], confesso que não sei, não sei… 

Manuela | Docente | Projeto Azul 

 

Também na ótica das OSC se encontram relações de familiaridade distintas com a 

ENEC e a EECE. De acordo com Inês, técnica da OSC Azul, as fases de conceção e 

de implementação do Projeto observaram de perto o enquadramento proposto pela 

ENEC, reconhecendo-se neste caso a centralidade dos documentos curriculares de 

referência da Educação para a Cidadania para o desenvolvimento das atividades 

propostas. Já Camila e Sandra, técnicas das OSC Amarela e Vermelha, 

respetivamente, declaram um menor conhecimento e reduzida influência dos 

documentos formalmente estruturantes da Educação para a Cidadania, enquanto área 

curricular, para o desenvolvimento dos seus Projetos. 

Dimensão Excertos de Entrevistas 
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A Educação para a Cidadania esteve sempre presente (…), o que nós pretendemos 
foi, através das metodologias de educação não formal, potenciar aquilo que também 
são dinâmicas consideradas dentro dos currículos escolares e fizemos essa 
articulação (…). Portanto, a escola, ao proporcionar a entrada do Projeto, em 
determinados momentos, fê-lo, sobretudo, através das aulas de Educação para a 
Cidadania, portanto, estivemos claramente interligados nesse ponto e penso que 
ajudamos também a responder às aprendizagens essenciais e àquilo que eram os 
objetivos previstos dentro das dimensões do ambiente e do desenvolvimento 
sustentável previstas naquilo que é o currículo de Educação para a Cidadania. 

Inês | Técnica OSC | Projeto Azul 
O único documento que nos apresentaram foi a planificação e o que nos solicitaram 
foi que estivéssemos alinhados com a planificação de Cidadania. Não tivemos acesso 
[à planificação], mas foi porque não pedimos. 

Camila | Técnica OSC | Projeto Amarelo 
Não ouvimos falar [da Estratégia de Educação para a Cidadania de Escola] (…). 
Nunca ouvi, mesmo nas outras escolas, os professores a falarem sobre isto (…). 
Normalmente, o professor de contacto é mais de Cidadania ou Religião e Moral, 
depois podem é distribuir as nossas sessões por várias disciplinas para não 
sobrecarregar. Agora, relativamente a este enquadramento, dizerem-nos que querem 
participar, porque têm essa estratégia (…) isso nunca nos falaram. 

Sandra | Técnica OSC | Projeto Vermelho 
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No caso do Projeto Vermelho, em que algumas atividades foram integradas nos 

tempos letivos de Educação Moral e Religiosa, a amplitude temática e a flexibilidade 

metodológica são reconhecidas pelas/os alunas/os como aspetos muito positivos. 

Maura expressa alguma reserva em relação à clarificação dos propósitos da disciplina, 

levantando algumas questões relacionadas com a indefinição da sua estrutura e 

conteúdos. No entanto, José complementa essa perspetiva, destacando que são 

justamente essas características poderão proporcionar uma maior liberdade para 

explorar questões e realizar atividades interessantes no seio da disciplina. Cármen 

defende ainda a importância de um espaço intencionalmente voltado para a 

sensibilização das/os alunas/os e para o desenvolvimento de valores e princípios 

importantes. 

Dimensão Excerto de Grupo de Discussão Focalizada 
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Maura Mas, estes projetos são sempre em concordância com Moral, porque é a 
única disciplina de que podemos abdicar, pronto. 

Cármen Pois, é assim que se pensa um bocado. 
E E Cidadania? 

Maura Não temos, é só até ao 9º ano (…).  
E E isso não foge assim, um bocadinho, àquilo que vocês vêm fazer para a 

escola? O que é vocês aprendem nesses contextos? 
Cármen É para ajudar, para estarmos sensibilizados e para termos um bocado de 

compaixão (…). 
Maura É muito importante para adquirir valores, princípios, eu acho mesmo bom. 

Juliana Exatamente. 
E E será que isso faz parte do que se deve aprender quando se está na 

escola? 
José Sim, sem dúvida. 

Maura Não vale a pena estar aqui só para aprender matéria… 
José Muitas vezes, isso não nos prepara para aquilo que vamos enfrentar depois. 

Cármen Mas, no caso de Educação Moral, até acho que tem tudo a ver, porque 
Educação Moral também é obter valores e princípios e isso não é perder, 
mas sim, ganhar. 
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Maura Eu não sei como é que está estruturada essa disciplina, mas, pelo menos 
aqui, eu nunca percebi como é suposto nós termos Moral e o que é que é 
suposto aprender em Moral, porque, pelo menos aqui, são sempre coisas 
muito vagas… 

José É verdade, mas, ao mesmo tempo, dá-nos liberdade para fazermos coisas 
interessantes como esta. 

Cármen Exatamente. 
Maura Sim, nós temos quatro manuais de Moral… 

Cármen E nunca pegámos neles [risos]. 
José Nunca e ainda bem que não [risos]. 

  Alunas/os - 11º ano de escolaridade | Projeto Vermelho 

 

A flexibilidade associada às diferentes possibilidades de desenvolvimento da 

Educação para a Cidadania no contexto escolar é apreciada como positiva também 

pelo corpo docente. Neste quesito, Abel e Manuela convergem na importância 

concedida à criação de um ambiente propício à reflexão e ao debate, sem a pressão 

da avaliação formal. De acordo com Abel, essa condição permite que as/os alunas/os 
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se expressem de uma forma mais livre e se envolvam nas atividades, sem o receio 

dos momentos e das implicações inerentes aos processos de avaliação. No entanto, 

Manuela reconhece que nem todos as/os alunas/os valorizam igualmente essa 

abordagem, podendo assistir-se a um afastamento por parte daquelas/es que veem 

na apreciação quantitativa do seu desempenho e na atribuição de classificações o seu 

principal incentivo para a participação e envolvimento nas atividades escolares. 

Dimensão Excertos de Entrevistas 
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 Por vezes, estas atividades e falarmos destes assuntos, não num contexto de sala de 
aula com o professor que avalia, mas num contexto em que está ali alguém para dar 
a sua opinião, para ajudar e não num contexto de avaliação, ajuda-os a falar destes 
assuntos e a libertarem-se de algumas inibições. 

Abel | Docente | Projeto Amarelo 
Eu não creio que os professores não valorizem a Cidadania, porque é algo transversal 
(…). Nós temos um espaço quinzenal, não temos avaliação (…) isso é uma mais-
valia, porque não há o problema da avaliação, vamo-nos envolver, vamos participar e 
não há que ter medo de nada. Para alguns alunos, é bom, entregam-se, empenham-
se. Outros, temos de dizer a verdade, não valorizam, como não tem nota… 

Manuela | Docente | Projeto Azul 

 

Independentemente das modalidades de operacionalização que a Educação para a 

Cidadania possa assumir, Manuela considera que nessas questões a escola assume 

um papel de relevo, pela oportunidade que oferece às/aos alunas/os de contactarem 

e de se relacionarem com temáticas e posicionamentos que se poderão distanciar e 

diferenciar dos seus meios e contextos sociofamiliares de origem. Este argumento 

aponta para a importância da escola ao nível da formação académica, mas também 

no alargamento de reportórios culturais e sociais que se inscrevem no domínio da 

formação cidadã das/os alunas/os. 

Dimensão Excertos de Entrevistas 
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A escola tem de investir da Cidadania, nestes temas e noutros, porque, em 
determinadas famílias, os miúdos não têm outra hipótese (…). Nós somos um 
concelho do interior (…), as famílias não vivem muito bem, a maior parte dos nossos 
alunos tem escalão e, portanto, quando os pais não têm formação, podem ter muito 
amor e não falhar ali, mas a mensagem de certas coisas não vem de casa, porque os 
pais também não aprenderam (…), tem de ser a escola. 

Manuela | Docente | Projeto Azul 

 

Sobre as formas de implementação da Educação para a Cidadania, são ilustrativos 

alguns aspetos do debate gerado entre as/os alunas/os do Projeto Vermelho. Aponta-

se, em primeiro lugar, para a reduzida presença de outros momentos e espaços em 

que as questões associadas à Educação para a Cidadania sejam abordadas. Ou seja, 

apesar do seu caráter transversal, ou talvez por isso mesmo, a Educação para a 

Cidadania não é reconhecida por estas/es alunas/os como tendo sido objeto de um 

trabalho pedagógico específico no decurso do ano letivo em análise. Em segundo e 
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terceiro lugares, recorrendo, por analogia, às suas experiências no âmbito da 

Educação Sexual11, as/os alunas/os manifestam a sua insatisfação com o reduzido 

tempo disponibilizado para esse efeito e apontam a desvalorização destas questões 

por parte de algumas/alguns docentes. Portanto, mesmo assumindo que a Educação 

para Cidadania, tal como a Educação Sexual, deverá ser objeto de um trabalho 

pedagógico específico e devidamente planeado, é necessário equacionar também a 

disponibilidade dos recursos que lhe são alocados: disponibilidade efetiva, como 

sejam os tempos e os momentos escolares e, muito importante, a disponibilidade 

afetiva, ou seja a capacidade e a disponibilidade para o envolvimento do corpo 

docente na sua operacionalização. 

Dimensão Excerto de Grupo de Discussão Focalizada 
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E Além deste trabalho com o Projeto Vermelho em que outras disciplinas é que 
vocês contactam com estas questões da Cidadania? 

José Por acaso… Se for Educação Sexual, isso conta como parte da Cidadania? 
E Sim. 

Maura Então, temos o projeto PRESSE. Mas também, de resto, não temos mais 
nada, é só mesmo isso. 

E Mas, o PRESSE tem uma carga horária específica? 
José Temos dois tempos por disciplina, não é? 

Maura Eu acho que temos de ter em três disciplinas por período, acho que é assim. 
É pouco tempo e é sempre na última semana de aulas… 

José Quando já não queremos ter nada para fazer [risos]. 
Maura E as professoras estão obrigadas, porque, às vezes, elas até dizem «não 

sei para que é que nós damos isto, é só perder tempo» [risos]. 
 Alunas/os - 11º ano de escolaridade | Projeto Vermelho 

 

A qualidade da relação que se estabelece entre as OSC e as escolas constitui um 

elemento primordial para o desenvolvimento dos Projetos em análise. O histórico das 

OSC, as suas áreas fundamentais de intervenção, bem como a sua experiência de 

trabalho prévio no domínio educacional apresentam-se como variáveis relevantes 

para compreender a maior ou menor facilidade e recetividade das suas propostas nos 

diferentes contextos escolares. Nessa primeira fase, emergem com particular 

destaque as relações com diferentes níveis de formalidade que se estabelecem com 

as pessoas que exercem funções ao nível da Direção da escola ou agrupamento de 

escolas e do exercício de docência. 

A implementação dos Projetos em análise parece ser apontada como um facto 

significativo para (re)configuração da relação entre as OSC e as escolas. O Projeto 

Amarelo constitui o primeiro momento de trabalho conjunto entre a OSC e a Escola. 

 
11 Na Escola Vermelha, a Educação Sexual encontra-se associada ao Programa Regional de Educação 
Sexual em Saúde Escolar (PRESSE) promovido pela Administração Regional de Saúde do Norte em 
parceria com a Direção Geral dos Estabelecimentos de Ensino - Delegação do Norte. 
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O Projeto Vermelho apresenta-se como uma oportunidade distintiva de colaboração 

sistemática, estruturada e dotada de continuidade. Já no caso do Projeto Azul, em que 

as situações anteriormente descritas tinham sido já experienciadas pela OSC e a 

Escola, a condição diferenciadora no desenvolvimento desta intervenção poderá 

relacionar-se com a afirmação da Educação para Cidadania como oportunidade de 

articulação pedagógica entre a base curricular e o contexto social e ambiental em que 

a escola se insere. 

A Educação para a Cidadania e, mais concretamente, a sua dimensão curricular e o 

carácter obrigatório propostos pela ENEC (ME, 2017) parecem constituir-se como 

elementos relevantes para a sedimentação da relação entre as escolas e as OSC. 

Esta relação pauta-se por uma dimensão de confiança, cujo grau se encontra 

condicionado pelo histórico das OSC e que, por sua vez, influencia os seus níveis de 

acesso às próprias escolas. A Educação para a Cidadania, tal como definida na 

ENEC, não pressupõe estruturas programáticas e modalidades de avaliação rígidas 

e, também por isso, é apontada como um espaço que possibilita o desenvolvimento 

de uma atividade pedagógica mais recetiva à integração de propostas diferenciadas, 

designadamente as que emanam dos Projetos Amarelo, Azul e Vermelho. 

 

 

3. Implementação dos Projetos: dinâmicas e principais atividades 

Para além da diversidade temática, os Projetos em análise contemplaram estratégias 

de operacionalização distintas e implementaram atividades de diferente natureza. O 

período de desenvolvimento dos Projetos foi objeto de alguns constrangimentos que 

decorreram, designadamente, das medidas de mitigação da pandemia Covid-19 e 

que, entre outras coisas, condicionaram a presença física de pessoas externas à 

escola, como foi o caso das/os técnicas/os das OSC. 

No desenvolvimento do Projeto Vermelho, a presença física dos membros da OSC foi 

substituída por sessões online que, de acordo com Lucas, permitiram manter os níveis 

de colaboração e de execução das atividades previstas. No caso do Projeto Amarelo, 

Abel explica que a solução encontrada passou pelo reforço das atividades realizadas 

no espaço exterior à sala de aula. De acordo com o docente, isso resultou numa 

adesão positiva por parte das/os alunas/os, que se envolveram em jogos e outras 

dinâmicas realizadas ao ar livre. Portanto, perante os desafios colocados pelo 
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contexto pandémico, foram encontradas soluções diferentes que assegurassem o 

funcionamento dos Projetos. 

Dimensão Excertos de Entrevistas 
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O diretor da escola achou que não era oportuna a vinda presencial dos membros da 
OSC Vermelha (…). [Por causa da pandemia], foi através de sessões online. Os 
alunos estavam na escola, estávamos numa sala de aula, fazíamos a ligação e 
estávamos ali, todos. 

Lucas | Docente | Projeto Vermelho 
Elas [técnicas Projeto Amarelo] também, quando vieram cá, fizeram uma série de 
jogos. Na altura, também estávamos com a pandemia e, por isso, vínhamos muito 
para a rua e, pronto, são dinâmicas que, apesar de nós conhecermos, não fazemos 
muito… Mas, na altura, fez-se um bocado isso e os alunos aderiram bastante. 

Abel | Docente | Projeto Amarelo 

 

Neste ponto, interessa compreender como é que as/os intervenientes recordam e 

descrevem alguns dos momentos mais significativos da sua participação nos Projetos, 

considerando as etapas inerentes aos momentos de arranque, desenvolvimento e 

conclusão das intervenções. Assim, o primeiro contacto dos Projetos nas escolas, 

junto das/os suas/seus participantes, iniciou-se com sessões de apresentação e de 

explicitação das temáticas e dos principais objetivos das intervenções. Conforme 

refere Abel, tratou-se de um momento que “(…) foi mais à base de jogos para ganhar 

confiança com as crianças, fazer as apresentações, uma coisa assim muito ligeira… 

Aquilo também só são 45 minutos, passa num instante” (Abel | Docente | Projeto 

Amarelo). Apesar do caráter “ligeiro”, o formato da dinâmica inerente à fase de 

apresentação é descrito com algum detalhe por parte das/os participantes que 

enfatizam a importância concedida à criação de um primeiro vínculo assente na 

valorização do conhecimento dos seus gostos e preferências. 

Dimensão Excerto de Grupo de Discussão Focalizada 
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 David Entrámos na sala [risos], as senhoras disseram para nos apresentarmos, 

deram-nos uns papéis… 
Daniel Eu lembro-me desse dia (…). Nós entrámos na sala e pensávamos que era 

só uma aula, uma aula de Inglês e depois, em vez disso, estava lá as 
senhoras que também disseram coisas sobre o projeto, passaram os papéis 
que eles estavam a dizer e foi isso. 

Márcia Estivemos a fazer a nossa apresentação a partir de uns papéis… 
Lívia E depois púnhamos num quadro… 

Cecília Nós podíamos descrever-nos num papel e podíamos pôr os nossos animais, 
o que nós gostávamos de fazer… 

Márcia Animais, músicas e objetos. 
Pedro Escrevemos o nosso animal preferido, a nossa música preferida, um objeto 

preferido ou uma coisa que nos representasse… 
Cecília Sim, nós tínhamos lá, esse papel, para que as duas senhoras, que estavam 

a trabalhar connosco saberem o que é que nós gostávamos (…). 
 Alunas/os – 5º ano de escolaridade | Projeto Amarelo 

 

  



104 

Concluída a fase de acolhimento e de integração, os Projetos avançaram para a sua 

componente mais prática. No caso do Projeto Vermelho, conforme explica Lucas, 

“cada turma foi divida em quatro, cinco grupos (…) e cada equipa formulou o seu 

projeto: definiu o tema, os objetivos, a metodologia de trabalho, os recursos 

necessários para implementar, que parcerias estabelecer, que financiamento faria 

falta eventualmente, formas de obter o financiamento…” (Lucas | Docente | Projeto 

Vermelho). Esta abordagem é recordada pelas/os alunas/os que referem, como 

objetivo do Projeto, a idealização de iniciativas de voluntariado em domínios 

considerados significativos, no que concerne à sua valorização subjetiva, e passíveis 

de serem implementados nos seus contextos e territórios sociais de proximidade. 

Dimensão Excerto de Grupo de Discussão Focalizada 
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Cármen Era para realizarmos uma proposta em junção com a OSC Vermelha para 
tentarmos melhorar o mundo, não era? 

José Era mais a nossa comunidade, não era? 
Cármen Exato, a nossa comunidade. 

Maura Mas, havia um slogan qualquer que tinha a ver com o mundo… 
José Tinha, já não me lembro… 

Maura Mas podia ser em qualquer coisa. 
Cármen Sim, em qualquer área. 

Maura O teu era sobre o canil? 
José Era. 

Maura O nosso era sobre os refugiados. 
Cármen Sim, apoiar os refugiados aqui, em [refere o nome do concelho]. 

José Havia outro que era sobre a recolha de lixo, que eu lembro-me. 
Maura Exatamente, pois era. 

Cármen Havia outro sobre tecnologia, não era? 
 Alunas/os –11º ano de escolaridade | Projeto Vermelho 

 

Na perspetiva do corpo docente, as sessões dinamizadas pelos Projetos são 

valorizadas pela dinâmica de interação participativa que geram e pelo estímulo do 

diálogo e do debate entre alunas/os. Esse ambiente revela-se muito favorável à 

instigação da curiosidade e à manutenção do seu envolvimento, gerando um clima 

propício à formulação de questões e à participação em momentos de discussão, 

mesmo que isso, ocasionalmente, conforme refere Abel, resulte em conversas que 

infringem uma determinada organização e parcialmente desejada ordem. 

Dimensão Excertos de Entrevistas 
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Houve a oportunidade de interação, de os alunos questionarem, a preocupação de 
cativar a atenção dos alunos, de os desafiar a responder a questões. 

Lucas | Docente | Projeto Vermelho 
Eles depois, colocam muitas questões. Começa-se no bullying, mas eles, depois, vão 
por ali fora, porque eles participam muito (…), eles não têm medo de falar, quando o 
assunto lhes interessa, eles falam. Às vezes, até falam demais, ou seja, falam sem 
esperarem pela sua vez [risos]. 

Abel | Docente | Projeto Amarelo 
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Na perspetiva das/os alunas/os, o que se parece destacar, no trabalho desenvolvido 

pelo Projeto Amarelo, prende-se justamente com a possibilidade de explorar e de 

aprofundar determinados temas, a partir da interlocução com as técnicas da OSC, 

apontadas como especialistas nesses assuntos. Contudo, nessa interação, entre 

alunas/os e técnicas/os das OSC, Abel sublinha o papel arbitral que, no seu entender, 

deve ser desempenhado pelas/os docentes, “há sempre muito diálogo (…), os alunos 

partilham a experiência que têm e, depois, nós intervimos no sentido de, ou de corrigir 

algumas ideias, ou darmos uma achega, ou dizer que «sim senhor, têm uma ideia 

certa»” (Abel | Docente | Projeto Amarelo). 

Dimensão Excerto de Grupo de Discussão Focalizada 
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E Mas, estavam a dizer que eram coisas que vocês já sabiam? 
David Sim, demos em Cidadania 

Márcia Mas, não sabíamos tão bem explorado (…). 
E Não? Porque é que achas isso? 

Márcia Porque aquelas senhoras tinham mais especialidade, explicaram-nos 
melhor como é que funcionava o cyberbullying. Nós, em Cidadania, já 
tínhamos trabalhado, mas não trabalhamos tão profundamente como 
quando trabalhamos neste Projeto. 

 Alunas/os – 5º ano de escolaridade | Projeto Amarelo 

 

A intervenção desenvolvida no âmbito do Projeto Vermelho é particularmente bem 

avaliada pela abordagem metodológica adotada. Na qualidade de docente, Lucas 

destaca a capacidade de o Projeto envolver e despertar o interesse das/os alunas/os 

na temática do voluntariado. Sandra, enquanto dinamizadora do Projeto, explica que 

sua estratégia educativa assenta nos princípios da educação não formal e na partilha 

de experiências e de histórias pessoais. No entender da técnica, o destaque 

concedido à ação prática sobre a dimensão teórica, aliado componente subjetiva da 

experiência vivida, constitui uma abordagem mais eficaz para a construção de 

memórias e sedimentação das aprendizagens. 

Dimensão Excertos de Entrevistas 
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Pela forma como a temática foi abordada com os alunos, o interesse e a curiosidade 
que lhes despertou, a forma como eles olharam para esta temática do voluntariado 
como algo mais sério… 

Lucas | Docente | Projeto Vermelho 
Eu sou da educação não formal e gosto muito de partilhar, falar do que já vivi, contar 
histórias. Não chego lá com a teoria, há uma ou outra definição importante, mas é 
mais centrado na ação, no que cada um pode fazer (…). Eu não debito informação, 
eu conto histórias e essas histórias é que poderão ficar nas memórias deles. 

Sandra | Técnica OSC | Projeto Vermelho 

 

Na fase de resolução do Projeto Vermelho, a dinâmica colaborativa, que predominou 

no período de conceção dos projetos das/os alunas/os, deu lugar a uma dinâmica de 

seleção e de competição nos domínios intra turma, inter turmas e inter escolas do 
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concelho. Portanto, conforme explica o professor Lucas, no registo interno da escola, 

“cada grupo de trabalho fez o seu projeto, depois cada turma selecionou (…) o projeto 

mais representativo (…) e depois houve uma sessão final, em que os projetos das três 

turmas foram apresentados e foram votados também por todos os alunos até que 

elegeram o projeto de escola” (Lucas | Docente | Projeto Vermelho). Seguidamente, 

no contexto exterior à escola, o projeto eleito “(…) foi apresentado junto com os 

projetos das outras escolas e houve (…) uma sessão final onde foi divulgado o projeto 

que o júri escolheu como vencedor ou principal” (Lucas | Docente | Projeto Vermelho). 

O período conclusivo do Projeto Vermelho parece ter sido o momento em que as/os 

alunas/os adquiriram uma perceção mais integrada e integral das condições e dos 

objetivos da sua participação, designadamente no que concerne aos procedimentos 

de seleção dos seus projetos, dos critérios e das vantagens que poderiam daí advir. 

Portanto, inicialmente, as/os alunas/os declaram alguma incerteza e confusão quanto 

ao propósito e ao resultado final do Projeto e afirmam que esse âmbito foi sendo 

clarificado e compreendido no desenvolvimento das atividades e na progressão das 

etapas do Projeto. De acordo com as alunas/os, uma comunicação mais detalhada e 

um entendimento mais claro do funcionamento do Projeto, desde o seu início, poderia 

ter potenciado o seu envolvimento e empenho. 

Dimensão Excerto de Grupo de Discussão Focalizada 
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Maura No início, nós não percebemos bem o que era para fazer. 
Juliana Pois, [risos] ficamos meio baralhados… 

Cármen Tipo, o que é que é isto?!... [Risos] 
Maura Depois, ao longo do tempo, acho que fomos percebendo. 

E Mas, o que é não estava assim tão claro no início? 
Maura Eu lembro-me de nós falarmos as duas [dirige-se a Cármen] e dizermos, 

«mas, para que é que vai ser isto, nós estamos a fazer isto para quê?», 
lembras-te? 

Cármen Pois, porque podia ser só um projeto, só uma ideia e não sabíamos se era 
mesmo para pôr em prática ou não. 

José Até me lembro, quando nós fizemos o nosso também, nós não fazíamos a 
mínima ideia de que íamos a [refere o nome do concelho] apresentar, nós 
não sabíamos. Depois de ganharmos aqui, na escola, é que o professor 
disse que íamos a [refere o nome do concelho] e nós, «ok, vamos lá» [risos]. 

Cármen No início foi mais, «façam um projeto, ajudem a comunidade»… 
José Até estávamos a levar mais tipo na brincadeira, quase aquela cena mais 

assim… 
Maura Sim, vamos fazer um powerpoint e pronto [risos]. 

E Teria sido importante ter a informação completa desde o início? 
Maura Até teria, porque, por exemplo, no caso dos patrocinadores, nós podíamos 

ter arranjado… 
  Alunas/os - 11º ano de escolaridade | Projeto Vermelho 

 

Também o Projeto Azul, na sua fase conclusiva, incluiu uma atividade dirigida à 

comunidade externa à escola. A técnica do Projeto, Inês, destaca sobretudo dois dos 
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resultados alcançados: a dinamização de um fórum dirigido à comunidade intra e 

extraescolar, onde as/os alunas/os tiveram a oportunidade de partilhar as suas 

principais preocupações sobre o território, e a produção de um manual contendo as 

propostas desenvolvidas pelas/os alunas/os para lidar com as situações 

problemáticas, nos domínios do ambiente e do desenvolvimento sustentável. Estas 

iniciativas apontam para a importância da mobilização e capacitação das/os 

alunas/os, na qualidade de cidadãs e cidadãos envolvidas/os e participativas/os na 

comunidade em que a escola se insere. 

Dimensão Excertos de Entrevistas 
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 O facto de os jovens terem tido espaço e tempo numa atividade (…) em que se 

identificavam questões, quer em contexto escolar, quer em contexto comunitário, que 
eram importantes identificar e que depois resultaram em 18 medidas e propostas dos 
jovens que ficaram compiladas, naquilo que eram os manuais ou os produtos do 
Projeto, e que foram partilhadas pelos jovens numa atividade que era o fórum da 
cidadania, ambiente e desenvolvimento sustentável (…). 

Inês | Técnica OSC | Projeto Azul 
 

 

A fase de encerramento do Projeto Amarelo circunscreveu-se à escola onde ocorreu 

a intervenção e colhe algumas críticas por parte das/os participantes. Cecília, David e 

Márcia explicam que o Projeto envolveu a criação de cartazes com mensagens contra 

o cyberbullying e a favor da igualdade de género, que incluíam desenhos, emojis, 

frases motivadoras e representações diversas. No entanto, ao contrário do que seria 

suposto, esses cartazes não foram expostos na escola e, dessa forma, as/os 

alunas/os consideram que o trabalho não foi devidamente visibilizado e reconhecido, 

o que gerou alguma incompreensão e desapontamento. 

Dimensão Excerto de Grupo de Discussão Focalizada 
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Cecília Para a igualdade de género e essas coisas, contra o cyberbullying, nós, no 
último dia, fizemos um cartaz muito grande com frases motivadoras, 
desenhos. 

David O meu grupo fez um cartaz com emojis e aqueles bonequinhos do 
WhatsApp. 

Márcia O meu grupo fez um cartaz com duas pombas brancas no cimo, um desenho 
com crianças de várias cores, meninas e rapazes e frases motivadoras para 
parar o cyberbullying. 

Cecília O meu fez o planeta com palavras à volta, tipo amor… 
E (…) E onde é que ficaram os cartazes? Afixados na escola? 

David Não. Levaram-nos e nem recebemos um prémio 
Cecília Elas disseram que os iam pôr na escola, mas… 

  Alunas/os - 5º ano de escolaridade | Projeto Amarelo 

 

  



108 

3.1. A igualdade de género no desenvolvimento dos Projetos 

Não constituindo a igualdade de género o foco temático central de nenhum dos 

Projetos em análise, ainda assim, esse é justamente o tema que as/os alunas/os do 

Projeto Azul referem quando solicitadas/os a partilharem e explicarem uma atividade 

que consideraram marcante ou particularmente bem-sucedida. Filipa recorda uma 

atividade relacionada com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável que incidiu 

sobre a promoção da igualdade de género e destaca as possibilidades de abordar 

criativamente essa temática, de forma a estimular a reflexão, o debate e o pensamento 

crítico. 

Dimensão Excerto de Grupo de Discussão Focalizada 
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Filipa Eu lembro-me de uma atividade que era sobre os 17 ODS em que, eles 
davam-nos um ODS e, nós tínhamos de transmitir esse ODS, mas sem dizer 
diretamente o que era. A mim calhou-me o equilíbrio entre o homem e a 
mulher, haver direitos iguais, igualdade de género e nós fizemos uma 
imagem numas escadas, com uma menina baixinha e um rapaz muito alto, 
ele ficou num patamar abaixo para ficarem os dois da mesma altura. Não 
estava a dizer diretamente o que era, mas toda a gente percebeu o que nós 
queríamos transmitir. Então, há aqui outra forma de pensamento e de 
criatividade, acho que é isso, acho que o projeto nos trouxe muita 
diversidade sobre como pensar, dialogar com os nossos colegas, criticar a 
forma como dizemos as coisas, acho que foi muito por aí. 

Mário Sim, nesse exercício, nós tínhamos de fotografar alguma coisa que nos 
obrigasse a pensar fora da caixa e que identificasse o ODS que nos calhou. 
Foi interessante. 

  Alunas/os - 12º ano de escolaridade | Projeto Azul 

 

É nos registos sobre o Projeto Amarelo que a dimensão da igualdade de género 

emerge com maior centralidade. Abel, a propósito da enunciação dos temas que foram 

tratados, destaca esta temática e justifica a importância que lhe atribuiu pela 

caracterização dos contextos e das dinâmicas familiares em que as/os alunas/os se 

encontram inseridas/os. De acordo com este professor, o contexto em que o Projeto 

Amarelo se desenvolveu é ainda marcado pela forte prevalência das dimensões mais 

elementares dos processos de estereotipia dos papéis sociais de género associados 

a homens e a mulheres. A pertinência de abordar estas questões é também reforçada 

e legitimada pelo facto de constar como um dos domínios a abordar no âmbito da 

Educação para a Cidadania. 

  



109 
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Depois, foi também sobre a igualdade de género, essa foi muito pertinente (…), é aí 
que eu acho que há ali muito trabalho a fazer. 
Naquela localidade, sobretudo por influência das pessoas mais velhas, há muita 
criança que são os avós que tomam conta, porque os pais vão trabalhar (…) e, 
portanto, eles acabam por estar a cargo dos avós e eu até estou a falar de famílias, 
assim, médias, em termos sociais (…). Ora, os avós são da minha idade [risos] e nos 
avós ainda há essas ideias antigas em que, «os homens é que são, as mulheres não 
contam para nada» e é isso que é muito importante combater (…). Ainda há muitas 
crianças com aquelas ideias de que os homens é que têm a força, as mulheres é para 
estarem na cozinha, portanto, estas coisas de identidade de género… Não é de 
identidade de género... É para um género é umas coisas, para outro género são 
outras, isso ainda existe muito (…). Ainda há muita criança que tem aquele estigma 
de o homem é para trabalhar no campo, ou numa oficina ou nas obras, as mulheres 
é para lavar a louça, ainda há muito disso. 
Portanto, este segundo tema era mesmo, mesmo importante e também faz parte do 
projeto de Cidadania, da planificação de Cidadania. 

Abel | Docente | Projeto Amarelo 

 

As/os alunas/os que participaram no Projeto Amarelo recordam, justamente, a 

dimensão da igualdade de género associada ao debate gerado em torno das 

diferentes experiências nos respetivos contextos familiares, mencionando as lógicas 

de partilha de trabalho doméstico e os níveis de participação na esfera pública que 

testemunham e discutindo os posicionamentos valorativos que essas situações 

suscitam. 
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 Márcia Falamos da desigualdade de género, de que, em casa, às vezes, só a mãe 

é que trabalha. Dos salários que são diferentes (…). 
Cecília E disso que a Márcia estava a dizer, a nossa professora ficou impressionada, 

porque alguém disse que, em casa, o pai não fazia nada, o trabalho dele é 
ficar sentado no sofá a ver televisão e a mãe é que faz tudo. Eu não sei se 
é verdade, mas eu contei a verdade e disse que os meus pais dividiam. Por 
exemplo, hoje a minha mãe lava a roupa e o meu pai lava a louça e amanhã 
já é ao contrário. 

David Eu contei a verdade, porque, como o meu pai é Presidente de Junta de 
[refere o nome da freguesia] e de dia tem trabalho, por isso, ele, às vezes, à 
noite tem de trabalhar na Junta. 

Cecília Os meus pais fazem igual. Por exemplo, hoje é um a fazer o jantar, amanhã 
já é outro. 

  Alunas/os - 5º ano de escolaridade | Projeto Amarelo 

 

No âmbito das questões associadas à dimensão da igualdade de género, as/os 

alunas/os referem também, como positiva, a possibilidade que tiveram de conhecer 

e/ou de aprofundar o seu conhecimento em matérias relacionadas com a orientação 

sexual, identidade e expressão de género. 
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Cecília Eu achei interessante, na parte da igualdade de género, estivemos a falar 
da comunidade… Comunidade não, porque comunidade é uma coisa e 
grupo é outra. O grupo LGBT, eu achei interessante, porque eu já conhecia, 
mas os meus colegas não conheciam. 

Daniel Eu conhecia… 
Cecília Alguns não conheciam e os que conheciam, às vezes também, não 

conheciam muito bem (…). Eu achei interessante, porque já sabia algumas 
coisas disso, mas eu não sabia totalmente, porque eu também não sei todos 
os nomes, não sei todas as bandeiras, só sei algumas (…).  

  Alunas/os - 5º ano de escolaridade | Projeto Amarelo 

 

Camila, técnica do Projeto Amarelo, considera que, apesar da igualdade de género 

integrar o leque temático que vai sendo tratado em contexto escolar, designadamente 

a partir das propostas produzidas pela Comissão para a Cidadania e Igualdade de 

Género, a abordagem desenvolvida pela OSC Amarela diferencia-se, desde logo, 

pelas caraterísticas da(s) pessoas(s) que podem protagonizar essa interlocução 

pedagógica. Camila explica que a perspetiva sobre a igualdade de género conduzida 

por pessoas com experiências e identidades diversas, como ela própria, que se 

identifica como mulher, brasileira e negra, proporciona uma visão diferente sobre o 

tema, mesmo que ele já seja discutido no contexto escolar. 

Dimensão Excertos de Entrevistas 
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l Eles trabalham com a questão da igualdade de género (…) tendo muito como base o 
material produzido pela CIG [Comissão para a Cidadania e Igualdade de Género]. 
Mas, quando vamos falar sobre a igualdade de género, nós vamos falar de um outro 
lugar. Desde logo, quem vai estar a falar? Eu, uma mulher, brasileira, negra… 
Então, nós estamos a trazer uma outra visão, mesmo de um assunto que já é tratado 
na escola (…). Isso é muito específico da associação que somos, da nossa identidade. 

Camila | Técnica OSC | Projeto Amarelo 
 

 

Sobre os efeitos que este tipo de trabalho poderá ter junto das/os alunas/os, Abel 

mostra-se cauteloso na sua apreciação, estabelecendo uma distinção entre os efeitos 

que poderão ser alcançados e que são passíveis de serem identificados ao nível do 

discurso e as mudanças e transformações observáveis ao nível das atitudes e das 

ações. A este propósito, Abel recorre a um exemplo do quotidiano escolar, que 

considera ser ilustrativo do percurso que ainda é necessário fazer, no que concerne à 

reconfiguração dos papéis sociais de género. 

Dimensão Excertos de Entrevistas 

 

S
a

b
e

r 
e

 f
a

z
e

r Nós não nos podemos convencer que dizemos a uma criança que homens e mulheres 
têm todos os mesmos direitos e os mesmos deveres e são pessoas iguais (…), e eles 
até podem concordar, mas não podemos esperar que, no dia seguinte, mudem 
atitudes, isso é uma coisa que se vai repetindo, repetindo, que se vai trabalhando, 
trabalhando, trabalhando (…). Se nós pedirmos para limpar a sala, são as raparigas 
que vão limpar, os rapazes dizem “ah, não, isso são as raparigas”! Tem havido uma 
evolução grande, mas ainda não estamos na posição em que gostaríamos de estar. 

Abel | Docente | Projeto Amarelo 
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Esta incursão na dinâmica das interações que ocorrem em contexto escolar sob o 

prisma das questões de género é também resgatada pelas/os alunas/os, evidenciando 

as diferentes perceções sobre as situações de (in)justiça em que se encontram 

envolvidas/os e as tensões que experienciam a esse respeito. A propósito de 

situações concretas vividas nos seus quotidianos escolares, Márcia e Daniel expõem 

as suas diferentes apreciações sobre a prevalência do fator de género para explicar e 

justificar tratamentos desfavoráveis ou de privilégio. O debate sobre estas questões 

gera alguma tensão no grupo e a polarização de posições entre alunas e alunos 

culmina com a mobilização do vocábulo “feminismo” imbuído de um significado 

negativo e acusatório e com a fundamentação do recurso a atos físicos de coerção, 

enquanto mecanismos legítimos de reposição de um certo sentido de justiça e de 

reparação de uma dada ordem social. 

Dimensão Excerto de Grupo de Discussão Focalizada 
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Lívia Para mim foi igual, porque eu, quando estava a falar, interrompiam-me… 
Márcia Ah, sim, quando a Líviazinha estava a falar, os colegas – não são estes, 

outros – interrompiam-na (…) eu acho que é por ela ser baixinha (…). 
David Então, imaginem o Duarte? Ele é ainda mais baixinho [risos]. 
Lívia Pois, também gozam com ele. 

David O Duarte é ainda mais baixo do que a Lívia. 
Márcia Pois, mas, por ele ser rapaz, é outra coisa (…). 
Paulo É feminismo isso! 
Daniel Yá, é feminismo. Na aula de Português, quando foi uma atividade da 

biblioteca, em que os meninos do 4º ano vinham cá, só foram dois rapazes 
ler, de sete pessoas, de resto era tudo raparigas (…) e quem estava a vigiar 
deixava as raparigas levantarem-se e estarem sempre a falar. Tu [dirigindo-
se à Márcia] estavas sempre levantada! O Maurício até fez bem em dar-te 
uma chapadinha na cabeça, até foi bem feito (…)! 

Márcia Oh, a sério?! Até tu… 
  Alunas/os - 5º ano de escolaridade | Projeto Amarelo 

 

Abordando temáticas distintas e decorrendo sob condições objetivamente 

diferenciadas, quer em termos de contextos sócio escolares, quer no que respeita às 

dimensões logísticas de funcionamento, os três Projetos em análise procuraram 

operacionalizar-se em torno de ações de natureza prática, experiencial e reflexiva. 

As/Os diferentes participantes – docentes, alunas/os e técnicas/os – destacam a 

importância dos recorrentes momentos de diálogo e de debate, enquanto aliados 

metodológicos de posturas de maior participação e envolvimento por parte das/os 

alunas/os. De facto, estas são as dimensões que parecem alinhar-se enquanto 

elementos mais distintivos dos Projetos e positivamente valorizadas pelas/os 

docentes e alunas/os. Portanto, em termos de apreciação geral, as temáticas 

abordadas e as mensagens veiculadas pelos Projetos são preteridas face à 
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importância concedida aos pressupostos metodológicos e práticos de 

operacionalização das intervenções. 

Nesses processos, as/os alunas/os foram, muitas vezes, instadas/os a perspetivarem 

criticamente os territórios em que se encontravam, a identificarem problemáticas 

socialmente significativas e a conceberem estratégias de envolvimento, mobilização 

e de transformação social. A partilha desse trabalho ou dos resultados desse trabalho 

com a comunidade alargada é perspetivada como uma dimensão relevante e 

significativa pelas/os diferentes participantes. Inversamente, a inexistência dessa fase 

de resolução e reconhecimento parece poder traduzir-se em manifestações de 

desapontamento e alguma frustração. 

A igualdade de género constitui uma dimensão transversal, e não necessariamente 

central, ao desenvolvimento dos projetos apoiados pelo PCA. Nos processos de 

operacionalização dos Projetos, essa feição apenas emerge como uma das temáticas 

abordadas no decorrer de algumas atividades realizadas. Portanto, nos casos dos 

Projetos Amarelo, Azul e Vermelho, a transversalização da igualdade de género 

parece traduzir-se numa abordagem mais residual desta problemática. No entanto, no 

âmbito do Projeto Amarelo, esta dimensão parece ter assumido uma relevância 

adicional, sendo destacada e fundamentada por diferentes intervenientes no projeto. 

Abel, docente da escola Amarela, enfatiza a importância de abordar as questões 

associadas à igualdade de género, considerando o contexto social em que a escola 

se localiza e ao qual as/os alunas/os pertencem. Segundo o docente, trata-se uma 

zona sociogeográfica em que se identificam conceções estereotipadas dos papéis e 

traços de género associados a homens e mulheres. Camila, uma das técnicas 

responsáveis pela dinamização do Projeto, corrobora essa perceção, acrescentando 

que nem todas/os as/os alunas/os têm, no seu contexto familiar, a possibilidade de 

contactar com outros modelos e referências de base para a o desenvolvimento de 

quadros mentais alternativos sobre a constituição de relações de género. 

Adicionalmente, Camila, que se autodefine como mulher, negra e brasileira, considera 

que a sua idiossincrasia biográfico-identitária contribui para a constituição de um 

diferencial pedagógico para a abordagem interseccional dessas questões. 

Finalmente, as/os alunas/os também reconhecem a importância concedida à temática, 

recordando as atividades que desenvolveram, a introdução de questões relacionadas 

com a OIEC e debatendo os seus posicionamentos sobre as desvantagens e os 

privilégios de género nas situações vividas nos seus quotidianos.  
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4. Dimensões de diferenciação positiva dos Projetos em contexto escolar 

A relação estabelecida entre as OSC e as Escolas, no âmbito do desenvolvimento dos 

Projetos Amarelo, Azul e Vermelho, é perspetivada pelas/os diferentes intervenientes 

como bastante positiva. Partindo das experiências concretas que decorreram da 

participação nos Projetos em análise, mas também das perceções mais alargadas 

das/os suas/seus intervenientes, no que concerne à relação das OSC com as escolas, 

interessa agora identificar as principais dimensões associadas à formação de uma 

apreciação generalizadamente positiva e distinguir os aspetos que se destacam nos 

processos de intervenção promovidos pelas OSC. 

As/Os docentes convergem na formulação vaga que inicialmente utilizam para 

comunicar a perceção positiva e enunciar as vantagens que decorrem do 

envolvimento de uma entidade externa à escola nos diferentes momentos e processos 

de ensino-aprendizagem. Abel, Lucas e Manuela consideram que a participação de 

pessoas externas ao contexto e ao quotidiano escolar possibilita a integração de 

perspetivas “diferentes”, às quais as/os alunas/os se revelam mais recetivas/os. De 

acordo com Abel, esse tipo de abordagens pode ser particularmente relevante no 

âmbito de temas como a igualdade de género, porque, embora esse e/ou outro(s) 

assunto(s), possam até já ser tratado(s) pelas/os docentes, registam-se maiores 

níveis de atenção e de disponibilidade por parte das/os alunas/os na interlocução com 

pessoas externas. 

Dimensão Excertos de Entrevistas 
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A primeira vantagem é um olhar diferente. É claro que nós podemos falar de igualdade 
de género, que foi um dos assuntos que elas trataram, mas, como nós já falamos 
todos os dias com as crianças, vem uma pessoa de fora e traz uma perspetiva 
diferente e isso é importante para nós. 

Abel | Docente | Projeto Amarelo 
Achávamos que era um excelente desafio para abordar a temática de uma forma 
diferente com os nossos alunos do Ensino Secundário, porque, às vezes, ter alguém 
de fora a falar de determinados assuntos causa um impacto diferente, porque a nós 
eles já estão habituados, no dia-a-dia (…). 

Lucas | Docente | Projeto Vermelho 
Os alunos, quando veem uma pessoa, que não o professor, ficam logo mais recetivos 
(…). Pode a mensagem até ser a mesma e vamos até admitir que o professor falava 
melhor, mas é uma pessoa diferente, vai logo haver mais recetividade. 

Manuela | Docente | Projeto Azul 

 

Procurando objetivar um pouco mais a diferença que caracteriza a intervenção 

socioeducativa protagonizada por pessoas e/ou organizações externas ao contexto 

escolar, destaca-se o reconhecimento de um saber que decorre da experiência que 

caracteriza a relação das/os membros das OSC com determinados temas ou áreas e 

que lhes permite construir um diálogo que se alicerça e se distingue a partir dessa 
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práxis. A mais-valia da intervenção das OSC parece não se sustentar 

necessariamente na novidade do conhecimento ou dos temas que trazem para os 

contextos escolares. De facto, Abel, reconhecendo a preparação e o tipo específico 

de conhecimento das OSC, explica que a importância dessas intervenções se deve à 

capacidade de ratificarem e de reforçarem a legitimidade do discurso já produzido 

pelas/os docentes. 

Dimensão Excertos de Entrevistas 
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É importante trazer esse olhar diferente, que vem de outras pessoas. No caso da 
Camila (…) traz muita coisa de muitas zonas, sobretudo do Brasil, e é um contributo 
importante. Também traz outras coisas, porque vem da Universidade, traz 
conhecimentos que ela tem do trabalho que faz lá e, portanto, acrescenta sempre algo 
ao que nós podemos dizer no dia-a-dia, nós, professores (…). 
Para além de serem pessoas informadas, com conhecimentos, pessoas preparadas, 
para além disso, são outras caras, porque eles, muitas vezes, a nós já nem nos 
ouvem. Mas, quando vem alguém de fora dizer algo que nós já dissemos, eles dizem 
«ah, afinal o professor tinha razão, há mais pessoas a dizerem isto» (…). A 
importância da intervenção destas entidades externas é de alguém que vem confirmar 
o que nós já vimos dizendo. Não vou dizer que vêm por o selo de qualidade, mas é 
validar aquilo que nós já vamos dizendo no dia-a-dia e isso é muito importante (…). 

Abel | Docente | Projeto Amarelo 
(…) outras pessoas, não é outras por serem outras, nem é na lógica de passar o 
trabalho para os outros, não é nessa perspetiva. Mas, serem pessoas que, no dia-a-
dia, lidam e vivem com determinadas áreas e até na maneira como apresentam (…), 
às vezes, de forma tão apaixonada, porque, muitas vezes, são pessoas que têm 
experiências pessoais e de vida relacionadas com essas temáticas e, mais do que as 
palavras, o exemplo marca. 

Lucas | Docente | Projeto Vermelho 

 

As/os alunas/os do Projeto Amarelo alinham-se com esta ideia de que os temas 

abordados nas sessões do Projeto não se distinguem necessariamente pelo facto de 

abordarem conteúdos novos e/ou que não sejam também tratados noutros espaços 

curriculares. Contudo, destacam a possibilidade de se envolverem em atividades que 

eles consideram diferenciadas e também de participarem mais intensamente nessas 

sessões. Provavelmente, estes elementos poderão contribuir para a alimentar a 

perceção subjetiva das/os participantes sobre a distinção entre os tempos de aula e 

de dinamização do Projeto, que é também referida como um aspeto positivo – 

“gastamos uma aula à conta disso”.  
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Dimensão Excerto de Grupo de Discussão Focalizada 
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E O que é que vocês acham de virem pessoas de fora à escola? 
Lívia Eu acho interessante, porque aprendemos coisas novas que alguns de nós 

não sabem e ajudam-nos a conhecer mais esses temas. 
Daniel E gastamos uma aula [risos]. 

Lívia Pois é, gastamos uma aula à conta disso [risos]. 
Márcia Nós temos aula de Inglês à terça e à quinta e temos o Projeto na terça. 

E Pois, o Projeto-Amarelo acontecia na aula de Inglês, não era? E na aula de 
Cidadania, falavam de quê? 

Márcia Praticamente do mesmo, falávamos do cyberbullying. 
Cecília Da sexualidade… 
Daniel Não, isso é em OS. 

E Ok, então é isso, gastam uma aula [risos], têm a possibilidade de estar com 
pessoas diferentes… 

Daniel Mas, também é divertido. Fazemos coisas diferentes 
Márcia Aprendemos mais do conhecimento delas. Por exemplo, foram estas 

senhoras, mas, se calhar, se fossem outras, já não era da mesma maneira. 
Daniel E eu acho que com as senhoras nós participávamos mais. Também era por 

causa disso que nós perdíamos mais tempo, porque participávamos 
demasiado. 

Paulo Pois é, participávamos muito. 
Cecília Mas, elas é que nos pediam para falar. 

  Alunas/os - 5º ano de escolaridade | Projeto Amarelo 

 

A dinamização de atividades diferentes, bem como a oportunidade e a intensidade de 

participação constituem alguns dos elementos que integram a abordagem 

metodológica que subjaz teoricamente à dinamização das intervenções promovidas 

pelas OSC. De acordo com Inês, as sessões dinamizadas no âmbito do Projeto Azul 

procuraram intencionalmente suscitar maiores níveis de participação e de 

envolvimento e para tal recorrem aos pressupostos e aos princípios da educação não 

formal. A forma e os meios privilegiados pelos processos de mediação pedagógica 

adquirem alguma centralidade na discussão sobre os aspetos distintivos das 

abordagens promovidas pelas OSC. Abel, discorre sobre os efeitos nefastos 

associados às dinâmicas expositivas de apresentação que suportam uma parte da 

atividade docente e, por contraponto, destaca, justamente, as abordagens que se 

afastam deste paradigma e que privilegiam as dimensões lúdicas e a exploração do 

potencial pedagógico de contextos distintos na sala de aula. 
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Dimensão Excertos de Entrevistas 
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Há uma aposta nas metodologias de educação não formal. Uma aproximação ou uma 
abordagem dos conteúdos que é mais interativa, mais apelativa, utilizando outro tipo 
de metodologias mais participativas, de carácter até mais artístico e mais adaptado a 
esse segmento de população-alvo com a qual nós pretendemos intervir. Essa 
capacidade que a organização tem nasce da força de se procurar o empoderamento 
desses públicos-alvo (…). Portanto, as OSC, desde que intervenham desta maneira 
na Educação para a Cidadania, são bastante importantes (…). 

Inês | Técnica OSC | Projeto Azul 
Nós, hoje, estamos muito agarrados às apresentações… Felizmente, na minha escola 
têm uns projetores tão maus, tão maus, que nós evitamos usá-los (…) [risos]. 
Portanto, fazer algo que os professores não fazem no dia-a-dia, recorrendo ao jogo, 
à brincadeira – brincadeira, mas não é pela brincadeira – se pudermos sair da sala 
um bocadinho, excelente. Se pudermos dar essa aula numa biblioteca, num museu, 
numa fábrica (…), há contextos que podem ajudar os alunos  

Abel | Docente | Projeto Amarelo 

 

A crítica ao carácter mais expositivo de algumas sessões fica também patente no 

excerto do grupo de discussão das/os alunas/os do Projeto Azul que apontam a 

utilização excessiva de software de apresentação de diapositivos como o principal 

expoente material desse tipo de abordagens. Nesse diálogo, Filipa e Flora referem 

que essa abordagem não é exclusiva do pessoal docente, recordando a participação 

em projetos anteriores alicerçados no uso desse tipo de material e de dinâmica. Ora, 

de acordo com essas alunas, o Projeto Azul distinguiu-se positivamente pelo 

dinamismo que imprimiu às sessões e pelo carácter prático de que se revestiram as 

atividades propostas. Essas características permitiram o exercício da criatividade, 

suscitaram a formação de memórias e instigaram uma adesão por parte das/os 

participantes que facilitou e apoiou os processos individuais de aprendizagem. 

Dimensão Excerto de Grupo de Discussão Focalizada 
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Filipa Eu acho que há alguns projetos em que as pessoas vão lá, falam, falam, têm 
palestras e mostram o powerpoint, seguido de powerpoint… Eu acho que 
este Projeto foi sempre para fazermos alguma coisa, com algum objetivo e 
foram aulas com dinâmica, estávamos com criatividade. Não foi tão, «olha a 
sustentabilidade é isto, o powerpoint está aqui, é isto e isto e isto», não foi 
assim. Então, acho que despertou mais interesse, porque tínhamos coisas 
para fazer, tínhamos de pesquisar, tínhamos de defender o nosso tema (…). 

Flora Sem dúvida, devem continuar com as sessões mais práticas, mais 
dinâmicas. Foi uma coisa que se diferenciou dos projetos que se faziam há 
cinco, seis anos. Como a Filipa disse, não era chapar com um powerpoint, 
nós tínhamos dinâmica. Portanto, isso faz com os alunos estejam muito mais 
atentos e, por isso, sem dúvida, acho que é uma coisa que se devia fazer. 

Filipa Com a dinâmica, acho que se aprende melhor (…). Tanto neste Projeto 
como em tudo, eu acho que a minha maneira de aprender é muito mais 
praticando do que propriamente a ler ou a ver um powerpoint (…) porque 
depois, na prática, ficamos assim «e agora, o que é que fazemos com isso?» 

 Alunas - 12º ano de escolaridade | Projeto Azul 

 

O perfil etário das pessoas das OSC que desenvolvem o trabalho em contexto escolar 

é também destacado com um elemento diferenciador e com uma influência positiva 
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na intervenção. A perceção sobre as limitações inerentes à idade da população 

docente, no que concerne à capacidade de abordar e trabalhar adequadamente 

determinadas temáticas é explicada por Camila, “há professores, que já estão lá há 

20, 30 anos e que dizem, «ah, esse assunto nós não vamos abordar, mas vocês vêm 

cá e podiam falar sobre esse assunto» (…) Por exemplo, cyberbullying, um professor 

de 60 anos tem dificuldade em falar sobre isso (…)” (Camila | Técnica OSC | Projeto 

Amarelo). A propósito do perfil etário das/os membros da OSC Azul, Mário e Filipa 

convergem na apreciação deste elemento como sendo distintivo e positivo, 

considerando que a maior proximidade etária possibilitou também a criação de um 

ambiente de aprendizagem mais informal e a emergência de posicionamentos, 

trajetórias de vida e formas de pensar identitariamente mais próximos dos seus. 

Dimensão Excerto de Grupo de Discussão Focalizada 
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Filipa Também acho que eles nos meteram muito à-vontade e a falar connosco 
era como se fôssemos todos da mesma idade - tendo respeito uns pelos 
outros, claro – mas, parecia que já nos conhecíamos todos há muito tempo 
e estávamos todos muito próximos (…). 

Mário Pois, acho que também ajuda que as pessoas que fazem esse Projeto serem 
assim mais novos, serem de uma faixa etária mais próxima da nossa, porque 
as nossas ideias não discordam assim tanto e isso ajuda-nos a estar mais 
interessados. 

Filipa É, temos uma proximidade que, se calhar, não temos com pessoas mais 
velhas (…). Por exemplo, agora, no 12º ano, ter aquela dinâmica das 
profissões, em que falamos das profissões que eles seguiram, das 
experiências que eles seguiram, houve essa proximidade. 

 Alunas/os - 12º ano de escolaridade | Projeto Azul 

 

A professora Manuela reconhece que a avançada idade média das/os suas/seus 

colegas se poderá traduzir em menores níveis de entusiasmo e dinamismo. Por outro 

lado, é também a alargada experiência do pessoal docente que permite, no âmbito de 

um trabalho de natureza colaborativa com as OSC, potenciar os efeitos pedagógicos 

da intervenção, quer por via da otimização da sequência dos temas, quer pela 

necessidade de pontuar disciplinarmente alguns dos momentos de contacto. 

Dimensão Excertos de Entrevistas 
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Normalmente, as pessoas que vêm nestas equipas são gente jovem e, como sabe, a 
docência na escola pública está muito envelhecida. Nós aqui temos um grupo de 
professores que são da minha idade sensivelmente. Eu acho que somos bons 
professores – modéstia à parte – mas, falta-nos um bocadinho já de sangue na guelra. 
(…) 
Eu acho que se completam a formação dos professores que têm alguma experiência 
e continuam a gostar de aprender com aqueles jovens a quem, às vezes, também lhes 
falta um bocadinho de capacidade para controlar a turma (…), às vezes, até a 
sequência dos assuntos, é preciso afinar um bocadinho a coisa e nós já estamos 
dentro daquilo. Mas, depois, trabalhamos bem em conjunto, eu gosto, eu gosto 
sempre. Às vezes, no fim da aula, conversamos (…) e fazemos ali um acerto de ideias 
e, na vez seguinte, já pode ser melhor. 

Manuela | Docente | Projeto Azul 
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A diversidade etária que é associada às/aos membros das OSC é também 

acompanhada de outras dimensões relevantes. De acordo com Mariana, a 

participação de Camila, no âmbito do Projeto Amarelo, traduziu-se igualmente na 

introdução de alguma pluralidade étnico-racial e de nacionalidade que não se regista 

no corpo docente da escola. 

Dimensão Excertos de Entrevistas 
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 A Camila é brasileira e, por vezes, é assim, aparecem-nos pessoas que trazem outro 
tipo de cultura, trazem outro tipo de coisas de que nós aqui não podemos falar com 
conhecimento de causa (…). O simples facto de a senhora ser de cor já é uma 
novidade, aqui não há professores… Só isso já é uma coisa boa, porque falamos de 
racismo, mas não temos nenhum professor de cor. 

Mariana | Docente | Projeto Amarelo 
 

 

Conforme explica Camila, a relação que as escolas estabelecem com o exterior é 

perspetivada como positiva e como uma das fontes que permite alimentar e alargar o 

espetro da diversidade que deverá estar presente na escola e nos processos 

aprendizagem de crianças e jovens, “eu vejo essa diversidade como muito positiva 

(…), porque, se não for na escola, em que contexto é que as crianças e os jovens vão 

contactar e conversar com essas outras visões e certos assuntos? Ainda para mais, 

estamos a falar de [refere o local], que é uma aldeia…” (Camila | Técnica OSC | Projeto 

Amarelo). É também nesta linha que Flora e Filipa alinham os seus argumentos sobre 

as vantagens de se poderem desenvolver projetos diferentes na escola, sublinhando 

a possibilidade que daí decorre de também responder às diferentes expetativas e 

gostos das/os alunas/os. 

Dimensão Excerto de Grupo de Discussão Focalizada 
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Flora A nossa escola tem muitos projetos. Há o Erasmus… Temos o Parlamento 
Jovem… Nós temos um leque de projetos grande, se calhar, em relação a 
outras escolas e acho que isso é útil até para a universidade, porque cada 
projeto acho que nos faz crescer em diferentes áreas (…). Então, eu acho 
que estes projetos são mesmo importantes e o facto de termos um leque 
grande também nos ajuda a inserirmo-nos onde gostamos mais. Como há 
diversidade, nós podemos escolher, se gostarmos mais de uma coisa ou de 
outra. Não há só um projeto fixo em que ou é aquele ou não é nenhum e eu 
acho que isso é algo de bom que há na nossa escola. 

Filipa Sem dúvida, diversidade, porque estes projetos só nos fazem bem. Então 
mais, não demais [risos]. Acho que conseguimos aprender com os vários 
projetos. E, como a Flora disse, temos uma panóplia de pessoas, que 
gostam disto ou daquilo (…), então é bom ter estes projetos diferentes e 
práticos na escola. 

 Alunas - 12º ano de escolaridade | Projeto Azul 

 

A colaboração entre as OSC e as Escolas, no âmbito dos Projetos Amarelo, Azul e 

Vermelho, é perspetivada como positiva pelas/os diferentes intervenientes, 

destacando-se a diversificação dos perfis associados à interlocução pedagógica, as 
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abordagens metodológicas e as experiências e possibilidades de experimentação 

mais alargadas para as/os alunas/os. Num contexto de envelhecimento do corpo 

docente, o perfil etário das/os técnicas/os das OSC é entendido como um diferencial 

positivo. Adicionalmente, a participação de técnicas/os das OSC com diferentes perfis 

étnicos e migratórios é considerada como um importante contributo para o 

enriquecimento intercultural do ambiente escolar. 

Esta apreciação, centrada no perfil específico das pessoas que dinamizaram os 

Projetos, é também destaca pelas/os alunas/os, que sublinham a formação de 

ambientes de aprendizagem pautados por uma maior informalidade, proximidade e 

identificação. Os Projetos não parecem destacar-se pela inovação das temáticas que 

propõem, mas sim pelos princípios metodológicos que consubstanciam a sua 

abordagem. Neste sentido, são criticadas as lógicas de cariz expositivo e elogiadas 

as dinâmicas lúdicas, participativas e experimentais, porque estimulam a criatividade, 

a consciência crítica e a construção individualizada de posicionamentos e 

aprendizagens. A possibilidade de a escola acolher e proporcionar a participação 

das/os alunas/os em projetos e iniciativas diversificadas é também destacada pela 

capacidade de atender à pluralidade de expectativas das/os alunas/os e estimular os 

seus diferentes interesses e perspetivas. 

 

 

5. Da participação à transformação? Perceções sobre os efeitos dos Projetos 

O reforço da participação cívica e o aumento da consciência crítica constituem duas 

das principais finalidades a que os projetos apoiados pelo PCA se propõem. Este 

horizonte de mudança pode ser respaldado pelo “desenvolvimento de aprendizagens 

com impacto tridimensional na atitude cívica individual, no relacionamento 

interpessoal e no relacionamento social e intercultural” (ME, 2017: 3), proposto pela 

ENEC para o espaço curricular da Cidadania e Desenvolvimento. Assim, e apesar das 

suas diferenças, os Projetos em análise foram definidos e implementados tendo em 

vista a produção de mudanças com efeitos individuais, interpessoais e sociais, nos 

domínios da participação cívica e da consciência crítica. 

O Projeto Amarelo, por via do estímulo da reflexão e do pensamento crítico, propunha-

se a sensibilizar e a capacitar crianças e jovens para o papel que os media 

desempenham na (re)produção de estereótipos responsáveis pelos fenómenos da 
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discriminação e da disseminação de discursos de ódio. O Projeto Azul visava o 

desenvolvimento das capacidades de participação e do exercício de influência de 

crianças e jovens nas decisões de âmbito local, em matérias relacionadas com o 

desenvolvimento sustentável. O Projeto Vermelho incidia no fomento de uma cultura 

de participação cívica, através da promoção do envolvimento e da capacidade de 

compromisso de crianças e jovens com particular expressão na esfera do 

voluntariado. Importa, por isso, aceder à perceção das/os intervenientes nos Projetos 

sobre as principais dimensões que configuraram os almejados processos de mudança 

e os efeitos que se assumiram como mais destacados. 

Uma primeira nota é justamente sobre uma generalizada dificuldade de elucubração 

sobre os efeitos e/ou impactos que decorrem dos Projetos, especialmente em termos 

de mudança de mentalidades e de aprendizagens consistentes entre as/os alunas/os. 

A/O docentes Abel e Manuela consideram que a avaliação de projetos educativos é 

complexa e reconhecem que o processo de aferição de mudanças comportamentais 

e atitudinais, é menos tangível e, portanto, mais difícil de avaliar numa ótica 

quantitativa. Adicionalmente, convergem também na identificação da necessidade de 

se empreenderem avaliações longitudinais, que acompanhem as/os alunas/os ao 

longo do tempo para uma melhor compreensão dos impactos que decorrem da 

participação neste tipo de iniciativas. Abel aprofunda a sua crítica às abordagens de 

avaliação de cariz quantitativo, sublinhando a incapacidade de tais métodos 

abrangerem a amplitude e a profundidade das mudanças que possam ter ocorrido. 
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Que estes projetos têm impacto, isso não tenho a mínima dúvida. Agora, medir o 
impacto, isso é um erro que todo o país anda a cometer. Pensam que é possível 
traduzir tudo em números e não é possível (…). É difícil é medir esse contributo, 
porque nós semeamos, trabalhamos muita coisa, mas, depois, fazer o feedback 
daquilo que foi exatamente trabalhado, isso… Pode-se ver, se calhar, quando eles 
são adultos [risos], agora, assim, a curto prazo, é difícil. 

Abel | Docente | Projeto Amarelo 
A questão que me coloca é realmente o cerne, vamos trabalhar e, depois, onde é que 
chegamos? Não vou ser demasiado otimista. Eu acredito que nestes assuntos, como 
noutros, há muita coisa que fica e que não conseguimos avaliar, porque, quando 
mudamos as mentalidades, as coisas dão fruto mais tarde e ninguém nos vem dar os 
parabéns (…). Eu já fico surpreendida por miúdos que eu achava que não tinha 
entrado nada e, depois, percebi que entrou (…). Agora, se me disser, trabalhamos 
com 50 alunos, 20 apanharam a mensagem os outros ainda estamos a ver, é verdade, 
há um défice aqui, mas educar é mesmo assim. 

Manuela | Docente | Projeto Azul 

 

Apesar das apreensões manifestadas sobre os processos de avaliação, Abel 

considera que é possível observar paulatinamente mudanças registadas ao nível do 

comportamento das/os alunas/os, no que respeita a “(…) uma mudança de 
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mentalidades, na igualdade de género, mas também no bullying, no respeito e em 

muitas coisas, tudo aspetos da cidadania e nota-se uma mudança incrível, começam 

a mudar devagarinho, e ali no 8º, 9º ano, geralmente, as turmas já são uma delícia” 

(Abel | Docente | Escola). Porém, este tipo de mudanças parecem dizer mais respeito 

à aproximação de um modelo de comportamento de alunas/os mais conforme às 

expetativas do docente, no que respeita às normas de funcionamento e de ordem 

escolar. As/os alunas/os não estão totalmente de acordo quanto aos efeitos do 

Projeto, designadamente no que concerne à alteração de comportamentos de 

bullying, com Lívia e Paulo a partilharem perceções opostas quanto à diminuição do 

fenómeno. Já Cecília partilha uma história que lhe parece ser elucidativa dos efeitos 

positivos do Projeto no que concerne à esfera da definição e afirmação identitária 

associada à orientação sexual. Estas diferentes perceções parecem remeter para a 

possível diversidade dos efeitos dos Projetos, em função também das distintas 

experiências e contextos individuais. 

Dimensão Excerto de Grupo de Discussão Focalizada 
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E O que é que acham que mudou depois de terem participado no Projeto? 
David Nada [risos], a minha vida continua um céu. 
Lívia Alguns pararam de fazer bullying com os outros… 

Paulo Outros começaram a fazer mais. 
E Achas que fizeram mais? 

Paulo Alguns, sim. Alguns melhoraram, acerca do bullying, outros pioraram (…). 
Cecília Eu tenho uma amiga (…) que depois desse Projeto, ela passou a dizer-me 

que achava que gostava de uma miúda e depois começou a dizer-me que, 
como ela já conhecia mais de LGBT, que ela antes não conhecia muito bem, 
começou a dizer que ela achava que era bissexual. 

Daniel Hmm, é justo. 
 Alunas/os - 5º ano de escolaridade | Projeto Amarelo 

 

As dinâmicas de trabalho, alicerçadas nos valores da entreajuda e cooperação, 

constituem as dimensões mais destacadas pelas/os alunas/os do Projeto Vermelho. 

José refere precisamente a consciência sobre a dimensão coletiva de uma 

intervenção social promovida em prol da mudança, bem como a predominância de 

critérios não lucrativos associados a esse tipo de trabalho. Cármen complementa essa 

ideia, dando conta da importância gerada pela participação na esfera individual e 

social. 
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Maura Eu acho que foi mesmo o facto de eles nos terem sensibilizado para estes 
assuntos que, às vezes, nós deixamos um bocadinho de lado. No início, eles 
apresentaram os vídeos sobre os projetos que têm e os que já foram feitos 
anteriormente, mesmo noutros países. Acho que foi isso, a sensibilização 
que é preciso mudar o mundo. 

José Também ia falar da parte da cooperação, que sem isso não há nada, é um 
bocadinho por aí que eles nos levaram sempre a trabalhar todos juntos, não 
só a fazer os projetos, mas a implementar esses projetos também, a noção 
de que teria de ser com uma equipa de voluntários, sem fins lucrativos, todos 
a tentar ajudar. Ou seja, a parte da cooperação é muito importante sempre 
em tudo (…). Penso que, nem sempre, o lucro é o mais importante. Para 
nós, ver o nosso trabalho a dar frutos seria muito ver isso e a parte do lucro… 

Cármen Eu ia dizer que não ia haver lucro monetário, mas ia haver outro tipo de lucro. 
Nós íamos dar, mas íamos receber muito mais e isso seria muito mais 
importante do que dinheiro. 

Juliana Pelos efeitos positivos que podemos gerar na sociedade e a nós mesmos. 
 Alunas/os - 11º ano de escolaridade | Projeto Vermelho 

 

Os processos de construção de conhecimento e de desenvolvimento da consciência 

crítica são bastante destacados por Flora e Filipa do Projeto Azul. Flora sublinha a 

capacidade desenvolvida de identificar situações problemáticas na realidade 

circundante e de se posicionar fundamentadamente face a elas. No entender de Filipa, 

esse processo fica a dever-se à abordagem promovida pelo Projeto Azul, assente na 

valorização de lógicas de construção individualizada de conhecimento e de formação 

de posicionamentos judicativos próprios. Esta forma de trabalhar as questões pelo 

Projeto Azul constitui aliás, uma das dimensões mais distintivas, pela capacidade de 

gerar interesse e envolvimento entre as/os alunas/os. 
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Flora Acho que é mesmo aquela parte crítica de nos depararmos, às vezes, com 
situações do nosso dia-a-dia e, se calhar, se fosse há cinco anos atrás, 
passávamos e nem prestávamos atenção. Mas, com este trabalho de três 
anos, há coisas com que nos deparamos que são quase automáticas e 
sabemos logo se é errado ou não e o que é podemos fazer (…). 

Filipa Acho que também nos davam margem para sermos nós a perceber e a 
praticarmos no nosso dia-a-dia. Não era «façam isto e isto e aquilo». Eles 
diziam-nos as coisas, mas não diziam diretamente. Eles, no fundo, queriam 
que nós percebêssemos (…) e o Projeto foi muito isso, foi darem-nos 
margem para nós percebermos e nós fazermos as coisas…Eu não sei 
explicar melhor… Deram-nos margem para nós conseguirmos construir e 
perceber sozinhos o que é que era bom ou mau. Eles não nos diziam «não 
façam isto, porque é errado», eles faziam-nos consciencializar e nós é que 
acabávamos por perceber realmente isso. 

 Alunas/os - 12º ano de escolaridade | Projeto Azul 

 

Da análise dos excertos de Flora e Filipa emerge uma dimensão associada à natureza 

e à extensão da mudança decorrente da participação no Projeto Azul. Trata-se de 

uma transformação que se opera ao nível individual, no domínio do conhecimento., e 

que se traduz na esfera do comportamento. A título exemplificativo, Filipa e Mário 
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refletem sobre alguns dos seus hábitos de consumo e apresentam alguns exemplos 

de mudanças mais tangíveis operadas nesse domínio, no que concerne a algumas 

das suas atuais decisões em matéria de vestuário e alimentação. 

Dimensão Excerto de Grupo de Discussão Focalizada 
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 Filipa Por exemplo, a nível das compras, de roupas, de alimentos, as coisas mais 

do dia-a-dia, se calhar. 
Mário Uma coisa que mudou muito em quase todos foi deixamos de comprar todos 

os dias garrafas de água. 
Filipa Sim. Passarmos a reutilizar e a usar garrafas de vidro ou de metal que 

pudéssemos reutilizar. 
 Alunas/os - 12º ano de escolaridade | Projeto Azul 

 

Curiosamente, ao nível das mudanças registadas no funcionamento da Escola Azul, 

as/os alunas/os destacam dimensões congéneres às apresentadas sobre os efeitos 

do Projeto ao nível individual. Por um lado, Filipa, ao referir-se à disponibilização de 

bebedouros na Escola e à impossibilidade de adquirir água em garrafas, destaca a 

associação congruente e recíproca entre as opções de mudança do foro individual e 

as condições estruturais para a sua concretização. Por outro lado, Júlia, ao comparar 

o sistema de recolha e separação de resíduos vigente na escola, no momento prévio 

e posterior ao desenvolvimento do Projeto Azul, associa essa mudança, justamente, 

como um dos resultados do Projeto. 

Dimensão Excerto de Grupo de Discussão Focalizada 
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Júlia A nossa escola, antes de o Projeto estar mais ativo nas aulas e com os 
alunos, nós não tínhamos, por exemplo, caixotes do lixo que dividissem o 
papel, do plástico e, no 10º ano, acho que se aperceberam que era uma 
coisa que estava em falta, e colocaram na escola (…) e acho que eles 
também se consciencializaram nesse aspeto. 

Filipa O Mário falou há um bocado das águas, eles também acabaram com as 
águas para nos obrigarem a nós, estudantes, a trazermos e a enchermos a 
nossa garrafa naquela maquinazinha. 

Mário Mas, acho que podiam por mais caixotes do lixo, reforçar, porque, para a 
escola que é, são poucos. 

 Alunas/os - 12º ano de escolaridade | Projeto Azul 

 

A perceção sobre os efeitos que os Projetos poderão ter gerado nas organizações 

escolares pode também traduzir-se em mudanças que não são imediatamente 

objetiváveis. Manuela admite que a sua participação, na qualidade de docente, no 

Projeto Azul se traduziu na expansão do seu conhecimento individual e na 

compreensão da dimensão global associada aos Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável. Lucas, docente da escola Vermelha, aponta para um horizonte futuro e 

destaca as possibilidades de a escola poder a vir a implementar a lógica patente no 

Projeto Vermelho, que apresenta uma dinâmica potencialmente replicável. Inês, na 

qualidade de técnica da OSC Azul, considera que a interação da escola com 
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instituições externas pode contribuir para a melhoria dos processos de ensino e 

aprendizagem e influenciar positivamente a abordagem pedagógica de tópicos 

curricularmente previstos. Para além dos efeitos gerados pelos Projetos ao nível das 

organizações escolares, Ricardo, enquanto dirigente da OSC Azul, reflete também 

sobre as suas possíveis repercussões nas entidades promotoras, apontando para a 

oportunidade de as OSC reequacionarem os alicerces em que repousa a razão de ser 

da sua existência e intervenção. 

Dimensão Excertos de Entrevistas 
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Eu devo dizer que comecei a entender melhor os ODS através da OSC Azul, depois 
comecei a ler e a entender mais (…). 

Manuela | Docente | Projeto Azul 
De futuro, penso que há aqui uma dinâmica interessante para replicar, porque, outra 
mais-valia deste Projeto foi nós vermos que ele é relativamente fácil de replicar. Nós 
ficamos com esse know-how, inclusive a própria organização já se mostrou disponível 
para voltar a fazer algo do género. 

Lucas | Docente | Projeto Vermelho 
Talvez a escola, com a nossa atuação, conceba que existem instituições, no exterior, 
capazes de melhorar os seus processos de ensino-aprendizagem (…). Este ano sinto 
que há, da parte dos professores, uma mudança no sentido de uma melhor gestão do 
currículo. Ou seja, acho que este Projeto influenciou bastante a escola. 

Inês | Técnica OSC | Projeto Azul 
Há uma mudança grande que decorre também deste Projeto (…), para nós, em termos 
de reposicionamento e daquilo que poderá ser a nossa missão no território, 
consideramos que esta questão da cidadania ambiental – não sei se se poderá dizer 
assim?... – passou a ser também um mote transformador da instituição. 

Ricardo | Técnico OSC | Projeto Azul 

 

Finalmente, Manuela aponta também para os possíveis efeitos que a participação 

neste tipo de projetos poderá ter ao nível do desenvolvimento pessoal das/os 

alunas/os, designadamente no que concerne à maturação da consciência cívica e ao 

reforço do seu envolvimento em iniciativas de base comunitária. A docente acredita 

que na correlação positiva entre o tipo de experiências proporcionadas pela vivência 

escolar e os níveis de participação ativa nas diferentes esferas da comunidade local. 
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As pessoas quando saem daqui com uma consciência cívica mais apurada, também 
não se contentam com o ir trabalhar e ir para casa, precisam de mais alguma coisa, 
então, (…) envolvem-se nas coletividades e naquilo que o concelho tem para oferecer. 
(…). O concelho tem muitas coletividades e, muitas vezes, quem está lá são os alunos 
que saíram daqui «picados», como eles dizem (…). Estão envolvidos até na política, 
em partidos diferentes (…). 

Manuela | Docente | Projeto Azul 

 

A natureza dos objetivos a que os Projetos se propõem a alcançar, particularmente o 

horizonte de mudança nas esferas das atitudes e dos comportamentos, justificam 

alguma da relutância face a abordagens avaliativas de natureza quantitativa e 

passíveis de operacionalização num momento imediatamente posterior à conclusão 
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dos Projetos. Este aspeto parece apontar para a necessidade de processos de 

avaliação de cariz longitudinal, que permitam acompanhar as/os alunas/os ao longo 

do tempo, para uma melhor compreensão dos impactos deste tipo de iniciativas e da 

sua relação com outros fatores correlacionados às dinâmicas de mudança e de 

transformação visadas. Esta perspetiva parece repousar na convicção de que este 

tipo de Projetos e iniciativas apenas poderão gerar efeitos observáveis no futuro, 

assumindo uma função de preparação das/os alunas/os para momentos posteriores 

à conclusão dos seus trajetos escolares. 

Apesar do carácter incomensurável e algo difuso associado aos processos de 

transformação social propostos pelos Projetos, as/os alunas/os consideram que a 

dinâmica de aprendizagem, assente no diálogo e nas possibilidades de articular a 

reflexão e a ação, conduziu à alteração das suas perspetivas sobre algumas das 

dimensões das realidades circundantes e no reequacionamento das suas 

possibilidades de atuação e intervenção. De facto, no que concerne às dinâmicas de 

mudança individuais, parece manifestar-se uma apreciação bastante positiva a esse 

nível, acompanhada de uma perceção reforçada sobre a esfera de influência da ação 

individualizada sobre problemas sociais estruturais. Ou seja, a transformação ao nível 

do conhecimento e do comportamento das/os alunos é percecionada como 

impulsionadora de mudanças ao nível do próprio funcionamento da organização 

escolar. Contudo, justamente a esse nível, não fica muito clara a contribuição dos 

Projetos para a transformação mais estrutural dos contextos organizacionais das 

Escolas e das OSC. 

 

 

6. Dimensões críticas na articulação entre as OSC e as Escolas 

Os processos de articulação entre as OSC e as escolas, no âmbito da dinamização 

dos Projetos Amarelo, Azul e Vermelho, constituem uma oportunidade para refletir 

acerca das condições que poderão facilitar e potenciar essa relação, mas também 

sobre alguns dos seus constrangimentos. No âmbito das dimensões críticas para esta 

articulação, identificam-se as que se prendem com a compatibilização dos tempos dos 

Projetos e os tempos letivos, com a disponibilização de recursos materiais e logísticos, 

bem como com as posturas de adesão/relutância por parte das/os alunas/os, docentes 

e encarregadas/os de educação a estas iniciativas. 
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As escolas apresentam-se como espaços desejáveis e, por isso, disputados pelas 

entidades externas que pretendem desenvolver intervenções dirigidas a crianças e 

jovens. João, na perspetiva da direção da Escola Azul, explica que, perante um 

conjunto alargado de propostas de colaboração, há a necessidade de proceder à 

seleção das iniciativas que o estabelecimento de ensino poderá acolher. Também 

Camila, na ótica das OSC, se refere a esta dinâmica, mas dando conta, justamente 

do seu efeito inverso. Ou seja, das dificuldades sentidas, no âmbito do Projeto 

Amarelo, em identificar uma escola disponível para acolher a intervenção promovida 

por uma organização ainda muito recente e desconhecida no território. Neste caso, a 

estratégia adotada passou pela extrapolação geográfica do centro do concelho e pela 

implementação do Projeto numa escola mais periférica, através da mobilização de um 

contacto pessoal que terá facilitado a fase inicial de aproximação. 
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Ao nível da gestão da organização da escola, nós somos inundados anualmente com 
muitos projetos e já temos de ir seriando alguns. 

João | Docente | Projeto Azul 
Foi difícil encontrar uma escola (…). Nós tentamos aqui, nas escolas próximas, mas, 
no centro, elas já têm muitos projetos e a nossa associação é nova, não nos 
conhecem, enfim… Por isso é que fomos fazer lá, em [refere local], foi através de uma 
professora que nós conhecemos de lá (…). 

Camila | Técnica OSC | Projeto Amarelo 

 

A compatibilização do cronograma de desenvolvimento dos Projetos com o calendário 

escolar é também objeto de reflexão e apontada como uma dimensão relevante para 

o sucesso dos processos de articulação interorganizacionais. Conforme explica 

Lucas, a escola organiza-se em torno dos ritmos definidos no ano letivo, com as suas 

diferentes fases, instrumentos e objetivos. Portanto, o período limite para a decisão 

sobre a integração de projetos e de iniciativas de cariz extraordinário localiza-se no 

mês de setembro, antecedendo ou coincidindo com o início do ano letivo, e tem como 

referência a definição do Plano Anual de Atividades, documento geral de previsão e 

organização do trabalho da escola/agrupamento. Ora, conforme refere Camila, é 

fundamental para as OSC que pretendam desenvolver alguma iniciativa em contexto 

escolar, não só conhecer as suas especificidades e dinâmicas mais formais, como 

também observar o seu cumprimento pelo próprio projeto. 
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(…) pode haver limitações em termos de oportunidade, ou seja, as escolas elaboram 
os seus Planos Anuais de Atividade, normalmente em setembro, e, às vezes, pode 
haver boas iniciativas, mas que chegam fora de horas. É importante que esse tipo de 
atividades seja pensado atempadamente, porque, se não vierem logo no início do ano, 
depois, poderá ser difícil de implementar. 

Lucas | Docente | Projeto Vermelho 
Não saber como funciona essa dinâmica dentro da escola é complicado (…) eles têm 
a forma deles trabalharem, então, nós temos de nos adaptar e estar dentro desses 
prazos. 

Camila | Técnica OSC | Projeto Amarelo 

 

A correta planificação das atividades dos Projetos, designadamente no que toca ao 

tempo contemplado para a sua execução, constitui um dos aspetos que é também 

debatido pelas/os alunas/os e que, no caso do Projeto Amarelo, merece alguma 

crítica. Daniel explica que o Projeto apenas teve início no terceiro período, o que 

limitou o tempo disponível para o desenvolvimento das atividades. Cecília confirma o 

início tardio do projeto, reforçando a perceção de que o cronograma constituiu um 

fator limitante para, tal como Márcia refere, se aprofundarem as oportunidades de 

envolvimento e colaboração. 

Dimensão Excerto de Grupo de Discussão Focalizada 
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 E O que é que poderia ter sido feito para tornar o Projeto Amarelo melhor (…)? 

Daniel Se calhar, se tivéssemos começado mais cedo, tínhamos mais tempo para 
fazer atividades, mas como não deu… 

E Gostavam de ter tido mais tempo? 
Daniel Sim, porque eu acho que só começamos no 3º período, não foi? 
Cecília Ah, sim, acho que sim. 
Daniel Se tivesse começado no 2º período ou no 1º... 
Márcia Se nós tivéssemos no 1º, talvez tivéssemos mais tempo para trabalhar mais 

uns com os outros. 
 Alunas/os - 5º ano de escolaridade | Projeto Amarelo 

 

O quesito da planificação e sobretudo o da duração da intervenção é também 

destacado pelas/os alunas/os do Projeto Azul, como um aspeto relevante para os 

processos individuais de aprendizagem. Esta dimensão afigura-se particularmente 

importante, porque poderá também condicionar a abordagem metodológica em que 

as OSC procuram alicerçar as suas intervenções. Tal como Mário refere, algumas 

atividades baseiam-se em dinâmicas de participação, colaboração e experimentação 

e, por isso, exigem um tempo de execução significativamente superior a lógicas 

pedagógicas de cariz mais expositivo. 
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Flora Acho que foi suficiente, dado que tivemos o Projeto durante três anos, em 
que não houve uma quebra. Mas, se hipoteticamente, fosse só de um ano, 
se calhar, não há tempo suficiente, porque as aulas de cidadania são só 50 
minutos por semana, então acabava por ser só esse tempo. 

Júlia Acho que se fosse um ano, mas com o mesmo número de sessões e de 
atividades, ia ser um pouco exaustivo, ser todas as aulas. Como foram três 
anos, acho que talvez seja melhor, porque fomos desenvolvendo as coisas 
com calma. Foi um pensamento que esteve constante em nós durante três 
anos. Acho que se fosse um ano, eles davam-nos aquilo e nós, daí a um ano 
ou dois, talvez esquecêssemos e assim, como foi constante, tenho a certeza 
que permaneceu de forma mais consistente em nós. 

Mário Nós muitas vezes, fazíamos uma atividade que demorava quase um mês a 
fazer, porque eram poucas aulas, mas nós, mesmo no tempo em que não 
tínhamos aula, estávamos a pensar nisso, estávamos a desenvolver a ideia 
para a atividade e isso ajudava-nos a ficar com ele na cabeça. 

 Alunas/os - 12º ano de escolaridade | Projeto Azul 

 

O tempo, agora na ótica da planificação horária que organiza a distribuição das cargas 

letivas das diferentes disciplinas, afigura-se também como um aspeto crítico e 

negociado para o acolhimento e dinamização dos Projetos em contextos escolares. 

Manuela, docente da escola Azul, explica os constrangimentos inerentes à 

compatibilização dos horários sobrecarregados de alunas/os e docentes com as 

disponibilidades e agendas das pessoas que representam as OSC. Julieta 

complementa esta visão, apontando as dificuldades relacionadas com o processo de 

negociação entre o número de sessões desejado pelas OSC e o número de aulas que 

as escolas podem disponibilizar, bem como a identificação das disciplinas que serão 

envolvidas nesse processo. De modo geral, a tensão principal reside no facto de as 

OSC frequentemente solicitarem um número de sessões que excede o tempo letivo 

que cada escola considera razoável e adequado. 

Dimensão Excertos de Entrevistas 
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O tempo é a maior dificuldade, porque é preciso cruzar horários. Os alunos têm a vida 
muito preenchida, têm muitas obrigações, os professores também, depois, as pessoas 
que vêm das instituições… 

Manuela | Docente | Projeto Azul 
A nossa maior dificuldade foi conseguir as sessões (…), ter uma unidade curricular 
que disponibilizasse 7 aulas durante um ano letivo foi difícil. As escolas queriam 
participar, havia essa motivação (…), mas as 7 sessões fazia-lhes confusão. As 
escolas tiveram de negociar com o professor. Ou seja, a direção queria, mas depois 
tiveram de negociar e ver qual era a disciplina e tiveram de negociar (…). Houve aqui 
uma gestão que sabemos que não foi fácil, por parte das escolas, e sabemos que 
estes tempos foram difíceis de alcançar. Mas, foi mais uma gestão interna das 
escolas. Nós não estivemos tão envolvidos nesse processo 

Julieta | Técnica OSC | Projeto Vermelho 

 

Com exceção do Projeto Amarelo, os Projetos Azul e Vermelho integram nas suas 

populações-alvo jovens que frequentem o Ensino Secundário. Ora, de acordo com o 

corpo docente, a mobilização das/os alunas/os nesse ciclo de ensino poderá ser 
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obstaculizada pela centralidade que a preparação para os exames de conclusão de 

ciclo e de acesso ao Ensino Superior tendem a assumir. Esta dificuldade acentua-se 

no período de encerramento do ano letivo, que coincide com a fase de início dos 

exames nacionais. 

Dimensão Excertos de Entrevistas 
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(…) porque, principalmente no 11º e 12º, já estão muito focados em exames e testes 
e, na altura em que o Projeto se desenvolveu, em meados do ano letivo, isso já ia ser 
um bocadinho um problema, porque, se calhar, não íamos ter o envolvimento total de 
todos os alunos ou de tantos alunos. 

Lucas | Docente | Projeto Vermelho 
No secundário há resistências, porque há exames, há essa pressão e tudo o que 
implique tirar uma aula no secundário faz falta. No 3º ciclo, se forem também 
disciplinas que tenham provas de aferição ou exames, há essa resistência. No 
restante, não há tanto (…) a não ser que seja um exagero, porque não é só este 
projeto, é o projeto da biblioteca, é a atividade de Educação Física, é mais não sei 
quê e, quando nos damos conta, tínhamos, por exemplo, 30 aulas num período e, 
depois, só lá estão 20! 

Abel | Docente | Projeto Amarelo 

 

Curiosamente, as/os alunas/os do Projeto Vermelho consideram que o modelo de 

distribuição da carga horária ao longo dos três anos do Ensino Secundário permite a 

sua compatibilização com outras atividades. Esta situação apresenta vantagens que 

decorrem da participação em dinâmicas que se diferenciam da lógica de trabalho em 

que se encontram envolvidos e mesmo sobre os seus potenciais efeitos em termos 

de sucesso educativo, uma vez que possibilitam o desenvolvimento intercalado de 

trabalhos que mobilizam capacidades e aptidões de diferente índole. 

Dimensão Excerto de Grupo de Discussão Focalizada 
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José Este ano também foi, assim, um bocadinho mau, com os exames… 
Maura Um bocadinho?!... [Risos] 

José É, em termos de organização para testes, trabalhos, exames, este ano foi 
muito difícil. 

Juliana Mas, também depende do tipo de trabalho. Se for assim um trabalho como 
este, que nos interesse, até é bom para a nossa cabeça… 

Maura Sim, para espairecer… 
José Sim, para desanuviar. É um trabalho de que gostamos, então, não o vemos 

tanto como trabalho, mas como prazer. 
 Alunas/os - 11º ano de escolaridade | Projeto Vermelho 

 

Para além da disponibilidade objetiva para a participação, o interesse e a motivação 

das/os alunas/os constituem dimensões centrais para o bom desenvolvimento dos 

Projetos. Sobre esta questão, Lucas considera que não se registaram dificuldades a 

esse nível e Manuela assinala alguns dos esforços pessoais desenvolvidos para a 

captação de alunas/os. A manutenção dos níveis de atenção e de interesse durante a 

participação nas atividades é também discutida por Abel, que sublinha as dificuldades 
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em compatibilizar os níveis de participação das/os alunas/os com os princípios 

idealizados de ordem escolar. 

Dimensão Excertos de Entrevistas 
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 Sinceramente, não houve resistências (…), os alunos não estando habituados a 

escrever um projeto, digamos assim, se calhar, naquela primeira sessão, ficaram 
assim, «é preciso isso tudo?» Mas, não é propriamente uma resistência (…). 

Lucas | Docente | Projeto Vermelho 
Conseguimos fazer aqui, mas com algumas dificuldades, porque cativar os alunos, 
pelo tempo que eles têm, às vezes, é muito difícil. Não é pela escola, embora os 
professores também tenham muito que fazer, e muitas das horas que ocupam nisto é 
completamente fora do horário de trabalho. Os alunos foram-se mostrando 
empenhados, mas podia haver mais alunos (…). Nós notamos que, entre os alunos, 
falta tempo para trabalhar mais estas áreas. Ainda continuamos muito agarrados ao 
currículo. 

Manuela | Docente | Projeto Azul 
A dificuldade é conseguir a atenção deles para aquilo que nós queremos, quando os 
interesses deles estão virados para outra coisa. E, quando saímos da sala, a 
dificuldade é essa, saímos da sala e eles querem é correr, querem fazer sei lá o quê 
e a gente «não, não, vamos falar de igualdade de género» (…). Acho que eles têm 
desenvolvido muitas capacidades nestas áreas, mas tê-los caladinhos e sossegados, 
como algumas pessoas querem, fazer com que eles participem todos na sua vez, é a 
principal dificuldade. 

Abel | Docente | Projeto Amarelo 

 

Portanto, as/os alunas/os constituem o público-alvo central dos Projetos em análise, 

mas essa população caracteriza-se por uma grande diversidade, no que concerne, 

designadamente, às suas condições e níveis de interesse e de motivações para aderir 

e participar no que é proposto pelos Projetos. No cômputo dessa diversidade, Manuela 

identifica algumas condições que são objeto de um enquadramento pedagógico formal 

específico, mas que este tipo de Projetos poderá não considerar devidamente e/ou ter 

capacidade técnica adequada para a sua gestão. A questão levantada por Manuela 

dirige-se a um aspeto que não foi problematizado pelas/os demais entrevistadas/os, 

mas que interpela diretamente o domínio da capacidade e da formação pedagógica 

das OSC para levarem a cabo uma intervenção sustentada, designadamente no que 

respeita à qualificação das/os suas/seus técnicas/os, bem como à natureza da sua 

vinculação ao trabalho desenvolvido no domínio educacional. 
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Às vezes, a questão da linguagem, da linguagem científica, porque, quando as coisas 
têm uma certa seriedade, usa-se uma terminologia própria, independentemente do 
tipo de alunos que integramos nestas atividades (…). Ora, quando se leciona, um dos 
exercícios que temos de fazer é baixar ao nível de quem nos ouve, porque às vezes 
(…) todos estes jovens envolvidos no Projeto Azul vêm da universidade, acham que 
vão mudar o mundo e vêm cheios de conceitos novos, mas, depois, esbarram com os 
nossos alunos, que têm muitas dificuldades, muitas limitações (…). Nós temos etnia 
cigana (…), temos alunos com necessidades educativas especiais e aí, muitas vezes, 
é preciso ter outra preparação (…). 
As pessoas têm de se preparar muito bem para aquilo que vão fazer, não se pode 
encarar como carolice. Pode ser uma carolice minha, porque eu faço aquilo no meu 
tempo livre, faço aquilo porque me apetece e ninguém me paga, certo. Mas, quando 
estou a trabalhar, tenho de saber o que estou a fazer, tenho de conhecer o público-
alvo, tenho de falar em função da linguagem deles e a mensagem que eu quero passar 
já tem de ir muito objetivada, não vou ali ensaiar, senão eles desmotivam. 

Manuela | Docente | Projeto Azul 

 

Apesar de as/os professoras/es não constituírem a população prioritária dos Projetos, 

o acolhimento e a recetividade destes profissionais é central para o sucesso das 

intervenções. As diferentes conceções de base sobre o papel da escola e o lugar que 

determinadas temáticas deverão ter na definição dos itinerários educativos parece 

constituir um elemento central para o nível de adesão e de cooperação das/os 

docentes no desenvolvimento dos Projetos. De acordo com Manuela, não se trata, 

ainda assim, de uma predisposição estática, uma vez que a participação nos Projetos 

poderá depender de condições e momentos objetivos de vida da própria população 

docente que condicionam os seus níveis de envolvimento e a sua disponibilidade para 

uma participação mais ativa neste tipo de processos. 

Dimensão Excertos de Entrevistas 
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Há professores que encaram o currículo como uma coisa muito formal, em que 
aquelas coisas têm de ser dadas naquele dia, senão nunca mais na vida temos 
oportunidade de as aprender [risos] e essas pessoas já não recebem tão bem esse 
projeto (…). 
Há professores para quem ser bom professor é dar as suas aulas e voltar para casa, 
e têm a sua razão. Eu também tenho esta visão agora, que já estou sozinha com o 
meu marido, porque eu tive 3 filhas e também houve um tempo em que não me podia 
dar ao luxo de nada, era só dar as aulas, corrigir testes e tudo isso… Hoje, também 
dedico um bocadinho do meu tempo à escola, porque eu gosto da escola 

Manuela | Docente | Projeto Azul 

 

O modo como as/os encarregadas/os de educação se posicionam face à importância 

do desenvolvimento dos Projetos e às suas temáticas é também um dos elementos a 

considerar. De acordo com Abel, não se tratou, ainda assim, de um constrangimento 

relevante para o desenvolvimento do Projeto Amarelo. Mas, Manuela considera que o 

posicionamento das/os encarregadas/os de educação sobre a importância dos 

projetos que ultrapassam a dimensão mais instrumental e formal da educação carece, 



132 

muitas vezes de uma abordagem que procure explicitar as mais-valias que decorrem 

dessas intervenções. 

Dimensão Excertos de Entrevistas 
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Muitos pais (…) dizem mesmo «isso é perder tempo, deixa-te disso, tu tens é que 
estudar» (…). Bem que nós salientamos as competências que se desenvolvem nestas 
áreas, de relacionamento interpessoal, o saber estar, o saber ouvir, saber emitir uma 
opinião, e conhecer – tanta coisa que a gente vai conhecer em grupo – mas, os pais 
acham sempre que o que conta são as notas e há pais com uma visão um bocadinho 
limitada (…). 

Manuela | Docente | Projeto Azul 
(…) podemos sentir uma dificuldadezita aqui, outra ali, mas os pais não vão para a 
escola fazer barulho (…) isso não. 

Abel | Docente | Projeto Amarelo 

 

Os custos inerentes ao desenvolvimento Projetos foram suportados pelas OSC que, 

na qualidade de entidades promotoras, contaram com o apoio do PCA. Esta dimensão 

relativa à provisão dos recursos e das condições materiais necessárias à execução 

das intervenções é destaca pelas/os participantes institucionais como positiva e muito 

relevante. Conforme explica Lucas, o facto de as Escolas não disporem de um 

orçamento próprio inviabiliza a sua participação em determinadas atividades. Esta 

questão é particularmente enfatizada na articulação com as especificidades dos 

territórios onde as escolas se encontram implantadas e, mais especificamente, com 

as limitações dos serviços que servem, por exemplo, a mobilidade das suas 

populações. 

Dimensão Excertos de Entrevistas 
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As escolas são é muito limitadas em termos de financiamentos (…). Por exemplo, 
neste projeto, realizaram uma caminhada e o evento final do Projeto. Ora, para 
levarmos um grupo de alunos (…), foi necessário envolver os pais e a própria 
organização disponibilizou transporte de ida (…), da nossa escola para a cidade (…). 

Lucas | Docente | Projeto Vermelho 
O concelho ainda é extenso e nós não somos uma grande cidade, que tem transportes 
a toda a hora. Nós temos transporte de manhã e ao fim do dia e, quando alteramos 
qualquer coisa, quantas vezes nós, os professores, não os metemos no nosso carro 
para os irmos por a casa? Com todo o risco que isto representa, não é? 

Manuela | Docente | Projeto Azul 
Nós estamos recetivos a trabalhar com a comunidade. Só não o fazemos mais, 
porque, para levar os miúdos lá fora é preciso ir e vir a Fátima a pé três vezes [risos] 
(…). A burocracia para sair da escola leva-nos a pensar duas vezes. 

Abel | Docente | Projeto Amarelo 

 

A lógica de projeto que subjaz às intervenções em análise é objeto de uma apreciação 

crítica por parte das/os alunas/os do Projeto Vermelho, no que concerne às 

(im)possibilidades de continuidade da relação com a OSC e mesmo ao 

desenvolvimento das iniciativas que, tendo sido concebidas durante o Projeto, não 

lograram apoios e condições para a sua concretização no período definido. Ou seja, 
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a impossibilidade de dar continuidade ao trabalho que foi sendo desenvolvido e a 

interrupção das dinâmicas de participação previamente suscitadas são merecedoras 

de um tom mais negativo por parte das/os alunas/os envolvidas/os. 

Dimensão Excerto de Grupo de Discussão Focalizada 
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 Maura Eu acho que o que era importante era podermos continuar com este projeto 
(…). Mas, depois de ter acabado, a OSC Vermelha, desapareceu. 

José Houve um bocadinho de falta de contacto. 
Maura Vocês foram a [refere o nome do concelho], ficaram em segundo lugar e 

acabou. Depois, a partir daí, nunca mais soubemos mais nada. 
E E o que é que acham que se poderia fazer? 

Maura Acho que ambas as partes têm de estar interessadas. Eu não sei se a escola 
está interessada nisso. Os alunos estão, mas também falta a escola estar e 
a organização, pronto (…). Também, nesse aspeto, nós, se calhar, estamos 
a falhar um bocadinho, porque se mostrássemos ainda mais esse 
interesse… 

Cármen Se calhar, se falássemos mais com os professores, até poderia haver mais 
essa ligação com a organização… 

José Por isso, temos mesmo de falar sobre isso [risos]. 
 Alunas/os - 11º ano de escolaridade | Projeto Vermelho 

 

A continuidade dos Projetos constitui também uma das preocupações partilhada pelas 

OSC. Inês e Camila explicam que, após a data de término dos Projetos Amarelo e 

Azul, estes foram instados a assegurar a continuidade da intervenção. Ainda que em 

moldes diferentes, Camila refere que, no caso da OSC Amarela, a resposta a esta 

solicitação passou pelo enquadramento do trabalho no âmbito de um outro projeto que 

já se encontrava em curso. 

Dimensão Excertos de Entrevistas 
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Quando terminamos, perguntaram-nos se poderíamos continuar. E nós dissemos, «o 
Projeto acabou». Mas, havia outros professores interessados em que nós 
mantivéssemos o Projeto lá. Então, nós usamos um outro projeto, que tínhamos em 
curso, para também ficar lá até junho (…). Agora, vamos ver… Porque, mesmo para 
nos deslocarmos daqui, há um custo. 

Camila | Técnica OSC | Projeto Amarelo 
(…) o Projeto termina, mas continua a ser solicitada a disponibilidade dos técnicos e 
da OSC Azul para dinamizar ações em torno de questões ambientais. 

Inês | Técnica OSC | Projeto Azul 

 

A intermitência inerente ao desenvolvimento deste tipo de Projetos é perspetivada de 

um modo crítico por parte de Manuela, que considera importante que a organização 

escolar possa dispor de um período mais alargado para acomodar de forma plena os 

projetos, mobilizando adequadamente os recursos necessários e usufruindo de forma 

mais completa de todas potencialidades que essas iniciativas congregam. Por seu 

turno, Inês, na ótica das entidades responsáveis pela execução deste tipo de projetos, 

dá conta do potencial que é gerado pelo investimento neste tipo de intervenções, mas 
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que se perde pela incapacidade de apoiar de forma mais prolongada este tipo de 

trabalho. 

Dimensão Excertos de Entrevistas 
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Estes projetos deviam ser pensados a mais longo prazo, não só para aquele período 
de tempo ou só para aquele ano letivo, para que a escola também se pudesse 
estruturar, quer ao nível das aulas de cidadania, quer ao nível de outras valências que 
nós possamos ter. 

Manuela | Docente | Projeto Azul 
(…) chegamos a fevereiro e o projeto termina. Ora o que é acontece a todos os 
produtos que nós temos desenvolvidos para continuar a aplicar no terreno? É preciso 
tempo e equipa (…). Não faz sentido investir cem mil euros num território para depois 
acabar (…). 

Inês | Técnica OSC | Projeto Azul 

 

O tempo e, sobretudo, as suas diferentes modalidades de organização emergem 

como dimensões críticas no processo de articulação entre as OSC e as escolas, na 

dinamização de projetos conjuntos. O campo da educação formal é dotado de uma 

dinâmica cronológica específica que determina as lógicas de funcionamento escolar. 

Essa estrutura define e condiciona, em larga medida, as possibilidades concretas de 

articulação das escolas com as OSC. Assim, parece afirmar-se como condição 

relevante para o desenvolvimento dos Projetos que estes sejam passíveis de se 

enquadrarem, por exemplo, nos ritmos que pautam o funcionamento dos anos letivos 

e num número de tempos letivos relativamente restrito. Este condicionamento poderá 

repercutir-se nas possibilidades de operacionalização das abordagens metodológicas 

ancoradas nos princípios da educação não formal e informal, preconizadas pelas 

OSC, uma que vez que tendem a exigir mais tempo e um envolvimento mais ativo 

das/s participantes. 

A implementação dos Projetos parece solicitar um nível de envolvimento e de 

participação adicional por parte de alunas/os e docentes que, por diferentes motivos, 

é perspetivada como um desafio. Os níveis de interesse manifestados pelas/os 

alunas/os é bastante variável entre si e é também dinâmico ao longo do tempo, pelo 

que, suscitar a adesão inicial aos Projetos e alimentar continuadamente as dinâmicas 

de envolvimento e de participação, constitui um elemento central e crítico para o 

desenvolvimento das intervenções. Para além desta expectável diversidade, há que 

contar igualmente com um leque bastante plural de perfis e de necessidades 

pedagógicas que colocam exigências adicionais de diferenciação pedagógica e que 

não parece ser devidamente problematizado pelas/os participantes nos Projetos 

analisados. 
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Igualmente crucial é a recetividade e disponibilidade do corpo docente para acolher e 

apoiar o desenvolvimento destas iniciativas. Ora, para além das perceções e 

apreciações subjetivas das/os professoras/es sobre a importância deste tipo de 

atividades, é também importante atender aos constrangimentos objetivos à 

participação e ao envolvimento que decorrem das condições mais objetivas do 

exercício da profissão docente e que se pautam por elevadas cargas horárias, 

instabilidade dos vínculos com os estabelecimentos de ensino e as dificuldades de 

conciliação entre as vidas pessoais, familiares e profissionais. Não sendo 

especialmente expressivo nos Projetos em análise, mas emergindo também como 

uma dimensão a considerar constam os posicionamentos e a valorização que as 

famílias poderão atribuir ao envolvimento das/os alunas/os neste tipo de atividades 

que não têm uma tradução direta em termos de classificação do desempenho 

educativo, denotando o peso de uma perspetiva de mais instrumental sobre os 

percursos educativos e formativos. 

A lógica de projeto adotada pelas intervenções das OSC apresenta aspetos 

considerados positivos, como sejam a previsibilidade do seu início e conclusão. Mas, 

justamente, o encerramento dos projetos afigura-se como momento bastante crítico 

para todas/os as/os intervenientes. A apreciação positiva das intervenções parece 

gerar uma expetativa forte em torno da sua continuidade que nem sempre é possível 

acolher, por parte das OSC. Portanto, a intermitência dos projetos é apontada como 

problemática, porque não permite uma integração mais estruturada entre o trabalho 

das OSC, das escolas e dos territórios, destacando-se assim a necessidade de uma 

abordagem mais sustentável e de longo prazo para este tipo de iniciativas. 

 

 

 

A partir da análise dos Projetos Amarelo, Azul e Vermelho, emergem algumas 

dimensões relevantes para compreender e discutir os processos de intervenção 

socioeducativa promovidos por OSC em contextos escolares. Um dos aspetos a 

salientar prende-se com diversidade que caracteriza estes Projetos, no que concerne 

aos seus focos temáticos e às características das suas entidades promotoras. De 

facto, sob a égide comum, que emana do Programa que apoia financeiramente estas 

iniciativas, e que se articula com os princípios e os valores definidos pela ENEC, 

reconhece-se uma pluralidade que é significativa e que interessa também a esta 

 



136 

pesquisa conhecer melhor. Por esta razão, no capítulo seguinte, são apresentados os 

dados de caracterização e de enquadramento de uma amostra mais alargada de OSC 

que têm desenvolvido intervenções dirigidas a contextos escolares formais, nos 

domínios da educação para a cidadania a igualdade de género. 

Este exercício de reflexão não se alicerça em hipóteses, mas é parcialmente 

interpelado e mediado por duas considerações ou questionamentos prévios que 

procuram compreender a aproximação da intervenção das OSC ao campo educativo 

e ao domínio da cidadania e igualdade de género. Ou seja, interessa compreender 

como se forma e se materializa a intervenção de feição socioeducativa promovida 

pelas OSC e em que medida é que esse propósito e a sua materialização poderá 

apoiar dinâmicas de mudança e de transformação. Adicionalmente, assumindo a 

diversidade que caracteriza o campo das OSC que têm vindo desenvolver trabalho na 

área da cidadania e da igualdade de género, interessa também compreender em que 

medida é que diferentes formas e intensidades de relação organizacionais com os 

propósitos associados a um domínio também plural, como é o da igualdade de género, 

se traduzem em matéria de intervenção socioeducativa e no que concerne ao 

desenvolvimento dos processos de ensino-aprendizagem. 

No âmbito dos Projetos analisados, a ENEC afirma-se como um eixo de articulação 

relevante entre as OSC e as Escolas. Para além dos domínios temáticos, 

contemplados pela Estratégia e refletidos nos temas centrais ao desenvolvimento dos 

Projetos, a proposta de estruturação curricular e pedagógica da Educação para a 

Cidadania parece constituir-se como um elemento importante para a criação e/ou 

fortalecimento da relação interinstitucional que se estabelece entre as OSC e as 

Escolas. 

Em primeiro lugar, a ENEC enuncia a importância de “reforçar o paradigma de 

parceria” (ME, 2017) e, nesse sentido, enquanto princípio, legitima a dinâmica 

relacional que se poderá estabelecer entre as escolas e as entidades externas. Em 

segundo lugar, as formas de operacionalização definidas para a implementação 

curricular da Educação para a Cidadania oferecem algumas das condições que 

facilitam a dinamização de iniciativas comuns às OSC e às escolas, designadamente: 

a disponibilização de um tempo e de um espaço curricular permeável a diferentes 

abordagens e propostas pedagógicas; a mobilização de lógicas flexíveis de avaliação 

das aprendizagens e a produção de um conhecimento transversal a diferentes áreas 

disciplinares e integrado ao nível da escola e da comunidade em que esta se insere. 
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Sobre o processo de implementação dos Projetos, consideram-se para reflexão e 

análise três fases associadas aos momentos inicial, de desenvolvimento e de 

encerramento das intervenções. A fase inicial diz, sobretudo, respeito ao processo de 

adesão formal das escolas à intervenção apresentada pelas OSC para a 

implementação dos Projetos. Pela ausência do tópico no discurso das/os 

participantes, destaca-se a reduzida ou mesmo inexistente participação das Escolas 

no trabalho de conceção e planificação prévia dos Projetos. Ou seja, a abordagem 

das OSC às escolas parece ocorrer numa fase em que os Projetos já se encontram 

delimitados e bastante definidos e esta característica não parece ser objeto de uma 

particular problematização. 

Ainda nesta fase inicial, parece assumir uma considerável importância o histórico das 

OSC e o seu capital de confiança e de credibilidade, enquanto variáveis 

condicionadoras do seu acesso às escolas. Na ótica das OSC, também as escolas se 

apresentam com diferentes graus de desejabilidade, em função, por exemplo, da sua 

centralidade geográfica e social. Portanto, se as OSC mais recentes e como um menor 

volume de capital social acumulado poderão ter mais dificuldade em acederem aos 

espaços escolares, também as escolas mais periféricas e/ou socialmente menos 

valorizadas poderão ser preteridas enquanto potenciais parceiras deste tipo de 

iniciativas. 

Para além das condições de base mais objetiva, o nível de recetividade e 

disponibilidade da Direção da escola é fundamental para a constituição da parceria 

com a OSC e para formalizar o acesso e a adesão do estabelecimento de ensino à 

intervenção. Contudo, tratando-se de uma condição necessária, ela não é suficiente 

para assegurar o sucesso da parceria, porque o desenvolvimento dos Projetos parece 

assentar, numa larga medida, na posição e no papel que as/os professoras/es 

poderão desempenhar neste tipo de intervenção. 

Para compreender os diferentes posicionamentos e níveis de envolvimento do corpo 

docente neste tipo de iniciativas, poderá ser interessante considerar três dimensões: 

i) as condições que objetivamente configuram as suas possibilidades de participação 

(tais como as responsabilidades familiares no domínio da parentalidade ou a 

estabilidade do vínculo laboral com uma determinada escola, etc.); ii) as 

representações e disposições sobre o exercício profissional docente e a função social 

da escola; iii) as apreciações intrasubjetivas sobre a eficácia da intervenção e a 

importância dos seus potenciais efeitos e impactos. 
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Sobre a fase de desenvolvimento dos Projetos, destacam-se duas dimensões, que 

são apontadas como características que diferenciam positivamente as intervenções 

nos contextos escolares, a saber: a diversificação dos perfis que intervêm nos 

processos de interlocução pedagógica e os princípios e as práticas que constituem a 

abordagem metodológica das intervenções. No que concerne à primeira dimensão, 

reconhece-se e celebra-se a diferença sociodemográfica que carateriza os novos 

sujeitos da relação pedagógica em relação às/aos professoras/es, sobretudo, no que 

concerne ao seu perfil etário- sublinhadamente mais jovem - mas também no que se 

refere à sua pertença étnico-racial e país de origem. Este aspeto é apontado como 

positivo pelas/os professoras/es, pelo potencial dinamismo e inovação em que se 

poderá traduzir e, pelas/os alunas/os, porque reconhecem a possibilidade de se 

gerarem nexos mais fortes de identificação e afinidade. 

Para além da dimensão sociodemográfica, às/aos intervenientes das OSC é também 

reconhecida uma competência e um saber que se distingue daqueles que são 

habitualmente mobilizados pelo corpo docente. Ou seja, a legitimidade da interlocução 

pedagógica das OSC encontra-se acoplada à experiência vivida e testemunhada 

das/os técnicas/os. Portanto, às/aos docentes é consensualmente reconhecida a 

existência de um saber sobre os temas, mas às/aos técnicas/os das OSC é apontado 

um saber que decorre das suas experiências nesse âmbito – um saber da prática. 

A abordagem metodológica é também apontada como um dos aspetos positivos e 

diferenciadores das intervenções. A estrutura dos Projetos analisados contempla, em 

diferentes graus, lógicas inerentes ao trabalho por projetos, assentes na constituição 

de grupos de trabalho, visando dinâmicas de reflexão e resolução de problemas, 

produção e disseminação de produtos e resultados junto da comunidade, etc. A este 

tipo de dinâmicas encontram-se subjacentes lógicas mais robustas de diálogo, de 

debate e de participação que são destacadas como bastante positivas, sobretudo, 

pelas/os alunas/os. 

A fase de encerramento dos Projetos apresenta-se como um período bastante 

significativo para a consolidação da qualidade da experiência de participação das/os 

intervenientes. Este parece ser o momento em que o sentido da intervenção e o 

significado da participação se materializa e em que se adquire uma perspetiva mais 

crítica sobre todo o processo. Neste ponto, emergem considerações sobre o 

desconhecimento ou o insuficiente nível de informação inicial sobre as condições de 

funcionamento dos Projetos. Ou seja, sobretudo, as/os alunas/os reconhecem que 
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alguma da indefinição sobre os objetivos e/ou os contornos da operacionalização dos 

Projetos, apenas foi ultrapassada no período de encerramento dos mesmos. 

As atividades de conclusão dos Projetos implicaram, em diferentes graus, dinâmicas 

de partilha e de relação com uma comunidade mais alargada, para além daquela que 

dinamizou o Projeto. Este aspeto é apontado como positivo, particularmente quando 

essas atividades têm um alcance e um potencial de reconhecimento público que 

ultrapassa o território exclusivamente escolar. Inversamente, a inexistência ou a não 

concretização desse tipo de atividade poderá gerar sentimentos de incompreensão e 

de frustração que, eventualmente, até comprometem os níveis futuros de participação 

e de envolvimento em iniciativas análogas. 

Uma das dimensões que caracteriza os Projetos é o seu prévio e definido término. Ou 

seja, as intervenções em análise estruturam-se em torno, justamente, de uma lógica 

de projeto que pressupõe a definição do seu início e do seu fim. Ora, esta fase 

resolutiva não parece ser consensualmente aceite pelas/os diferentes intervenientes. 

As OSC referem os pedidos de continuidade das intervenções, apresentados pelas 

escolas, que procuram acolher, muito embora sem o necessário respaldo material 

para esse efeito, uma vez que a duração formal dos Projeto se encontra acoplada à 

duração dos seus financiamentos, de origem predominantemente externa às 

organizações. No entender das OSC, a inexistência de mecanismos que possam 

assegurar a continuidade de algumas das intervenções, apreciadas como bem-

sucedidas, conduz a que o trabalho desenvolvido e a experiência acumulada não 

sejam devidamente capitalizados no prosseguimento dos processos de intervenção. 

Por seu turno, as/os alunas/os, intensamente mobilizadas/os para a participação, 

durante o desenvolvimento dos Projetos, demonstram alguma incompreensão e 

insatisfação com a interrupção definitiva dessa dinâmica. 

Da análise dos pontos mais críticos no processo de desenvolvimento dos Projetos, 

destaca-se, então, a natureza intermitente das intervenções. Esta condição é 

percecionada como um constrangimento à produção de um trabalho mais integrado, 

estruturado e sustentável entre OSC, escolas e comunidades. No processo de 

articulação entre as OSC e as escolas, sobressai também a necessidade de 

compatibilização de calendários e outras modalidades de organização dos tempos 

destinados à intervenção. 

A implementação de projetos em contexto escolar implica o reconhecimento e a 

observância dos ritmos definidos pelo calendário letivo, especialmente no que 
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concerne aos momentos de apresentação e formalização da parceria entre as OSC e 

a escolas, à definição da data de arranque das intervenções e, sobretudo, quanto à 

negociação da carga horária letiva disponível para a dinamização das atividades 

previstas nos projetos. Sobre esta dimensão crítica, poderá assumir-se que os 

Projetos cujo desenho se enquadre de modo mais imediato na rotina escolar pré-

definida poderão ter uma maior probabilidade de aprovação e de integração nos 

respetivos contextos escolares. 

Assim, será também de supor que a intervenção das OSC possa ser moldada e 

ajustada à lógica escolar. Trata-se de uma dinâmica que não é necessariamente 

surpreendente, porque o campo escolar, à semelhança de outros campos sociais, 

possui uma autonomia relativa que confere especificidade e identidade às dinâmicas 

que ocorrem no seu interior. Contudo, esta lógica de cooptação do campo escolar 

poderá interpelar o potencial transformador em que se estruturam as intervenções 

socioeducativas promovidas pelas OSC. Ou seja, em que medida é que as 

intervenções concebidas no seio da sociedade civil organizada, mas implementadas 

em contexto escolar adquirem, também por isso, uma feição escolarizada e 

escolarizável, tornando-se, assim, menos diferenciadas das propostas e abordagens 

que emanam já do campo escolar? 

A participação, o envolvimento e desenvolvimento da consciência crítica das/os 

alunas/os são aspetos destacados pelas/os diferentes intervenientes, a propósito dos 

períodos de implementação dos Projetos. Contudo, quando instadas/os a 

pronunciarem-se sobre os efeitos ou impactos que perduram após o término das 

intervenções, as/os mesmas/os intervenientes revelam-se menos confiantes e mais 

cautelosas/os. Sobre esta questão, aponta-se, por um lado, a impossibilidade de 

proceder a uma avaliação de impacto no momento imediatamente posterior à 

conclusão dos Projetos e, por outro, questiona-se também a ambição de medir 

quantitativamente a dimensão dessa potencial mudança, apontando-se, assim, para 

a necessidade de, neste tipo de intervenções, se mobilizarem estratégias de avaliação 

mais diferenciadas. 

Neste ponto, nota-se também que a reflexão sobre os efeitos e os impactos dos 

Projetos se encontram bastante adstrita às/aos alunas/os, não se problematizando a 

sua potencial extensão a outras/os participantes, como por exemplo as/os 

professoras/es, as/os membros das Direções escolares, as pessoas que 

desempenham funções de apoio ao funcionamento escolar ou mesmo a 
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encarregadas/os de educação. Adicionalmente, a reflexão não se extrapola do registo 

individual da potencial mudança, não se equacionando, por exemplo, as 

transformações que poderão ocorrer ao nível organizacional, seja das escolas ou 

mesmo das OSC. 

Os Projetos Amarelo, Azul e Vermelho exemplificam algumas das intervenções 

socioeducativas centradas na promoção da cidadania, igualdade e sustentabilidade. 

A partir da análise desses Projetos, destacam-se alguns dos eixos críticos para uma 

compreensão da relação que se estabelece entre as OSC e as escolas, em matéria 

cooperação e de parceria socioeducativa. Um desses eixos estrutura-se em torno da 

necessidade de conhecer a diversidade que compõe o universo das OSC que 

desenvolvem intervenções socioeducativas próximas às que foram analisadas no 

âmbito dos Projetos Amarelo, Azul e Vermelho - propósito que organiza e orienta o 

Capítulo 4.  

.  
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CAPÍTULO 4 

Quem são as OSC que vão às Escolas? 

Caraterização e enquadramento das OSC 

 

Sob a designação “organizações da sociedade civil” enquadram-se entidades com 

perfis muito distintos. Estas dimensões, de diversidade e pluralidade, constituem 

elementos de caracterização identitária bastante associados ao setor, mas que nem 

sempre são devidamente problematizadas nas referências à sociedade civil 

organizada. No âmbito desta pesquisa, pretende-se conhecer e caraterizar 

especificamente as OSC que, no contexto português, têm vindo a atuar na promoção 

da educação para a cidadania e igualdade de género em contexto escolar. Portanto, 

interessa delimitar as OSC que, de um ponto de vista temático e em termos de 

orientação política, se alinham com os valores e os princípios inerentes à promoção 

da cidadania e da igualdade de género e que, complementarmente, se propõem a 

concretizar esse objetivo também por via de uma intervenção que assume um cariz 

educacional e é implementada em contexto escolar.  

Este capítulo recorre às informações recolhidas junto de OSC, por via da aplicação do 

inquérito por questionário e da realização de entrevistas com alguns e algumas das 

seus/suas representantes. No primeiro ponto, procede-se à apresentação das/os 

inquiridos/as e à descrição de alguns dos principais atributos de caracterização geral 

das OSC. Como a caracterização organizacional decorre das informações partilhadas 

pelas pessoas que integram as diferentes OSC, e que se filiam na dinâmica da 

organização de formas distintas (por exemplo, em função da duração da relação com 

a OSC ou com a posição funcional que ocupam, etc.), considera-se relevante, de um 

modo sintético, apresentar o perfil destas pessoas, uma vez que será a partir delas, 

dos seus conhecimentos e das suas perspetivas, que se acede às demais dimensões 

de caracterização das OSC e do seu trabalho. 

As organizações são, então, descritas a partir de alguns critérios formais relacionados 

com: o seu estatuto jurídico, a sua atividade principal, a sua antiguidade, a sua 

distribuição geográfica e a composição da sua força de trabalho. A esta caracterização 

segue-se uma secção dedicada a aprofundar e compreender alguns dos aspetos 

críticos apontados pelas OSC no desenvolvimento das suas atividades e na 



143 

prossecução geral e específica dos seus objetivos. Emergem como particularmente 

centrais nessa discussão os aspetos relativos ao financiamento das organizações e 

das suas atividades. A relação das OSC com o objetivo geral associado à promoção 

da IG é analisada a partir do nível de materialização desse propósito nos documentos 

de constituição e enquadramento formal e financeiro das organizações e também com 

base na contextualização e explicitação mais detalhada dessa relação, aferida em 

contexto de entrevista. Procede-se de modo análogo no ponto seguinte deste capítulo, 

mas procurando, então, enquadrar e caraterizar a relação das OSC com as 

intervenções que assumem uma feição educativa. Ou seja, pretende-se conhecer e 

caracterizar o âmbito e a importância desse tipo de intervenções, no seio da atuação 

mais alargada promovida pelas diferentes OSC, designadamente no que concerne: 

aos apoios e financiamentos; ao papel desempenhado pela OSC; ao n.º de 

intervenções registadas; âmbito sociogeográfico e aferição da importância e do nível 

de continuidade deste tipo ações. 

Na conclusão deste capítulo, busca-se uma sistematização das diferentes condições 

e posicionamentos das OSC no domínio temático da IG e no âmbito funcional da 

intervenção educativa. Com base nessa sistematização, distribuem-se as OSC em 

estudo por algumas categorias de base analítica que auxiliam e apoiam a estruturação 

de um olhar sobre este campo da ação socioeducativa das OSC, no domínio da 

educação para a cidadania e igualdade de género em contexto escolar. Ou seja, 

propõe-se o enquadramento da intervenção das OSC, tendo em consideração a maior 

ou menor centralidade que as questões de género assumem para o funcionamento e 

a constituição identitária das organizações, combinando-se este eixo com a maior ou 

menor aproximação das OSC ao desempenho e concretização de uma vocação de 

natureza socioeducativa.  

 

 

1. Caracterização das OSC e das/os suas/seus interlocutoras/es 

Este ponto tem como objetivo caracterizar as OSC e apresentar as/os 

entrevistadas/os que, em representação das OSC, aceitaram participar nesta 

investigação. Fica clara, em algumas das entrevistas, a preocupação em distinguir os 

posicionamentos pessoais das/os entrevistadas/os, das posições assumidas pelas 

OSC ou pelos/as demais membros que as constituem. De acordo com Joana, Glória 

e Eduardo essa possível dissonância fica a dever-se à diversidade que afirmam 
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caraterizar as suas organizações. Não obstante estas advertências, previamente 

contempladas na reflexão metodológica sobre o desenho da pesquisa, e perante a 

impossibilidade de entrevistar todas/os as/os elementos que compõem as OSC, 

considera-se que o contexto da entrevista se apresenta como um dos mais indicados 

para responder a um dos objetivos desta investigação: conhecer e, sobretudo, 

compreender os processos de intervenção socioeducativa promovidos pelas OSC. 

Portanto, assume-se que o discurso produzido em contexto de entrevista não 

representa a ação da OSC, nem os seus posicionamentos, mas constitui uma via de 

aproximação a essas esferas que é central para esta pesquisa. 

Dimensão Excertos de Entrevistas 
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Acho que partilhei muito da minha experiência, da minha reflexão e isto é muito mais 
a minha experiência e a minha reflexão, do que um posicionamento oficial da OSC-E. 

Eduardo | OSC E 
Eu estou aqui a falar em nome da OSC-G (…). Agora (…), se me fizer alguma questão 
sobre alguma tomada de posição pública ou… Obviamente, eu teria sempre de 
contactar a OSC-G (…), para me pronunciar em nome da Direção (…). Pronto, mas, 
se houver alguma questão, em que eu sinta que não posso responder em nome da 
OSC-G, eu indicarei. 

Glória | OSC G 
Claro que isto sou eu falar, não quer dizer que toda a gente da OSC-J tenha esta 
perspetiva. A OSC-J não é monolítica, de forma alguma. Se tem organização de 
direitos das mulheres e movimento que não é monolítico é a OSC-J. 

Joana | OSC J 

 

O inquérito por questionário foi maioritariamente respondido por pessoas do sexo 

feminino (77%, n=62), sendo assim menos expressiva a presença de respondentes 

do sexo masculino (22%, n=18) e pessoas não binárias (1%, n=1). A idade das 

pessoas que responderam ao inquérito varia entre os 22 e os 69 anos, cifrando-se a 

média etária nos 43,2 anos (DP=11,313). Em contexto de entrevista, o perfil das/os 

participantes foi bastante semelhante: 79% do sexo feminino (n=18) e uma idade 

média de 41,1 anos. A amplitude etária das/os inquiridas/os manifesta-se também na 

dimensão do intervalo que carateriza o número de anos de relação entre as/os 

respondentes e as OSC, podendo ser inferior a um ano (n=2) ou cifrar-se em 45 anos 

(n=1), registando-se, em média, uma relação de trabalho e/ou de colaboração de 11,8 

anos (DP=8,444). Entre as/os entrevistadas/os, a relação com as OSC é 

tendencialmente longa e pauta-se por um percurso profissional que atravessa o 

desempenho de funções técnicas, papéis de coordenação e desempenho de cargos 

nos órgãos sociais da OSC. Conforme explicam Helena, Sofia e Úrsula, em algumas 

organizações é possível identificar percursos funcionais de cariz cumulativo. 
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Eu fui coordenadora desse projeto [IG]. Depois, fiquei sempre ligada à OSC-H, mesmo 
quando os projetos não estavam em vigor, eu acabei por ficar e ser mesmo membro 
da Direção. Neste momento, também sou Presidente da Assembleia Geral. 

Helena | OSC H 
Depois, fui convidada para a Direção e faço-o hoje, totalmente gratuito. Portanto, a 
relação contratual já existia e hoje sou Vice-presidente. Às vezes, não é nada fácil, 
porque isto baralha-se muito, as pessoas não separam esta dicotomia. Eu estou 
sempre a dizer, “Não, eu aqui, diariamente estou na minha função de diretora do 
departamento”, que é uma relação profissional e não é uma relação de dirigente e 
estou sempre a dizer, “Isso é um assunto para levarem e exporem na Direção”. 

Sofia | OSC S 
A partir de 2017, passei a integrar a Direção da instituição e deixei de realizar funções 
de trabalho técnico. Ou seja, a função de coordenação geral passou a assumir em 
plenitude aquilo que é o meu tempo de afetação profissional, que é integral aqui na 
instituição (…). Eu sou também Secretária da Direção (…).  

Úrsula | OSC U 

 

Em termos de escolaridade, a larga maioria das/os inquiridas/os detém um curso de 

ensino superior ao nível da licenciatura (44%, n=37), mestrado (35%, n=30) ou 

doutoramento (12%, n=10), sendo residual a presença do ensino secundário (7%, 

n=6). No que concerne às funções exercidas nas OSC, predominam os cargos de 

direção executiva (39%, n=33), seguindo-se, com uma distribuição bastante 

equilibrada, os cargos de índole técnica (27%, n=23) e de coordenação (26%, n=22). 

Este perfil coincide largamente com o das/os entrevistadas/os, quer em termos de 

escolaridade (registam-se apenas 2 participantes com o ensino secundário e os 

demais com ensino superior), quer no que respeita ao perfil funcional: 50% (n=12) 

com funções ao nível da direção executiva; 17% (n=4) com funções de coordenação; 

29% (n=7) com funções técnicas e 4% (n=1) em regime de voluntariado. 

Apesar do perfil funcional das/os entrevistas/os poder denotar algum distanciamento 

da dinamização mais operacional das OSC, essa situação não se verifica, muito por 

via do desempenho polivalente de funções que parece caracterizar este tipo de 

organizações. No âmbito das entrevistas realizadas foi possível confirmar que esta 

situação oferece algumas garantias sobre o contributo da dimensão prática e 

experiencial que enforma o conhecimento partilhado pelas/os entrevistadas/os. 

Contudo, o desempenho alargado de funções é também apresentado como uma 

dificuldade que, no caso da Sofia, se prende com a indefinição dos seus papéis 

profissionais, e que, no caso de Teresa, se traduz numa declarada sobrecarga 

funcional. 

  

Dimensão Excertos de Entrevistas 
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“(…) é um bocadinho ser a Olívia-patroa e a Olívia-costureira, porque eu sou 
coordenadora, mas sou técnica e tenho de fazer trabalho de técnica. Se for necessário 
atender uma vítima, porque as colegas não estão, eu atendo uma vítima (…). Mas, 
também faço a coordenação do serviço e, portanto, é um bocadinho. às vezes, difícil…  
É nisto que as ONG, de facto, se distinguem brutalmente do resto, porque estes 
nomes pomposos que nós vamos dando, os diretores do departamento de assuntos 
sociais - que é o nome oficial da minha função diária - é fazer de tudo um pouco, 
desde a competência da socióloga, ao de técnica de apoio à vítima, à colega de 
trabalho na área da educação que precisa de uma revisão e é isso. 

Sofia | OSC S 
(…) na OSC-T, acabo por ter vários papéis. Portanto, sou diretora executiva, 
obviamente faço a gestão geral da associação (…). Tenho ainda, infelizmente, a 
função de coordenação da maior parte dos serviços (…). Estou x%, por exemplo, no 
gabinete de apoio à vítima (…). Temos agora um apartamento de autonomização que 
é o [refere o nome], também estou parcialmente a coordená-lo. Ainda temos um novo 
projeto, na área da educação, também estou parcialmente nele. Portanto, neste 
momento, estou demasiado dividida. Espero que, a longo prazo, não vá ser assim, vai 
ser preciso começar a delegar. 

Teresa | OSC T 

 

O desempenho polivalente de funções não parece ser apanágio destas/es 

entrevistadas/os e, provavelmente, estará também relacionado com a dimensão das 

próprias OSC. A maioria das organizações (65%, n=53), conta com um número de 

trabalhadores/as igual ou inferior a 10), registando-se, nos polos da escala, 17% 

(n=14) que afirmam funcionar sem qualquer trabalhador/a remunerado/a e 13% (n=11) 

que dispõem de uma força de trabalho composta por mais de 50 trabalhadores/as 

(consideram-se exclusivamente as relações de trabalho assentes em contratos a 

tempo integral e/ou parcial, excluindo-se as relações pontuais no âmbito da prestação 

de serviços) (Gráfico 1). 

 

Gráfico 1 | Número de trabalhadores/as (janeiro 2020) 

  

17%

28%

20%

13%

9%

13% Nenhum

Entre 1 a 5

Entre 6 a 10

Entre 11 a 20

Entre 21 a 50

Mais de 50

N=82 
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As modalidades de profissionalização das OSC e, mais concretamente, as condições 

que caracterizam a relação das OSC com as/os suas/seus trabalhadoras/es 

constituem um dos aspetos críticos que emergem da análise das entrevistas. Na 

configuração destas relações de profissionalidade, assumem uma particular 

relevância os financiamentos externos atribuídos às OSC, por via do desenvolvimento 

e implementação de determinados projetos, designadamente na área da igualdade de 

género. A implementação de projetos financiados é apontada, em alguns casos, como 

a génese da relação de trabalho que se estabelece com as OSC. Porém, a insuficiente 

duração dos projetos, a reduzida dimensão dos orçamentos e o caráter intermitente 

dos programas de financiamento são também referidos como fatores determinantes 

para a dissolução dessas relações laborais. Perante a inexistência de fundos próprios 

e programas de financiamento alternativos, esta “lógica de projeto” parece ser 

entendida como uma condição inerente ao desenvolvimento do trabalho das OSC. 

Conforme expõe Cláudia, num contexto pautado pela escassez de recursos, é 

inclusivamente celebrada pelas possibilidades que oferece ao nível da criação 

temporária de postos de trabalho, ainda que para responder a necessidades 

estruturais das OSC.  

Dimensão Excertos de Entrevistas 
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 (…) quando há projetos que financiam recursos humanos, aí nós contratamos e 

fazemos uma consultoria, uma prestação de serviços pontuais... Mas, não temos a 
capacidade de manter um posto de trabalho certo. Os projetos vão e vêm, podem 
durar um ano, um ano e meio, dois anos e estamos sempre aqui nesta situação. 

Adriana | OSC A 
Só recentemente é que conseguimos ter uma pessoa em regime mesmo remunerado, 
por causa do Portugal 2020, porque, pronto, tivemos oportunidade de receber um 
financiamento e, então, uma das pessoas, que é a coordenadora do Projeto [refere o 
nome do projeto], que também já estava há oito anos em regime voluntário, e é um 
dos postos, é um dos cargos que é muito mais pesado, e então nós pudemos dizer 
“olha, vais ser paga, a partir de agora”! 

Cláudia | OSC C 
(…) fez o estágio connosco, muitíssimo bem e, a seguir ao estágio, foi contratada, 
porque veio um projeto e nós, “Olha, isto é mesmo, mesmo para ti”. Portanto, como 
ela diz, desde os 14 anos que está connosco. Isto é fantástico, não é? (…) 
É evidente que nós não vamos dizer àquela jovem que ela vai ficar a trabalhar 
connosco, de uma forma… Ela está contratada para aquele projeto e sabe disso, sabe 
as condições, sempre soube, pronto. Mas, o que é facto é que nos dá muita alegria 
termos aquela jovem connosco. Para já, porque não precisamos de a formar em nada, 
porque ela já sabe tudo, para nós foi fantástico. Para ela também, porque nos conhece 
e porque está muito à vontade com a OSC-J. Pronto, isto foi um win-win situation, 
pronto. 

Joana | OSC J 

 

A análise das relações que se estabelecem entre as/os entrevistadas/os e as OSC dá 

conta da atipicidade laboral que carateriza algumas dessas condições e que vão 

desde: a situação da Adriana que trabalha a tempo inteiro, em regime de 
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destacamento, portanto é formalmente funcionária de uma outra organização; até ao 

voluntariado intercalado com prestações de serviços pontuais, que são objeto de uma 

retribuição financeira, no caso do Diogo; do voluntariado integral testemunhado pela 

Glória ou do voluntariado parcial da Helena que, sendo funcionária da OSC-H, admite 

o desempenho de funções que extrapolam a relação de trabalho e que ela enquadra 

na categoria de voluntariado. 

Dimensão Excertos de Entrevistas 
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Portanto, eu sou funcionária da [refere o nome da organização], que é uma 
organização parceira, e fui destacada aqui, para a OSC-A. (…) Ou seja, a associação 
não tem despesas com o meu vencimento. Contudo, eu estou aqui a tempo inteiro e 
dedico-me à causa, como técnica, ok? (…) E, acabo por ser eu o corpo técnico da 
OSC-A. 

Adriana | OSC A 
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 Não, [risos] eu nunca trabalhei na OSC-D a tempo inteiro, nem nunca tive qualquer 

contrato. Por exemplo, o que pode, às vezes, acontecer é produzo alguns materiais, 
ou estou a fazer a gestão de algum projeto, ou a coordenação, ou a fazer um manual, 
ou coisas assim do género, portanto, atividades muito pontuais, que são remuneradas. 
Mas, faço uma prestação de serviços e não como trabalhador, digamos assim, da 
OSC-D. 

Diogo | OSC D 
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(…) nós canalizamos muito do nosso esforço voluntário, pós-laboral. Muitas vezes, é 
a nossa tarefa, depois do jantar (…), depois de deitarmos os miúdos, ou cuidarmos 
das pessoas de quem nós temos de cuidar, que depois vamos dedicar o nosso tempo 
à OSC-G. 

Glória | OSC G 
Claro que, para além de igualdade, trabalho noutros projetos e noutras iniciativas da 
OSC-H, muitas a nível de voluntariado, que eu sempre estive ligada a OSC-H a nível 
de voluntariado. 

Helena | OSC H 

 

Nas histórias pessoais das/os entrevistadas/os sobre a motivação e as condições em 

que sua ligação inicial com a OSC se estabeleceu, destaca-se, justamente, o 

voluntariado, seja alicerçado numa motivação que radica na identificação 

experienciada com os propósitos das OSC, desenhando um perfil de ativismo e de 

representatividade (Basílio), seja pela convergência entre as convicções pessoais e 

as finalidades e atividades sociais da OSC, aliadas à vontade de integrar um 

movimento coletivo que enforme essas preocupações (Diogo e Noémia), seja pela 

aproximação movida por interesses mais específicos, do foro académico e/ou da 

investigação (Glória) ou mesmo pela confluência dessas dimensões (Teresa). 
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Eu ainda estava a estudar na universidade, por volta dos dezanove anos (…). 
Portanto, participava nas atividades como voluntário na associação. Depois, comecei 
a participar nos projetos que desenvolvia na associação e, pronto, dava sempre os 
contributos na área Ambiental, que é a minha área de formação. (…) Porque, na 
altura, estava a tirar o curso de Engenharia do Ambiente e, como eu sempre gostei 
muito da educação, eu tive necessidade de vir para a OSC-D. 

Diogo | OSC D 
(…) através da internet, descubro o instituto [refere o nome do instituto], fiz uma 
candidatura, ganhei uma bolsa, fui fazer esse bootcamp do [refere o nome do instituto] 
e comecei-me a apaixonar por isto. Fui para a OSC-N, porque travei conhecimento 
com a pessoa que trouxe o projeto para Portugal, que não fui eu, e que me convidou 
para fazer parte dos órgãos sociais e eu ofereci-me logo como voluntária (…). 

Noémia | OSC N 
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 (…) basicamente foi através do estudo doutoramento que comecei à procura de 

referências em Portugal, de organizações e também me senti envolvida, depois 
também fui tendo a oportunidade de contactar com essas pessoas e organizações de 
outra forma, também me pediram, de alguma forma, colaboração. Senti-me valorizada 
naquilo que eu poderia dar para promover as causas em que eu acreditava, certo? E, 
claramente, é muito mais fácil fazê-lo através de uma organização, uma organização 
com regras do que, basicamente, a solo [risos]. 

Glória | OSC G 
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(…) eu obviamente fiz um caminho paralelo entre a academia e um pouco também o 
associativismo e o ativismo e acabei por fundir os dois mais recentemente, há mais 
de 10 anos atrás, portanto, a nível profissional, estando a trabalhar nestas questões 
da igualdade, da juventude, da diversidade. 

Teresa | OSC T 
 

 

De facto, no âmbito do trabalho desenvolvido pelas OSC, o voluntariado constitui uma 

dimensão bastante relevante e, em contexto de inquérito por questionário, 85% (n=72) 

das OSC declaram contar com a participação de voluntárias/os, seja de modo 

estrutural e permanente (54%, n=46) ou de forma pontual e esporádica (31%, n=26) 

para a prossecução dos seus objetivos e atividades (Gráfico 2). 
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Vou-lhe contar o meu caso, eu nasci com este problema na mão, portanto, é um 
problema congénito, e (…) fiz a minha vida sozinho, mas consegui (…). E ainda estava 
a trabalhar, quando me vieram perguntar, se eu não queria integrar este movimento. 
Portanto, eu aí comecei a pensar… Estou integrado nele e, se calhar, o que eu digo 
é assim, eu fui muito egoísta, porque grande parte da minha vida nunca liguei a esta 
questão e, se calhar, podia já ter tido mais intervenção em anos atrás e é isto que a 
gente deve perceber (…). 

Basílio | OSC B 
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Gráfico 2 | Recurso a voluntariado nas OSC 

 

A partir das entrevistas, clarifica-se que a dinamização do voluntariado pode assumir 

configurações muito diferentes. Como explica Ivo, na OSC I, à semelhança das 

demais OSC, “(…) toda a direção e os órgãos sociais que também nos vão ajudando 

e estão muito presentes aqui, na associação” participam em regime de voluntariado. 

Ou seja, o desempenho de cargos nos órgãos sociais das OSC é, por inerência e 

imposição legal, não remunerado e, portanto, exercido em regime de voluntariado. 

As OSC podem também assumir a promoção de programas específicos de 

voluntariado, consistindo numa participação pontual e remunerada, “porque nós 

pagamos quando temos projetos, programas financiados, nós pagamos o voluntariado 

(…)” (Diogo | OSC D) ou através da colaboração “(…) com entidades que 

desenvolvem a parte social mais caritativa, mais permanente, do apoio aos bens 

alimentares” (Ivo | OSC I). 

O voluntariado pode ainda ser bastante especializado e ser mobilizado para atividades 

estratégicas das OSC, tal como exemplifica Adriana: “Temos alguns professores 

académicos, professores da Universidade que também nos dão alguma colaboração, 

principalmente na revista, na organização da revista” (Adriana | OSC A). O recurso 

excessivo e estrutural ao trabalho voluntário é objeto de alguma apreciação crítica, 

designadamente por parte de Teresa que considera que “ (…) há certos abusos e eu 

não acho isso condicente com aquilo que são as nossas políticas e filosofias na área 

social e de trabalho (…) o voluntariado é para coisas pontuais e específicas” (Teresa 

| OSC T). 

54%

15%

31%
Sim, estrutural e permanente

Não

Sim, pontual e esporádico

N=85 
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Geograficamente, e tendo em como critério a localização das sedes das OSC, regista-

se uma maior concentração nas regiões da Área Metropolitana de Lisboa (35%, n=28), 

do Norte (33%, n=26) e Centro (21%, n=17). Apenas uma pequena percentagem de 

OSC (18%, n=15) declara possuir delegações noutras zonas do país, para além da 

sede. Em termos de longevidade, aferida a partir da data de constituição formal das 

organizações, a maioria das OSC (80%, n=68) existe há, pelo menos, 11 anos. De 

entre estas, 31% (n=26) têm entre 11 e 20 anos; 29% (n=25) têm entre 21 e 30 anos 

e 20% (n=17) têm mais de 30 anos de existência formal (Gráfico 3). 

 

Gráfico 3 | Longevidade das OSC 

 

De acordo com as/os entrevistadas/os, na génese da constituição das suas OSC, 

sejam elas mais recentes ou mais maduras, é possível identificar um determinado tipo 

de necessidade, associado ao reconhecimento da inexistência de ações dirigidas à 

sua supressão. Contudo, conforme explicam Adriana, Ivo e Matilde, para além desta 

explicação mais transversal sobre a origem das OSC, sobretudo entre as OSC com 

uma existência formal compreendida entre os 21-30 anos, parece destacar-se a 

influência da dinamização de alguns projetos, no quadro de financiamentos da EU, 

enquanto motor para a constituição formal das próprias organizações. 
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Dimensão Excertos de Entrevistas 
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A OSC - A resultou de um projeto de luta contra a pobreza, em 2007, e dos projetos 
do Interreg IIIB e que resultou numa associação de várias pessoas ligadas à economia 
solidária, à pesquisa da economia solidária e a estas questões. 

Adriana | OSC A 
A OSC-I nasceu em 2006, no ano Internacional de Luta contra a Desertificação Rural. 
Foi uma escolha de uma data bastante específica e foi criada aqui, no território de 
[refere a localidade], pela maior preocupação com a desertificação. 

Ivo | OSC I 
Quando foi criada, em 1993, a OSC-M foi criada por um grupo de mulheres, de jovens 
mulheres, que, aliás, deu origem a que fosse reconhecida pela Comissão Europeia 
como sendo uma boa experiência de iniciativa de empreendedorismo feminino, 
portanto, recebeu um prémio na altura. 

Matilde | OSC M 

 

No que respeita à sua forma e/ou estatuto jurídico, as OSC assumem-se 

predominantemente como “Associação de Direito Privado, sem fins lucrativos” (38% 

n=40). Ou seja, identificam-se como pessoa coletiva composta por pessoas singulares 

e/ou coletivas, sem finalidades lucrativas, agrupadas em torno de objetivos e 

necessidades comuns (Cooperativa António Sérgio para a Economia Social [CASES], 

2019). Cerca de 25% (n=26) das OSC assinalam a opção “Instituição Particular de 

Solidariedade Social. Portanto, são também pessoas coletivas, sem finalidades 

lucrativas, mas exclusivamente constituídas por iniciativa de particulares, que se 

organizam coletivamente com o propósito de contribuir para a concretização de 

direitos sociais, mediante a disponibilização de bens, prestação de serviços e/ou 

iniciativas de promoção do bem-estar e qualidade de vida das pessoas, famílias e 

comunidades (CASES, 2019). 

O estatuto “Organização Não Governamental” é selecionado por 17% (n=18) das OSC 

e diz respeito também a pessoas coletivas de direito privado, sem finalidades 

lucrativas, reconhecidas pelos seu objetivos e méritos em áreas específicas, tais 

como: Organizações Não-Governamentais para o Desenvolvimento (ONGD); 

Organizações Não-Governamentais de Ambiente (ONGA); Organizações Não-

Governamentais de Mulheres (ONGM) e Organizações Não-Governamentais para 

Pessoas com Deficiência (ONGPD) (CASES, 2019). Note-se que alguns destes 

estatutos (Gráfico 4) podem ser cumulativos e, por isso, algumas das OSC gozam, 

justamente, dessa situação, o que não é irrelevante, por exemplo, no enquadramento 

da sua elegibilidade para determinado tipo de apoios e/ou financiamentos. 
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Gráfico 4 | Forma e/ou Estatuto Jurídico 

 

Considerando a tipologia baseada na classificação das atividades das organizações 

de economia social do Instituto Nacional de Estatística (CASES, 2023), as OSC em 

estudo distribuem-se predominantemente pelas categorias da “Defesa dos Direitos 

Humanos e Cidadania” (35%, n=29) e dos “Serviços Sociais” (33%, n=27). Com uma 

expressão muito menor, constam as OSC cuja atividade principal se orienta para a 

“Educação e Investigação” (8%, n=7), para o “Desenvolvimento”, associado às 

dimensões do território, da inovação e do empreendedorismo (8%, n=7) e para a 

“Cultura, Artes, Lazer ou Desporto” (6%, n=5) (Gráfico 5). 

 

Gráfico 5 | Atividade Principal 

 

No que concerne às OSC que integram a fase de entrevistas, regista-se a seguinte 

distribuição: as OSC B, C, J, N, O, Q e S enquadram-se no domínio “Defesa dos 

Direitos Humanos e Cidadania”; as OSC E, F, H, M, T, P e U encontram-se 

predominantemente afetas a “Serviços Sociais”; as OSC A e G elegem o domínio da 
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“Educação e Investigação”; as OSC D e I exercem a sua atividade principal no âmbito 

do “Ambiente” e a OSC L na categoria “Cultura, Artes, Lazer ou .Desporto” (Quadro 

8). 

Quadro 8 | Distribuição das OSC entrevistadas por atividade principal 

Cultura, Artes, Lazer ou Desporto L       

Ambiente D I      

Educação e Investigação A G      

Serviços Sociais E F H M T P U 

Defesa Direitos Humanos e Cidadania B C J N O Q S 

 

 

Em termos gerais, as OSC que integram este estudo são predominantemente 

Associações de Direito Privado, sem fins lucrativos ou Instituições Particulares de 

Solidariedade Social vocacionadas para a defesa dos Direitos Humanos e Cidadania 

e para a prestação de Serviços Sociais. Maioritariamente, trata-se de organizações 

com, pelo menos, onze anos de existência formal, geograficamente distribuídas pelas 

regiões do Norte e da Área Metropolitana de Lisboa. 

As OSC funcionam com um número reduzido de trabalhadoras/es: mais de metade 

declara ter 10 ou menos trabalhadoras/es e quase 20% não tem qualquer 

trabalhador/a remunerado/a. Em termos médios, as pessoas que participam nesta 

investigação, em representação das OSC, são maioritariamente mulheres, com cerca 

de 40 anos de idade, ensino superior e aproximadamente 12 anos de 

trabalho/colaboração com as OSC. Atualmente, desempenham funções de 

coordenação e/ou de direção executiva e referem a polivalência, a dispersão por 

vários cargos e a acumulação de funções como caraterísticas inerentes às dinâmicas 

de profissionalidade do setor. 

O voluntariado constitui um recurso mobilizado de forma estrutural e permanente pela 

maioria das OSC e o desenvolvimento de projetos financiados emerge também como 

uma dimensão central para o funcionamento destas organizações, designadamente 

pelas possibilidades que geram de criação de postos de trabalho remunerados. 

Contudo, pelas características desses financiamentos, as OSC revelam dificuldades 

em manter e atrair trabalhadoras/es qualificadas/os. O financiamento constitui, 

justamente, uma dimensão fulcral na reflexão sobre os principais constrangimentos à 

intervenção geral das OSC que se apresenta no próximo ponto.  
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2. Apoios e constrangimentos à intervenção 

As OSC distinguem-se entre si sob vários aspetos, mas parecem convergir na 

identificação das suas principais fontes de financiamento, destacando-se os “Apoios 

do Estado”, sob a forma de acordos, protocolos e programas (29%, n=56) e os 

“Fundos Comunitários” (24%, n=47). Seguindo-se, com decrescente preponderância, 

os “Donativos” (19%, n=38), as “Quotizações” (17%, n=34) e as “Vendas/prestação 

de serviços” (10%, n=21) (Gráfico6). 

 

Gráfico 6 | Principais fontes de financiamento 

 

Sobre o financiamento de origem pública atribuído às OSC, Cláudia considera que se 

trata de uma obrigação do Estado apoiar as entidades que colaboram na 

concretização do que se encontra legalmente prescrito e que vincula toda a atuação 

governamental. Joana prossegue essa fundamentação, explicando que essa relação 

de apoio financeiro se baseia fundamentalmente em critérios racionais, da ordem da 

eficiência e da eficácia, e menos em valores e em princípios, de natureza ética ou 

moral. Ou seja, a extensão do braço financeiro do Estado ao Setor Social parece 

justificar-se pela capacidade de execução de determinadas funções e prestação de 

serviços pelas OSC e pelo custo inferior que se lhe encontra associado. 
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Por um lado, faz sentido, obviamente, ser o Governo a financiar estas iniciativas, 
porque, são coisas que o Governo tem por lei de fazer e desenvolver, tanto no campo 
da educação, como em geral. É o trabalho deles financiarem-nos a nós, ponto! 

Cláudia | OSC C 
Obviamente, que o Estado tem o poder de financiar ou não, isso é verdade. Mas, 
também é verdade que – e há muita gente que não gosta que se diga isto - as ONG 
fazem o papel do Estado a metade do preço (…). Em princípio, quero acreditar, que 
também fazem melhor do que o Estado, não é? Mas (…), não é “Ai, que amiguinhos 
das ONG que eles são”! (…) Mas, isto é assim em todo lado, não é só em Portugal. 

Joana | OSC J 
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Para além do financiamento estatal, as OSC nomeiam algumas estratégias que visam 

a diversificação das suas fontes de apoio financeiro. Fernanda alude à procura de 

novos interlocutores governamentais e ao programa EEA Grants, como formas de 

mitigar a relação de dependência com um único tipo de financiador. Ivo explica a 

importância dos fundos próprios da associação (quotizações e doações) e de 

subsídios de natureza municipal para custear as atividades promovidas pela OSC I. 

Contudo, também dá conta da insuficiência desses apoios para fazer face às 

despesas com recursos humanos (apenas possíveis no quadro de projetos 

financiados pelo Estado central). 

Sobre a contribuição do sector privado no reforço orçamental das OSC, Teresa explica 

as limitações que as pequenas organizações enfrentam junto do setor bancário para 

poderem usufruir de linhas de crédito que permitam gerir as flutuações de tesouraria. 

Nessas circunstâncias, explica que, não raras vezes, são as/os associadas/os e/ou 

membros da Direção que concedem, a título pessoal, empréstimos temporários às 

organizações. Por seu turno, a mobilização de empresas comerciais, na qualidade de 

patrocinadoras de OSC, apresenta um conjunto de riscos que, por exemplo, a OSC C 

opta por não correr. Conforme explica Cláudia, por um lado, é muito difícil aferir a 

convergência de valores e de princípios entre uma empresa e toda a sua cadeia 

produtiva e a OSC C. Por outro lado, seria particularmente nocivo para a imagem da 

OSC C encontrar-se envolvida com empresas que desenvolvam práticas dissonantes 

e contrárias aos seus princípios, designadamente em matéria de igualdade de género. 
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Não é que nós queiramos estar dependentes só de financiamentos públicos. No 
entanto, preferimos estar nessa situação, do que recorrer a financiamentos privados 
e aceitar dinheiro da pessoa errada. Contribuir para que possam vir empresas a dizer, 
“ai, nós somos tão bons que damos dinheiro a associação xis, xis”. Depois, na 
realidade, têm uma política que não é nada compaginável connosco. 

Cláudia | OSC C 
Mas, desde 2013, que temos tido outras fontes de financiamento (…), por exemplo, 
da Juventude (…). Temos um projeto financiado pelos EEA Grants. Portanto, temos 
procurado diversificar as nossas relações de financiamento, para termos também 
mais recursos e mais áreas de atuação.  

Fernanda | OSC F 
Portanto, os fundos próprios são poucos, não é? Principalmente, à base das 
quotizações e de algum subsídio, ou alguma doação, mas, principalmente, um 
subsídio municipal e que financia atividades, claro. Mas, apenas os projetos nos 
permitem ter recursos humanos na entidade, como é o meu caso. 

Ivo | OSC I 
Essa questão da liquidez financeira e da gestão de tesouraria foi uma questão que eu 
falei com várias pessoas e as pessoas diziam, várias vezes, o [entidade bancária], por 
exemplo, resolve isso. Pois, mas o [entidade bancária] resolve isso para grandes 
organizações (…). O que é que acontece muitas vezes em organizações como as 
nossas? São os próprios associados ou membros da Direção que emprestam dinheiro 
à associação e é o caso que também está a acontecer na OSC-T. 

Teresa | OSC T 
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O financiamento, nas suas diferentes dimensões, encontra-se associado às principais 

limitações, apontadas pelas OSC, para o desenvolvimento do seu trabalho. 

Especificamente no domínio da promoção da IG, destaca-se um conjunto de três 

dimensões bastante interrelacionadas, a saber: a “dependência de financiamentos 

públicos” (M=4,11; DP=1,134); o “financiamento por via de candidaturas e 

apresentação de projetos” (M=3,93; DP=1,251) e a própria “sustentabilidade 

financeira da organização” (M=3,91; DP=1,191) (aferidas numa escala de 1 a 5, em 

que 1 significa “nada importante” e 5 significa “muito importante”) (Gráfico 7).  

 

Gráfico 7 | Limitações ao trabalho de promoção da igualdade de género 

 

Sobre a dependência de financiamentos públicos, Diogo e Teresa convergem na 

identificação do risco associado à perda de capacidade reivindicativa e fiscalizadora 

por parte das OSC. Diogo considera mesmo que esse risco aumenta no domínio mais 

local e territorializado, em que se registe uma dependência de apoios autárquicos, e 

aponta ainda para o perigo inerente à circunscrição funcional das OSC a um papel 

meramente operacional e executor, desvirtuando, assim, o propósito e a razão de ser 

da própria sociedade civil organizada. 
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O facto de depender de financiamento público, sobretudo dos municipais… Os 
centrais não é tão grave, mas sobretudo os municipais, os chamados programas de 
apoio às associações locais (…) depende muito da cor política que está nas Câmaras. 
Mas, aí começam os problemas, porque há associações (…) que, como estão muito 
dependentes, (…) deixam de ter uma intervenção de fiscalização pública e defesa 
também da Sociedade Civil e passam a ser o quê? Associações que executam apenas 
projetos, não mais do que isso e isto, é óbvio que desvirtua.  

Diogo | OSC D 
Isso é uma das fragilidades que paira sempre (…). Obviamente que o Estado também 
lhe interessa que as coisas sejam feitas, mas nós ficamos numa situação de maior 
fragilidade, em termos de contestação e exigência. É natural que, muitas coisas que 
se passam, ninguém fale publicamente, porque não quer criar constrangimentos, nem 
dificultar a vida às pessoas. Mas, internamente, obviamente, que falamos destes 
assuntos e destas dificuldades.  

Teresa | OSC T 

 

A modalidade de financiamento assente na lógica do desenvolvimento de projetos é 

apontada pelas OSC como um obstáculo bastante relevante à concretização dos seus 

objetivos e das suas intervenções. Em contexto de entrevista, emergem três 

dimensões centrais para esse debate. Logo no início do processo, Adriana e Sofia 

sublinham o crescente nível de exigência na fase de elaboração de candidaturas, a 

contração das taxas de aprovação e, sobretudo, o desajuste entre os critérios de 

sucesso definidos (em termos de abrangência territorial, número de beneficiários/as, 

etc.) e os montantes atribuídos para a execução dos projetos. 
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 Não há outra forma de nós sobrevivermos, se não formos pela candidatura a projetos, 

não é? (…) Antigamente, eu fazia uma candidatura e era… Não vou dizer que era 
facilmente, mas eram acessíveis. Hoje em dia, as candidaturas estão mais difíceis, 
mais exigentes (…). Ou seja, o nível de exigência das candidaturas está de tal ordem, 
face ao bolo de financiamento disponível…. São sete cães a um osso. 

Adriana | OSC A 
[Pedem-nos para] aumentar o território de intervenção, aumentar o número de 
beneficiários, aumentar o grau de especialização (…), mas não aumenta o 
financiamento para estes programas e projetos. Apesar de publicamente poder 
parecer que há uma preocupação, isso não é traduzido em mais recursos financeiros 
para a intervenção, seja na igualdade de género, seja na violência doméstica. 

Sofia | OSC S 

 

Um segundo aspeto prende-se com a dinâmica dos reembolsos de despesas e a 

calendarização dos fluxos financeiros associados à execução dos projetos. Conforme 

explicam Joana e Ivo, a maioria dos projetos funciona com a atribuição de uma 

pequena percentagem do orçamento atribuída na fase de arranque e, posteriormente, 

através de um processo de contrarreembolso, baseado na apresentação e validação 

de despesas já efetuadas, até a liquidação do saldo final, por norma, após a 

finalização do projeto, apresentação e aprovação do respetivo relatório final. Ora, o 

que se destaca neste processo é a dificuldade, por parte das OSC, em acomodarem, 
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antecipadamente e durante um período considerável, as despesas inerentes à 

implementação de projetos aprovados. A este respeito, Teresa refere ainda o 

constrangimento que decorre da atribuição de financiamentos inferiores a 100% das 

despesas orçamentadas, exigindo esforços de angariação de apoios 

complementares, a título de co-comparticipação para a execução dos projetos. 
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Nós temos tido, ao longo destes anos problemas incríveis, porque é assim, estes 
projetos com que nós trabalhamos são a contrarreembolso. Isto é, nós avançamos 
com o dinheiro e, depois, o projeto reembolsa-nos. Nós chegámos a ter, em 
determinada altura, diferenças de um ano e seis meses de reembolso, portanto, está 
a ver? “Ah, vocês têm de ter uma almofada financeira”. Almofada financeira?! Quer 
dizer, não é uma almofada, é um colchão, um ano! [Risos]. 

Joana – OSC J 
Depois, também temos, às vezes, o atraso nalgum pagamento, de algum 
financiamento e já nos deixa aqui um pouco constrangidos, não é? Porque o dinheiro 
já foi executado e temos de o ter, porque já adiantamos dinheiro, dos fundos próprios 
da entidade. 

Ivo | OSC I 
Há um outro aspeto que dificulta também, que tem a ver com a falta de financiamentos 
a 100% e onde é que vamos buscar as verbas remanescentes? E mais, onde é que 
vamos buscar também os valores entre saldos finais, em que tivemos de gastar 
efetivamente a verba e ela só nos será paga um mês, dois, três meses depois ou, às 
vezes, até um bocadinho mais, dependendo da entidade financiadora? 

Teresa | OSC T 

 

Finalmente, o financiamento assente na realização de candidaturas e no 

desenvolvimento de projetos impossibilita as dinâmicas de continuidade de que 

algumas intervenções carecem. Concretamente na área da igualdade de género 

Helena sublinha as dificuldades que ocorrem entre a conclusão e o início de novos 

projetos. Eduardo explica o efeito perverso que é gerado a partir desta situação, 

compelindo as OSC a ajustarem as suas intervenções ao que se encontra definido e 

é solicitado pelos programas de financiamento que se encontram disponíveis, 

inviabilizando, por vezes, o reforço e a continuidade das intervenções, assentes nas 

necessidades locais identificadas no decurso das próprias intervenções. Úrsula refere 

ainda o impacto específico que a descontinuidade do financiamento gera num trabalho 

alicerçado em objetivos de cariz preventivo e sustentado em abordagens 

psicoeducativas. 
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No entanto, isso gera muita instabilidade, gera descontinuidade. Depois, às vezes, 
temos projetos, mas já são projetos mais para a esquerda ou para a direita e, portanto, 
depois andamos ali um bocado a puxar a coisa, não é? Queríamos continuar por aqui, 
mas o projeto agora foi financiado para aquela área, etc. (…) 

Eduardo | OSC E 
Ao contrário de outras áreas, a da igualdade funciona sempre projetos, não é? Não 
há aqui um financiamento (…) contínuo por coisas ou projetos na área da igualdade, 
não é? (…) Ou seja, termina um e não está outro a iniciar e, por muito que as 
associações tentem, infelizmente isto para a sociedade e até para alguém que queira 
investir, até como mecenas social, ainda não é considerado uma prioridade, não é? 

Helena | OSC H 
Se existisse financiamento que permitisse fazer outro tipo de trabalho, claramente a 
posição da OSC-U, é que deveríamos investir em projetos preventivos e 
psicoeducativos, que se alinhem desde cedo (…) nas questões da promoção da 
igualdade de género. Porque, a verdade é que este é um trabalho (…) que não é de 
um ano, não é de dois anos, isto é um trabalho de continuidade (…). E isso, 
obviamente, depende também de recursos e os recursos dependem de financiamento 
e da sua continuidade (…). 

Úrsula | OSC U 

 

As OSC discutem também a importância de assegurar a sustentabilidade das 

intervenções no domínio da igualdade de género e, muito particularmente, as que se 

enquadram no âmbito da violência doméstica. Joana e Urraca criticam de forma muito 

veemente a aplicação de um modelo de financiamento por projetos a estruturas de 

apoio à vítima de cariz permanente, geridas pelas OSC. Por um lado, conforme explica 

Joana, trata-se uma obrigação assumida internacionalmente pelo Estado português 

e, por outro, de acordo com Urraca, a ausência de robustez financeira nesse domínio 

conduz as OSC a concentrarem os seus esforços de captação de apoio financeiro 

para o domínio da intervenção em crise, descurando a abordagem preventiva e de 

educação para os valores da não-violência. 
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Uma coisa que faria ainda mais sentido… Não é mais sentido, mas também faria 
sentido adicionalmente (…), era ter, a priori, uma verba anual que permitisse a 
sustentabilidade da associação, porque nós vamos, literalmente, aguentando de 
financiamento para financiamento e não é que a associação não possa viver sem os 
financiamentos, mas sem eles não conseguia fazer nada. 

Cláudia | OSC C 
Eu não posso compreender que, por exemplo, algumas estruturas de intervenção na 
crise estejam dependentes de projetos. Isto não cabe na cabeça de ninguém. Eu não 
posso perceber como é que um país, primeiro signatário da Convenção de Istambul e 
que fez disso tanta…Enfim, “somos os primeiros assinar”, depois, tenha, na prática, 
casas abrigo e núcleos de atendimento às vítimas dependentes de projetos! 

Joana | OSC J 
Um espaço de atendimento a vítimas não pode estar sujeito a candidaturas, tem de 
estar assegurado através de, por exemplo, de um acordo de cooperação (…). Porque 
(…) nós, quando temos uma oportunidade de nos candidatar a um projeto nesta área, 
nós vamos acautelar que temos condições para manter o espaço de atendimento a 
vítimas em funcionamento e, apesar de consideramos importante uma intervenção 
que visa alterar e consolidar valores de igualdade em tenras idades, o pragmatismo 
vai-se impor e nós vamos ter de necessariamente priorizar no desenho da candidatura 
o funcionamento do espaço de atendimento a vítimas (…). 

Urraca | OSC U 



161 

 

O financiamento das OSC provém maioritariamente de "Apoios do Estado" e de 

"Fundos Comunitários". O apoio estatal é entendido como uma contrapartida legítima, 

embora sublinhadamente insuficiente, para a concretização de um conjunto de 

objetivos socialmente relevantes pelas OSC. Paralelamente, a dependência de 

financiamento público é encarada como um dos principais riscos apontados pelas 

OSC, devido aos constrangimentos que representam às possibilidades de afirmação 

de posicionamentos públicos de denúncia e de oposição em determinadas matérias e 

à circunscrição das OSC a funções de execução de ações de política pública. Assim, 

as OSC procuram elaborar estratégias de diversificação das suas fontes de 

sustentação financeira. Contudo, admitem as dificuldades que existem a esse nível, 

designadamente na obtenção de financiamento junto do setor bancário e explicam os 

riscos associados à colaboração com empresas comerciais. 

As OSC consideram que os critérios aplicados pelo setor bancário à concessão de 

créditos excluem dessa solução uma parte significativa de OSC e, portanto, essa 

necessidade é, muitas vezes, colmatada por via da intervenção direta das/os 

suas/seus associadas/os que, a título pessoal, avançam com empréstimos às 

organizações. Quanto à mobilização do setor privado, na qualidade de patrocinador 

ou financiador, as OSC referem os riscos que decorrem da associação com empresas 

cujas práticas se venham a revelar incompatíveis com os princípios e os valores das 

próprias OSC. Portanto, o financiamento público assume como um recurso central e 

bastante determinante para o desenvolvimento das atividades de intervenção e para 

suportar os custos com as/os trabalhadoras/es enquadrados profissionalmente no 

setor. 

A modalidade de financiamento baseado em projetos é objeto uma perspetiva crítica 

dirigida a uma dimensão mais técnica associada: i) à complexidade na fase de 

preparação de candidaturas: ii) à discrepância entre o nível de exigência e os 

montantes de financiamento disponíveis; iii) à dificuldade de antecipar e gerir o fluxo 

de despesas e reembolsos dos projetos aprovados. A lógica de trabalho por projetos 

está também negativamente associada à ausência de financiamento para 

intervenções que assegurem a necessária continuidade na área da igualdade de 

género e gera um posicionamento particularmente crítico sobre a aplicação desta 

lógica a intervenções mobilizadas em contexto de crise e de emergência associadas 

ao apoio às vítimas de violência doméstica e de género.  



162 

3. Posicionamentos institucionais face à promoção da igualdade de género 

As OSC que integram esta investigação partilham, pelo menos, de uma característica 

que as distingue do universo da sociedade civil organizada geral e que passa pela 

integração de objetivos relacionados com a promoção da igualdade de género, no 

quadro global da sua estruturação e funcionamento organizacional. Assim, uma das 

feições distintivas das OSC que compõem a amostra que integra este estudo prende-

se com a sua relação com a promoção da igualdade de género, enquanto finalidade 

geral, referência para a definição de objetivos de ação, base para a intervenção e/ou 

dinamização de atividades e de ações. Portanto, a esta pesquisa, interessa conhecer 

e compreender como é que a promoção da igualdade de género se foi constituindo e 

se assume como uma dimensão relevante nos domínios da delimitação formal e na 

definição identitária das OSC. 

Para além da integração das problemáticas de género nas suas razões de ser, 

interessa também compreender em que medida o seu fazer, isto é a intervenção 

protagonizada pelas OSC traduz esses compromissos e se materializa em prioridades 

concretas de atuação. Então, a promoção da igualdade de género constitui a base 

comum, a partir da qual a seleção das OSC que integram este estudo se operou, mas 

é também o ponto a partir do qual é relevante proceder à diferenciação desse 

compósito organizacional e esse é o objetivo central deste ponto: caracterizar as OSC 

que integram o estudo, considerando o seu posicionamento formal e a sua intervenção 

em matéria de igualdade de género. Uma das dimensões em que o compromisso das 

OSC com os propósitos associados à igualdade de género se poderá aferir é por via 

dos documentos inerentes à sua própria existência legal e às formulações adotadas 

para a sua apresentação pública. 

Em contexto de inquérito por questionário, verifica-se que 62% (n=49) das OSC 

incluem a dimensão da igualdade de género na configuração da sua “missão, visão e 

valores”; 61% (n=48) admitem incluí-la nos seus “estatutos” e 60% (n=47) reconhecem 

que esse propósito orienta os seus “objetivos gerais/plano de ação” (Gráfico 8). Para 

cerca de metade das OSC (53%, n=42), a promoção da igualdade de género constitui 

um dos motes para a participação em redes e para o estabelecimento de parcerias, 

bem como para o desenvolvimento de “projetos específicos” para esta problemática 

(49%, n=39). Menos expressiva, mas ainda assim bastante significativa, é a relevância 

da igualdade de género para a definição de “áreas de intervenção prioritária” (39%, 
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n=39), para o desenho de “programas de intervenção” (37%, n=29) e para o 

desenvolvimento da “própria política interna de gestão” das OSC (35%, n=28). 

 

Gráfico 8 | Posicionamento formal da OSC face à igualdade de género 

 

Para além da inscrição declarada e formal da igualdade de género nos documentos 

inerentes à constituição e funcionamento das OSC, é também interessante perceber 

qual o peso relativo das atividades de promoção da igualdade de género no orçamento 

geral da organização. Destacam-se, nos dois polos da escala, as OSC que dedicam 

menos de 10% do seu orçamento geral às atividades de promoção da igualdade de 

género (38%, n=23) e as que dedicam mais de 75% do seu orçamento (23%, n=14) 

(Gráfico 9). De notar que esta questão, encontrando-se formulada na base da 

identificação da proporção orçamental, aponta para o peso relativo da rubrica 

dedicada à igualdade de género, no seio de cada organização e, portanto, está 

necessariamente condicionada pela dimensão do orçamento geral de cada OSC. Ou 

seja, em termos absolutos, 10% do orçamento geral de uma OSC podem ser bastante 

superiores a 75% de outra.  

 

Gráfico 9 | Peso orçamental das atividades de promoção da igualdade de género  

35%

37%

39%

49%

53%

60%

61%

62%

Política interna de gestão

Programas de intervenção

Áreas de intervenção prioritária

Projetos específicos

Parcerias e redes

Objetivos gerais/plano de ação

Estatutos

Missão, visão e valores

38%

18%

12%
9%

23%

0%

5%

10%

15%

20%

25%

30%

35%

40%

< 10% 10% a 24% 25% a 49% 50% a 75% > 75%

N=79 

N=60 



164 

Sobre a relação das OSC com os documentos de políticas públicas mais diretamente 

implicados com a promoção da igualdade de género, no âmbito da Estratégia Nacional 

para a Igualdade e Não Discriminação, destaca-se, por ordem decrescente de 

relevância: o Plano de Ação para a Igualdade entre Mulheres e Homens (84%, n=52); 

o Plano de Ação para a Prevenção e o Combate à Violência Contra as Mulheres e à 

Violência Doméstica (68%, n=42) e, finalmente, o Plano de Ação de Combate à 

Discriminação em razão da Orientação Sexual, Identidade e Expressão de Género, e 

Características Sexuais (34%, n=21) (Gráfico 10). 

 

Gráfico 10 | Relação com os Planos de Ação de igualdade de género 

 

O desenvolvimento de projetos financiados no âmbito das temáticas associadas à 

“igualdade de género” e à “violência doméstica” destaca-se, no cômputo da análise 

das entrevistas, também pela relação com algumas das trajetórias profissionais das 

entrevistadas. De facto, Sofia e Fernanda, embora em décadas diferentes, associam 

o início das suas relações laborais nas respetivas OSC à responsabilidade pela 

implementação de projetos e/ou atividades ligadas à igualdade de género. Também 

Úrsula e Urraca apresentam percursos idênticos, mas ligadas à responsabilidade que 

a OSC U assume na gestão de uma casa abrigo para vítimas de violência doméstica. 
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Em 2005 (…), a coordenadora ligou-me e disse, “Fernanda, vai abrir um projeto, que 
é o [refere o nome do projeto], que (…) é a tua cara, porque é mesmo para promoção 
da igualdade de género (…)”. Não foi o Governo, propriamente dito, mas foi uma IPSS 
que pegou no projeto, com a tutoria do Governo (…).  

Fernanda | OSC F 
Eu cheguei em 1993 à OSC-S para participar no diagnóstico social do concelho (…), 
no âmbito do projeto [refere o nome do projeto]. Portanto, com fundos comunitários, 
mas que vinham diretamente para promover a participação e a igualdade de 
oportunidades - que era assim a linguagem na altura - do acesso da população 
feminina à participação em sociedade (…). Portanto (…), fiz a minha trajetória sempre 
na OSC-S, desde essa data, sempre com iniciativas, com programas, com projetos 
nesta área. 

Sofia | OSC S 
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Entrei na OSC-U em 2006 (…) por convite, na altura, do presidente da Direção, que 
me convidou para vir para a OSC-U. (…) como coordenadora geral e diretora técnica 
de uma casa abrigo (…). A área da violência doméstica e da igualdade de género, de 
uma forma mais geral, têm sido aquelas que, na OSC-U, foram as minhas áreas 
privilegiadas de intervenção como técnica (…). 

Úrsula | OSC U 
Vim para a OSC-U em 2009. Na altura, integrei a OSC-U no âmbito de um estágio 
profissional do IEFP para dar colaboração na casa abrigo (…) Fiz o estágio 
profissional durante 9 meses e depois fui permanecendo na OSC-U e (…) fui 
passando um bocadinho pelas diferentes áreas também (…). Agora, neste momento, 
estou num projeto mais recente da OSC-U na área da violência doméstica e da 
igualdade de género e da não discriminação. 

Urraca | OSC U 

 

No domínio específico da promoção da igualdade de género, as OSC inquiridas 

destacam como principais prioridades em matéria de intervenção: o “combate às 

discriminações com base no género” (72%, n=58); a “eliminação de estereótipos de 

género” (64%, n=52) e o “combate às desigualdades de natureza económica e à 

exclusão social” (53%, n=43). Apresentam-se também como bastante relevantes as 

intervenções centradas nas problemáticas da “conciliação da vida privada, familiar, 

profissional e pública” (48%, n=39), da “prevenção e proteção das vítimas de violência 

de género” (47%, n=38) e da “participação nos processos de tomada de decisão” 

(41%, n=33) (Gráfico 11). 

 

Gráfico 11 | Intervenção da OSC - prioridade no domínio da igualdade de género 

 

As/Os entrevistadas/os corroboram o perfil de respostas encontrado através do 

inquérito e procuram explicitar a centralidade dos estereótipos de papéis e traços de 

género para os processos de (re)produção das desigualdades. A desconstrução de 

estereótipos, encontra-se na base de um trabalho que se propõe a combater todas as 
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formas de discriminação e a promover a aceitação e a integração da diferença. Trata-

se de uma abordagem que, no entender de Helena, poderá ser particularmente 

profícua junto de crianças e jovens em formação. Apesar dessa leitura, sobre a 

eficácia do trabalho de desconstrução de estereótipos associado às fases da infância 

e juventude, Adriana reconhece o cariz omnipresente do fenómeno e, por isso, 

considera que as pessoas que desenvolvem trabalho técnico neste âmbito não 

escapam aos processos de estereotipia e à necessidade de um trabalho também 

dirigido a esse fenómeno. 

Dimensão Excertos de Entrevistas 
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 Os estereótipos estão em todo o lado. E nós próprios, nós técnicos também temos 

muitos. 
Adriana | OSC A 

Principalmente, a questão dos estereótipos, porque realmente começa tudo aí, não 
é? Por isso é que nós, neste projeto, quisemos canalizar muito a nossa intervenção 
junto das crianças, porque, apesar de outras ações com outros públicos surtirem 
algum efeito, achamos que nessas idades (…) esses estereótipos ainda não estão 
cristalizados (…). É pelos estereótipos e por todas essas representações que vem 
tudo o resto, que vem toda essa desigualdade de género. 

Helena | OSC H 
Quanto mais nos debruçamos sobre o tema, mais percebemos a necessidade de 
contribuir para a desconstrução de determinados estereótipos. Perceber esta questão 
de género permite efetivamente uma cultura de igualdade, porque se nós não a 
percebermos nós naturalmente vamos discriminar, porque vamos ver a diferença 
como algo estranho e vamos discriminar e, portanto, sentimos essa necessidade. 

Urraca | OSC U 

 

Em contexto de entrevista, emerge a necessidade de explicitar o cariz interligado que 

subjaz a cada uma das prioridades de intervenção enumeradas. Ou seja, tal como 

Marta refere, a problemática da desigualdade pode assumir feições muito distintas, de 

entre as quais se conta a dimensão económica e as dinâmicas de exclusão social, 

que têm na sua base os estereótipos de género. Esta conceção multidimensional e 

plurifacetada do fenómeno da discriminação é designada pelas entrevistadas como 

interseccional, revelando a apropriação de um conceito de índole teórica e com uma 

inscrição política na concetualização e problematização discursiva das prioridades de 

intervenção das OSC. 

Dimensão Excertos de Entrevistas 
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É impossível falar de lgbtifobia, sem falar de violência de género, sem falar de 
feminismo, sem falar de interseccionalidade, sem falar de como é que as pessoas de 
grupos sociais diferentes e de etnias diferentes, com diversidades funcionais… Não 
se pode falar de uma discriminação sem falar das outras, não é? 

Cláudia | OSC C 
O combate à pobreza, o combate à discriminação, a todas as formas de exclusão, é 
claramente uma prioridade da OSC-G. Mas, na perspetiva interseccional e 
considerando que, na base dessas discriminações, estão muitas vezes estereótipos 
aprendidos, que podem ser, de alguma forma, combatidos e trabalhados. 

Glória | OSC G 
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Dimensão Excertos de Entrevistas 
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É assim, as discriminações de natureza económica têm inerentes as duas outras 
primeiras, não é? (…) A discriminação de género acaba por se refletir numa 
desigualdade de natureza económica, não é? Exatamente porque há estereótipos. Ou 
melhor, há estereótipos que levam à discriminação que, por sua vez, levam à 
desigualdade de âmbito económico, não é? 

Marta | OSC M 
Eu passo sempre por aí e faço atividades que têm a ver com a discriminação salarial, 
com questões de estereótipos, com papéis de género… Portanto, é preciso perceber 
todo esse enquadramento estrutural, para depois também perceber as próprias 
questões da homofobia e da transfobia. Eu julgo que nem toda a gente tem essa 
noção. Foi um trabalho que eu também fui fazendo, dentro dos nossos movimentos 
(…), desmontar, tentar fazer as ligações e perceber onde é que os pontos comuns se 
encontram e como é que isto, em princípio, é tudo mesmo tema. 

Teresa | OSC T 

 

De entre os serviços e/ou apoios disponibilizados de forma permanente pelas OSC 

inquiridas no domínio da promoção da igualdade de género, contam-se, por larga 

maioria, as ações de “informação e/ou de sensibilização” (79%, n=57) enquanto 

atividade preferencial das OSC inquiridas. As ações de “apoio e/ou de intervenção 

social” são assumidas por mais de metade das organizações (53%, n=38). Igualmente 

relevantes, embora quantitativamente menos expressivas, estão também as 

atividades relacionadas com a produção de “conhecimento e reflexão crítica” (43%, 

n=31) e o desenvolvimento de “programas de educação e formação” (42%, n=30) 

(Gráfico 12). 

 

Gráfico 12 | Serviços e apoios permanentes da OSC 
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A partir dos dados recolhidos por via do inquérito por questionário e das informações 

reunidas através das entrevistas, procura-se compreender a relação das OSC com as 

questões de género e enquadrar comparativamente a maior ou menor centralidade 

que estas questões poderão adquirir no âmbito do funcionamento das organizações, 

bem como as razões que justificam movimentos de aproximação ou de distanciamento 

face à problemática. Essa análise pode ser ilustrada através da proposta de 

distribuição e enquadramento das OSC entrevistadas numa matriz organizada em 

torno do grau de centralidade das questões de género (Figura 3), cujos fundamentos 

se procurarão em seguida apresentar. 

Grupo 4 Grupo 3 Grupo 2 Grupo 1 

 
 
 
 
 
 
 

 
 

  

  
 

 
 

 

Figura 3 | Distribuição das OSC entrevistadas por centralidade das questões de género 

 

Uma das primeiras dimensões a partir das quais as OSC se diferenciam entre si 

relaciona-se com a presença ou ausência das questões de género aquando da sua 

constituição e a maior ou menor centralidade dessas questões nesse momento 

fundacional. As OSC C, G, J, N, O e T, que integram o Grupo 1, assumem que a 

principal razão para a constituição das suas organizações e para o desenvolvimento 

atual das suas atividades se encontra exclusivamente relacionado com as 

problemáticas de género, enquadrando-se aqui as questões associadas aos direitos 

das mulheres e da população LGBTQIA+. 

As OSC F, P, Q e S integram o Grupo 2, porque, embora as problemáticas de género 

não integrem o âmago fundacional dessas organizações, alguns dos seus atuais eixos 

de intervenção privilegiam essas questões e mobilizam significativamente a atuação 

global das OSC para esses domínios. Conforme explica Úrsula, referindo-se à OSC 

U, mas abrangendo igualmente os percursos das OSC P, Q e S, trata-se de OSC que, 

sobretudo, pelo facto de passarem a assegurar serviços de apoio e proteção a vítimas 

de violência doméstica, designadamente através da gestão de casas abrigo, se 

aproximam de forma muito estrutural ao domínio das questões de género. No caso da 

OSC F, também enquadrada no Grupo 2, essa aproximação ocorre por incumbência 
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governamental, associando-se a ações de informação e sensibilização local, mas 

também ao desenvolvimento de respostas dirigidas a mulheres em situações de 

extrema vulnerabilidade social. 

Dimensão Excertos de Entrevistas 
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A Diretora Regional, na altura, pediu à OSC-F para manter o género nas nossas 
atividades, mas também para intervir noutras áreas (…), porque considerava que o 
trabalho na área do género já tinha dado um salto, cá, nos [refere a região], e, portanto, 
que era importante introduzir as questões LGBTI, xenofobia, racismo (…). 

Fernanda | OSC F 
As questões da igualdade de género não estão na raiz da OSC-U. A OSC-U nasce de 
uma outra componente mais caritativa e mais voltada para atividades de apoio 
alimentar na rua (…). É exatamente com a abertura da casa abrigo que a intervenção 
da OSC-U passa a afirmar-se de uma forma significativa nesta área, no âmbito da 
proteção dos direitos das mulheres. 

Úrsula | OSC U 

 

Para as OSC que integram o Grupo 3, observa-se que as questões de género são 

consideradas relevantes e norteiam algumas das atividades desenvolvidas pelas 

organizações, mas não constituem um eixo de intervenção central e identitariamente 

estruturante. Neste grupo de OSC, configuram-se diferentes movimentos de 

aproximação e modalidades de relação com as questões de género que importa 

distinguir e compreender. Helena destaca a preocupação da OSC H com as questões 

da igualdade de género, especialmente relacionadas com o fenómeno da violência 

doméstica, e o caráter pioneiro da intervenção da OSC, em termos do território local 

de implantação e de influência da organização. Eduardo destaca a busca por um tema 

específico para a OSC-E, resultando num projeto que integra temas de género, 

interculturalidade e cidadania. Luísa menciona a ligação prévia de alguns elementos 

da OSC L com o trabalho de prevenção da violência no namoro em colaboração com 

uma Câmara Municipal e a eficácia da utilização da metodologia do teatro do oprimido 

para a identificação de diferentes sistemas de opressão, entre os quais se contam os 

de género. 

Dimensão Excertos de Entrevistas 

 

G
ru

p
o

 3
 

Nós, por estarmos a trabalhar em Educação para o Desenvolvimento, em Portugal 
(…), buscávamos um mote, algo que fosse específico da OSC-E. Portanto, tínhamos 
aquela experiência toda do Presidente, tínhamos este projeto em Angola e depois 
falamos com algumas pessoas (…) que nos falaram dos problemas crescentes que 
sentiam entre os jovens, de violência no namoro, etc. Portanto, acabamos por 
começar a estruturar uma ideia de projeto, que veio a ser o [refere o nome do projeto], 
que assentava na ideia de ligarmos realidades diferentes, olhando do ponto de vista 
de género, mas trabalhando esta questão da interculturalidade e da cidadania global. 

Eduardo | OSC E 
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Nós estamos inseridos numa zona (…) com algumas problemáticas e a Direção 
sempre teve essa preocupação da igualdade de género, até por questões de violência 
doméstica, que são assim as mais evidentes, por constatar que algumas meninas 
desistiam mais da escola (…), das meninas que engravidavam muito cedo, de 
situações de meninas que faltavam muito às aulas. Pronto (…), isto era realmente 
uma necessidade para ser trabalhada na comunidade e daí surgiu, então, o convite 
para eu fazer a candidatura para essa área (…). Aliás, esse projeto da igualdade, foi 
o primeiro projeto em [refere o nome do concelho] da CIG, não é? 

Helena | OSC H 
 
Ou seja, havia uma parte do grupo da OSC-L que já fazia isso com uma Câmara 
Municipal, fazia um trabalho de prevenção da violência no namoro. Então, desde o 
início que nós começamos a trabalhar, através da metodologia do teatro do oprimido, 
as questões da violência no namoro e como fomos trabalhando também com essa 
metodologia, dando formação, os temas focados nas questões de género eram 
sempre os temas que emergiam neste tipo de formação. 

Luísa | OSC L 

 

Finalmente, entre as OSC que integram o Grupo 4 (A, B, D, I e R), destacam-se as 

dinâmicas de recente aproximação a um compromisso com a igualdade de género 

que, conforme explica Adriana, se prendem com as parcerias e ligações que as 

organizações vão estabelecendo e permitindo identificar e/ou integrar novos 

significados na missão das OSC. Ivo dá ainda conta da abordagem indireta destas 

questões por parte da organização, destacando igualmente o papel das parcerias 

nesse processo. 
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Nos últimos cinco, seis anos temo-nos dedicado, por circunstâncias da vida, por 
amigos em comum, por parceiros, às questões da igualdade de género, ok? Portanto, 
não fazia parte da missão da OSC-A, mas está intimamente relacionado. Portanto, a 
igualdade de género não estava expressa, mas depois viemos a descobrir que 
realmente está, ou estava disfarçada, ok? 

Adriana | OSC A 
Portanto, não temos promoção direta com temas da igualdade de género. Vamos 
trabalhando essas questões e outras, mas de uma forma mais de parceria, também 
com a [refere o nome de outras OSC]. 

Ivo | OSC I 

 

As prioridades de intervenção das OSC no domínio específico da promoção da 

igualdade de género orientam-se para o combate à discriminação de género e às 

desigualdades de natureza económica e à exclusão social, sendo particularmente 

enfatizada a importância de eliminar os estereótipos de género e a abordagem 

interseccional destes fenómenos. As OSC admitem desenvolver intervenções 

particularmente centradas nas ações de informação e sensibilização, seguindo-se o 

apoio/intervenção social, a produção de conhecimento e reflexão crítica e de 

programas de educação e formação. Os Planos de Ação para a Igualdade entre 

Mulheres e Homens e o Plano de Ação de Prevenção e Combate à Violência Contra 
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as Mulheres e à Violência Doméstica constituem os dois principais documentos de 

políticas de públicas de referência para a atuação das OSC no domínio da IG. 

Ora, conforme apresentado na secção anterior, o financiamento das OSC constitui um 

dos principais desafios e constrangimentos ao desenvolvimento do seu trabalho, 

designadamente em matéria de igualdade de género, e os apoios de origem pública 

são a principal fonte de financiamento das OSC. Assim, admitindo que as linhas de 

ação que orientam a definição das políticas públicas se refletem, em alguma medida, 

na composição dos orçamentos e dos quadros de apoio gerais e setoriais, interessa 

também conhecer e refletir sobre a influência que as políticas para a igualdade de 

género poderão desempenhar na configuração discursiva e prática da intervenção das 

OSC. Este intento será desenvolvido no Capítulo 6 desta tese, orientado para a 

análise das políticas públicas portuguesas em matéria de igualdade de género e, mais 

concretamente, para a compreensão do papel que as OSC são convocadas a 

desempenhar nesse âmbito. 

A constituição da amostra das OSC que compõem este estudo partiu já de um 

conjunto de critérios que permitiu selecionar as organizações cujo histórico de trabalho 

se pautava pela afinidade e aproximação ao domínio das questões de género, 

nomeadamente no contexto educacional. De facto, a maioria das OSC inquiridas 

denota um assumido compromisso institucional com os propósitos da igualdade de 

género, sobretudo no que concerne à esfera mais geral da definição da missão, visão 

e valores, estatutos, objetivos gerais/planos de ação e estabelecimento de parcerias 

e redes de trabalho. Contudo, quando a análise incide na feição mais operacional 

desse compromisso, observa-se uma substancial diminuição do número de OSC que 

declaram que a promoção da igualdade de género constitui a sua área prioritária de 

intervenção e/ou que mobilize, pelo menos, metade do orçamento da organização. 

Portanto, a análise mais detalhada dos pressupostos e linhas concretas de atuação 

destas OSC aponta para a formação de um campo social caracterizado por diferentes 

modalidades e intensidades de relação das OSC com a igualdade de género. 

É a partir desta constelação de posicionamentos organizacionais que se procura 

ensaiar uma proposta de análise que permita agrupar estas organizações em função 

da centralidade que as questões de género assumem para a sua constituição e 

funcionamento. A partir desta ótica, as OSC poderão distribuir-se por quatro 

categorias: 
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▪ Grupo 1 | as questões e problemáticas de género constituem a motivação 

central e exclusiva para a criação e para o funcionamento destas organizações 

(por exemplo, enquadram-se aqui as organizações de mulheres e as 

associações LGBTQIA+); 

▪ Grupo 2 | as questões e as problemáticas de género não se destacam nos 

momentos fundacionais destas organizações, mas, num dado momento dos 

seus percursos históricos, assumem-se como eixos preponderantes da sua 

intervenção e como fontes centrais de reconhecimento externo (são exemplos 

paradigmáticos desta categoria, as OSC que atuam na área da violência 

doméstica e que assumem funções de apoio e proteção em emergências nesse 

âmbito); 

▪ Grupo 3 | as preocupações associadas ao domínio do género não constam dos 

alicerces que sustentam a criação destas OSC, mas foram sendo objeto de 

uma integração transversalizada, em termos de valores e princípios declarados 

de atuação, e de uma operacionalização pontual e específica, decorrente de 

necessidades ou solicitações externas (neste grupo, enquadram-se OSC com 

perfis mais diversificados do que nas categorias anteriores, tais como 

organizações voltadas para a área cultura, desenvolvimento local, cooperação 

e desenvolvimento, etc.). 

▪ Grupo 4 | nesta última categoria enquadram-se as organizações que declaram, 

ao nível dos seus princípios e valores mais gerais de existência e de 

funcionamento, o seu compromisso com as questões de género, pugnando 

pelos valores da igualdade e da não discriminação, mas assumindo a 

lateralidade destas matérias face aos seus objetos preferenciais de intervenção 

(é possível identificar neste grupo associações voltadas para as temáticas do 

ambiente e da sustentabilidade, bem como instituições organizações de cariz 

agregador ou confederativo do setor social). 
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4. Âmbitos da intervenção socioeducativa das OSC 

A intervenção socioeducativa das OSC caracteriza-se pela diversidade, 

designadamente, no que concerne aos públicos que privilegia, aos contextos em que 

decorre e à natureza das atividades que promove. Considerando esta última 

dimensão, as/os entrevistadas/os destacam algumas das principais modalidades de 

intervenção socioeducativa das respetivas OSC e explicam a sua importância. Diogo 

e Ivo detêm-se a apresentar duas intervenções, que assumem um carácter estrutural 

e permanente no seio das suas organizações e que, apesar das suas diferenças, se 

poderão assumir como iniciativas pedagógicas de base comunitária. 

O epíteto “pedagógico” decorre dos objetivos centrais que estruturam essas 

intervenções e a mobilização do qualificativo “comunitário” prende-se com a 

ancoragem destas iniciativas nos territórios onde decorrem e com as populações que 

envolvem. Note-se que o projeto mencionado por Diogo consiste numa iniciativa 

emblemática da OSC D, com mais de duas décadas de existência, e que, apelando 

aos princípios da participação e da ciência cidadã, conta com uma implementação 

bastante abrangente em todo o território nacional. Por seu turno, Ivo apresenta uma 

iniciativa da OSC I assente na mobilização educativa alargada, a partir de um conjunto 

concreto de práticas locais. 
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[Referindo-se a um dos projetos da OSC D] Envolve mais de vinte mil pessoas, é um 
projeto com uma dimensão e um impacto social muito grande. Este projeto tem sido 
aplicado, desde os escuteiros, até às escolas, até lares, vários grupos… 

Diogo | OSC D 
Nós tentamos criar uma aldeia pedagógica, que está no [refere a localidade], e que, 
desde a visita aos murais, que fomos fazendo com as crianças, desde, por exemplo, 
visitar uma queijaria e conhecer a forma de se fazer o queijo, desde a ordenha ao 
produto final (…). A possibilidade de lhes mostrar como é que se faz a vindima ou 
como é que se faz a apanha da azeitona, consoante a altura do ano, atividades de 
reflorestação (…). 

Ivo | OSC I 

 

A intervenção socioeducativa das OSC contempla também uma componente 

associada à dinamização de estudos e à investigação. Glória apresenta um exemplo 

recente de integração da OSC G num consórcio de investigação, financiado pelo 

Programa EEA Grants, sobre a relação entre as escolhas vocacionais das/os jovens 

e as desigualdades socioeconómicas. Orlando dá conta do papel impulsionador da 

OSC O no desenvolvimento de um estudo pioneiro no contexto português, sobre a 

relação entre o ambiente escolar e as/os jovens LGBTI+. Finalmente, Eduardo refere-

se à oportunidade de a OSC E desenvolver um projeto de investigação-ação de base 
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local, sublinhando a importância e a excecionalidade das condições materiais para a 

concretização desse desígnio. 

Dimensão Excertos de Entrevistas 
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Agora, temos um projeto, finalmente, de ED [Educação para o Desenvolvimento], 
financiado, que é para construir parcerias locais. Portanto, vamos ter o tempo para 
fazer um mapeamento, no sentido em que queremos ir conhecer as pessoas, fazer 
alguma caracterização das pessoas, das escolas, dos projetos educativos e, depois, 
tentar fazer pequenas atividades em conjunto, fazer algumas atividades de 
capacitação, mas que resultem daquilo que as pessoas realmente gostavam de saber 
sobre esta temática (…). Portanto, de alguma maneira, neste momento, temos este 
projeto que é um bocadinho o sonho desejado de alguns anos. 

Eduardo | OSC E 
Estávamos há espera há um ano, do EEA Grants, que é mesmo para trabalharmos 
sobre as desigualdades económicas. No fundo, como é que as escolhas vocacionais 
dos jovens e depois também a representação desigual de homens e mulheres no 
mercado de trabalho mantém as desigualdades económicas. É um projeto em que a 
OSC-G está envolvida e vai começar agora (…). 

Glória | OSC G 
Há 2 anos lançamos um estudo sobre o ambiente escolar. Foi um estudo não 
financiado, portanto, foi desenvolvido com pessoas na área das Ciências Sociais, que 
(…) convidaram a associação OSC-O para ser a entidade promotora desse estudo 
(…). E foi importante, porque deu muita visibilidade às questões específicas dos 
jovens LGBTI nas escolas e, no fundo, fundamenta a necessidade de haver uma 
intervenção mais estruturada, de acordo com estes eixos (…). 

Orlando | OSC O 

 

No âmbito da intervenção socioeducativa das OSC, são também mencionadas as 

atividades direcionadas para a produção de materiais de apoio e recursos 

pedagógicos. Glória refere-se ao trabalho desenvolvido pela OSC G, a convite da CIG, 

para a elaboração do Guião de Educação, Género e Cidadania, dirigido ao Ensino 

Secundário. De acordo com a entrevistada, trata-se do trabalho realizado pela 

organização mais diretamente implicado com o domínio da educação formal e que se 

traduz no apoio à intenção governamental de integrar as questões género na prática 

docente, na estruturação curricular e na organização e cultura escolares. 

Os profissionais de educação constituem, justamente, o público destacado por 

Orlando e Teresa quando explicam o trabalho das suas organizações a este nível. A 

ação da OSC O incide sobre a produção e disponibilização de materiais pedagógicos 

para o desempenho profissional docente, em contexto escolar e não-escolar. Já o 

trabalho da OSC T dirige-se aos profissionais da educação que atuam na área do 

apoio e proteção de crianças e jovens. Mónica apresenta ainda um exemplo, que é 

comum a outras organizações que integram este estudo, e que consiste na elaboração 

e produção de materiais pedagógicos, ao abrigo de projetos de intervenção com 

objetivos mais latos. 
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[Sobre os Guiões de Educação Género e Cidadania, editados pela CIG] A OSC-G 
surgiu, de uma forma mais visível, no quinto, no do secundário, porque foi ela que o 
coordenou. Eu coordenei-o, mas o trabalho foi entregue à OSC-G, não é? (…) Pronto, 
o guião do secundário foi o trabalho mais visível da OSC-G na área direta da educação 
formal, certo? 

Glória | OSC G 
(…) tivemos a elaboração de recursos técnico-pedagógicos e, nesse projeto, o recurso 
foi uma publicação, que se chama [refere o nome da publicação] (…), em que se 
retratavam histórias de vida reais sobre violência doméstica. 

Mónica | OSC M 
[Em 2012] a associação também se incluiu num projeto internacional, com o objetivo 
de criar recursos para jovens e para docentes que pudessem ser utilizados em 
contexto escolar e não escolar (…). Houve até algumas iniciativas piloto para testar 
esses recursos nalgumas escolas e ele foi disponibilizado, e creio que ainda continua 
a ser disponibilizado (…), na página da Secretaria de Estado da Educação e nos 
recursos que os docentes podem utilizar. 

Orlando | OSC O 
Nós vamos lançar uma plataforma de apoio e de recursos para profissionais na área 
da educação e da proteção de crianças e jovens. Ou seja, essa plataforma, que está 
praticamente pronta, e que está a ser feita em parceria com a Comissão Nacional de 
Promoção dos Direitos e Proteção de Crianças e Jovens, visa usar o online, no género 
de rede social, para os profissionais estarem mais próximos de nós, em termos de 
consultoria e de apoio e também para partilharem entre si recursos, estratégias (…). 

Teresa | OSC T 

 

De entre as atividades de índole socioeducativa direcionadas às/aos profissionais da 

educação, as OSC destacam também as iniciativas de natureza formativa. Glória 

menciona a estratégia seguida pela OSC G, de procurar acreditar a participação nos 

seus encontros e congressos como Ações de Curta de Duração, que são 

consideradas para efeitos de progressão na carreira docente. Teresa destaca a 

proximidade que se gera a partir das ações de formação, entre formandas/os e 

formador/a e, consequentemente, entre as/os primeiras/os e as demais atividades da 

OSC T e das suas problemáticas de intervenção. 
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Quando fizemos o guião do secundário, fizemos uma conferência em Coimbra e 
fizemos formação acreditada de professores. Já fizemos também conferências em 
que tivemos a possibilidade de os professores que as frequentarem, são as chamadas 
Ações de Curta Duração, que são acreditadas, quem frequenta depois tem créditos, 
é uma forma de chegarmos às escolas. Ou seja, eu diria que o trabalho é menos 
diretamente com os alunos e mais diretamente com quem forma os alunos, certo? 
Sejam professores em exercício, sejam investigadores e estudantes universitários, 
que depois vão exercer o papel de professores no futuro. 

Glória | OSC G 
Em termos concretos, a aproximação tem sido através da oferta de ação formativa. A 
global, obviamente, nós, à partida, já o estamos a fazer, quando há alguém, ligado ao 
sistema ou ligado àquele estabelecimento, que pede. Mas, tentar fazer essa 
proximidade, em que estamos com as pessoas a dar-lhes formação, a dar-lhes 
recursos e a tentar sensibilizar e criar a empatia que é necessária para estas 
questões. Depois, a partir daí, o trabalho vai-se desenrolando. Uma vez que há uma 
ligação mais próxima, quando têm alguma situação, procuram-nos. 

Teresa | OSC T 
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Sobre a promoção de encontros e congressos que envolvem, mobilizam ou visam a 

comunidade educativa e os seus diferentes interesses, Diogo explica que essa é 

justamente uma atividade histórica da OSC D e de grande importância pela 

capacidade de agregar um número muito alargado e diversificado de pessoas, em 

torno das temáticas de charneira da organização. Os congressos constituem também 

oportunidades relevantes para a disseminação e partilha de materiais, 

designadamente de natureza pedagógica, assegurando, assim, o seu acesso às/ao 

destinarias/os-chave, conforme atesta o excerto da entrevista de Glória. 
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[Os congressos juntam] toda a gente: cidadãos; estudantes; professores; técnicos… 
São congressos que levam mais de quinhentas, seiscentas pessoas. Claro, há 
representações de todos os países, não é? Isso é uma condição obrigatória e 
membros do governo desses países também, sobretudo ligados aos Ministérios do 
Ambiente e da Educação. Por exemplo… E ONG, obviamente. 

Diogo | OSC D 
(…) oferecemos às pessoas, no outro dia, no congresso, oferecemos às pessoas uma 
pen que mandamos fazer com todos os materiais que achamos que tinham 
importância, em termos de intervenção na educação, que podiam ser úteis para 
preparar aulas, para desenvolver atividades com estudantes de várias idades e 
oferecemos às pessoas. 

Glória | OSC G 

 

Finalmente, e entendendo o cômputo da ação socioeducativa de forma ampla, 

enquadram-se também as ações, asseguradas pelas OSC, no domínio da 

representatividade, advocacy e influência das políticas públicas. As OSC articulam-se 

com órgãos governamentais, por via da elaboração de pareceres, trabalhos de revisão 

e exercícios de validação de documentos estratégicos nos seus domínios mais 

específicos de atuação. Cláudia menciona a colaboração com a Secretaria de Estado 

da Saúde e a Secretaria de Estado da Cidadania e Igualdade no âmbito da elaboração 

de uma estratégia nacional de saúde para pessoas LGBTI. 

A representatividade é ilustrada através do exemplo apresentado por Glória, que 

refere a presença da OSC G, em nome das organizações não governamentais de 

mulheres, no Conselho Nacional de Educação. Já o trabalho de advocacy é 

explicitado por Orlando quando refere a influência da OSC O na formulação das 

questões LGBT, no quadro da educação sexual e na integração desta dimensão na 

redação do estatuto de ética e proteção do aluno. Também Diogo destaca o papel 

ativo da OSC D na definição e aprimoramento de políticas públicas, designadamente 

na formulação da Estratégia Nacional de Educação Ambiental. Além disso, a 

participação ativa no processo de revisão dessa estratégia e na revisão da Estratégia 

Nacional de Educação para o Desenvolvimento.  
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Tivemos umas reuniões com a Secretaria de Estado da Saúde e a Secretaria de 
Estado da Cidadania e Igualdade sobre pessoas trans e intersexo, sobre a lei de 2018, 
para escrever uma estratégia nacional para a saúde das pessoas LGBTI e, mais 
especificamente, sobre as pessoas trans e intersexo sexo, então, nós também 
colaboramos nisso. Foi, tipo, rever o documento que a Direção Geral de Saúde 
escreveu (…). 

Cláudia | OSC C 
Nós temos alguma influência na formulação das políticas públicas. Por exemplo, a 
Estratégia Nacional de Educação Ambiental, nós fomos os grandes impulsionadores 
(…). Não é muito comum ainda nas políticas públicas e nós temos orgulho nisso. Ela, 
agora, ainda vai ser revista e nós estamos a participar nesse processo de revisão e 
também da Estratégia Nacional de Educação para o Desenvolvimento. Nós fomos um 
dos fundadores dessa estratégia e da Educação para a Cidadania, também. O 
Referencial da Educação para a Sustentabilidade, Educação Ambiental para a 
Sustentabilidade, da DGE também. 

Diogo | OSC D 
Eu não lhe disse isso, mas creio que sabe, as ONG têm uma posição no Conselho 
Nacional de Educação e OSC-G foi eleita pelas ONG, para representar as 
organizações não governamentais de mulheres no Conselho Nacional de Educação. 

Glória | OSC G 
Havia um trabalho de advocacy, que resultou, nomeadamente, na introdução de 
medidas de proteção de jovens LGB, depois, posteriormente, LGBT, nas questões da 
educação sexual primeiro e, depois mais tarde, no estatuto de ética e proteção do 
aluno, que inclui também questões LGBT, a partir de 2012, salvo erro. 

Orlando | OSC O 

 

Portanto, a intervenção das OSC no domínio educativo carateriza-se pela amplitude 

e diversidade do tipo de ações desenvolvidas. Contudo, é importante conhecer a 

intervenção socioeducativa das OSC que se desenvolve especificamente em contexto 

escolar. A delimitação desse tipo de intervenção organiza-se em torno de um conjunto 

de critérios que, entre outras funções, permitiram orientar e triar o preenchimento do 

inquérito por questionário pelas OSC. Consideram-se, então, cinco critérios para o 

enquadramento da intervenção das OSC em contexto escolar, a saber: 

i) ser dirigida, parcial ou integralmente, ao contexto e/ou público escolar; 

ii) visar a promoção da cidadania e da IG; 

iii) ter decorrido nos últimos treze anos, ou seja, atendendo ao ano de aplicação 

do inquérito por questionário, desde 2007; 

iv) ter um carácter estruturado e sistemático, no que concerne à definição de 

objetivos e de resultados; 

v) e a relativa continuidade da intervenção (duração de 6 meses ou mais). 

No âmbito do inquérito por questionário, atendendo à possibilidade de as OSC 

identificarem o desenvolvimento de uma ou mais intervenções, utiliza-se a expressão 

"intervenção", no singular, mas contemplando a possibilidade de essa designação 

abarcar os casos em que se registam mais do que uma intervenção em contexto 

escolar e com as características supramencionadas. Assim, esta questão foi 
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respondida pela integralidade das OSC respondentes e 85% (n=72) declaram ter 

desenvolvido uma intervenção nas condições explicitadas. Cerca de 11% (n=9) das 

OSC não reconhece o desenvolvimento uma intervenção com essas características e 

4% (n=4) das/os respondentes afirmam não saber ou optar por não responder a esta 

questão (Gráfico 13). Portanto, as questões especificamente relacionadas com a 

intervenção socioeducativa das OSC em contexto escolar abrangem apenas as 

organizações que afirmaram corresponder a estes critérios (n=72). 

 

Gráfico 13 | OSC com experiência de intervenção em contexto escolar 

 

A aproximação das OSC aos contextos formais de ensino, parece desenhar-se em 

torno de dois percursos em que a Educação emerge, ora como uma dimensão 

inerente à fundação da própria organização, ora como uma dimensão adquirida e 

desenvolvida no decurso do trabalho da OSC. Em relação ao percurso de tipo 

fundacional, conforme descreve Diogo, destaca-se, por exemplo, o envolvimento 

recorrente e estrutural das escolas nas iniciativas promovidas pelas OSC. Orlando 

alude primordialmente à criação de um grupo de trabalho dedicado à educação e aos 

jovens no seio da OSC e, posteriormente, à sua autonomização como associação 

juvenil. Sofia explica a importância da relação entre a OSC S e os espaços escolares 

locais, enfatizando a importância de as escolas estarem abertas ao exterior e de 

envolverem diferentes organizações no alargamento e enriquecimento da experiência 

educacional. Nesta ótica, a intervenção das OSC valoriza particularmente a relação 

de parceria e de colaboração com as escolas e depende necessariamente do nível de 

recetividade das escolas ao meio exterior e à importância concedida a processos de 

ensino-aprendizagem expandidos e em conexão com a comunidade.  
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Portanto, tanto os projetos do fundo nacional, como os de fundo europeu, ou até 
os de fundo da CPLP (…) envolvem sempre as escolas. Aliás, é quase obrigatório 
e, pronto, não há, não temos nenhum projeto em que a gente não tenha envolvido 
as escolas. 

Diogo | OSC D 
A associação, inicialmente, criou um grupo de trabalho, um grupo de interesse 
dedicado às questões da educação e a jovens. Esse grupo, depois, acabou por se 
autonomizar, porque era um grupo também que já estava nesse patamar de 
autonomia de trabalho, etc., e também para poder constituir-se enquanto 
associação juvenil e desenvolver um trabalho próprio a partir daí, sempre em 
parceria com a associação. 

Orlando | OSC O 
É fundamental que qualquer escola esteja aberta ao exterior e convide diferentes 
organizações de várias características para invadir o espaço escola e levar até a 
escola o que é uma comunidade e, ao contrário, que escolas venham ao exterior e 
façam visitas e conheçam, porque a aprendizagem tem de ser muito mais, a escola 
tem de ser muito mais do que aprender a fazer equações ou a escrever. 

Sofia | OSC S 

 

A educação como dimensão adquirida diz respeito às OSC que, por via do trabalho 

que foram desenvolvendo, foram também desenhando modalidades de aproximação 

à esfera educativa no cômputo da sua atuação mais alargada. Eduardo explica que 

na OSC E a educação emergiu, sobretudo, sob a forma de Educação para o 

Desenvolvimento e como derivação do trabalho mais central da OSC E na área da 

Cooperação e Desenvolvimento. Fernanda refere que foi a partir da ampliação dos 

objetivos de um projeto, inicialmente circunscrito à constituição de uma biblioteca e à 

dinamização de formação, que o trabalho com crianças e jovens se for afirmando na 

OSC F. Ivo sublinha que, mesmo sem atividades financiadas por projetos específicos, 

a OSC I foi criando e mantendo uma relação de proximidade com as escolas locais, 

assegurando atividades na área da Educação para a Cidadania e Educação 

Ambiental. Marta enfatiza o percurso crescentemente colaborativo, entre a OSC M e 

algumas escolas parceiras, no sentido da construção e do desenvolvimento do 

planeamento e de práticas educativas partilhadas. 
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(…) eu acho que a dimensão da educação foi emergindo por ligação a outras 
coisas (…), veio também da questão da Cooperação e de se falar dos problemas 
que as pessoas não viviam, digamos assim, não é? Portanto, a determinada altura, 
alguém achou que se podia e devia fazer a ED. 

Eduardo | OSC E 
(…) o projeto que só queria a formação para a Administração Pública e a criação 
da tal biblioteca. Mas, nós queríamos mais e, então, para além da criação da 
biblioteca física, foi feito um centro documental online (…) e também consideramos 
que era importante trabalhar com as crianças e com os jovens. Portanto, partir dos 
mais novos para a mudança de mentalidades, era exatamente isso que nós 
queríamos, queríamos mudar mentalidades e achávamos que a partir das chefias 
nós não íamos conseguir. 

Fernanda | OSC F 
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Dimensão Excertos de Entrevistas 
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(…) nós vamos fazendo também, já sem ser em atividades financiadas por 
projetos, nós vamos tendo alguma liberdade de ter uma relação próxima com as 
escolas e vamos dinamizando algumas atividades na área da educação para a 
cidadania, educação ambiental. 

Ivo | OSC I 
(…) é a construção de um percurso, de práticas, de todo um capital de parceria 
que irá favorecer, no futuro, até o desenho de novas intervenções, porque… Nós, 
ainda ontem, falávamos aqui sobre o planeamento de algumas ações próximas 
para o projeto [refere o nome do projeto] e falávamos exatamente na necessidade 
de, a propósito de tudo o que reporta à ação, envolvermos as escolas aqui, no 
planeamento, exatamente com o objetivo de que este percurso de trabalho seja 
uma prática comum que, no fundo, nos permita, depois, envolvê-los no sentido de 
capacitá-los também, no sentido de daqui decorrerem ações futuras. 

Marta | OSC M 

 

No cômputo geral de todas as atividades desenvolvidas pelas diferentes OSC, a 

intervenção nos domínios da cidadania e da igualdade de género em contexto escolar 

assume níveis de elevada importância. Apreciada numa escala de 1 a 5, em que 1 

significa “nada importante” e 5 corresponde a “muito importante”, regista-se um valor 

médio de 4.43 (DP=0.709), com a maioria das respostas a recaírem nos níveis 5 e 4. 

Já no que concerne à avaliação da continuidade temporal da intervenção, verifica-se 

um decréscimo do nível médio das respostas para 3.52 (DP=1.08), aferidas numa 

escala de 1 a 5, em que 1 significa “pouco frequente” e 5 significa “muito frequente”, 

evidenciando-se, assim, alguma discrepância entre o grau de importância da 

intervenção e sua implementação em termos contínuos e mais estruturais (Gráfico 

14). 

 

 Nível 5  Nível 4  Nível 3  Nível 2  Nível 1 

 

Gráfico 14 | Avaliação dos níveis de importância e de continuidade da intervenção 
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O campo da intervenção socioeducativa das OSC pauta-se por uma significativa 

amplitude e diversidade, no que concerne aos públicos que privilegia, aos contextos 

em que atua, às atividades que promove e aos papéis que as organizações assumem. 

Da análise das entrevistas, é possuir concluir que a atuação socioeducativa das OSC 

contempla: i) iniciativas pedagógicas de base comunitária; ii) desenvolvimento de 

estudos e de investigações; iii) produção de materiais de apoio e de recursos 

pedagógicos; iv) formação; v) promoção de encontros e congressos e o vi) exercício 

de representatividade, advocacy e influência de políticas públicas. 

Reconhecendo a pertinência de conhecer e compreender o largo de espectro de 

atuação que as OSC encontram no campo socioeducativo, esta investigação procura 

deter-se a aprofundar o seu olhar sobre um fenómeno educativo mais específico que 

é: desenvolvido em contexto exclusivamente escolar; orientado para a promoção da 

cidadania e igualdade de género; dinamizado num período cronologicamente recente, 

com um caráter estruturado, sistemático e de relativa continuidade. 

A dinâmica de aproximação das OSC ao contexto escolar desenha-se em torno de 

duas trajetórias distintas: algumas organizações incorporam a relação com o domínio 

educativo desde a sua fundação, colaborando estruturalmente com escolas e 

contemplando de forma sistemática este tipo de trabalho nas suas principais 

atividades – considera-se que a intervenção socioeducativa se assume como uma 

dimensão inerente ao trabalho das OSC; outras organizações desenvolvem propostas 

e abordagens de cariz educativo ao longo do tempo, integrando a esfera educativa 

enquanto dimensão adquirida na sua atuação geral mais ampla. 

Note-se que, em termos específicos, a intervenção das OSC nos domínios da 

cidadania com igualdade de género em contexto escolar é considerada de elevada 

importância. Contudo, essa apreciação positiva contrasta com uma avaliação 

ligeiramente inferior no que concerne à continuidade temporal da intervenção, 

apontando para desafios na implementação contínua e estruturada destas ações que, 

muito provavelmente, se relacionam com os constrangimentos que decorrem das 

modalidades de financiamento disponíveis para esses fins. 
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As OSC que integram este estudo são predominantemente Associações de Direito 

Privado sem fins lucrativos, orientadas para a defesa dos Direitos Humanos e 

Cidadania e para a prestação de Serviços Sociais. Na sua maioria, as OSC têm mais 

de onze anos de existência formal e estão geograficamente distribuídas pelas regiões 

do Norte e da Área Metropolitana de Lisboa, operando com equipas de reduzida 

dimensão - mais de metade têm 10 ou menos trabalhadores, e quase 20% não 

declaram qualquer trabalhador remunerado. As/Os entrevistadas/os são sobretudo 

mulheres, com cerca de 40 anos de idade, ensino superior e aproximadamente 12 

anos de experiência nas OSC, desempenhando funções de coordenação ou direção 

executiva, caracterizadas pela polivalência e acumulação de funções. O voluntariado 

assume-se como um recurso estrutural e permanente para a maioria das OSC e o 

desenvolvimento de projetos financiados com apoios públicos é crucial para seu 

funcionamento e para a sustentação dos seus postos de trabalho. 

Embora as OSC considerem o financiamento estatal como legítimo e necessário, ele 

é percebido como insuficiente, conduzindo as organizações a buscarem a 

diversificação das suas fontes de sustentação financeira. A modalidade de 

financiamento por projetos é criticada devido à complexidade inerente à fase de 

preparação de candidaturas, à discrepância entre as exigências e os montantes 

disponíveis pelos organismos financiadores e pelas dificuldades na gestão dos fluxos 

de despesas e reembolsos. As limitadas condições materiais de existência das OSC 

criam desafios na atração e manutenção de profissionais qualificados e 

comprometidos com os princípios que norteiam as OSC, bem como na prossecução 

e continuidade das suas intervenções. 

As OSC em análise evidenciam modalidades de relação diversificadas com a 

promoção da igualdade de género, designadamente no que concerne ao nível de 

intensidade institucional de envolvimento e tipo de compromisso assumido com esse 

domínio temático. É a partir do nível de centralidade que as questões de género 

assumem nas OSC que se apresenta uma proposta de classificação quadripartida: 

Grupo 1 contempla organizações onde as questões de género constituem a motivação 

central e exclusiva para sua criação e funcionamento; Grupo 2 integra organizações 

em que as questões de género não se afirmaram como centrais na sua fundação, mas 

que se tornaram preponderantes ao longo de sua trajetória histórica; Grupo 3 
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compreende as organizações também não têm nas questões de género a base para 

a sua criação, mas que as integraram de forma transversal nos seus valores e 

princípios e registam intervenções conjunturais nesse domínio; Grupo 4 composto por 

organizações que declaram o seu compromisso com as questões de género, mas que 

não assumem estas problemáticas como foco principal de intervenção. 

Portanto, mesmo partindo de uma amostra de organizações selecionada a partir de 

critérios que permitam uma aproximação às OSC com alguma afinidade e/ou histórico 

de trabalho relacionados com a promoção da igualdade de género, é possível 

identificar uma constelação de posicionamentos organizacionais a esse nível. 

Consequentemente, é possível e necessário interpelar os sentidos e as orientações 

que estas diferentes OSC imprimem às intervenções que promovem no domínio da 

igualdade de género, designadamente, no domínio educativo. 

No processo de análise do trabalho desenvolvido pelas OSC na esfera educacional, 

destaca-se a importância de identificar e compreender a centralidade da ação de 

feição educativa no seio destas organizações. Assim, num primeiro nível de análise, 

o campo educativo pode afirmar-se como uma dimensão inerente à fundação e 

funcionamento das OSC ou como uma adquirida e que vai afirmando na trajetória 

histórica das OSC. No cômputo geral, o espetro da intervenção socioeducativa das 

OSC apresenta-se como amplo e diversificado, contemplando: iniciativas 

pedagógicas de base comunitária; o desenvolvimento de estudos e investigações; a 

produção de materiais de apoio e recursos pedagógicos; a dinamização de ações 

formativas; a promoção de encontros e congressos e o exercício de 

representatividade, advocacy e influência em políticas públicas. 

É a partir desta diversidade de papéis e de funções que a vocação educativa das OSC 

se vai construindo e que a qualidade pedagógica das suas intervenções se vai 

desenvolvendo, afirmando e diferenciando, nomeadamente, em contextos escolares. 

Portanto, se as OSC em análise partilham entre si o interesse pela promoção das 

questões associadas ao domínio da cidadania e da igualdade de género e consagram, 

entre as suas atividades, uma intervenção que se reveste de uma feição educativa de 

largo espetro, elas também se diferenciam umas das outras a partir desses prismas. 

A Figura 4 constitui-se como uma proposta visual para observar a distribuição das 

OSC no campo da educação para a igualdade de género, considerando os diferentes 

posicionamentos em relação à centralidade temática da igualdade de género e o 

espetro de aproximação às intervenções de índole educativa. Trata-se menos de uma 
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tipologia e mais de um recurso auxiliar da análise que se procura aprofundar no 

capítulo seguinte, orientado para a compreensão da intervenção socioeducativa das 

OSC que ocorre especificamente em contexto escolar. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 4 | Distribuição das OSC por centralidade da intervenção educativa 

e relação com a promoção da igualdade de género 

 

A distribuição das OSC numa matriz de análise que procura articular a dupla 

centralidade da intervenção de orientação educativa nos domínios da cidadania e da 

promoção da IG, permite identificar quatro quadrantes organizacionais: 

• Q-I | O Quadrante I integra as organizações em que as questões de género 

assumem uma inequívoca centralidade (ainda que, a este nível, conforme 

apresentado anteriormente, seja possível identificar históricos de aproximação 

a estas problemáticas que são distintos) e cuja ação se reveste de uma feição 

educacional. 

• Q-II | O Quadrante II contempla as organizações com diferentes 

posicionamentos no que concerne à centralidade das questões de género - a 

OSC-N integra o Conselho Consultivo das Organizações Não Governamentais 

da CIG – e que reconhecem não desenvolver uma intervenção de cariz 

educativo. Na medida em que estas OSC admitem a sua irrelevância neste 

quesito, opta-se por excluí-las da análise que se apresenta no Capítulo 

seguinte, uma vez que esta é especificamente dirigida a compreender como se 

desenvolve a intervenção das OSC em contexto escolar. 
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• Q-III | O Quadrante III é composto por OSC em que as questões de género não 

se revestem da centralidade que lhes é reconhecida nas organizações no 

Quadrante I, mas que admitem intervir no domínio educativo.  

• Q-IV | Finalmente, o Quadrante IV compreende duas OSC cuja fundação se 

encontra centralmente relacionada com objetivos e ações de natureza 

socioeducativa, mas que se relacionam de modo muito diverso com as 

problemáticas de género, uma vez que a OSC D se encontra ligada às questões 

da sustentabilidade e da educação ambiental e a OSC-C desenvolve a sua 

atuação no domínio específico das questões de orientação sexual, identidade 

e expressão de género e características sexuais da população jovem. 

A diversidade que caracteriza o campo das OSC, e que se procurou caracterizar neste 

capítulo, será mobilizada para a análise e discussão da intervenção socioeducativa 

promovida por estas organizações, nos domínios da cidadania e da igualdade de 

género que se apresenta no Capítulo seguinte.  
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CAPÍTULO 5 

O que fazem as OSC com as Escolas? 

Configuração da intervenção socioeducativa 

 

A intervenção socioeducativa promovida pelas OSC constitui uma plataforma 

diversificada de trabalho. Conforme apresentado no capítulo anterior, no entender 

das/os suas/seus interlocutoras/es, as preocupações e a mobilização das OSC na 

esfera educativa compreendem ações que vão desde a influência de políticas 

públicas, particularmente nos âmbitos temáticos em que as OSC operam, organização 

de iniciativas de debate e partilha de conhecimento, elaboração de materiais didático-

pedagógicos e implementação de ações de formação. As OSC enquadram as ações 

centradas nos objetivos de sensibilização e de informação como eixos estruturantes 

da atuação socioeducativa desenvolvida em contextos sociais diferentes e visando 

grupos sociais com perfis também diferenciados. No âmbito dessa diversidade, 

interessa especialmente a este trabalho compreender o modo como as OSC 

desenvolvem as suas propostas socioeducativas em contextos escolares específicos 

e como abordam e se relacionam com as diferentes comunidades escolares. 

A partir do âmbito temático da cidadania em igualdade de género, caracteriza-se a 

intensidade da intervenção desenvolvida pelas OSC em contexto escolar, reportando-

se o papel desempenhado na intervenção, o número de iniciativas desenvolvidas, o 

tipo de apoio financeiro das intervenções, a respetiva distribuição geográfica e a 

incidência da intervenção, em termos de ciclo de ensino. Em seguida, enquadra-se 

esse trabalho em relação aos seus âmbitos temáticos, princípios e práticas que 

enformam as abordagens metodológicas desenvolvidas. Prossegue-se com a análise 

das principais dinâmicas que caraterizam a relação da intervenção das OSC com os 

seus mais destacados participantes e intervenientes - as/os alunas/os e as/os 

docentes. Apresenta-se uma reflexão sobre a natureza dos objetivos de mudança 

inerentes à conceção da intervenção socioeducativa das OSC e as modalidades de 

avaliação mobilizadas nesse âmbito. Finalmente, conclui-se este capítulo, 

sistematizando algumas das principais dinâmicas de integração e de antagonismo ao 

desenvolvimento e implementação da intervenção socioeducativa das OSC em 

contexto escolar.  
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1. Caracterização dos contextos escolares de intervenção 

As OSC assumem-se predominantemente como entidades com responsabilidades ao 

nível da promoção da intervenção socioeducativa em contexto escolar (60%, n=66), 

sendo bastante menos expressivos os papéis e/ou funções associados às situações 

de parceria (22%, n=24), prestação de serviços (por exemplo, consultoria, avaliação, 

formação, etc.) (14%, n=15) e menos ainda na qualidade de 

destinatárias/beneficiárias da intervenção (4%, n=5). Conforme se percebe pela 

análise das entrevistas, nem sempre esses papéis são mutuamente exclusivos. 

Concretamente, no caso das parcerias com diferentes entidades, evidencia-se o cariz 

eminentemente dinamizador das OSC na realização das atividades referidas e 

também a imbricação da intervenção socioeducativa nas esferas formais e não 

formais de ensino.  

Dimensão Excertos de Entrevistas 
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Há alguns anos, eu era responsável, por exemplo, pela parte educativa nos Institutos 
de Reinserção Social, que pertenciam ao Ministério da Justiça e da Solidariedade 
Social. (…) Trabalhava com eles em oficinas práticas ligadas ao Ambiente, saídas de 
campo também. 

Diogo | OSC D 
Nós gostamos tanto que criamos um novo projeto, no ano passado, é o projeto [refere 
o nome do projeto], para trabalhar com os jovens dos CPIJ, que são os Centros de 
Inclusão Juvenil, que são jovens com problemas de inserção, de aprendizagem e, 
portanto, que, depois, nos seus horários fora das aulas, vão para estes Centros, onde 
fazem trabalhos de casa, etc. 

Fernanda | OSC F 
[Sobre os projetos financiados pelo IPDJ de voluntariado jovem] Nós vamos fazendo 
projetos na área ambiental, portanto, vamos dinamizando o nosso eixo da educação 
ambiental com as escolas e com estes projetos e que tem realizado aqui uma parte de 
sensibilização, mas também de responsabilidade com os jovens na área da vigilância 
florestal. 

Ivo | OSC I 
Temos outros projetos, como é o caso de dois projetos Escolhas: um diretamente 
promovido e executado pela OSC-M; outro com gestão da OSC-M e que tem sempre, 
no seu plano de ação, atividades de promoção da igualdade de género e até da violência 
no namoro. Não é contexto escolar, é em contexto educativo informal. 

Marta | OSC M 

 

No período compreendido entre 2007 e 2020 (definido como referência para o 

preenchimento do inquérito por questionário), considerando os possíveis diferentes 

papéis assumidos no contexto da intervenção, a maioria das OSC (63%, n=42) declara 

o seu envolvimento em mais de cinco intervenções. No polo oposto, encontram-se 

22% das OSC (n=15) com uma participação que oscila entre uma a três intervenções. 

15% das OSC (n=10) integra uma categoria intermédia, que corresponde ao 

desenvolvimento de quatro a cinco intervenções (Gráfico 15). 
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Gráfico 15 | Número intervenções desenvolvidas 

 

O Fundo Social Europeu (FSE) (25%, n=36), sob a forma do Quadro de Referência 

Estratégica Nacional (QREN), que vigorou no período compreendido entre 2007-2013, 

e o Portugal 2020, que abrange o arco temporal de 2014-2020, é uma das principais 

fontes de apoio e/ou financiamento para o desenvolvimento da intervenção 

socioeducativa. Seguidamente, surge a Comissão para a Cidadania e Igualdade de 

Género (CIG) (22%, n=31), mas salvaguardando-se aqui uma possível confusão na 

abrangência desta categoria, porque os apoios técnicos e financeiros exclusivamente 

atribuídos pela CIG têm uma expressão bastante reduzida (quer no valor das 

subvenções atribuídas, quer no número de OSC abrangidas). Ora, o que sucede é 

que a CIG é a entidade intermédia, responsável pela gestão dos programas do FSE 

associados às questões de género, por isso o número de respostas pode, na 

realidade, dizer respeito aos financiamentos que emanam do orçamento do FSE, mas 

que são geridos e atribuídos pela CIG. Finalmente, as OSC mobilizam fundos próprios 

para suportar os custos com este tipo de intervenção (20%, n=28) e referem também 

especificamente o recurso ao Programa EEA Grants Portugal (14%, n=20) (Gráfico 

16). Com uma preponderância muito menor (na ordem dos 5%), surgem também 

referências à Administração Local/Regional, à Segurança Social e à Comissão 

Europeia, enquanto fontes de financiamento para a intervenção. 
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Gráfico 16 | Fontes de apoio/financiamento 

 

No que concerne ao âmbito sociogeográfico da intervenção, as OSC privilegiam os 

domínios Regional (29,7%, n=27) – correspondendo a uma intervenção que abrange, 

pelo menos, dois concelhos de uma das unidades territoriais nacionais (Norte, Centro, 

Área Metropolitana de Lisboa, Alentejo, Algarve, Região Autónoma dos Açores e/ou 

Região Autónoma da Madeira); Concelhio (28,6%, n=26), incidindo apenas num só 

concelho e Local (22%, n=20), concentrando-se numa comunidade, bairro ou zona 

mais circunscrita (Figura 5). 

 

Figura 5 | Âmbito sociogeográfico de intervenção 

 

As intervenções distribuem-se por todo o território nacional (Continente e Regiões 

Autónomas), mas registam uma particular incidência nas Regiões do Norte (25,4%, 

n=33), Centro (25,4%, n=25) e Área Metropolitana de Lisboa (19,2%, n=25) - 

considerando a proposta de divisão de nível 2 da Nomenclatura das Unidades 

Territoriais para Fins Estatísticos (NUTS II) (Figura 6). 
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Figura 6 | Distribuição territorial das intervenções (NUTS II) 

 

O número de estabelecimentos de ensino abrangido pela intervenção das OSC situa-

se predominantemente entre 1 a 5 (46%, n=31). 24% (n=16), das OSC que declaram 

uma abrangência que oscila entre 6 a 10 estabelecimentos de ensino e, no ponto 

máximo da escala apresentada, encontram-se 22% (n=15) das OSC que afirmam ter 

trabalhado com mais de 20 estabelecimentos de ensino (Gráfico 17). 

 

Gráfico 17 | Estabelecimentos de ensino abrangidos pela intervenção das OSC 

 

A abrangência da intervenção das OSC encontra-se necessariamente condicionada 

pelos recursos passíveis de serem alocados a esse trabalho. Eduardo reconhece que 

a OSC E desenvolve o seu trabalho com um número restrito de escolas. Fernanda 

explica que a OSC F abandonou inclusivamente as estratégias iniciais de divulgação 
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e de recrutamento de escolas, porque não possui capacidade para responder a um 

número de solicitações superior ao que é registado no momento. Por seu turno, Paula 

sublinha a importância e a vontade de expandir o trabalho com as escolas, mas explica 

a exigência desse trabalho, em termos do tempo e do número de pessoas que lhe são 

afetas, e a incompatibilidade com as necessidades funcionais que decorrem do 

trabalho da OSC P na emergência e apoio a vítimas de violência doméstica. 

Dimensão Excertos de Entrevistas 
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Depois, também com as escolas, não trabalhamos assim com uma brutalidade de 
escolas. 

Eduardo | OSC E 
Não recusamos as sessões nas escolas, nem pensar, tentamos encaixar sempre todos 
os pedidos que nos fazem, mas não fazemos a divulgação maciça que fazíamos antes, 
porque não temos capacidade, não temos capacidade (…). Nós não conseguimos, não 
temos equipa suficiente e, portanto, acabamos por não divulgar. 

Fernanda | OSC F 
Nós gostaríamos de ir fazer a outras escolas. Mas, para já, somos só duas e é muito 
complicado gerir tudo isto. Porque, nós, às vezes, estamos todas as semanas na escola, 
dois dias seguidas na escola e não nos podemos esquecer que nós não temos só a 
parte desta área da prevenção, mas também a outra, a parte do atendimento, que é um 
serviço muito imprevisível (…), que funciona 24 horas por dia (…). 

Paula | OSC P 

 

A intervenção das OSC desenvolvida em contexto escolar pode decorrer em 

estabelecimentos exclusivamente pertencentes ao sistema público de ensino (52%, 

n=35) ou contemplar indistintamente a rede de ensino pública e privada de ensino 

(42%, n=28). A intervenção distribui-se de forma bastante equilibrada pelos diferentes 

níveis/ciclos de ensino (Gráfico 18). Incide primordialmente no 3º CEB (20%, n=52), 

Ensino Secundário (17%, n=46) e também no 2º CEB (14% n=37). Embora com uma 

expressão quantitativa menor, os demais níveis/ciclos de ensino são também 

identificados como significativos para a intervenção desenvolvida pelas OSC, 

nomeadamente: Cursos Profissionais (12%, n=33); 1º CEB (11%, n=29); Cursos de 

Ensino e Formação (10%, n=29) e a Educação Pré-Escolar (9%, n=25). 
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Gráfico 18 | Incidência da intervenção, por ciclos/níveis de ensino 

 

Não obstante o predomínio da intervenção registado no 3º CEB e Ensino Secundário, 

em contexto de entrevista, as OSC destacam a importância de abranger a 

integralidade dos níveis/ciclos de ensino. Quitéria justifica essa abordagem, 

explicando a necessidade de iniciar o trabalho de natureza socioeducativa, 

particularmente em matérias relacionadas com a igualdade de género e a não 

discriminação, nos níveis mais precoces de ensino, de forma a assegurar a eficácia 

da intervenção junto das/os alunas/os. Paula reforça este argumento e apresenta a 

estratégia da OSC P, assente na criação e no reforço de parcerias que permitam a 

conceção e a implementação de uma abordagem integrada da prevenção da violência 

doméstica e de género. 
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Pronto, as escolas é óbvio que é o nosso… Pronto, não é o enfoque, mas é a nossa 
grande área de trabalho, a todos os níveis, desde o Pré-escolar até ao Ensino Superior, 
com todos eles trabalhamos. 

Diogo | OSC D 

Neste caso, do pré-escolar, foi nossa iniciativa, porque percebemos que, às vezes, 
chegamos já tardiamente. Ou seja, quando nós já estamos a trabalhar as questões das 
relações saudáveis, no ensino secundário ou quando estamos a fazer estas ações, por 
exemplo, no 9º ano ou no 8º ano de escolaridade, achamos que já há muita coisa que 
perdemos, muitas oportunidades que perdemos e que temos que, de facto, planear isto 
para mais cedo e daí surgiu a ideia do pré-escolar (…). 

Quitéria| OSC Q 
(…) o que fazemos é articular com várias entidades da comunidade, do município, por 
exemplo, equipas que atuem no âmbito escolar, nós fazemos muitas ações de 
prevenção, desde idades muito precoces e falamos aqui dos 3 anos, nós 
desenvolvemos planos de prevenção desde o pré-escolar até ao ensino secundário. 

Paula | OSC P 

 

O trabalho desenvolvido no âmbito do ensino profissional, não sendo 

quantitativamente expressivo nesta amostra, é reconhecido por algumas OSC pela 

especificidade das relações que parece propiciar. O trabalho da OSC A em contexto 
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escolar desenvolve-se quase exclusivamente com escolas de ensino profissional. 

Adriana explica esta preferência pela facilidade de acesso a essas escolas e, portanto, 

pela sua maior recetividade ao acolhimento e dinamização das propostas da OSC A. 

Eduardo dá conta de uma outra dimensão, que se estabelece entre a OSC E e uma 

escola profissional concreta, que se prende com a afinidade vocacional de alguns dos 

cursos e o perfil da OSC e das suas necessidades funcionais, permitindo a integração 

de alunas/os em iniciativas de mobilidade, intercâmbio e voluntariado da OSC E. 

Joana explica ainda o papel que a OSC J desempenha, enquanto entidade que acolhe 

as/os alunas/os do ensino profissional, para o desenvolvimento das suas Provas de 

Aptidão Profissionais e, consequente, conclusão dos cursos. 
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Nós fazemos, desde há muitos anos, sessões de informação junto destes públicos. 
Portanto, vamos às escolas profissionais e estamos lá uma hora e meia, duas horas a 
falar sobre igualdade de género (…). Foi das primeiras vezes que nós fomos às escolas 
secundárias, por exemplo. Porquê? Porque também o acesso, em termos de escola 
profissional é muito mais fácil (…). 

Adriana | OSC A 
Temos uma relação com o Curso de Técnico de Juventude, de uma das escolas que 
existia ali, num dos agrupamentos do concelho, que têm uma grande abertura a fazer 
uma série de coisas connosco e que nós, quando temos oportunidade, também os 
convidamos para mobilidades e intercâmbios, e as próprias atividades de voluntariado, 
etc., encaixam-se no tipo de atividades curriculares que eles deviam ter, enquanto 
técnicos de juventude. 

Eduardo | OSC E 
Agora, há muitos professores muito interessados pelas questões e são eles que nos 
convidam. Eles convidam-nos, propõem-nos, por exemplo, estágios que são as PAP. 
Nem sei muito bem dizer o que é que são as PAP… Mas, pronto, os meninos e as 
meninas dos cursos profissionais têm de fazer estágios e nós recebemos muitos 
estágios PAP, relativamente às questões da violência contra as mulheres.  

Joana | OSC J 

 

 

As OSC assumem-se maioritariamente como promotoras da intervenção 

socioeducativa em contexto escolar, contando, sobretudo, com apoios/financiamentos 

de natureza pública para esse efeito. A sua intervenção ocorre privilegiadamente ao 

nível regional e concelhio, concentrando-se nas regiões do Norte, Centro e da Área 

Metropolitana de Lisboa. Entre 2007 e 2020, a maioria das OSC declara o seu 

envolvimento em mais de cinco intervenções, centradas, principalmente em escolas 

públicas e abrangendo de forma mais destacada o 3º CEB e o Ensino Secundário. 

Apesar da prevalência desses níveis/ciclos de ensino, as OSC sublinham a 

importância de uma estratégia de intervenção passível de abranger todos os 

níveis/ciclos de ensino. Na relação com os contextos escolares, destacam-se também 

as abordagens específicas geradas com os cursos de ensino profissional e 

desenvolvimento de parcerias que permitam explorar diferentes afinidades 
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vocacionais na integração de alunas/os em atividades e iniciativas mais orgânicas das 

próprias OSC. 

 

 

2. Configuração da intervenção das OSC em contexto formal de ensino 

Considerada a caracterização da intervenção das OSC em contexto escolar, de 

âmbito mais genérico, importa agora compreender como se operacionalizam essas 

iniciativas. De um ponto de vista temático, a intervenção das OSC organiza-se 

predominantemente em torno de três grandes eixos, a saber: a igualdade de género 

(21%, n=57), a cidadania (20%, n=53) e a violência de género (17%, n=44). Com 

menor expressão, mas ainda assim significativas, aparecem também as perspetivas 

de intervenção alicerçadas a partir do eixo dos direitos humanos (13%, 35) e da 

problemática da discriminação (11%, n=30) (Gráfico 19). 

 
Gráfico 19 | Focos temáticos da intervenção 

 

As atividades que suportam a concretização dos objetivos das intervenções 

encontram-se bastante associadas a ações assentes na sensibilização e na 

informação, designadamente através da promoção de ações de sensibilização, 

seminários e workshops (21%, n=56), de promoção de campanhas de sensibilização 

(15%, n=40) e da disseminação e/ou produção de material informativo (14%, n=36). 

As OSC destacam também as atividades relacionadas com a mobilização da 

comunidade educativa para a participação (12%, n=32), a participação em redes, 

parcerias e intercâmbios de experiências (9%, n=25) e a promoção de ações de 

formação certificada (9%, n=25) (Gráfico 20). 
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Gráfico 20 | Tipos de atividades 

 

As ações de sensibilização compreendem um leque amplo de atividades e, de acordo 

com Adriana, singularizam-se também pela sua flexibilidade, no que concerne ao 

cumprimento de requisitos formais específicos. A entrevistada, reportando-se à 

experiência da OSC A, na dinamização de intervenções em contexto escolar, utiliza a 

expressão “aula aberta” para ilustrar o modo como entende e diferencia a 

sensibilização da formação. Fernanda apresenta duas das estratégias de 

sensibilização adotadas pela OSC F, para abranger os diferentes níveis e ciclos de 

ensino, enfatizando a dimensão associada ao carácter lúdico integrado na 

sensibilização dirigida aos grupos infantis. 
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(…) para não chamar de formação, e para não ter toda aquela carga pesada de 
cumprimento de um programa exaustivo, nós denominamos por sessões de informação, 
ok? Portanto, é uma forma mais light, digamos de apresentar e de trabalhar estas 
dinâmicas, só por causa disto. E não usamos a palavra formação, porque a formação 
pressupõe um certificado (…). Portanto, é uma aula aberta. 

Adriana | OSC A 
Os professores contactavam-nos para nós irmos e nós tínhamos, já na altura, para a 
pré, 1º ciclo e 2º ciclo era teatro de fantoches e, a partir do 3º, Secundário e 
Universidade, eram, então, eram sessões de sensibilização com temáticas, portanto, 
várias temáticas dentro das questões de género. 

Fernanda | OSC F 

 

O recurso à expressão e às práticas de sensibilização e informação é, porém, 

problematizado em algumas das entrevistas. De acordo com Eduardo, a 

sensibilização parece associar-se a um nível de intervenção de baixa intensidade, 

pautado por um trabalho de contacto mais esporádico e menos estruturado, podendo, 

ainda assim, abranger um elevado número de beneficiários/as (condição valorizada 

por alguns programas de financiamento). Na perspetiva de Luísa, as ações de 

sensibilização constituem a base de grande parte dos convites que as escolas dirigem 
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à OSC L, mas são também as modalidades menos interessantes de trabalho conjunto, 

porque não possibilitam um elevado grau de envolvimento das/os participantes. Por 

seu turno, Orlando apresenta a estratégia da OSC O que, também por via do 

conhecimento e do contacto com projetos e iniciativas internacionais, se distanciou de 

uma abordagem assente na lógica da sensibilização, para outorgar às/aos 

participantes um papel mais ativo na configuração das intervenções promovidas pela 

organização. 
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(…) não sendo eu um especialista em Educação, mas tendencialmente tenho alguma 
aversão a pensar que vou à escola fazer apenas informação ou sensibilização (…). No 
entanto, reconheço que, quando faço coisas isoladas, que é meramente isso mesmo, 
não é? (…) Pronto, mas é uma tendência, há muitos projetos que o que querem é 
números de sensibilizados, não é? 

Eduardo | OSC E 
É nesse sentido que nós somos convocados, somos procurados pelas escolas (…) o 
que, na minha perspetiva, é um pouco passivo esse lugar, é o que é mais fácil, 
obviamente. Por isso, nós tentamos sempre desafiar as escolas para um trabalho em 
que, “Ok e se nós fôssemos trabalhar aí com os vossos jovens e se eles nos falassem 
quais são as opressões deles, os problemas deles, do que é eles querem falar”. 

Luísa | OSC L 
(…) a linha que estávamos a tentar seguir com o [refere o nome do projeto] era no 
sentido de fazer substituir essas ações ou, pelo menos, delegar esse trabalho para 
outras organizações e investir mais no trabalho de cidadania direta. Portanto, no fundo, 
acreditamos na capacidade dos jovens definirem eles próprios e com o reconhecimento 
muito maior das possibilidades, dos recursos e com a energia criativa individual a nível 
local, porque nos parece, a exemplo do que vimos noutros países, onde projetos 
similares foram implementados, ser mais eficaz. 

Orlando | OSC O 

 

A intervenção das OSC tende a distribuir-se proporcionalmente pelo espaço escolar, 

designadamente pela sala de aula (25%, n=48) e pelos demais espaços que compõem 

as instalações do estabelecimento de ensino (23%, n=44), mas também pelos 

espaços que se localizam fora da escola, como sejam as instalações das OSC (19%, 

n=38), instalações de outras entidades (16%, n=31) e espaços públicos (12%, n=23). 

Com uma expressão bastante reduzida, à data da aplicação do inquérito, surge 

também o espaço virtual, com apenas 6% das OSC (n=11) a admitirem a sua 

presença online, em matéria de intervenção socioeducativa (Gráfico 21). 
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Gráfico 21 | Espaços de dinamização da intervenção 

 

Portanto, a dinamização da intervenção socioeducativa das OSC ocorre 

predominantemente no espaço físico das escolas. Contudo, em contexto de 

entrevista, as OSC destacam a importância que atribuem à promoção de atividades 

que proporcionam a ligação entre as escolas e o meio envolvente, bem como as 

oportunidades que afirmam gerar para o contacto e a construção de relações entre 

as/os alunas/os e os territórios. 

Adriana apresenta alguns exemplos de ações promovidas pela OSC A e reitera a sua 

opinião sobre a importância de a escola estabelecer relações com entidades 

governamentais e não governamentais, pugnando, assim, pela integração efetiva de 

diferentes perspetivas e posicionamentos na prática educativa e no exercício de 

cidadania. Invocando a posição da Direção-Geral da Educação sobre a relevância das 

relações entre a escola e a comunidade, Diogo reforça a legitimidade de algumas das 

iniciativas da OSC D que, no domínio do Ambiente, procuram mobilizar a comunidade 

educativa para o envolvimento e participação em ações que ocorrem no exterior do 

espaço escolar. Já Luísa, a partir de uma experiência da OSC L, discorre sobre a 

importância de apoiar a exploração dos diferentes territórios conexos ao espaço 

escolar, desmontando e ultrapassando as fronteiras sociais, materiais e simbólicas 

que os dividem e apartam algumas/alguns alunas/os de viverem o local, circulando, 

experimentando e habitando os seus diferentes lugares. Portanto, conforme explicam 

Adriana, Diogo e Luísa, a intervenção das OSC não ocorre necessariamente no 

espaço escolar, mas sim a partir do espaço escolar, na busca da sua relação como o 

meio envolvente. 
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Fizemos várias visitas de estudo. Portanto, levamos os alunos a vários espaços para 
experienciarem a cidadania ativa. Fomos a Câmaras Municipais, ao Palácio do 
Governo. Eles foram recebidos pelo Presidente [refere o nome] (…). 
Cada vez mais, temos de estar todos unidos e a escola tem de abrir a porta à sociedade 
civil (…). Tem de ser uma escola aberta à cidadania. Tem de ser uma escola, não dos 
livros, não de sala de aula (…), tem de abrir a porta a outras vozes, a outras opiniões. 

Adriana | OSC A 
É óbvio que na área do Ambiente a gente tem sempre de trabalhar questões práticas, a 
gente tem sempre de pôr a mão na massa e, parece que não, isso facilita muito. Agora, 
eles vão sair da escola, vão andar nas avenidas mais poluídas das suas cidades para 
ver quais são os níveis de ruído e a qualidade do ar (…). Fizeram uma recolha de contos 
e cantares das aldeias junto ao rio, que se tinham perdido, ou melhor nem sequer havia 
registos. Foram fazer entrevistas, fizeram recolha oral, produziram um livro (…). Em 
Matosinhos, fizeram uma montra de resíduos (…), que foi um projeto de limpeza das 
praias (…), depois, a montra andou a correr o país todo como exposição itinerante. 

Diogo | OSC D 
Este ano, trabalhamos muito nas questões da desconstrução de estereótipos de género 
e criamos um espetáculo de teatro fórum, que se apresentou no [refere o nome do 
festival de teatro], só com os miúdos daqui. Começamos a ver outros espetáculos, a ir 
ver outras coisas. Foi um momento super bonito quando eu os levei a ver o Margem, do 
Victor Hugo Pontes (…). 

Luísa | OSC L 

 

Sublinhada a importância do trabalho das OSC na articulação das escolas com os 

seus territórios, não se ignora que é, sobretudo, no espaço escolar que a intervenção 

socioeducativa das OSC ocorre. As/Os entrevistadas/os convergem na importância 

da sua intervenção apresentar feições necessariamente diferenciadas e 

complementares à lógica escolar. De acordo com as entrevistas, as OSC procuram 

desenvolver uma abordagem pedagógica que privilegie os princípios da educação 

não-formal e informal. Sobre o que caracteriza essa abordagem, Cláudia e Eduardo e 

Joana convergem ao considerar que a intervenção das OSC se distingue pelo seu 

carácter dinâmico, interativo e experiencial, gerador de uma maior adesão e 

envolvimento por parte das alunas/os. Para Orlando é central que a abordagem 

pedagógica da OSC O fomente a empatia e possibilite a criação de uma familiaridade 

que se repercuta inclusivamente no trabalho mais lato que a OSC desenvolve fora do 

contexto escolar. Teresa vai um pouco mais longe e propõe a infusão dos princípios 

da educação não formal e informal no contexto escolar e junto das/os profissionais de 

educação. 
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l Nós temos a educação formal e a não formal, não é? A escola, por princípio, é só a 

educação formal e nós conseguimos fazer educação informal, que é muito mais 
interativa, é menos impositiva, não é? 

Cláudia | OSC C 
Nós temos tentado ter alguns princípios, um deles é não ir dar aulas, nem oferecer 
formações, digamos assim (…). Houve sempre esta preocupação de ter uma 
abordagem metodológica alternativa e complementar ao contexto escolar e, portanto, a 
aprendizagem experiencial, a educação não formal, dinâmicas mais ativas. 

Eduardo | OSC E 
(…) com estas metodologias dinâmicas a que os miúdos aderem, porque essa é a 
questão, é a adesão, e que não são suscetíveis de ser feitas em sala de aula. Claro, em 
sala de aula formal, podemos também estar numa sala de aula, mas, quer dizer, as 
metodologias são diferentes. 

Joana | OSC J 
A história das associações LGBT, pelo menos na área LGBT, a visitar as escolas, é uma 
história de conquista de empatia e essa conquista de empatia faz-se com muita 
educação não formal, informal. Há muitos contactos que depois são estabelecidos 
individualmente por jovens após as visitas e, muitas vezes, é a partir desse eco das 
ações pontuais que nós temos uma perceção do valor desse trabalho. 

Orlando | OSC O 
(…) na educação para a cidadania e na educação para estas questões da igualdade, 
etc., é muito importante usar metodologias alternativas e que sejam o que se chama de 
engajadoras, não é? Que ponham as pessoas ativas e envolvidas, especialmente os 
jovens. Uma das coisas que eu também tomei com missão (…) foi trabalhar com os 
docentes para começarem a estar também familiarizados com as metodologias de 
educação não formal (…). 

Teresa | OSC T 

 

As OSC valorizam, enquanto elemento identitário da sua intervenção, a experiência 

direta e aprofundada que detêm no âmbito das diferentes problemáticas em que 

atuam. Esta dimensão é fundamentada por Cláudia, através da feição testemunhal da 

interlocução pedagógica proposta pela OSC C. Portanto, no entender da entrevistada, 

a intervenção da OSC C singulariza-se, porque é mediada por uma pessoa que detém 

um reportório de vivências pessoais e de conhecimentos que promovem a desejável 

partilha, identificação e aproximação intersubjetiva com as/os destinatárias/os da 

intervenção. Eduardo e Quitéria encontram-se parcialmente alinhados com esta 

perspetiva, porque concordam com o valor do conhecimento constituído por via da 

experiência, mas referem-se, sobretudo, ao acervo de vivências gerado pela e na 

OSC. Portanto, se no caso da OSC C, a interlocução pedagógica se valoriza por via 

da representatividade pessoal de quem a protagoniza, em nome da OSC e das 

pessoas que vivem determinadas situações de privação e opressão, no caso das OSC 

E e da OSC Q, a legitimidade acrescida da sua intervenção radica mais na 

corporização da experiência coletiva constituída através da atuação da OSC. 
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(…) existem associações que sim vão às escolas falar sobre coisas LGBTI, mas depois 
não têm uma pessoa LGBTI a falar sobre isso, é sempre na terceira pessoa. “Sim, 
existem pessoas gays. Não, não, eu não sou! Existem pessoas trans, sim. Ai, eu não 
sou trans! O que é que eu acho das pessoas trans? Sim, eu acho isto e isto e eu juro 
que elas são pessoas muito normais, mas eu não sou, eu não sou”! (…). 
Acho que isso é uma coisa que nós damos e que, outras associações ou que a escola, 
não podem dar, é literalmente uma experiência em primeira mão (…). Isso é uma coisa 
que a escola não consegue oferecer e acho que é isso é muito importante: é a 
experiência em primeira mão, o ser entre pares, o ser não formal, o ser interativo. 

Cláudia | OSC C 

Eu vou tentar trazer uma dimensão qualitativa à reflexão, que é o que eu espero se 
chamar uma organização de género, ou de outra coisa qualquer, tráfico humano, etc., 
que me venha trazer casos concretos, experiências relevantes, que seja capaz de… 
Como é que eu hei-de dizer? (…). Portanto, acredito muito nesta educação experiencial, 
que também tem muito a ver com a bagagem das pessoas. Mas também, como não é 
completamente fechada nem formatada, permite mobilizar o grupo, a partir de coisas 
concretas e qualitativas, para construir uma reflexão coletiva, não é? 

Eduardo | OSC E 
Se eu for a uma sessão e expuser estatísticas, para eles, não lhes diz nada. Eu (…) 
tenho de usar uma estratégia que os sensibiliza mais e aquela que eu comecei a 
perceber que faria todo sentido, é verbalizar aquilo que as vítimas dizem. Sem nunca, 
obviamente, divulgar a identidade delas.  

Quitéria | OSC Q 

 

Para além da preocupação com o tipo de abordagem às temáticas centrais para a 

intervenção socioeducativa, algumas OSC manifestam também algum cuidado na 

escolha das pessoas que dinamizam essa prática em contexto escolar. Uma das 

dimensões abordada por Cláudia e Fernanda prende-se com o critério etário e com a 

importância de se criar uma aproximação geracional entre a/o facilitador/a da OSC e 

as/os demais participantes (alunas/os). Esta situação é particularmente central para a 

OSC C, porque, tratando-se de uma associação juvenil, apenas admite associadas/os 

até aos 30 anos de idade. Conforme Cláudia explica, esta é, portanto, mais uma 

caraterística distintiva da intervenção da OSC C e que, de acordo com a entrevistada, 

concorre para a criação de um ambiente de proximidade e de inter identificação. 

Dimensão Excertos de Entrevistas 
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É toda uma dinâmica diferente, porque, tendo alguém jovem, as pessoas sentem-se à 
vontade para falar, sentem-se hábeis, eu posso dizer tudo o que eu quiser, porque tu 
és eu e isso é uma das grandes vantagens que nós temos e é uma das coisas que nos 
diferencia, não só do ensino normal das escolas, mas também das outras associações.  

Cláudia | OSC C 
(…) para as sessões com os jovens, normalmente, vão os meus colegas que têm vinte 
e tal anos, é uma idade mais próxima da deles e, portanto, eles identificam-se mais 
facilmente, parece-me, com pessoas que tenham vinte e tal, que é uma idade mais 
próxima da sua, do que comigo, que tenho idade para ser mãe deles. 

Fernanda | OSC F 
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A convicção das OSC na eficácia de uma intervenção que valoriza a aproximação e a 

identificação social das/os diferentes participantes manifesta-se também na 

mobilização de estratégias de educação por pares. Joana refere-se à dinâmica de 

continuidade da aprendizagem que a utilização dessa estratégia possibilita, como uma 

das suas principais vantagens. Mónica, Orlando e Sofia detêm-se um pouco mais na 

explicitação dessa abordagem pelas suas organizações em contexto escolar. A partir 

dessas descrições, emergem os diferentes níveis de estruturação que podem subjazer 

à mobilização desta estratégia, no âmbito da intervenção socioeducativa. Se Mónica 

descreve um processo bastante definido e apresenta um papel circunscrito e algo 

prescritivo para o desempenho do papel de “par”, Orlando enfatiza a formação de 

grupos, a partir dos quais se poderão gizar diferentes dinâmicas de participação e de 

aprendizagem entre pares. É, portanto, também neste espetro metodologicamente 

diferenciado que as OSC configuram a educação de pares, para que, então, se 

desenvolva a educação por pares. 

Dimensão Excertos de Entrevistas 
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(…) nós fazemos muito esta metodologia, portanto é a educação por pares, não é? 
Sensibilizamos e, depois, eles e elas, em cascata, fazem aos mais novos. Portanto, isto 
é ótimo, porque faz com que nas escolas se mantenha um trabalho continuado, não é? 

Joana | OSC J 
(…) foi feita uma proposta aos jovens de que eles tivessem de pensar em recursos 
técnico-pedagógicos ou produtos de promoção ao combate à violência no namoro e 
combate às desigualdades de género que gostavam de implementar (…). Depois de 
concretizarmos essas ideias, de termos os recursos prontos, esses recursos serão os 
próprios jovens – aqui, quase como que embaixadores das ideias que tiveram, dos 
recursos que fizeram - que vão divulgar junto das restantes turmas, dos seus colegas. 

Mónica | OSC M 
(…) o primeiro projeto especificamente dedicado às questões da educação que tivemos, 
só surgiu em 2017 e era um trabalho que se focava na criação de grupos de trabalho 
nas escolas, com muita autonomia (…). O objetivo era, de facto, fazer essa ligação 
direta com os jovens e fornecer-lhes recursos para eles e elas desenvolverem trabalho 
na sua escola, quer trabalho de inclusão de jovens que se sentissem identificados, mas 
também trabalho de visibilidade da diversidade que pode existir nos contextos locais. 

Orlando | OSC O 
Portanto, é um bocadinho na lógica da educação de pares por pares. Por um lado, 
estimular que eles próprios, em contexto de escola, possam promover essas ações para 
a comunidade escolar: no bar; fazendo cartazes; fazendo caminhadas; propondo aos 
professores para terem ações específicas na comunidade (…); ou convidando outras 
associações, outras pessoas de fora, a virem trazer as temáticas (…). Portanto, fazê-
los ter a noção de que falar que isto está mal não basta, há formas de serem ativistas 
na mudança. 

Sofia | OSC S- 
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A intervenção das OSC em contexto formal de ensino, desenvolve-se, principalmente, 

em torno dos eixos associados às temáticas da igualdade de género, da cidadania e 

da violência de género. As OSC orientam-se predominantemente para o 

desenvolvimento de ações que visam sensibilizar, podendo assumir modalidades 

diferentes, tais como: seminários, workshops, campanhas e produção de material 

informativo. A definição de objetivos de trabalho em torno da sensibilização apresenta 

vantagens operacionais associadas: a um reduzido número de horas de contacto; à 

possibilidade de abranger um elevado número de destinatárias/os; à inexistência de 

requisitos formais inerentes à sua concretização, possibilitando a integração de 

estratégias de dinamização diversificadas e com um cariz lúdico. Porém, apontam-se 

também algumas das limitações associadas ao modelo de trabalho de feição 

sensibilizadora, designadamente, pelo facto de este não permitir o desenvolvimento 

de uma relação diferenciada com os grupos e de não gerar dinâmicas de forte 

participação e envolvimento. 

A intervenção desenvolvida pelas OSC ocorre predominantemente nos espaços das 

escolas (salas de aula, auditórios e outros). Contudo, é particularmente sublinhada a 

importância da intervenção no que concerne à promoção de atividades que permitem 

reforçar a conexão das escolas com o meio envolvente, criando oportunidades para a 

construção de relações entre as/os alunas/os e os diferentes territórios.  

As OSC procuram uma desenvolver uma abordagem pedagógica diferenciada e 

complementar ao que consideram ser habitualmente proporcionado em meio escolar. 

Os princípios da educação não-formal e informal são recorrentemente mencionados 

pelas/os entrevistadas/os como eixos estruturantes para o desenvolvimento das 

abordagens socioeducativas das suas OSC. Contudo, regista-se alguma imprecisão, 

no que concerne à definição e caraterização desses princípios de ação. A estratégia 

argumentativa mais recorrente socorre-se, num primeiro momento, da contraposição 

com os princípios da educação formal que, no entender das/os entrevistadas/os, 

consubstanciam as abordagens pedagógicas desenvolvidas em contexto escolar. 

No entender das/os entrevistadas/os, a intervenção das OSC, diferencia-se pela 

importância que concede à necessidade de suscitar a adesão e recetividade das/os 

participantes e de promover o seu envolvimento nas atividades propostas. Este intuito 

concretiza-se, em grande medida, pelo desenvolvimento de uma interlocução 

pedagógica legitimada pela sua base testemunhal, experienciada e reconhecida pela 
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capacidade de gerar proximidade e empatia. Ou seja, as OSC valorizam 

particularmente a experiência direta e aprofundada nas problemáticas em que atuam 

como elemento identitário e diferenciado da sua intervenção. Adicionalmente, 

algumas OSC sublinham particularmente a aproximação e identificação inter 

geracional entre facilitadoras/es e participantes e afirmam apostar em estratégias de 

educação por pares, para assegurar a sustentabilidade e continuidade das suas 

intervenções. 

 

 

3. Relação com as/os principais destinatárias/os da intervenção 

A intervenção desenvolvida pelas OSC em contexto escolar é maioritariamente 

dirigida às alunas e aos alunos (46%, n=65), seguindo-se, com uma expressão 

bastante menor, as/os docentes (23%, n=32), auxiliares e pessoal técnico (15%, n=21) 

e encarregadas/os de educação (10%, n=15) (Gráfico 22.). 

 
Gráfico 22 | Destinatários/as da intervenção 

 

3.1. A intervenção com alunas/os: da relutância ao envolvimento 

As/Os alunas/os constituem as/os destinatárias/os principais das intervenções 

socioeducativas desenvolvidas pelas OSC em contextos escolares. Ora, sobretudo, 

nas fases iniciais da intervenção, as/os entrevistadas/os identificam algumas 

dificuldades ao nível do envolvimento e da participação nas atividades e nos temas 

propostos. Eduardo aponta a formatação do próprio contexto escolar como um 

obstáculo à implementação de abordagens pedagógicas alternativas e considera que 

esse constrangimento também se manifesta nas atitudes e nas posturas das/os 
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alunas/os. Fernanda associa o desinteresse e ceticismo inicial das/os alunas/os à 

antecipação de abordagens eminentemente teóricas sobre as temáticas da igualdade 

e violência de género. Mónica, por seu turno, relaciona a relutância e desconfiança 

iniciais com a baixa motivação para abordar e debater as questões especificamente 

relacionadas com os temas da igualdade e violência de género.  

Dimensão Excertos de Entrevistas 
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O contexto escola, às vezes, está formatado, está viciado e, portanto, querer-se fazer 
diferente não é possível. Não necessariamente pela liderança, ou pelos professores, 
mas também porque os alunos estão ali com uma postura e com uma atitude que não 
se consegue, às vezes, mudar, porque o contexto é aquele. 

Eduardo | OSC E 
Uma dificuldade é que, quando se chega à sala, (…) eles não querem, eles não querem, 
porque eles começam logo a dizer, “ei, lá vêm estes outra vez com aquelas teorias 
[risos], lá vêm novamente dar-nos aquela conversa toda” e não estão motivados para 
aprender sobre estas questões. 

Fernanda | OSC F 
Na primeira sessão, eu notei, ao início, que eles não estavam com muita vontade de 
estar ali (…). Isto também foi um bocadinho aquilo que eles depois também nos foram 
dizendo, não é? Que (…) ao início, achavam, “Ai, porque eu não quero ir”, alguns jovens 
disseram, “Eu não queria ir. Eu não queria estar aqui, porque é para falar outra vez 
sobre a violência, é para falar sobre a igualdade de género”. 

Mónica | OSC M 

 

A perceção sobre a adesão e a apreciação positiva da experiência de participação 

pelas/os alunas/os encontra-se associada, no entender de Fernanda, ao progressivo 

desenvolvimento da intervenção. A entrevistada explica que a relutância inicial das/os 

alunas/os se vai dissipando e sendo acompanhada de uma motivação crescente, 

culminado em resultados que ultrapassam as expetativas de todas/os. Cláudia aponta 

para a disponibilidade das/os alunas/os para prolongarem a sua participação além do 

tempo estabelecido para a intervenção como um indicador de genuíno interesse, já 

que as/os alunas/os investem voluntariamente tempo adicional nesses períodos de 

aprendizagem. 

Dimensão Excertos de Entrevistas 
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Às vezes, as sessões são de uma hora e meia, mas se não tiverem aula a seguir, ou se 
for almoço, ou fim do dia, eles, literalmente, ficam mais uma hora e meia, se for preciso, 
porque querem falar (…). Ou seja, eles querem aprender. 

Cláudia | OSC C 
Estes rapazes e raparigas, a partir de uma certa altura, estavam extremamente 
motivados para o projeto e, se no início, diziam, “eu, atuar à frente de uma plateia, com 
esta gente do Governo e com esta gente importante? Não, nem pensar”! No final, 
fizeram um trabalho excecional e mostraram que, realmente, são capazes de muito mais 
do que aquilo que as pessoas esperam deles, a questão é essa. 

Fernanda | OSC F 
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As/Os entrevistadas/os identificam algumas das condições que promovem a 

motivação das/os alunas/os face à intervenção das OSC. Diogo considera a presença 

de pessoas externas à escola como um dos fatores potenciadores da motivação, 

explicando que a natureza da relação que se estabelece com as/os alunas/os – 

temporária e não judicativa – aumenta a disponibilidade destas/es para o seu 

envolvimento e participação. Fernanda explica a importância do planeamento de 

atividades intencionalmente envolventes e chamativas, apontando para a qualidade 

desse elemento da abordagem pedagógica desenvolvida como crucial para a 

motivação das/os alunas/os. Nesta linha de argumentação, Luísa menciona a 

estratégia inicial de apresentação do tema e o esforço de mobilização das/os 

alunas/os para a discussão da problemática como a modalidade mais eficaz para 

gerar motivação. Mónica e Orlando destacam a importância do envolvimento ativo 

das/os jovens na produção colaborativa de ideias e ações resolutivas concretas como 

os elementos mais significativos para o sucesso da intervenção em contexto escolar. 

Orlando explica que essa abordagem assenta na participação e no protagonismo de 

grupos de jovens, constituídos no seio das escolas, que assumem a iniciativa de 

contactar a OSC O e colaborar na identificação de figuras aliadas para a criação de 

um ambiente escolar inclusivo. 

Dimensão Excertos de Entrevistas 
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É muito positivo para os alunos terem contacto com outra realidade e com outras 
estruturas (…). A motivação deles aumenta muito quando são pessoas de fora, porque 
criam relações diferentes (…). Porque (…), como são pessoas de fora e eu não vou 
avaliá-los e não me interessa saber (…) da vida deles e depois poder prejudicá-los ao 
nível do espaço da escola (…). Portanto, isso (…) dá lhes muito à vontade. 

Diogo | OSC D 
Eu penso que não é muito difícil prender-lhes a atenção e, ao fim de um curto espaço 
de tempo, com as atividades bem planeadas e corretas, quando eu digo corretas, é 
atividades (…) que lhes prendam a atenção, conseguimos que a turma esteja focada 
naquilo que nós pretendemos (…). 

Fernanda | OSC F 
Os miúdos ficam tão motivados, porque a nossa estratégia é sempre (…) fazemos 
primeiro lá o fórum, de violência no namoro ou o que quer que seja, e depois 
mobilizarmos malta para o grupo a partir daí e os miúdos ficam super entusiasmados. 

Luísa | OSC L 
Quando perceberam que o objetivo (…) era (…) que eles tivessem ideias para combater 
esta problemática e que íamos estar mesmo a trabalhar com eles e que ia surgir um 
produto final, eu julgo que foi aí que se deu o mote para eles estarem muito incentivados. 

Mónica | OSC M 
A nossa aposta agora dirige-se muito mais para a capacitação de jovens (…) dentro das 
escolas (…), porque, se não houver jovens envolvidos, não faz sentido (…). Esse 
envolvimento é eficaz quando (…) existe um grupo de jovens interessados, às vezes 
um ou dois, que assumem essa iniciativa de contactar (…) a associação e que depois 
nos ajuda a encontrar figuras aliadas na escola. Portanto, é um caminho diferente 
daquele que estávamos habituados e (…) ainda acredito na eficácia dessa ideia. 

Orlando | OSC O 
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Luísa partilha um testemunho detalhado e ilustrativo de algumas das principais fases 

do processo de envolvimento das/os alunas/os e também dos efeitos decorrentes da 

sua participação numa intervenção desenvolvida pela OSC L, a partir de uma escola 

localizada num grande centro urbano. Conforme partilhado noutras entrevistas, Luísa 

descreve um estado inicial de desconhecimento em relação às questões de género e 

de relutância em participar nas atividades propostas. Concretamente, neste caso, a 

atividade consistia em integrar as ações de rua que assinalavam o Dia Internacional 

da Mulher, a 8 de março. 

É no âmbito de uma oficina de criação de cartazes alusivos a esse dia que vão 

emergindo alguns dos bloqueios e dificuldades relacionados com adequação da forma 

e do conteúdo da participação das/os alunas/os. Luísa considera que a participação 

das/os alunas/os na manifestação se revestiu de uma feição transformadora, pela 

experiência concreta de integração das vozes individuais na força de uma ação 

coletiva em prol de uma orientação de mudança social. Do contacto posterior com 

essas/es alunas/os, Luísa destaca o seu contínuo e crescente envolvimento social e 

a participação alargada em iniciativas de cariz análogo, referentes, por exemplo, às 

comemorações do 25 de Abril, às marchas pelo clima ou às celebrações no mês do 

orgulho LGBTI+. Luísa conclui o seu testemunho refletindo sobre a capacidade 

transformadora da participação ativa das/os alunas/os em determinadas ações que 

possibilitem a ampliação da sua compreensão sobre questões sociais, instigando a 

construção de nexos significativos entre o crescimento pessoal e o envolvimento em 

ações coletivas de transformação social. 

Dimensão Excertos de Entrevistas 
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Como o trabalho é focado nas questões de género, nós, quando foi o 8 de março de 
2019, fizemos uma oficina de criação de cartazes e fomos juntos para a manifestação. 
Os miúdos nunca tinham ido a nenhuma manifestação (…). São miúdos que vivem aqui, 
no centro da cidade (…), e muitos deles nem sequer sabiam onde é que ficavam os 
[refere o nome de uma praça] e é, tipo, no fundo da rua da escola deles (…). Foi muito 
curioso porque, quando fizemos a oficina e dissemos o que é uma manifestação, 
perguntamos: o que é que vamos escrever nos cartazes? O que é que queremos dizer? 
Como é que queremos dizer? Foi um bloqueio total, total! Eles iam para o Instagram 
copiar frases e eu disse, “Pessoal, pelo amor de Deus, uma coisa que saia das vossas 
cabeças, tipo digam qualquer coisa”. Mas, eles iam para a net procurar, porque eles 
nunca tinham ido a uma manifestação [risos] (…) não sabiam o que é que era (…). 
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Eles fizeram uns origamis com umas palavras (…) e iam distribuindo pela rua, enquanto 
íamos a passar (…). Quando chegamos à [refere o nome da praça], aquilo já estava 
cheio de gente (…). Elas nunca tinham imaginado que estivesse tanta gente e 
começaram a sentir a força do coletivo, a cena de começarem a gritar juntos… 
Pronto, isso aconteceu. Depois, houve um momento de integração, quando estivemos 
na sessão seguinte, que foi: “Malta, vocês não podem ir para a rua gritar aquelas coisas 
todas e esperar que fique tudo igual. Nós, agora, temos milhares de testemunhas das 
coisas que nós estivemos ali a gritar”. E fomos desconstruir também todas as palavras 
de ordem, tudo aquilo. Porque, na altura, estavam a dizer algumas coisas que, se calhar, 
não percebiam muito bem, mas como estavam na máquina, tipo claque de futebol. 
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Conclusão, uma semana mais tarde (…), acho que marcava, (…) um ano do 
assassinato da Marielle Franco. Eu estava na [refere o nome da rua], sabia que ia haver 
uma concentração e fui. De repente, estou ao longe e já vejo dois dos putos lá [risos]. 
Foi espetacular! 25 de Abril a mesma coisa: eu na manifestação (…), de repente, olho 
assim para o lado, chovia torrencialmente, e vejo os putos, também lá (…). Ó minha 
mãe do céu, agora, ficaram crónicos das manifestações [risos]. 
Não estás bem a ver. Depois, um a mandar mensagem, “Luísa, achas que podemos ir 
para aí preparar os cartazes para a manifestação LGBT”? [risos] “Podes vir” (…). Este 
ano, na manifestação do 8 de março, a mesma coisa. Ok, vamos fazer juntos os 
cartazes antes de ir. Pá, chegaram, já sabiam o que queriam escrever, ao contrário do 
ano passado, em que tinham de ir ao Instagram ver o que é que era para escrever as 
coisas, ó pá, espetacular (…). E é isso, de repente, já super autónomos. 
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: Entretanto, quer dizer, já seguem a carreira das manifestações e das marchas pelo 

clima, começaram a participar nessas coisas todas, que também nem sei, só sei o que 
eles me vão contando. 
Ó pá, de repente, não todos, mas houve ali um grupo que, de repente, ficaram super 
ativados, sabes? Foi mesmo esse momento da manifestação foi absolutamente 
transformador para aqueles miúdos, absolutamente transformador, e isso foi muito 
bonito, não é? O facto de eles sentirem essa transferência do individual, e depois do 
nosso micro grupo, e depois para a rua, para a ação coletiva e de como isso é forte. 

Luísa | OSC L 

 

A partir do testemunho de Luísa, emerge uma dimensão relevante sobre os efeitos 

associados à transformação da relação das/alunas/os com o meio, a comunidade e 

as práticas envolventes ao contexto escolar que ecoam de forma análoga na 

experiência partilhada pela OSC M. O exemplo citado refere-se a uma festa 

tradicional, que se realiza anualmente numa cidade de média dimensão na zona Norte 

do país, na qual apenas rapazes são autorizados a participar. No entanto, alunas de 

uma escola decidiram contestar essa prática, considerando-a discriminatória e 

inadequada. Com o apoio da direção da escola, as alunas foram ao local da festa e 

tomaram a iniciativa de participar, desafiando as normas de género estabelecidas. 

Portanto, Marta e Mónica refletem sobre a importância da intervenção da OSC M no 

que concerne ao estímulo da promoção concreta de ações diretas de contestação e 

mudanças locais em prol da igualdade de género. 

Dimensão Excertos de Entrevistas 

 

A
ç
ã

o
 D

ir
e

ta
 

Marta: (…) nós tivemos aqui a uma situação muito caricata numa festa tradicional de 
[refere o nome do local], foi as [refere o nome da festa tradicional]. Isto porquê? Porque 
só os rapazes é que podem participar e as alunas de uma escola decidiram que isso 
não era correto e que já estava na altura de haver mudanças e quiseram participar e 
foram ao local onde estava a realizar-se a festa e quiseram participar e colocaram-se lá 
no local para fazerem exatamente o que os rapazes faziam… 
Mónica: Com autorização da direção da escola, não é? 
Marta: Com o apoio do diretor da escola, exatamente. Portanto, nós, no fundo, 
acabamos sempre por trabalhar esta temática da igualdade de género. Às vezes, não 
focamos tanto, mas ela é sempre trabalhada. 

Marta e Mónica | OSC M 
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Das experiências de intervenção em contexto escolar com as/os alunas/os, as OSC 

destacam a passagem de uma postura inicial de relutância para um comportamento 

de crescente envolvimento e participação. As OSC explicam esse antagonismo 

primordial ao condicionamento que decorre da formatação do próprio registo escolar 

e à rejeição de abordagens sobre a igualdade e violência de género, que as/os 

alunas/os antecipam como teóricas e repetitivas. No entanto, as OSC consideram que 

essa relutância vai esmorecendo no decurso das intervenções e dando lugar a uma 

motivação crescente e permitindo alcançar resultados que parecem ultrapassar as 

expetativas das/os envolvidas/os. 

De entre as condições que promovem a motivação das/os alunas/os, as OSC 

destacam: o contacto com pessoas externas à escola; a explicitação do propósito da 

intervenção e a realização de atividades intencionalmente promotoras do 

envolvimento e participação das/os alunas/os. As OSC sublinham particularmente a 

importância de implicar ativamente as/os alunas/os em ações que permitam a 

ampliação experienciada da sua compreensão em torno de questões sociais e que 

apoiem a promoção de mudanças efetivas nos meios e nas comunidades que lhes 

são mais significativas. 

 

3.2. A intervenção com docentes: do ceticismo ao acolhimento 

Embora com uma expressão menos significativa face às/aos alunas/os, as/os 

docentes são também referidas/os como um dos públicos visados pela intervenção 

das OSC em contexto escolar. De um modo geral, as OSC consideram que predomina 

uma dinâmica positiva entre a intervenção e as/os docentes, no contexto da 

abordagem de temas específicos, em registo escolar e em sala de aula. 

Quéli sublinha a disponibilidade e o interesse das/os docentes em colaborarem com 

a OSC Q, destacando a sua recetividade à abordagem e aos instrumentos propostos 

no âmbito da intervenção. Adriana pensa que, no caso da OSC A, essa postura se 

deve à estratégia adotada de proporcionar às/aos docentes alguma autonomia na 

seleção dos temas a serem abordados pela intervenção em sala de aula. Eduardo e 

Ivo consideram que as/os docentes valorizam a colaboração com as OSC pela 

integração que proporciona de vozes externas ao diálogo pedagógico. Eduardo 

sublinha o reconhecimento da complementaridade da relação de parceria que se 



209 

estabelece, possibilitando uma alternância de papéis, que facilita o desenvolvimento 

de conceitos e de ideias. Ivo observa que as/os docentes avaliam a presença de 

especialistas externos como útil para tratar e reforçar mensagens em torno de temas 

específicos, como violência de género e violência no namoro, oferecendo estratégias 

e capacitação adicional às/aos próprias/os professoras/es. Também Cláudia alude à 

falta de preparação e formação adequada para lidar com determinados temas e 

considera que essa é a razão pela qual recorrem às OSC e acolhem a sua 

intervenção. 
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Muitas vezes, deixávamos à escolha dos professores os temas que iríamos abordar e 
isso era trabalhado em sala de aula e durante várias sessões 

Adriana | OSC A 
(…) uma grande percentagem (…) diz que não se sente capaz, não está preparada para 
tal, não recebeu formação para tal e também é, por causa disso, que nos convidam, 
não é? Literalmente, são os professores a dizerem, “eu não sei fazer isto, eu não quero 
fazer isto, vocês façam por mim”! 

Cláudia | OSC C 
Os professores, às vezes, valorizam isso, porque, de facto, é diferente e eles 
conseguem criar ali uma alternância de quem é o ator principal, ou o orador, não é? (…) 
Pelo menos, acharão que nós criamos ali uma ventania que eles, depois vão lá plantar 
as sementes deles, não é? (…) Os que têm a visão mais clássica, valorizam-nos por 
esse lado, porque somos complementares e diferenciadores, não é? 

Eduardo | OSC E 
A professora, muitas vezes, diz, “Pois, é preciso vir o Ivo, ou é preciso vir a Ana, ou é 
preciso vir alguém de fora para vocês verem isso”. Portanto, os professores também 
veem muita vantagem em virem técnicos de fora (…), porque (…), é mais uma pessoa 
que reforça, se calhar, o que o professor diz um pouco e isso, acho que tem sido uma 
vantagem, quer para nós, quer para as escolas. 

Ivo | OSC I 
Os próprios professores deparam-se com situações de violência de género e violência 
no namoro entre os alunos das turmas que têm. Eles próprios, quer dizer, não sabem 
lidar com a situação, precisam também de se capacitar, de ter estratégias de como lidar 
com esta situação. 

Marta | OSC M 
Acho que os educadores também se mostraram muito disponíveis. Eu contactei, na 
altura, as escolas, disse, temos este instrumento assim-assim, marcamos reunião, 
apresentei o instrumento, o calendário, como é que ele poderia ser colocado em prática 
na escola e eles mostraram-se logo disponíveis e muito interessados para o aplicar e 
gostaram muito da ideia. 

Quéli | OSC Q 

Não obstante a generalizada postura de acolhimento pelas/os docentes à intervenção 

das OSC, há também dificuldades e manifestações de tensão e relutância inerentes a 

esse processo. Adriana atribui algum desse antagonismo inicial à perceção da 

redundância, alegada pelas/os docentes, em relação às temáticas propostas pela 

intervenção da OSC A. Cláudia considera que algumas/alguns docentes têm 

dificuldade em reconhecer e admitir a sua falta de conhecimento em certas áreas, 

presumindo erroneamente que não precisam de mais informações além das que já 

possuem. No entender da entrevistada, essa postura relaciona-se também com um 

deficiente escrutínio crítico, por parte das/os docentes, em relação aos seus próprios 
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preconceitos. Perante o confronto com a necessidade de aprimorarem seus 

conhecimentos ou de reconhecerem os enviesamentos dos seus juízos de valor, as/os 

docentes podem adotar uma abordagem defensiva, com o intuito de condicionar essa 

perceção por parte das/os alunas/os e das/os técnicas/os das OSC. 
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Sentimos alguma reticência, quando entramos. Porquê? Porque o discurso era “nós já 
falamos disso nas nossas aulas de cidadania”, “não são precisos”, “são muitas horas 
que nos estão a aqui a tirar do nosso programa letivo ou das nossas aulas planeadas”… 

Adriana | OSC A 
Não percebem até que ponto é que não têm conhecimento, acham que basta não ter 
preconceito, para ter conhecimento e (…) não conseguem reconhecer os preconceitos 
que têm ou as coisas que fazem mal, mesmo que não seja intencionalmente (…). 
Às vezes, a pessoa quer que nós saibamos que eles não são preconceituosos. Então, 
começam a falar, e a falar, e a falar e a dizerem, “pois, mas eu até tenho um irmão gay 
(…)”! Então, a maior barreira que temos, no contexto escolar, é, literalmente, os 
professores, seja intencionalmente ou não. 

Cláudia | OSC C 

 

Uma segunda fonte de tensões parece estar associada à negociação da autoridade e 

à adequação de papéis na partilha da sala de aula. Conforme explica Adriana, o 

antagonismo inicial das/os professoras/es aparece associado a uma postura de 

disputa, mais ou menos consciente e declarada, de domínio e poder sobre a sala de 

aula e sobre as/os alunas/os. Para Cláudia e Fernanda, um dos desafios consiste, 

então, na gestão do controlo da sessão e na contenção do papel tendencialmente 

interventivo de algumas/alguns docentes. As interposições inadequadas das/os 

professoras/es podem manifestar-se em: interrupções recorrentes; partilhas muito 

alargadas de opiniões pessoais, o que pode criar dificuldades na condução eficaz da 

atividade proposta; comentários desencorajadores ou mesmo o uso de linguagem 

depreciativa, podendo resultar na perda da atenção e participação das/os alunas/os.  
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Os professores (…) sentem muito que é a sua sala de aula, que são os seus alunos. E, 
depois de ultrapassada a barreira dos cinco minutos, percebem que nós somos 
parceiros, não é? E depois corre lindamente. E depois até dizem, “vamos continuar!” 

Adriana | OSC A 
Nós é que temos o controlo sobre a aula e, às vezes, isso é a coisa mais difícil de fazer, 
porque os professores nem sempre reconhecem isso e, às vezes, mesmo quando 
reconhecem, começam bem e, depois, distraem-se, começam a falar e começam a 
mandar bitaites (…). Acontece muito frequentemente eles esquecerem-se que o 
professor pode estar só calado e não falar, porque começam só a querer dizer uma 
coisa, mas, depois há aquele tipo de professores que começa a falar e não se cala (…). 

Cláudia | OSC C 
Os meus colegas, às vezes, chegavam e diziam, “nós tínhamos a turma na mão e 
perdemos a turma, porque o professor interveio e acabou”. O professor ou a professora 
fizeram um comentário, mandaram calar (…), ou chamaram-lhe um nome, como nós 
dizemos cá, disseram assim, “ah, tu és tolo” ou uma coisa qualquer assim parecida e 
pronto, perdemos a turma, já não conseguimos que eles falassem mais, já não 
conseguimos que eles dissessem mais nada. 

Fernanda | OSC F 
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Finalmente, um terceiro conjunto de desafios centra-se em fatores de ordem mais 

prática relacionados com as condições do atual exercício profissional docente. 

Adriana e Eduardo destacam a dificuldade de envolvimento das/os professoras/es na 

fase planeamento e preparação da intervenção, devido à complexidade dos seus 

horários escolares e à sua manifesta sobrecarga de trabalho. Diogo reconhece o 

cansaço destes profissionais, bem como a pressão que sentem para cumprirem os 

programas e objetivos curriculares, sublinhando que o clima de instabilidade e de 

pressão laboral condiciona a disponibilidade destas/es profissionais para o 

envolvimento em atividades adicionais propostas pelas OSC. 
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Acabou por ser com base na nossa sensibilidade. Porque, os professores são difíceis 
de conversar e de preparar estas coisas, porque eles têm uns horários muito 
complicados, eles estão assoberbados de trabalho, tal como nós, não é? 

Adriana | OSC A 
Eles também estão muito cansados, têm uma instabilidade muito grande, têm uma 
pressão muito grande para cumprir programas, sem nenhuma interconexão entre eles. 

Diogo | OSC D 
Pronto, não é fácil, porque depois os professores não têm propriamente muito tempo, 
não estão muito abertos a grandes reuniões, a grandes… Aliás, às vezes, não têm 
sequer tempo. 

Eduardo | OSC E 

 

É no âmbito específico da implementação da área curricular de Educação para a 

Cidadania que as OSC identificam também algumas lacunas ao nível da preparação 

e formação das/os professores. Eduardo apresenta uma situação em que o professor 

designado para lecionar a disciplina tem formação em Línguas, não necessariamente 

nas Ciências Sociais, o que pode resultar em lacunas de conhecimento e de 

preparação para a abordagem adequada dos temas. A preocupação com a falta de 

formação específica das/os docentes está também presente no exemplo partilhado 

por Paula, sobre a reduzida e pouco atempada formação que a professora 

responsável pela área de Educação para a Cidadania de todo o agrupamento de 

escolas pôde receber no início do ano letivo. Este tipo de situações, no entender de 

Fernanda, conduzem muitas/os professoras/es a convocarem organizações externas, 

como as que são representadas pelas/os entrevistadas/os, devido à formação 

insuficiente ou inadequada para estas/es profissionais abordarem autonomamente os 

temas contemplados no âmbito da Educação para a Cidadania. 
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Depois, descobres que o professor de Cidadania tem formação em Línguas, portanto, 
nem sequer é das Ciências Sociais, por exemplo, não é? 

Eduardo | OSC E 
Os professores chamam-nos, porque não sabem falar sobre o assunto, os professores 
de Cidadania… Pronto, muitos sabem, estou a generalizar, não é? 

Fernanda | OSC F 
Uma das lacunas que eu considero que há na parte da implementação da disciplina de 
Cidadania é que os professores que ficaram responsáveis por essa disciplina não têm 
formação suficiente nestas áreas. No nosso caso (…), a professora que ficou 
encarregue desta disciplina ficou muito aflita, porque a sua formação é História e 
Geografia (…) e, de repente, é-lhe atribuída a coordenação desta disciplina no 
agrupamento todo e foi-lhe apenas dado, com um mês de antecedência antes do ano 
letivo iniciar, uma pequena formação sobre a área. Aliás, mais do que sobre a área, era, 
basicamente, sobre os requisitos do que era suposto e as metas a atingir nesta área. 

Paula | OSC P 

 

Estes testemunhos indiciam a necessidade de melhorar a preparação das/os 

docentes na abordagem à Educação para a Cidadania, em termos mais abrangentes 

e eficazes, o que remete para o domínio da formação de professoras/es. Ora, sobre 

este ponto, as entrevistas denotam algumas das dificuldades registadas ao nível da 

participação de professoras/es em ações de formação. 

Fernanda reporta a tentativa da OSC F de oferecer cursos de formação acreditados, 

em termos de progressão da carreira docente, e gratuitos, mas cuja duração proposta 

(25 horas) constituiu um entrave à participação, por ser considerada muito longa. 

Adicionalmente, Fernanda e Helena também apontam para a relutância das/os 

professoras/es em aderirem a formações muito específicas, mesmo quando estas são 

relevantes para suas práticas educativas. Joana e Teresa detêm-se especificamente 

nas dificuldades decorrentes das suas experiências na dinamização de ações de 

formação de professoras/es no âmbito temático da igualdade de género. Joana 

menciona a dificuldade em atrair para as formações as/os professoras/es menos 

sensíveis e preparadas/os para a temática da igualdade de género, bem como os 

obstáculos que surgem aquando da implementação efetiva de atividades no contexto 

escolar, designadamente, na abordagem dos papéis tradicionais de género. Teresa 

referindo-se a um caso específico, alude às limitações deste tipo de formações curtas 

para a mudança de posicionamentos pessoais e subjetivos e para a correta integração 

de conceitos-chave relacionados com a igualdade de género. 
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Há dois anos, fizemos uma proposta de cursos, com créditos (…), cursos gratuitos, claro 
(…). Fomos à reunião de Entidades Formadoras da Educação (…) e eles queriam que 
nós fôssemos ministrar as nossas formações às suas escolas. E eu comentei, “Mas, 
ninguém se inscreveu (…)”. Eles disseram, “Ah, sabem qual é o problema? O problema 
é que vocês criaram um curso muito longo (…)”. Nós fizemos as contas, para serem 5 
horas por dia, durante uma semana (…), não é assim tão longo (…). Ah, e os 
professores preferem feng-shui, jardinagem (…), ou então, na sua área específica de 
intervenção (…). Eu lembro-me tão bem dessa conversa, porque fiquei boquiaberta, 
chocada. 

Fernanda | OSC F 
Eu fiz um projeto de formação para professores com necessidades educativas especiais 
e digo-lhe, Ana, não tive grande adesão e quase todas as pessoas agora têm crianças 
com necessidades educativas especiais nas suas turmas, não é? Mas, não tivemos 
grande adesão por parte dos professores, para frequentar esta formação, gratuita 
[risos]. 

Helena | OSC H 
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Ainda há pouco fiz formação de professores, e a maioria das pessoas que vêm para a 
nossa formação (…), são os professores da Cidadania que se veem aflitos (…). Mas, 
quando vêm, são pessoas interessadas e eu vejo a dificuldade que, às vezes, que esses 
próprios professores têm dentro das próprias escolas (…) em fazer passar algumas 
coisas. Porque “ok, ok, é a Cidadania”, mas quando elas começam a chamar, sei lá, os 
pais para virem também, quando perguntam (…) quanto tempo é que a tua mãe está na 
cozinha, quanto tempo é que o teu pai está e não sei quê… As escolas começam logo 
“Ah, valha-me deus”!  

Joana | OSC J 
Também tenho tido alguns, inclusive foi o que me criou mais problemas, que era 
professor de religião e moral e estava destacado na Pastoral da Educação (…). Não 
criou, em termos do decurso da ação, grandes dificuldades de conflitualidade, criou no 
fim, em termos daquilo que foi o feedback dele, disse, “Sim senhora, concordo que as 
mulheres e os homens têm de receber o mesmo salário, que não pode haver violência 
contra as mulheres, mas tudo o resto é ideologia de género”, foi este o discurso.  

Teresa | OSC T 

 

Se existem dificuldades e desafios inerentes à dinamização e à concretização de 

resultados por via das ações de formação de professoras/es, existem também alguns 

elementos identificados pelas/os entrevistadas/os que podem potenciar a adesão 

das/os docentes e aumentar a eficácia da formação. Glória destaca a importância do 

envolvimento ativo e colaborativo das/os professores em atividades práticas, 

propondo uma abordagem formativa que se materialize em oportunidades para 

desenvolver e adaptar as dinâmicas e atividades aos contextos e necessidades locais, 

através da promoção de um trabalho de base colaborativa entre colegas. Teresa 

enfatiza a importância de utilizar metodologias ativas e participativas, inspiradas nos 

princípios da educação não formal, tais como a aprendizagem centrada na/o 

aprendente e a exploração de conhecimentos pré-existentes entre os participantes, 

gerando espaços dinâmicos de partilha e cooperação. 
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(…) como era uma oficina de formação, eles tinham de ter a componente teórica 
presencial e depois trabalho autónomo, e depois, voltavam dois meses depois, para 
apresentar o que tinham feito com os seus alunos. Mais, o ensaio de uma atividade 
específica, escolhida por eles ou adaptada por eles, adequada ao contexto do território 
onde a escola está inserida e depois trazerem os resultados e partilharem com os 
colegas, que não são daquele território e que nunca pensaram que aquele assunto 
pudesse ser importante para ensinar Matemática ou Português… Este tipo de 
abordagem, mais de trabalho cooperativo entre os professores, na minha opinião, é 
muito mais importante e necessário do que estas ações de sensibilização, para cumprir 
calendário, para cumprir, às vezes, aquelas metas a que as entidades se propõe e que 
têm de ser cumpridas, por causa dos financiamentos (…).. 

Glória | OSC G 
Eu faço metodologias ativas, em que as pessoas aprendem umas com as outras, 
inclusive, eu aprendo com elas também e que tem muito espaço para a partilha e de 
exploração. Portanto, tal como na educação não formal, muito centrada no aprendente 
ou na pessoa que está a aprender e a aproveitar muito aquilo que são os conhecimentos 
que têm e a trazer cá para fora. Depois (…), faço pequenas correções e complemento 
e completo com as informações factuais, que é preciso, porque, obviamente, não posso 
estar numa formação em que é tudo, basicamente, um relativismo puro, não é? (…) 
Portanto, eu tenho gostado muito de dar estas formações, é uma coisa que eu gosto 
mesmo muito, muito, muito de fazer, gostaria de continuar a fazer, noto muitas pessoas 
transformadas. 

Teresa | OSC T 

 

Da análise das entrevistas, parece resultar a identificação de algumas características 

comuns ao perfil das/os professoras/es que tendem a aderir com mais facilidade às 

propostas formativas das OSC. Segundo Diogo, as/os professoras/es que se 

associam ou buscam as iniciativas da OSC D dão mostras de uma apurada 

consciência crítica, são dinâmicas/os e apreciam o desenvolvimento e a 

implementação de projetos de trabalho e, neste caso, têm um interesse quase 

militante nas áreas do Ambiente e da Cidadania. Joana aponta para feminização do 

perfil das/os participantes nas ações de formação sobre igualdade de género, 

destacando o papel preponderante das docentes nesta matéria. Finalmente, Teresa 

menciona que muitas/os das/os professoras/es que procuram a formação têm já 

alguma predisposição e motivação intrínsecas, notando que, na maioria das vezes, 

são profissionais com algum conhecimento sobre as temáticas abordadas. 

Dimensão Excertos de Entrevistas 

P
e

rf
il 

d
a

/o
 

d
o

c
e
n

te
 

e
n

v
o

lv
id

a
/o

 

(…) todos os anos temos cursos de formação contínua de professores… Aí, temos 
vários cursos, mais de cinco por ano, temos alguns de caráter geral e outros de carácter 
específico para professores. (…) normalmente, os professores que se associam, ou que 
nos procuram, são professores muito críticos, são professores muito dinâmicos, são 
muito ativistas mesmo (…) e que gostam desta área do Ambiente, de uma forma geral, 
ou da Cidadania (…). Portanto, são marcadamente professores com uma consciência 
crítica muito avançada, muito dinâmicos, gostam de desenvolver projetos, gostam de 
estar com outras pessoas. 

Diogo | OSC D 
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Eu dou formação para poderem ser formadores e formadoras também de igualdade de 
género e, maioritariamente, são mulheres, turmas e turmas e turmas de mulheres. De 
vez em quando, lá aparece um ou outro homem. Portanto, de facto, a cidadania e a 
igualdade de género neste país está nas mãos das mulheres, porque, enfim, os homens 
demitiram-se e, quando aparece um homem, enfim, é ali o centro das atenções e 
deitamos muitos foguetes. Achamos que é muito importante eles estarem. Tomara eu 
que coisa fosse paritária, mas não é, de forma alguma. 

Joana | OSC J 
Portanto, há um interesse, há uma motivação intrínseca também, independentemente 
da temática, eu percebo e também sei que, muitas das pessoas que vêm ter connosco, 
são pessoas que já têm alguma predisposição. Portanto, eu não estou a trabalhar, na 
maior parte das vezes, com professores que estejam com grandes dificuldades com as 
temáticas. 

Teresa | OSC T 

 

As OSC descrevem uma dinâmica positiva na relação com as/os docentes, 

destacando a sua disponibilidade e interesse para a colaboração no âmbito de temas 

específicos, em contexto de escola e de sala de aula. A participação de vozes externas 

no diálogo pedagógico é apreciada pelas/os docentes que, reconhecendo a 

complementaridade e as vantagens inerentes à alternância de papéis, destacam o 

seu contributo para o eficaz desenvolvimento de conceitos e ideias. Note-se que as/os 

professoras/es que aderem às iniciativas das OSC são tendencialmente descritas/os 

como indivíduos com consciência crítica, dinâmicas/os, ativistas, com interesses 

aprofundados em determinadas áreas, evidenciando uma motivação intrínseca e uma 

predisposição para se envolverem nas propostas das organizações. 

Não obstante a tónica positiva que as OSC associam à relação com as/os docentes, 

reconhecem-se também alguns antagonismos por parte destas/es profissionais, 

relacionados com fatores de diferentes natureza. Numa dimensão mais 

individualizada, as OSC destacam, por um lado, a dificuldade inerente aos processos 

de autoidentificação de preconceitos e lacunas de preparação e conhecimento sobre 

determinadas temáticas e, por outro, a perceção de redundância sobre o trabalho que 

a intervenção das OSC poderá representar, face ao que já é abordado no contexto 

escolar. Numa ótica inter-relacional, as OSC apontam como fonte de tensões, a 

negociação da autoridade e do papel das/os docentes no registo de aulas partilhadas 

com as/os técnicas/os das OSC, podendo traduzir-se em disputas pelo controlo sobre 

a condução da aula/sessão e pelo condicionamento do comportamento das/os 

alunas/os. Finalmente, as OSC reconhecem os desafios inerentes às condições 

laborais objetivas do exercício profissional docente e os constrangimentos que daí 

decorrem para reforçar o envolvimento das/os professoras/es nas fases de 

planeamento, preparação e implementação das intervenções propostas. 
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A afirmação da Educação para a Cidadania, nos moldes em que a ENEC a define, 

constitui uma base impulsionadora para o trabalho de articulação entre as/os docentes 

e as OSC. Tratando-se de uma área disciplinar bastante abrangente, as OSC 

identificam a necessidade de reforçar a formação dirigida às/aos professoras/es e 

enfatizam a importância de se desenvolverem ações de formação assentes na 

aplicação prática de conhecimentos e atividades, adaptáveis aos diferentes contextos, 

através dinâmicas de índole colaborativa. 

 

 

4. Objetivos e avaliação da intervenção socioeducativa 

A intervenção socioeducativa das OSC organiza-se em torno da definição de objetivos 

de mudança e buscando a configuração de determinados horizontes de transformação 

social. Portanto, no seio dos eixos temáticos privilegiados por cada intervenção, 

definem-se igualmente prioridades sobre a modificação de dimensões específicas da 

realidade em que opera. No que concerne à formulação dos objetivos da intervenção, 

as OSC buscam, sobretudo, a mudança de atitudes e comportamentos (M=4,89, 

DP=0,361) e a promoção da reflexão crítica (M=4,86, DP=0,424). A mobilização das 

pessoas visadas pela intervenção para ações coletivas de mudança constitui também 

um objetivo relevante para as OSC (M=4,62, DP=0,644). Com valores menos 

expressivos, mas registando níveis de importância bastante elevados, encontram-se 

o debate de valores e de posicionamentos (M=4,55, DP=0,650), a transmissão de 

conhecimentos (M=4,49, DP=0,717) e o apoio na tomada de decisões informadas 

(M=4,44, DP=0,828) (avaliação numa escala de 1 a 5, em que 1 significa “nada 

importante” e 5 significa “muito importante”) (Gráfico 23). 

 

Gráfico 23 | Apreciação da importância dos objetivos da intervenção  
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Se, em contexto de inquérito por questionário, a mudança de atitudes e 

comportamentos se destaca como a dimensão mais relevante da intervenção 

socioeducativa promovida pelas OSC, em registo de entrevista, emergem, sobretudo, 

as características do trabalho que se associam à promoção da reflexão crítica e ao 

debate de valores e posicionamentos. As OSC consideram que um dos eixos 

estruturantes e diferenciadores do seu trabalho pedagógico assenta no recurso ao 

debate e no estímulo à reflexão. As/Os entrevistadas/os convergem na importância 

de, no âmbito das suas intervenções, criarem espaços para o debate de ideias e na 

profunda identificação desta estratégia com os objetivos das suas abordagens 

pedagógicas. Contudo, apresentam também algumas diferenças sobre o grau de 

protagonismo das OSC nessa dinâmica: se Cláudia postula a diluição do papel da/o 

facilitador/a nesse espaço, Diogo e Orlando advogam um papel mais ativo, de 

mediação especializada, por parte da OSC. Luísa dá ainda conta da necessidade de 

assegurar a continuidade na instituição escolar da dinâmica de participação e de 

debate, gerada a partir da intervenção da OSC, procurando para isso assegurar o 

envolvimento de figuras tutelares e permanentes dos estabelecimentos de ensino. 

Dimensão Excertos de Entrevistas 
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As sessões são muito interativas, são muito, é quase, “quanto menos eu disser, melhor”, 
porque o importante é que eles estejam a debater e a falar sobre as coisas, para poder, 
cada um deles, chegar a uma conclusão, não é? 

Cláudia | OSC C 
Nós (…) fazemos simulações de discussões públicas, de debates, e é engraçado. Eles 
estão muito motivados para este tipo de trabalho. Mas, realmente, é uma área muito 
difícil de trabalhar, há muitos preconceitos. Depois, alguns saem-se assim com algumas 
intervenções, assim um bocadinho perigosas… Mas, pronto, é isso, depois também é 
tentar trabalhar essa questão. 

Diogo | OSC D 
O que me parece mais relevante é este lado vivo da educação, é este lado da educação 
que traga efetivamente algum valor acrescentado. Porque, eu facilmente explico uma 
série de coisas pela rama (…). Este processo de valorizar mais, por um lado, a 
experiência da audiência, acima de tudo. Mas, por outro lado, também ser capaz de 
coser pontas e ser capaz de trazer uma bagagem adicional, não vou dizer de 
especialistas, mas que, de facto, tenham alguma legitimidade acrescida, não é? 

Eduardo | OSC E 
(…) quando temos oportunidade de fazer um trabalho de criação nas escolas e, às 
vezes, há escolas com quem conseguimos fazer isso - e essa é sempre a nossa 
proposta - mais do que levarmos lá um fórum para discutir, é criar esse fórum com os 
alunos. Ou seja, ter um trabalho mais intensivo, de algumas semanas com os alunos e 
aí tentamos sempre integrar nos grupos um professor ou alguém que tenha especial 
interesse para poder dar continuidade. 

Luísa | OSC L 

 

Não obstante o recurso a estratégias de debate e de partilha, as OSC revelam-se 

sensibilizadas para as limitações éticas e práticas inerentes aos objetivos das suas 

intervenções, no que concerne à efetiva mudança de valores e posicionamentos. Em 

entrevista, Claúdia, Eduardo e Fernanda explicam a dinâmica que procuram 
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implementar e enfatizam, não os seus resultados, mas os processos em que se 

alicerça. Claúdia destaca o cariz instigador que norteia a intervenção da OSC C e o 

exercício de desconstrução coletiva dos significados e das normas sociais que 

sustentam a ordem social de género. Eduardo alude à necessidade de a intervenção 

da OSC E se afastar de uma lógica de disseminação da informação e se aproximar 

de uma abordagem que pugna pela construção de conhecimento coletivamente 

produzido e individualmente apropriado. 

Dimensão Excertos de Entrevistas 
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O que nós fazemos é dar um espaço para construírem essas opiniões num espaço 
minimamente controlado. Não vamos para a aula e dizemos, “não, não é isto que vocês 
têm que pensar, é tudo mau”! Pronto, somos sempre um bocado parciais, não é? Mas, 
não é a coisa de impingir e de dizer, “é isto que está certo”! É dizer “(…), mas, vocês, 
alguma vez, pararam para pensar no porquê? Porque é que é assim? Se vocês gostam 
da maneira que é”? E é muito mais uma reflexão, uma crítica conjunta da sociedade, do 
que impingir alguma coisa. 

Cláudia | OSC C 
As pessoas estão cheias de informação, basicamente e, portanto, nós temos é de criar 
uma coisa, que para nós é muito importante, que é contribuir para uma consciência 
crítica, para uma reflexão critica sobre as coisas (…). Portanto, a consciência crítica é 
um bocado isso, é as pessoas começarem a adquirir ferramentas para irem definindo o 
que é que lhes parece verdade, o que é que lhes parece mais correto, mais favorável à 
luz da sua consciência, e isso é das coisas que é mais difícil de fazer, e que se faz com 
múltiplos contributos. Portanto, isso parece-me que é a coisa mais relevante e isso 
parece-me que é a Educação (…). 

Eduardo | OSC E 
Queremos é que eles percebam a nossa perspetiva, não queremos abrir cabeças e 
mudar as ideias que estão lá dentro, assim não, não é uma cirurgia, abre-se e acabou. 
Não, vamos pô-los a pensar. Se, no final da sessão, eles ficarem a pensar no assunto, 
nós já ficamos satisfeitos, pronto.  

Fernanda | OSC F 

 

A conclusão de Fernanda sobre a amplitude dos critérios para aferir o sucesso da 

intervenção permite mobilizar para a análise uma dimensão relevante para este tipo 

de iniciativas e que se prende, justamente, com a sua avaliação. As OSC convergem 

no elevado nível de importância que concedem à avaliação do seu trabalho, 

apresentando leituras sobre os seus benefícios a partir de diferentes óticas. Diogo e 

Úrsula enfatizam a função de regulação que o exercício da avaliação permite cumprir. 

É pela via da avaliação que Diogo afirma poder identificar as dificuldades e 

desenvolver uma perspetiva mais abrangente sobre o desempenho da OSC. Úrsula 

considera que essa é também uma forma relevante para detetar os benefícios 

decorrentes da intervenção e, de igual modo, sinalizar as dimensões que poderão ser 

objeto de melhoria. Já Cláudia opta por sublinhar o poder reivindicativo que decorre 

dos processos avaliativos, permitindo, designadamente, confrontar as entidades 

competentes com as lacunas e os incumprimentos formais de algumas medidas. 

Finalmente, Ivo e Paula, referem-se à obrigatoriedade de que se revestem algumas 
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das práticas avaliativas das suas instituições, seja na relação com financiadores, seja 

com parceiros. 

Dimensão Excertos de Entrevistas 
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(…) o aspeto positivo de fazer a avaliação dos relatórios, é que eu fico com um 
panorama geral das dificuldades e também dos aspetos positivos. 

Diogo | OSC D 
(…) reconhecemos a importância de se fazer a avaliação das ações de sensibilização 
e de informação ou de qualquer tipo de intervenção que se desenvolva. A avaliação é 
sempre uma dimensão importante, porque nos dá feedback do impacto que a nossa 
intervenção teve, dos seus benefícios, e das melhorias que têm de ser feitas. 

Úrsula | OSC U 
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 O governo dá-nos o financiamento e nós temos de provar, não só que temos resultados, 

mas também que há a necessidade de isso acontecer. Então (…), para nós, a avaliação 
não é só para saber como é que está o ambiente escolar e saber se os professores 
falam ou não falam. Serve para dizer, apontar: (…) toda a gente devia estar a receber 
educação sobre isto e, no entanto, só 25% dos alunos diz que já falou sobre isso na 
aula; vocês deviam estar a formar os professores, por causa disto, no entanto, só 1/3 
dos professores disse que recebeu formação sobre isto; coisas assim. 

Cláudia | OSC C 
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Os projetos também têm este apreço e para nós é bom, porque não nos esquecemos 
desta parte avaliativa, que é fazermos questionários pré-testes e pós-testes, para ver 
ali alguma avaliação entre o quando iniciamos a intervenção e quando a terminamos. 

Ivo | OSC I 

(…) um dos métodos que a nossa escola, o nosso agrupamento, estipulou é que todas 
as entidades, todos os projetos têm de preencher obrigatoriamente uma grelha, onde 
constam as metas que querem atingir com cada atividade que vão implementar e como 
vai ser medido o impacto. 

Paula | OSC P 

 

Reconhecida a importância concedida pelas OSC à componente de avaliação do seu 

trabalho, interessa também perceber quais as modalidades privilegiadas para a sua 

operacionalização. Ora, os processos de avaliação promovidos pelas OSC incidem 

primordialmente na dimensão da satisfação (40%, n=55). Curiosamente, a aferição do 

impacto da intervenção (26%, n=35) afirma-se com uma expressão superior à própria 

avaliação dos resultados (18%, n=25) e com uma dimensão mais reduzida surge 

também a avaliação de conhecimentos (15%, n= 23) (Gráfico 24). 

 
Gráfico 24 | Tipo de avaliação da intervenção  
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Em sede de entrevistas, parece ficar claro que a implementação da avaliação 

predominantemente centrada no eixo da satisfação se encontra muito associada aos 

constrangimentos objetivos do contexto em que se operacionaliza. As/Os 

entrevistadas/os reconhecem que a avaliação da satisfação apenas lhes permite aferir 

o nível de agrado registado pelos grupos que participam em determinadas iniciativas. 

Apresentam alguns dos suportes mobilizados para esse efeito e que passam pela 

recolha de uma apreciação não sistematizada sobre a intervenção (OSC A), até à 

aplicação de inquéritos por questionários estruturados em torno de critérios 

específicos (OSC Q). Os resultados decorrentes da avaliação da satisfação permitem, 

conforme explica Ivo, ajustar a intervenção, adaptando algumas das suas condições 

ao gosto das/os participantes. Eduardo alude à importância de adequar os 

instrumentos de avaliação ao tipo de atividade desenvolvida, sublinhando a 

necessária proporcionalidade entre o tempo dedicado ao desenvolvimento da 

atividade e à recolha de informação de cariz avaliativo. 

Dimensão Excertos de Entrevistas 
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Eu costumo sempre (…) pedir que nos façam chegar um pequenino texto, um parágrafo 
sobre a intervenção que ouviram, o que é que eles acham. 

Adriana | OSC A 
Ou seja, se eu quiser avaliar ao fim de dois workshops, também corro o risco de não ter 
grandes conclusões, não é? Nós, nos workshops, principalmente quando fazemos 
sessões de mais do que uma sessão, tentamos deixar uma folhinha de avaliação, para 
depois sistematizar e tentar tirar alguma conclusão, etc. Mas (…), se a gente tem 45 
minutos (…), a avaliação não pode ser mais de metade do tempo (…). 

Eduardo | OSC E 
Tem sido um dos pontos de discussão das nossas reuniões, tem sido isso, como é que 
nós vamos avaliar os resultados e os outputs do nosso projeto? (…) Claro que nós 
vamos ter o resultado da apresentação do teatro, mas o resultado não é só números, 
não é? É o resultado do que é que esses números, o que é que essas crianças 
conseguiram retirar deste projeto. Estamos a trabalhar, mas não é fácil. É um dos pontos 
de discussão sempre nas nossas reuniões [risos]. 

Helena | OSC 
Nós tentamos fazer sempre a avaliação das nossas atividades. Portanto, a aldeia 
pedagógica, por exemplo, é o resultado de um projeto, quer dizer de uma atividade não 
formal, e que nós, no final, temos sempre um pequeno questionário em que avaliamos 
essa atividade (…) e adaptamo-lo conforme as idades e as atividades que mais 
gostaram. 

Ivo – OSC I 
(…) fazemos sempre uma avaliação da nossa ação. Ou seja, se correu bem; se 
gostaram; se os objetivos que tinham para aquela ação foram cumpridos ou não; qual 
o papel da pessoa que interveio, do orador, da técnica; se conseguiu chegar ou não até 
aos jovens, até às crianças. 

Quéli | OSC Q 
Aquilo que nós vamos desenvolvendo, na maioria das vezes da nossa intervenção, é 
uma avaliação da satisfação no final das sessões. 

Úrsula | OSC U 
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Portanto, a avaliação da satisfação, centrada na perceção subjetiva e na apreciação 

cronologicamente próxima da experiência das/os participantes, parece afirmar-se na 

qualidade da modalidade de avaliação possível, por contraponto à avaliação de 

impacto, referida pelas/os entrevistadas como a desejável. Fernanda, Helena e Úrsula 

referem a importância de conhecer e compreender as mudanças decorrentes da 

intervenção socioeducativa das suas organizações e, por isso, dão conta dos 

recorrentes debates que se geram e em que já se envolveram em torno, justamente, 

da avaliação de impacto da intervenção em contexto escolar. 

Dimensão Excertos de Entrevistas 
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Até porque, do nosso ponto de vista, em que estamos mais preocupados com uma 
mudança de comportamentos e atitudes, quer dizer, quando é que eu vou avaliar? No 
princípio e no fim da sessão? Ele, entretanto, não teve nenhuma atitude, nem negativa, 
nem positiva com base naquilo, não é? Se eu vou avaliar conhecimentos, muitas das 
vezes, eles até já sabem tudo antes de eu lá chegar. 

Eduardo | OSC E 
O que nós, às vezes, reparamos é que as crianças, às vezes (…), tendem a responder 
o que é politicamente correto, não sei se posso dizer assim? Ou seja, se calhar, até têm 
interiorizado outros pensamentos, mas, às vezes, tendem a responder, um bocadinho, 
o que poderá ser aceite. E, nós queríamos combater isso, não é? 

Helena | OSC H 
(…) não temos oportunidade de aplicar metodologias de avaliação de outcomes mais 
sistemáticas que nos permitissem, por exemplo, ao fim de X tempo, ir ver quais foram 
os frutos que se colheram da intervenção feita. Efetivamente (…) a nossa intervenção, 
ao nível da sensibilização da comunidade, está sempre alocada a projetos e esses 
projetos (…) normalmente têm outras atividades que se assumem como as prioridades 
(…). 

Úrsula | OSC U 

 

Entre a avaliação da satisfação e a aferição do impacto, as OSC discorrem sobre uma 

componente do processo avaliativo que procuram implementar e que passa pela 

aferição da situação pré e pós intervenção. Cláudia destaca os desafios práticos e 

éticos inerentes a uma avaliação inicial, centrada na apreciação de caraterísticas e 

atitudes sensíveis relativamente à homofobia, por exemplo. Fernanda reconhece a 

impossibilidade de pensar a avaliação de impacto numa lógica de curto prazo e, por 

isso, apresenta a estratégia da OSC F, assente na aplicação de questionários no 

início, durante e no final do ano letivo, ao longo de três anos consecutivos, para poder 

aferir dimensões de mudança associadas a estereótipos, preconceitos e 

conhecimentos. Helena destaca a importância de conceber um processo de avaliação 

dinâmico e, necessariamente, adaptado às características das atividades 

desenvolvidas e dos públicos a que se destina. Sofia revela-se satisfeita com os 

resultados que decorrem da aplicação de programas de avaliação estruturados e 

cronologicamente abrangentes estruturados por parte da OSC S. Portanto, as OSC 

manifestam-se cientes dos desafios práticos e éticos da avaliação do seu trabalho, 
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reconhecem a natureza gradual e evolutiva do impacto das suas intervenções e 

parecem mostrar-se disponíveis para desenvolverem abordagens avaliativas 

dinâmicas, abrangentes e adequadas aos diferentes contextos de intervenção. 

Dimensão Excertos de Entrevistas 
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Nós temos aqueles formulários, que damos no final de cada sessão, e tentamos ao 
nosso melhor que reflita um bocado esse impacto: o que aconteceu, se não aconteceu, 
até que ponto é que aconteceu, tanto nos professores, como nos alunos. Mas, na 
realidade, o que era melhor, o que era ideal, era ter um questionário pré e pós a 
intervenção, não é? (…) Mas, depois, também ficamos sempre com as limitações que 
temos… Como é que se faz um formulário pré intervenção a dizer “és homofóbico”? 

Cláudia | OSC C 
Nós não sabemos qual é o impacto que o nosso trabalho tem e acho que não vamos 
saber a médio prazo (…). Então (…), vamos criar um questionário, fazemos o 
questionário logo no início (…), nas escolas que aderirem (…) e depois vamos fazer 
sessões, uma em cada trimestre, e no final do ano, vamos voltar a aplicar o mesmo 
questionário. Porque, o objetivo é apenas fazer o levantamento de estereótipos, de 
preconceitos e de conhecimento. E vamos aplicar três anos consecutivos às mesmas 
turmas e, no final, vamos ver se conseguimos obter alguma variação que seja 
interessante. 

Fernanda | OSC F 
No próprio teatro, vai haver uma avaliação antes e uma avaliação depois, de uma forma 
dinâmica, não vai ser para as crianças preencherem formulários, vai ser uma coisa 
dinâmica. Depois, vamos também, ainda não vimos como é que isso, já estamos a 
pensar em algumas formas… Mas, ao longo também do ano letivo, se se vai sentindo 
algumas mudanças no pensamento, nas formas e nos estereótipos das crianças. Mas, 
realmente, não é fácil, [risos]. 

Helena | OSC H 
Estes programas fazemos durante 2 anos letivos (…) e foram muito felizes e muito 
interessantes. Temos a avaliação do ponto de partida e do ponto de chegada.  

Sofia | OSC S 

 

Sobre a natureza das metodologias mobilizadas para efeitos de avaliação, as OSC 

declaram recorrer, sobretudo, a metodologias mistas, alicerçadas na recolha de 

elemento de cariz qualitativo e quantitativo (73%, n=40). Apenas 22% (n=12) afirmam 

utilizar exclusivamente metodologias qualitativas e uma percentagem ainda menor 

(5%, n=3) baseia os seus processos avaliativos em abordagem unicamente 

quantitativas. Então, predomina uma orientação para metodologias de avaliação que 

evidenciem as dimensões multifacetadas e qualitativas da intervenção. Eduardo 

manifesta a sua preferência por processos metodológicos mais longos, capazes de 

envolverem os grupos de participantes na produção compartilhada das experiências 

e aprendizagens ocorridas. Destaca ainda necessidade de tornar esses processos 

compreensíveis e passíveis de serem comunicados externamente, junto das partes 

interessadas na intervenção. Luísa sublinha a complexidade que acompanha todos 

os processos de mudança e a consequente necessidade de acautelar tempo, 

distanciamento e autonomização dos grupos para proceder a uma avaliação 

adequada. Por fim, Helena enfatiza a relevância da capacitação institucional em 

metodologias de avaliação de projetos e do seu impacto, reconhecendo a importância 
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de poder mobilizar abordagens de avaliação diversas e ajustadas às características 

dos diferentes contextos de intervenção. 

Dimensão Excertos de Entrevistas 
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Portanto, com grupos, com processos mais longos, uma avaliação mais partilhada e 
com dinâmicas e etc., acho que acredito mais nela. Depois, acho que há aí um desafio 
de, como é que nós depois traduzimos isso para uma narrativa que se possa apresentar 
externamente, não é? 

Eduardo | OSC E 
(…) eu acho que, de facto, a mudança é o processo mais complexo e que precisas de 
tempo de trabalho com os grupos, precisas de tempo, precisas de distanciamento e de 
autonomização dos grupos, para conseguires aferir determinados níveis de impacto. 

Luísa | OSC L 
Acho realmente que era importante capacitar as instituições, até a nível de metodologias 
(…) de avaliação dos projetos, do impacto dos projetos, de uma forma muito prática, 
diferentes metodologias, não é? Porque, às vezes, em alguns projetos, faz sentido uma 
lógica e, noutros projetos, já faz sentido outra coisa completamente diferente. 

Helena | OSC H 

 

Não obstante as dificuldades e os desafios elencados sobre os processos de 

avaliação das intervenções socioeducativas, as/os entrevistadas/os partilham 

algumas das histórias que consubstanciam indicadores informais que corroboram as 

suas perceções de sucesso. Ao nível dos efeitos no desenvolvimento das/os 

participantes, Eduardo destaca o crescimento testemunhado de algumas/alguns 

jovens ao longo dos projetos, enunciando dimensões qualitativas relacionadas com a 

consciência crítica, o empoderamento, a aquisição de conhecimentos e a apropriação 

de metodologias e ferramentas de transformação social. 

No que concerne aos efeitos coletivos decorrentes da intervenção em espaços 

escolares, Orlando e Quéli referem a recorrência de convites para novas ações como 

indicadores da validade e do sucesso das intervenções. Orlando menciona ainda a 

continuidade dos contactos entre as/os jovens e a OSC como um indicador de eficácia 

e de impacto positivo. Paula refere-se aos efeitos da intervenção nas esferas 

familiares das/os participantes, destacando as mensagens e os feedbacks positivos 

sobre as atividades desenvolvidas, por parte das famílias das/os participantes. 

Finalmente, Luísa e Sofia detêm-se sobre os impactos da intervenção na comunidade 

mais alargada, referindo a criação de redes de sociabilização, a formação de 

associações e a motivação para o prosseguimento dos estudos pelas/os jovens. 

Enquadram-se também nesta dimensão, os testemunhos das OSC L e M, 

apresentados na secção 3 deste Capítulo, a propósito dos efeitos de mobilização e de 

participação das/os no espaço público. 

Apesar da informalidade de que se reveste a maioria dos indicadores de sucesso 

partilhados pelas/os entrevistadas/os, eles parecem denotar também uma conceção 
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abrangente e exigente da avaliação, alicerçando a definição do sucesso das 

intervenções, não apenas em indicadores diretos de desenvolvimento individual, mas 

contemplando e almejando a uma compreensão mais ampla do impacto junto das/os 

diferentes níveis e membros da comunidade em que decorrem as iniciativas das OSC. 

Dimensão Excertos de Entrevistas 
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(…) ao fim de dois ou três anos de projeto, nós tivemos alguns jovens que cresceram 
connosco, a facilitar grupos, a fazer dinâmicas, e a planear sessões, etc. Nós tivemos 
duas ou três pessoas que, quando verbalizaram o que é que tinham aprendido, o que é 
que sabiam, de que é que eram capazes, o que é que isso tinha a ver com eles, nós 
vimos claramente indicadores qualitativos de consciência crítica, empoderamento, 
aquisição de conhecimentos, apropriação da metodologia, etc. 

Eduardo | OSC E 
A única coisa que nos permite alguma perceção da eficácia são os contactos que fomos 
tendo, por parte dos jovens (…). 

Orlando | OSC O 
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Na sequência de ações de sensibilização, o feedback do momento sempre foi positivo 
e a prova de que foi positivo é que, em anos subsequentes, nos convidaram para as 
mesmas escolas ou os mesmos profissionais que nos contactaram uma vez, voltaram 
a contactar. 

Orlando | OSC O 
Mas, eu acho que um dos parâmetros é se nos voltam a convidar, se nos propõem 
outras ações, é porque notam que aquela foi válida, que fez sentido, que deu algum 
resultado. 

Quéli | OSC Q 
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Nós conseguimos também avaliar não só o impacto dos beneficiários diretos, mas 
também o impacto que as nossas atividades têm na comunidade, pelos feedbacks que 
nos vão chegando, pelos pais muitas vezes nos dizerem, “Ai, o meu filho está sempre 
a falar nisso, quando é que vocês vão lá?” Mensagens que nos fazem chegar a 
parabenizar pelo trabalho. Vídeos que as crianças nos fazem chegar em casa, a 
pedirem aos pais para, de alguma forma, lhes contarem sobre aquilo que fizeram. 

Paula | OSC P 
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Muitas vezes, esses impactos não estão relacionados com o tipo de trabalho que tu 
fizeste, são outros níveis de impacto, mas muitas vezes motivados e influenciados pelo 
trabalho que fizeste (…) e que passam por questões muito distintas: desde a criação de 
outras redes de sociabilização, o facto de terem integrado outros coletivos, o facto de 
se terem mobilizado para criar uma associação, de se terem sentido mais motivados 
para continuar a estudar ou para fazer outras coisas, portanto, vários níveis. 

Luísa | OSC L 
Temos alunos que, apesar de terem dificuldades de atenção, até diagnósticos de 
défices cognitivos, chegaram ao 10º ano, na mudança de escola da sua comunidade 
para a escola de sede do concelho, e se tornaram ativistas no contexto escola e 
receberam prémios por mobilizarem campanhas, coisas que perduraram no tempo. 

Sofia | OSC S 

 

A intervenção socioeducativa das OSC enfatiza a mudança de atitudes, a promoção 

da reflexão crítica e a mobilização para a participação em ações de natureza coletiva. 

Não obstante, as OSC reconhecem as limitações éticas e práticas inerentes à 

concretização desses objetivos e também à sua aferição objetiva. Neste sentido, em 

termos de operacionalização das intervenções, evidencia-se um certo distanciamento 

das OSC em relação ao propósito associado ao domínio da transformação de atitudes 

e comportamentos e uma aproximação às ações relacionadas com o fomento da 

reflexão e consciência crítica. 
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Os processos de avaliação são considerados de elevada importância e, no entender 

das OSC, têm vantagens associadas às ações de regulação, identificação de 

dificuldades, reivindicação e cumprimento de obrigações formais. A estratégia de 

avaliação efetivamente aplicada centra-se no eixo da satisfação, mas é manifesta a 

preferência pela possibilidade de vir a desenvolver avaliações voltadas para a 

dimensão do impacto. As OSC privilegiam metodologias de avaliação mistas, 

combinando elementos qualitativos e quantitativos. Destacam a complexidade de 

intervir no âmago da mudança e da transformação social e, por isso, consideram 

também importante investir na capacitação das instituições e das pessoas que 

desenvolvem esse trabalho. Apesar das dificuldades inerentes ao desenvolvimento 

dos processos de avaliação, as/os entrevistadas/os compartilham histórias que 

apontam para indicadores informais e abrangentes do que poderá ser concebido como 

sucessos da intervenção. 

 

 

5. Processos de integração da intervenção socioeducativa em contexto escolar 

A intervenção socioeducativa das OSC em contextos escolares carateriza-se pelo seu 

caráter processual, sendo possível identificar dinâmicas que, ora facilitam e favorecem 

o desenvolvimento da intervenção – dinâmicas de integração – ora se constituem 

como limitações e obstáculos à mesma – dinâmicas de oposição. Nesta secção, 

destacam-se as dimensões associadas aos fundamentos da relação institucional entre 

as OSC e as escolas, bem como as relações de índole interpessoal estabelecidas 

entre atores chave deste processo (direções escolares, docentes, famílias e 

municípios). Neste âmbito, assumem-se também como preponderantes os recursos e 

as condições objetivas de materialização da intervenção socioeducativa, tais como a 

sua feição eminentemente projetual e a estruturação do próprio campo escolar, em 

que se desenvolve. Finalmente, observa-se a dimensão relacionada com a articulação 

das intervenções, a partir das características de determinados territórios. 

De acordo com as/os entrevistadas/os, a solicitação e o acolhimento das escolas à 

intervenção desenvolvida pelas OSC prende-se, sobretudo, com a identificação e a 

necessidade de mitigação de problemas sociais. Fernanda explica que as escolas 

procuram a OSC F quando enfrentam problemas específicos, associados com o 

relacionamento entre alunas/os e à degradação do ambiente escolar. A lógica 

subjacente a este tipo de pedidos assenta na convicção de que as OSC dispõem de 
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um conhecimento especializado e de uma experiência aprofundada em determinadas 

áreas e podem, por isso, desenvolver abordagens educativas mais eficazes nesses 

domínios. 

Ivo sublinha o trabalho com populações vulneráveis, enquanto nexo de articulação 

entre as OSC e as escolas e Luísa relata a experiência da OSC L no que concerne à 

intervenção em matérias específicas, tais como o bullying. Orlando confirma esta 

constatação, destacando episódios concretos de discriminação e bullying homofóbico, 

que assinalaram o início da intervenção da OSC O em registo escolar. Conforme 

explica Quéli, por vezes, a intervenção das OSC ocorre inclusivamente na sequência 

de episódios de contornos trágicos que afetam a comunidade escolar, motivando-a 

para o acolhimento de iniciativas associadas à prevenção da violência ou de bullying. 

Dimensão Excertos de Entrevistas 
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Somos contactados, porque as escolas, os professores pedem-nos ajuda, para irmos 
falar com os jovens à escola, porque há um problema qualquer, com um aluno, nos 
recreios, de discriminação de jovens e, portanto, pedem-nos. “Como vocês percebem 
mais do assunto que nós” – é, mais ou menos, essa a lógica – “sabem mais do que nós 
nessa área, venham cá fazer algumas sessões”. 

Fernanda | OSC F 
As próprias escolas também já nos solicitam, tentando trabalhar alguns públicos, 
digamos, mais vulneráveis e com alguns problemas sociais e que são frequentadores 
de projetos de outra entidade, que não é nossa. Mas, como disse (…), há várias 
atividades que vamos fazendo com o Programa Escolhas, em parceria (…). 

Ivo | OSC I 
(…) fomos convidados pela escola para trabalhar lá com uma turma CEF (…) e 
disseram-nos: “porque eles são os bullies da escola, eles são tipo os bad boys e as bad 
girls da escola e nós queremos que vocês façam um trabalho com eles sobre o bullying”. 

Luísa | OSC L 
Já fomos chamados a intervir numa escola, porque, infelizmente, houve uma vítima [de 
violência doméstica] que faleceu naquele meio - penso que terá sido mãe de algum 
menino da escola - e, portanto, foi do conhecimento da comunidade escolar. 

Quéli | OSC Q 
(…) a entrada no contexto escolar dá-se quase invariavelmente por solicitação de 
profissionais das escolas a nível local. Geralmente, após a ocorrência de episódios que 
revelam a necessidade de uma intervenção, portanto, de bullying homofóbico, 
transfóbico, de vocabulário desadequado, situações específicas de discriminação de 
jovens com os quais as escolas não sabem lidar.  

Orlando | OSC O 

 

Conforme já pontuado previamente, para além da busca por intervenções 

direcionadas a questões específicas do ambiente escolar, as OSC destacam também 

a relação que se estabelece com as escolas no âmbito da Educação para a Cidadania. 

Paula considera que a existência dessa área disciplinar facilita a relação das OSC 

com as escolas, porque consagra uma carga horária específica para o 

desenvolvimento de atividades comuns. É, justamente, nesse quadro curricular, que 

também Ivo destaca a possibilidade de integração de atividades desenvolvidas pelas 

diversas entidades do concelho no domínio educativo. Orlando conclui, observando 
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que a solicitação das escolas ocorre pela necessidade de cumprirem com objetivos 

programáticos, especialmente, no âmbito da Educação para a Cidadania e da 

Educação Sexual, o que implica também o alinhamento da intervenção das OSC com 

o que se encontra definido nas orientações e diretrizes oficiais para essas áreas 

temáticas. 

Dimensão Excertos de Entrevistas 
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(…) todas estas atividades que nós, entidades aqui do concelho vamos fazendo, são 
maioritariamente incluídas nas disciplinas de Educação para a Cidadania. Portanto, há 
aqui, se calhar, um apoio à escola e aos professores que nós, entidades damos, nesta 
disciplina (…). Como há essa hora ou esse espaço, maioritariamente em todos os ciclos 
e em todos os anos, então, somos aí enquadrados, estes projetos exteriores são 
enquadrados nessas unidades curriculares, se assim se pode dizer. 

Ivo | OSC I 
É sempre por solicitação, para ver cumpridos objetivos do currículo, nomeadamente no 
âmbito da Educação para a Cidadania. Mas, também na Educação Sexual e, nesse 
caso, geralmente, são iniciativas de responsáveis pelos Planos de Educação para a 
Saúde nas escolas que nos contactam (…).  

Orlando | OSC O 
O nosso maior foco de intervenção, para além das vítimas, é a parte das escolas, ao 
nível da prevenção em contexto escolar, e aqui funcionamos muito com a parte da 
disciplina de cidadania, da Educação para a Cidadania, que nos facilita muito, uma vez 
que já existe uma carga horária específica para essa disciplina, porque senão era muito 
complicado entrar no meio escolar. 

Paula | OSC P 

 

A relação entre as escolas e as OSC tende a desenvolver-se em torno de dinâmicas, 

percecionadas, como positivas pelas OSC, assentes numa lógica de progressiva 

fidelização institucional. Portanto, mesmo nos casos em que a iniciativa do primeiro 

contacto parte da OSC, após experiências bem-sucedidas, conforme expõe Quitéria, 

as escolas podem passar a tomar também essa iniciativa. Cláudia explica que as 

escolas onde a OSC C intervém tendem a ser recetivas a um novo contacto e ao 

acolhimento da intervenção numa oportunidade subsequente, sublinhando a 

importância de uma boa experiência inicial para a continuidade da parceria. Nessa 

linha de argumentação, e tendo como referência o longo histórico da OSC D, Diogo 

refere a relação de longa data que é mantida com algumas escolas e a consistência 

do interesse e da relação que se vai continuamente reforçando entre as entidades. 

Eduardo enfatiza o desafio de construir relações de confiança, proximidade e 

complementaridade com as escolas, sugerindo também que a construção de uma 

relação sólida de parceria está associada à contínua formação e manutenção de 

vínculos ao longo do tempo. O testemunho de Mónica evidencia a importância das 

pessoas concretas e dos seus interesses na recetividade e acolhimento de 

determinadas propostas, explicando que a relação institucional que se estabelece 

entre a OSC M e uma dada escola se pode ficar a dever à sensibilidade e à orientação 
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de um/a professor/a e/ou da(s) pessoa(s) que, num dado momento, assumem funções 

de Direção e de decisão estratégica. 

Dimensão Excertos de Entrevistas 
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As escolas onde nós vamos, é rara a escola que não nos recebe no ano a seguir. Então, 
nós vamos uma vez a um sítio qualquer e eles, depois, dizem, “pronto, agora vocês vêm 
sempre cá”. 

Cláudia | OSC C 
(…) as escolas estão sempre interessadas em participar nos nossos projetos. Nunca 
houve, digamos assim, uma situação de negação. Pelo contrário, temos aquelas 
escolas, como eu disse, históricas, que têm trabalho já muito longo connosco.  

Diogo | OSC D 
Nos últimos tempos, temos conseguido isso e, portanto, o desafio é um bocadinho esse, 
ir construindo relações de confiança, de proximidade e de complementaridade. 

Eduardo | OSC E 
Aliás, escolhemos exatamente a escola do professor que fez a intervenção no projeto 
anterior, porque sabíamos que existia uma grande sensibilidade da escola para 
trabalhar esta temática e a verdade é que nós apresentamos o projeto e o diretor da 
escola abraçou de imediato o desafio assim que o contactamos. 

Mónica | OSC M 
Temos, por um lado, a escola que nos convida para estarmos presentes em algumas 
ações, em datas marcantes, portanto, querem, no fundo, sensibilizar para e pedem à 
associação que faça uma intervenção. E temos também contactos que nós fazemos 
com as escolas, no sentido de criarem estas ações. Como desenvolvemos várias, até 
temos situações em que fomos nós que demos o primeiro passo e, depois, na fase 
seguinte, já é a escola que contacta, porque ficou com a aquela referência e liga-nos. 

Quitéria | OSC Q 

 

A composição das Direções escolares, no que concerne aos posicionamentos e às 

orientações que assumem nesses papéis decisórios, é bastante relevante para a 

dinâmicas de acolhimento da intervenção das OSC. Adriana refere a existência de 

dificuldades para alcançar as Direções escolares, sugerindo que o processo de 

contacto inicial pode ser complexo e desafiante. Diogo observa que as escolas 

possuem Direções diferentes, com visões políticas e estratégias distintas, o que 

significa modalidades de acolhimento muito diversas, no que respeita à promoção da 

participação e à abertura a entidades externas. Neste sentido, Helena explica que a 

atitude das pessoas que estão à frente das Direções desempenha um papel 

significativo na relação que se constrói com a OSC. Luísa corrobora esta perceção, 

destacando a importância das relações individuais que se estabelecem e indicando 

que a fluidez na colaboração com as escolas pode variar significativamente de acordo 

com as pessoas envolvidas. Sandra concretiza, explicando que não se trata 

propriamente da compatibilização de afinidades intersubjetivas, mas sim da partilha 

de conceções relacionadas com os processos de ensino-aprendizagem e com a 

definição de prioridades educacionais. 
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Portanto, tivemos aqui alguns… Alguns não, muitos, muitos obstáculos para 
conseguirmos chegar ao espaço e até falar com os Conselhos Diretivos, isto tem de ser 
dito. Depois de ultrapassadas todas essas questões, foi um sucesso: os alunos 
gostaram, os professores adoraram, pediam para repetir. 

Adriana | OSC A 
As escolas têm Direções diferentes, têm visões políticas diferentes, têm estratégias 
diferentes (…). Há escolas ou Agrupamentos que não são ativos, nem sequer 
impulsionam a escola a participar nesta temática, pronto, no Ambiente ou até mesmo 
noutras questões, dos Direitos Humanos ou da Cidadania (…). 

Diogo | OSC D 
Depende também de quem está à frente dos Agrupamentos, as pessoas fazem as 
instituições e quem está à frente dos Agrupamentos, às vezes, dificulta mais, outras 
vezes dificulta menos. 

Helena | OSC H 
As instituições fazem-se de pessoas, não é? Elas não se gerem, não há uma entidade 
que chama «instituição». São pessoas e as pessoas são todas diferentes e, de facto, 
há pessoas com quem a coisa flui e é super simples e há outras que tens de mandar 50 
decretos para conseguires fazer uma coisa (…). Varia, de acordo com as pessoas que 
estão. 

Luísa | OSC L 
Enquanto há direções que acham e acreditam verdadeiramente que a escola é um 
espaço para aprendizagem da Matemática, e de Português, e dos rankings, e dos 
quadros de honra, ponto e é este o objetivo que os seus docentes devem priorizar. Há 
outras que compreendem a importância do estímulo à discussão, à participação dos 
alunos, ao desenvolvimento de competências pessoais e sociais, à discussão de outras 
temáticas e estão completamente diferentes nesse processo, na abertura ao meio, é 
aquilo que nós sentimos. 

Sandra | OSC S 

 

As/Os entrevistadas/os discorrem sobre as dissonâncias que foram encontrando nas 

suas experiências de contacto com os contextos escolares e na configuração das 

dinâmicas de integração da intervenção socioeducativa das OSC. Cláudia explica que 

a relutância, da parte de docentes ou das Direções das escolas, pode ser 

suficientemente forte para impedir o progresso das iniciativas das OSC C. Contudo, a 

entrevistada refere também que, por vezes, a existência de algumas/alguns 

professoras/es motivadas/os é suficiente para assegurar a implementação de projetos 

conjuntos, sugerindo que, mesmo enfrentando alguma oposição, a motivação 

individual dessas/es profissionais pode desempenhar um papel crucial para o 

desenvolvimento da intervenção. 

Diogo sublinha que as orientações divergentes no seio das instituições escolares 

podem gerar alguma instabilidade, particularmente, quando as/os docentes 

indicadas/os pelas Direções se encontram indisponíveis, mas também em situações 

de sentido contrário. Ou seja, quando, divergindo da vontade da Direção escolar, a 

motivação para o acolhimento da intervenção das OSC parte das/os docentes. Sandra 

corrobora esta última situação, explicando que, por vezes, essa dissonância se pode 

refletir em posições das escolas que compõem um mesmo agrupamento, onde é 
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possível que a intervenção decorra em alguns estabelecimentos e se encontre 

bloqueada noutros. Há, portanto, uma dinâmica complexa que atravessa, não só as 

relações que se estabelecem entre as OSC e as escolas, mas também as que 

decorrem no próprio contexto escolar e entre as pessoas que o compõem. 

Dimensão Excertos de Entrevistas 
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Todos os grupos que podem oferecer resistência, oferecem. Não é sempre, mas é uma 
percentagem suficiente para bloquear. Então, entre os professores, às vezes, há uma 
percentagem que quer isto, uma percentagem que não quer. Na Direção, há sempre 
uma percentagem que quer e uma percentagem que não quer. Depois, tem de se ver o 
que é que é mais ouvido para ver se acontece ou se não acontece. 

Cláudia | OSC C 
Mas, não significa que a escola não participa, porque depois há um professor, ou dois 
ou três, motivados, que assumem a liderança e o projeto corre normalmente com essas 
turmas, sem problema algum. (…) A outra, é ao contrário, termos Direções fortemente 
motivadas e depois, alguns, os professores que as Direções queriam não estão, ou são 
contratados, também a instabilidade laboral leva a essas situações…  

Diogo | OSC D 
Temos até situações caricatas: Direções de Agrupamento, em que na sede não estamos 
autorizados a entrar na escola e, depois, em escolas que fazem parte desse mesmo 
Agrupamento, professores a pedirem para nós irmos. Portanto, é claro que docentes 
que veem a importância de tratar estas questões, que se reveem na pertinência delas, 
que percebem que falar sobre isto poderá proporcionar aos seus alunos e às suas 
alunas uma melhor adaptação à sociedade atual, mas depois vem de cima para baixo 
a não permissão. 

Sandra | OSC S 

 

Para além das estruturas escolares, algumas OSC referem também o papel que as 

famílias podem desempenhar, particularmente no que concerne à obstaculização do 

trabalho das OSC. Cláudia destaca o papel expressivo que algumas/alguns 

encarregadas/os de educação desempenham, no âmbito das associações de pais, de 

oposição à dinamização da intervenção da OSC C em contexto escolar. A partir de 

um exemplo concreto, a entrevistada explica que, em grande medida, esse 

antagonismo se encontra relacionado com o âmbito temático LGBTQIA+ do trabalho 

realizado pela OSC. Contudo, Diogo vai mais longe e aponta para as dificuldades que 

decorrem de um conservadorismo generalizado que toca igualmente as questões do 

foro ambiental, gerando mensagens de orientação conflituante entre as famílias e a 

escola.  
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Os relatos que temos é que há sempre aqueles pais que não aparecem em nada, que 
não fazem nada na associação de pais, mas que para isto, renascem das cinzas, e 
fazem um grande alarido (…). Então, nós já tivemos sessões, mesmo a serem 
canceladas por causa dessas coisas. Já está tudo marcado, a Direção está a favor, os 
professores estão a favor e, depois, chega a associação de pais e fazem alarido até a 
escola cancelar (…).  
Nós costumamos pedir um donativo de vinte euros à escola, mas completamente 
opcionais. Eles dão, se quiserem, se não quiserem, nós vamos lá na mesma (…). E o 
problema é que pediram cinquenta cêntimos a cada aluno - uma quantidade exorbitante, 
não é?... Alguém viu que no papel de autorização dos pais dizia lá que tinham de pagar 
cinquenta cêntimos e diziam, “ai, vão dar cinquenta cêntimos aos gays, como assim?”. 
Houve um pai que pôs no Facebook, depois um deputado viu e blá, blá… Por um lado, 
deu-nos visibilidade, mas, por outro lado, tivemos sessões canceladas, porque ninguém 
se queria meter na confusão. 

Cláudia | OSC C 
Nota-se que, quando se toca nessas questões, há muito conservadorismo, mesmo em 
relação ao Ambiente. Quando a gente fala em conservadorismo, não podemos só 
pensar a nível social. No Ambiente, há gente que acha que a questão da separação é 
ridícula, a separação de resíduos, e estou a falar de encarregados de educação. 
Portanto, os alunos ficam confusos. Eu cheguei a ter alunos que estavam divididos 
completamente, porque em casa ouvem uma coisa e depois na escola ouvem outra… 

Diogo | OSC D 

 

A crescente participação dos municípios nas esferas educativas locais pode também 

gerar dinâmicas de acolhimento ou de oposição à intervenção das OSC. Diogo 

compartilha uma experiência negativa sobre a interferência da governação de um 

município nas atividades a desenvolver no âmbito da Educação Sexual de um 

agrupamento escolar, denotando a sua preocupação em relação à autonomia das 

escolas. Porém, os testemunhos de Helena e de Quéli apontam numa direção 

contrária, destacando os efeitos positivos que decorrem das relações de colaboração 

com as autarquias dos seus territórios. Helena sublinha a importância do Plano 

Municipal para a Igualdade pela possibilidade de integração das atividades das OSC 

H num âmbito territorial mais alargado e pelo alcance mais efetivo à rede de escolas 

do concelho. Quéli dá conta da crescente participação das escolas numa rede local 

de respostas à violência interpessoal, possibilitando, assim, o alargamento dos perfis 

institucionais que debatem essas matérias e facilitando a disseminação de informação 

relevante junto da comunidade educativa. 
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Há municípios que interferem nas áreas de trabalho dos agrupamentos escolares (…). 
Estou-me agora a lembrar de um Município que interferiu num agrupamento de escolas 
(…), porque a escola decidiu fazer um trabalho sobre a Educação Sexual e o Município 
simplesmente proibiu, o Município e a Igreja. Pronto, nós ainda temos estes fenómenos! 

Diogo | OSC D 
Nós temos uma boa relação com as escolas de [refere o nome do município] (…), a 
Câmara Municipal, quando viu o nosso projeto, inseriu-o logo no Plano Municipal para 
a Igualdade (…). A Câmara Municipal fez agora o Plano para a Igualdade e está 
bastante aberta a trabalhar essa área, e a trabalhar projetos nesta área, e a fazer a 
ponte com as escolas, por isso, também temos de aproveitar essa parte. 

Helena | OSC H 
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Nós pertencemos a um grupo aqui, de [refere o nome do município], que se chama 
[refere o nome do grupo de trabalho] e são várias entidades aqui, do concelho (…). 
Portanto, as próprias escolas vão debatendo connosco os problemas, vão ajudando 
também aqui a fazer chegar esta informação aos jovens e às famílias (…). As escolas 
mostram-se disponíveis, participam. Inclusivamente, vamos ter, agora em outubro, um 
dia, que é o Dia Municipal para a Igualdade e as escolas vão-se envolver, fazendo 
atividades para este dia (…). Portanto, há, de facto, aqui uma participação ativa e um 
interesse por parte da comunidade escolar. 

Quéli | OSC Q 

 

Decorrente da lógica de projetos, em que assenta uma grande parte do trabalho 

socioeducativo desenvolvido pelas OSC, mas também por via das condições 

inerentes ao funcionamento da instituição escolar, as/os entrevistadas/os referem-se 

aos obstáculos que encontram na concretização de uma abordagem integral, 

integrada, frequente e sustentável. Cláudia aponta a preferência das escolas por 

visitas pontuais em diferentes turmas e anos, destacando a dificuldade em assegurar 

uma intervenção mais robusta. Helena compara a intervenção da OSC H desenvolvida 

em contexto escolar a uma “visita de estudo”, explicando que esses momentos são, 

muitas vezes, percebidos como atividades excecionais, de cariz pontual e sem a 

necessária integração numa visão mais ampla da missão educativa da instituição 

escolar.  

Joana reconhece as dificuldades práticas e a variabilidade na disponibilidade e 

comprometimento das escolas e das suas Direções, mas expressa de forma clara a 

preferência da OSC J pela dinamização de um trabalho contínuo face a intervenções 

pontuais. Sobre a diferenciação das abordagens adotadas por diferentes escolas, 

Sandra explica que algumas buscam programas de continuidade, enquanto outras 

convidam a OSC S apenas para eventos pontuais e em dias específicos. Assinalando 

a preferência da OSC S por um trabalho de continuidade, Sandra explica que valoriza 

todas as oportunidades que possibilitem à OSC S abordar e discutir temas relevantes 

em contexto escolar. 
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É muito difícil ter uma escola a dizer, “não quero que venham cá só uma vez, quero que 
venham três e quatro para a mesma turma”. Eles pedem-nos para ir lá várias vezes, só 
que é sempre turmas diferentes e anos diferentes e tudo mais (…). Acho que isso é um 
dos maiores obstáculos, porque, para pedirmos mais do que uma sessão, como é que 
nós convencemos que fizemos um bom trabalho na última, para depois ter de ir lá outra 
vez? 

Cláudia | OSC C 
É na escola, mas é como se fosse uma visita de estudo, não é? No fundo, como se 
fosse uma atividade extra, percebe? É só eles combinarem um dia, para eles até é bom, 
porque eles gostam de participar, de fazer atividades, no Plano de Atividades, não é? E 
é mais uma atividade que eles têm para inserir, não é? 

Helena | OSC H 
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Nós não gostamos de ir pontualmente às escolas, fazer assim uma coisita, um “toca e 
foge”. Não gostamos, porque achamos que, de facto, é perder um bocadinho de tempo 
(…), achamos que tem de haver trabalho continuado nas escolas e trabalho continuado 
nas turmas, etc., etc., não é? Mas, é um bocadinho difícil (…). Eu percebo perfeitamente 
o outro lado, o que está, e o sacrifício que as pessoas fazem para fazer algum trabalho 
nas escolas e tudo isso, e as Direções e tudo isso, eu percebo perfeitamente. Mas, o 
que é facto é que uns arranjam tempo e disponibilidade e outros não, portanto, pronto. 

Joana | OSC J 
Nós temos escolas que nos convidam sempre e pedem programas de continuidade, é 
aquilo que nós chamamos os programas de prevenção da violência em meio escolar e, 
portanto, são programas, no mínimo de 2 anos, em que nós tratamos de uma forma 
transversal dos direitos humanos, a igualdade de género e a cidadania participativa (…) 
Depois, temos outras escolas que nos chamam para o Dia da Mulher [risos], e para 
aquelas datas e que não têm contexto (…). Ainda assim, considero sempre importante; 
qualquer convite à discussão destas temáticas é fundamental. 

Sandra | OSC S 

 

A inscrição da intervenção socioeducativa das OSC no contexto escolar pressupõe a 

mobilização de estratégias de adequação à ordem escolar vigente, originando 

apreciações que denotam a necessidade das OSC ultrapassarem possíveis 

obstáculos à implementação do seu trabalho e a busca intencional pela construção de 

uma dinâmica consensualizada para a sua aceitação. Eduardo considera que, de um 

modo geral, o trabalho das OSC é tolerado e aceite nas escolas. Contudo, sublinha a 

existência de regras, limites e linhas de autoridade inerentes a esse contexto, 

explicando a importância de os conhecer e de adequar a intervenção aos mesmos. 

Quéli explica que a colaboração entre a OSC Q e as escolas ocorre no âmbito das 

orientações escolares e das regras estabelecidas, designadamente no que concerne 

à estruturação horária das atividades e à utilização dos espaços nesse contexto. 

Numa outra ótica, Helena e Luísa destacam os constrangimentos inerentes a 

propostas de trabalho com objetivos mais ambiciosos, em termos de efetiva 

transformação e mudança social, nos contextos escolares, sublinhando o caráter 

instrumental de que, por vezes, se reveste essa relação. Helena explica que a 

abordagem da OSC H, assente em princípios lúdicos, regista níveis muito positivos 

de aceitação pelas escolas e professoras/es, em grande medida por ser simples de 

implementar e não interferir significativamente com a estrutura e o funcionamento 

escolar. Luísa partilha as dificuldades em desenvolver uma proposta de trabalho de 

base contínua e persistente nas escolas, sugerindo que, embora as escolas apreciem 

campanhas pontuais de sensibilização, resistem a iniciativas que envolvam e 

mobilizem para uma participação mais efetiva e plena das/os alunas/os no espaço e 

na organização das escolas. 
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Eu acho que mais do que tolerada, é aceite (…). No entanto, há limites e os limites 
são… (…) de autoridade, de haver mais regras, etc. As nossas atividades, às vezes, 
estão um bocadinho na fronteira, de pedir aos miúdos para irem para cima da cadeira 
ou coisas do género… (…) às vezes, a gente lembra-se de pedir para usar o telemóvel 
e nem nos passou pela cabeça qual é a regra da escola, ou do professor, ou o que for. 

Eduardo | OSC E 
Esta parte lúdica que nós levamos às escolas (…) é muito bem aceite pelos professores 
e é muito bem aceite pelas escolas, não é? Porque, por um lado, eles até compreendem 
a importância da temática (…), e também é uma situação fácil para eles organizarem, 
não é? Ou seja, não têm de mexer com a estrutura da escola e com o funcionamento 
da escola (…) aí eu penso que já não teríamos tanta recetividade (…). A nossa política 
foi mesmo de criar uma metodologia fácil entrar nas escolas e fácil de ser aceite pelas 
escolas, qualquer que fosse o tipo de organização com que estamos a lidar. 

Helena | OSC H 
Nós só somos contactados pelas escolas, Ana, para ir lá fazer o show, para fazer as 
tais campanhas de sensibilização. Quando nós queremos e nós propomos este trabalho 
continuado e persistente, esquece. Porque, ao mesmo tempo, uma instituição como a 
escola é tudo muito bonito, mas depois também não querem grupos de alunos super 
auto determinados e com vontade de virar a escola do avesso, porque isso depois dá 
muito trabalho. 

Luísa | OSC L 
Temos essa questão dos horários, porque eles têm o horário deles e, no horário de uma 
determinada turma, de uma disciplina, o professor, em vez de estar no contexto de sala 
de aula com eles… No fundo, é marcar o auditório e também está lá a assistir àquilo 
que vamos desenvolvendo. Acabamos por, no fundo, seguir, de facto, as orientações 
da escola, porque acaba por ter mesmo de ser assim, não é? Não há uma outra forma. 

Quéli | OSC Q 

 

Portanto, as OSC encontram-se cientes dos constrangimentos e das limitações de 

que se reveste o desenvolvimento do seu trabalho em contexto escolar, 

designadamente em matéria da efetiva transformação desses mesmos espaços. 

Revelam-se também lucidamente críticas em relação às condições que consideram 

necessárias para a promoção de um processo de mudança consequente e 

responsável. Eduardo reconhece que a abordagem de algumas organizações, 

assente em ações pontuais e eventos efémeros de natureza disruptiva, pode gerar 

aversões e perceções negativas no contexto escolar, que hipotecam a construção de 

relações de confiança e a busca por impactos a longo prazo. Luísa enfatiza essa 

dimensão e sublinha a importância de criar intervenções que equilibrem a 

transformação e a responsabilidade, numa lógica de relacionamento contínuo entre 

as diferentes instituições e os seus objetivos. 
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(…) esta gente da propaganda que, se calhar, tenho de honestamente reconhecer que, 
às vezes, também faço parte dessa trupe, que depois, às vezes, também cria algumas 
aversões no contexto escolar, em relação às organizações e a esta malta, que é uma 
coisa de ir lá, deixar uns panfletos e tal, lançar os foguetes e apanhar as canas? Depois, 
não apanham as canas, quer dizer quem fica a apanhar as canas e a apanhar o lixo são 
os que ficam lá, não é? 

Eduardo | OSC E 
O mais difícil é criares aqui um equilíbrio de manter as relações, porque o nosso 
interesse é termos relações continuadas, não é chegarmos a um sítio virar tudo do 
avesso e vir embora, porque muita gente que trabalha nesta área, com estas 
metodologias é isto que faz. E é curioso, porque é uma lógica super egoísta também, 
porque, no final, as pessoas ficam lá e tu vens-te embora, não é? Ou seja, é muito fácil. 

Luísa | OSC L 

 

Finalmente, emerge também uma dimensão associada à necessidade de uma maior 

articulação do trabalho de intervenção socioeducativa com as dinâmicas específicas 

dos seus territórios. Fernanda regista um aumento significativo da intervenção das 

OSC em contexto escolar e, nesse sentido, identifica situações de sobreposição, 

reconhecendo a necessidade de coordenar e articular os esforços entre as 

organizações para evitar redundâncias nesse trabalho. Na mesma linha de 

argumentação, Paula apresenta as dificuldades inerentes à articulação efetiva desse 

trabalho, bem como os efeitos nefastos que decorrem da sobreposição de solicitações 

junto das escolas e das/os alunas/os, aumentando a relutância a este tipo de 

propostas e gerando lógicas concorrenciais entre as próprias OSC. 
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(…) a partir de 2005, isto teve tudo um boom bastante grande cá, nestas áreas, e, sei 
lá, por volta de 2010, as pessoas das IPSS já tinham a noção que se estavam a 
sobrepor, que iam às escolas, falar sobre os mesmos temas e que, se calhar, valia a 
pena fazer um trabalho concertado (…). Às vezes, duas ou três instituições, na mesma 
hora, no mesmo dia, com uma mesa e uma bancada lá montada, no Dia dos 
Namorados, ou no Dia da Erradicação da Violência Contra as Mulheres. 

Fernanda | OSC F 
(…) eu falo com colegas de outros concelhos, de outros distritos e o que eu tenho 
percebido é que é muito difícil, muito difícil, mesmo, por n motivos e razões, e não 
querendo culpar ninguém, entrar no meio escolar, porquê? (…) Porque há outras 
entidades que também querem fazer atividades com os alunos, não somos só nós. Esta 
é a nossa área, mas depois há outras entidades, outras organizações, outros grupos 
que também querem intervir com os alunos e, depois às tantas, já são tantos, que fica 
difícil poder entrar na escola. 

Paula | OSC P 

 

 

A análise da intervenção socioeducativa das OSC enquanto processo permite 

destacar alguns elementos que compõem dinâmicas que podem tanto facilitar e 

promover o desenvolvimento da intervenção — as dinâmicas de integração — quanto 

constituir limitações e obstáculos — as dinâmicas de oposição. Considerando as 

motivações de base que impulsionam as Escolas a procurarem e a acolherem 
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determinados programas de intervenção, as OSC apontam, por um lado, solicitações 

relacionadas com a necessidade de gerir questões específicas do ambiente escolar, 

entendidas como problemáticas, e para abordar temas do foro curricular, no âmbito 

da Educação para a Cidadania, Educação Sexual e Educação Ambiental. 

As Direções escolares exercem uma influência fundamental para a configuração da 

relação entre as OSC e as Escolas, condicionando significativamente o tipo e a 

intensidade do trabalho que se afigura possível desenvolver. As OSC destacam a 

importância das caraterísticas das pessoas que, em determinados momentos ocupam 

cargos decisórios, para explicar a natureza da relação interpessoal que se pode 

estabelecer e a qualidade do trabalho que é possível implementar. Não obstante a 

centralidade formal das direções escolares neste processo, as OSC identificam a 

possibilidade de existirem posicionamentos dissonantes e divergentes no seio da 

organização escolar e entre as/os suas/seus profissionais, mitigando, assim, as 

posições formais das direções. Note-se esta dinâmica pode operar num duplo sentido, 

ora facilitando a integração da intervenção em contexto escolar, ora obstaculizando 

esse mesmo processo. Também as famílias e os executivos municipais se afirmam 

na qualidade de impulsionadores ou detratores da intervenção socioeducativa das 

OSC, destacando-se aqui a necessidades de compreender as suas preocupações 

específicas para promover uma colaboração eficaz. 

As OSC valorizam o estabelecimento de relações de confiança com as escolas com 

que trabalham, alicerçadas em interesses e objetivos entendidos como comuns 

desenvolvidos num horizonte temporal duradouro. Esta lógica de fidelização 

institucional depende da apreciação mútua do trabalho que vai sendo realizado em 

conjunto. Ora, no entender das OSC, um dos aspetos que parece central para uma 

dinâmica de aceitação das intervenções, prende-se com a sua adequação às 

necessidades educativas e, sobretudo, com a sua compatibilização com as normas 

que configuram o formato escolarizado. Apesar de a tónica discursiva geral enfatizar 

a aceitação do trabalho das OSC em contexto escolar, identificam-se também 

dinâmicas de oposição ao desenvolvimento desse trabalho nas escolas, tais como a 

natureza temporária e intermitente dos seus projetos, a coadunação com a ordem 

escolar onde as intervenções decorrem e a crescente importância da articulação 

territorial local das intervenções. 
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As OSC atuam, principalmente, como agentes de promoção da intervenção 

socioeducativa em contextos escolares. Este trabalho é objeto de apoio e 

financiamento públicos e assume um âmbito predominantemente regional e municipal.  

O número médio de intervenções promovidas, bem como o número de 

estabelecimentos de ensino envolvidos é bastante expressivo e, conforme a 

apreciação descrita também no capítulo anterior, parece corroborar o nível de elevada 

importância que este tipo trabalho assume para as OSC. 

Considerando os critérios definidos para a amostra das OSC que integram este 

estudo, não surpreende que os âmbitos temáticos das suas intervenções se 

encontrem associados aos domínios da igualdade de género, cidadania e violência de 

género. As OSC declaram que as suas intervenções abrangem, sobretudo, o 3º ciclo 

do ensino básico e o ensino secundário. Mas, enfatizam igualmente a importância de 

uma estratégia de intervenção socioeducativa abrangente e integrada para todos os 

níveis de ensino, que assumem não ter as condições para desenvolver. 

O trabalho socioeducativo promovido pelas OSC assume, privilegiadamente, objetivos 

de sensibilização, podendo revestir-se de formas diferenciadas, tais como a 

dinamização de seminários e workshops, a organização de campanhas e a produção 

de material informativo. De acordo com as OSC, este modelo de trabalho apresenta 

vantagens operativas, relacionadas com um número reduzido de horas de contacto, 

possibilidade de abranger um número elevado de participantes e ausência de 

requisitos formais, permitindo, assim, o desenvolvimento de estratégias pedagógicas 

diversificadas, envolventes e com uma componente lúdica. No entanto, as OSC 

reconhecem que esta abordagem apresenta limitações associadas à capacidade de 

se desenvolverem relações diferenciadas com os grupos abrangidos e em gerar 

dinâmicas de forte participação e envolvimento entre as/os participantes. 

As OSC enaltecem, particularmente, a proposta pedagógica que desenvolvem pelo 

seu cariz diferenciador e complementar face ao que consideram ser apresentando em 

registo escolar. A estratégia argumentativa que sustenta esta convicção mobiliza, 

recorrentemente, os fundamentos e os pressupostos da educação não formal e 

informal como sustentáculos da intervenção socioeducativa promovida pelas OSC. 

 



238 

Contudo, subsiste, por um lado, uma certa imprecisão na definição e caracterização 

desses princípios e, por outro, uma conceção algo equivocada sobre a inevitável 

homologia entre a educação formal e o contexto escolar. Não obstante, de entre as 

características associadas à intervenção promovida pelas OSC, destacam-se: i) a 

forte preocupação em suscitar a adesão das/os participantes e o seu envolvimento 

nas atividades propostas; ii) uma interlocução pedagógica baseada no conhecimento 

que decorre da experiência direta e aprofundada em determinadas temáticas, passível 

de gerar nexos de proximidade e relações de empatia entre as/os participantes. 

Neste ponto, é importante sublinhar a tensão que decorre entre a forma da intervenção 

socioeducativa promovida pelas OSC e os seus declarados pressupostos e objetivos. 

Note-se que as OSC reconhecem que uma grande parte do trabalho desenvolvido em 

contexto escolar assume uma feição predominantemente sensibilizadora. Conforme 

explicitado, trata-se de uma abordagem que apresenta vantagens de ordem prática, 

no que concerne aos meios e recursos necessários para a sua implementação, mas 

cujo potencial para gerar proximidade, envolvimento e efetiva participação é bastante 

limitado. Ora, essas são, justamente, as dimensões que as OSC destacam quando se 

referem ao caráter diferenciador da sua intervenção socioeducativa. Um segundo foco 

tensional parece apontar para a capacidade da escola, enquanto campo social, 

acomodar abordagens que questionam e comprometem os seus próprios limites, 

feições organizacionais e, mesmo, identitárias. Ou seja, em que medida as 

intervenções socioeducativas promovidas por OSC em contextos escolares poderão 

gerar dinâmicas de transformação desses espaços ou são, em boa medida, cooptadas 

pelas regras e normas desse campo social? 

As OSC atribuem uma elevada importância aos processos de avaliação associados 

às suas intervenções, designadamente, no que concerne à possibilidade de estes 

apoiarem ações de regulação e identificação de dificuldades, reivindicação sustentada 

de necessidades e também exigência do cumprimento de obrigações formais 

decorrentes dos financiamentos públicos. Sobre este tópico, as OSC reconhecem 

ainda a complexidade de que se revestem as suas intervenções, no que toca aos 

objetivos de mudança e de transformação social que motivam o seu trabalho. As 

dificuldades elencadas apontam, por um lado, para as limitações objetivas que 

configuram as intervenções socioeducativas em matéria de modificação de atitudes e 

de comportamentos. Ou seja, as OSC parecem conscientes de uma certa dissonância 

entre a ambição dos objetivos que norteiam a conceção das suas intervenções e as 
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condições materiais de que dispõem para a sua efetiva concretização (refira-se, a 

título de exemplo, a modalidade de trabalho por projetos de curta duração e o 

predomínio de ações de sensibilização). Por outro lado, e de acordo com o que já 

havia sido referido no Capítulo 3, o processo de avaliação deste tipo de intervenções, 

no que respeita aos seus efeitos e impactos exigiria uma abordagem de cariz 

longitudinal, apoiada por instrumentos que permitissem aferir a dimensão e a 

qualidade da mudança que teria sido operada. 

Não dispondo de informações que decorram formalmente de processos de avaliação 

associados às intervenções socioeducativas, as OSC discorrem mais longamente 

sobre a descrição dos processos de trabalho desenvolvidos com dois perfis 

fundamentais para este âmbito, as/os alunas/os e as/os docentes. A relação com 

as/os alunas/os pode ser pontuada por alguma relutância na fase inicial de contacto, 

sendo preponderante a existência de uma linha de continuidade de contacto para se 

operarem mudanças em termos de adesão às atividades propostas. Para além da 

importância de um período de contacto mais alargado com as/os alunas/os, as OSC 

destacam como fatores promotores da motivação das/os alunas/os a presença e 

ligação com pessoas externas à escola com perfis diferenciados, a explicitação do 

propósito da intervenção e a realização de atividades intencionalmente promotoras do 

envolvimento e participação das/os alunas/os, nomeadamente, em torno de questões 

sociais que lhes são mais significativas. 

Relativamente às/aos docentes, as OSC convergem na apreciação positiva sobre a 

relação que é desenvolvida e sobre o papel destes atores para o desenvolvimento 

bem-sucedido da intervenção. Contudo, as descrições apresentadas parecem denotar 

algumas dificuldades em termos da definição de papéis no decurso de algumas 

atividades. Ou seja, sobretudo, nos casos em que as sessões dos projetos coincidem 

com o horário de aulas predefinidas é relatada alguma disputa entre docentes e 

técnicas/os sobre a responsabilidade de condução e de liderança desses momentos. 

Este aspeto é interessante, porque poderá evidenciar a necessidade de se 

desenvolverem as competências inerentes à produção de um trabalho de natureza 

colaborativa, suplantando uma conceção voluntarista que poderá aparecer acoplada 

às dinâmicas de cooperação que também sustentam as orientações constantes na 

ENEC (ME, 2017). 

Para além da centralidade que a adesão e a qualidade da relação estabelecida com 

alunas/os e docentes desempenham para o sucesso da intervenção educativa 
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promovida pelas OSC, são também identificados outros fatores agentes relevantes 

para a configuração de dinâmicas de integração e/ou de oposição desse tipo de 

trabalho em contexto escolar. Em linha com o que já havia sido auscultado no âmbito 

do estudo desenvolvido com os Projetos Amarelo, Azul e Vermelho (apresentado no 

Capítulo 3), destaca-se a articulação que se estabelece com as Escolas 

predominantemente organizada em torno de domínios temáticos contemplados na 

área da Cidadania e Desenvolvimento. Ainda sobre este ponto, destaca-se, 

sobretudo, uma perspetiva crítica em relação à necessidade e disponibilidade para a 

formação do pessoal docente nos domínios contemplados pela ENEC. 

Paradoxalmente, as OSC também reconhecem que são, justamente, essas limitações 

que poderão favorecer a integração das suas propostas em determinadas áreas 

temáticas, designadamente as que se relacionam com o domínio da IG. 

Neste eixo de dimensões que paradoxalmente, no entender das OSC, promovem a 

integração das suas abordagens residem também questões associadas ao ambiente 

escolar identificadas como problemáticas, tais como situações de violência e de 

bullying. Ou seja, é também por via de uma perspetiva assente numa certa 

pedagogização dos problemas sociais que o papel e a intervenção das OSC encontra 

uma legitimidade reforçada em contexto escolar. Nestes processos, as OSC 

identificam as Direções escolares, ou melhor, o perfil das pessoas que desempenham 

cargos de Direção como relevante para a configuração de dinâmicas de integração 

e/ou de oposição às suas intervenções. Não obstante a sua importância, os relatos 

dão também conta da heterogeneidade de que se compõem as escolas e da 

importância concreta dessas de algumas dessas dissonâncias intraorganizacionais 

para o desenvolvimento do trabalho socioeducativo. 
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CAPÍTULO 6 

Porque vão as OSC às Escolas? 

A importância das políticas para a igualdade de género em Portugal 

 

As políticas públicas dirigidas à promoção da igualdade de género podem verter-se 

em ações de diversa natureza, assumindo, por exemplo, feições de cariz legislativo 

e/ou executivo, de âmbito sectorial e/ou transversal. No cômputo desta investigação, 

assume uma particular preponderância a análise dos documentos que versam 

explicitamente o problema desigualdade de natureza genderizada e que propõem 

estratégias de intervenção política especificamente formuladas para lidar com essas 

questões. Enquadram-se nesta categoria e selecionaram-se para esta análise os 

Planos Nacionais para Igualdade de Género (PNIG) e os Planos Nacionais contra a 

Violência Doméstica (PNVD), que se distinguem de outras iniciativas de políticas 

públicas, por reconhecerem a especificidade das desigualdades sociais que se 

alicerçam e se reproduzem a partir (des)valorização) de um conjunto de diferenças 

que radicam na esfera de diferenciação sexual e de género e por proporem ações e 

medidas que visam explicitamente essas problemáticas. 

No âmbito da compreensão dos processos de intervenção socioeducativa das OSC, 

nos domínios da cidadania e da igualdade de género, em diferentes contextos 

escolares, considera-se importante conhecer e descrever os papéis consignados às 

OSC e ao sistema educativo e discutir os eixos de articulação propostos pelas 

diferentes políticas públicas portuguesas que têm visado explicitamente a promoção 

da igualdade de género. A análise dos PNIG e dos PNVD constitui a base a partir da 

qual o presente capítulo se organiza e tem como objetivo clarificar de que forma as 

políticas centradas na promoção da igualdade de género têm abordado a educação, 

enquanto esfera de intervenção e agente de transformação social, e como é que os 

papéis e as funções das OSC têm vindo a ser configurados no quadro dessas políticas 

públicas. A análise contempla também um eixo dirigido à compreensão da relação 

entre a esfera educativa e as OSC, bem como às ações que se propõem a articular 

essas duas áreas. 

A apresentação e breve descrição dos PNIG e dos PNDV que integram esta análise 

constitui o objetivo do primeiro ponto deste capítulo, procedendo-se a uma 
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contextualização cronológica de cada um dos documentos e a uma síntese da 

estrutura e das áreas estratégicas de atuação privilegiadas por cada um dos Planos. 

Seguidamente, apresenta-se a análise dos Planos desenvolvida a partir da dimensão 

educativa. Isto é, caracteriza-se o modo como cada um dos documentos considera a 

educação enquanto domínio estratégico para a prossecução dos objetivos gerais de 

promoção da igualdade de género e qual a natureza das medidas e das ações 

especificamente dirigidas ao campo educativo para esse fim. O terceiro ponto deste 

capítulo procede de modo análogo ao anterior, mas dirigindo a centralidade analítica 

às OSC. Ou seja, procura-se explicitar de que forma os Planos convocam as OSC 

para a concretização das finalidades políticas associadas à promoção da igualdade 

de género e qual a feição das medidas e ações que implicam diretamente este setor. 

Finalmente, no quarto e último ponto deste capítulo, apresenta-se a análise que versa 

exclusivamente as medidas propostas pelos Planos que se dirigem à promoção de 

ações que pressupõem uma articulação entre o campo educativo e o setor das OSC. 

 

 

1. Políticas para a igualdade de género: enquadramento e apresentação dos 

planos de ação 

Abrangendo um arco cronológico de cerca de 25 anos, esta análise contempla o 

primeiro PNIG, lançado em 1997, o primeiro PNVD, em 1999, e prossegue com os 

cinco PNIG e PNVD subsequentes (Figura 7). Os últimos planos, lançados em 2018, 

estão associados num único documento político, a Estratégia Nacional para a 

Igualdade e a Não Discriminação (ENIND). 

 

1997 1999 2003 2007 2010 2011 2013 2014 2018 

PNIG I PNVD I PNIG II 

PNVD II 

PNIG III 

PNVD III 

PNVD IV PNIG IV PNVD V PNIG V PNIG VI 

PNVD VI 

Figura 7 | Distribuição cronológica dos Planos 
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Em março de 1997, o Conselho de Ministros aprovou a Resolução nº49/97, 

formalizando publicamente o primeiro Plano Global para a Igualdade de 

Oportunidades (PNIG I). No seu preâmbulo, o documento admite que, embora a 

igualdade de tratamento entre homens e mulheres seja um princípio fundamental no 

direito português e comunitário, o seu reconhecimento legal não se materializou na 

igualdade efetiva entre os sexos. O Plano reconhece que a crescente participação das 

mulheres no mercado trabalho e o aumento dos seus níveis de escolarização se 

traduziram em mudanças relevantes, porém insuficientes para a melhoria geral do 

estatuto social das mulheres e para o exercício pleno da sua cidadania. Neste sentido, 

conclui que, "face aos desafios que se colocam actualmente à sociedade portuguesa, 

uma política de igualdade de oportunidades entre mulheres e homens não constitui 

assim apenas um imperativo democrático, mas também uma condição essencial para 

o desenvolvimento" (PNIG I, p. 1323). 

Assumindo esse propósito e procurando responder aos compromissos e princípios 

veiculados dois anos antes, em 1995, pela Plataforma de Ação de Pequim (IV 

Conferência Mundial das Nações Unidas sobre as Mulheres), este Plano define, 

então, um conjunto de medidas “com vista ao desenvolvimento económico 

sustentado, ao alargamento da cidadania e ao aprofundamento da democracia” (PNIG 

I, p. 1323). As medidas de âmbito global respondem diretamente ao primeiro objetivo 

do PNIG, “integrar o princípio da igualdade de oportunidades entre homens e 

mulheres em todas as políticas económicas, sociais e culturais” (PNIG I, p. 1324). 

Trata-se de um objetivo alinhado com o princípio de gender mainstreaming que, em 

termos gerais, pressupõe a transversalização das questões de género a todos os 

níveis e esferas da intervenção estatal. 

As medidas de carácter sectorial estruturam-se em torno de seis objetivos que 

abrangem: o emprego e as relações laborais; a conciliação da vida privada e 

profissional; proteção social da família e da maternidade; a saúde; e a educação, 

ciência e cultura. Adicionalmente, e porque em 1997 não existia ainda um plano 

especificamente dirigido ao fenómeno da violência doméstica, o PNIG I contempla 

ainda o objetivo de “prevenir a violência e garantir protecção adequada às mulheres 

vítimas de crimes de violência” (PNIG I, p. 1324).  

Dois anos após a publicação do PNIG I, a violência doméstica foi reconhecida 

enquanto objeto específico de intervenção, por via de um novo plano político de ação 

- o I Plano Nacional contra a Violência Doméstica (PNVD I), aprovado a 15 de junho 
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por Resolução do Conselho de Ministros. O PNVD I pretende constituir-se como um 

“programa que, de forma integrada e coerente, congrega um conjunto de medidas a 

adoptar a vários níveis (justiça, administração interna, educação, saúde, entre outras)” 

(PNVD I, p. 3426). Com a aprovação deste Plano, “o Estado Português acerta o passo 

com a Europa e os mais recentes desenvolvimentos nesta matéria” (PNVD I, p. 3426), 

perfilhando a definição de violência contra as mulheres proposta pelo grupo de peritos 

do Conselho da Europa e enumerando algumas das conferências, recomendações e 

convenções da Organização das Nações Unidas que influenciaram a produção do 

documento nacional. Este primeiro plano considera já que “proteger e ajudar as 

vítimas não é suficiente para pôr cobro à violência e aos maus tratos” (PNVD I, p. 

3427), declarando que “para combater a violência é necessário ocuparmo-nos da 

pessoa violenta” (PNVD I, p. 3427) e define-se em torno de três objetivos de ação: i) 

sensibilizar e prevenir; ii) intervir para proteger a vítima de violência doméstica e iii) 

investigar/estudar o fenómeno. 

Em 2003 e no seguimento dos compromissos assumidos dos documentos 

precedentes, são publicados o II Plano Nacional para a Igualdade (PNIG II) e o II Plano 

Nacional contra a Violência Doméstica, ambos com uma duração de três anos. O 

PNIG II reconhece as orientações contidas na Plataforma de Ação de Pequim e 

assume “como áreas prioritárias de intervenção o trabalho e o emprego, a conciliação 

da vida profissional e familiar, o combate à violência, o poder e tomada de decisão e 

a educação/sensibilização” (PNIG II, p. 8018). Contudo, remete as ações referentes à 

violência doméstica para o PNVD II, refletindo uma desejável articulação na 

formulação destes documentos. 

O PNIG II assume como principal razão de ser a promoção de “medidas conducentes 

a uma sociedade mais equilibrada, em que as mulheres e os homens gozem, 

efectivamente, de iguais oportunidades” (PNIG II, p. 8018). O documento divide-se em 

duas seções organizadas em medidas estruturantes da Administração Pública e 

medidas distribuídas por grandes áreas sociais de intervenção. Espelhando os 

princípios do gender maistreaming, as medidas estruturantes destinadas à 

Administração Pública são dirigidas para e pelos respetivos Ministérios, que assumem 

as funções de “coordenação, dinamização, acompanhamento e avaliação da 

integração da perspectiva de género em todas as políticas e programas” (PNIG II, p. 

8019). O Plano é ainda composto por um conjunto de medidas que, apelam a uma 

estreita interação com todos os agentes da sociedade civil (cidadãos, empresas, OSC, 
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etc.), divididas por quatro áreas prioritárias de ação: atividade profissional e vida 

familiar; educação, formação e informação; cidadania e inclusão social; cooperação 

com os países da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa (CPLP). 

O PNVD II reconhece as mulheres como “a enormíssima maioria das vítimas mais 

frequentes da violência praticada no espaço familiar” (PNVD II, p. 3866) e, portanto, 

define “como objecto primordial de intervenção o combate à violência exercida sobre 

as mulheres no espaço doméstico” (PNVD II, p. 3866). Este Plano é composto por um 

conjunto bastante alargado de medidas, distribuídas por sete áreas principais de 

atuação, a saber: i) informação, sensibilização e prevenção; ii) formação; iii) legislação 

e sua aplicação; iv) proteção da vítima e integração social; v) investigação; vi) 

mulheres imigrantes e vii) avaliação. 

Em junho de 2007, são aprovadas as Resoluções do Conselho de Ministros n.º 

82/2007 e n.º 83/2007, que instituem respetivamente o III Plano Nacional para a 

Igualdade, Cidadania e Género (PNIG III) e o III Plano Nacional Contra a Violência 

Doméstica (PNVD III), com uma vigência de 3 anos. O PNIG III assume-se como um 

instrumento que integra já “uma fase de consolidação da política nacional no domínio 

da igualdade de género” (PNIG III, p. 3949), alinhando-se com diversos compromissos 

assumidos no plano internacional, entre o quais o Roteiro para a Igualdade entre 

Homens e Mulheres (2006-2010) da Comissão Europeia. 

À semelhança dos Planos anteriores, o PNIG III “preconiza, por um lado, a integração 

da dimensão de género nas diversas áreas de política (mainstreaming de género) e, 

por outro, acções específicas para a promoção da igualdade de género, incluindo 

acções positivas” (PNIG III, p. 3949). No âmbito deste Plano, são definidos 32 

objetivos e 155 medidas divididos por 5 áreas estratégicas de atuação, visando a 

integração da perspetiva de género: i) em todos os domínios da política, enquanto 

requisito de boa governação; ii) na intervenção política de cariz setorial, 

designadamente na educação, investigação e formação; independência económica; 

conciliação entre a vida profissional, familiar e pessoal; inclusão e desenvolvimento 

social; saúde; ambiente e território; atividade física e desporto e cultura; iii) na 

conceção de cidadania, compreendendo as subáreas relativas à eliminação dos 

estereótipos, educação para a cidadania e apoio às Organizações Não 

Governamentais; iv) na configuração dos fenómenos de violência de género, 

remetendo para o PNVD III e v) na União Europeia, no plano internacional e na 

cooperação para o desenvolvimento. 
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O PNVD III também considera encontrar-se numa fase de “consolidação de uma 

política de prevenção e combate à violência doméstica, através da promoção de uma 

cultura para a cidadania e para a igualdade, do reforço de campanhas de informação 

e de formação, e do apoio e acolhimento das vítimas numa lógica de reinserção e 

autonomia (PNVD III, p. 3990). O documento mantém o pressuposto dos seus 

antecessores sobre a prevalência das situações de violência doméstica junto das 

mulheres e por isso assume o objetivo central de combater a “violência exercida 

directamente sobre as mulheres, no contexto das relações de intimidade, sejam elas 

conjugais ou equiparadas, presentes ou passadas” (PNVD III, p. 3990), visando ainda 

a “violência exercida indirectamente sobre as crianças que são testemunhas das 

situações de violência interparental” (PNVD III, p. 3990). Em termos de estrutura, o 

Plano desenvolve-se em torno de 5 áreas estratégicas de intervenção, a saber: i) 

informar, sensibilizar e educar; ii) proteger as vítimas e prevenir a revitimação; iii) 

capacitar e reinserir as vítimas; iv) qualificar os profissionais e v) aprofundar o 

conhecimento sobre o fenómeno da violência doméstica. 

A 17 de dezembro de 2010, a Resolução do Conselho de Ministros n.º 100/2020 

aprova o IV Plano Nacional contra a Violência Doméstica (PNVD IV) e, logo em 

seguida, a 18 de janeiro de 2011, a Resolução do Conselho de Ministros n.º 5/2011 

aprova o IV Plano Nacional para a Igualdade – Género, Cidadania e Não 

Discriminação (PNIG IV). No PNVD IV a estrutura de combate à violência doméstica 

assenta em 3 pilares: na dimensão jurídico-penal, no domínio da proteção integrada 

das vítimas e na prevenção da violência doméstica. Este Plano prevê a 

implementação de 50 medidas distribuídas por 5 áreas de atuação: i) informação, 

sensibilização e educação; ii) proteção das vítimas e promoção da integração social; 

iii) prevenção da reincidência, por via da intervenção com agressores; iv) qualificação 

de profissionais; e v) investigação e monitorização. Em termos de estratégia de 

intervenção, o PNVD IV assume o propósito de consolidar o que se encontra 

preconizado nos anteriores instrumentos de políticas públicas, “numa lógica de 

proximidade, envolvendo, cada vez mais, os municípios, os parceiros sociais e as 

organizações da sociedade civil” (PNVD IV, p. 5763). 

O PNIG IV declara a importância dos compromissos adotados em conferências e 

cimeiras internacionais, designadamente a “Estratégia Europa 2020”, no quadro da 

UE, e assume o propósito de "afirmar a igualdade como fator de competitividade e 

desenvolvimento, numa tripla abordagem" (PNIG IV, p. 296): i) reforço da 
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transversalização da dimensão de género em todos os domínios da vida em 

sociedade, como requisito de boa governação; ii) promoção de ações positivas e 

específicas que combatam as desigualdades que afetam particularmente as mulheres: 

iii) integração da dimensão do género na concetualização de todas as formas de 

discriminação. O IV PNIG organiza-se em torno de 14 áreas estratégicas e 97 medidas 

principalmente dirigidas aos seguintes objetivos: integrar a dimensão de género ao 

nível da Administração central e local; promover o empreendedorismo feminino, apoiar 

a conciliação entre a vida profissional e familiar e reduzir assimetrias salariais; integrar 

a igualdade de género em todos os níveis de ensino e formação no setor da educação; 

acompanhar a implementação da lei da interrupção voluntária da gravidez e promover 

a saúde sexual e reprodutiva; promover medidas de integração da perspetiva de 

género nas OSC; consolidar as políticas para a igualdade de género nos organismos 

internacionais e na União Europeia. 

Em consonância com os documentos anteriores, o Conselho de Ministros aprovou a 

31 de dezembro de 2013 a Resolução n.º 103/2013, que implementa o V Plano 

Nacional para a Igualdade de Género, Cidadania e Não Discriminação (PNIG V), e a 

Resolução n.º 102/2013, que suporta o V Plano Nacional de Prevenção e Combate à 

Violência Doméstica e de Género (PNDV V). O PNIG V reconhece a importância de 

reforçar a estratégia de gender mainstreaming, considerando-a como um “importante 

meio para a coordenação intersectorial da política de igualdade de género e de não 

discriminação em função do sexo e da orientação sexual” (PNIG V, p. 7036). 

No que concerne à implementação do Plano, regista-se uma alteração na nomeação 

dos seus responsáveis, competindo à CIG a sua coordenação, monitorização e 

execução, mas “coadjuvada por um grupo de trabalho composto pelos conselheiros 

dos ministérios com maior número de medidas a cargo, bem como por representantes 

da Associação Nacional dos Municípios Portugueses e das Organizações Não 

Governamentais que integram o conselho consultivo da CIG” (PNIG V, p. 7038). 

O PNIG V estrutura-se em 7 áreas de intervenção estratégica: i) integração da 

perspetiva da igualdade de género na administração pública central e local; ii) 

promoção da igualdade entre mulheres e homens nas políticas públicas nos domínios 

da Educação, Ciência e Cultura, Saúde, Juventude e Desporto, Inclusão Social e 

Envelhecimento, Ambiente, Ordenamento do Território e Energia; iii) independência 

económica, mercado de trabalho e organização da vida profissional, familiar e 
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pessoal; iv) orientação sexual e identidade de género; v) organizações não 

governamentais; vi) comunicação social e vii) cooperação. 

O PNDV V destaca o facto de Portugal ter sido o primeiro país da União Europeia a 

retificar, em 2013, a Convenção do Conselho da Europa para a Prevenção e o 

Combate à Violência contra as Mulheres e a Violência Doméstica (Convenção de 

Istambul) e reconhece a influência desse instrumento internacional no alargamento do 

âmbito do PNDV, até então circunscrito à violência doméstica, a outros tipos de 

violência de género, designadamente a mutilação genital feminina e as agressões 

sexuais. Em matéria de violência doméstica, o PNDV V prossegue com a estratégia 

patente nos Planos anteriores, visando a “proteção das vítimas, a intervenção junto 

de agressores(as), o aprofundamento do conhecimento dos fenómenos associados, 

a prevenção dos mesmos, a qualificação dos(as) profissionais envolvidos(as) e o 

reforço da rede de estruturas de apoio e de atendimento às vítimas existente no país” 

(PNDV V, p. 7017). 

O PNIG VI e o PNVD VI integram, pela primeira vez, um único documento, a Estratégia 

Nacional para a Igualdade e a Não Discriminação — Portugal + Igual (ENIND), 

aprovada a 21 de maio de 2018, pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 

61/2018. A ENIND é composta por três Planos de ação orientados para a: 

“não discriminação em razão do sexo e igualdade entre mulheres e homens (IMH), de prevenção 

e combate a todas as formas de violência contra as mulheres, violência de género e violência 

doméstica, e de combate à discriminação em razão da orientação sexual, identidade e expressão 

de género, e características sexuais (OIEC)” (ENIND, p. 2221). 

A implementação da ENIND assenta numa abordagem dupla e complementar entre o 

“mainstreaming do combate à discriminação em razão do sexo e da promoção da IMH, 

e introdução da temática do combate à discriminação em razão da OIEC” e “ações 

específicas, de caráter transitório, que corrijam as desvantagens estruturais dos 

grupos discriminados” (ENIND, p. 2225). A ENIND concetualiza o fenómeno da 

discriminação numa ótica interseccional e, por isso, argumenta a necessidade da 

“definição de medidas dirigidas a desvantagens que ocorrem no cruzamento do sexo 

com outros fatores de discriminação, entre os quais, a idade, a origem racial e étnica, 

a deficiência, a nacionalidade, a orientação sexual, a identidade e expressão de 

género, e as características sexuais” (ENIND, p. 2226). O documento reconhece a 

importância adequar as medidas que propõe aos diferentes perfis territoriais do país 

e sublinha a importância do envolvimento das autarquias locais e da promoção 

parcerias com agentes estratégicos para a execução das medidas. 
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Este novo ciclo programático da ENIND encontra-se temporal e substantivamente 

alinhado com a Agenda 2030 e os seus Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, 

definindo medidas concretas a prosseguir por períodos de execução de quatro anos. 

No primeiro período de execução, o Plano de Ação para a Igualdade entre Mulheres 

e Homens (PNIG VI) contempla 7 objetivos estratégicos que privilegiam: a integração 

do combate à discriminação em razão do sexo e a promoção da IMH nas políticas e 

nas ações, a todos os níveis da Administração Pública; a participação plena e 

igualitária de mulheres e homens no mercado de trabalho e na atividade profissional; 

uma educação e uma formação livres de estereótipos de género; a promoção do IMH 

no ensino superior e no desenvolvimento científico e tecnológico; a promoção da IMH 

na área da saúde; uma cultura e comunicação social livres de estereótipos sexistas e 

o combate à pobreza e exclusão social para a igualdade entre mulheres e homens 

(ENIND, p. 2227). 

O Plano de Ação para a Prevenção e o Combate à Violência contra as Mulheres e à 

Violência Doméstica (PNVD VI) organiza-se em torno de cinco objetivos estratégicos 

recorrentes nos Planos anteriores, designadamente: i) prevenir as diferentes 

manifestações da VMVD; ii) apoiar e proteger as vítimas de VMVD, por via da 

ampliação e consolidação da intervenção; iii) intervir junto das pessoas agressoras, 

promovendo uma cultura de responsabilização; iv) qualificar profissionais e serviços 

para a intervenção e v) investigar, monitorizar e avaliar as políticas públicas (ENIND, 

p. 2227). Adicionalmente, no âmbito deste Plano, integra-se também um sexto objetivo 

visando “prevenir e combater as práticas tradicionais nefastas, nomeadamente a 

mutilação genital feminina e os casamentos infantis, precoces e forçados” (ENIND, p. 

2227). 

A ENIND integra, pela primeira vez, um Plano de Ação especificamente dirigido para 

o Combate à Discriminação em razão da Orientação Sexual, Identidade e Expressão 

de Género e Características Sexuais (OIEC), assente em 3 objetivos: i) conhecer a 

situação das necessidades das pessoas LGBTI e da discriminação em razão da OIEC; 

ii) transversalizar as questões da OIEC e iii) prevenir e combater todas as formas de 

discriminação em razão da OIEC e de violência contra as pessoas LGBTI (ENIND, p. 

2227). 
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A análise da estrutura dos Planos parece evidenciar a transição de uma lógica de 

apresentação mais geral para modalidades mais operacionais e detalhadas, 

consubstanciando diferentes tipos de formulações ao longo do tempo. Considerando 

uma tipologia de análise proposta pela UNESCO (2013), é possível distinguir 

documentos do tipo políticas, estratégias ou planos (Quadro 9). Todos os Planos 

analisados cumprem os requisitos do tipo políticas, isto é, apresentam um 

enquadramento/fundamentação nos quadros normativos de âmbito nacional e/ou 

internacional, formalizam o compromisso governamental em matéria de igualdade de 

género e violência doméstica e apontam o propósito e a orientação a adotar nas 

diferentes áreas de atuação política. Os requisitos inerentes aos documentos de tipo 

estratégia excluem desta tipologia os PNIG I e II e o PNDV I, porque não especificam 

as suas metas, mas, sobretudo, não indicam com clareza quem se encontra 

responsável pela execução das respetivas propostas. Finalmente, verifica-se que 

apenas os PNIG VI e o PNDV VI se enquadram nos documentos de tipo plano, porque 

apresentam ações concretas a desenvolver, identificam a população-alvo das 

medidas que propõem, definem resultados a alcançar, calendarizam as suas ações, 

referem os momentos e as formas de avaliação a implementar e, sobretudo, dão conta 

do orçamento adstrito ao desenvolvimento das suas propostas.  

Documentos Tipologia Requisitos 

 
o PNIG I e II 
o PNDV I 

 
Política 

• Fundamentação 

• Compromisso 

• Propósito 

• Âmbito setorial 

o PNIG III, IV e V 
o PNDV II, III, IV e V 

 
Estratégia 

• Objetivos 

• Execução 

• Partes interessadas 

 
o PNIG VI 
o PNDV VI 

 
 

Plano 

• Ações 

• Alvos 

• Resultados 

• Cronograma 

• Orçamento 

• Avaliação 

Quadro 9 | Classificação dos planos nacionais (adaptado de UNESCO, 2013) 

 

Os argumentos invocados pelos Planos para fundamentarem e legitimarem os seus 

propósitos políticos articulam-se com alguns dos pressupostos inscritos nos quadros 

normativos de âmbito nacional e internacional. No contexto nacional, destaca-se o 

papel impulsionador da Constituição da República Portuguesa na promoção da 
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igualdade de género e das políticas públicas neste domínio. O princípio geral da 

igualdade e a garantia da não discriminação em função do sexo encontram-se 

constitucionalmente consagrados desde 1976 e são reforçados, em 1997, com a 

alteração constitucional que explicitamente declara a igualdade entre mulheres e 

homens como uma tarefa fundamental do Estado (Constituição da República 

Portuguesa [CRP], 1997). Esta alteração exprime também a influência da integração 

no projeto europeu, que os Planos declaram ou denotam através dos efeitos que 

decorrem da vinculação de Portugal a diferentes compromissos de ordem 

transnacional, sendo frequentemente citadas diferentes convenções da OIT, do 

Conselho da Europa e das Nações Unidas (Conferência de Pequim, Convenção para 

a Eliminação de todas as Formas de Discriminação contra as Mulheres, etc.), para dar 

alguns exemplos. 

Na génese e no desenvolvimento da agenda das políticas portuguesas para a IG 

reconhece-se a influência das organizações internacionais e particularmente da UE. 

No âmbito desta influência, destaca-se a preponderância do princípio de 

mainstreaming de género, ou seja, o desafio de integrar a perspetiva de género em 

todas as fases das políticas públicas e nas diferentes esferas sociais visadas pela 

intervenção estatal. Então, também por via da influência do contexto e das orientações 

internacionais nesta matéria, os PNIG estruturam-se em torno de uma lógica dúplice 

e complementar alicerçada no princípio da transversalização da perspetiva de género 

(gender mainstreaming) e na atuação dirigida a domínios estratégicos, de entre os 

quais se destacam: a economia e o mercado de trabalho; a pobreza e a inclusão 

social; a conciliação da vida privada, familiar e profissional; a educação e formação; a 

saúde; o poder; a violência de género; os estereótipos de género; a cooperação para 

o desenvolvimento. 

Também os PNVD, assentando nos princípios do Direito Constitucional Português, 

são sobretudo fundamentados no quadro contextual internacional, designadamente 

nas orientações produzidos pelas Nações Unidas, pelo Conselho da Europa e pela 

União Europeia. Apesar das diferenças que subjazem entre os diferentes planos, 

estes centram-se essencialmente nas seguintes áreas: na prevenção, com base nas 

ações de informação e sensibilização; na proteção da vítima e intervenção junto da 

pessoa agressora; na formação e qualificação dos agentes de intervenção 

multidisciplinar; na investigação criminal e no conhecimento. 
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2. Implicações das políticas de igualdade de género para o Sistema Educativo 

A educação emerge como uma das esferas transversalmente referidas pelos PNIG e 

pelos PNVD, enquanto área estratégica central para as orientações de mudança 

social que os Planos se propõem a operar. Para esse efeito, é também na qualidade 

de campo social, que a educação é objeto de um conjunto específico de medidas que 

visam a sua transformação interna. Nesta secção, apresenta-se a análise dos Planos 

a partir do eixo educativo, procurando compreender de que modo a formulação destas 

políticas concebe a educação como um dos campos em que a desigualdade de género 

se manifesta e como é que, a partir desse campo, se desenham ações especificas de 

mudança. 

Nesta análise, consideram-se especialmente as ações e medidas que mobilizam o 

Sistema Educativo formal e em que os seus agentes são nominalmente identificados 

como principais responsáveis pela implementação das mesmas. Esta distinção é 

relevante, porque, no quarto ponto deste capítulo, será dedicada uma atenção 

particular às dimensões da intervenção co-articulada entre as OSC e o domínio 

educativo, propostas pelos Planos. Então, seguidamente, procede-se à análise do 

posicionamento geral de cada um dos Planos face ao eixo educativo, prosseguindo-

se com a apresentação das informações organizadas pelas categorias temáticas, que 

se formaram a partir dos critérios de recorrência e relevância transversalmente 

registadas nos documentos analisados. 

No que concerne aos PNIG, as áreas nucleares de intervenção distribuem-se 

predominantemente por cinco categorias temáticas, a saber: i) currículo escolar; ii) 

materiais pedagógicos; iii) formação inicial e contínua de profissionais da educação; 

iv) ambiente e organização escolar e v) orientação vocacional e profissional. No 

âmbito da análise dos PNDV, a referência ao eixo educativo encontra-se 

maioritariamente acoplada às ações de informação e sensibilização, que 

consubstanciam o objetivo estratégico da prevenção dos fenómenos da violência. 

 

2.1. Sobre o lugar da educação nas políticas de igualdade de género 

A educação emerge em todos os Planos analisados como uma área estratégica para 

a prossecução dos objetivos inerente à igualdade de género e ao combate à violência 

doméstica. Em 1997, no diagnóstico social preambular que fundamenta o PNIG I, 

reconhecem-se as mudanças ocorridas nos anos precedentes e destaca-se o papel 

que a escolarização feminina desempenhou nesse processo. Contudo, também nesse 
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preâmbulo se sublinha a relação entre as baixas taxas de escolarização e os 

fenómenos de pobreza e de exclusão social, que incidem privilegiadamente sobre as 

mulheres. A educação, a par da ciência e da cultura, assume-se assim como uma das 

áreas sociais contemplada pela intervenção do primeiro PNIG. 

Nos Planos seguintes, esta centralidade é formulada referindo a educação como “um 

eixo estruturante da construção das relações entre crianças e jovens de ambos os 

sexos (…), constitui-se como um elemento central no desenvolvimento das políticas 

para a igualdade de género, garantindo as alterações de perspectiva necessárias à 

sua consolidação” (PNIG III, p. 3954) e também como “sustentáculo das políticas para 

a igualdade e a garantia de continuidade das alterações que ainda são necessárias à 

vida que mulheres e homens compartilham” (PNIG IV, p. 306). Mais recentemente, os 

PNIG apontam o domínio educativo como fundamental para o combate aos 

estereótipos de género, em que se alicerçam as diferentes manifestações de 

desigualdade, e esse desígnio dá inclusivamente forma ao terceiro objetivo 

estratégico do atual Plano, “garantir as condições para uma educação e uma formação 

livres de estereótipos de género” (PNIG VI, p. 2227). 

Os PNDV prosseguem de modo análogo aos PNIG e são unânimes na importância 

da educação, alicerçada sobretudo em ações relacionadas com a disseminação de 

informação e promoção de uma sensibilização generalizada sobre os fenómenos da 

violência. Estas ações são entendidas como fundamentais e constituem um dos 

objetivos estratégicos transversais aos PNDV: a prevenção da violência doméstica e, 

mais tarde, também da violência de género. No âmbito destes Planos, e na ótica 

preventiva do fenómeno, postula-se a necessidade de desconstruir os estereótipos de 

género e de fomentar relações sociais pautadas pela não-violência e não-

discriminação. 

“A prevenção da violência doméstica exige a promoção de valores de igualdade e de cidadania 
que diminuam a tolerância social e a aceitação de uma cultura de violência. Eliminar estereótipos 
e mitos, alterar as representações de género e os valores que têm perpetuado a existência de 
relações desiguais no meio familiar, escolar e social, são os principais desafios que nos 
propomos alcançar. As acções de sensibilização e a mobilização da sociedade civil surgem como 
uma estratégia fulcral, dirigidas às escolas e às comunidades, no sentido de alterar práticas e 
comportamentos”. 

(PNDV III, p. 3991) 

“A informação, a sensibilização e a educação são instrumentos fundamentais para prevenir e 
combater a violência doméstica e a violência de género. Por prevenção entende-se todo um 
conjunto de estratégias desenvolvidas para promover uma cultura de não-violência e de 
cidadania e promover novas relações sociais que permitam a igualdade entre homens e 
mulheres, assente em novas concepções da masculinidade e da feminilidade”. 

(PNDV IV, p. 5768) 
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“A informação, a sensibilização e a educação são fundamentais para prevenir a violência de 
género e a violência doméstica. Atuar na prevenção significa combater a violência na sua raiz e 
em toda a dimensão das suas causas, procurando desenvolver estratégias conducentes a uma 
sociedade assente na igualdade e livre de discriminação e violência”. 

(PNDV V, p. 7020) 

 

2.2. Dimensões visadas pelas políticas de igualdade de género no domínio 

educativo 

No âmbito das ações e medidas específicas contempladas pelos diferentes Planos e 

dirigidas ao domínio educativo destaca-se, pela recorrência e relevância com que é 

referido, o “currículo escolar”. Enquanto categoria temática de análise, incluem-se 

aqui as informações constantes nos Planos que apelam à necessidade de incluir as 

preocupações e os objetivos relacionados com a promoção da igualdade de género e 

apelo à não violência nas finalidades, orientações, programas e/ou conteúdos 

curriculares dos diferentes níveis e ciclos de ensino. 

De acordo com os primeiros Planos, os currículos escolares devem atender ao “papel 

complementar desempenhado pelos dois sexos na sociedade e na família, por forma 

a superar discriminações, nomeadamente na divisão tradicional de papéis entre 

mulheres e homens” (PNIG I, p. 1326), aconselhando-se a integração de "temas 

relacionados com os direitos humanos na família, nomeadamente a igualdade de 

todas as pessoas que a constituem, os direitos dos seus membros mais vulneráveis, 

os aspectos positivos das relações interpessoais, os valores da cidadania, da 

afectividade e da sexualidade e o princípio da regulação negociada dos conflitos" 

(PNDV I, p. 3427). 

Os Planos seguintes alinham-se com esta lógica, exortando à “integração progressiva 

da perspectiva de igualdade de género e de oportunidades entre mulheres e homens 

nos currículos, programas (…) com o objectivo de uma real implementação da co-

educação e da educação para a paridade” (PNIG II, p. 8024). Invoca-se a necessidade 

de abordar “temas relacionados com os direitos humanos, a cidadania, a igualdade 

nas relações entre pessoas dos dois sexos e a protecção das pessoas mais 

vulneráveis” (PNDV II, p. 3868), designadamente, por via da adoção de “«estratégias 

de promoção de auto-estima, aquisição de competências sociais tais como 

comunicação, negociação e assertividade», no sentido de desenvolver o respeito e a 

igualdade nas relações interpessoais” (PNDV II, p. 3868). 

Este apelo prossegue nos Planos seguintes, adquirindo uma feição mais operativa 

sobre o modo como a integração das questões relacionadas com a igualdades de 
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género poderá ocorrer na esfera curricular. O PNIG III considera a igualdade de 

género “como um eixo estruturante do Currículo Escolar, bem como nas diversas 

dimensões da Educação e Formação ao Longo da Vida, nomeadamente 

operacionalizando-a através da área de projecto e educação cívica” (PNIG III, p. 

3955). Posteriormente, o PNIG IV declara a igualdade de género “como um dos eixos 

estruturantes das orientações para a educação pré-escolar, ensino básico e 

secundário” (PNIG V, p. 7041), mencionando-se neste Plano a relevância da adoção 

dos guiões de "Educação, Género e Cidadania" para todos os ciclos de ensino e a 

necessidade de “elaborar um Referencial de Educação para a Igualdade de Género” 

(PNIG V, p. 7041). Os últimos Planos aludem à Estratégia Nacional de Educação para 

a Cidadania (Ministério da Educação, 2017) e às orientações que aí constam para a 

adequada integração curricular das temáticas relativas à igualdade de género (PNIG 

VI, p. 2232), bem como à violência contra as mulheres e raparigas e à violência 

doméstica (PNDV VI, p. 2235). 

A par do currículo escolar, os “materiais pedagógicos” constituem outra das 

dimensões mais frequentemente mencionadas pelos Planos. Enquanto categoria 

temática de análise, enquadra-se aqui a necessidade de adequação declarada pelos 

Planos no que respeita aos suportes didáticos da prática pedagógica, tais como os 

manuais escolares e os produtos multimédia de cariz educativo. A este respeito, o 

primeiro PNIG declara a necessidade de apoiar “a elaboração de manuais escolares 

e de outros materiais pedagógicos e de divulgação cultural que veiculem imagens 

femininas e masculinas não estereotipadas” (PNIG I, p. 1326). 

Para a concretização desse desígnio, o segundo PNIG propõe a “criação de guias de 

boas práticas para a elaboração de manuais escolares e produtos multimédia 

educativos, bem como de materiais de formação profissional e respectiva 

disseminação, através de acções de sensibilização com cada uma das editoras 

escolares, tendo em vista a promoção de boas práticas nesta área” (PNIG II, p. 8024). 

No final da vigência deste Plano, é aprovada a Lei n.º 47/2006, de 28 de Agosto, que 

define o regime de avaliação, certificação e adoção dos manuais escolares do ensino 

básico e secundário e que inclui princípio da não discriminação e da igualdade de 

género como um dos critérios de qualidade para a produção de materiais 

pedagógicos. 

Expectavelmente, em 2007, o PNIG III alude à lei aprovada no ano precedente e 

reforça a importância da sua operacionalização (PNIG III, p. 3955). Contudo, onze 
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anos volvidos, no atual Plano ainda se mantém a necessidade de “efetivação dos 

critérios do artigo 11º, n.º 2, da Lei n.º 47/2006, de 28 de agosto, quanto ao 

cumprimento do "princípio da não discriminação e da igualdade de género" na 

avaliação, certificação e adoção dos manuais escolares do ensino básico e do ensino 

secundário” (PNIG VI, p. 2232). 

No que concerne a esta categoria “materiais pedagógicos”, a partir do PNIG IV, 

regista-se também a recorrente referência a um conjunto de documentos que visam 

apoiar a implementação da educação para a igualdade de género nos diferentes ciclos 

de ensino: os Guiões de Educação Género e Cidadania. Trata-se um conjunto de 

documentos produzidos pela Comissão para a Cidadania e Igualdade de Género e 

endossados pelo Ministério da Educação, enquanto referenciais para abordar as 

temáticas associadas à igualdade de género nos diferentes níveis e ciclos de 

educação formal: pré-escolar (Cardona et al., 2015 [2010]); 1º ciclo ensino básico 

(Cardona et al., 2015 [2011]); 2º ciclo ensino básico (Pomar et al., 2012); 3º ciclo 

ensino básico (Pinto et al., 2015 [2010]) e ensino secundário (Vieira et al., 2017). 

Os diferentes Planos consideram a “formação” dos distintos agentes educativos como 

uma dimensão central para a mudança que pretendem operar. Enquanto categoria 

analítica, incluem-se aqui as referências constantes nos Planos à necessidade de 

incluir as temáticas relativas à igualdade de género e à violência doméstica nos 

itinerários de formação inicial e contínua dos diferentes perfis profissionais que 

integram a comunidade educativa, com um particular destaque para as/os 

professoras/es. 

Os primeiros Planos referem-se à "inclusão de temas relacionados com as questões 

de género e a igualdade de oportunidades (...) nos cursos de formação inicial e 

contínua do pessoal docente e de outros profissionais da educação" (PNIG 1, p. 1324) 

e à integração da temática “em acções formativas destinadas aos encarregados de 

educação” (PNIG II, p. 8024). Os Planos seguintes reiteram esta necessidade, 

considerando que a dimensão de género deve ser contemplada “quer na definição 

dos perfis de competência, quer nos perfis de formação de profissionais de educação, 

nomeadamente, docentes, educadores e educadoras de infância, auxiliares da acção 

educativa e responsáveis pelos serviços de orientação escolar e profissional” (PNIG 

III, p. 3955). Na atual redação do PNIG VI, mantém-se a necessidade declarada de 

integrar o domínio da igualdade entre mulheres e homens na formação de pessoal 

docente e outros/as profissionais de educação (PNIG VI, 2232). 
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Especificamente, no que concerne à violência doméstica, o PNDV II sugere a 

“inclusão da temática «Igualdade entre as mulheres e os homens», com realce para o 

problema da violência doméstica, nas acções de formação de professores a cargo dos 

centros de formação de professores” (PNDV II, p. 3869). O Plano subsequente 

continua a sublinhar a necessidade de qualificar os profissionais de educação e 

formação e propõe a “concepção, em articulação com as entidades competentes, de 

módulos sobre violência de género e violência doméstica” (PNDV III, p. 4000) e a 

dinamização de ações de formação que habilitem os agentes educativos e formativos 

“para a sinalização e acompanhamento da população aprendente que seja vítima 

directa ou indirecta de situações de violência doméstica” (PNDV III, p. 4000).  

Os dados que se referem à necessidade de integração mais ampla da igualdade de 

género na governança e organização escolar são contemplados na categoria temática 

“organização e ambiente escolar”. Esta dimensão emerge pela primeira vez no PNIG 

II, que se compromete com a “elaboração de orientações destinadas às escolas para 

a promoção de uma organização do sistema escolar alicerçada no respeito pela 

pessoa humana que garanta a plena integração de raparigas e de rapazes no 

quotidiano escolar e previna situações de exclusão, abandono, violência e assédio” 

(PNIG II, p.8024). A integração, na organização e funcionamento das escolas e de 

outras instituições educativas e formativas, da “perspectiva da igualdade de género, 

com vista a prevenir a discriminação e a violência, garantindo a interacção de ambos 

os sexos no quotidiano escolar” (PNIG III, p. 3955) e a “dimensão da igualdade entre 

mulheres e homens” (PNIG V, p. 7042) mantém-se nos Planos subsequentes, mas 

não é objeto de um particular desenvolvimento. 

A categoria temática “orientação vocacional e profissional” diz respeito às ações e 

medidas, previstas exclusivamente pelos PNIG (os PNDV não abordam esta 

dimensão), relacionadas com as escolhas profissionais de jovens de ambos os sexos 

e visando a diversificação de percursos formativos tradicionalmente conotados como 

“femininos” ou “masculinos”. Em 1997, o PNIG I apontava a forte feminização dos 

setores da saúde e do ensino e, inversamente, a sua fraca presença nas áreas de 

forte pendor tecnológico como uma preocupante assimetria do mercado de emprego 

português. Assim, propunha-se a “facultar opções não estereotipadas dos cursos e 

das carreiras profissionais” (PNIG I, p. 1326) e comprometia-se com a disponibilização 

de “orientação e informação sobre todos os cursos médios e superiores e respectivas 

saídas profissionais” (PNIG I, p. 1326). 
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Sobre esta situação, o PNIG II apresenta um diagnóstico idêntico ao Plano 

precedente, sublinhando que “em áreas fundamentais e transversais para a 

modernização do País, como a das tecnologias de informação, persiste um défice de 

participação feminina” (PNIG II, p. 8024) e, no sentido de alterar essa situação, propõe 

a “elaboração de orientações estratégicas transversais no domínio das TIC na 

educação relacionadas com a questão da temática igualdade entre os sexos” (PNIG 

II, p. 8024). A preocupação com a assimétrica distribuição setorial de homens e 

mulheres no mercado de emprego mantém-se ao longo dos Planos posteriores. 

Embora o PNIG III refira a necessidade de "reforçar a (re)qualificação e certificação 

escolar e profissional, (...) na área do cuidado e do Apoio Social, dirigidas a homens 

e rapazes” (PNIG III, p. 3955), a principal preocupação subjacente aos PNIG é 

assegurar uma presença mais alargada das mulheres nas áreas profissionais 

relacionadas com as Ciências, Tecnologia, Engenharia e Matemática (STEM - 

Science, Technology, Engineer and Math). 

Ao longo dos Planos, o domínio educativo é também mobilizado para o 

desenvolvimento e apoio à promoção da igualdade de género em direta articulação 

com propósitos associados, por exemplo, à formação de adultos e ao combate ao 

abandono escolar, visando, designadamente raparigas e mulheres pertencentes a 

minorias étnicas e, no último Plano, incidindo também sobre o insucesso e abandono 

escolar de alunos do sexo masculino. Regista-se também a presença de 

preocupações relacionadas com o âmbito da educação sexual, designadamente com 

questões que são enquadradas no domínio da saúde, como sejam o planeamento 

familiar, a prevenção de doenças sexualmente transmissíveis e comportamentos de 

risco associados ao consumo de álcool e substâncias psicoativas. 

 

No âmbito da redação dos Planos, a educação emerge como um domínio privilegiado 

para a promoção da igualdade de género e a prevenção e combate à violência 

doméstica e violência de género. Na génese desta relação parecem estar, desde os 

primeiros Planos, preocupações associadas aos efeitos decorrentes da perpetuação 

de estereótipos de género que sustentam desigualdades que compreendem a esfera 

privada e que se manifestam, por exemplo, nas situações de violência em relações de 

intimidade, mas também a esfera mais pública, de que é ilustrativa a assimétrica 

distribuição de homens e mulheres por diferentes setores de atividade profissional. A 

alteração desta situação mobiliza o sistema educativo, sobretudo, a partir de cinco 
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categorias: currículo escolar, materiais pedagógicos, formação, organização e 

ambiente escolar e orientação vocacional e profissional (Figura 8). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 8 | Dimensões visadas pelas políticas de igualdade de género no domínio educativo 

 

 

3. A mobilização das OSC no quadro das políticas para a igualdade de género 

No âmbito da análise do Planos, as OSC são transversalmente referidas como 

agentes importantes para a concretização dos objetivos das políticas de igualdade de 

género, bem como para a prevenção e combate à violência doméstica. Nesse sentido, 

os Planos propõem algumas linhas de ação dirigidas à configuração da intervenção 

das OSC. No quadro destas políticas, as OSC são também entidades destinatárias de 

medidas que visam a sua capacitação interna e o trabalho em prol da igualdade de 

género. Pretende-se nesta secção presentar os principais resultados da análise 

centrada nas principais dimensões de mobilização e de intervenção concebidas pelos 

Planos e que contempla especificamente as OSC. 
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Adequação dos suportes didáticos da prática pedagógica 
(manuais escolares, produtos multimédia, etc.) às preocupações 
e objetivos relacionados com a promoção da IG e da não 
violência. 

Inclusão de temáticas relativas à IG e à VD nos itinerários de 
formação inicial e contínua dos diferentes perfis profissionais que 
integram a comunidade educativa, com um particular destaque 
para as/os professoras/es 

Integração da IG na organização e funcionamento das escolas e 
de outras instituições educativas e formativas, com vista a 
prevenir a discriminação e a violência. 

Eliminação de estereótipos de género nos percursos formativos e 
nas escolhas profissionais das/os jovens (ações e medidas 
previstas exclusivamente pelos PNIG). 
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A apresentação deste eixo analítico inicia-se com a descrição do lugar que os 

diferentes Planos foram configurando para acomodar as OSC no âmbito dos seus 

objetivos e ações alargadas. Pretende-se, neste primeiro ponto, compreender o papel 

e as funções que as OSC foram sendo chamadas a desempenhar no domínio das 

políticas de igualdades de género e de prevenção e combate à violência doméstica e 

de género. Seguidamente, apresenta-se a análise organizada pelas principais 

categorias temáticas que emergiram a partir dos critérios de recorrência e relevância 

registadas nos Planos. No âmbito destes domínios temáticos, considera-se aqui a 

diferente natureza das ações propostas pelos Planos para a configuração da 

intervenção das OSC, designadamente: i) informação e sensibilização; ii) qualificação 

e formação; iii) serviços e parcerias; iv) capacitação e reconfiguração organizacional; 

v) produção de conhecimento, monitorização e avaliação. 

 

3.1. Sobre o lugar das OSC nas políticas para a igualdade de género 

A referência às OSC encontra-se presente ao longo de todos os PNIG analisados, 

mas a importância concedida à sua intervenção vai sendo reconhecidamente 

crescente nos Planos mais recentes. Assim, o primeiro PNIG apenas declara a 

necessidade de “estabelecer medidas que apoiem e estimulem as associações e 

organizações não governamentais cuja actuação seja orientada para a defesa 

cumulativa dos direitos humanos e do princípio da igualdade de oportunidades” (PNIG 

I, p. 1324). O segundo PNIG, realçando a ambição do seu objetivo central, constata 

que “a tarefa é imensa e não se esgota no Estado (…), exige uma estreita colaboração 

com todos os agentes sociais: cidadãos(ãs), empresas, organizações não 

governamentais e outras associações e organizações da sociedade civil, parceiros 

sociais, etc.” (PNIG II, p. 8019). O terceiro PNIG reitera essa constatação, declarando 

que a “responsabilidade da implementação deste Plano é sobretudo do Governo e da 

Administração Pública. No entanto, é lançado um repto de participação à sociedade 

civil no seu todo, sem a qual não será possível atingir os objectivos nele inscritos” 

(PNIG III, p. 3949), integrando, pela primeira vez, no âmbito dos seus objetivos 

estratégicos, um eixo consignado ao “apoio às Organizações Não Governamentais” 

(PNIG III, p. 3960). A importância concedida pelos Planos às OSC fica mais patente 

no PNIG IV, em que se enfatiza, 
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“a relação de interdependência entre o Estado e as organizações da sociedade civil, as quais, 
pela sua proximidade com as populações, são parceiras estratégicas na territorialização das 
políticas públicas, através do desenvolvimento de projectos de intervenção e outras acções 
concertadas. A capacitação das organizações da sociedade civil portuguesa é, por isso, central.” 

(PNIG IV, p. 316) 

No âmbito deste Plano, assistiu-se também à diversificação do perfil de OSC que 

integram o Conselho Consultivo da CIG que, para além de organizações de mulheres, 

passa a integrar organizações de áreas tão diversas como juventude, migrações, 

religião, deficiência, LGBTQI+ e minorias étnicas. O PNIG V destaca que “a inclusão 

das ONG pela primeira vez no grupo de trabalho responsável pela implementação do 

V PNI é o sinal da importância que se atribui ao seu trabalho e do reconhecimento do 

seu papel na implementação de políticas promotoras da igualdade e da não-

discriminação” (PNIG V, p. 7046). 

No cômputo dos PNDV, as OSC são inicialmente referidas como partes, mais ou 

menos, indistintas de um esforço geral de promoção da igualdade de género e de 

combate à violência doméstica. O PNDV I declara a intenção de “acentuar a 

canalização de fundos (…), para a resolução do problema da violência doméstica e 

para a protecção das suas vítimas, procurando, sempre que possível, envolver 

organizações não governamentais” (PNDV I, p. 3426). O PNDV II declara que a 

eficácia do combate à violência doméstica exige a participação de diversos 

intervenientes e, assim, “ainda que, no essencial, as medidas previstas se inscrevam 

na esfera de actuação do Estado, não deixam de constituir, também, um forte incentivo 

à sociedade civil para que acrescente valor nestas áreas estratégicas de intervenção, 

quer no seu âmbito específico de acção, quer em regime de parcerias” (PNDV III, p. 

3988). Apenas no PNDV III se regista o reconhecimento do papel histórico das OSC, 

nomeadamente das Organizações de Mulheres, no combate à violência doméstica no 

contexto português, 

“Não podemos esquecer o papel pioneiro das Organizações Não Governamentais (ONG) 
portuguesas que se mobilizaram para estruturar respostas de apoio às mulheres vítimas de 
Violência Doméstica. A essas ONG se deve o impulso para a implementação das primeiras 
Casas de Abrigo em 2000 e dos primeiros Núcleos e Gabinetes de Atendimento a Vítimas de 
Violência Doméstica”. 

(PNDV III, p. 3990) 

O PNDV IV compromete-se com a adoção da Recomendação do Comité de Ministros 

do Conselho da Europa que, entre outros princípios, exorta os Estados à revisão da 

legislação e das suas políticas, de modo a: “encorajar, a todos os níveis, a acção das 

ONG que lutam contra as violências exercidas sobre as mulheres e instaurar uma 

cooperação activa com essas ONG que inclua assistência financeira e logística 
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apropriada” (PNDV IV, p. 5765) e a aprofundar “as interacções entre a comunidade 

científica, as ONG que trabalham neste campo, os decisores políticos e os organismos 

competentes em matéria de saúde, de educação, de política social e de polícia, com 

vista à planificação de acções coordenadas contra a violência” (PNDV IV, p. 5765). 

Na redação conjunta da introdução dos atuais PNIG VI e PNDV VI, é realçada “a 

especial proximidade e conhecimento empírico que as organizações não-

governamentais têm dos contextos territoriais de aplicação das medidas de política e 

respetivos públicos-alvo” (PNDV/PNIG VI, p. 2226) e, portanto, considera as OSC 

como “interlocutoras privilegiadas, participando de forma ativa e substantiva na 

(re)formulação e execução das políticas” (PNDV/PNIG VI, p. 2226). 

 

3.2. Orientações das políticas para a igualdade de género para a ação das OSC 

As ações relacionadas com a “informação e sensibilização” emergem 

transversalmente ao longo dos Planos como ações estratégicas para a promoção da 

igualdade de género e também para a prevenção e o combate à violência doméstica. 

Na redação das políticas, as OSC figuram com bastante frequência na qualidade de 

agentes qualificados e destacados para este efeito. Assim, no âmbito desta categoria 

temática, incluem-se as informações que se referem explicitamente ao envolvimento 

das OSC na produção e/ou divulgação de factos, dados e argumentos relacionados 

com as questões da igualdade de género e/ou violência doméstica. 

Apesar de os primeiros Planos não serem particularmente explícitos na identificação 

e nomeação das entidades responsáveis pela execução das medidas propostas, as 

OSC aparecem já referidas na interlocução com determinadas comunidades, 

conforme se exemplifica no PNIG II quando propõe a “divulgação, junto das mulheres 

imigrantes e das mulheres que pertencem a minorias étnicas e culturais, de 

informação sobre os seus direitos e deveres específicos enquanto mulheres (…) com 

a colaboração das comunidades e suas associações” (PNIG II, p. 8029). 

No domínio específico da igualdade de género, a participação neste tipo de ações 

emerge com mais clareza e destaque no PNIG V, ao envolver as OSC nas “ações de 

sensibilização destinadas à integração da perspetiva de género nas organizações e 

nas políticas locais” (PNIG V, p. 7040) e ao “promover a utilização de materiais 

produzidos no âmbito de projetos desenvolvidos pelas ONG, promotores de igualdade 

de género” (PNIG V, p. 7047). Esta tendência mantém-se no âmbito do atual PNIG, 
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que alude à participação da OSC, designadamente da qualidade de entidade 

executora, em ações diversas, tais como: “produção de instrumentos e 

desenvolvimento de ações de informação, sensibilização e capacitação sobre a 

discriminação intersecional” (PNIG VI, p. 2229); “desenvolvimento de iniciativas, 

ações de informação e projetos que combatam a segregação sexual nas profissões” 

(PNIG VI, p. 2230); “desenvolvimento de ações e campanhas nacionais sobre as 

licenças parentais, o papel dos homens nos cuidados e na parentalidade, e para 

promover a literacia de direitos e a informação sobre serviços na área da conciliação” 

(PNIG VI, p. 2231); “produção de informação e promoção de projetos sobre o duplo 

padrão dos comportamentos de risco, de mulheres e de homens (no âmbito rodoviário, 

alimentar, sexual, da saúde, entre outros)” (PNIG VI, p. 2233); “capacitar os media e 

criar mecanismos de sinalização de conteúdos sexistas em todos os espaços públicos 

de comunicação formal e informal” (PNIG VI, p. 2234). 

Historicamente, no contexto português, as OSC, e mais concretamente as 

Organizações de Mulheres, desempenharam um papel incontornável e primordial no 

combate à violência doméstica e no apoio e proteção das suas vítimas. O terceiro 

PNVD reconhece formalmente essa situação e contempla o envolvimento dessas 

OSC na promoção de “Campanhas Nacionais Contra a Violência Doméstica” (PNDV 

III, p. 3994) de âmbito nacional e também de âmbito local, designadamente “fóruns 

municipais contra a violência doméstica, que interliguem os contributos das 

organizações locais e dos serviços públicos localizados no combate à violência 

doméstica (PNDV III, p. 3994). 

Esta mobilização mantém-se no Plano subsequente, concretizando-se nas seguintes 

medidas: “realização de campanhas nacionais contra a violência doméstica dirigidas 

a públicos estratégicos” (PNDV IV, p. 5768) e “promoção de fóruns de discussão de 

boas práticas na intervenção junto de vítimas e de agressores” (PNDV IV, p. 5771). 

No âmbito do PNDV V, destaca-se a importância de disseminar a conceção alargada 

de violência consagrada pela Convenção de Istambul e materializada na necessidade 

de “realizar seminários/conferências sobre a temática da violência doméstica e de 

género, incluindo o assédio sexual e moral, o casamento forçado e as novas formas 

de violência, designadamente o stalking e a violência praticada através de novas 

tecnologias” (PNDV V, p. 7020). 

Este Plano contempla também as especificidades que o fenómeno da violência 

assume junto de grupos sociais específicos e mobiliza as OSC nas ações que lhes 
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são especificamente dirigidas, tais como: “pessoas idosas (…); imigrantes e à 

comunidade cigana; (…) pessoas LGBT” (PNDV V, p. 7021). O eixo da prevenção do 

atual PNDV envolve as OSC na prossecução do objetivo relacionado com a 

necessidade de “erradicar a tolerância social às várias manifestações da VMVD, 

conscientizar sobre os seus impactos e promover uma cultura de não violência, de 

direitos humanos, de igualdade e não discriminação” (PNVD VI, p. 2235). Para tal, 

propõe-se a “qualificar os programas de prevenção primária e secundária e respetivas 

entidades e profissionais, e promover a sua implementação a nível territorial” (PNVD 

VI, p. 2235). 

Na análise dos Planos ressalta-se a contiguidade e a complementaridade que é 

conferida às ações de “informação e sensibilização” e de “qualificação e formação”, 

enquanto estratégia de partilha de conhecimentos que deve enformar a intervenção 

dos diversos agentes. Contudo, na qualidade de categoria analítica, contemplam-se 

apenas as ações de natureza mais formal e que, em princípio, assentam e respeitam 

os requisitos e as diretrizes inerentes ao sistema de formação profissional, e que 

permitem a certificação dos conhecimentos e das competências desenvolvidos nesse 

âmbito. 

Nesta aceção, verifica-se, a partir da quarta edição dos Planos, um crescente 

envolvimento das OSC nos processos de qualificação e de formação, nos domínios 

associados à igualdade de género e à violência doméstica e de género: “fomentar o 

papel das organizações da sociedade civil no âmbito da realização de acções de 

formação específicas que promovam a igualdade de género, a cidadania e a não 

discriminação” (PNIG IV, p. 317). Especificamente no domínio da violência doméstica, 

o PNDV IV prevê: a “qualificação de profissionais que intervêm na área da violência 

doméstica, nomeadamente: magistrados(as), órgãos de polícia criminal, profissionais 

de saúde, profissionais de educação, jornalistas” (PNDV IV, p. 5771); a “formação de 

profissionais em modelos de intervenção em grupo e disseminação dos materiais 

produzidos: modelo Duluth, GAM e PAVD” (PNDV IV, p. 5771) e a “promoção de 

formação específica sobre intervenção junto de vítimas particularmente vulneráveis”. 

(PNDV IV, p. 5771). 

A quinta edição dos Planos contempla igualmente a participação das OSC da 

promoção da formação em igualdade de género, cidadania e não-discriminação, 

contemplando especificamente, “os(as) conselheiros(as) locais para a igualdade, bem 

como dirigentes e restante pessoal autárquico” (PNIG V, p. 7040) e “profissionais das 
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forças de segurança e de serviços de ação social” (PNIG V, p. 7043). Na esfera da 

violência doméstica e de género, as OSC encontram-se também envolvidas em 

processos de qualificação e de formação dos profissionais que desenvolvem 

processos de apoio e de intervenção e que, não raras vezes, se encontram afetos às 

próprias OSC, por exemplo: “qualificar os(as) profissionais em modelos de intervenção 

junto de agressores(as)” (PNDV V, p. 7026). O atual PNDV VI mantém a orientação 

do Plano precedente e implica as OSC no objetivo de “qualificar profissionais e 

serviços para a intervenção - capacitar, inicial e continuamente, profissionais para a 

intervenção em VMVD” (PNVD VI, p. 2237). 

A categoria “serviços e parcerias” diz respeito às referências constantes nos Planos 

que mobilizam as OSC para o desempenho de funções de cariz permanente, 

tendencialmente associadas a ações de cuidado e proteção de determinados grupos 

sociais, por via de protocolos formais e/ou do incentivo a relações de cooperação. No 

âmbito dos PNIG, este tipo de ações associa-se predominantemente às Instituições 

Particulares de Solidariedade Social. Estas organizações desempenham serviços de 

apoio às crianças (creches e jardins de infância), aos idosos (apoio domiciliário e 

residencial) e às pessoas com deficiência (instituições de reabilitação). Estas ações 

enquadram-se nos objetivos estratégicos de igualdade de género associados às 

necessidades apoiar e promover a conciliação da vida pessoal, familiar e profissional 

de mulheres e homens. 

Encontram-se exemplos deste tipo de medidas nos excertos dos seguintes Planos: 

“incentivar a criação de instituições de prestação de cuidados às crianças (creches 

familiares), aos idosos (apoio domiciliário e centros de dia) e aos deficientes 

(instituições de recuperação e reabilitação), através da articulação entre a 

administração central, as autarquias locais e as organizações não governamentais” 

(PNIG I, 1325-6); “estabelecimento de parcerias com os agentes envolvidos na criação 

de estruturas de apoio à conciliação da vida profissional e familiar, designadamente 

com as autarquias, IPSS e misericórdias” (PNIG II, p. 8023); “articular as medidas 

dirigidas à conciliação entre a actividade profissional, vida familiar e pessoal com o 

Programa de alargamento da Rede de Equipamentos Sociais (PARES)” (PNIG III, p. 

3956). 

No desenho das políticas associadas à violência doméstica, as OSC são mobilizadas 

para o desempenho de funções relacionadas com o apoio e proteção das vítimas. 

Inicialmente, os Planos aludem à necessidade de criar e desenvolver centros de 
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apoio, encaminhamento e de refúgio para as vítimas de violência doméstica: “criação 

de centros de apoio às mulheres vítimas de violência, para atendimento, abrigo e 

encaminhamento, e promoção de uma cooperação privilegiada, designadamente 

entre os serviços do Ministério da Justiça, as autarquias locais e as organizações não 

governamentais” (PNIG I, p. 1324); “desenvolver uma rede de refúgios para vítimas 

de violência, em parceria entre o Governo central, o poder local e 

organizações/associações particulares” (PNDV I, p. 3428); “expandir a rede Nacional 

de Núcleos de Atendimento a Vítimas de Violência Doméstica” (PNDV III, p. 3998). 

Esta orientação mantém-se nos Planos subsequentes, acompanhada da preocupação 

com a distribuição territorial equitativa, bem como da qualificação e especialização 

deste tipo de respostas: “garantir a existência de respostas a nível distrital com 

capacidade para intervir junto de vítimas particularmente vulneráveis designadamente 

pessoas idosas e pessoas com deficiência” (PNDV V, p. 7023). Esta tendência é 

particularmente explícita no atual Plano: 

“Territorializar as respostas da RNAVVD e especializar a intervenção | Criação e manutenção de 
respostas de acolhimento de emergência a nível distrital e de estruturas de atendimento a nível 
municipal; Especialização da intervenção para outros tipos de violência na CI e junto de grupos 
vulneráveis | Promover a qualidade e a eficácia dos serviços prestados às vítimas | Garantia e 
reforço da qualidade técnica das entidades que integram a RNAVVD e da intervenção (…)”. 

(PNVD VI, p. 2235-6) 

A parceria entre a administração pública local e as OSC é particularmente encorajada 

e parece ser um dos sustentáculos do eixo de territorialização progressivamente 

acentuado pela redação das políticas mais recentes: “promover o desenvolvimento de 

parcerias entre autarquias e organizações da sociedade civil para a implementação 

de políticas territorializadas que promovam a igualdade de género” (PNIG IV, p. 317); 

“promover a implementação de Planos Municipais para a Igualdade” (PNIG V, p. 

7040); “promoção da perspetiva da IMH e do objetivo da conciliação nas políticas 

setoriais locais e regionais” (PNIG VI, p. 2230); “promoção do envolvimento dos 

municípios na prevenção e combate à violência doméstica, dinamizando o papel das 

redes locais e regionais” (PNDV IV, p. 5768); “intensificar o papel dos municípios na 

prevenção e combate à violência doméstica e de género, com enfoque no papel das 

redes locais e regionais” (PNDV V, p. 7020). 

Concretamente, ao nível da violência doméstica, assinalam-se também ações que 

reforçam a articulação das OSC com o sistema judicial, tais como: “possibilitar às 

organizações/associações com objectivos de protecção das vítimas de violência 

constituírem-se assistentes em processo penal” (PNDV I, p. 3428); “reformular o 
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quadro normativo que regula o acesso ao direito por parte das vítimas de violência 

doméstica (…); estabelecer parcerias entre as ONG´s, a Ordem dos Advogados, a 

Segurança Social e o Ministério da Justiça, tendo em conta o regime do acesso ao 

direito e da consulta jurídica” (PNDV III, p. 3996); “promoção de práticas que 

contribuam para uma melhor articulação entre o sistema da justiça e as instituições 

de protecção à vítima” (PNDV IV, p. 5769). É no espírito desta intervenção 

crescentemente reticular e integrada proposta pelos Planos que também se inscreve 

a articulação entre as OSC e o Sistema Educativo, explorada de forma mais detalhada 

no ponto seguinte deste capítulo. 

A categoria “capacitação e reconfiguração organizacional” engloba as ações e 

medidas contidas nos Planos que se dirigem à introdução e adoção de práticas de 

gestão interna das próprias OSC conducentes à integração da perspetiva de género 

no seu quadro organizacional e nas suas intervenções, traduzindo uma intenção de 

mainstreaming de género para a sociedade civil organizada. Este objetivo dirige-se, 

por exemplo, à paridade na constituição dos órgãos sociais: “sensibilização das 

empresas, das associações de qualquer natureza e de entidades privadas que 

prossigam fins não lucrativos para a promoção de uma participação equilibrada de 

homens e de mulheres nos respectivos órgãos directivos e na organização do seu 

sistema de representação” (PNIG II, p. 8027); “encorajar as organizações, 

nomeadamente as de jovens, a desenvolver práticas organizacionais de cidadania 

activa, paritária e responsável” (PNIG III, p. 3961); “promover a transversalização da 

perspectiva de género e não discriminação nas organizações da sociedade civil” 

(PNIG IV, p. 317). 

Registam-se também medidas especificamente dirigidas à capacitação das OSC, por 

via da formação profissional e do apoio às suas intervenções: “promover a qualificação 

inicial e a formação contínua dos profissionais de acção social e das organizações da 

sociedade civil (PNDV III, p. 4000); “capacitar as organizações da sociedade civil, bem 

como apoiar a implementação de projectos de intervenção na área da igualdade de 

género, dinamizados por estas” (PNIG IV, p. 317). 

Do ponto de vista do reconhecimento e da legitimação formal da participação das OSC 

nos domínios da igualdade de género e da violência, destacam-se as medidas 

relacionadas com a definição do “registo nacional de ONG’s cujo objecto estatutário 

se destine essencialmente à promoção dos valores de cidadania, da defesa dos 

direitos humanos, dos direitos das mulheres e da igualdade de género” (PNIG III, p. 
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3961) e a criação do “estatuto das conselheiras e dos conselheiros para a igualdade 

das ONG do conselho consultivo da CIG. Criar o registo das ONGM” (PNIG IV, p. 317). 

As ações contempladas na categoria analítica “conhecimento, monitorização e 

avaliação” dizem respeito à intervenção das OSC, na qualidade de agentes detentores 

de um conhecimento específico e especializado sobre a igualdade de género e a 

violência doméstico e que as habilitam para a participação em iniciativas que visam 

aprofundar o conhecimento sobre os fenómenos e, nos Planos mais recentes, a 

integrar os grupos de trabalho responsáveis pela monitorização e avaliação das 

próprias políticas. 

É no âmbito do fenómeno da violência doméstica que se regista um envolvimento mais 

significativo das OSC em iniciativas que visam a produção de conhecimento ou o 

aperfeiçoamento das metodologias e instrumentos de intervenção, como se 

exemplifica nos seguintes Planos: 

- PNDV II | “realização de um seminário nacional interdisciplinar sobre violência 

doméstica envolvendo a experiência das instituições públicas, das vítimas, de 

associações que trabalham neste domínio, de agressores recuperados por instituições 

de reinserção, ONG, IPSS (…)” (PNDV II, p. 3868); “será constituído um observatório 

sobre a violência doméstica, que acompanhará e fará a avaliação contínua da 

aplicação deste Plano Nacional (…), para o qual serão ainda convidadas a participar, 

de forma rotativa, as associações e ONG que trabalham nesta área” (PNDV II, p. 

3870); 

- PNDV III | “definir e implementar programas de prevenção da reincidência para 

agressores” (PNDV III, p. 3997); 

- PNDV IV | “consolidar a implementação da metodologia dos GAM [Grupos de Ajuda 

Mútua]” (PNDV IV, p. 5770); “actualização do Guia de Recursos de âmbito nacional 

na área da violência doméstica” (PNDV IV, p. 5771); “criação do mapa de risco geo-

referenciado das vítimas” (PNDV IV, p. 5772); ”promoção de estudos específicos 

sobre o fenómeno da violência doméstica e de género, em estreita articulação com 

universidades e centros de investigação” (PNDV IV, p. 5762); 

- PNDV VI | “estudo de revisão da legislação em matéria de VMVD, em conformidade 

com a CI, incluindo os pressupostos de atribuição do Estatuto de Vítima, com 

recomendações” (PNVD VI, p. 2236); “investigar, monitorizar e avaliar as políticas 

públicas; aprofundar o conhecimento da problemática da VMVD a nível nacional” 
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(PNVD VI, p. 2237) e “avaliação da eficácia e da conformidade dos programas de 

prevenção primária e secundária que acedem a financiamento público, com requisitos 

mínimos a fixar num guia” (PNVD VI, p. 2235). 

No que concerne ao estatuto das OSC nos processos de monitorização e avaliação 

dos Planos, regista-se um fortalecimento da sua participação, muito por via da 

alteração da constituição e do papel do Conselho Consultivo da atual CIG e 

anteriormente designada como CIDM – Comissão para a Igualdade e para os Direitos 

das Mulheres: 

“O acompanhamento e a avaliação interna do II Plano Nacional para a Igualdade serão 
efectuados no âmbito da secção interministerial do conselho consultivo da CIDM (…). Nessas 
reuniões podem ainda tomar parte elementos da CIDM a designar e representantes de ONG que 
a presidente da CIDM entenda ser pontualmente oportuno convidar”. 

(PNIG II, p. 8030) 

“À Comissão para a Cidadania e a Igualdade de Género (CIG) compete a coordenação e 
monitorização do V PNI, no que é coadjuvada por um grupo de trabalho composto pelos (as) 
conselheiros (as) dos ministérios com maior número de medidas a cargo, bem como por 
representantes da Associação Nacional de Municípios Portugueses (ANMP) e das organizações 
não-governamentais (ONG) que integram o conselho consultivo da CIG, parceiros estratégicos 
da CIG na execução do V PNI”. 

(PNIG V, p. 7038) 

Para além das categorias consideradas relevantes para os objetivos desta 

investigação, convém igualmente referir, pela recorrência com que vão surgindo ao 

longo dos Planos, o envolvimento das OSC nas ações propostas ao nível da 

Cooperação e Desenvolvimento. De facto, os Planos contemplam a configuração da 

ação do estado português nas relações bilaterais que estabelece com outros países, 

designadamente os países da CPLP e, nesse sentido, mencionam frequentemente a 

importância das OSC, nomeadamente as que gozam dos estatutos de Organização 

Não Governamental para o Desenvolvimento (ONGD) e de Organização Não 

Governamental de Mulheres (ONGM), para a integração da perspetiva de género no 

âmbito da sua intervenção em territórios supranacionais. 

 

A promoção da igualdade de género e a prevenção e o combate à violência doméstica 

alicerçam-se na disseminação alargada de conhecimento e informação sobre estas 

questões, como um princípio estratégico para a concretização desses objetivos. Para 

tal, as OSC, reconhecidas como entidades dotadas de conhecimentos especializados 

sobre as problemáticas em que intervêm e particularmente próximas das populações 

e das comunidades com quem trabalham, são recorrentemente mobilizadas para o 

desempenho de ações de informação e sensibilização. 
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Fica também clara a necessidade de qualificar e de formar as pessoas que 

desempenham funções profissionais estratégicas para estas temáticas. Assim, vai 

assumindo alguma preponderância a necessidade de qualificar a força de trabalho 

que compõe as OSC que se posicionam numa linha direta de intervenção, 

designadamente no âmbito da violência doméstica. Mas, também parece resultar 

desta intenção o propósito de alocar alguns destes profissionais ao desempenho de 

ações formativas dirigidas, por exemplo, a órgãos de polícia criminal, magistradas/os, 

profissionais de saúde e de educação. A qualificação da força de trabalho das OSC 

constitui uma das estratégias dirigidas à capacitação generalizada do setor, 

designadamente no que concerne à intervenção especializada na problemática da 

violência doméstica, a par da promoção da integração da igualdade de género no 

leque das suas preocupações e prioridades de atuação. 

Estes propósitos ecoam de forma muito direta junto das OSC que desenvolvem 

também as suas atividades, por via da disponibilização de serviços à comunidade, 

geralmente protocolados com o Estado, e particularmente associados a funções de 

apoio e cuidado a crianças, idosos e populações vulneráveis por circunstâncias 

diversas. Neste domínio, afirma-se progressivamente, embora com um estatuto e 

apoio formal distinto, a importância das OSC que asseguram os serviços de apoio e 

proteção às vítimas de violência doméstica. É, portanto, num contexto de crescente 

envolvimento das OSC nas ações desenhadas pelo Planos, que se vai afirmando 

também o papel destas entidades nas ações consignadas a aprofundar o 

conhecimento sobre os fenómenos versados pelas políticas, bem como sobre o 

desenvolvimento e eficácia da implementação das ações previstas por estes 

documentos. 
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Figura 9 | Orientações das políticas para a igualdade de género para a ação das OSC 

 

 

4. Eixos de articulação entre as OSC e a Educação nas políticas de igualdade de 

género 

A análise dos Planos de igualdade de género tem como objetivo principal 

compreender as modalidades de articulação entre o domínio educativo e as OSC 

arquitetadas num plano político formal. É, portanto, no âmbito deste horizonte de 

análise que se procura agora escrutinar a natureza das principais ações em que essa 

articulação se encontra projetada e que se encontra, fundamentalmente, organizada 

em torno de dois eixos de ação: o eixo da informação e sensibilização e o eixo da 

qualificação e formação. Procurando compreender e explicitar o modo como essa 

articulação foi sendo construída, em seguida, apresenta-se a análise que considera 

exclusivamente o modo como cada um dos Planos concebe e propõe a configuração 

da relação entre o Sistema Educativo e as OSC, no cômputo da igualdade de género. 
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Produção e/ou divulgação de factos, dados e argumentos 
relacionados com as questões da IG e/ou da VD. 

Ações de natureza formal, no que concerne aos requisitos do 
sistema de formação profissional, que permitem a certificação 
dos conhecimentos e das competências desenvolvidos nesse 
âmbito. 

Desempenho de funções de cariz permanente, tendencialmente 
associadas a ações de cuidado e proteção de determinados 
grupos sociais, por via de protocolos formais e/ou do incentivo a 
relações de cooperação. 

Integração da perspetiva de género nas práticas de gestão 
interna das OSC e nas suas intervenções (mainstreaming de 
género para a sociedade civil organizada). 

Participação em iniciativas que visam aprofundar o conhecimento 
sobre os fenómenos da IG e da VD e, nos Planos mais recentes, 
integrar os grupos de trabalho responsáveis pela monitorização e 
avaliação das políticas públicas nestes domínios. 
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Os primeiros Planos são bastante omissos na definição explícita das entidades 

envolvidas e responsáveis pela execução das suas medidas e ações. Portanto, nestes 

primeiros documentos, a única referência que remete para a relação entre o Sistema 

Educativo e as OSC, diz respeito à área da Educação Sexual e convida “ao 

estabelecimento de contacto directo e continuado com as associações acreditadas 

pelo Ministério da Educação para apoiar a educação sexual nas escolas, tendo em 

vista alertá-las para a necessidade de considerar a perspectiva das relações de 

género nas matérias a leccionar” (PNIG II, p. 8025). 

Apenas a partir de 2007, com a terceira edição dos Planos, emergem de forma mais 

clara os nexos de articulação propostos entre o Sistema Educativo e as OSC. O PNIG 

III organiza-se em torno de áreas estratégias, de entre as quais se destaca a 

designada de “Cidadania e Género” onde se enquadram as sub-áreas da “Educação 

para a Cidadania” e “Apoio às Organizações Não Governamentais”. O Plano não é 

explícito em relação ao tipo de medidas e ações preconizadas no seu âmbito, mas 

apresenta um objetivo em que se alinham diferentes agentes: 

“A Área III, «Cidadania e Género», tem como principal objectivo promover uma participação 
activa, responsável e paritária, alicerçada numa cultura de responsabilidade que valorize a acção 
colectiva, como factor de crescimento pessoal e como mecanismo de inversão de trajectórias de 
exclusão social. Tal implica uma educação para e na cidadania, a valorização do papel de uma 
linguagem inclusiva que possa agir criticamente sobre os estereótipos de género, o 
fortalecimento do movimento associativo e da sociedade civil, com particular destaque para as 
Organizações Não Governamentais (ONG), bem como a responsabilização da comunicação 
social, enquanto instrumento de influência de comportamentos e atitudes sociais”. 

(PNIG III, p. 3952) 

O PNDV III é o primeiro Plano que declara de forma explícita que as “acções de 

sensibilização e a mobilização da sociedade civil surgem como uma estratégia fulcral, 

dirigidas às escolas e às comunidades, no sentido de alterar práticas e 

comportamentos” (PNDV III, p. 3991). Concretamente, propõem-se ações de 

informação e sensibilização assentes na produção e divulgação de materiais 

informativos e pedagógicos, a saber: 

“elaboração de guiões e produtos educativos para acções de sensibilização e informação nas 
escolas, que incluam, educação para a igualdade de género, educação para a não-violência e 
para a paz, educação para os afectos, relação entre género e multiculturalismo e resolução de 
conflitos através da comunicação; elaboração de guiões e produtos para sensibilização das 
famílias sobre a necessidade de adoptarem estratégias educativas alternativas à violência, 
através de uma melhor comunicação intrafamiliar que facilite a adopção de novos códigos de 
disciplina parental; elaboração de materiais pedagógicos (banda desenhada, filme de animação, 
escrita criativa, música, mensagens publicitárias) destinados à população escolar do ensino 
básico e exploração dos materiais pedagógicos já existentes”. 

(PNDV III, p. 3995) 
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As ações de informação e sensibilização contemplam ainda a “criação de Clubes 

«Contra a Violência de Género»” (PNDV III, p. 3995), a organização de um “concurso 

para seleccionar os melhores materiais pedagógicos produzidos a fim de integrarem 

exposições temporárias” (PNDV III, p. 3995) e a realização de campanhas de 

sensibilização dirigidas a tipo específicos de violência, tais como “a violência no 

namoro (PNDV III, p. 3995) e “a violência exercida a crianças, idosos, pessoas 

dependentes e com deficiência, em contexto doméstico” (PNDV III, p. 3996). 

Em 2009, com a Lei n.º 60/2009, a Educação Sexual passou a constar como um tema 

obrigatório nos ciclos de ensino básico e secundário. Provavelmente, em virtude 

dessa situação, logo em 2011, o PNIG IV contempla a ação concertada entre as 

Escolas e as OSC na promoção de ações de sensibilização, visando, 

designadamente, os profissionais de educação e centradas nos seguintes temas: “a) 

eliminação dos estereótipos de género; b) planeamento familiar, contracepção e 

interrupção voluntária da gravidez; c) atendimento não discriminatório (igualdade de 

género, orientação sexual e identidade de género)” (PNIG IV, p. 308). 

Sob o repto de “envolver vários sectores da sociedade — escolas, municípios, 

organizações da sociedade civil e empresas — na prevenção” (PNDV IV, p. 5768), no 

âmbito do PNDV IV, são incentivadas as ações colaborativas entre OSC e as escolas 

tendo em vista especificamente: a ”elaboração e divulgação de materiais informativos 

e pedagógicos e dinamização de acções de sensibilização dirigidas à comunidade 

educativa: alunos(as), famílias, pessoal docente e não docente (PNDV IV, p. 5768); a 

“ promoção de iniciativas que visem a criação de materiais de sensibilização 

produzidos por alunos(as)” (PNDV IV, p. 5768), bem como a iniciativa assente na: 

“Dinamização de bolsas locais de animadores(as) juvenis para prevenir a violência no namoro: 
a) desenvolvimento de acções para eliminar estereótipos e permitir a assumpção de novas 
masculinidades; b) desenvolvimento de acções para promoção do empoderamento de jovens 
raparigas; c) elaboração de guiões e produtos educativos para acções de sensibilização”. 

(PNDV IV, p. 5768) 

É justamente no âmbito da quarta edição dos Planos que surge pela primeira a 

associação entre o Sistema Educativo e as OSC no domínio da qualificação e 

formação do pessoal docente: “promover acções de formação sobre igualdade de 

género, incluindo as questões da violência de género e do tráfico de seres humanos” 

(PNIG IV, p. 307) e “qualificação de profissionais que intervêm na área da violência 

doméstica, nomeadamente: (…), profissionais de educação” (PNDV IV, p. 5771). 

Considerando a importância da formação contínua, mas também a centralidade da 

formação inicial, o PNDV IV propõe também a “criação de parcerias com 
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estabelecimentos de ensino superior para formação em violência doméstica e de 

género” (PNDV IV, p. 5761), envolvendo o Ministério da Educação, as OSC e as 

Instituições de Ensino Superior. 

A quinta edição dos Planos prevê a continuidade às ações de articulação entre as 

OSC e o Sistema Educativo, nos domínios da informação e sensibilização e da 

qualificação e formação. Assim, o PNDV V propõe a realização de “ações de 

sensibilização e de informação particularmente dirigidas à comunidade educativa, 

sobre a violência doméstica e de género, abordando em especial os temas do bullying, 

da violência exercida através de novas tecnologias e da violência no namoro (PNDV 

V, p. 7020), bem como a elaboração e divulgação de “guiões e outros materiais 

informativos e pedagógicos (…) para a temática da violência doméstica e de género 

(PNDV V, p. 7021). No âmbito deste PNDV contempla-se a continuidade de uma ação 

iniciada do Plano precedente, orientada para a problemática da violência no namoro 

e consistindo na dinamização de 

“(…) bolsas locais de animadores(as) juvenis, constituídas por voluntários(as), visando a 
prevenção na violência no namoro | Realização de ações de sensibilização, preferencialmente 
em escolas | Acompanhamento do desenvolvimento de projetos promovidos, preferencialmente 
pelos(as) alunos(as) | Disseminação do projeto «Eu e os outros», na sua dimensão da prevenção 
da violência nas relações de namoro”. 

(PNDV V, p. 7021) 

As ações de sensibilização encontram-se também previstas no PNIG V e incidem na 

relação entre “igualdade de género em saúde” (PNIG V, p. 7042) e nas “questões da 

orientação sexual e identidade de género” (PNIG V, p. 7046). A qualificação e 

formação profissional surgem particularmente associadas à necessidade de “ampliar 

as ações de formação junto de profissionais que intervêm, direta ou indiretamente, na 

área da violência doméstica e de género” (PNDV V, p. 7021), designadamente os 

profissionais de educação. No âmbito deste Plano, as ações de formação de pessoal 

docente e não docente enquadram-se no domínio da “prevenção das diversas 

manifestações de violência e de eliminação das situações de exclusão, em meio 

escolar” (PNDV V, p. 7021) e visam a “plena integração de ambos os sexos no 

quotidiano escolar” (PNDV V, p. 7021). 

A última edição dos Planos data de 2018 e integra o PNIG VI e o PNDV VI num único 

documento: a Estratégia Nacional para a Igualdade e a Não Discriminação (ENIND). 

Este documento contempla também, pela primeira vez, um Plano especificamente 

dirigido às questões da Orientação Sexual, Identidade e Expressão de Género e 

Caraterísticas Sexuais (OIEC) e apresenta os três Planos precedidos de um 
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preâmbulo comum que explicita o caráter interligado das problemáticas que aborda e, 

por essa razão, enuncia um conjunto de princípios gerais que são comuns aos três 

Planos. 

No que respeita ao domínio educativo, os Planos aludem à articulação com a 

Estratégia Nacional de Educação para a Cidadania (ENEC) (Ministério da Educação, 

2017). Publicada um ano antes da ENIND, a ENEC apresenta e enquadra a Educação 

para a Cidadania no sistema formal de ensino. No âmbito desta nova abordagem, a 

Educação para a Cidadania assume um caráter obrigatório ao longo de todos os ciclos 

de ensino e integra a igualdade de género (a par de outros temas, tais como Direitos 

Humanos, Interculturalidade, Desenvolvimento Sustentável, Educação Ambiental e 

Saúde), como um dos seus temas obrigatórios. Em termos de orientações para a sua 

operacionalização, a ENEC apela à autonomia de cada escola/agrupamento de 

escolas na organização desta área e incentiva-as a envolverem-se com as suas 

comunidades, nomeadamente com as OSC, enriquecendo os currículos educativos 

com experiências e práticas sociais concretas (ME: 2017). 

Este cenário justifica que o PNIG VI e o PNDV VI proponham o reforço de um trabalho 

conjunto entre as OSC e o Sistema Educativo nos domínios da informação e 

sensibilização e da qualificação e formação profissional. No que concerne à formação 

de pessoal docente, o PNIG VI propõe a “implementação da Estratégia Nacional de 

Educação para a Cidadania (ENEC) no que se refere ao domínio da "Igualdade de 

Género" e ao seu cruzamento com outros domínios e temáticas” – formação pessoal 

docente (PNIG VI, p. 2232) e apela especificamente à “distribuição dos Guiões de 

Educação, Género e Cidadania para os vários níveis escolares em todos os 

estabelecimentos de ensino, e formação sobre os mesmos para docentes de todos os 

grupos disciplinares e de todos os ciclos de ensino, no quadro do Regime Jurídico da 

Formação Contínua de Professores” (PNIG VI, p. 2232). Este Plano contempla 

também a “integração da perspetiva da IMH na formação para pessoal não docente” 

(PNIG VI, p. 2232). 

O PNDV VI encontra-se alinhado com este tipo de ações e, no seio da sua estratégia 

de prevenção da violência, propõe “a integração da temática da VMVD na ENEC, nos 

materiais e referenciais educativos, na formação de pessoal docente e não docente” 

(PNVD VI, p. 2235). As ações de informação e sensibilização assentam na criação de 

“instrumentos e metodologias de promoção da IMH para crianças e jovens” (PNIG VI, 

p. 2232), no âmbito da ENEC e no “desenvolvimento de projetos em parceria no 
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sistema educativo, de incentivo a práticas educativas que envolvam raparigas e 

rapazes nas áreas profissionais segregadas por sexo, designadamente as TIC” (PNIG 

VI, p. 2232). Já no que respeita ao PNDV VI, destaca-se a proposta de “qualificar os 

programas de prevenção primária e secundária e respetivas entidades e profissionais, 

e promover a sua implementação a nível territorial” (PNVD VI, p. 2235), bem como o 

apoio “programas e mecanismos de prevenção e estratégias de apoio a crianças e 

jovens, ao nível da prevenção primária e secundária” (PNVD VI, p. 2235) e ao “projeto 

para a promoção de masculinidades não violentas em CE e escolas” (PNVD VI, p. 

2235). 

 

A articulação proposta pela Planos entre as OSC e o Sistema Educativo estabelece-

se de forma mais direta e declarada nos domínios relacionados com as ações de 

“informação e sensibilização” e de “qualificação e formação” e de forma latente entre 

as áreas relacionadas com “serviços e parcerias” e “produção de conhecimento, 

monitorização e avaliação” (Figura 10). 

As ações de “informação e sensibilização” articulam-se com os domínios do Sistema 

Educativo relacionados com o “currículo escolar”, na medida em que se apresentam 

como possibilidades concretas de integração, mais ou menos formal, das temáticas 

da igualdade de género nos percursos educativos dos diferentes níveis e ciclos de 

ensino. É também por via da dinamização das ações de “informação e sensibilização” 

que as OSC são instadas a produzir “materiais pedagógicos” especificamente 

dirigidos à população escolar. 

A formação dos profissionais da educação é abordada nos Planos como uma 

necessidade que idealmente se suprime por via da integração das temáticas de 

igualdade de género na formação inicial e contínua do pessoal docente e não docente. 

Contudo, algumas das ações de “informação e sensibilização” visam esta população 

e têm como finalidade constituírem-se também como uma plataforma de contacto e 

de conhecimento sobre as temáticas. 

No âmbito dos Planos, as mudanças associadas ao “ambiente e organização escolar” 

não se encontram completamente objetiváveis, isto é, ao contrário das outras 

dimensões, não se identificam aqui um conjunto específico de ações e medidas a 

concretas a implementar. Ainda assim, fica claro o propósito de os estabelecimentos 

de ensino se constituírem como espaços sociais onde os princípios da igualdade de 

género se encontram incorporados nas lógicas de gestão e na cultura e ambiente 
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experienciados e vividos nesses contextos. É, portanto, neste sentido que se 

considera que as ações de “informação e sensibilização” poderão indiretamente visar 

esse processo de transformação das escolas onde são dinamizadas. Finalmente, é 

também por via deste tipo de ações que se propõe a integração dos princípios de 

igualdade de género, designadamente a desconstrução dos estereótipos de género 

associados a determinados papéis e funções profissionais, no campo da “orientação 

vocacional e profissional”, promovida pelos diferentes estabelecimentos de ensino. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 10 | Eixo de Informação e Sensibilização 

– ações de articulação entre o Sistema Educativo e as OSC 

 

A “qualificação e a formação” assumem-se, progressivamente ao longo dos Planos, 

como uma das áreas em que as OSC são mobilizadas, designadamente visando os 

profissionais da educação. Neste sentido, a dinamização de ações de formação 

dirigidas a pessoal docente e não docente (onde se incluem dirigentes, psicólogos, 

assistentes sociais e assistentes operacionais) articula-se de forma muito direta com 

o domínio da “formação” do Sistema Educativo (Figura 11). 

Perspetivam-se também efeitos decorrentes deste tipo de ações no âmbito do 

“currículo escolar” real, porque a capacitação de pessoal docente poderá refletir-se na 

efetiva integração das temáticas de igualdade de género nas suas práticas 

pedagógicas. O desenvolvimento de ações de formação pressupõe igualmente a 

conceção de “materiais pedagógicos” especificamente dirigidos ao trabalho a realizar 

em contexto educativo. A formação especificamente vocacionada para os 

profissionais que ocupam cargos diretivos de estabelecimentos de ensino poderá 

motivar estes profissionais e, efetivamente, capacitá-los para a implementação das 
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mudanças que conduzam a ambientes escolares compagináveis com os princípios da 

igualdade de género. Finalmente, no que respeita à orientação vocacional e 

profissional, também o envolvimento dos profissionais que asseguram este tipo de 

funções em lógicas de capacitação que os habilitem para o trabalho de apoio e 

fomento de opções profissionais não estereotipadas junto das/os jovens. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 11 | Eixo de Qualificação e Formação 

– ações de articulação entre o Sistema Educativo e as OSC 

 

Os Planos não versam diretamente a articulação dos domínios da “produção de 

conhecimento” e “serviços e parcerias” das OSC com as demais categorias do 

Sistema Educativo. Contudo, o envolvimento das OSC nas ações supramencionadas 

relacionadas com os propósitos de “informação e sensibilização”, bem como de 

“capacitação e formação” implica, necessariamente, a produção de conhecimento de 

âmbito teórico, metodológico e prático que decorrem dessas intervenções. 

Por seu turno, a mobilização das OSC para o desenvolvimento deste tipo de ações 

parece também enquadrar-se no âmbito dos “serviços e parcerias”, na medida em que 

o desenvolvimento deste tipo de trabalho tende a ocorrer de forma territorialmente 

localizada e, portanto, alicerçando-se na construção de relações concretas entre 

escolas e OSC. Não será tão consensual assim, o enquadramento deste tipo de ações 

no âmbito dos serviços prestados pelas OSC. Porém, é um facto que este tipo de 

trabalho exige necessariamente recursos humanos e materiais, cujo financiamento, 

por via de projetos, tem vindo a ser proporcionado por diferentes programas tutelados 

pelos Estado. É, portanto, também nesse sentido que se aqui se poderão enquadrar 

estas dimensões. 
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Os doze Planos analisados foram produzidos entre 1997 e 2018 e, durante esse 

período, regista-se uma evolução ao nível da sua estrutura e potencialmente da sua 

eficácia. Portanto, ao longo do tempo, os Planos tendem a tornar-se cada vez mais 

técnicos, mais complexos e completos, enquanto instrumentos orientadores da ação 

política. Ora, em termos de questões de género, o nível de sofisticação das políticas, 

a par de outros fatores, pode afetar a sua eficácia, enquanto dispositivos de inovação 

institucional e condicionar a concretização dos objetivos de mudança social a que se 

propõem (Woodward, 2003). 

Uma segunda nota, que emerge da análise transversal dos Planos, prende-se com a 

influência declaradamente exercida na sua formulação por documentos de âmbito 

nacional e internacional. No contexto nacional, destaca-se o papel impulsionador da 

Constituição da República Portuguesa na promoção da igualdade de género e das 

políticas públicas neste domínio (Fertuzinhos, 2017). Os Planos declaram ou denotam 

também os efeitos que decorrem da vinculação de Portugal a diferentes 

compromissos de ordem transnacional, assinalando-se a expressiva influência da UE 

na génese e no desenvolvimento da agenda das políticas portuguesas para a 

igualdade de género (Alonso, 2012; Buzogány, 2012), especialmente no que concerne 

à aplicação dos princípios de gender mainstreaming. 

Na lógica de mainstreaming de género que subjaz à formulação de todos os Planos, 

a Educação emerge como um dos setores considerados na intervenção concebida no 

nível político. As orientações para o Sistema Educativo encontram-se alinhadas com 

o que é recomendado nos acordos e principais orientações internacionais e, desde o 

primeiro Plano, a legislação nacional encontra-se formalmente comprometida com o 

princípio da igualdade entre mulheres e homens e em dar às raparigas e aos rapazes 

direitos e oportunidades iguais na escola (Lei de Bases dos Sistema Educativo 

[LBSE], 1986). 

Da análise dos Planos, reconhece-se a integração das preocupações e dos objetivos 

definidos no âmbito das questões da igualdade de género ao nível dos currículos 

escolares, na revisão dos materiais pedagógicos e na integração destes temas nos 

itinerários de formação inicial e contínua dos profissionais da educação. A orientação 

vocacional e profissional das/os jovens emerge como área estratégica para apoiar 

escolhas e opções livres de estereótipos de género, incentivando-se particularmente 
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o fomento das áreas STEM (Science, Technology, Engineering and Mathematics) 

junto das alunas. Reconhece-se igualmente a importância da Escola, nas suas 

modalidades organizacionais e nas relações conviviais, espelhar a vivência dos 

princípios e das lógicas inerentes à igualdade de género, da não violência e não 

discriminação. 

No entanto, sobretudo até à promulgação dos últimos PNIG VI e PNDV VI, subsistem 

algumas dúvidas sobre as abordagens e as modalidades de operacionalização dessas 

questões, nomeadamente, no que se refere ao envolvimento da comunidade 

educativa no processo de desconstrução dos estereótipos de género e das 

desigualdades estruturais de género. Connell observa que "por melhor um currículo 

seja concebido, por melhor que seja o planeamento de um sistema escolar, são as/os 

professoras/es que têm de o fazer funcionar, dia após dia, na sala de aula e no recreio" 

(2011), sendo, assim, fundamental e estratégico que os documentos de orientação 

política refiram as condições necessárias ao envolvimento destas/es profissionais. 

O papel das OSC vai sofrendo algumas modulações ao longo dos Planos, registando-

se a transição de um estatuto indefinido e algo vago, nos primeiros Planos, para uma 

participação mais alargada e formalmente enquadrada, por exemplo, pela sua 

representação no Conselho Consultivo da CIG. No entanto, a participação institucional 

das OSC poderá não se refletir na incorporação das perspetivas da sociedade civil na 

formulação das políticas (Alonso & Forest, 2012), conforme atesta, por exemplo, o 

relatório do Group of Experts on Action against Violence against Women and Domestic 

Violence (GREVIO), sobre a posição das OSC de mulheres a propósito da 

reorganização dos Planos nacionais sob a forma da atual ENIND (GREVIO, 2019). 

Numa outra aceção, a lógica de territorialização das políticas públicas de igualdade 

de género parece também reforçar o papel estratégico das OSC na qualidade de 

potenciais parceiros de entidades e instituições públicas. Note-se, contudo, que os 

Planos não parecem atender à diversidade que caracteriza o campo da sociedade civil 

organizada, designadamente, no que concerne aos seus âmbitos vocacionais de 

atuação e às condições materiais da intervenção (Franco, 2015). Além disso, não são 

devidamente consideradas as diferentes (e por vezes conflituantes) visões que estas 

organizações poderão ter sobre o conceito e o significado de igualdade de género e 

as suas implicações para a configuração do “problema em questão” (Bacchi, 2009), 

bem como para a definição das orientações que estruturam as estratégias das suas 

intervenções neste domínio (Ferreira et al., 2007). 
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Ao longo dos planos, a relação entre as OSC e a área da Educação aparece 

crescentemente interligada, no que respeita à concretização dos propósitos políticos 

da igualdade de género. No quadro dos Planos analisados, a promoção de uma 

Educação livre de estereótipos de género e a prevenção dos fenómenos de violência 

de género instiga o envolvimento das OSC, mobilizando-as para o desenvolvimento 

de ações educativas de natureza formal e informal. Nos Planos mais recentes - PNIG 

VI e PNDV VI – esta articulação opera-se sob o signo da Educação para a Cidadania 

e da Estratégia formalmente adotada a partir de 2018 para abordar essa dimensão 

em contexto educativo. 

A articulação entre as OSC e a área da Educação opera-se, sobretudo, por via dos 

eixos da informação e sensibilização e da qualificação e formação, com reflexos nas 

dimensões do Sistema de Ensino associadas ao currículo escolar, materiais 

pedagógicos e formação. Esta relação parece respaldar alguns dos elementos já 

apontados nos capítulos anteriores sobre a configuração da intervenção 

socioeducativa, promovida pelas OSC, em contextos escolares, justamente, muito 

orientada por objetivos de natureza sensibilizadora, apesar das limitações inerentes a 

essa abordagem, e também no âmbito da qualificação e formação do pessoal docente, 

não obstante as dificuldades igualmente elencadas a esse nível. 
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CAPÍTULO 7 

Análise integrada e discussão dos estudos 

 

O desenvolvimento dos estudos empíricos e a apresentação dos seus resultados nos 

capítulos precedentes procurou organizar-se de forma a concretizar os objetivos 

definidos para este trabalho de investigação: descrever a evolução dos papéis 

atribuídos às OSC e ao sistema educativo e discutir os eixos de articulação propostos 

no quadro das políticas públicas portuguesas dirigidas à promoção da igualdade de 

género (capítulo 6); conhecer e caraterizar as OSC que atuam na promoção da 

cidadania e igualdade de género (capítulo 4); conhecer e compreender como se 

configura a intervenção socioeducativa das OSC, nos domínios da educação para a 

cidadania e igualdade de género, dirigida ao contexto escolar (capítulo 5) e 

compreender e discutir os processos de desenvolvimento e de implementação de 

intervenção socioeducativas promovidas pelas OSC em contextos escolares 

específicos (capítulo 3). Este capítulo propõe-se agora a consolidar e discutir algumas 

das dimensões centrais desses estudos, oferecendo uma análise transversal e 

articulada sobre os processos de intervenção socioeducativa das OSC em contextos 

escolares, nos domínios da educação para a cidadania a igualdade de género. 

A análise que se apresenta em seguida procura compaginar um nível macro, 

associado à estruturação das políticas públicas, com um nível micro, relacionado com 

as práticas locais e operacionais, observadas entre as OSC estudadas. É nesta 

perspetiva que se desenvolveram as duas primeiras secções deste capítulo. A 

primeira consignada à análise das políticas públicas e à discussão da sua influência 

sobre a relação das OSC com os propósitos associados à igualdade de género e à 

configuração das suas práticas de intervenção. A segunda orientada para 

compreender o envolvimento das OSC com o sistema educativo, detalhando o perfil 

pedagógico e os princípios norteadores das suas ações. 

A terceira e quarta secção deste capítulo estruturam-se em torno das relações de 

interação entre as OSC e os contextos escolares, evidenciando a importância de 

atender a fatores contextuais e processuais para as dinâmicas associadas à 

implementação e desenvolvimento das abordagens socioeducativas. Assim, na 

terceira secção, são exploradas as etapas fundamentais que compõem as 
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intervenções socioeducativas, bem como os desafios encontrados na sua 

operacionalização. A quarta secção reflete sobre as dinâmicas de interação entre as 

OSC e os ambientes escolares, com foco nas dimensões que poderão apoiar ou 

obstaculizar essas relações. Finalmente, o capítulo conclui-se com a análise dos 

processos e efeitos da avaliação das abordagens socioeducativas, problematizando 

as dimensões de cariz metodológico inerentes à avaliação, bem como as ambições 

associadas ao incremento de eficácia e medição do impacto das intervenções. 

 

 

1. Entre políticas públicas e práticas locais: a formação de diferentes 

centralidades da igualdade de género nas OSC 

Nos últimos anos, as políticas de promoção da igualdade de género têm originado 

inúmeros debates e têm sido objeto de estudos e investigações de diversa índole. No 

âmbito dos estudos de políticas de género, algumas das principais contribuições têm 

procurado destacar a natureza discursivamente construída e contestada da igualdade 

de género e as suas diferentes modalidades de objetivação no corpo das políticas 

públicas (Bacchi, 2009; Lombardo et al., 2009). As linhas de estudo que privilegiam a 

análise do papel dos diferentes atores sociais nos processos de construção das 

políticas públicas têm sido relevantes para alargar o espetro compreensivo sobre as 

dinâmicas desenvolvidas e a influência exercida, por exemplo, a partir da academia, 

dos movimentos feministas, do ativismo, etc. (Woodward, 2015; Keck & Sikkink, 1998). 

Por seu turno, os estudos comparativos sobre o feminismo de Estado e na ótica do 

institucionalismo feminista (McBride et al., 2010; Outshoorn & Kantola, 2007) 

apresentam contribuições fundamentais para conhecer e compreender os resultados 

e os efeitos que decorrem dos processos de institucionalização da igualdade de 

género. 

No contexto europeu, a análise das políticas de género tem procurado também 

compreender a influência exercida pela União Europeia no desenvolvimento e 

implementação de garantias estatais de igualdade de género junto dos seus Estados-

membros (Verloo, 2007; Liebert, 2003). Ou seja, à semelhança de outros domínios 

sociais, também no que toca à configuração da igualdade de género se podem 

discernir as dimensões de Europeização, nos termos apontados por Radaelli: 

processos de a) construção, b) difusão e c) institucionalização de regras formais e informais, 

procedimentos, paradigmas de políticas, estilos, ‘modos de fazer as coisas’ e crenças e normas 
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partilhadas que, num primeiro momento, são definidos e consolidados no processo político da 

UE e, depois, incorporados na lógica dos discursos domésticos (nacionais e subnacionais), das 

estruturas políticas e das políticas públicas12 (2002, p. 108). 

Nesta linha de análise, um dos princípios de formulação das políticas públicas de 

género que se destaca é o gender mainstreaming, enquanto abordagem política oficial 

da EU e dos seus membros para a eliminação das desigualdades de género (União 

Europeia, 1997). Este princípio implica a mobilização de todos os níveis de 

governação política e de todas as políticas gerais e setoriais para alcançar a igualdade 

de género (Comissão Europeia, 1996), envolvendo a integração de uma perspetiva 

de género no desenho, implementação, monitorização e avaliação de políticas 

públicas, bem como, na produção legislativa e nos quadros orçamentais dos 

programas de governo (Conselho da Europa, 1998). 

O potencial transformador do princípio de gender mainstreamig reside na sua 

capacidade de atender às razões estruturais que subjazem às desigualdades de 

género, visando a sua modificação (Woodward, 2003; Rees, 1998). Contudo, este 

princípio também se depara com críticas associadas à sua fragilidade operativa 

(Jacquot, 2010) e à contínua reverberação das tensões inerentes às teorizações 

feministas sobre as diferentes visões e concetualizações de igualdade de género 

(Rees, 2005; Squires, 2005; Walby, 2005). Uma outra dimensão de análise incide 

sobre a diversificação das estratégias de gender mainstreaming nos Estados-

membros da UE (Ahrens, 2018), reconhecendo, quer a influência das diretivas 

europeias (Buzogány, 2012), quer a importância dos contextos nacionais na 

configuração institucional das políticas de igualdade de género (Lombardo & Forest, 

2012). Nesta perspetiva, é possível considerar a relevância dos atores políticos 

domésticos, nomeadamente os movimentos da sociedade civil e as organizações de 

mulheres, na formulação e desenvolvimento de políticas nacionais de igualdade, 

admitindo o seu poder para rejeitar, cumprir, transformar, ajustar ou inovar o alcance 

das normas internacionais de género (Liebert, 2003). 

Assim, a implementação de políticas de igualdade de género em Portugal reflete, 

necessariamente, as características específicas dos seus contextos institucionais e 

culturais. Sobre esta matéria há a considerar a "persistente disjunção entre leis e 

 
12 Tradução livre. A citação original é: “processes of a) construction, b) diffusion and c) 
institutionalisation of formal and informal rules, procedures, policy paradigms, styles, ‘ways of doing 
things’ and shared beliefs and norms which are first defined and consolidated in the EU policy process 
and then incorporated in the logic of domestic (national and subnational) discourse, political structures 
and public policies“ (Radaelli, 2002, p. 108). 
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práticas sociais" (Ferreira & Monteiro, 2012, p. 14) que caracteriza o Estado português 

e que justifica uma parte do argumentário que se tece em torno da sua potencial 

ineficácia. Ou seja, ainda que se reconheça, designadamente no âmbito dos PNIG e 

dos PNDV, a transposição dos princípios europeus que apontam para um 

(determinado) horizonte de igualdade de género para o contexto institucional e político 

português, é necessário considerar a sua potencial capacidade de transformação 

efetiva das práticas sociais. Concomitantemente, para a compreensão dos processos 

de desenvolvimento e implementação de políticas públicas de igualdade de género 

(Monteiro, 2013) é também importante atender às características históricas dos 

movimentos de mulheres portugueses (Tavares, 2012) cuja agenda reivindicativa, até 

à década de 1990, se encontrava estruturada, sobretudo, em torno das questões 

associadas aos direitos reprodutivos, à igualdade no código civil, à representação das 

mulheres em posições de liderança e à produção de conhecimento sobre as mulheres 

(Magalhães, 1998). 

No contexto desta investigação, em que se procurou compreender a abordagem 

socioeducativa promovida pelas OSC em contextos escolares no domínio, os estudos 

desenvolvidos sobre as políticas de igualdade de género em Portugal e sobre as OSC 

que têm vindo a atuar nessa área permite agora articular alguma reflexão sobre a 

configuração do campo relacional das políticas e das práticas concretas de atuação. 

No âmbito das políticas analisadas, a disseminação alargada de conhecimento e de 

informação consubstancia um dos princípios de orientação estratégica comum aos 

PNIG e aos PNDV e constitui um dos domínios de atuação em que as OSC são 

particularmente visadas. De facto, no âmbito destes documentos, as OSC são 

crescentemente reconhecidas pelo seu conhecimento pericial e pela sua especial 

proximidade a determinados grupos sociais ou comunidades. 

Ou seja, no quadro destas políticas públicas, a mobilização das OSC justifica-se pelo 

saber que estas entidades reúnem e agregam sobre os seus principais domínios de 

atuação e pela capacidade que demonstram em trabalhar de forma direta e próxima 

com populações e comunidades específicas. O reconhecimento deste tipo de 

qualidades às OSC não constitui uma particularidade das políticas públicas analisadas 

ou do domínio temático das questões de género. De facto, estas características 

tendem a ser apontadas às OSC e, muitas vezes, destacadas como particularmente 

distintivas (Keck & Sikkink, 1998). Contudo, alguns dos posicionamentos críticos 

realçam também os riscos inerentes à generalização deste tipo de características a 
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todas as OSC e a consequente potencial obliteração das suas reais capacidades e 

alcance (Choudry & Kapoor, 2013; Ferreira, 2012; Lang, 2022). 

As OSC que integram este estudo consideram que as suas principais categorias de 

intervenção se relacionam com a defesa dos Direitos Humanos e Cidadania e com a 

prestação de Serviços Sociais. Trata-se de uma particularidade da amostra de OSC 

que constitui a presente investigação, uma vez que, nos dados de caraterização geral 

do setor (CASES, 2023), as organizações que se enquadram nessas categorias 

assumem uma presença bastante inferior (7.5% e 8.9%, respetivamente). A maioria 

das OSC inquiridas declara-se formal e institucionalmente comprometida com os 

propósitos da igualdade de género, respondendo, assim, ao esforço de aproximação 

desta pesquisa ao universo de OSC que, em Portugal, intervêm nos domínios da 

promoção da cidadania e igualdade de género, designadamente, em contexto escolar. 

A análise mais detalhada dos pressupostos e linhas concretas de atuação das OSC 

que integram esta investigação aponta para a configuração de um campo social 

pautado por diferentes modalidades e intensidades de relação das OSC com a 

igualdade de género. A generalidades das OSC estudadas declaram um assumido 

compromisso institucional com os propósitos da igualdade de género, sobretudo no 

que concerne à esfera mais geral da definição da missão, visão e valores, estatutos, 

objetivos gerais/planos de ação e estabelecimento de parcerias e redes de trabalho. 

As prioridades de intervenção no domínio específico da promoção da igualdade de 

género orientam-se para o combate à discriminação de género e às desigualdades de 

natureza económica e à exclusão social, sendo particularmente enfatizada a 

importância de eliminar os estereótipos de género e a abordagem interseccional 

destes fenómenos. 

Neste âmbito temático, as OSC reconhecem que as suas intervenções se 

materializam em ações do tipo informação e sensibilização, apoio social, produção de 

conhecimento e reflexão crítica e desenvolvimento de programas de educação e 

formação. Estas ações encontram-se contempladas no Plano de Ação para a 

Igualdade entre Mulheres e Homens e no Plano de Ação de Prevenção e Combate à 

Violência Contra as Mulheres e à Violência Doméstica, que constituem os dois 

principais documentos de políticas de públicas referenciados pelas OSC. Mas, quando 

a análise incide na feição mais operacional desse compromisso, verifica-se uma 

substancial diminuição do número de OSC que declaram que a promoção da 
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igualdade de género constitui a sua área prioritária de intervenção e/ou que mobilize, 

pelo menos, metade do orçamento da organização. 

Há, portanto, um primeiro desfasamento que poderá apontar para diferentes 

centralidades formais e/ou práticas da igualdade de género na estruturação das 

próprias OSC. É a partir desta possível constelação de posicionamentos 

organizacionais que se procurou ensaiar uma proposta de categorização destas 

organizações em quatro grupos, em função da centralidade que as questões de 

género assumem para a sua constituição e funcionamento. Partindo deste 

pressuposto, foi possível distribuir as OSC em análise por quatro categorias ou 

grupos, a saber: Grupo 1 integra OSC cuja motivação fundacional e principal é a 

promoção da igualdade de género; Grupo 2 composto por OSC em que a igualdade 

de género não era central aquando da sua criação, mas que assumiram este eixo 

como prioritário ao longo das suas trajetórias; Grupo 3 compreende as OSC que 

integram a igualdade de género transversalmente nos seus princípios e que realizam 

intervenções pontuais relacionadas com este tema e Grupo 4 abrangendo as OSC 

comprometidas com princípios gerais de igualdade e não discriminação, mas que 

tratam as questões de género de forma comparativamente lateralizada. 

Os Projetos analisados são também exemplificativos da diversidade de 

posicionamentos institucionais e dos seus reflexos nas intervenções socioeducativas 

desenvolvidas. De facto, sob uma égide comum, como seja a promoção de valores 

associados ao exercício da cidadania, da igualdade e da sustentabilidade, identificam-

se diferentes modalidades e intensidades das questões de género na sua efetiva 

dinamização e implementação. Portanto, a componente operacional da 

transversalização das questões de género no domínio das intervenções 

socioeducativas parece apontar para o envolvimento de OSC que podem ter 

diferentes perspetivas sobre igualdade de género e distintos níveis de conhecimento, 

experiência e interesse nessas questões de género, comprometendo o potencial 

transformador dessas iniciativas (Hafner-Burton & Pollack, 2001). 
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2. Aproximação à esfera educacional e definição do perfil educativo das OSC 

Historicamente, é possível considerar que, durante muito tempo, as questões 

associadas à educação formal não ocuparam uma posição central na agenda 

feminista portuguesa (Magalhães, 1998). Note-se que, por um lado, os processos de 

escolarização das mulheres constituem uma das mais extraordinárias transformações 

do século XX (Baudelot & Establet, 2006 [1992]) e se encontram associados às 

dinâmicas de emancipação e autonomização femininas (Stromquist, 1995). Por outro 

lado, a escola também se assume como um espaço privilegiado para (re)produção 

das desigualdades, designadamente de género (Mosconi, 2008) e como dispositivo 

eficaz de naturalização das diferenças, através da perpetuação de estereótipos e de 

fenómenos de violência simbólica de feição genderizada (Delamont, 2012 [1980]; 

Skelton & Francis, 2009). 

Essa ambiguidade reflete-se, e reflete, o modo como as questões de género são 

abordadas numa ótica mais lata, ao nível das políticas públicas e das práticas 

institucionais e na mobilização, tanto de fundamentos de ordem material e económica, 

como de princípios ideológicos, que definem as relações socialmente desejáveis entre 

mulheres e homens (Kergoat, 2009 [2000]). Ora, neste sentido, os contextos escolares 

e a educação formal assumem um papel incontornável para a compreensão dos 

processos de reprodução e de transformação das normas, das práticas e das relações 

sociais de género (Stromquist, 2013).  

No contexto português e no âmbito dos Planos, a educação afirma-se como um 

domínio privilegiado para a promoção da igualdade de género e para a prevenção e 

combate à violência doméstica e violência de género. Na génese desta relação 

parecem estar, desde os primeiros Planos, preocupações associadas aos efeitos 

decorrentes da perpetuação de estereótipos de género que sustentam desigualdades 

que compreendem a esfera privada e que se manifestam, por exemplo, nas situações 

de violência em relações de intimidade, mas também na esfera mais pública, de que 

é ilustrativa a assimétrica distribuição de homens e mulheres por diferentes setores 

de atividade profissional. Não obstante algumas modulações observadas ao longo da 

formulação dos diferentes Planos, parece encontrar-se transversalmente subjacente 

à sua redação, uma conceção ontológica e política de género centrada no indivíduo e 

que, assim, poderá privilegiar a escala individual para abordar os processos de 

mudança social propostos (Albenga & Mozziconacci, 2019).  
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A investigação sobre a relação entre as políticas de promoção da igualdade de género, 

educação formal e OSC tem sido, sobretudo, desenvolvida sob a égide das temáticas 

da cooperação do desenvolvimento e fortemente impulsionada por atores 

institucionais internacionais, como sejam o Banco Mundial, a ONU, etc. (Aikman e 

Unterhalter, 2005; Fennell & Arnot, 2008). Este enquadramento traduz-se numa 

lacuna de conhecimento sobre “(…) sobre o gender mainstreaming ao nível das 

comunidades e escolas, particularmente, sobre a sua operacionalização no terreno ou 

por via de programas conduzidos por organizações não-governamentais”13 (Miske et 

al., 2010, p. 442). Ora, de acordo com Elaine Unterhalter e Amy North (2010), a 

transposição do gender mainstreaming para a esfera educativa levanta questões 

adicionais sobre o espaço institucional do Estado e a configuração da escola pública, 

designadamente nas suas relações com os demais atores sociais, como sejam as 

OSC.  

A intervenção socioeducativa promovida pelas OSC estudadas caracteriza-se por 

uma significativa amplitude e diversidade, no que concerne aos públicos que privilegia, 

aos contextos em que atua, às atividades que promove e aos papéis que as 

organizações assumem. Note-se que se entende aqui a intervenção educativa 

enquanto processo educacional investido de um sentido amplo e abrangente (Charlot, 

2006), que se manifesta e concretiza em diferentes campos sociais, assumindo, 

sobretudo, feições de cariz informal e não formal (Johnson & Majewska, 2022). Nesta 

perspetiva, destacam-se: i) as iniciativas pedagógicas de base comunitária; ii) o 

desenvolvimento de estudos e de investigações; iii) a produção de materiais de apoio 

e de recursos pedagógicos; iv) a dinamização de ações de formação; v) a promoção 

de encontros e congressos e vi) o exercício de funções de representatividade, 

advocacy e influência de políticas públicas. 

Reconhecendo a importância de uma aceção educativa de largo espetro, este trabalho 

interessa-se particularmente pelas intervenções socioeducativas que decorreram em 

contextos escolares concretos e, portanto, centra-se na aproximação das OSC – que 

pugnam por abordagens educativas que privilegiam o informal e o não formal – às 

escolas – espaços sociais por excelência da manifestação formalizada da Educação. 

Portanto, no âmbito desta investigação, embora os fenómenos e as problemáticas 

centrais para a atuação das OSC se afigurem como distintas, estas organizações 

 
13 Tradução livre. A citação original é: “there is virtually no research (…) on gender mainstreaming at 
the level of communities and schools, particularly as it is done through field‐level operations or programs 
from non‐governmental organizations” (Miske et al., 2010, p. 442) 
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partilham entre si de duas condições: a identificação da igualdade de género como 

um dos princípios orientadores da sua intervenção e o reconhecimento da educação 

como uma finalidade e/ou área estratégica de atuação. 

Ora, no cruzamento entre a atuação das OSC e o sistema educativo, emergem duas 

trajetórias principais: 1) algumas organizações integram a educação como dimensão 

central desde a sua fundação, colaborando regularmente com escolas e incluindo o 

trabalho educativo entre suas atividades principais – educação como dimensão 

inerente ao trabalho das OSC e 2) outras desenvolvem iniciativas educativas de forma 

incremental, incorporando progressivamente a perspetiva educacional nas suas 

estratégias de intervenção gerais – educação como dimensão adquirida no trabalho 

das OSC. 

A análise dessas trajetórias em articulação com o nível de centralidade da igualdade 

de género nas intervenções promovidas pelas OSC permitiu ainda esboçar uma matriz 

de análise estruturada em quatro quadrantes: Quadrante I - OSC em que a igualdade 

de género é central e cuja atuação tem uma dimensão claramente educativa; 

Quadrante II - OSC que não possuem um foco educacional estruturado, embora 

mantenham diferentes níveis de envolvimento com questões de género; Quadrante III 

- OSC que reconhecem o papel da educação, mas cuja centralidade da igualdade de 

género é secundária e Quadrante IV - OSC fundadas com objetivos educacionais 

amplos, mas que tratam questões de género de forma periférica.   

É, portanto, a partir desta diversidade de papéis e de funções que a vocação educativa 

das OSC se vai construindo e que a qualidade pedagógica das suas intervenções se 

vai desenvolvendo, afirmando e diferenciando. A aproximação das OSC às escolas 

materializa-se em intervenções que conectam abordagens informais e não formais às 

práticas educativas formais e que não parecem ignorar as orientações plasmadas nos 

documentos de políticas públicas do documentos que enformam as suas práticas. 

Assim, entre as principais ações desenvolvidas pelas OSC em contextos escolares, 

destacam-se: a) ações de informação e sensibilização, particularmente direcionadas 

à comunidade discente e alinhadas com a necessidade de integração das temáticas 

de género no currículo escolar; b) ações de produção de materiais pedagógicos 

destinados a apoiar a abordagem de questões de género nas escolas e c) ações de 

formação de profissionais de educação, procurando suprir lacunas ao nível da 

formação inicial e contínua sobre igualdade de género. 

  



291 

3. Intervenção socioeducativa das OSC: fases de implementação e desafios 

operacionais 

A intervenção socioeducativa das OSC assume feições multifacetadas que parecem 

refletir a diversidade dos seus percursos históricos, das suas estratégias de ação e 

das suas capacidades e recursos. Procurando articular os âmbitos de atuação locais 

com os financiamentos públicos definidos a um nível nacional, o desenvolvimento da 

intervenção socioeducativa das OSC é pautado pela dinâmica das relações que se 

estabelecem com os diferentes contextos escolares e pela lógica de projeto que 

subjaz à sua atuação. Assim, nesta secção, evidenciam-se e discutem-se as principais 

componentes que emergem da análise das fases de operacionalização das 

intervenções socioeducativas desenvolvidas em contextos escolares. Considera-se 

ainda relevante evidenciar alguns dos principais desafios inerentes ao processo da 

intervenção socioeducativa e refletir sobre alguns dos seus efeitos na configuração da 

relação institucional OSC e escolas, na adequação das estratégias pedagógicas e na 

definição do sucesso dessas iniciativas. 

 

Fase de planeamento e fatores de adesão 

Um dos momentos críticos da fase inicial das intervenções socioeducativas 

promovidas pelas OSC incide no processo de adesão formal das escolas ao seu 

acolhimento e desenvolvimento. O capital de confiança e a credibilidade das OSC, 

decorrentes do seu percurso histórico de atuação, parecem afirmar-se como fatores 

cruciais para aceder ao espaço escolar. Neste sentido, as organizações com um 

histórico de intervenção mais recente e/ou um menor capital social poderão enfrentar 

barreiras acrescidas para o desenvolvimento das suas intervenções em contextos 

escoares. Note-se que OSC analisadas têm uma média de onze anos de existência 

formal, e encontram-se predominantemente concentradas nas regiões do Norte e da 

Área Metropolitana de Lisboa. 

Estas OSC também mobilizam critérios estratégicos para a seleção dos seus espaços 

escolares, valorizando a centralidade sociogeográfica dos estabelecimentos e as 

condições de acesso e mobilidade (fatores essenciais para a deslocação do corpo 

técnico e para o desenvolvimento de atividades complementares em contexto 

externo). Portanto, o perfil das OSC e das escolas poderão condicionar a distribuição 

geográfica das intervenções socioeducativas, penalizando as regiões mais periféricas 
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ou socialmente desfavorecidas e perpetuando, assim, o desigual acesso a este tipo 

de iniciativas. 

A recetividade e disponibilidade das lideranças escolares afirmam-se como elementos 

determinantes na fase de adesão às abordagens socioeducativas promovidas pelas 

OSC e para a constituição formal de parcerias institucionais. O quadro interpretativo 

associado a esta situação encontra-se muito vinculado às características pessoais das 

pessoas que se encontram em exercício nas direções escolares, bem como à 

qualidade das relações interpessoais estabelecidas. Paralelamente, há questões 

relacionadas com fenómenos de violência escolar que são também apontadas como 

porta de entrada e fatores de legitimação da intervenção das OSC. Ou seja, o 

processo de pedagogização dos problemas sociais (Correia, 2000) é apontado como 

um mecanismo de reforço do papel das OSC em contexto escolar. Contudo, esta 

abordagem pode também constituir-se como um constrangimento à sua atuação, 

impelindo a reiteração de intervenções de feição paliativa, sem abordar as causas 

estruturais mais profundas desses problemas. 

Não obstante a centralidade atribuída às direções escolares e aos seus perfis de 

liderança, na fase de adesão às propostas de intervenção das OSC, são também 

destacadas as dissonâncias intraorganizacionais, enquanto potenciais elementos 

estratégicos de negociação das dinâmicas de integração das OSC nos contextos 

escolares. Ou seja, esta dimensão de análise evidencia que a escola não constitui um 

espaço monolítico, pautado por posicionamentos, disposições e disponibilidades 

homogéneas e coerentes entre os seus elementos e atores. De facto, embora as 

direções escolares detenham um papel formal central, a existência de divergências 

no seio da comunidade escolar apresenta-se como um elemento relevante para a 

configuração do processo de adesão às abordagens socioeducativas das OSC. Neste 

âmbito, destaca-se o papel que pode ser desempenhado por docentes, alunas/os, 

famílias e mesmo por alguns executivos municipais. No caso das/os docentes, para 

além de fatores subjetivos, como as perceções sobre a relevância das iniciativas, 

destacam-se constrangimentos objetivos nos seus processos de adesão e apoio a 

este tipo de iniciativas. A esse nível, são apontadas as elevadas cargas de trabalho, 

a precariedade dos vínculos laborais e as dificuldades de conciliação entre a vida 

profissional e pessoal. Apesar de menos evidentes, as perspetivas das famílias 

também desempenham um papel importante, especialmente quando estas avaliam as 

atividades com base na sua utilidade direta para o desempenho académico. 
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Fase de implementação e elementos de diferenciação 

Na fase de implementação, destacam-se dois fatores centrais para a diferenciação 

positiva das intervenções socioeducativas promovidas pelas OSC em contextos 

escolares: a diversidade dos perfis de interlocução pedagógica e as abordagens 

metodológicas das iniciativas. Quanto ao primeiro elemento, ao corpo técnico das 

OSC é frequentemente apontada uma caracterização distintiva face ao corpo docente 

das escolas, nomeadamente, em termos de idade, pertença étnico-racial ou 

experiências de vida. Esta diversidade é amplamente valorizada por docentes e 

alunas/os, que reconhecem na experiência prática e no saber vivido das/os 

técnicas/os uma legitimidade complementar ao conhecimento académico 

predominante no contexto escolar. Portanto, estas dimensões, associadas ao perfil 

técnico das OSC, encontram-se associadas ao enriquecimento do ambiente 

educativo, pela capacidade de inovação das perspetivas de análise e pelas dinâmicas 

de afinidade e maior identificação geradas com as/os alunas/os. 

Curiosamente, a análise da composição da força de trabalho das OSC apresenta-se 

como um dos elementos estruturais mais críticos para o funcionamento 

organizacional. De facto, mais de metade das OSC analisadas conta apenas com dez 

ou menos trabalhadoras/es, e cerca de 20% declara não registar qualquer 

trabalhador/a remunerada/o, à data do inquérito por questionário. Neste contexto, o 

voluntariado tende a assumir-se como um recurso organizacional de base 

permanente, e o financiamento público, por meio de projetos específicos, destaca-se 

como recurso central para a execução das atividades OSC, bem como para a 

sustentabilidade e qualidade dos postos de trabalho que geram. Assim, e não obstante 

a valorização positiva da interlocução pedagógica desenvolvida pelo corpo técnico das 

OSC em contexto escolar, emergem necessariamente questões associadas às suas 

condições objetivas de trabalho, designadamente no que toca ao potencial 

desenvolvimento e de qualificação pedagógica desse trabalho. 

Outro dos elementos distintivos da intervenção das OSC incide na abordagem 

metodológica desenvolvida, com ênfase na construção de relações de proximidade e 

de empatia com as/os participantes. A argumentação em torno desta dimensão 

encontra-se frequentemente associada à proximidade intergeracional entre 

facilitadoras/es e participantes (conforme referido anteriormente) e às dinâmicas de 

diálogo, debate e participação, sustentadas pela experiência direta das OSC nas 

temáticas abordadas. De facto, a experiência vivida e aprofundada das OSC nas 
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problemáticas que abordam é vista como uma característica identitária e 

diferenciadora, capaz de fortalecer a vinculação das/os participantes durante as 

intervenções. Esses fatores, complementadas pela utilização de metodologias 

participativas que estimulam o envolvimento ativo das/os alunas/os, contribuem para 

gerar uma apreciação significativamente positiva. 

Não obstante, note-se que uma grande parte das intervenções socioeducativas 

promovidas pelas OSC em contextos escolares ocorre em espaços bastante 

convencionais, tais como, salas de aula e auditórios. Mais, a maioria das atividades 

dinamizadas assumem a forma de seminários, workshops, produção de materiais 

informativos e campanhas, com foco numa dimensão de sensibilização. Ora, embora 

esse modelo de intervenção apresente vantagens operacionais – como um número 

reduzido de horas de contacto, a abrangência de um público-alvo amplo e a 

flexibilidade na sua execução –, ele também se depara com limitações, 

nomeadamente ao nível da construção de relações continuadas e diferenciadas com 

os grupos. Portanto, a este tipo de ações encontra-se, justamente, associado um nível 

envolvimento mais superficial e dificuldades em promover dinâmicas de participação 

mais profundas e transformadoras entre as/os participantes. 

 

Fase de encerramento e condições de sustentabilidade 

A lógica de projeto apresenta-se como uma condição estrutural ao desenvolvimento 

das intervenções socioeducativas promovidas pelas OSC. Embora as OSC 

considerem o financiamento estatal como legítimo e necessário, ele é percebido como 

insuficiente e, por vezes, inadequado. A sua insuficiência conduz as OSC a buscarem 

continuamente a diversificação das suas fontes de sustentação financeira. Esta 

situação traduz-se numa amplificação e complexificação da fase de preparação de 

candidaturas, na crescente discrepância entre as exigências das entidades 

financiadoras e nos montantes atribuídos, bem como na dificuldade de gestão dos 

fluxos de despesas e reembolsos. Estas limitadas condições materiais de existência 

criam desafios acrescidos na atração e manutenção de profissionais qualificados e 

comprometidos com os princípios que norteiam as OSC, bem como na prossecução 

e continuidade das suas intervenções. A lógica de trabalho por projeto está também 

negativamente associada à ausência de financiamento para intervenções que 

assegurem a necessária continuidade na área da educação para a igualdade de 

género e gera um posicionamento particularmente crítico sobre a aplicação desta 
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lógica a intervenções mobilizadas em contexto de crise e de emergência associadas 

ao apoio às vítimas de violência doméstica e de género. 

O encerramento dos projetos e, portanto, o fim das intervenções socioeducativas 

afigura-se como momento bastante crítico para todas/os as/os intervenientes. As 

atividades de encerramento, especialmente quando envolvem a comunidade externa 

à escola, são amplamente valorizadas por alunas/os e professoras/es, na medida em 

promovem um maior reconhecimento e visibilidade do trabalho desenvolvido. No 

entanto, a ausência de clareza, no início dos projetos, sobre os seus objetivos finais e 

condições de funcionamento, é apontada também como potencial fonte de expetativas 

equivocadas, podendo ampliar sentimentos de frustração entre as/os participantes. 

A apreciação positiva das intervenções parece gerar uma expetativa forte em torno da 

sua continuidade que nem sempre é possível acolher, por parte das OSC. As OSC 

relatam que, embora as escolas frequentemente solicitem a continuidade das 

intervenções, estas esbarram na existência e disponibilidade de financiamentos 

externos às instituições. A interrupção de iniciativas bem-sucedidas, sem mecanismos 

de continuidade, compromete o aproveitamento do capital acumulado e pode gerar, 

entre as/os participantes, algum desapontamento com o encerramento abrupto de 

projetos que solicitaram elevados níveis de participação e envolvimento. Portanto, a 

intermitência dos projetos é apontada como problemática, porque não permite uma 

integração mais estruturada entre o trabalho das OSC, das escolas e dos territórios, 

destacando-se assim a necessidade de uma abordagem mais sustentável e de longo 

prazo para este tipo de iniciativas.  

O caráter intermitente das intervenções emerge como um dos pontos mais críticos no 

processo de desenvolvimento dos Projetos, sendo apontado como um dos 

constrangimentos à produção de um trabalho mais integrado, estruturado e 

sustentável, por parte das OSC. Não sendo objeto de muita reflexão por parte das/os 

intervenientes, apresenta-se igualmente como um elemento crítico, aferido por via da 

análise, a limitada ou inexistente participação das escolas na fase de conceção e 

planificação das intervenções socioeducativas. Ora, esta situação sugere que as 

OSC, frequentemente, apresentam propostas de intervenção já estruturadas, 

reduzindo o espaço para a cocriação e para a adaptação das iniciativas às 

especificidades locais e às necessidades das/os participantes. 
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4. Dimensões críticas na relação das OSC com os contextos escolares 

A análise da relação entre OSC e os contextos escolares em que se desenvolvem as 

intervenções socioeducativas é pautada por um equilíbrio complexo e dinâmico entre 

fatores que concorrem para a integração das iniciativas e pontos de tensão 

associados a esse processo. Nesta secção, discutem-se os elementos que se 

destacam pela sua relevância, mas também pela sua paradoxal capacidade de se 

constituírem simultaneamente como fatores de integração, mas também de 

alimentarem dinâmicas tensionais entre as OSC e as escolas. Assim, por um lado, a 

necessidade de alinhamento dos projetos ao calendário letivo e às normas escolares 

pode facilitar a aceitação das propostas pelas escolas. Mas, por outro, essa adaptação 

excessiva poderá limitar o potencial transformador das abordagens socioeducativas e 

reduzindo os seus níveis de diferenciação. A flexibilidade curricular promovida pela 

ENEC constitui um ponto de articulação estratégico, ao mesmo tempo em que 

evidencia a importância de formar docentes e gestores escolares para lidarem com 

propostas inovadoras. Por fim, a relação entre OSC e escolas depende não apenas 

de condições estruturais, mas também das dinâmicas relacionais estabelecidas ao 

longo do tempo, que podem moldar tanto as possibilidades de integração quanto os 

limites das intervenções. 

O tempo e as suas diversas formas de organização emergem como dimensões 

centrais na relação de articulação entre OSC e escolas. O campo da educação formal 

opera sob uma dinâmica cronológica pré-estabelecida, que estrutura e condiciona as 

possibilidades de acolhimento e de colaboração com iniciativas que não se coadunem 

com estes requisitos. Assim, as intervenções socioeducativas que se alinhem com os 

ritmos do calendário escolar e que solicitem um número restrito de tempos letivos têm 

maiores probabilidades de serem acolhidas e de serem operacionalizadas em 

contexto escolar. No entanto, tal enquadramento pode limitar as possibilidades de 

implementação de metodologias ancoradas nos princípios da educação não formal e 

informal, frequentemente defendidas como preferenciais pelas OSC. Essas 

abordagens exigem uma maior flexibilidade temporal e um envolvimento mais ativo 

das/os participantes, características que poderão operar de modo tensional com o 

funcionamento institucional da estrutura escolar. 

As OSC declaram a sua preferência por abordagens metodológicas participativas, 

reflexivas e orientadas para a resolução prática de problemas, com base em 

atividades centradas em dinâmicas de grupo, debates e apresentações públicas. 
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Momentos de diálogo e debate assumem-se como elementos centrais dessas 

intervenções, favorecendo o envolvimento dos alunos e fomentando a análise crítica 

das suas realidades locais. Em muitos casos, as/os alunas/os foram desafiadas/os a 

identificar problemáticas socialmente relevantes nos seus territórios e a conceber 

estratégias de transformação social. A partilha desse trabalho com a comunidade 

alargada foi valorizada como uma dimensão significativa, embora, conforme referido 

anteriormente, a ausência dessa etapa em algumas iniciativas tenha gerado 

sentimentos de frustração ou desapontamento. 

Portanto, o diferencial pedagógico das OSC assenta nos princípios da educação não 

formal e informal e tende a priorizar métodos participativos, lúdicos e experimentais, 

em detrimento de abordagens meramente expositivas. Considera-se que essas 

abordagens poderão estimular a criatividade, a consciência crítica e o protagonismo 

das/os alunas/os, promovendo uma aprendizagem mais personalizada e significativa. 

No entanto, a análise das entrevistas parece indiciar uma certa imprecisão conceitual 

no entendimento das diferenças entre educação formal e os contextos não formais ou 

informais, o que por vezes prejudica a clareza da proposta pedagógica apresentada.  

Apesar das suas qualidades, a intervenção socioeducativa das OSC é atravessada 

por tensões estruturais. Por um lado, os recursos e métodos utilizados, privilegiam 

abordagens práticas e acessíveis, mas nem sempre conseguem alcançar o nível de 

profundidade e transformação desejado. Por outro, as regras e dinâmicas 

institucionais das escolas moldam as iniciativas, frequentemente limitando o seu 

potencial transformador ao reproduzir as mesmas restrições históricas do sistema 

escolar (Apple, 2004; Giroux, 2009). Ou seja, as limitações institucionais, como a 

carga horária reduzida e a necessidade de alcançar um elevado número de 

participantes, podem comprometer a consistência e a profundidade das intervenções 

Essa dualidade levanta questões importantes sobre o alcance real das intervenções 

promovidas pelas OSC e sobre como superar essas limitações. O reconhecimento 

desta dinâmica tensional permite reafirmar a importância de consolidar práticas 

pedagógicas inovadoras e de estreitar relações parceria, de modo a ampliar o 

reportório pedagógico no domínio da educação para a cidadania e contribuir 

movimentos de transformação social e educativa nos contextos escolares e 

associativos. 

Sobretudo, a partir do estudo dos Projetos Amarelo, Azul e Vermelho (Capítulo 3) ficou 

claro que a articulação entre OSC e escolas ocorre, predominantemente, em torno de 
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temas previstos na área curricular de Cidadania e Desenvolvimento, contemplados na 

Estratégia Nacional de Educação para a Cidadania (ENEC). A ENEC tem se afirmado 

como um eixo importante para a articulação entre OSC e escolas. A sua estrutura 

curricular flexível facilita o desenvolvimento de ações conjuntas entre as escolas e 

entidades externas, alicerçadas em abordagens pedagógicas diferenciadas, visando 

a promoção de conhecimentos integrados e a implementação de estratégias de 

avaliação das aprendizagens mais adaptáveis. A ENEC reforça o "paradigma de 

parceria" e essa legitimidade institucional afigura-se como essencial para a 

implementação de projetos que combinam saberes formais e não formais e cujos 

efeitos transcendem o contexto e mesmo o tempo escolar. 

A implementação da ENEC é também acompanhada de desafios, de entre os quais 

se aponta a necessidade de formação docente na dinamização geral da área 

curricular de Cidadania e Desenvolvimento e em domínios temáticos específicos. Este 

tipo de desafio é muitas vezes descrito como uma lacuna em termos de preparação e 

de formação e, paradoxalmente, como uma oportunidade para a integração das 

propostas socioeducativas desenvolvidas pelas OSC. Ou seja, emerge aqui uma 

dimensão instrumental associada ao tipo de relação que se poderá estabelecer neste 

âmbito. Portanto, embora a ENEC ofereça condições favoráveis à integração das 

abordagens socioeducativas das OSC, a sua adaptação às normas escolares poderá 

limitar o alcance transformador dessas intervenções. Assim, a necessidade de 

alinhamento com a lógica escolar resulta, muitas vezes, na "escolarização" das 

propostas, ou seja, na assimilação de práticas que originalmente diferiam das rotinas 

pedagógicas tradicionais. Tal processo pode enfraquecer a intencionalidade 

inovadora das OSC, tornando-as mais próximas das abordagens já presentes no 

sistema escolar. 

 

 

5. Avaliação de processos e efeitos das intervenções socioeducativas 

Os processos de avaliação ocupam um papel central nas práticas das OSC, sendo 

reconhecidos pelas suas múltiplas funções, tais como regulação das intervenções, 

identificação de dificuldades, reforço da prestação de contas e cumprimento de 

obrigações formais. A estratégia de avaliação predominante foca-se na medição da 

satisfação das/os participantes, embora as OSC manifestem preferência por modelos 

mais robustos que analisem os impactos efetivos das suas intervenções. Nesse 
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sentido, as OSC têm privilegiado a utilização de metodologias de avaliação mistas, 

combinando técnicas qualitativas e quantitativas. Essa abordagem reflete a 

complexidade inerente à análise de processos voltados para a mudança social e a 

transformação comunitária. Para além das ferramentas utilizadas, destaca-se a 

importância de investir na capacitação técnica das instituições e das pessoas 

responsáveis pela condução das avaliações, como um caminho para garantir maior 

rigor e profundidade nos resultados.  

Sobre este tópico, as OSC reconhecem ainda a complexidade de que se revestem as 

suas intervenções, no que toca aos objetivos de mudança e de transformação social 

que motivam o seu trabalho. As dificuldades elencadas apontam, por um lado, para 

as limitações objetivas que configuram as intervenções socioeducativas em matéria 

de modificação de atitudes e de comportamentos. Ou seja, as OSC parecem 

conscientes de uma certa dissonância entre a ambição dos objetivos que norteiam a 

conceção das suas intervenções e as condições materiais de que dispõem para a sua 

efetiva concretização (refira-se, a título de exemplo, a modalidade de trabalho por 

projetos de curta duração e o predomínio de ações de sensibilização). Por outro lado, 

e de acordo com o que já havia sido referido no Capítulo 3, o processo de avaliação 

deste tipo de intervenções, no que respeita aos seus efeitos e impactos exigiria uma 

abordagem de cariz longitudinal, apoiada por instrumentos que permitissem aferir a 

dimensão e a qualidade da mudança que teria sido operada. 

Apesar das limitações e desafios associados ao desenvolvimento e implementação 

dos processos avaliativos, os relatos das/os entrevistadas/os apontam para 

indicadores informais, muitas vezes não sistematizados, que sugerem resultados 

positivos das intervenções. Esses indicadores, mesmo que subjetivos, são 

frequentemente mobilizados como evidências de sucesso no trabalho desenvolvido. 

Embora os processos avaliativos formais sejam ainda incipientes, as OSC enfatizam 

os efeitos observados diretamente nas/os alunas/os. 

As intervenções enfrentam frequentemente uma resistência inicial por parte das/os 

alunas/os, especialmente durante as primeiras interações. Essa relutância inicial é 

atribuída tanto ao condicionamento imposto pela rotina escolar quanto à antecipação 

de abordagens consideradas excessivamente teóricas ou redundantes, 

particularmente em temas como igualdade de género e violência. Contudo, as OSC 

relatam que essa postura tende a alterar-se à medida que as atividades se 
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desenvolvem, observando-se níveis gradualmente crescentes de adesão e 

envolvimento. 

As OSC sublinham que a criação de oportunidades para a participação ativa das/os 

alunas/os não só contribui para o seu envolvimento, como também favorece o 

desenvolvimento de uma consciência crítica e a capacidade de agir sobre os 

contextos e comunidades em que estão inseridas/os. Estas ações são vistas como 

fundamentais para a ampliação da compreensão sobre questões sociais e para a 

promoção de mudanças efetivas. Este processo de transformação é sustentado por 

estratégias que incluem: o contacto com facilitadoras/es externos à escola, que 

oferecem perspetivas e experiências diferenciadas; clareza na explicitação dos 

objetivos das intervenções, o que ajuda a legitimar as atividades propostas; promoção 

de atividades participativas e significativas, centradas em problemáticas sociais que 

ressoam com as vivências das/os participantes.  

Apesar do carácter incomensurável e algo difuso associado aos processos de 

transformação social propostos pelos Projetos, as/os alunas/os consideram que a 

dinâmica de aprendizagem, assente no diálogo e nas possibilidades de articular a 

reflexão e a ação, conduziu à alteração das suas perspetivas sobre algumas das 

dimensões das realidades circundantes e no reequacionamento das suas 

possibilidades de atuação e intervenção. De facto, no que concerne às dinâmicas de 

mudança individuais, parece manifestar-se uma apreciação bastante positiva a esse 

nível, acompanhada de uma perceção reforçada sobre a esfera de influência da ação 

individualizada sobre problemas sociais estruturais. Contudo, justamente a esse nível, 

não fica muito clara a contribuição dos Projetos para a transformação mais estrutural 

dos contextos organizacionais das escolas, das OSC e das comunidades. 

A participação, o envolvimento e desenvolvimento da consciência crítica das/os 

alunas/os são aspetos destacados pelas/os diferentes intervenientes, a propósito dos 

períodos de implementação dos Projetos. Contudo, quando instadas/os a 

pronunciarem-se sobre os efeitos ou impactos que perduram após o término das 

intervenções, as/os mesmas/os intervenientes revelam-se menos confiantes e mais 

cautelosas/os. Sobre esta questão, aponta-se, por um lado, a impossibilidade de 

proceder a uma avaliação de impacto no momento imediatamente posterior à 

conclusão dos Projetos e, por outro, questiona-se também a ambição de medir 

quantitativamente a dimensão dessa potencial mudança, apontando-se, assim, para 
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a necessidade de, neste tipo de intervenções, se mobilizarem estratégias de avaliação 

mais diferenciadas. 

As OSC também reconhecem a relevância das/os docentes no sucesso das suas 

intervenções, apontando para relações marcadas, em geral, pela colaboração e pela 

valorização mútua. A contribuição das OSC é particularmente apreciada em áreas 

temáticas específicas, onde a sua abordagem é vista como complementar às práticas 

pedagógicas existentes. Essa complementaridade é frequentemente percebida como 

uma oportunidade para diversificar o diálogo pedagógico e enriquecer a 

aprendizagem. No entanto, foram também identificadas algumas tensões na relação 

entre técnicas/os das OSC e docentes, especialmente em contextos onde as 

intervenções coincidem com o horário letivo regular. Esses momentos podem gerar 

ambiguidades quanto à definição de papéis e responsabilidades, particularmente no 

que diz respeito à condução das sessões e ao controlo das dinâmicas de aula. Tais 

dificuldades revelam a necessidade de fomentar competências colaborativas entre as 

partes envolvidas, promovendo uma transição de um modelo voluntarista para um 

modelo mais estruturado e partilhado de cooperação, alinhado com as diretrizes da 

ENEC. 

Adicionalmente, as OSC reconhecem a presença de fatores individuais e institucionais 

que podem dificultar o envolvimento pleno das/os docentes. No plano individual, 

destacam-se: a dificuldade em identificar preconceitos ou lacunas de conhecimento 

sobre determinadas temáticas e a perceção de redundância das intervenções face às 

práticas já implementadas no contexto escolar. Em termos institucionais, apontam-se 

as condições laborais precárias e a sobrecarga de trabalho das/os docentes, que 

frequentemente limitam a sua disponibilidade para se envolverem nas fases de 

planeamento e implementação das atividades propostas. 

Essas dinâmicas podem ser agravadas por tensões inter-relacionais, como disputas 

pela autoridade e pelo controlo das aulas partilhadas entre técnicas/os das OSC e 

as/os docentes, especialmente no que se refere ao comportamento das/os alunas/os 

durante as sessões. Por outro lado, as OSC destacam que as/os docentes que 

demonstram maior abertura e adesão às suas propostas são frequentemente 

descritas/os como profissionais com consciência crítica, dinamismo e um forte 

interesse em temáticas específicas, o que reflete uma predisposição intrínseca para 

colaborar. 
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A avaliação das intervenções socioeducativas e os efeitos observados nos diferentes 

agentes escolares revelam uma dinâmica complexa e multifacetada. Por um lado, os 

processos de avaliação enfrentam desafios técnicos e operacionais que limitam a 

sistematização dos impactos. Por outro, as evidências qualitativas e narrativas 

apontam para efeitos significativos nas/os alunas/os e docentes, traduzidos em maior 

envolvimento, motivação e capacidade de reflexão crítica. A superação dos desafios 

identificados exige não apenas o fortalecimento das metodologias de avaliação, mas 

também a promoção de uma cultura de colaboração interinstitucional mais robusta e 

integrada. 
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Reflexões conclusivas 

 

Este trabalho propôs-se a estudar as abordagens socioeducativas promovidas por 

OSC em contextos escolares, com foco na articulação temática da educação para a 

cidadania e a igualdade de género. Trata-se de uma investigação desenvolvida sob a 

égide disciplinar das Ciências da Educação e que apontou para um horizonte de 

desejável compromisso com a promoção de práticas educativas inclusivas e 

transformadoras, capazes de responderem às complexidades e desafios da 

contemporaneidade. Esta tese de doutoramento estruturou-se ao longo de sete 

capítulos orientados para a apresentação e fundamentação dos elementos de 

enquadramento teórico, para a explicitação da estratégia metodológica da pesquisa, 

para a descrição e discussão dos principais resultados empíricos, procurando dar 

conta da configuração do percurso de investigação que foi trilhado e proporcionar uma 

perspetiva abrangente e aprofundada sobre o tema em estudo. 

Neste capítulo conclusivo, procura-se de forma sintética passar em revista alguns dos 

principais resultados alcançados pela investigação, destacando os seus potenciais 

contributos teóricos, empíricos e metodológicos. Além disso, pretende-se também dar 

conta das implicações teórico-práticas da pesquisa, designadamente no que concerne 

às dinâmicas de relacionamento institucional entre OSC e escolas, aos processos de 

co-construção de abordagens socioeducativas nos domínios da educação para a 

cidadania e igualdade de género, bem como para o desenvolvimento de políticas 

públicas mais integradas e participadas. Por fim, apontam-se algumas linhas de 

orientação para aprofundar o conhecimento produzido nesta tese e alargar a 

compreensão sobre a ação socioeducativas das OSC em articulação com os 

contextos educativos. Desta forma, espera-se poder contribuir para o trabalho 

reflexivo e prático que tem vindo a ser desenvolvido por uma comunidade alargada de 

pessoas e de instituições que convergem sobre a importância de se promover uma 

educação inclusiva, democrática e emancipatória. 

Esta investigação desenvolveu-se em torno da formação de um quadro teórico que 

articula conceitos e perspetivas fundamentais para compreender as dinâmicas sociais, 

educativas e políticas associadas à atuação das OSC, nos domínios da educação 

para a cidadania e igualdade de género, em contextos escolares. Num primeiro 

momento, afigurou-se fundamental refletir sobre a diversidade que caracteriza a 
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sociedade civil, designadamente na sua feição formal e organizada. A partir desta 

base, foi possível discernir as perspetivas que apontam para o papel destas 

organizações nas dinâmicas sociais de mudança e de transformação social, mas 

também atender aos riscos de cooptação por interesses institucionais ou corporativos, 

que podem comprometer o seu potencial transformador e a sua autonomia. 

No desenvolvimento desta tese, o conceito de género, enquanto construto social e 

ferramenta crítica, afirma-se com uma particular centralidade para abordar os 

processos e as dinâmicas de (re)produção estrutural de desigualdades que 

condicionam as relações sociais de género, individuais e institucionais. Reconhece-

se a importância das perspetivas feministas para ampliar os horizontes teóricos e 

políticos dos conceitos de cidadania e educação, mobilizados no âmbito deste 

trabalho. Destaca-se a importância da problematização associada à teoria dos papéis, 

das expectativas e dos estereótipos de género, designadamente a partir de uma 

perspetiva capaz de explorar as interseções entre os diferentes tipos de opressões 

(baseadas no género, na classe social, na pertença étnica, etc.) e apta a evidenciar o 

carater interconstitutivo inerente à formação estrutural e sistémica das desigualdades. 

A transposição do debate sobre igualdade e diferença da esfera de teorização política 

feminista para o domínio educativo constituiu um contributo muito relevante para 

compreender a configuração de alguns dos desafios que se colocam no horizonte de 

uma educação democrática. Nesse processo, para ultrapassar concetualizações 

universalistas ou essencialismos excludentes, pela capacidade que parecem conter 

de reconhecer a diversidade dos sujeitos e de intervir em diferentes contextos, 

valoriza-se a abordagem postulada pelas pedagogias críticas. Ou seja, sublinha-se a 

relevância de pedagogias críticas e dos direitos pedagógicos democráticos como 

instrumentos para os patamares de acesso à educação e crie condições reais para o 

sucesso, reconhecendo a diversidade de experiências, trajetórias e condições de vida. 

Assim, a educação é concebida não apenas como um meio de inclusão formal, mas 

como um espaço de transformação social, protagonizado por cidadãs e cidadãos 

conscientes, críticos e capazes de participar plenamente na vida social e política.  

Os estudos empíricos realizados no âmbito desta investigação contribuíram para 

sinalizar as orientações de mobilização das OSC e do sistema educativo em prol da 

igualdade de género, permitiram conhecer e caracterizar as OSC que intervêm em 

contextos escolares e refletir sobre as dinâmicas que se geram entre as escolas e as 

OSC, no âmbito da implementação de abordagens socioeducativas orientadas para a 
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educação para a cidadania e igualdade de género, identificando alguns dos seus 

principais desafios e pontos tensionais. No que toca às políticas de igualdade de 

género, consideradas para a análise através dos PNIG e dos PNDV, aponta-se para 

um alinhamento das orientações constantes nestes documentos com as lógicas que 

emanam de instâncias internacionais, designadamente, por via do gender 

mainstreaming. Esta dinâmica reflete-se na arquitetura de mobilização e articulação 

gizada no corpo do texto desses documentos. Contudo, também se sinalizam desafios 

significativos inerentes à concetualização e fundamentos da própria igualdade de 

género e, sobretudo, na articulação efetiva entre escolas e OSC tendo em vista o 

desenvolvimento de práticas integradas, eficazes e sustentáveis no propósito de 

eliminação das desigualdades e violências de género. 

As OSC emergem como atores relevantes na dinamização de abordagens 

socioeducativas centradas na promoção da igualdade de género em contextos 

escolares. O espetro organizacional analisado aponta para um cenário pautado pela 

diversidade formal e prática destas entidades, nomeadamente, no que concerne à 

centralidade das questões de género para a sua constituição e funcionamento e para 

o desenvolvimento da sua vocação educacional. A sustentabilidade das OSC e das 

intervenções socioeducativas apresenta-se como um dos constrangimentos mais 

frequentemente referidos, aludindo-se à insuficiência dos financiamentos públicos e à 

sua inadequação para assegurarem a continuidade e a melhoria das iniciativas. 

Os Projetos Amarelo, Azul e Vermelho representaram exemplos paradigmáticos de 

práticas socioeducativas e constituíram oportunidades de análise das dinâmicas de 

inter-relação entre as OSC e as escolas e as pessoas que integram essas estruturas 

institucionais. Combinando dimensões de sensibilização, formação e transformação, 

estes projetos, dinamizados no âmbito da ENEC e apoiados pelo PCA, estruturaram-

se em torno de atividades práticas diversificadas, possibilitando uma análise das 

perspetivas de diferentes intervenientes sobre os seus processos e resultados. A 

apreciação geral aponta para a identificação de efeitos positivos, tanto pelas/os 

alunos/as como pelas/os docentes, mas também se evidencia a dimensão processual 

deste tipo de intervenções e a importância de fatores conjunturais e contextuais para 

a configuração do seu desempenho pedagógico. No conjunto, a investigação aponta 

para o potencial das OSC em contribuírem para a configuração da esfera educativa 

como um espaço de cidadania ativa e crítica. No entanto, fica também clara a 

importância de um adequado enquadramento e articulação ao nível das orientações 



306 

das políticas públicas, e um reforço da capacidade de intervenção articulação das 

práticas locais e das entidades que as promovem – OSC e escolas. 

Do ponto de vista metodológico, esta investigação filia-se num paradigma 

compreensivo de matriz sociocrítica, que procura articular uma análise estrutural com 

uma abordagem interpretativa. Este posicionamento permitiu estabelecer conexões 

entre os fenómenos observados e as suas condições históricas, sociais e culturais, 

proporcionando uma visão integrada das questões que a investigação se propunha a 

tratar. A metodologia adotada destaca-se pela utilização de técnicas mistas de recolha 

e análise de dados, o que contribuiu para uma compreensão aprofundada e 

multidimensional do objeto de estudo. 

O desenho metodológico foi estruturado em três etapas interrelacionadas, concebidas 

para responder às questões de investigação e alcançar os objetivos definidos. Na 

primeira etapa, analisaram-se os documentos de orientação política que moldam a 

atuação das OSC nos domínios da educação, cidadania e igualdade de género. A 

análise documental, apoiada por técnicas de análise temática, permitiu traçar um 

panorama macropolítico, identificando as principais orientações normativas que 

enquadram as atividades das OSC e do sistema educativo neste campo. A segunda 

etapa envolveu a identificação e caracterização das OSC financiadas para 

desenvolverem intervenções socioeducativas, nos domínios da cidadania e igualdade 

de género. A análise temática de entrevistas realizadas com membros das direções 

executivas e técnicas/os das OSC desvelou algumas das motivações, práticas e 

desafios enfrentados por estas organizações. Complementarmente, a aplicação de 

um inquérito por questionário ampliou o escopo amostral da investigação, permitindo 

compreender, de forma mais abrangente, os perfis e dinâmicas de atuação das OSC. 

A terceira etapa focou-se em três intervenções socioeducativas promovidas por OSC 

em escolas, recorrendo a uma abordagem qualitativa. Foram realizadas entrevistas 

com técnicas/os das OSC e docentes envolvidos nas intervenções, bem como grupos 

de discussão focalizada com alunos/as participantes. Este método possibilitou o 

desenvolvimento de uma perspetiva mais completa sobre as dinâmicas educativas em 

análise, destacando os desafios e resultados das iniciativas em contextos reais. 

O recurso a uma abordagem metodológica integradora, que combinou análise 

documental, entrevistas, inquéritos por questionário e grupos de discussão focalizada, 

permitiu a integração de perspetivas diversas, capturando as vozes de atores 

institucionais, técnicas/os e destinatárias/os das intervenções, o que possibilitou uma 
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visão mais ampla e aprofundada das questões de investigação sob diferentes ângulos. 

Espera-se que a aplicação integrada e sistematizada destes procedimentos analíticos 

possa apoiar o desenvolvimento de investigações futuras e contribuir para o 

fortalecimento das bases metodológicas no estudo de OSC, género, cidadania e 

educação. 

Os resultados desta investigação apontam para a necessidade de reforçar o 

desenvolvimento de abordagens educativas promotoras de uma formação integral, 

orientada para o exercício de uma cidadania plena. Nesta perspetiva, as OSC podem 

afirmar-se como atores complementares ao sistema educativo, alimentando 

dinâmicas de inovação pedagógica e alargando o alcance das práticas escolares, 

particularmente no desenvolvimento de competências sociais, emocionais e políticas 

em alunos/as e docentes. As intervenções socioeducativas analisadas evidenciam o 

potencial das OSC na promoção de abordagens pedagógicas mais envolventes e 

participadas, centradas na observância crítica dos valores democráticos e da 

igualdade. Contudo, os desafios estruturais enfrentados pelas OSC — como a 

instabilidade dos financiamentos e as restrições impostas pela lógica de projetos — 

limitam o alcance e a sustentabilidade dessas intervenções. Estas dificuldades 

frequentemente resultam em iniciativas de curto prazo, dificultando a consolidação de 

impactos transformadores num horizonte temporal mais alargado. Assim, a instituição 

de mecanismos de financiamento mais estáveis podem ampliar significativamente o 

potencial dessas intervenções, bem como a adoção de estratégias colaborativas entre 

OSC e escolas, desde o planeamento inicial até à avaliação final. 

A análise das políticas públicas em Portugal revela um progresso significativo na 

elaboração de planos de ação mais concretos e comprometidos com a promoção da 

igualdade de género. Os planos mais recentes destacam-se por integrarem ações 

específicas e mensuráveis, permitindo um escrutínio mais rigoroso entre o que é 

anunciado e o que é implementado. Um dos contributos desta investigação passa pelo 

análise da influência de compromissos internacionais na formulação de políticas 

nacionais. Esta influência tem impulsionado a agenda de igualdade de género, mas 

também evidencia a necessidade de apropriação contextualizada das diretrizes 

internacionais. A adoção de metodologias externas sem uma base crítica e adaptada 

ao contexto local pode conduzir a processos de implementações inadequados e pouco 

eficazes. Além disso, sublinha-se que a elaboração de documentos de política pública 

deve incorporar critérios claros de operacionalização, alocar recursos adequados e 
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promover sinergias com outros quadros normativos. A diferença entre um plano 

elaborado para cumprir compromissos internacionais e um plano efetivamente 

orientado para a implementação prática é notável, sendo essencial que os 

documentos sejam desenhados com um foco na sua aplicabilidade real.   

A colaboração entre OSC e as escolas emerge como uma estratégia indispensável 

para a concretização dessas políticas, permitindo uma integração entre abordagens 

formais e informais de educação. Por exemplo, a transversalização da igualdade de 

género no sistema educativo requer uma articulação consistente entre decisores 

políticos, OSC e educadores/as, assegurando a coerência entre objetivos estratégicos 

e práticas operacionais. Os projetos analisados demonstram como as OSC têm 

capacidade para reinterpretar e ajustar diretrizes políticas gerais às especificidades 

locais. No entanto, essas adaptações geram tensões entre os compromissos 

declarados e os recursos efetivamente mobilizados, evidenciando a disjunção entre 

intenção e prática. Do ponto de vista teórico, estas tensões desafiam noções lineares 

de implementação de políticas e destacam a importância de abordagens mais flexíveis 

e contextuais, que reconheçam as especificidades locais e valorizem a contribuição 

das OSC e das escolas a partir da sua capacidade de (transform)ação. Ao propor uma 

categorização que procura diferenciar as centralidades temáticas e as intensidades 

educacionais das intervenções promovidas pelas OSC, esta investigação pretende 

também contribuir uma análise mais precisa e orientada destes processos no campo 

das Ciências da Educação, mas também extensível a outros contextos. 

Embora se reconheça o contributo desta investigação para o alargamento espetro 

compreensivo do papel das OSC na promoção da cidadania e igualdade de género 

em contextos escolares, é importante também atender às suas principais limitações. 

Desde logo, o número de OSC analisadas e a sua distribuição geográfica 

impossibilitam a generalização dos resultados, apontando para a necessidade de 

expandir estas dimensões em investigações futuras. Possíveis propostas para 

investigações posteriores incluem estudos longitudinais que possam avaliar os 

impactos das intervenções das OSC a longo prazo, não apenas em termos de 

mudanças nas dinâmicas escolares, mas também nos percursos pessoais e sociais 

dos/as participantes. Abordagens comparativas internacionais também poderão 

oferecer uma oportunidade de identificar diferentes modalidades de inter-relação entre 

as escolas e a comunidade externa, identificando práticas integram formas concretas 

e vividas de educação para a cidadania e igualdade de género. Por fim, há ainda um 
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vasto campo a explorar em relação às dinâmicas de operacionalização de 

intervenções socioeducativas em contextos escolares e aos seus potenciais efeitos 

social, políticos e pedagógicos. 

A formulação de recomendações decorrentes desta investigação procura constituir-se 

como um contributo para a melhoria das práticas das OSC, para a configuração 

adequação das dinâmicas de colaboração entre OSC e os contextos e escolares e 

para o desenvolvimento de políticas públicas mais eficazes no domínio da educação 

para a cidadania e igualdade de género. No que respeita às OSC, torna-se imperativo 

referir a diversificação das modalidades de financiamento público como uma 

necessidade estratégica para a sustentabilidade e qualidade do trabalho desenvolvido 

neste setor. Paralelamente, a capacitação da sua força de trabalho, através de 

formação contínua, com foco em temas pedagógicos e metodológicos, constitui um 

fator decisivo para elevar a qualidade das intervenções realizadas em contextos 

escolares, promovendo práticas mais eficazes e alinhadas às realidades educativas. 

Finalmente, aponta-se o fortalecimento da capacidade de avaliação dos resultados e 

do impacto das suas intervenções, através do desenvolvimento e adoção de 

metodologias longitudinais que permitam aferir, de forma consistente, as mudanças 

sociais e educativas geradas pelas suas ações. 

Relativamente aos contextos escolares, afigura-se relevante reforçar as dinâmicas de 

colaboração e de co-construção com as OSC desde as fases iniciais dos projetos. O 

envolvimento ativo das comunidades escolares no processo de conceção e 

planeamento das intervenções é crucial para garantir uma maior adequação às 

necessidades e especificidades dos diferentes contextos educativos. Paralelamente, 

a capacitação das/os professoras/es também se assume como uma prioridade, uma 

vez que integração das temáticas de educação para a cidadania e igualdade de 

género solicitam a preparação das/os docentes para abordarem estas questões de 

forma transversal, crítica e transformadora no/do ambiente escolar. 

No âmbito das políticas públicas, a necessidade de financiamento contínuo e 

consistente destaca-se como uma condição indispensável para o sucesso das 

intervenções socioeducativas promovidas pelas OSC. A definição de programas de 

longo prazo que assegurem recursos previsíveis e estruturados permitirá criar um 

ambiente mais estável e propício ao desenvolvimento das ações. Adicionalmente, é 

essencial fomentar parcerias sustentadas entre OSC e escolas, através da criação de 

mecanismos que promovam colaborações estruturadas e eficazes. Estes esforços 
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devem alinhar-se a um quadro político que valorize e apoie a contribuição das OSC e 

das escolas, enquanto agentes centrais na implementação de políticas públicas de 

igualdade e na transformação das práticas educativas. 

Esta investigação procurou contribuir para o aprofundamento dos debates sobre 

género, cidadania e o papel das OSC na construção de práticas pedagógicas mais 

inclusivas, no quadro das Ciências da Educação. As interpelações feministas ao 

conceito de cidadania, ampliando-o para além de fronteiras formais e legais, reforçam 

a relevância de explorar dimensões como reconhecimento, participação e justiça 

social. Estas reflexões contribuem para superar os limites do modelo democrático 

liberal tradicional, enfatizando a necessidade de conceber uma cidadania mais 

inclusiva e plural. Ao destacar as potencialidades e limitações da intervenção das OSC 

em contextos escolares, a tese oferece ferramentas para compreender e aprimorar a 

sua atuação, promovendo o diálogo crítico entre sociedade civil, escolas e decisores 

políticos. 

O fortalecimento do diálogo e da colaboração entre OSC e escolas emerge como uma 

peça central para a construção de uma educação que não apenas responda aos 

desafios contemporâneos, mas que também seja capaz de liderar mudanças sociais 

profundas. Esta investigação evidencia que, apesar dos desafios, existe um vasto 

potencial para a promoção de intervenções socioeducativas que contribuam para uma 

sociedade mais igualitária, justa e inclusiva. Olhando para o futuro, é possível 

vislumbrar um cenário em que as OSC, fortalecidas por estratégias colaborativas e 

recursos adequados, possam desempenhar um papel crucial na promoção da 

cidadania ativa e da igualdade de género em contextos escolares e noutros espaços 

sociais.  
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República Série I. N.º 253/2013 (2013-12-31), 7036-7049. 

 

PNIG VI 

Plano de Ação para a Igualdade entre Mulheres e 

Homens – Estratégia Nacional para Igualdade e Não 

Discriminação 

2018 26 
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Resolução do Conselho de Ministros n.º 61/2018. (2018). Estratégia 
Nacional para a Igualdade e a Não Discriminação 2018-2030. 
Presidência do Conselho de Ministros. Diário da República Série I. N.º 
97/2018 (2018-05-21), 2220-2245. 

 

PNVD I 

Plano Nacional contra a Violência Doméstica 1999 3 

Resolução do Conselho de Ministros n.º 55/99. (1999). Plano Nacional 
contra a Violência Doméstica. Presidência do Conselho de Ministros. 
Diário da República Série I-B. N.º 137/1999 (1999-06-15), 3426-3428. 

 

PNVD II 

II Plano Nacional contra a Violência Doméstica 2003 6 

Resolução do Conselho de Ministros n.º 88/2003. (2003). II Plano 
Nacional contra a Violência Doméstica (2003-2006). Presidência do 
Conselho de Ministros. Diário da República Série I-B. N.º 154/2003 
(2003-07-07), 3866-3871. 

 

PNVD III 

III Plano Nacional contra a Violência Doméstica 2007 16 

Resolução do Conselho de Ministros n.º 83/2007. (2007). III Plano 
Nacional contra a Violência Doméstica (2007-2010). Presidência do 
Conselho de Ministros. Diário da República Série I. N.º 119/2007 
(2007-06-22), 3987-4002. 

 

PNVD IV 

IV Plano Nacional contra a Violência Doméstica 2010 11 

Resolução do Conselho de Ministros n.º 100/2010. (2010). IV Plano 
Nacional contra a Violência Doméstica. Presidência do Conselho de 
Ministros. Diário da República Série I. N.º 243/2010 (2010-12-17), 
5763-5773. 

 

 

PNVD V 

V Plano Nacional de Prevenção e Combate à Violência 

Doméstica e de Género 

2013 19 

Resolução do Conselho de Ministros n.º 102/2013. (2013). V Plano 
Nacional de Prevenção e Combate à Violência Doméstica e de Género 
(2014-2017). Presidência do Conselho de Ministros. Diário da 
República Série I. N.º 253/2013 (2013-12-31), 7017-7035. 

 

 

PNVD VI 

Plano de Ação para a Prevenção e o Combate à 

Violência contra as Mulheres e à Violência Doméstica – 

Estratégia Nacional para a Igualdade e Não 

Discriminação 

2018 26 

Resolução do Conselho de Ministros n.º 61/2018. (2018). Estratégia 
Nacional para a Igualdade e a Não Discriminação 2018-2030. 
Presidência do Conselho de Ministros. Diário da República Série I. N.º 
97/2018 (2018-05-21), 2220-2245. 
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Apêndice II 

Inquérito por questionário 

 

GÉNERO, CIDADANIA E EDUCAÇÃO: 

A intervenção das Organizações da Sociedade Civil 

 

Este questionário tem como objetivo conhecer e caracterizar as Organizações da 

Sociedade Civil que intervêm nos domínios da cidadania e da igualdade de género, 

particularmente em contextos escolares (por exemplo, através da dinamização de 

projetos centrados nas problemáticas da violência de género, discriminação, tráfico 

de Seres Humanos, sexualidade, etc.). Trata-se de uma das fases de um projeto de 

doutoramento, financiado pela Fundação de Ciência e Tecnologia 

(SFRH/BD/128591/2017), desenvolvido no Centro de Investigação e Intervenção 

Educativas da Universidade do Porto. 

O questionário poderá ser preenchido por qualquer pessoa que a organização 

entenda estar capacitada para apresentar as informações solicitadas. Ainda assim, 

sugere-se um perfil familiarizado com o funcionamento geral da organização e 

especialmente com as atividades de promoção da igualdade de género. 

O questionário não tem como objetivo avaliar a Organização ou o seu trabalho, pelo 

que não existem “respostas certas”. As respostas corretas serão as que de forma mais 

fidedigna correspondem à realidade de cada Organização. 

As informações recolhidas serão usadas exclusivamente para os fins de investigação 

supramencionados, assegurando-se o cumprimento das normas de anonimato e 

confidencialidade previstos no Regulamento Geral da Proteção de Dados. 

O preenchimento do questionário tem uma duração aproximada de 15 minutos, 

solicitando-se o seu envio até 31.07.2020. 

Para qualquer informação adicional ou esclarecimento de questões relacionadas com 

o questionário e/ou a investigação em curso, por favor contactar Ana Isabel Teixeira, 

através de e-mail [endereço eletrónico da investigadora] ou telefonicamente, através 

do contacto direto [número de telemóvel da investigadora]. 

 

Muito obrigada pela colaboração. 
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Secção 1. 

Intervenção nos domínios da Cidadania e Igualdade de Género I 

 

 

1. A Organização esteve envolvida em alguma intervenção com as seguintes 

características: 

(1) dirigidas, parcial ou integralmente, ao contexto e/ou público escolar; 

(2) visando a promoção da cidadania e da igualdade de género; 

(3) desenvolvidas nos últimos 13 anos (desde 2007); 

(4) com um carácter estruturado e sistemático, no que concerne à definição de 

objetivos e de resultados; 

(5) de relativa continuidade (duração de 6 meses ou mais)? 

Utiliza-se "intervenção", no singular, mas, nos casos em que mais do que uma intervenção tenha sido 

desenvolvida, deverá entender-se a designação no plural - "intervenções". 

 

 Sim [Ir para Secção 2] 

 Não [Ir para Secção 3] 

 Não Sabe / Não Responde [Ir para Secção 3] 
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Secção 2. 

Intervenção nos domínios da Cidadania e Igualdade de Género 

 – Contexto Escolar 

 

Nesta secção do questionário, a expressão “intervenção” é utilização para designar 

as iniciativas da Organização: 

(1) dirigidas, parcial ou integralmente, ao contexto e/ou público escolar; 

(2) visando a promoção da cidadania e da igualdade de género; 

(3) desenvolvidas nos últimos 13 anos (desde 2007); 

(4) com um caráter estruturado e sistemático, no que concerne à definição de 

objetivos e de resultados; 

(5) de relativa continuidade (6 meses ou mais). 

 

Utiliza-se “intervenção”, no singular, mas, nos casos em que mais do que uma 

intervenção tenha sido desenvolvida, deverá entender-se a designação no plural – 

“intervenções”. 

 

 

1. A intervenção contou com que tipo de apoios? 

    [por favor, assinale todas as opções adequadas] 

 Fundo Social Europeu (QREN (2007-2013) e/ou Portugal 2020 (2014-2020)) 

 Comissão para a Cidadania e Igualdade de Género – apoios técnicos e 

financeiros 

 EEA Grants Portugal 

 Segurança Social 

 Comissão Europeia 

 Fundos próprios da organização 

 Não Sabe / Não Responde (NS/NR) 

 Outra opção. Qual? 
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2. Qual papel assumido pela Organização no desenvolvimento da intervenção? 

    [por favor, assinale todas as opções adequadas] 

 Promotor (promove a intervenção) 

 Parceiro (é uma das organizações parceiras) 

 Beneficiário (é a destinatária da intervenção) 

 Prestador serviços (presta serviços no âmbito da intervenção – consultoria, avaliação, 

formação, etc.) 

 NS/NR 

 Outra opção. Qual? 

 

 

3. Considerando os diferentes papéis assumidos, a Organização envolveu-se 

aproximadamente em quantas intervenções? 

 1 

 2-3 

 4-5 

 Mais de 5 

 NS/NR 

 

 

4. Qual a unidade territorial em que decorreu a intervenção? 

    [por favor, assinale todas as opções adequadas] 

 Norte 

 Centro 

 Área Metropolitana de Lisboa 

 Alentejo 

 Algarve 

 Região Autónoma dos Açores 

 Região Autónoma da Madeira 

 NS/NR 
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5. Qual o âmbito geográfico da intervenção? 

    [por favor, assinale todas as opções adequadas] 

 Local (incide numa comunidade, bairro ou zona mais circunscrita) 

 Concelhia (incide num só concelho) 

 Regional (abrange, pelo menos, dois concelhos de uma das unidades territoriais nacionais: 

Norte, Centro, Área Metropolitana de Lisboa, Alentejo, Algarve, Região Autónoma dos Açores 

e/ou Região Autónoma da Madeira) 

 Nacional (abrange, pelo menos, duas das unidades territoriais nacionais: Norte, Centro, 

Área Metropolitana de Lisboa, Alentejo, Algarve, Região Autónoma dos Açores e/ou Região 

Autónoma da Madeira) 

 Internacional  

 NS/NR 

 

 

6. Aproximadamente, qual o número de estabelecimentos de ensino abrangidos pela 

intervenção? 

 1-5 

 6-10 

 11-20 

 Mais de 20 

 NS/NR 

 

 

7. Qual a natureza do(s) estabelecimento(s) de ensino abrangidos pela intervenção? 

 Pública 

 Privada 

 Ambas 

 NS/NR 
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8. Qual o nível de ensino abrangido pela intervenção? 

    [por favor, assinale todas as opções adequadas] 

 Educação Pré-escolar 

 1º Ciclo Ensino Básico (1º até ao 4º ano de escolaridade) 

 2º Ciclo Ensino Básico (5º e 6º ano de escolaridade) 

 3º Ciclo Ensino Básico (7º até ao 9º ano de escolaridade) 

 Secundário (10º até ao 12º ano de escolaridade) 

 Cursos de Educação e Formação (CEF) 

 Ensino Profissional 

 Ensino Superior 

 NS/NR 

 Outra opção. Qual? 

 

 

9. Quais as/os destinatárias/os preferenciais da intervenção? 

    [por favor, assinale todas as opções adequadas] 

 Alunas/os 

 Docentes 

 Auxiliares e pessoal técnico 

 Encarregadas/os de Educação 

 NS/NR 

 Outra opção. Qual? 

 

 

10. Qual o principal foco temático preferencial da intervenção? 

    [no caso da intervenção ter mais do que um foco temático, por favor, assinale as opções adequadas] 

 Direitos Humanos 

 Cidadania 

 Igualdade de Género 

 Violência de Género 

 Saúde 

 Sexualidade 

 Discriminação 

 Tráfico de Seres Humanos 

 NS/NR 

 Outra opção. Qual?  
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11. Qual o tipo de atividades desenvolvidas no âmbito da intervenção? 

    [por favor, assinale todas as opções adequadas] 

 Dinamização de estruturas de apoio/intervenção 

 Disseminação e/ou produção de material informativo 

 Participação em redes, parcerias e intercâmbios de experiências 

 Promoção de ações de sensibilização, seminários temáticos e workshops 

 Promoção de campanhas de sensibilização 

 Mobilização da comunidade educativa para a participação 

 Elaboração de recursos técnico-pedagógicos (kits pedagógicos, manuais…) 

 Desenvolvimento de estudos (investigação, avaliação, etc.) 

 Promoção de ações de formação certificada 

 NS/NR 

 Outra opção. Qual? 

 

 

12. As atividades da intervenção desenvolveram-se preferencialmente em que 

espaços? 

    [por favor, assinale todas as opções adequadas] 

 Sala de Aula 

 Instalações do estabelecimento de ensino (auditório, bar, biblioteca, etc.) 

 Instalações da organização 

 Instalações de outras entidades 

 Espaços públicos 

 Online 

 NS/NR 

 Outra opção. Qual? 
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13. Qual a importância das seguintes dimensões para a formulação dos objetivos da 

intervenção? 

    [por favor, avalie essa importância numa escala de 1 a 5, em que 1 significa “Nada Importante” e 5 

significa “Muito Importante”] 

 1 2 3 4 5 NS/NR 

Transmitir conhecimentos       

Promover a reflexão crítica       

Apoiar tomadas de decisão informadas       

Debater valores e posicionamentos       

Mudar atitudes e comportamentos       

Fomentar ações coletivas de mudança       

 

13.1. Se a intervenção valoriza especialmente alguma dimensão adicional que não 

consta na lista anterior, por favor descreva-a. 

 

 

14. Como é avaliada a intervenção? 

    [por favor, assinale todas as opções adequadas] 

 Avaliação da satisfação 

 Avaliação de conhecimentos 

 Avaliação de resultados 

 Avaliação de impacto 

 A intervenção não é avaliada 

 NS/NR 

 Outra opção. Qual? 

 

14.1. A avaliação recorre a que tipo de elementos? 

 Quantitativos 

 Qualitativos 

 Mistos (quantitativos e qualitativos) 

 NS/NR 
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15. Como avalia a intervenção relativamente à sua continuidade temporal? 

    [por favor, avalie essa continuidade numa escala de 1 a 5, em que 1 significa “Pouco Frequente” e 5 

significa “Muito Frequente”] 

 

Pouco Frequente 1 2 3 4 5 Muito Frequente 

     

 

 

16. Qual a importância da intervenção no âmbito das atividades da Organização? 

    [por favor, avalie essa frequência numa escala de 1 a 5, em que 1 significa “Nada Importante” e 5 

significa “Muito Importante”] 

 

Nada Importante 1 2 3 4 5 Muito Importante 

     

 

 

  



xii 

Secção 3. 

Intervenção nos domínios da Cidadania e Igualdade de Género II 

 

 

1. A Organização esteve envolvida em alguma intervenção com as seguintes 

características: 

(1) visando a promoção da cidadania e da igualdade de género; 

(2) desenvolvidas nos últimos 13 anos (desde 2007); 

(3) com um carácter estruturado e sistemático, no que concerne à definição de 

objetivos e de resultados; 

(4) de relativa continuidade (duração de 6 meses ou mais)? 

[Utiliza-se "intervenção", no singular, mas, nos casos em que mais do que uma intervenção tenha sido 

desenvolvida, deverá entender-se a designação no plural - "intervenções".] 

 

 Sim [Ir para Secção 4] 

 Não [Ir para Secção 5] 

 Não Sabe / Não Responde [Ir para Secção 5] 
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Secção 4. 

Intervenção nos domínios da Cidadania e Igualdade de Género 

- Contexto Geral 

 

Nesta secção do questionário, a expressão “intervenção” é utilização para designar 

as iniciativas da Organização: 

(1) visando a promoção da cidadania e da igualdade de género; 

(2) desenvolvidas nos últimos 13 anos (desde 2007); 

(3) com um caráter estruturado e sistemático, no que concerne à definição de 

objetivos e de resultados; 

(4) de relativa continuidade (6 meses ou mais). 

 

Utiliza-se “intervenção”, no singular, mas, nos casos em que mais do que uma 

intervenção tenha sido desenvolvida, deverá entender-se a designação no plural – 

“intervenções”. 

 

 

1. A intervenção contou com que tipo de apoios? 

    [por favor, assinale todas as opções adequadas] 

 Fundo Social Europeu (QREN (2007-2013) e/ou Portugal 2020 (2014-2020)) 

 Comissão para a Cidadania e Igualdade de Género – apoios técnicos e 

financeiros 

 EEA Grants Portugal 

 Segurança Social 

 Comissão Europeia 

 Fundos próprios da organização 

 NS/NR 

 Outra opção. Qual? 
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2. Qual papel assumido pela Organização no desenvolvimento da intervenção? 

    [por favor, assinale todas as opções adequadas] 

 Promotor (promove a intervenção) 

 Parceiro (é uma das organizações parceiras) 

 Beneficiário (é a destinatária da intervenção) 

 Prestador serviços (presta serviços no âmbito da intervenção – consultoria, avaliação, 

formação, etc.) 

 NS/NR 

 Outra opção. Qual? 

 

 

3. Considerando os diferentes papéis assumidos, a Organização envolveu-se 

aproximadamente em quantas intervenções? 

 1 

 2-3 

 4-5 

 Mais de 5 

 NS/NR 

 

 

4. Qual a unidade territorial em que decorreu a intervenção? 

    [por favor, assinale todas as opções adequadas] 

 Norte 

 Centro 

 Área Metropolitana de Lisboa 

 Alentejo 

 Algarve 

 Região Autónoma dos Açores 

 Região Autónoma da Madeira 

 NS/NR 
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5. Qual o âmbito geográfico da intervenção? 

    [por favor, assinale todas as opções adequadas] 

 Local (incide numa comunidade, bairro ou zona mais circunscrita) 

 Concelhia (incide num só concelho) 

 Regional (abrange, pelo menos, dois concelhos de uma das unidades territoriais nacionais: 

Norte, Centro, Área Metropolitana de Lisboa, Alentejo, Algarve, Região Autónoma dos Açores 

e/ou Região Autónoma da Madeira) 

 Nacional (abrange, pelo menos, duas das unidades territoriais nacionais: Norte, Centro, 

Área Metropolitana de Lisboa, Alentejo, Algarve, Região Autónoma dos Açores e/ou Região 

Autónoma da Madeira) 

 Internacional  

 NS/NR 

 

 

6. Qual o principal foco temático preferencial da intervenção? 

    [no caso da intervenção ter mais do que um foco temático, por favor, assinale as opções adequadas] 

 Direitos Humanos 

 Cidadania 

 Igualdade de Género 

 Violência de Género 

 Saúde 

 Sexualidade 

 Discriminação 

 Tráfico de Seres Humanos 

 NS/NR 

 Outra opção. Qual? 
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7. Qual o tipo de atividades desenvolvidas no âmbito da intervenção? 

    [por favor, assinale todas as opções adequadas] 

 Dinamização de estruturas de apoio/intervenção 

 Disseminação e/ou produção de material informativo 

 Participação em redes, parcerias e intercâmbios de experiências 

 Promoção de ações de sensibilização, seminários temáticos e workshops 

 Promoção de campanhas de sensibilização 

 Mobilização da comunidade para a participação 

 Desenvolvimento de estudos (investigação, avaliação, etc.) 

 Promoção de ações de formação certificada 

 NS/NR 

 Outra opção. Qual? 
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Secção 5. 

Relação da Organização com a Promoção da Igualdade de Género 

 

 

1. O posicionamento e/ou os objetivos da Organização relacionados com a promoção 

da Igualdade de Género (IG) encontram-se formulados/expressos:  

    [por favor, assinale todas as opções adequadas] 

 Na missão, visão e valores 

 Nos estatutos 

 Nos objetivos gerais/plano de ação 

 Nas áreas de intervenção prioritária 

 Nos programas de intervenção 

 Nas parcerias e nas redes em que participa 

 Em alguns projetos específicos 

 Na política interna de gestão 

 NS/NR 

 Outra opção. Qual? 

 

 

 

2. Quais as atuais prioridades da organização em matéria de IG? 

    [por favor, assinale todas as opções adequadas] 

 Eliminação de estereótipos de género 

 Combate às discriminações de género 

 Participação nos processos de tomada de decisão 

 Conciliação da vida privada, familiar, profissional e pública 

 Aperfeiçoamento do quadro legal 

 Prevenção e proteção das vítimas de violência de género 

 Promoção da perspetiva de género nos vários sectores das políticas públicas 

nacionais 

 Participação da sociedade civil nas políticas públicas de IG 

 Investigação, monitorização e avaliação de problemáticas de IG 

 Combate às desigualdades de natureza económica e exclusão social 

 NS/NR 

 Outra opção. Qual?  
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3. Qual a importância das seguintes dimensões para o âmbito de atuação da 

organização, em matéria de IG? 

    [por favor, avalie essa importância numa escala de 1 a 5, em que 1 significa “Nada Importante” e 5 

significa “Muito Importante”] 

 1 2 3 4 5 NS/NR 

Violência contra as mulheres e violência 

doméstica 

      

Direitos das mulheres       

A IG numa perspetiva de Direitos Humanos       

Discriminação em razão da orientação sexual, 

identidade e expressão de género, e 

características sexuais 

      

Direitos de imigrantes e minorias étnicas       

 

3.1. Se a Organização valoriza especialmente alguma dimensão adicional que não 

consta na lista anterior, por favor descreva-a. 

 

 

4. No que concerne exclusivamente a problemáticas de IG, indique os serviços/apoios 

disponibilizados de forma continuada pela Organização? 

    [por favor, assinale todas as opções adequadas] 

 Casa abrigo 

 Aconselhamento e/ou representação legal 

 Aconselhamento e/ou apoio psicoterapêutico 

 Apoio/intervenção social 

 Linha de Apoio 

 Programas de educação e formação 

 Informação e Sensibilização 

 “Advocacy” 

 Capacitação económica 

 Recolha de dados e pesquisa 

 Denúncia, informação e comunicação 

 Conhecimento e reflexão crítica 

 NS/NR 

 Outra opção. Qual? 
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5. Qual a percentagem aproximada do orçamento da Organização destinado às 

atividades de promoção da IG? 

 Menos de 10% 

 Mais de 10% até 25% 

 Mais de 25% até 50% 

 Mais de 50% até 75% 

 Mais de 75% 

 NS/NR 

 

 

6. As/os beneficiárias/os da intervenção da organização em matéria de IG participam 

em algum destes processos? 

    [por favor, assinale todas as opções adequadas] 

 Diagnóstico de necessidades 

 Desenho da intervenção 

 Implementação da intervenção 

 Avaliação da intervenção 

 NS/NR 

 Outra opção. Qual? 
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7. No âmbito da experiência da organização, quais as principais limitações ao 

desenvolvimento do seu trabalho no domínio da promoção da IG? 

    [por favor, avalie essas limitações numa escala de 1 a 5, em que 1 significa “Nada Importante” e 5 

significa “Muito Importante”] 

 1 2 3 4 5 NS/NR 

Complexidade das problemáticas de IG       

Prioridades das políticas públicas       

Práticas de coordenação/gestão e de 

comunicação internas 

      

Partilha recursos e trabalho em rede com outras 

organizações 

      

Sustentabilidade financeira da organização       

Inovação e melhoria das práticas de intervenção       

Articulação com Administração Pública Central       

Financiamento por candidaturas e projetos       

Atração e manutenção trabalhadoras/es 

qualificadas/os 

      

Dependência de financiamentos públicos       

Articulação com Administração Pública Local       

 

7.1. Se considerar que existe alguma limitação adicional, especialmente relevante, 

que não consta na lista anterior, por favor descreva-a. 

 

 

8. O trabalho desenvolvido e/ou a desenvolver pela Organização no domínio da 

promoção da IG encontra-se relacionado com algum dos seguintes documentos de 

políticas públicas? 

    [por favor, assinale todas as opções adequadas] 

 Plano de ação para a igualdade entre mulheres e homens (ENIND) 

 Plano de ação para a prevenção e o combate à violência contra as mulheres 

e à violência doméstica (ENIND) 

 Plano de ação para o combate à discriminação em razão da orientação 

sexual, identidade e expressão de género, e características sexuais (ENIND) 

 Plano de ação para a prevenção e o combate ao tráfico de Seres Humanos 

 NS/NR 

 Outra opção. Qual?  
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9. Durante o ano 2020 e/ou 2021, a Organização tem em curso ou prevê o 

desenvolvimento de alguma intervenção no domínio da promoção da IG? 

 Sim [Por favor, passe para a questão 9.1.] 

 Não [Por favor, passe para a Secção seguinte] 

 NS/NR [Por favor, passe para a Secção seguinte] 

 

9.1. A intervenção em curso e/ou a desenvolver visa, parcial ou integralmente, o 

contexto escolar e/ou o público escolar? 

 Sim [Por favor, passe para a questão 9.2.] 

 Não [Por favor, passe para a Secção seguinte] 

 NS/NR [Por favor, passe para a Secção seguinte] 

 

9.2. Considera que as atividades da intervenção em curso e/ou a desenvolver em 

contexto escolar e/ou dirigidas ao público escolar poderão ser afetadas pela atual 

situação de pandemia global de Covid-19? 

 Sim [Por favor, passe para a questão 9.3.] 

 Não [Por favor, passe para a Secção seguinte] 

 NS/NR [Por favor, passe para a Secção seguinte] 

 

9.3. Por favor, justifique a resposta à questão anterior. 
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Secção 6. 

Caraterização da Organização 

 

 

1. Qual a forma jurídica e/ou o(s) estatuto(s) jurídicos da Organização? 

    [por favor, assinale todas as opções adequadas] 

 Associação de Direito Privado, sem fins lucrativos 

 Cooperativa 

 Fundação de Direito Privado 

 Fundação de Direito Canónico-Civil 

 Misericórdia 

 Mutualidade 

 Instituição Particular de Solidariedade Social 

 Organização Não Governamental (ONGA, ONGD, ONGPD, ONGM…) 

 Pessoa Coletiva de Utilidade Pública 

 Federação, União, Confederação 

 NS/NR 

 Outra opção. Qual? 

 

2. Há quantos existe a Organização? 

    [por favor, considere a data de constituição formal da Organização] 

 5 anos ou menos 

 Entre 5 a 10 anos 

 Entre 11 a 20 anos 

 Entre 21 a 30 anos 

 Mais de 30 anos 

 NS/NR 

 

3. Em Portugal, onde se localiza a sede da Organização? 

    [por favor, indique o concelho] 

 

3.1. Em Janeiro de 2020, a Organização tinha delegações noutras zonas do país? 

 Sim 

 Não 

 NS/NR 
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4. Qual o âmbito preferencial de atividade da Organização? 

 Cultura, artes, lazer ou desporto 

 Educação e investigação 

 Saúde 

 Serviços sociais 

 Proteção civil 

 Proteção do ambiente e desenvolvimento sustentável 

 Desenvolvimento (territorial, inovação e empreendedorismo) 

 Defesa dos Direitos Humanos e cidadania 

 Filantropia e promoção do voluntariado 

 Atividades internacionais (ajuda humanitária, cooperação para o desenvolvimento, etc.) 

 Profissional, empresarial e/ou sindical 

 NS/NR 

 Outra opção. Qual? 

 

 

5. Em Janeiro de 2020, qual o n.º de trabalhadoras/es remuneradas/os da 

Organização? 

    [por favor, exclua as relações de prestação de serviços e considere apenas os contratos de trabalho 

a tempo integral e/ou parcial] 

 Nenhum/a 

 Entre 1-5 

 Entre 6-10 

 Entre 11-20 

 Entre 21-50 

 Mais de 50 

 NS/NR 

 

 

6. A Organização conta com a participação de voluntárias/os? 

 Sim, de forma estrutural e permanente  

 Sim, de forma pontual e esporádica  

 Não 

 NS/NR 
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7. Quais as fontes de financiamento da Organização? 

    [por favor, assinale todas as opções adequadas] 

 Vendas/ serviços e pagamentos de utilizadores/as 

 Apoios do Estado (acordos, protocolos, programas) 

 Donativos privados 

 Fundos Comunitários 

 Investimentos 

 Quotizações 

 NS/NR 

 Outra opção. Qual? 
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Secção 7. 

Caraterização da/o Inquirida/o 

 

 

1. Sexo 

 

 

2. Ano de nascimento 

 

 

3. Nível de Escolaridade (completo) 

 1º Ciclo Ensino Básico (até ao 4º ano) 

 2º Ciclo Ensino Básico (até ao 6º ano) 

 3º Ciclo Ensino Básico (até ao 9º ano) 

 Secundário (até ao 12º ano) 

 Licenciatura 

 Mestrado 

 Doutoramento 

 Outra opção. Qual? 

 

 

4. Função desempenhada na Organização 

 Direção Executiva 

 Coordenação 

 Técnica 

 Voluntariado 

 Outra opção. Qual? 

 

 

5. Ano em que começou a trabalhar/colaborar na/com a Organização 
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Muito obrigada pelo tempo e pela disponibilidade para responder a este questionário.  

 

No decurso da presente investigação gostaríamos de conhecer melhor algumas das 

organizações que responderam a este inquérito e também de lhes fazer chegar uma 

síntese com os principais resultados. Assim, se desejar dar a conhecer o trabalho da 

sua Organização e/ou receber informações sobre os resultados, agradecemos que 

nos indique a melhor forma de contacto ou, se preferir, que nos possa contactar, 

através do e-mail [endereço eletrónico da investigadora]. 

 

Sim desejo… 

 … participar na fase subsequente do estudo. 

 … receber informação sobre os resultados do estudo. 

 

Para esse(s) efeito, o melhor contacto é… 

    [por favor, indique um e-mail ou contacto telefónico direto] 
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Apêndice III 

Guião de entrevista OSC 

 

Introdução 

Objetivo Legitimar a entrevista e motivar a/o entrevistada/o 

Tópicos Apresentar a entrevistadora e o trabalho de investigação em curso; 

Agradecer a disponibilidade e explicitar objetivos e condições de 

realização da entrevista. 

 

I. Relação e enquadramento da/o entrevistada/o face à OSC 

Objetivo Conhecer e caracterizar a relação da/o entrevistada/o com a OSC. 

Tópicos Solicitar à/ao entrevistada/o para: 

1) descrever a relação de trabalho/colaboração com a OSC; 

2) caraterizar a relação do seu perfil funcional na OSC com as problemáticas de 

género; 

3) explicar a relação do seu perfil funcional na OSC com o domínio educativo. 

 

NOTA: No caso da/o entrevistada/o ter sido a/o respondente do inquérito, 

conhecemos previamente as dimensões de caracterização sociodemográfica. Caso 

a/o entrevistada/o seja diferente, a entrevista inicia-se com estas questões de 

resposta rápida. 

 

II. Relação da OSC com as problemáticas de género 

Objetivo Compreender o processo de constituição da relação da OSC com as 

problemáticas de género. 

Tópicos Solicitar à/ao entrevistada/o para: 

1) explicitar a relação das OSC com as questões/problemáticas de género;  
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2) explicitar o percurso de constituição e de formalização do posicionamento e dos 

objetivos da OSC em matéria de igualdade de género (IG); 

3) comentar, no que concerne à intervenção da OSC e no que respeita às 

prioridades gerais da problemática da IG, um dos resultados preliminares do 

inquérito – principais prioridades de intervenção; 

4) comentar um dos resultados preliminares do inquérito relacionado com as 

principais limitações ao trabalho das OSC em matéria de IG 

 

III. Relação da OSC com o domínio educativo 

Objetivos - Conhecer o perfil educativo da OSC; 

- Compreender a intervenção da OSC em contexto escolar; 

- Compreender a intervenção socioeducativa de promoção da IG.. 

Tópicos Solicitar à/ao entrevistada/o para: 

1) clarificar a função educativa da OSC no âmbito do seu trabalho geral; 

2) descrever o tipo de trabalho que tem vindo a ser desenvolvido em contexto 

educativo, mais especificamente nos domínios da IG (caso não se aplique, pedir 

para explicar por que razão não desenvolveram essa abordagem); 

3) comentar um dos resultados preliminares do inquérito sobre o predomínio das 

atividades de informação e de sensibilização no trabalho desenvolvido pelas OSC; 

4) Caso se aplique:  

-  descrever o processo de trabalho estabelecido com as escolas; 

- refletir sobre os principais desafios do trabalho da OSC em contexto escolar;  

- descrever e comentar os processos de avaliação das intervenções desenvolvidas 

em contexto escolar; 

- falar sobre as intervenções em curso e/ou previstas no período 2020/2021. 

 

Encerramento 

Objetivo Agradecer e concluir o encontro 

Tópicos Agradecer a disponibilidade para a entrevista; 

Explicar a fase em que a pesquisa se encontra e informar sobre as 

fases que se irão seguir. 
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Apêndice IV 

Guião de entrevista – corpo técnico Projetos 

 

Introdução 

Objetivo Legitimar a entrevista e motivar a/o entrevistada/o 

Tópicos Apresentar a entrevistadora e o trabalho de investigação em curso; 

Agradecer a disponibilidade e explicitar objetivos e condições de 

realização da entrevista. 

 

I. Percurso e experiência profissional 

Objetivo Conhecer o perfil profissional e a experiência com projetos 

socioeducativos de articulação com estabelecimentos ensino. 

Tópicos Solicitar à/ao entrevistada/o para: 

1) apresentar a sua formação académica e descrever a relação de trabalho com a 

OSC e o Projeto Amarelo/Azul/Vermelho; 

2) descrever a sua experiência de trabalho/colaboração em projetos de natureza 

similar ao Projeto Amarelo/Azul/Vermelho; 

3) caraterizar a experiência de articulação com outras organizações, 

especificamente com estabelecimentos de ensino. 

 

II. Contexto de desenvolvimento e implementação do Projeto 

Objetivo Conhecer os processos de desenvolvimento e os contextos de 

implementação dos Projetos. 

Tópicos Solicitar à/ao entrevistada/o para: 

1) clarificar as motivações para o desenvolvimento do Projeto 

Amarelo/Azul/Vermelho; 

2) explicar o processo de constituição e desenvolvimento da relação estabelecida 

entre a OSC e o(s) estabelecimento(s) de ensino; 
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3) descrever a(s) experiência(s) prévia(s) da OSC com as temáticas abordadas pelo 

Projeto e com o domínio da Educação para a Cidadania? 

4) caraterizar o contexto social, económico, comunitário e cultural onde Projeto se 

desenvolveu. 

 

III. Relação do Projeto com o domínio de Educação para a Cidadania 

Objetivo Compreender a articulação entre o Projeto e o domínio de Educação 

para a Cidadania. 

Tópicos Solicitar à/ao entrevistada/o para: 

1) explicar o processo identificação e seleção das temáticas de Educação para a 

Cidadania centrais para a estruturação do Projeto; 

2) descrever a abordagem metodológica utilizada e principais atividades de suporte 

à implementação do Projeto; 

3) referir as modalidades de articulação do Projeto com a Estratégia de Educação 

para a Cidadania de Escola dos estabelecimentos de ensino abrangidos. 

 

IV. Avaliação do processo e dos resultados alcançados pelo Projeto 

Objetivo Conhecer a apreciação sobre as dinâmicas de desenvolvimento e os 

resultados e efeitos decorrentes da implementação do Projeto. 

Tópicos Solicitar à/ao entrevistada/o para: 

1) identificar as vantagens da intervenção das OSC em contexto escolar, no 

domínio da Educação para a Cidadania; 

2) explicar os pontos fortes e as dificuldades da constituição de uma relação de 

parceria entre as OSC e as escolas na prossecução de intervenções comuns; 

3) apresentar os principais resultados/efeitos decorrentes da implementação dos 

Projetos. 
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Encerramento 

Objetivo Agradecer e concluir o encontro 

Tópicos Agradecer a disponibilidade para a entrevista; 

Explicar a fase em que a pesquisa se encontra e informar sobre as 

fases que se irão seguir. 
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Apêndice V 

Guião de entrevista – corpo docente Projetos 

 

Introdução 

Objetivo Legitimar a entrevista e motivar a/o entrevistada/o 

Tópicos Apresentar a entrevistadora e o trabalho de investigação em curso; 

Agradecer a disponibilidade e explicitar objetivos e condições de 

realização da entrevista. 

 

I. Percurso e experiência profissional 

Objetivo Conhecer o perfil profissional e a experiência com projetos 

socioeducativos de articulação com OSC, no domínio da Educação 

para a Cidadania. 

Tópicos Solicitar à/ao entrevistada/o para: 

1) apresentar a sua formação académica e descrever a sua situação profissional 

no estabelecimento de ensino a que se encontra afeto/a; 

2) explicitar a sua experiência e atual relação com o domínio da Educação para a 

Cidadania; 

3) descrever a sua experiência de trabalho/colaboração em projetos de natureza 

similar ao Projeto Amarelo/Azul/Vermelho. 

 

II. Contexto de desenvolvimento e implementação do Projeto 

Objetivo Conhecer os processos de desenvolvimento e os contextos de 

implementação dos Projetos. 

Tópicos Solicitar à/ao entrevistada/o para: 

1) descrever a sua relação com a OSC promotora do Projeto; 

2) explicar o processo de constituição e desenvolvimento da relação estabelecida 

entre a OSC e o estabelecimento de ensino e o seu envolvimento nessa dinâmica; 
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3) caraterizar o contexto social, económico, comunitário e cultural onde Projeto se 

desenvolveu. 

 

III. Relação do Projeto com o domínio de Educação para a Cidadania 

Objetivo Compreender a articulação entre o Projeto e o domínio de Educação 

para a Cidadania. 

Tópicos Solicitar à/ao entrevistada/o para: 

1) explicar o processo identificação e seleção das temáticas de Educação para a 

Cidadania centrais para a estruturação do Projeto; 

2) descrever a abordagem metodológica utilizada e principais atividades de suporte 

à implementação do Projeto; 

3) referir as modalidades de articulação do Projeto com a Estratégia de Educação 

para a Cidadania de Escola dos estabelecimentos de ensino abrangidos. 

 

IV. Avaliação do processo e dos resultados alcançados pelo Projeto 

Objetivo Conhecer a apreciação sobre as dinâmicas de desenvolvimento e os 

resultados e efeitos decorrentes da implementação do Projeto. 

Tópicos Solicitar à/ao entrevistada/o para: 

1) identificar as vantagens da intervenção das OSC em contexto escolar, no 

domínio da Educação para a Cidadania; 

2) explicar os pontos fortes e as dificuldades da constituição de uma relação de 

parceria entre as OSC e as escolas na prossecução de intervenções comuns; 

3) apresentar os principais resultados/efeitos decorrentes da implementação dos 

Projetos. 

 

Encerramento 

Objetivo Agradecer e concluir o encontro 

Tópicos Agradecer a disponibilidade para a entrevista; 

Explicar a fase em que a pesquisa se encontra e informar sobre as 

fases que se irão seguir. 
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Apêndice VI 

Guião de grupo de discussão focalizada 

 

 

Introdução 

Etapas 1. Recolha de dados sociodemográficos dos/as participantes (reforçar 

questões de confidencialidade e consentimento informado); 

2. Breve apresentação dos tópicos de discussão e das condições para 

a participação; 

3. Autoapresentação. 

 

 

Questões introdutórias 

Objetivo Compreender a integração das/os participantes no Projeto 

Questões O que sabiam e sabem agora sobre o Programa Cidadãos Ativ@s? 

Como surgiu a proposta para integrarem o Projeto 

Amarelo/Azul/Vermelho? 

 

 

Questões de transição 

Objetivo Conhecer a apreciação sobre os modelos de atuação desenvolvidos 

pelo Projeto 

Tópicos Quais as expectativas iniciais relativamente à participação neste 

Projeto? Foram cumpridas? 

Como foi dinamizado o Projeto e como é que foram mobilizados e 

envolvidos nas suas atividades? 

Como decorreu a relação entre a OSC e a escola?  
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Questões centrais 

Objetivo Conhecer a apreciação sobre as dinâmicas de desenvolvimento e os 

resultados e efeitos decorrentes da participação no Projeto. 

Tópicos Quais as temáticas que foram abordadas no âmbito do Projeto? 

Quais as atividades do Projeto que consideraram mais marcantes e 

porquê? 

Qual a importância deste Projeto para o reforço da vossa consciência 

cívica? Que outros efeitos identificam? 

 

 

Questões conclusivas 

Objetivo Aferir sobre pontos fortes e oportunidades de melhoria no 

desenvolvimento do Projeto. 

Tópicos Quais foram os pontos fortes do Projeto? 

O que poderia ser feito para melhorar o Projeto? 

 

 

Encerramento 

Etapas 1. Agradecer a disponibilidade para participar no grupo de discussão; 

a entrevista; 

2. Explicar a fase em que a pesquisa se encontra e informar sobre as 

fases que se irão seguir. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


